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INTRODUÇÃO 

A presente Prestação de Contas da Junta Comercial do Estado do 

Tocantins tem como propósito apresentar os resultados do trabalho 

desenvolvido por esta Autarquia ao longo do exercício de 2019, começando 

pela apresentação do seu rol de responsáveis, seguido do relatório de gestão, 

cuja elaboração está em conformidade com a Instrução Normativa n° 006/03 do 

Tribunal de Contas do Estado e com o Decreto n° 6.037, de 28 de janeiro de 

2020, onde se destacam entre outros elementos: a execução e a avaliação dos 

programas de governo por meio do cumprimento das metas fixadas, ações e 

dos indicadores de desempenho utilizados, com esclarecimentos, se for o caso, 

sobre as causas que inviabilizaram o alcance dos resultados esperados para o 

programa; assim como os indicadores de gestão que permitam aferir a 

eficiência, eficácia e economicidade da ação administrativa, levando-se em 

conta os resultados quantitativos e qualitativos alcançados pelo órgão. 

Além disso, será apresentado o cumprimento das metas previstas no 

plano plurianual e na lei de diretrizes orçamentárias, bem como dos programas 

de governo e de trabalho, e os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da 

gestão orçamentária, financeira e patrimonial desta Junta Comercial. Entre as 

ações de maior destaque do ano, está a conclusão da Implantação e 

operacionalização do Projeto Simplifica Tocantins em todo o Estado, 

proporcionando maior agilidade, eficiência e rapidez na abertura, alteração e 

baixa de empresas. 

Neste relatório de prestação de contas estão descritos os resultados 

alcançados ao longo do exercício de 2019, por meio do acompanhamento dos 

objetivos, indicadores de desempenho, metas e ações temáticas e de gestão, 

previamente determinadas pelo Plano Plurianual - PPA 2016/2019, no qual 

esta Autarquia está inserida nos Programas Temáticos: 1155 - Indústria, 

Comércio, Serviços, Mineração e Turismo, como também no Programa de 

Gestão, Manutenção e Serviços ao Estado -1100. 
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Também serão detalhados nesta prestação de contas os 

Demonstrativos Contábeis, Notas Explicativas, Relatórios Patrimoniais, 

Relatório do Almoxarifado, Relatórios Financeiros e Orçamentários. Portanto, 

serão detalhadas todas as principais atividades do órgão para cumprimento da 

sua missão institucional, prestando contas do seu serviço prestado ao cidadão 

toca ntinense. 
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO TOCANTINS 

   

NOME CARGO 

N° ATO/PORTARIA  - 
NOMEAÇÃO/DESIGNAÇÃO/ 

EXONERAÇÃO 
PERÍODO 

Gleydson Nato 
Pereira Presidente 

- Ato de Nomeação n° 223 — NM de 06 
de fevereiro de 2019 

-Ato de Exoneração n° 1.910— EX de 
01 de agosto de 2019 

01/02/2019 a 
31/07/2019 

Thais Coelho de 
Souza Amaral 

Monteiro Presidente 
- Ato de Nomeação n° 1.911— NM de 

01 de agosto de 2019 
01/08/2019 a 
31/12/2019 

Juarez Lobo 
Alencar Júnior 

Vice-Presidente 

- Ato de Nomeação n° 22 — NM de 03 
de janeiro de 2019 

Exoneração via Medida Provisória n° 
1, de 1° de fevereiro de 2019 

(Organização da Administração Direta e 
Indireta do Poder Executivo Estadual) 
Lei 3.421, de 08 de março de 2019. 

01/01/2019 a 
31/01/2019 

- Ato de Designação n° 23— DSG de 
03 de janeiro de 2019 

01/01/2019 a 
31/01/2019 

Vice-Presidente 
Executivo 

- Ato de Nomeação n° 224— NM de 07 
de fevereiro de 2019 

01/02/2019 a 
31/12/2019 

Mariana 
Sampaio de 

Almeida 
Fernandes 

Pontes 

Procurador 
Jurídico da 

Junta 

- Portaria de Designação Jucetins n° 
151, de 07 de novembro de 2018 

-Ato de Nomeação n° 224 — NM de 07 
de fevereiro de 2019 

01/01/2019 a 
31/01/2019 

01/02/2019 a 
31/12/2019 

Erlan Souza 
Milhomem Secretário-Geral 

da Junta 

- Portaria de Designação Jucetins n° 
01/2019 de 04 de janeiro de 2019 

-Ato de Nomeação n° 224 — NM de 07 
de fevereiro de 2019 

08/01/2019 a 
31/01/2019 

01/02/2019 a 
31/12/2019 

Jaciones Pinto 
Oliveira 

Gerente de 
Execução 

Orçamentária, 
Financeira e 

Contábil 

-Ato de Nomeação n°111 — NM de 11 
de janeiro de 2019 

Exoneração via Medida Provisória n° 
1, de 1° de fevereiro de 2019 

(Organização da Administração Direta e 
Indireta do Poder Executivo Estadual) 

Lei 3.421, de 08 de março de 2019 

01/01/2019 a 
31/01/2019 

- Ato de Nomeação n°224 — NM de 07 
de fevereiro de 2019 

01/02/2019 a 
31/12/2019 

Sflasfl 	Almeida 
Gerente de1eiSIITeflt0  e Convénios 
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Thak CM o de S. A. ante 
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Rosângela 
Rosa de 

Oliveira Pinheiro 

Gerente Geral 
de 

Administração 

- Ato de Nomeação n° 278 — NM de 12 
de fevereiro de 2019 

- Portaria CCI n° 936 — EX de 21 de 
agosto de 2019 

01/02/2019 a 
21/08/2019 
-- 

Fernanda de 
Oliveira Martins 

Gerente Geral 
de 

Administração 

- Ato de Nomeação n° 2.017 — NM de 
21 de agosto de 2019 

22/08/2019 a 
31/12/2019 

Arthur Rovani 
Queiroz 

Designar para 
responder pelo 

setor de 
Recursos 
Humanos 

- Portaria Jucetins n°85, de 25 de 
junho de 2018 

01/01/2019 a 
12/02/2019 

Dulcilene de 
Sousa Ferreira 

Designar para 
responder pelo 

setor de 
Recursos 
Humanos 

- Portaria Jucetins n°20, de 07 de 
março de 2019 

13/02/2019 a 
31/12/2019 

Tharlys Bruno 
Pereira Designar para 

responder pela 
Contabilidade 

Portaria Jucetins n°85, de 25 de junho 
de 2018 	5;30  

- Portaria Jucetins n° 115/2019 de 18 
de setembro de 2019 

01/01/2019 a 
26/09/2019 

27/09/2019 a 
31/12/2019 

Adalvânio 
Mendes 
Nobrega 

Designar para 
responder pelo 

setor de 
Compras 

Portaria Jucetins n° 85, de 25 de junho 
de 2018 01/01/2019 a 

26/09/2019 

Maria 
Raimunda 
Carneiro 

Designar para 
responder pelo 

setor de 
Compras 

- Portaria Jucetins n° 115/2019 de 18 
de setembro de 2019 

27/09/2019 a 
31/12/2019 

José Heirik 
Torres 

Guimarães 

Designar para 
responder pelo 

setor de 
Almoxarifado e 

Patrimônio 

Portaria Jucetins n°85, de 25 de junho 
de 2018 01/01/2019 a 

26/09/2019 

Adalvânio 
Mendes 
Nobrega 

Designar para 
responder pelo 

setor de 
Almoxarifado e 

Patrimônio 

- Portaria Jucetins n° 115/2019 de 18 
de setembro de 2019 

27/09/2019 a 
31/12/2019 

Dutil  :r!?";  • Sousa Ferreira 
Ad • strador / Mat. 11174684-1 
Po ana 020/2019 Responsável pelo RH 

JUCETINS 

Silas V18AIm.da 
Gerente de PJttejamefltO e Convênios 
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11. LUDMILA CRISTIAN BARRE TO CESARINO, Diretor da Escola 
Superna( de Polícia - DAS .4. 

12. MARCO AURELIO GIRALDE, Diretor de Políticas de Segurança - 
DAS•4; 

13. MERISWANE TEIXEIRA 01. IVE IRA, Secretãno-Geral • DAI-1; 
14. MILENE FERREIRA DE SOUSA, Gerente Geral de Administração - 

DAM; 
15. NAIDES CÉSAR SILVA, Diretor de Papiloscope - DAS -4, 
16. NEISIANE MARTINS PARENTE AZEVEDO. Superintendente da 

Polícia Cientifica - DAS•3; 
17. PRISCILA WIECZOREK SPRICIGO CADORE, Diretor de 

Comunicação- DAS-4, 
18. RAIMUNDA BEZERRA DE SOUZA. Dretor de Policia do Internar • 

DAS-4; 
19. RICARDO BORGES FERRÃO, Diretor do Centro Integrado de 

Operações Aéreas • CIOPAER • DAS•4; 
20. RILDO BARREIRA. Diretor do Grupo de Operações Taticas Espedais 

GOT E • DAS-4; 
21. ROBERTO DIOCLIDES RODRIGUES LOPES. Gerente de 

Plarenernento e Convénios - DAI-1; 
22. ROSSILIOSOUZACORREIA.DeIegadoGeralda PollaaCiva. DAS-3; 
23. SANDRO DA PAIXÃO SILVA, Superintendente de Admenstraçào e 

Finanças - DAS-3; 
24. VALDIMARIA RODRIGUES AIRES, Gerente de Gesta° de Obres 

DAI•1; 
25, WHERBERT DA SILVAARALL30,ASSOSSOI de Comunicação- DAI-2. 

Palacio Araguaia, em Palmas, aos 0 das do mês de fevereir° 
do 2019; 198' da Independência, 131' da Ropúbkca o 31" do Estado. 

MAURO CARI ESSE 
Governador do Estado 

Rol? Costa Vidal 
&metano-Chefe de Casa C rvd 

ATO No 222 • NM 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
ali .utiçao que the cOnk'rea ar t 40, inCISO X, da COnSliluçâO (10 Estado. 
resoke 

NOMEAR 

para exercerem os cargos de provimento em comissau, com 
denominações e slmbolos espoo:beatos, da Secretariada Saúde, a partir 
de 1' de fevereiro de 2019: 

1. AMEUCE AIRES DA SILVA PERES, Direta de E xecuçâo Orçamentana 
e Financeira - DAS-4; 

2. EtAINNE GRACIELLY SE TT E CINTRA, Superintendente deAssuntos 
Jur 'cibos - DAS-3; 

3. INGRID GRAZIANNE ALVES DE OLIVEIRA. Diretor de Análises de 
Contratos e e:ali/emas - 

4. JANETH ALVES BERNARDES PORTILHO, Superintendente 
Executivo do Fundo Estadual de Saúde DAS-3; 

5. CIUESEDE AYRES HENRK)UE CAMPOS, Superintendente de Gestão 
Adnunistrahva • DAI-3, 

6. ROBERTA XAVIER PELISSARI DAMASCENO. Direta de Serviços 
AdministrillIVOS Geram - DA1•4; 

7. ROSEMEIRE DUARTE TEODORO. Diretor de Arquitetura e 
Engenhana dos Estabelecimentos de Saúde DAS4. 

Palacro Araguaia. em Palmas. aos 6 dias do mês de fevereiro 
de 2019; 198-  da Independência. 131" da Republica e 31" do Estado 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

Rol? Costa Velar 
Secretano.Chefe da Casa erva 

ATO  Ni  223 • NM. 

O GOVERNADOR 00 ESTADO 00 TOCANTINS.  no uso da 
atribuição que trte oonfer e o ar t 40, inciso X, da Canstituiçào do Estado, 
resolve 

NO 1.1 	AlT 

GLEYDSON NATO PEREIRA para exercer o  ca (go de Presidente da 
Junta Comeroal do Estado do Tocantins - JUCETINS, a partir de 1'  de 
feveterro de 2019, 

Palácio Araguana, em Palmas. aos 6 dias do mês de fevereiro 
de 2019. 198- da independencia. 131' da Republica e 31' do Estado. 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

SECRETARIA-GERAL DE GOVERNO 

PORTARIA SGG N'05, DE 06 DE FEVEREIRO DE 2019. 

A SECRETARIA-GERAL DE GOVERNO, no USO de suas 
atribuições e consoante o disposto no art. 42, § 1°, incisos I e IV, da 
Constatriçâo do Estado, resolve: 

Art. 1° DESIGNAR, o servidor WILSON PEREIRA BARBOSA - 
n° funcional, 11238178-1, para responder pela Cordabibdade a parte de 
1' de Janeiro de 2019. 

Palmas. 06 de fevereiro de 2019 

JULIANA PASSARIN 
Secretária-Geral de Governo 

CASA CIVIL 

PORTARIA CC1 No 163- CSS, DE 31 DE JANEIRO DE 2019. 

O SECRETARIO-CHEFE DACASA CIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o ml. 42, §1", incrso IV, da Constduktio do Estado. 
outorgada pelo Alo ri" 50, de 5 do pneu° de 2015, do Governador do 
Estado, com fulcro no art. 23 da Ia 1.614, de 4 de outubro de 2005, e 
no art. 106 de lei 1.818,de 23 de agosb de 2007, e na conformidade do 
Termo de CoopereçAo Técnica ir" 15, de 2 de janeiro de 2017, resolve 

MANTER  

cedidos ao Município de Porto Nacional os servidores adiante indicacbs, 
alegrantes do quadro de pessoal da Secretaria da Saúde, no período de 
1"de Janeiro a 31 de dezembro de 2019, com ónus para o reetiarlante, 
inclusivo quanto ao (coal/emento previdenciano em favor do IGEPREV-
TOCANTINS. parcelas referentes às pessoas natural e jurídica: 

1. ANNA CRYSTINA MOTA BRITO BEZERRA, matricula 946555-4, 
Psicóloga, 

2 	SILVIO MARCOS OLIVEIRA LIRA, matrícula 896175-1, Atoukar do 
Enfermagem. 

Rol? Gosta Vida 
Secretário-Chefe 

PORTARIA CO  No 173 • CSS, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2019. 

O SECRETARIO-CHEFE DACASA CIVIL. no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1^, inciso IV, da Constiturçbo do Estado, 
outorgada peio Ato ri" 50, de 5 de Janeiro de 2015, do Governador do 
Estado, com fulcro no art. 23 da Ler 1.614, de 4 de outubro de 2005, no 
cri, 106 da Lei 1.818. de 23 de agosto de 2007. e na conformidade do 
Termo de Coopera0o Técnica ti' 36. de IS de  11130 de 2017. resolve 

CEDER 

ao Municiem de Savanopolis a Assistente Adminstrativa LUCIANA 
CARVALHO DOS SANTOS PEREIRA, matricula 88e420-1, integrante do 
quadro de pessoal do Poder Executivo, no período de 1^ de Janeiro a 31 
de dezembro de 2019. com  ónus para o requisitante, inclusive quanto ao 
recolhimento previdencario em favor do IGEPRE V-TOCANTINS, parcelas 
referentes As pessoas natural e Aniches 

Rol! Cosa Vidal 
Secretario Cnele 

PORTARIA CCI No 174 • CSS, DE 6 DE  FEVEREIRO DE 2019. 

O SECRETARIO-CHEFE DACASA CIVIL, no uso da etrenuiçâo 
que lhe confere o ed. 42. §1", momo IV. da Constntoçao do Estado. 
outorgada pelo Ato c" 50, de 5 de Janeiro de 2015, do Governador do 
Estado, com facto no art. 8 da lei 2.578, de 20 de abre de 2012. 00 01? 
23 da Ler 1.614, de 4 de outubro do 2005,e no art. 106 da Lei 1.818, de 
23 de agosto de 2007. resolve 

CEDER 

à Seaetana da Segurança Pública a Militar MILENE FERREIRA DE 
SOUSA, matrícula 1067800-1, integrante do quadro de pessoal da Policia 
Matar do Estado do Tocantins- PAATO, no período de 1" de leverere 031 
de dezembro de 2019, coro ônus para o reqursitante, inclusive quanto ao 
recorlimento previdenciár mo em fava do IGEPREV•TOCANTINS. parecias 
referentes As pessoas natur ai e guridica. 

Rol? Costa Vidal 
	

Rol? Costa Vidal 
Secretano-Chele da Casa erva 
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ATO IV 1.907 - NM. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS. no uso da 
atribuição que lhe mofare o art. 40, inciso X, da Constituição do Estado, 
resolve 

NOMEAR 

QUESEDE AYRES HENRIQUE CAMPOS para exercer o cargo de 
Secretário Executin da Secretaria da Salde 

Palácio Araguaia, em Palmas, no 1" dia do mês de agosto de 
2019. 190 da Independência. 131" da República e 31' do Estado. 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

Rolf Costa Vidal 
Secretano•Chele da Casa Civd 

ATO N° 1.908. DSO. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de 
suas atribuições, e na conformidade do Decreto 4.029, de 14 de abril de 
2010. resolve 

DESIGNAR 

QUESEDE AYRES HENRIQUE CAMPOS. Secretário Executivo, para 
responder pela Secretaria da Saúde, inclusive quanto ao ordenamento 
de despesas, nos impedimentos legais e eventuais do titular, a partir de 
1' de agosto de 2019. 

Palácio Araguaia, em n Palmas. no 1' dia do mês de agosto de 
2019, 198' da Independência, 131' da República e 3r do Estado 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

Rod Costa Vidal 
SecretandChefe da Casa Civil 

ATO N' 1.909 • DSG. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que the confere o ai I 40, inciso X, da Constituição do Estado, 
resolve 

DESIGNAR 

a servidora PAULAREGINAESPINDOIA MENEZES. matricula 1275119-
1. para o exercido da Furçao Comissionada Especial de Gesta° • FC• 
SECAD-1, da Secretaria da Adminisdração, a partir de 19 de agosto de 
2019, 

Palácio Araguaia, em Palmas. no 1.  dia do mês de agosto de 
2019, 198" da Independência, 131" da República e 31° do Estado. 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

Rolf Costa Vidal 
Secretano-Chele da Casa Civd 

ATO N°1,910.EX. 

ATO N°1.911 NM. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição quelha confere o art. 40. inciso X, da Constiluiçao do Estado, 
resolve 

NOMEAR 

IRAIS COELHO DE SOUZAAMARAL MONTEIRO para exercer o cargo 
de Presidente da Junta Comercial do Estado do Tocantins - JUCETINS 

Palácio Araguaia, em Palmas, no 1-  dia do más de agosto de 
2019; 198' da Independência, 131' da República e 31' do Estado 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

Rol Costa Vidal 
Seaetara-Cliefe da Casa Civil 

ATO N°1.912 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o Tia 40, inciso X. da Constituição do Estado, 
resolve 

TORNAR SEM EFEITO 

o Ato o' 1.155 - NM, de 12 de abri de 2019. publicado na edição 5.338 do 
Diário Oficial do Estado, que nomeia SIMONE BARALE SOARES para 
exercer o cargo de provimento em comissão de Diretor Administrativo e 
Financeiro de Unidade Porte 2- DAI-1, da Secretaria da Saúde 

Palácio Araguaia, em Palmas, no 1* dia do mês de agosto de 
2019, 198' da Independência, 131' da Republica e 31' do Estado 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

Rol Costa Vidal 
Sentara-Chefe da Casa Civil 

ATO N°1,913 NM. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS. no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40. inciso X, da Constituição do Estado, 
resolve 

NOMEAR 

SIMONE BARALE SOARES para exercer o cargo de provimento em 
comissão de DiretorAdministrativo e Financeiro de Unidade Porte 2. DAI. 
1. da Secretaria da Saúde, a parte de 15 de abril de 2019. 

Pataca Araguaia, em Palmas. no 1' dia do mês do agosto de 
2019, 198' da Independência. 131-  da Republica e 31' do Estado. 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

Rol Costa Vidal 
Secretario-Chefe da Casa Civil 

ATO N" 1.914 • NM. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS. no uso da 
atribuição que lhe confeie o art. 40. inciso X, da Constituição do Estado, 
resolve 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe oontere o art 40, inciso X. da Constituição do Estado. 
resolve 

E X O NE R AR. a pedido, 

GLEYDSON NATO PEREIRAdo cargo de Presidente da Junta Comercial 
do Estado do Tocantins - JUCETINS. a partir der de agosto de 2019 

Palácio Araguaia. em Palmas. no 1 aia ao ruins de agosto de 
2019; 198' da Independência. 131 da República e 31' do Estado 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

Rolf Costa Vidal 
Secretario.Chofe da Casa Civd 

NO MEAR 

ITHAMAR MOTA ATHAYDE para exercer o cargo de provimento em 
comissão de Assessor Comissionado IV - CA-4, da Secretaria da 
Administração, redistribuindo-o. até vacarice, com o respectivo ocupante, 
para a estrutura operacional da Agência de Metrologia, Avaliação da 
Conformidade. Inovação e Tecnologia do Estado do Tocantes AEM, 

Palácio Araguaia, em Palmas, no 1. dia do mês cie agosto de 
2019 198-  da Independência, 131' da República e 31-  do Estado. 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

Rol Costa Vidal 
Secretário•Chete da Casa Civil 
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ATO N°1.901 • NM. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS.  no uso da 
atribuição que the confere o a rt 40, inciso X. da Constituição do Estado, 
resolve 

NOMEAR 

QUESEDE AYRES HENRIQUE CAMPOS para exercer o cargo de 
SeCretário Executivo da Secretaria da Saúde. 

Palácio Araguaia, em Palmas, no 1 dia do mós de agosto de 
2019: 198' da Independência, 131' da República e 31-  do Estado. 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

Rolf Costa Vidal 
Secrelara.Chefe da Casa Civil 

ATO M° 1.908 DSG. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de 
suas atribuiçóes. e na conformidade do Decreto 4.029. de 14 de abri de 
2010. resolve 

DESIGNAR 

QUESEDE AYRES HENRIQUE CAMPOS, Secretário Executivo, para 
responder pela Secretaria da Saúde, inclusive quanto ao ordenamento 
de despesas, nos impedimentos legais e eventuais do titular, a partir de 
1' de agosto de 2019. 

Palácio Araguaia, em Palmas. no 1° dia do mês de agosto de 
2019; 198 da Indepondéncia, 131" da República e 31-  do Estado 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

Rolf Costa Vidal 
Secretário•Chelo da Casa Civil 

ATO N°1.911 - NM. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que re confere 0811,40, Inciso X. da Constituiçâo do Estado, 
resolve) 

NOMEAR 

TRAIS COELHO DE SOUZAAMARAL MONTEIRO para exercer o cargo 
de Presidente da Junta Comercial do Estado do Tocantins JUCETINS. 

Palacio Araguaia, em Palmas no 1 dia do més do agosto do 
2019, 198' da Independência. 131" da República e 31' do Estado 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

Rolf Costa Vidal 
Secretario-Chefe d8 Casa Crvil 

ATO N° 1.912. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS,  no uso da 
atribuiçâo que lhe confere o art 40. inciso X, da Constituçâo do Estado, 
resolve 

TORNAR SEM EFEITO 

°Alo re' 1.155 - NM. de 12 de °brade 2019, publicado na edição 5.338 do 
Diano Oficial do Estado, que nomeia SIMONE BARALE SOARES para 
exercer o cargo de provimento em comissão de Diretor Administrativo e 
Financeiro de Unidade Porte 2- DAI-1, da Secretaria da Saúde. 

Palácio Araguaia, em Palmas, no 1" dia do mós de agosto de 
2019, 198' da Independência. 131' da República e 31' do Estado 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

Rolf Costa Vital 
Secretário-Chefe da Casa Civil 

ATO N°1.913 • NM, 
ATO N" 1.909- DSG. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO  TOCANTINS. no uso da 
alriburçâo qui. he confere o art 40 inciso X, da Constituição do Estado, 
resolvo 

DESIGNAR 

a servidora PAULAREGINA ESPINDOLAMENEZES, matricula 1275119-
1. para o exercicio da Funçao Conussionada Especial de Gestia FC• 
SECADA da Secretaria da Administração. a parti de 19 de agosto de 
2019. 

Palácio Araguaia. em Palmas. no 1' dia do mês de agosto de 
2019; 198 da Independência. 131' da República e 31' do Estado. 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

Rolf Costa Vidal 
Secretário-Chefe da Casa C rvil 

ATO N" 1.910 - EX. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que tio confere o art. 40, inciso X, da Constituição do Estado. 
resolve 

EXONERA R, a pedido, 

GLEYDSON NATO PEREIRAdo cargo de Presidente da Junta Comercial 
cio Estado do Tocantins • JUCETINS, a partir de i de agosto de 2019, 

Palácio Araguaia, em Palmas. no 1-  dia do mas de agosto de 
2019 198' da Independência. 131' da Republica e 31' do Estado, 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

Rolf Costa Vital 
Secrelara-Chefe da Casa Civil 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que ao confere o art 40, Inciso X, da Constituição do Estado, 
resolve 

NOMEAR 

SIMONE BARALE SOARES para exercer o cargo de provimento oro 
comissão de DiretorAdmaustrativo e Financeiro de Unidade Porto 2 DAI. 
1. da Secretaria da Saúde, a partir de 15 de abril de 2019, 

Palácio Araguaia, em Palmas, no 1° dia do mês de agosto de 
2019; 198 da Independênda. 131' da Repúbhca e 31' do Estado. 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

Rolf Costa Vidal 
Secrelario•Chefe da Casa Civil 

ATO N°1.914 - NM. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS,  no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40. inciso X. da Conslituiçâo do Estado. 
resolve 

NOMEAR 

ITHAMAF2 MOTA ATHAYDE para exercer o cargo de provimento em 
comissão do Assessor Comissionado IV - CA-4, da Secretaria da 
Administração. redistribuindo-o, até vacância. com  o respectivo ocupante, 
para a estrutura operacional da Agência de Metrologia, Avaliaçâo da 
Conformidade, Inovação e Tecnologia do Estado do Tocantins - AEM 

Palácio Araguaia. em Palmas. no I- dia do mós de agosto de 
2019, 198' eia Independência, 131' da Reptibkca e 31-  do Estado 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

Rolf Costa Vidal 
Secrethrio.Chefe da Casa Crvii 
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TOCANTINS 

ANO XXXI ESTADO DO TOCANTINS, QUINTA-FEIRA, 03 DE JANEIRO DE 2019 

ATO N°17 • NM. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art 40, incisos X e XI, da Constituiçâo do 
Estado, resolve 

NOMEAR 

os agentes púdicos a seguir indicados para exercerem os cargos adiante 
especificados, a partir de V de janeiro de 2019. 

1 	ALBERTO MENDES DA ROCHA. Presidente da Agência de Defesa 
Agropecuária do Estado do Tocantins -ADAPEC-TOCANTINS, 

2 	AUGUSTO DE REZENDE CAMPOS. Reitor da Universidade Estadual 
do Tocantins • lindos; 

3 	MARCELO FALCÃO SOARES, Presidente do Instituto Natureza do 
Tocantins NATURATINS; 

4. 	ROMIS ALBERTO DASILVA, Presidente da Agência Tocantinense de 
Saneamento - ATS. 

Palácio Araguaia, em Paknas, aos 3 dias do inès de janeiro de 
2019; 198' da Independência, 131" da República e 31-  do Estado 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

Rolf Costa Vidal 
Secretáro-Chefe da Casa Civil 

ATO R' 10 • NM. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art 40, inciso X. da Constituição do Estado. 
resolve 

NOMEAR 

RERISON ANTONIO CASTRO LEI TE para exercer o cargo de Presidente 
da Agência de Metrologia, Avaliação da Conformidade, Inovação e 
Tecnologia do Estado do Tocantins • AEM-TO. a partir de 1' de janeiro 
de 2019. 

Palácio Araguaia. em Palmas. aos 3 dias do mês de janeiro de 
2019; 198 da Independência. 131' da República e 31' do Estado 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

Rolf Costa Vidal 
Secretário-Cfiefe da Casa Civil 

ATO N°19 .NM. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o ali 40, inciso X. da Constituiçâo do Estado, 
resoNo 

NOMEAR 

DIVINO JOSÉ RIBEIRO para exercer o carga de Presidente do Instituto 
de Terras do Estado do Tocantins - ITERTINS, a partir de 1- de janeiro 
de 2019 

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 3 dias do mês de janeiro de 
2019 198' da Independência, 131^ da República e 31" do Estado 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

Rolf Costa Vidal 
Secretário Chefe da Casa Civil 

ATO N°20 - NM. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art 40. inciso XI, da Constituição do Estado. 
iesolve 

NOMEAR 

JULIO MANOEL DA SILVA NETO para exercer o cargo de Secretário. 
Chefe da Casa Militar, a piai W de 1" de Onero de 2019. 

Palácio Araguaia. em Palmas. aos 3 dias do mês de janeiro de 
2019. 198 da Independência, 131' da República e 31' do Estado 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

Roll Costa Vidal 
Secretário-Chefe da Casa Civil 

ATO N°21 NM, 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da Constitue*, do Estado, 
resolve 

NOMEAR 

ALON NERY AMAML para exercer o cargo de Subsecretário da Casa 
Militar. a partir de 1^ de janeiro de 2019 

Palácio Araguaia. em Palmas. aos 3 dias do ates de janeiro de 
2019; 198' da Independência, 131' da Repúbkca e 31' do Estado. 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

Rolf Costa Vidal 
Secretário.Chef e da Casa erva 

ATO N°22 • NM. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art 40, inciso X, da Constituieáo do Estado, 
resolve 

NOMEAR 

os agentes publicos a seguir indicados para axercerom os cargos adiante 
especificados, aparte de 1,de janeiro de  2010: 

1. JUAREZ Lõso ALETCAFf 31.15WCW4i3ria~laki 
Comercial do Eskado 03 Tocantins- JUCETINS: 

2. LUIZ EDGAR LEÃO TOLINI, Subsecretário da Saúde. 

Palácio Araguaia. em Palmas. aos 3 dias do mês de janeiro de 
2019, 198' da Independência, 131' da República e 31-  do Estado 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

Rdf Costa Vidal 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
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MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

ROLF COSTA VIDAL 
Secretáno•Chefe da Casa Civil 
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ATOS DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO 

MEDIDA PRJOVISORIA ata  1, DE 1° DE FEVEREIRO DE 2019_ 
ReputÉrtada para croresAn 

Dispiae sabre a organização daAnielrr to Direta e 
Indireta do Poder Executivo Estada& e ota outras 
providências 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS. 41C1 uso da 
atribuição aile ale confere o art 27, §3,. <Ia Constituição do Estado. adota 
a segiante Medida Pio/miaria com força de lei 

Art. 1 Esta Medida Provisória dispõe sobre a organização da 
Administração °feta e Indaeta do Poder Exeautivo Estadual anduinderse-
ilie as COna,petencias de áfOLIS e entidades. seus COf resporgenles cargos 
em comissão e fonçoes comissionadas, simbokas, vetores e quanbtatraos. 

Parágrafo única. O rel de atribuições dos cargos de PrOVImento 
etir connissaia de que trata esta Medida Picaisdria será pubicado em nutras 
subsequente. incumbindo ao Secretario de Estada da Administração 
baixar os atos necessários ao atendimento (24:, despasto neste parágrafo. 

CAPITULO 
DA ORGANIZAÇA0 ADMINISTRATIVA 

MI. 2'0 Poder Executivo Estadual, nos termos do disposto no 
Mexo 1- Estrutura AdminiMrativa. conta com a seguinte aganiariçan: 

I -Administraçaü Direta, que se constitui dos úrgãos integrados 
na estrutura administrativa da Governadora e das Secretarias de Estado, 
quais Sejam. 

a) Governactegla, composta pela. 

1. Secretaria Executiva da Governadora, 

2. Casa Civil; 

3. Casa Militar. 

4. Controladaia-Geral do Estado. 
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5. Secretaria da ConsUnIcação Social, que passa a denominar-se 
Secretaria da C.oinunicação; 

Procstadona-Geral tio Estado; 

c) Policia Matar do Estado do  Tocantins - PMTO. 

d) Caco de Eionateiros Militar do Estado do Tocantins- C134110; 

e) Secretaria da Fazenda e Planejamento; 

D Secretaria da Administração. 

g) Secretaria da Saúde; 

Ir) Secretaria da Educaçao. Juventude e Esporte, 

ij Secretaria da Segurança Pública. 

j) secretaria do Desenvolvimento da Agricultura e Pecuária, que 
passa a denominar-se Secretaria da Agricultura, Pecaria e Aquicultura; 

k) Secretaria do Desenvolvimento Económico, Ciência, 
Tecnologia, Turismo e Cultua. que passa a denonanação de Secretaria 
da Indústria, Comercio e Serviços, 

1) Secretaria do Meio ~benta e Recursos Hidrata, 

m) Secretaria das Cidades e infraestrutura, que passa a 
denominar-se Secretaria de Infraestrulura. Cidades e Habitação, 

ri) Secretaria do Trabalho e Desenvolvirneato Social; 

o) Secretaria de Cidadania e Justiça, 

II - Administração Indireta,  compreendendo as ~antes 
entidadas, dotadas de personalidade luar:rica própria. 

a) vinculadas ao Governador mici ESla CO. 

1. Agência de Mirieraçao do Estado do Tocantins - AMETO, 
criada na raiara desta Medida Provisória 

2. Companhia 'mobilaria do Estado do Tocantins - TERRATINS; 

3. Deparlarnentú Estadual de Ida to - DETRANTO; 

4. Instituto de Terras do Estado do Tocantins - ITERTINS. 

5. Instituto Natureza do TeverintirPa - NATURATINS. 

b) Agência de Tecnologia da lidoirnação -ATI-TO, vin4.-niada 
Secretaria da Fazenda e Planejamento, criada  na torna  desta Media 
Provi sala, 

c) Instituiu de Gestão Previdenciaria do Estado do Tocantins 
I EPP,EV-TOCANTINS, vinculado á Secretaria da  Administração. 

d) vinculada á Secretaria da Educaçáo. Juventude e Esporte: 

1. Universidade Estadual do Tocantins - Untas; 

2. Fundação Radical-doa:10 Educativa do Estado do Tacantins 
- REDESAT- 
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ATOS DO PODER LEGISLATIVO 

LEI N° 5.421, DE dDE MARÇO DE 2015. 

DIspifiel sobre a organização cLa Administração Direta e 
Indireta do Poder Exectithed Estadual, e adota dotas 
providencias. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS. 

Faço saber que a ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DO TOCANTINS decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 Esta Lei dispõe sobre a organização da Adminiatração 
Direta e Indireta do Poder Executivo Estadual, Incluindo-sere as 
competências de Cirgãos e entidades, seus correspondentes cargos em 
comissão e tunçães C0111155I0flaã.35, almbulas, valores e quantItaUvos. 

Parag= única O rol de airtuiçães dos. cargos de provimento 
em comissão de que Vala esta Lei seca publicado ern norma subsequente, 
escumando ao Secretário de Estado da Administração baixar os atos 
necessarlos ao atendimento do disposto neste paragraTo. 

cAPETULO 1 
DA ORGANIZAÇÂO ADMINISTRATIVA 

Art. 2. O Poder Executivo Estadual, nos termos do disposta r 
Anexo 1- Estrutura Administrativa, conta  com a seguinte organização: 

I -Administração Direta, que se consUtut doa órgãos integrados 
na estrutura administrativa da Goverradoria e das Secretarias de Estado, 
quais sejam: 

a) Govesnadona, composta pela. 

1. Secretaria Executrva da C-overnacoria: 

2. Casa ClvIt 

3. Casa Mittar; 

4. Controladona-Geral do Estado; 
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5. Secretaria da Comunicação Saciai, que passa a denorr knar-se 
Secrigaria da Comunicação; 

b) Procuradoria-Gerai do Estado; 

ci Policia Militar do Estada do TocanUns - PM7C, 

cl} Corpo de Bombeiras Palitar do Estado do Tboardins - CBM70; 

e} Secretatla da Fazenda e Planejamento; 

r: Secretaria da Administração; 

gj SedrCaria da Sailde. 

h} Secretaria da Educação, Juventude e Esportes: 

I) Secretaria da Segurança Pública, 

1) Secretaria do Desenvolvimento daAgricultura e PeoJarla, que 
passa a dencrninar-se Secretaria da AgrIctib.ura, Pecuarfa e Aquicultura; 

ti) Secretaria do Desenvolvimento Económico, Clencla, 
Tecnologia, Turismo e Cultura, que passa A denominação de Secretaria 
da Indústria, Comercio e Servi:g:is. 

I) Secretaria do MEIO Ambiente e Recursos HdrIods; 

rN Secretaria das Cidades e intraestru tura, que passa a 
denominar-se Secretaria da triraestrtrtura, Cidades e Habitação. 

n} Secretaria da Trabatio e Desenvoiviinento Social, 

o} Secretaria da Cidadania e Justiça; 

Ci - Administração indireta, corr preendendo as seguintes 
entidades, dotadas de personalidade juriaca própria: 

a) vinculadas ao Governador do Estado 

1. Agencia de Mineração do Estado cio Tocantins - AMETO. 
criada na forma desta Lei: 

2. CCIllpantla irrobilana da Estado do Tocantins- TERRATINS; 

3. Departamento EstadJai de Transito - DETR.A.NiTO; 

4. instituto de Terras cio Estado do Tocantins - ITERTINS; 

5. Instituto Natureza do Tocantins - NATURATINS: 

5. Agencia do DesenvoNtnento do Turismo. Cultura e Economia 
Crlativa -ADETUC, criada na forma desta Lei: 

O) Agencia de Tecnologia da informação - ATi-TO. 4Inculacla a 
Secretaria da Fazerda e Panejamento, alada na forma desta Lel; 

c.; Instituto de Gestão Previdenclarla do Estado do lbcantins - 
IGEPREV-TOCANTINS, vinculado à Secretaria da Administração; 

d) Urtversidacte Estadual do TocanUns - JnItIr s, vinculada à 
Secretaria da Educação. Juventude e Esportes; 

e} viro-liadas a Secretaria da Agricultura, Pecuana e RqUicutura 

1. Agência de Defesa Agropecuaria do Estado do Tocantins - 
AZAPEC-TOCANTINS: 

2. Instituto de Desenvolvimento Rurai do Estado do Tocantins 
- RURALTINS; 
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ANEXO III A LEI N‘r,  3421, de 8 de março de 2019 

TABELA DE SIMBOLOS E VALORES DOS SUBSIDIOS DOS 
CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DE DIREÇÃO. 

CHEFIA E ASSESSORAMENITO INTEGRANTES DA ESTRUTURA 
ADMINISTRATIVA DO PODER E)(Ecurivo 
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ANEXO IV À LEI Nr 3 421, de 8 de março de 2019 

TABELAI FUNÇÕES COMISSIONADAS DE ADMINISTRAÇÃO FCA 
DO ESTADO DO TOCANTINS 
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TABELA II- FUNÇÃO COMISSIONADA DE ASSESSORAMENTO 
CONTÁBIL - FCAC DO ESTADO DO TOCANTINS 
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TABELAIII-FUNÇÃOCOMSSIONADADEASSESSORAMENTO 
DE CONTROLE INTERNO - FCAC1 DO ESTADO DO TOCANTINS 

TABELA IV • FUNÇÕES COMISSIONADAS ESPECIAIS 
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Art. 25. O art. 7° da Lei 2.491, de 25 de agosto de 2011, passa 
a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 7° É instituído o Conselho Diretor do FUNGERP, composto 
por cinco conselheiros, e suplentes em igual número, designados 
pelo Secretário de Estado da Administração, na seguinte forma: 

II - quatro servidores públicos da Secretaria da Administração, 
sendo um o vice-presidente; 
	 "(NR) 

Art. 26. O art. 7° da Lei 3.124, de 14 de julho de 2016, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 7' São constantes dos Anexos I, II e III a esta Lei os cargos 
de direção, chefia e assessoramento, bem assim as funções de 
confiança da UNITINS." 

ArL 27. Os Anexos I, II e III da Lei 3.124, de 14 de julho de 2016, 
passam a vigorar na conformidade dos Anexos V, VI e VII a esta Lei. 

Art. 28. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo efeitos a partir de  .1 0  de fevereiro de 2019. 

Parágrafo único. O desfazimento do vínculo laborai por extinção 
dos cargos de provimento em comissão operada pela revogação das 
Leis 2.986, de 13 de julho de 2015, e 3.190, de 22 de fevereiro de 2017, 
nos termos dos incisos XXII e XXV do art. 29 desta Lei não se aplica às 
servidoras públicas excepcionadas na forma do ato 1.727- EX/DISP, de 
31 de dezembro de 2018, publicado na edição 5.267 do Diário Oficial do 
Estado, enquanto durar a licença maternidade e/ou o estado de gravidez. 

Art. 29. Revogam-se: 

I - a Lei 1.168, de 2 de agosto de 2000; 

II - a Lei 2.379, de 22 de junho de 2010; 

III - a Lei 2.425, de 11 de janeiro de 2011; 

IV - a Lei 2.434, de 31 de março de 2011; 

V- a Lei 2.445, de 1° de junho de 2011; 

VI - a Lei 2.457, de 5 de julho de 2011; 

VII - a Lei 2.461, de 7 de julho de 2011; 

VIII - a Lei 2.465, dei de julho de 2011; 

IX - o inciso III, e suas alineas, do art. 7" e incisos de I, II, III e 
VIII do art. 8°, todos da Lei 2.491, de 25 de agosto de 2011; 

X- a Lei 2.496, de 1° de setembro de 2011; 

XI - a Lei 2.542, de 19 de dezembro de 2011; 

XII - os arts. de 1° a 21 e de 23 a 25 da Lei 2.581, de 22 de 
maio de 2012; 

XIII - a Lei 2.582, de 22 de maio de 2012; 

XIV - a Lei 2.727, de 12 de junho de 2013; 

XV- a Lei 2.729, de 24 de junho de 2013; 

XVI - o art. 3° da Lei 2.732, de 4 de junho de 2013; 

XVII - a Lei 2.734, de 4 de julho de 2013; 

XVIII - os arts. 4' e 12 da Lei 2.735, de 4 de julho de 2013; 

XIX - a Lei 2.844, de 31 de março de 2014; 

XX - a Lei 2.886, de 24 de junho de 2014; 

XXI - a Lei 2.986, de 13 de julho de 2015; 

XXII - a Lei 3.104, de 16 de maio de 2016; 

XXIII - o Anexo IV da Lei 3.124, de 14 de julho de 2016; 

XXIV- a Lei 3.190, de 22 de fevereiro de 2017; 

XXV - os arts. 38 e 39 da Lei 3.252, de 31 de julho de 2017; 

XXVI - a Lei 3.404, de 13 de novembro de 2018. 

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 8 dias do mês de março de 
2019; 198° da Independência, 131° da República e 31' do Estado. 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

Rolf Costa Vidal 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
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ANEXO IA LEI N°3.421, de 8 de março de 2019. 

QUADRO DA ESTRUTURAADMINISTRATIVA 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA 

I - Governadoria: 

a) Secretaria Executiva da Governadoria; 
b) Casa Civil; 
c) Casa Militar; 
d) Controladoria-Geral do Estado; 
e) Secretaria da Comunicação; 

II - Procuradoria-Geral do Estado; 

III - Polícia Militar do Estado do Tocantins - PMTO; 

IV - Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Tocantins - 
CBMTO; 

V - Secretaria da Fazenda e Planejamento; 

VI - Secretaria da Administração; 

VII - Secretaria da Saúde; 

VIII - Secretaria da Educação, Juventude e Esportes; 

IX - Secretaria da Segurança Pública; 

X - Secretaria da Agricultura, Pecuária e Aquicultura; 

XI - Secretaria da Indústria. Comércio e Serviços; 

XII - Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos; 

XIII - Secretaria da Infraestrutura, Cidades e Habitação; 

XIV - Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social; 

XV - Secretaria da Cidadania e Justiça; 

ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 

I - Agência de Mineração do Estado do Tocantins - AMETO; 

II - Companhia Imobiliária do Estado do Tocantins -TERRATINS; 

III - Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN/TO; 

IV - Instituto de Terras do Estado do Tocantins - ITERTINS; 

V - Instituto Natureza do Tocantins - NATURATINS; 

VI - Agência de Tecnologia da Informação - ATI-TO; 

VII - Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Tocantins 
- IGEPREV-TOCANTINS; 

VIII - Universidade Estadual do Tocantins - UNITINS; 

IX - Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Tocantins - 
ADAPEC-TOCANTINS; 

X - Instituto de Desenvolvimento Rural do Estado do Tocantins 
- RURALTINS; 

XI - Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Tocantins 
- FAPT; 

XII - Agência de Metrologia, Avaliação da Conformidade, 
Inovação e Tecnologia do Estado do Tocantins - AEM; 

XIII - Junta Comercial do Estado do Tocantins - JUCETINS; 

XIV - Companhia de Mineração do Tocantins - MINERATINS, 
em liquidação; 

XV - Agência do Desenvolvimento do Turismo, Cultura e 
Economia Criativa - ADETUC; 

XVI - Agência de Fomento do Estado do Tocantins S.A. - 
FomenTO; 

XVII - Agência Tocantinense de Transportes e Obras -AGETO; 

XVIII - Agência Tocantinense de Regulação, Controle e 
Fiscalização de Serviços Públicos - ATR; 

XIX - Agência Tocantinense de Saneamento - ATS; 
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ATO N" 23 • DSG. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de 
suas atnbiaçOes. resolve 

p r- SI e, 14 A R 

JUAREZ LOBO ALENCAR JUNIOR, Mcei-Pr es dente, para tos toncler pela 
J ria Comem ial do Estado do Tacanins - JUCE T1NS, Inclusive quanto ao 
ordenamento de ~min PR* de 1' 00 11811/0 dl 2019. 

Palacio Araguaia, em Palmas, aos 3 dias do mês de janeiro de 
2019, 198 da Independência, 131" da República e 31" do Estado. 

MAURO CARL ESSE 
Governador do Estado 

Rolf Costa Velai 
Secietano-Chefe da Casa Civil 

CASA CIVIL 

PORTARIA CCI No3, DE 3 DE JANEIRO DE 2019. 

O SECRETÁRIO-CHEFE DA CASACIVIL, no uso da atribuiçáo 
que me confia° o art 42, inciso IV, da Corstrtuiçao do Estado, outorgada 
Pelo Ato o' 50, de 5 de fanei ro de 2015, do Governador do Estado, resolve 

TORNAR SEM EFEITO 

Portana CCI n° 1.484 • CSS, de 4 de dezembro de 2018, publicada 
na adiça° 5.253 do ()rano Oficial do Estado, que oede o Assistente 
Adnionstrativo MAURO MOREIRA DA NOBREGA, matricula 720907-3, 
ao Município de Almas. 

Roa Costa VKIBI 
Secretãno Chefe 

PORTARIA CCI N°4, DE 3 DE JANE RO DE 2019, 

°SECRETÁRIO-CHEFE DA CASACIVIL , no uso da atribuiçao 
que lhe contacto art, 42, inciso IV. da ConsIduiçao do Estado, outorgada 
pelo Ato rr 50, do 51e janeiro de 2015, do Governador do Estado. resolve 

TORNAR SEM EFEITO 

a Portaria CCI n' 1 504 • CSS, de O de durante° de 2018, publicada 
na edçAo 5.253 do °raro Oficial do Estado, na parte em que mantem o 
Motorista GULHERMEALEXANDRE DE MEDEIROS BORGES, matricula 
871040-2, cardado ao Poder Judiciaria do Estado do Tocantins. 

Rolf Costa Vidal 
Secretano-Chele 

PORTARIA CCI If 5 • CSS, DE  3 DE JANEIRO DE 2019, 

OSECRETÁRIO-CHEFE DA CASACIVIL, no uso da alnbuiçao 
que ate confere o art. 42, §1,, Inciso IV, da Conshluiçâo do Estado, 
outorgada peio Ato n" 50, de 5 de janeiro de 2015, do Governador do 
Estada, com fulcro no art. 106 da Lei 1.818. de 23de agosto de 2037,e no 
pai agrafo único do art. 10 da Lei 2.616. de 8 de agosto de 2012, resolve 

MANTER 

cedidos à Companhia Mobiliária do Estado do Tocantins - Tenahns os 
servidores adiante indicados, integrantes do quadro de pessoal do Poder 
Executivo, no perlai° de 1° de janeiro a 31 de dezentro de 2019. com  
ónus para a °roem: 

1. EVALDOALVES PEREIRA, matricula 1106384-3, Analista do Suporte 
Técnico; 

2. JOSE RODRIGUES DE CARVALHO FILHO. matricula 422979-3. 
Assistente Administrativo; 

3. LUCIANA COELHO RIVE RA, matricula 598656-2. Arquiteta, 
4. SUELEN CHRISTIANE tv1ILHOMEM DA SILVA BORGES. matricula 

1095064-3, Pedagoga; 
5 	TERESA CRISTINA DA SILVAABREU, matr icula 374274-2. Assistente 

Administratva; 
6. 	VALTER JOSE DE FARIAJUNIOR, maticuia 740011-1. Tecnico em 

Agrimensura. 

Roa Costa Vida' 
Saci °lano-Chefe 

PORTARIA CCI N°9 CSS, DE 3 DE JANEIRO DE 2019. 

O SECRETÁRIO-CHEFE DACASA CIVIL, no uso da atribui* 
que lhe confere o art. 42, §1^. ineaso IV, da Constitinçao do Estado, 
outorgada pelo Ato n" 50, de 5 de janeiro de 2015. do Governador do 
Estado, com fulcro no art. 23 da Lei 1.614, de 4 de outubro de 2005, o no 
art 106 da lei  1.818,  de 23 de agosto de 2007, resolve 

MANTER 

Cedidos A Secretaria de Cidadania e Justiça os servidores adiante 
indicados, Agentes de Policia, integrantes do quadro de pessoal da 
Secretaria da Segurança Pública, no per lodo de 1" de janeiro a 31 de 
dezembro de 2019, com Ónus para o requisitante, inclusive quanto ao 
/acatamento providenciar o em favor do IGEPREV-TOCANTINS, parcelas 
referentes às pessoas natural e juridica. 

	

1, 	ANDREASIMIÃO DA SILVA, niatr leula 990623-5; 
2. CHRISTIANNE FRAGA OLIVEIRA. matricula 990084-5: 
3, FINA MARA BEZERRA BARROS, matricula 53068-2: 
4. EUDÁZIO NOBRE DA SILVA, matricula 408594-4 

	

5, 	FABRYCIOJERONIMO SANTANA DA SILVA. matricula 82883.1; 
6. FELISBERTO JORGE RODRIGUES DA SILVA, matricula 641008 , 1. 
7. JANCLEANE DA SILVA GUIMARÃES, matricula 878161-3, 
8 JOÃO CARLOS NEME MURADAS, matricula 339511-2 
9, JOSE PEREIRA DE CEROUEIRA, matricula 464305-4: 
10. JOSE RONILSON AMANCIO DA SLVA, moldada 1041975-2: 
11, JURACY GOMES PEREIRA JACOMO, matricula 8260331; 
12. MARCIAAPARECIDAALME IDA SILVA, matricula 602842-1: 
13 MARCIANE SANTOS LEITE, matricula 1050044-1: 
14. MARINEIDE BORGES AGUIAR. matricula 4045S2- 
15. OPINA MARQUES CARDOSO, matricula 10856452; 
16, PAULO SÉRGIO VIEIRA DE SOUZA, matricula 572631-2; 
17. RONDINELE ALVES LIMA, matricula 977941 ,2; 
18 VINICIUS LIMA SILVA, mati icola 58110-3. 

Roa Costa Vidal 
S acoitar a-Criete 

PORTARIA Cd N°10 CSS, DE 3 DE JANEIRO DE 2019. 

O SECRE TARIO-CHEFE DACASA CIVIL , no uso da atr Ouiçao 
que lhe confere o art 42, §1", inciso IV, da Constiturçao do Estado, 
outorgada pelo Ato n' 50, de 5 de janeiro de 2015, do Governador do 
Estado, com fulcro rio art. 23 da Ler 1.614, de 4 de outubro de 2005, rio 
art. 106 da Les 1.818, de 23 de agosto de 2007,0 no art. 24 da Lei 2.859, 
de 30de abril de 2014, resolve 

CEDER 

ao Departamento Estadual de Transito • DETRAN-TO as Profissionais 
do Magisténo adiante indicadas, Protessoras da Educaçao Básica, 
integrantes do quadro de pessoal da Secretaria da Educaçao, Juventude 
e Esportes, nos periodos de 1" de oututxo a 31 de dezembro de 20180 
de ide janeiro a 31 de dezembro de 2019. com  Ónus para o requisitante, 
inclusive quanto ao recoliumento previdenciano em favor do IG EPREV-
TOCANTINS, parcelas referentes às pessoas natural o fortifica: 

	

1. 	ANI SIA DE AtIvIE I DA CARDOSO RODRIGU E S, man icula 1064363-5; 
2 SIMONE PATRICIA DE JESUS BARROS MENDES, matricula 

1209540-2, 

Rol! Costa Vida 
Seaetario-Chefe 

Thak 	P. S. A. Mo iro 
pstomnre luteuns 

matiicuia - 1149873/6 
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11 	TAISE DA SILVA CUNHA, Sudervisoi de Analise e Controle - DAI-2 
6 de fevereeci de 2019 

42. THAYS ALVES GAMA Supervw de Análise e Contruie • DP-2 6 
de fevereiro de 2019 

43 VALERIA MARIA ALMADA GOMES DE CARVALHO FONTES 
Gerente de CONtfiNt de Actian Lamento e Flectir  SOO  DeentnIiados  
DAI-1, 1" de !evereir.ode 2019, 

44 	VALI ERLY SILVA PASSOS, Gerente de Auditor, a em Patadas Sociers 
e Segurança Púbica - DAI-1, 1- de levaeito de 2019. 

4 5 	W.ALLYS SOR OUEtROZ MARTINS.SUpeolgri de Anarise e Controle 
- DAI-2, 6 de feeereiro de 2019; 

46. WELLINGTHON JiJNIOR SILVEIRA. Gerente de Auditoria em 
Governança e Gestão Adnxinstrallea - 	1, 1,  de fevereiro de 2019. 

Peão° Aragurra em Palmas. aos E dias do mas de tevefeir0 
de 2019. 196' da irdependencia. 131° da Repúbabs e 31" do Estado. 

 

ATO N° 226 NM 

  

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de 
51ribuhQ que Me confere o art 40 inciso X, da Cana:Junção do Estado 
reSCkoe 

NOMEAR 

   

para exacerern OrS cargos de pronenento em COMÍSSik, COM derlionn ações 
e simboros especificados, da Secretaria da Fazenda e Planejamento a 
pano de 1° de reiereiro de 2019, 

1 	ALCIRENE CARLOS FREIRE MADURE IRA LINS, Gerente de 
e-Fornecedores DAI-1, 

2 	ALINE RODRIGUES PARENTE DE CAMPOS, Gerente de Atroo as 
Licitações e ActulovAes da UGP PDRIS - DAI- 1, 

3 	ALTRAN DE OLIVEIRA JUNIOR. Direlce de Gestão da Divida Pútnea 
- DAS-4; 

4 	ANA CRISTINA RIBEIRO MOREIRA VERAS NUNES, Diretor de 
Analise e Execução de Processos - DAS-4; 

S 	ANA FERREIRA ALVES MARTINS, Superintendente do Tesouro 
Estadual - DAS-3; 

6 	ANA LUC IAALVES FERREIRA, Direta de Responsabileade Fiscal 
- DAS-4; 

7 	ANGELINA SOUTO STEFANELLO. Gerente de Normalização 
Contata - DAI-1, 

13 	ANGELI TA ALVES DA SILVA, Seceetano-Gera! - DAI-1. 
9 	DALLYENE MENDONÇA MENDES, Gerente de Programação e 

Eialxiração Orçamentária - DAI-1; 
10 DANIEL GUEDES DOS SANTOS, Gerente de Madeiramento e 

AvakaÇãO do Gasto Pubtoo - DAI-1, 
11. DAVID SIFFERT TORRES, Superintendente de Captação de 

Recursos e Gestão do Gasto Publico - DAS-3, 
12. DORCELINAMARIATE/XEIRA. Gerente de Pregões -Bens - DAI '1: 
13. EDVALDO ROCHA DE SOUSA. Gerente de IMMO - DAI-1, 
14 EL IANE RESENDE GOMES, Gerente de Apo.o Técnico e 

Attrninlatativo da UGP • PDRIS • DA14. 
15, ELIZANA ALVES DE SOUZA, Diretor de Planejamento e Gestão 

Estratégica DAS-4, 
16. ELMIRLAM AU/ES DE OLIVEIRAGUE DE S. Gerente de Programação. 

Capreitação e Eduosção • DAlil. 
17. ELYVAGNA DOS SANTOS SILVA LACERDA. Gerente de Gestão ile 

Pessoas - DM-1„ 
18. ETA PLESSE GONÇALVES CARVALHO, Gerente de Pregdes - TI 

- DM-1. 
19. EVANS MARISE REZENDE MARQUES Gerente de Projeção e 

Registro da Divida Pública - DM-1. 
213. FERNANDA AMAZONAS AIRES, Assessor ale Gabinete •• DAI-1. 
21. FERNANDA GRANDE) CIUEIROZ Gerente deAcompentiamento do 

SICAP Conlabt - DAI-1, 
22. FERNANDO ALEXANDRE DA MATA. Gerente de Concitação de 

Receitas. Despesas e Execução da Folha de Pagamento - DAI-1: 
23. FERNANDO CARLOS GUIMARAES AGUIAR. Gerente de 

Acompanhamento Contábil das Unidades Setonals - DAI-1, 
24. FERNANDO HENRIOUE TOME NAVES.. Gerente de Fiscatszação 

de Trânsito e Postos Fwars - 0/11-1. 
25. FRANCISCA DA CONCEIÇÃO AGUIAR SOUSA. Gerente de Agora 

-0/11-1, 
26. GABRIEL RIOS DE MOURA, Gerente de Can vonica e Contratos de 

Repasse - 
27. GALTTIERI FERREIRA TAVARES Gerente os Descentralização de 

Recursos • DAI-1; 
28. GEIZIANNE PEREIRA DA CUNHA.. Gerente de 'Mi:Jungi:5es 

Socioeconómicas - 
29. GEORGE ARTUR FERREIRA SARMENTO, Gerente de IPVA e 

Lerides • DAI-1, 
30. GILCLÉSIO BEZERRA DOS SANTOS, Gerente de Transocele 

- DAI-1 
31. GILSON FERREIRA DOS SANTOS. Gerente de Administra0o e 

Logiolica DAI-1. 
32. GUILHERME SALES DE CARVALHO, Gerente deAutomação Fiscal 

- DAI-1, 
33. HELDER FRANCISCO DOS SANTOS Diretor de Grandes 

Contritininles - DAS-4. 
34. NONETE FERREIRA DE ARAÚJO CURCINO, Gerente de Ataco 

Finaritesro e Contarei da UGP - PDRIS - DAI-1. 
35. JACY MARY DUARTE CARDOSO, Diretor de Operações e Execock) 

Financeira- DAS-4, 
36. JANETE MONTEIRO GOMES Assessor Juncam - DA1-1. 
37. JOANA LOPES DA SILVA, Diretor de Mrninistfação e Finanças - 

DAS-4. 
38. JOÃO ALBERTO BARBOSADRS, Corregedor  E azendeno- DAS-4. 
39. JO.A0 BATISTA LEITE TORRES MORAIS, Assessor de Gaariele 

til - DAI 1; 

  

MAURO CARLESSE 
Gerernador do Estado 

Rolf Costa Vidal 
Sarelain-Criele de Casa Ci 

ATO ND 224 - Nhl 

 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição eine lie confere o ai 40, eles° X, da Constituição do Estado 
resolve 

  

NOMEAR 

 

para examem os cargos de pronmento era conissão. COni clefrJrniriaoSes 
e arnboros especificados, da Junta Comercia do Estado do lccantns - 
JUCETINS, a partir de 1- de leverero de 2019 

1, 	CLECI ZANGAS CASSOL. Gerente de Registro Mercantil - DAI •1 
2. 	ERL.AN  SOUZA MILHONIEM, Secretário-Geral da Junta - DAS-4, 
3 	HILDA CRISTINA GOMES LIMA SOUZA, Gerente de Atendimento 

• DAI-1, 
4 	JACIONES PINTO OLIVEIRA. Gerente de Execução Orçamentária 

Fira nceire e Contai - DAI • 1. 
5. MAREZ LOBO ALENCAR JÚNIOR, ~Presidente Executivo - 

DlilkS,4Z 
6. MAMARA SAMPAIO DE ALMEIDA FERRARDES PONTES, 

Procurada Jaridicin da Junta - DAS-4 
7. SILAS VIANA DE ALMEIDA, Gerente de Planejamento e Convénios 

- DAI-1, 
VINICIUS FERRARDES MARTINS, Secretare-Geraf - DAI-I 

Paracio Araguaa em Palrnaa, aos 7 dias do més de levereiro 
de 2019, 196- da Indepandêmis, 131" da Reptitiere e 35 do Estado 

  

MAURO CARLESSE 
GONief nadar do Estado 

Rolf Cosia Vidal 
Screlano-Chele de Casa Civ- 

 

   

  

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

 

  

ROLF COSTA VtDAL. 
Secretario-Chefe da Casa Crult 

GERISVALDO DA COSTA MACEDO 
C.-elor do 0,doo 	tir:' A:ir,ç 

 

        

rofihn de S. k 	teiro 
• rtçu'l141Te iutems 

Quadro 103 Sul, Rua SO 07, Lote 12 - Plano Diretor Sul CEP: 77.015-030 - PalmggI 1W3 -1149873/6  ' 
Tel.: 55 63 3218-4805, e-mail: www.jucetins.to.gov.br  
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MO XXX. • ESTADO DO TOCANTINS. SEXTA-FEIRA. 09 DE NOVEMBRO DE 2018 

EXTRATO PARA CORREÇAO 
Hezublcacc, o. C1,1=5,10 

NP da Panaria: 242d20113 
Dela da Portaria: 16031302018 
14' do Processo: 2018.4031.000326 
Concedente. Instituto Natureza do Torantais 
Ordenadry de Despesas: Marcelo Freceo Soares 
Nome da Supriste. Antome Canos Miranda Dias 
Responsável pelo Atesto. keseandro Rodegues Dias 
Classificaçao Orçamenteela. 40330.18.541.1150.4279 
Nati:geie da Despesa 33.93.30/39 
Valor do Adiantamento RS 5.000.00 (cinco mil mais) 
Procirama. Me e Ambiente e Recursos HIcirloae 
Ação. Maeutenção dos Eseritarios Regionais e Demais Anexos de 
Naturatns 
Prazo de Aplicação: 70 (setenta' dias 
Prazo de Prestaçâo de Contas. 30 ;Venal dias 

EXTRATO DE CONTRATO 

Processo n': 2017 4031 000334 
Cantrato n"-  021/2018 
Crxeratante. Instituto) Natureza do Tocantins - Na1ural:1n3 
Cixaratada. KRP CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INF CRIAAÇÀO 
LTDA - EPP 
CNPJ. 08 990.948;0001-43 
Objeta O presente contraia tem por objeto a aquisição de equçamentos 
de intormalica - ativos de redes (svach e rock), conforme PB- 
NAT UR.ATINS-Daa2,2016:PDRIS,EtANCD MUNDIAL 
Vaiar. RS 94.000 CO (noventa e guatro mil reaisj. 
Fonte. 4220 
Elemento Despesa. 44.90.52 
Olaia da Assinaturas. 23)10,2018 
Vigiaram. 12 (doze meses da data da assinataa 
Signatastos. Marcebo Falcão Soares - Contraternte e Dlogo Borges Oliveira 
• Contratado 

EXTRATO DE CONTRATO 

Processos?, 26174031 000334 
Cdsetrabe tf 022,121318 
Contratante. Instituto Natureza do Tocantins - Nati:ah% 
Contratada. WPISOLUÇOES EM TECNOLOGIA EIREL I - ME 
CNPJ: 0189442510001-90 
()biela: O presente contrato tem por atado a aquisição de equipamentos 
de informática - ativos de redes (svalch e fadei conforme PB- 
NATURATINS-002,21316‘PORISAIANCO MUNO lAt 
Vetar. RS 60.953.73 (sessenta mi e novecentos e cinquenta très reas e 
setenta e três centavos). 
Frege 4229 
Elemento Despesa. 44.90.52 
Data da Aswatui a. 2311012018 
Vigenoa. 12 kdozej meses da data aa assinatura- 
Signalános. Marcelo Falcão) Soares - Contratante e 'Nestes,  Nunes de 
Souu-Centratado 

JUCETINS 

PORTARIA JUCETINS NP 161. DE 07 DE NOVEMBRO DE 2018 

A PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO 
TOCA' NTINS, no uso de suas a totiuições Negara que lhe contara o art. 42. 

nasos 1. 11 e IV da Constituiçais do Estado da lacentins, are o art 
37. incão El, da Constfluicao Federal. e 

Corraderande a PORTARIA CCI NP 1 271 • EX, de 10 de oulucco 
de 2015, que exonerou a pedido, a Procuradora Jureaca da JUCETrNS, 
a parte de 09 de outubro de 2018. 

Considerando arda que se aguarda a competente ~ação 
para preenctier a varanda do cargo da Procuradoria Jurldica, existente 
na estrutura funeral-tal da Junta Comercial, 

Considerando que a Procuradoria da Junta Cumerciat possui 
ateturoCes c-g:e-cai:as legais. negue se relera aos procedimentcs e açães 
públicas Orarias aferentes ao Regetro Mercantil. conlorme os ara, 29 e 
30 do Decreto Federal ri' 15E096. que regJasmenla a Lei 13.934,44 que 
dspebe sobre o Regatro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins. 

Consderardo ainda que o exoedierile cotidiano processual 
exige a mandeslação Juncam diária para atender as diversas demandas 
actirnirestraevas e judiciais exisIenlea, afalando aos drgãos era poder 
judicuSrlo, 

R6SOI.VE: 

Art "'DESIGNAR a servidora efetiva MAR1ANA SAMPAIO DE 
ALMEJDAFERMANDES PONTES, AaralistaTeorsico Juridico. matricule ra 
81141304. para, sem prezo de suas Aunçõe•s, responder Interinamente 
pelo alrleae0,1aMg.€451,4 	 ":411?4,1CelaaS. 

Ari 	Esta Podam entra aM viger na data de sua e., 
retroagirx10 9&-IS eleitos a 09 de °ululam cie 2018. 

Pearas, 07 de novembro de 2018 

a'ANESSA ALENCAR Piai° 
Preaidente 

UNITINS 

PORTARIAAJNITINS,SREIN" 403/20111 

O REITOR DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DO TOCANTINS, 
usando das alrLtuições que orie são contendas pelo an 40. ocaso X, da 
Conalibuiçrlo do Estado, e na centormiciade da Lei 3 124, e peba Aro n' 
579 - NM, de 1913e abei de 2018. e com base no art. 67 da Lei .9.686193. 

RESOLVE. 

Art. 1" Designar o servidor ROGERIO LOPES FERREIRA, 
matrícula: 810131, para exercer o encargo de Fiscal do Contrato ri' 
024.2018. oup o¥10 è a cootralaçao cia empresa especializada ria 
prestaçâo de serviços de mainutecção com atendimento leteridoico, 
atuallzaçáo e evolução lecoolegica das platalormaa de gestão 
admda:atara e académica. encetado ao Processo Admenistralivo n' 
2018,203211000121, flrmaaa exare esta institaiçae e a empresa TOTVS 
SÃ. CNPJ sob o n" 53.113 791,9e31-22 

Arl 2" $M alnbuições do tasca 

- acompanhar e facetear o Nel curarei:tento das clausulas 
avençadas no astrurnento contratual, 

li - anotar em registro próprio em forma cie relatório, as 
irregularidades encontradas, as prosedencias que determinam 09 
incidentes verifeados e o resultado desazos medirias, bem como miramar 
per escrito é DrelodaAdmenstrarrea scbreta,5 eventos, que se incumbirá 
de dar cianca e aereclara as prmaderelas apresentadas pelo recai 

ID - refalar o resultado das medidas saneadoras de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não da contrato, 

IV -opima sobre a oponurvdade e comereenoa de prorrogaçao 
cie vigência ou adiantem de contrato com antecedência de 60 isesaentar 
d.as do fa al da vigenca Lcgo acds encarniraar cara a Diretoria de 
Admaistrativa para as oevelas ~eretas, 

V - atestar a rea .z.ação dos serviços efetivamente prestados 

VI • observar a exaeução do contraio. dentro 009 lirnileS dos 
creralos OrÇaMentáraoS para ele determinados, 

VII- manifestar-se por escrito. mensalmente, em tonna de 
rendido juntado aos 01.1f05 acerca da execanbilidade do retendo ajuste 
corenslued, 

VIII - emitir cenidões de regularidade nue 4RES/PFN, FGTS. 
INSS, MUNICIPAL, ESTADUAL. eltill371, conforme previsto no arl. 29. I 
a IV da Lei Federal 8.668)1993. bem como solicitar ao fornecedor a sua 
regulanzaçao e env.e. caso estejam vencidas. 

Thaiç CoelS de S. À. Mo 
sênte 
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41 	TAISE DA SILVA CUNHA, Supormsor de Analise o Controle - 
6 de fevereiro de 2019: 

42 	THAYS ALVES GAMA, Supecvieer de Analise e Controle • DAI-2, 6 
de fevereiro de 201g, 

43 VALERIA MARIA ALMADA GOMES DE CARVALHO FONTES, 
Gerente de Controle de Adiantamento e Recursos Descentralizados 
• DAI-1, 1" de fevereiro de 2019; 

44 	VALTERLY SILVA PASSOS. Gerente de Auditoria em Politicas Sociais 
e Segurança Pública - DAI-1, 1'' de fevereiro de 2019; 

45 	WALLYSSON QUEIROZ MARTINS, Supervisa de Análise e Controle 
- DAI-2. 6 de fevereiro de 2019; 

46 WELLINGTHON JúN1012 SILVEIRA, Gerente de Audrtona em 
Govemança e Gestão Administrativa - DAM , 1' de feverero de 2019. 

Palácio Araguaia. em Palmas, aos 6 dias do mês de fevereiro 
de 2019, 19E2 da Independência, 131" da República e31' do Estado. 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

Rolf Costa Vrial 
Seeretáro.Chefe da Casa Crvil 

ATO Nu 224 • NM. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS. no uso da 
atribuição que Inc confere o art 40, inciso X, da Constituição do Estado, 
resetve 

NOMEA 12 

para ORDECOrefil Os cargos de provi me mo em comissào, com denominações 
e simbolos especrficados, da Junta Comerdal do Estado do Tocantins - 
JUCETINS, a partir de 1-  de fevereiro do 2019'  

1. CLECI ZANCAN CASSOL, Gerente de Registro Moicana DM- 1: 
2. ERLAN SOUZA MILHOMEM, Secretarie-Geral da Junta - DAS-4, 
3. HILDA CRISTINA GOMES LIMA SOUZA, Gerente de Atendimento 

- DAI-l: 
4. JACIONES PINTO OLIVEIRA, Gerente de Execução Orçamentária. 

Financeira e Contábil - 0AI-1: 
5 	JUAREZ LOBO ALENCAR JÚNIOR. Vice-Presidente Executivo - 

DAS-3; 
6. 'RIANA~ 
7 	SILAS VIANA DE ALMEIDA, Gerente do Planejamento e Convénios 

• DAI-1, 
8 	VINICIUS FERNANDES MARTINS, Secretário-Geral - DAI-1 

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 7 dias do mês de fevereiro 
de 2019; 198r da Independencia, 131" da República e 31-  do Estado. 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

Rol! Costa Vidal 
Secretarro-Chefe da Casa Crvii 

sv 

ãkzak 
MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

ROLF COSTA VIDAL 
Secretário-Chefe da Casa Civil 

GERISVALDO DA COSTA MACEDO 
Diretor do Diário Oficial do Estado 

ATO N°228 • NM, 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, na uso da 
atnbutção que lhe confere o art. 40. inciso X. da Constituição do Estado. 
resolve 

NOMEAR 

para exercerem os cargosde provimento em comissão, com denominações 
e simbolos especificados, da Secretaria da Fazenda e Planejamento, a 
partir de 1' de fevereiro de 2010 

1. ALCIRENE CARLOS FREIRE MADUREIRA LINS. Gerente de 
e-Fornecedores - DAI 1: 

2. ALINE RODRIGUES PARENTE DE CAMPOS, Gerente de Apoio as 
Licitações e Aquisições da UGP PDRIS - DAI-1; 

3. ALTRAN DE OLIVEIRA JÚNIOR, Diretor de Gestão da Divida Pública 
• DAS-4; 

4. 	ARA CRISTINA RIBEIRO MOREIRA VERAS NUNES. Diretor de 
Análise e Execução de Processos - DAS-4; 

5, ANA FERREIRA ALVES MARTINS, Superintendente do Tesouro 
Estadual - DAS-3; 

6, ANA LÚCIA ALVES FERREIRA. Diretor de Responsabilidade Fiscal 
• DAS-4, 

7, 	ANGELINA SOUTO S TEFANELLO. Gerente de Narnotização 
Contabil • DAI-1; 

8 	ANGELITA ALVES DA SILVA, Seaetároo•Geral - DAI-1; 
9. DALLYENE MENDONÇA MENDES, Gerente de Programaçao e 

Elaboração Orçamentária • DAI.!; 
10. DANIEL GUEDES DOS SANTOS, Gerente de Monitoramento 

Avaliação do Gasto Público • DAI-1, 
11,  DAVID SIFFERT TORRES, Superintendente de Captação de 

Recursos e Gestão da Gasto %brio) - DAS-3; 
12. DORCELINA MARIA TEIXEIRA, Gerente do Pregões • Bens • DAI- t; 
13. EDVALDO ROCHA DE SOUSA. Gerente dei TCMD . DAM; 
14. ELIANE RESENDE GOMES, Gerente do Apoio Tecem° e 

Administrativo da UGP - PDR IS • DAI- 
15. ELIZANA ALVES DE SOUZA, Diretor de Planejamento e Gestão 

Estratégica • DAS-4; 
16. ELM1121AMALVESDEOLIVEIRAGUEDES,Gerentede Progranwição, 

Capacitação e Educação - DAI-1; 
17. ELYVAGNA DOS SANTOS SILVA LACERDA, Gerente de Gestão de 

Pessoas - DAM; 
18. ETA PLESSE GONÇALVES CARVALHO, Gerente de Pregões • TI 

- DAI-1: 
19. EVANS MARISE REZENDE MARQUES, Gerente do Projeção e 

Registro da Divida Pirbkca DAI-1; 
20. FERNANDAAMAZONAS AIRES, Assessor ao Gabinete III DAI•1; 
21. FERNANDAGRANDO QUEIROZ. Gerente de Acompanhamento do 

SICAP Contábil DAI-1, 
22. FERNANDO ALEXANDRE DA MATA, Gerente de Conciliação de 

Receitas. Despesas e Execução da Folha de Pagamento - DAI-1; 
23. FERNANDO CARLOS GUIMARÃES AGUIAR. Gerente de 

Acompanhamento Contábil das Unidades Setoriais - DAI-1; 
24, FERNANDO HENRIQUE TOMÉ NAVES. Gerente de Fdealizaçáo 

de Transito e Postos Fiscais • DNA, 
25. FRANCISCA DA CONCEIÇÃO AGUIAR SOUSA, Gerente de Apoio 

- 
26. GABRIEL RIOS DE MOURA. Gerente de Convênios e Contratos de 

Repasse- DAI-1; 
27. GALTTIERI FERREIRA TAVARES, Gerente do Descentralização de 

Recursos - DAI-1; 
28. GEIZIANNE PEREIRA DA CUNHA, Gerente de Informações 

Socioeconõrrecas • DAM; 
29. GEORGE ARTUR FERREIRA SARMENTO, Gerente de IPVA e 

Leilões- DAI-1; 
30. GILCLESIO BEZERRA DOS SANTOS, Gerente de Transporte 

• DN•1; 
31. GILSON FERREIRA DOS SANTOS, Gerente de Administração e 

Logística DAI-l; 
32. GUILHERME SALES DE CARVALHO, Gerente do Autornação Fiscal 

- DA1-1, 
33. HELDER FRANCISCO DOS SANTOS, Diretor de Grandes 

Contribuintes • DAS-4; 
34. IVONETE FERREIRA DE ARAUJO CURCINO. Gerente de Apoio 

Financeiro e Contábrl da UGP - PDRIS DAI•1; 
35. JACY MARY DUARTE CARDOSO. Diretor de Operações e Execução 

Financeira - 046-4; 
36. JANETE MONTEIRO GOMES, Assessor Juridico • DAI - 1; 
37. JOANA LOPES DA SILVA, Diretor de Administração e Finanças - 

DAS-4; 
38. JOÃOALBERTO BARBOSA DIAS, COfned01 Fazeixlarie - DAS-4; 
39. JOÃO BATISTA LEITE TORRES MORAIS, Assessor de Gabinete 

III - DAI- 1; 

4~iikábiátíPiátittiá; 

ais  .Who e . 
'›EDslontz - iticktins 
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NATURATINS 

PORTARWNATURATINS N°374, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2018. 

mofina  preze para mu:Juste de Comiasilo Especial 
estourada peta Portaria n°368, de 23 de novembro 
do 2018 

O PRESIDENTE DO INST TUDOI 	NATUREZA DO TOCANTINS 
NAT URATINS, no uso das atnburções legais, conforme o que consta no 

§I'. inciso IV. do art. 42 da Constituição do Estado do Tocantins, consoanta 
disposto noAlo rt 1,286- Nail, de 27 de julho de 2018, publicado no Dano 
OfidOld0 Estado ri° 4,163t2018: 

CONSIDERANDO que a Adminsstraçao Pública tem como 
pnncipios a legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência, (enforme disposto no ort. 37 da Constituçâo da República 
Federativa do Brasil de 1988: 

CONSIDERANDO o Termo de Cooperação Técnica celebrado 
entre o NATURATINS e o Municiai° de GurupiTO, tendo como objeto 
estabelecer a cooperação lecnoca para atuaçâo subsidiana relativa à 
Agenda Marrom, com vistas a rdalizaçâo de teencramenb, monitoramento 
e fiscaizaçâo das atividades potencialmente poluidoras de impacto tocai 
elencadas no Anexo Une° da Resoluçâo COEN1A/TO N°73/2017: 

RESOLVE: 

Art. 1° PRORROGAR. por 30 (trinta) dias, cantados de 
22112!2018, o prazo para oandusao dos trabathos da Corrussao Especial 
instaurada peia Portava n°368, de 23 de novembro de 2018. 

Art. 2° Esta Portara entra em vigor na data de sua publicaçalo. 

Marcelo F aba° Soares 
Presidente (k) NATURATINS 

PORTARWNATURATINS N° 376, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2018, 

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NATUREZA DO TOCAN TINS 
• NATURATINS. no uso das alnbuições legas, conforme o que consta 
no §1", IV, do art. 42 da Constiturçâo do Estado do Tocantes, consoante 
disposto no Ato n° 1,286 • NM, de 27 de alho de 2018. publicado no 
Dilue Ofidal do Estado n°4.193/2018. no uso das atribuições que lhe sào 
contendas pek) art 5', II doAnexo Unhe° ata Decreto n°331, de 23/06/1996. 

CONSIDERANDO que o ICMS Ecológico leni corno objetivo 
beneficiar os municipos que desenvolvem ações rdadonadas ao meio 
arnbénte. por meio do envio dos recursos do ceado imposto: 

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 1'.  caput.  e 3', II, da Lei 
Estadual n° 2 950, de 18 de anho do 2015, que instituiu novos Indicas 
de aimposiollo da parcela do ICMS, com o finalidade de Inemitrver os 
Mun)C8.6011 do Estado do Tocantins a legislarem sobre a estruturação e 
impienientaçao da Politica Municipal de- fileioAmbenle e da Agindo 21 
local e determinou como atnbuçâo do Instituto Natureza do Tocantins • 
NATURATINS promover o cálculo da parcelado produto da arrecadação 
do ICMS pertencente aos Mune ipos. 

RESOLVE, 

Art. 1" A entrega dos documentos que compiovani as ações 
ambientais executadas no tino de 2018 (janeiro a dezembro) pelos 
Murnclpios. relativas ao ICMS Eool 'oo. obedecendo aos parametros 
de hm liados pe lo fila nual. dar- seal na 	e do NATURATINS, em Palmas/TO. 
e deverá ocerrer ate adia 1503/2019, conforme Decreto E stadual n° 5.264 
(54° do art 4°.), de 30 de junho de 2015. 

Art 2" Os documentos devera() ser entregues encadernados 
e paginados 

Art. 30  Esta Portaria  entra em vigor na data de sua publicação. 

Marcelo Falcão Soares 
Presciente 

PORTARIA NATURATINS N°01.2019, DE 03 DE JANEIRO DE 2019. 

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NATUREZA DO TOCANTINS 
NATURATINS. na uso das atribuições que tFie sio conferidas atraves 

do Ato 11' 17-NM, publicado no Diário Ofioat n' 5.270, de 03 de janeiro 
de 2010, e consoante o disposto no ad 35 da Lei n° 1818, de 23 de 
agosto de 2007, 

RESOLVE 

All 1° DESIGNAR. °servida IVACI RODRIGUES DE SOUSA, 
Matricula n° 62302012. Assistente Administrativo, para responder 
interinamente polo Diretoria de Administraçâo e Finanças, a parto de 
l',01/2019 

Marcelo Foice° Soares 
Presidente 

PORTARIA NATURATINS N°02.2019, DE 03 DE JANEIRO DE 2019. 

O PRESIDENTE DO INSTITUTONATUREZADO TOCANTINS 
• NATURATINS, no uso dás alntneções que lhe sari conferidas atreveis 
do Ab na 17•NM, publicado no Mario Oficiai n°5 270, tle 03 de Janeiro 
de 2019. e cOnsoante o disposto no art. 35 da Lei 11" 1818, de 23 de 
agosto de 2007, 

RESOLVE: 

Art. 1° DESIGNAR, o servidor EZIOALVES PEREIRA, Malricaa 
n°610106 ,1, Gestor Púble0, para responder internamente pela Gerenoa 
de Apoio Administrativo, a Partir de 1010112010• 

Marcelo Ealcao SOMOS 
PI MN dente 

PORTARIA NATURATINS N° 03.2019, DE 03 DE JANEIRO DE 2019, 

O PRE SIDENTE DO INSTIT UTO NAT UREZADO TOCANTINS 
NATURATINS, no uso das alnbuções que lhe $80 conferidas através 

do Ato a' 17 ,We. publicado no Diário Oficial n°5.270, de 03 de Janeiro 
de 2010, e consoante o disposto no til. 35 da Lei a' 1818. de 23 de 
agosto de 2007. 

RESOLVE: 

Art. 1° DESIGNAR, o servidor LUIZ CARLOS TEODORO, 
Matricula ri° 6954 79/1, Assistente Administrativo, para responder 
eternamente pela °errando de Execuçao Orçamentaria, Financeira e 
Ccntabil, a partir de 1°101/2019. 

Marcelo Falcão Soares 
Presidente 

PORTARIA NATURATINS N° 04.2019, DE 03 DE JANEIRO DE 2019 

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NATUREZADO TOCANT INS 
• NATURATINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas através 
do Ato no 17,NM. publicado no Diário Ofidal o' 5.270, de 03 de Janeiro 
de 2010, e consoante o disposto no cat. 35 da Leu n° 1818, de 23 de 
agosto de 2037, 

RESOLVE; 

Ari, 1' DESIGNAR, o servida PAULO PERCIO O UINTANIII-V1 
GUELPELI. Matricula rf 9180842, Analista em Tecnologia da 'Mon/raça°. 
Para responder inter eminente pelo °crendo de Toca/togai do Intormação, 
a parto de 1°,0112019. 

Morcela Falcao Soares 
Presidente 

JUCETINS 

PORTARIA JUCETINS IV 00112019, DE 04 DE JANEIRO DE 2019, 

DESIGNA SERVIDOR PARA RESPONDER PELA 
SECRETARIA-GERAL DA JUNTA, E DA OUTRAS 
PROVIDENCIAS 

O VICE-PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO 
DO TOCANTINS • JUCETINS. no uso de suas atribuições legais que lhe 
fora atabutda peta Ato n°23 -DSG, de 03 de sanetro de 2019, publicado no 
DOE if 5.270, de 03 de jorrei/02019; com fulcro no disposto no inoso IV 
do art. 9°. art. 26. da Lei Federal n°8.934/94. dc o inciso IV do art, 80 
do Decreto Federal 1.800/96, que regulamenta a Lei n°8.934. de 18 de 
novembro de 1994, que dispõe sobre o Re9stro Público de Empresas 
Mercantis e Atividades Afins e dá outras providencias, 

RESOLVE 

Art. 1° DESIGNAR o servidor ERLAN SOUZA MILHOMEM, 
CPF n° 270.074.131-53. matricula n° 340574/2, cera sem piebizo de 
suas funções, responder pelo experiente da Secretaria-Geral da Junta 

Ari  2" Esta Portai ta entro em uu1i Ai data da, 8:1‘i pubik:a(,,i1;) 

PairIXIS, 04 de barreio de 2019 

JUAREZ LOBO ALENCAR JUNIOR 
Presidente em exercicio 

ais 	e S. 	ritek, 
,pswerne +ittetins 
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41. TAISE DA SILVA CUNHA. Super visor de Analise e Controle - DAI-2. 
Ode fevereiro de 2019: 

42. THAYS ALVES GAMA, Supervisar de Analise e Controle • 041-2. 6 
de fevereiro de 2019; 

43. VALERIA MARIA ALMADA GOMES DE CARVALHO FONTES, 
Gerente de Controle de Adiantamento e Recursos Descentralindos 
- DAI-1, 1" de fevereiro de 2019; 

44. VALTERty SILVA PASSOS, Gerentede Auditoria em Politicas Sociais 
e Segurança Pública • DAI-1, 1' do fevereiro de 2019; 

45. WALLYSSON QUEIROZ MARTINS, Supervisar de Analise e Controle 
• DAI 2, Ode fevereiro de 2019; 

46. WELLINGTHON JÚNIOR SILVEIRA, Gerente de Auditoria em 
Governança e Gestão Administrativa • DAI-1. 1' de fevereiro de 2019. 

Palacio Araguaia, em Palmas. aos 6 dias do mês de fevereiro 
de 2019; 198 da Independência. 131-  da Repubtica e 31-  do Estado. 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

Rolf Costa Vidal 
Secretario-Chefe da Casa erva 

ATO N" 2 24 • NM, 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS. no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X. da Constituição do Estado, 
resolvo 

NOMEAR 

para exercerem os cargos de provimento em comi ssào, com denominações 
e símbolos especificados, da Junta Comercial do Estado do Tocantins - 
JUCETINS, a partir de 1' do fevereiro de 2019 

1 	CLECI ZANCAN CASSOL, Gerente de Registro Mercantil 1)4I•1; 
2 	ÉKLÁMMUkkiiititIMILÉectetand-Getal da Junta - DNA 
3 	HILDA CRISTINA GOMES LIMA SOUZA, Gerente  de  Atendimento 

DAI-1; 
4. 	JACIONES PINTO OLIVEIRA. Gerente de Execução Orçamentaria, 

Financeira e Contábil • 04I-1; 
5 	JUAREZ LOBO ALENCAR JÚNIOR, Vice-Presidente Executivo - 

DAS-3. 
6 	MARIANA SAMPAIO DE ALMEIDA FERNANDES PONTES, 

Procurador Jurldico da Junta - DAS-4; 
7 	SILAS VIANA DE ALMEIDA, Gerente do Planejamento e Convênios 

- DAI-1; 
8 	VINICIUS FERNANDES MARTINS. Secretário-Geral - DAI-1 

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 7 dias do mês de fevereiro 
de 2019; 198' da Independencia, 131-  da Repubhca e 3 V- do Estado 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

Rolf Costa Vgiai 
Secretário-Chefe da Casa Civil 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

ROLF COSTA VIDAL 
Secretário-Chefe da Casa Civil 

GERISVALDO DA COSTA MACEDO 
Diretor do Diário Oficial do Estado 

ATO N° 226 - NP& 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS.  no uso da 
atribuição que !me confere o art. 40.  inCISO  X. da Constituiçao do Estada. 
resolve 

NOMEAR 

para exercerem os cargosde provimento em comissão, com denominações 
e simbolos especificados, da Secretaria da Fazenda e Planejamento, a 
partir de 100 fevereiro de 2019: 

ALCIRENE CARLOS FREIRE MADURE IRA LINS. Gerente de 
e-Fornecedores - 041•1; 
ALINE RODRIGUES PARENTE DE CAMPOS, Gerente de Apoio às 
Licitações e Aquisições da UGP - PDRIS - 041.1; 
ALTRAN DE OLIVEIRA JÚNIOR, Diretor de Gesta° da Divida Publica 
- DAS-4; 
ANA CRISTINA RIBEIRO MOREIRA VERAS NUNES, Diretor de 
Anatise e E xecuçáo de Processas DAS-4; 
ANA FERREIRA ALVES MARTINS, Superintendente do Tesouro 
Estadual • 045-3; 
ANA LÚCIA ALVES FERREIRA. Diretor de Responsabilidade Fiscal 
• DAS-4: 
ANGELINA SOUTO STEFANELLO, Gerente de Normalização 
Contabil 04I-1; 
ARGEL ITA ALVES DA SILVA, Secretario-Geral- 04I•1; 
DALLYENE MENDONÇA MENDES. Gerente de Programação e 
Elaboraçào Orçamentaria - DAI•1; 
DANIEL GUEDES DOS SANTOS, Gerente de Monitoramento e 
Avallaçao do Gasto Publico - 04I-1; 
DAVID SIFFERT TORRES. Superintendente do Caplaçao de 
Recursos e Gesta° do Gasto Público • DAS-3: 
DORCELINA MARIA TEIXEIRA, Gerente de Pregões. Bens DAI-1; 
EDVAL DO ROCHA DE SOUSA. Gerente de I TCMD • 041 -1, 
ELIANE RESENDE GOMES, Gerente do Apoio Técnico e 
ActministratIvo da UGP • PDRIS 041•1; 
ELIZANA ALVES DE SOUZA. Diretor de Planejamento e Gestão 
Estrategica • 045-4; 
ELMIRIAMALVESDEOLIVEIRAGUEDES, Gerente de Programa0o, 
Capacitaçâo e Educaçâo - DAI-1; 
ELYVAGNADOS SANTOS SILVA LACERDA, Gerente de Gesta° de 
Pessoas - DAM. 
ETA PLESSE GONÇALVES CARVALHO, Gerente de Pregões • TI 
- DAI-1, 
EVANS MARISE REZENDE MARQUES, Gerente de Projeção e 
Registro da Dívida Publica DAI-1, 
FERNANDAAMAZONAS AIRES, Assessor de Gabinete III • 04I-1. 
FERNANDAGRANDO QUEIROZ. Gerente de Acompanhamento do 
SICAP Contábil DAI-1; 
FERNANDO ALEXANDRE DA MATA, Gerente de Conciliação de 
Receitas, Despesas e Execução da Folha de Pagamento - 041-1, 
FERNANDO CARLOS GUIMARÃES AGUIAR. Gerente de 
Acompanhamento Contábil das Unidades Setoriais 04I.1: 
FERNANDO HENRIQUE TOMÉ NAVES, Gerente de Fiscalização 
de Transito e Postos Fiscais - 041-1, 
FRANCISCA DA CONCEIÇÃO AGUIAR SOUSA, Gerente de Apoio 
- DA•1. 
GABRIEL RIOS DE MOURA, Gerente cie Convênios e Contratos de 
Repasse- DAI-1, 
GALTTIERI FERREIRA TAVARES, Gerente de Descentralização de 
Recursos- 04I-1; 
GEIZIANNE PEREIRA DA CUNHA, Gerente de Informações 
SocIoriconómicas - DAM; 
GE.ORGE ARTUR FERREIRA SARMENTO, Gerente de IPVA 
Leilões DAI-1; 
GILCLESIO BEZERRA DOS SANTOS, Gerente de Transporte 
• DAI-1; 
GILSON FERREIRA DOS SANTOS, Gerente do Adniinistrrmçõo e 
Logi stica - DAI-1: 
GUILHERME SALES DE CARVALHO, Gerente de Automação Fiscal 
• DA-1. 
HELDER FRANCISCO DOS SANTOS, Diretor de Grandes 
Contribuintes • DA54; 
IVONETE FERREIRA DE ARAÚJO CURCINO, Gerente de Apoio 
Financeiro e Contábil da UGP - PDRIS - DAM; 
JACYèAARY DUARTE CARDOSO. Diretor de Operações e Execução 
Financeira • DAS-4; 
JANETE MONTEIRO GOMES, Assessor Jurídico • DAI-1; 
JOANA LOPES DA SILVA Diretor de Administração e Finanças - 
DAS-4; 
JOÃO ALBERTO BARBOSA DIAS, Corregedor Famndario - DAS-4 
JOÃO BATISTA LEITE TORRES MORAIS. Assessor de Gabinete 
III - DA1,1; 
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ESTADO DO TOCANTINS 	REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ANO xXX1 ESTADO 00 TOCANTINS SEXTA-FEIRA, 11 DE JANEIRO DE 201 9 	No 5.2 76 

Si \i iii IR Si.l Si 5 
l'Is 	 1.111 5'l i. 

Palácio Araguaia, CM FNIIIIIRS, aos 1 I riras do mós de janeiro 
do 2019: 190' da Independência, 131' da República o 31" do Estado. ATOS DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO 

MAURO CARLESSE 
ATO N ' 108 • DSG Governador do Estado 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS no uso de Rolf Costa Vidal 
suas atribuiçOes. resolve Secretario ,Chefe da Casa Civil 

DESIGNAR 
ATO NP 111 	NM. 

RENATO JAYME DA SILVA Secretario de Estado da Saúde, para gerir 
o Fundo Estadual da Saúde FES, conforme o disposto no art. 3 da Lei 
1.508, de 18 de novembro de 2004, a partir de 1'.  de Janeiro de 2019. 

Palácio Araguaia. em Palmas, aos 10 dias do mós de janeiro 
de 2019, 190' da Independência, 131' da Repúbbca e 31- do Estado. 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

Rolf Costa Vxfal 
Secretário-Chefe da Casa Civil 

ATO No 110. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
at nbuiçâo que lhe confere o art 40. inciso X, da Constituiçao do Estado, 
resolve 

TORNAR SEM EFEITO 

o Ato n' 88 • NM, do Ode )81-1(1kria do 2019, publicado na edição 5 274 do 
Ditioo Oficial do Estado, que nomeia BLAINER DE ALMEIDA E SILVA para 
exercer o cargo de provimento ore comissão de Gerente de Execução 
Orcarisontána, Financeira() COntabil DAI•1, da Junta Comercial do Estado 
ião 'Focantins JUCETINS 

SUMÁRIO 

ATOS CO (KR DO PODER EXECU1B10 

CASACTO. 

CCPCIROIADCRid 00 GASTO P11111C0 E 1nd/4:WIRE/CA 

SEcREORLd DAADMNiST1U4.40 

SECRETARIA DE CIDADANIA E JUSTIÇA 

SECRETORtA DAS CIOAUS E INFRAESTRUTURA 	 e 

SE:CRETARIA DAEDUCAÇÃO. JUVENTUDE E E91.0ftlE 

SECRETARtA DA-EAZEr•VA ERANEJAMENTO 	— 	 7 

SECRE1ARP. DA uleZ 

SECRE1ARIA DA SEGURANÇA RMUCA 	 10 

TERRATiNS 

DETRAN 

RATURATIRS 

U188013 

ASSEINILBALEGISLATNA 

DEFENSOR/A PUBLICA 

PUBLICAÇÕES DOS MUKCIP13S 

ROL CAÇOES PARTICULARES  

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS. no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40. inciso X, da Constituiçâo do Estado, 
resolve 

N o ri A 12 

JACIONES PIN 10 OLIVEIRA para exercer o cargo de provimento em 
comissão de Gerente de Execução Orçamentária, Financeiro e Contábd 
- DAI-1, da Junta Comercial do Estado do Tocantine-JUCETINS. a partir 
de 1-de janeiro de 2019, 

Palácio Araguaia. em Palmas. aos 11 dias do mês de janeiro 
de 2019 198: da Independência, 131' da República e 31' do Estado. 

MAURO CARL ESSE 
Governador do Estado 

Rcdf Costa Vidal 
Secretário-Chefe da Casa Civil 

ATO 	112 • NM. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS do uso da 
atribuiçib que lhe  confere o art. 40, Inciso X. da Constatuçâo do Estado. 
resolve 

NOMEAR 

para exercerem os cargosde provimento em Lomissão, com denominações 
o símbolos especdicados. da Agência Tocantnense do Saneamento ,AtS. 
a partir de 1' de janeiro de 2019: 

1. ANA CLAUDIA SILVA DE OLIVEIRA,  Assessor  Jurl Oco - DAI-1, 
2. FRANCISCO CYAVILA AIRES DA SILVA Gerente Comercial - DAI-1, 
3 	ISABEL A MOREIRA DOS SANTOSACACIO,Secretáno-Gerat -DAI-1 

Palacio Araguaia, em Palmas. aos 11 dias do mês de janeiro 
de 2019:190 da Independência, 131° da Repúbhca e 31° do Estado. 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

Rolf Costa Vidal 
Secretado•Chele da Casa Civil 

ATO N" 113- NM. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS. no uso da 
atribuição que Ine confere o art. 40, inciso X, da Constituição do Estado, 
resolve 

NOMEAR 

para exercerem os cargos de provimento em comissao, com 
denominações e slmbolos especificados, da Secretaria da Administraçào. 
redistribuindo-os. até vacancia, com os respectivos ocupantes, para a 
estrutura operacional da Agência locentinerele de Saneamento ATS, a 
partir de I-  de janeiro de 2019: 
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ch vinculada á Secretaria da Educaçao. Juventude e Espolie. 

1. Universidade Estadual do Tocantins Urdias. 

2. Fundação Radiodifusão Educativa cio Estado do Tocantins 
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PM 
rir SI, 5 lig 	• 

ATOS DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO 

MEDIDA PR VISORIA Fic  1, DE I  ú  DE FEVEREIRO DE 2019. 
Reaudcada para ccr1e5-,:15-, 

Dispõe sobre a organizaçi5o da Arkrinistração Direta e 
indireta do Poder Executivo Estadual, e adota outras 
providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
ali iLuição que lhe cola./ are o art. 27, §3 ,„ tia Constituição do Estado, adota 
a seguinte Medida Provisória com torça de lei 

Au. V Esta Medida Provisória dispõe sobre a organização da 
Administração Direta e Indketa do Poder Extailivo Estadual incluindo-se-
lhe as competências de óry,iacis e entidades, seus correspondentes cargos 
em comissão e funções comissionadas, sanboios, Vã/Oleg e quantitativos. 

Parágrafo único. O rol de atribuições dos cargos de provimento 
em comissão de que trata esta Medida Provisória sela Dublem:10 em norma 
subsequente. incumbindo ao Secretario de Estado da Administração 
baixar os atos necessários ao atendimento do disposto neste parágrafo. 

CAPITULO 1 
DA ORGANIZAÇAO ADMINISTRATIVA 

Ari. 2° O Poder Executivo Estadual, nus termos do disposto no 
Mexo 1 - Estrutura Administrativa, conta °fim a seguinte onganizaçãO: 

1-Administração Direta, que se constitui das órgãos Integrados 
na estrutura administrativa da Governadona e das Secretarias de Estado. 
quais sejam. 

a) Governattorla, composta cela. 

1. Secretaria Executiva da Governadona, 

2. CW.8 Civil; 

3. Casa  ~ar; 

4. Con troladona-Gerat do  Estado: 

SUMÁRIO 

ATOS DOC-BETE 00 PODER EXEDJI1v0 

CORTAI:0C~ DD GASTO insista) E IRMSTVVIELCvi 

'ACRE 1A140, DA ALRINS1RAOLI 

5. Secretaria da Comurimação sileral, que passa a denommar-se 
Secretaria da Comunicrçan; 

Procuradtx ia-Geral do Estado; 

c) Policia Matar do Estado do Toinbris - PMTO. 

dl Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Tocantins - CBMTO; 

e) Secretaria da Fazenda e Planejamento; 

Ti Secretaria da Administração, 

g) Secretaria da Saúde; 

h) Secretaria da Educação, Juventude e Esporte; 

I) Secretaria da Segurança Publica; 

j) Secretaria do Desenvolvimento da AgilcUltUra e Peou& ia, que 
passa a denominar-se Secretaria da Agricultura, Pecuária e Aquicultura: 

k) Secretaria do Desenvolvimento Económico, Ciência, 
Tecnotgla, TUO91110 e Outtura, que passa a denominação de Secretaria 
da indústria. Comércio e SeNiços; 

I) Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hldricos, 

rn) Secretaria das Cidades e Intraestrulura, que passa a 
denominar-se Secretaria de Intraestrutura. Cldadea e Habitação. 

n) Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social, 

o) Secretaria de Cidadania e Justiça, 

• Administração Indireta, compreendendo as seguintes 
entidades, dotadas de personalidade judaica própria: 

a) vinculadas ao Governador do Estado_ 

1. Agencia de Mineraçdo do Estado do Tocantins - METO. 
criada  na tonna desta Medida Provisória; 

2. Companhia 'mobilaria do Estado do Tocantins - TERRATINS, 

3. Departamento Estadual de Transito - DETRAN/TO; 

4. Instittko de Terras do Estado do Tocantins - ITERTINS 

5. Ir/arauto Natureza do Tocantins - NATURATINS. 

f 	DE ClOAOAMAE .11.1:91101 

SECRE TARIA aajcaçÃo, JMITTLOE E EatiCRIES 

~ETÁRIA DA TWITCA E PlAtiLIAMEAllU 

GEPREV TOCATillaS 

utitlird 

DEVEtistiftik Migue& 

Pi.duit:ÂçCçs aos emeaciPos 

KiducaçAgS PATIBULARES — 

b) Agência de Tecnologia da informação - ATI-10, vinculada á 
Secretaria da Fazenda e Planejamento, criada na forma desta Medida 
Provisória; 

c) Instituto de Gestão PrevIdenciária do Estado do Tocantins - 
93 	IGEPTIEV•TOCANTINS. vinculado a Secretaria da Minta stração. 
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ATOS DO PODER LEGISLATIVO 

LEI N° 3.821, DE8 DE MARÇO DE zoe. 

Oispee sobre a organização utaAdfraNstração Direta e 
Indireta do Poder Executivo Estadual, e adota ousas 
provtlfsidas. 

O GOVERN &DOR DO ESTADO DO TOCANTINS. 

Faço saber que a ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DO TOCANTINS decreta e et. sanciona a seguinte Lei: 

Art. 1' Esta Lei clt-pbe sobre a organização da Administração 
Direta e indireta do Poder Executivo Estadual, Incluindo-se-Ire as 
competências de órgãos e entdades. seus correspondente-5 cargos em 
comissão e tunçães comissionadas, simbcios, valores e quantitatNos 

Paragra`c unioc. O rol ide alribuOes Coe cargos de provimento 
em n comissão ae que traia esta Lei seça publicado err norma subsequente, 
Incumbindo ao SECreartil de Estado da Admintitração baixar os atos 
necessarlos ao atem:Omar.° do disposto neste paragrato. 

CAPITULO 1 
DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

Att. 2 O Poder Execultvo Estadual, nos termos do dIsposto no 
Anexei- Estrutura AdmInIstratiya, conta corr a seguinte organização: 

I -Administração Direta, gLe se conslitul aos õrgãos integrados 
na estrutura administraba da Goverradorla e das Secretarias de Estado. 
Vai& se)am: 

a) Governadona, ~posta pela: 

1. Secretaria Executiva da Omemaclaria: 

2. Casa CNP; 

3. Casa Millar: 

4. Controlactorla-Geral do Estado; .1111=1111~11 
AGIDO PO OBR LECIELARIA2 

5. Secretaria da Comunicação Saciai, que passa a danam inar-5e 
Secretaria da ComunIcapão: 

td) Procuradoria-Gerai cio Estada; 

C) Policia Militar do Estado do 'Tocantins - PPATO, 

d) Corpo de Bombeiros Minar do Estado do --or*rdirs - C5M70; 

e) Secretaria da Fazenda e Planejamento; 

ri Secretaria da Administração; 

g) Secretaria da Sailder, 

h) Secretaria da Educação. Juventude e Esportes: 

I) Secretaria da Sewrança Pública: 

Secretaria do Desenwilvirnento da Agricultura e PeoJarla, que 
passa a denomina-se Secretaria da AgrictOura, Recuaria e Aqui-cultura; 

X) Secretaria da Desenvolvimento Econômico, Clencia, 
Tecnologla, Turismo e Cultura, que passa á denominação de Secretaria 
da trndilsiria... Comercio e Sanigos; 

I) Secretaria do Melo Ambiente e Recursos 111driccs, 

m 1. Secretaria das Cidades e irrraestru tura, que passa a 
dierornInar-se Secretaria da In!raestrultra, Cidades e Habitação; 

n) Secretaria do Trabario e Desenvoldmento Social; 

o) Secretaria da Cidadania e Justiça; 

I - Administração Indireta. compreendendo as segLirles 
end.:laces, dotadas de personalidade jurialca prOpria: 

a) vinculadas ao Governador do Estado: 

1. Agêrcia de Mirteraçáo do Estado do Tocantins - AMETO, 
criada na ',tiriri a Cesta 51; 

2 Companhia irrobilarla do Estado do Tocar -As - TERRATiNS; 

3. Departamento Estadia; de Transito - DETRAN,TO; 

4.111st:tis:o de Terras do Estado do Tocantins - 1TERTINS; 

5. Instituto Natureza do Tocantins - NATURATINS: 

6. Agencia do DesenvorrImento do Turismo, Cultura e Economia 
CrlatNa -ADETUC, criada na forra desta Lei; 

b) Agência de Ter:1=ga da informação -ATI-TO. vinculada à 
Secretaria da Fazenda e Planejamento, criada na tona desta Lei; 

c) Instado de Gestão Pretsidenciana do Estado do Tocannns - 
IGEPREV-TOCANTINS, 'vinculado a Secretaria da AdmIrústração: 

d) Ur4versIttade Estadual do Tocantins - Unhlirre. vincuiada a 
Secretaria da Educação. Juventude e Esportes 

e) vinculadas à Secretaria cla Agricultura, Pecuaria e AcolcUtura: 

1. Agência de Defesa Agropecuarla do Estado do Tocantins - 
ADAPEC-TOCANTINS; 

as 

2. Instituto de DeserrioolvImento Rural do Estado do Tocar:Ins 
RURAL11NS: 

\ 	GOVERNO DO 

TOCANTINS 
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41 	TAISE DA SILVA CUNHA, Superviso?' de Analise e C,ontroIe - DAI-2, 
6 de fevereiro de 2019; 

42 	THAYS ALVES GAMA, Supervisar de Análise e Controle- DAI-2, 6 
de fevereiro de 2019; 

43 VALERIA MARIA ALMADA GOMES DE CARVALHO FONTES. 
Gerente de Controle de Adiantamento e Recursos Descentralizados 
- DAI-1. 1 de fevereiro de 2019. 

44 	VALTERLY SILVA PASSOS, GerentedeAuditoro emPoirecas Sociais 
e Segurança Pública - DAI-1, 1-de fevereiro de 2019, 

45 	WALLYSSON QUEIROZ MARTINS, Supervisor deAnálise ()Controle 
- DAI-2, 6 de fevereiro de 2019; 

46 WELLINGI'HON JÚNIOR SILVEIRA, Gerente de Auditoria em 
Govomnançae GesIMAdministrativa - DAI-1,f defeverewo de 2019. 

Palácio Araguaia, em Palmas, aias 6 dias do más de fevereiro 
de 2019, 198° da Independencia, 131-  da Republica e31' do Estado 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

Roll Costa Vidal 
Secretário-Cheio da Casa C Nil 

ATO N°224 • NM. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuiçao que the confere o art 40, inciso X, da Constituição do Estado. 
resreve 

NOMEAR 

para exercerem os cargos de provimento em corraSSãO. COM  denominações 
e simtrelos especificados, da Junta Comercial do Estado do Tocantins - 
JUCETINS, a partir de 1' de fevereiro de 2019: 

1. CLECI ZANGAR CASSOL, Gerente de Registro Mercantil . DAM; 
2. ERLAN SOUZA MILHOMEM, Secretário-Geral da Junta DAS-4; 
3. HILDA CRISTINA GOMES LIMA SOUZA. Gerente de Atendimento 

-DAI 
4. JACIONES PINTO OLIVEIRA, Gerente de Execuçdo OrçamegerilL 

Financeira e Contabil 
JUARÍZ LOBO Al ENCAR JUNIOR, Vice-Presidente Executivo - 
0,AS-3, 

6. MARIANA SAMPAIO DE ALMEIDA FERNANDES PONTES, 
Procurador Jundico da Junta DAS-4; 

7. SILAS VIANA DE ALMEIDA, Gerente de Planejamento e Convênios 
-DAI-1, 

8 	VINICIUS FERNANDES MARTINS, Secretário-Geral - DAI-1 

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 7 dias do mós de fevereiro 
de 2019, 198• da Independência, 131' da República e31' do Estado 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

Rol! Costa Vidre 
Secretário-Chefe da Casa Civil 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

ROLF COSTA VIDAL 
Secretário-Chefe da Casa Civil 

GERISVALDO DA COSTA MACEDO 
Diretor do Diário Oficial do Estado 

ATO R° 226 • NM, 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atrouição que lhe confere o ar! 40. Iroise X, da Constituiçao do Estado. 
resoIve 

NOMEAR 

para exercerem os cargos de provimento em (omissão, com denominações 
e sirnbolos especificados, da Secretaria da Fazenda e Plenejamento, a 
partir de I -  de feverewo de 2019: 

1. ALCIRENE CARLOS FREIRE MADURE IRA LINS, Gerente de 
e-Fornecedores • DAI-1: 

2. ALINE RODRIGUES PARENTE DE CAMPOS, Gerente de Apoio às 
Licitações e Aquisições da UGP • PDRIS • DAI-1, 

3 	ALTRAN DE OLIVEIRA JÚNIOR, Diretor do Gesta° da Divida Pubkca 
• DAS-4; 

4. ANA CRISTINA RIBEIRO MOREIRA VERAS NUNES, Diretor de 
Análise e Execuçao de Processos • DAS-4; 

5. ANA FERREIRA ALVES MARTINS, Superintendente do Tesouro 
Estadual - DAS-3; 

6 	ANALOGIA ALVES FERREIRA, Dwetor de Responsabilidade Fiscal 
• DAS•4; 

7. ANGELINA SOUTO STEFANELLO, Gerente de Normatização 
Contabil - DAI-1; 

8. ARGEL ITA ALVES DA SILVA, Seaetaro•Greal • DAI-1; 
9. DALLYENE MENDONÇA MENDES, Gerente de Programação e 

Elaboração Orçamentária • DAI .1; 
10. DANIEL GUEDES DOS SANTOS, Gerente de Monitorarnento e 

Avaliação do Gasto Público - DAI-1, 
11 	DAVID SIE F ERT TORRES, Superintendente de Captação de 

Recursos e Gestão do Gasto Público • DAS-3; 
12. DORCELINA MARIA TEIXEIRA. Gerente de Pregões. Bens DAI-1; 
13. EDVALDO ROCHA DE SOUSA, Gerente de I TCMD • DAI' 1; 
14. ELIANE RESENDE GOMES, Gerente de Apoio Técnico e 

Administrativo da UGP PDRIS • DAI-1; 
15. ELIZANA ALVES DE SOUZA Diretor de Planejamento o Gestão 

Estratégica • DAS-4; 
16. ELMIRIAMALVESDEOLIVEIRAGUEDES, Gerentede Programação, 

Capacitaçao e Educação- DAI-1; 
17. E LYVAGNA DOS SANTOS SILVA LACERDA, Gerente de Gestão de 

Pessoas • DAI-1; 
18. ETA PLESSE GONÇALVES CARVALHO, Gerente de Pregões. 'II 

• DAI-1. 
19. EVANS MARISE REZENDE MARQUES, Gerente de Projeção e 

Registro da Divida Púbkca DAI•1: 
20, FERNANDAAMAZONAS AIRES. Assessor de Gabinete III • DAI-1, 
21. EERNANDAGRANDO QUEIROZ, Gerente de Acompanhamento do 

SICAP Contarei • DAI-1; 
22 FERNANDO ALEXANDRE DA MATA, Gerente de Conciliação de 

Receitas, Despesas e Execução da Folha de Pagamento DAI-1, 
23 FERNANDO CARLOS GUIMARAES AGUIAR. Gerente de 

Acompanhamento Contábil das Unidades Setoriais • DAI. 1; 
24 FERNANDO HENRIQUE TOMÉ NAVES, Gerente de Fiscalização 

de Tranreto o Postos Fiscais - DAI-1; 
25. FRANCISCA DA CONCEIÇÃO AGUIAR SOUSA. Gerente de Apoio 

• DAI-1, 
26. GABRIEL RIOS DE MOURA, Gerente de C,envenios e Contratos de 

Repasso- DAI-1; 
27. GALTTIERI FERREIRA TAVARES, Gerente de Descentralização de 

Recursos- DAI-1; 
28. GEIZIANNE PEREIRA DA CUNHA, Gerente de Informações 

Socioecontimicas • DAI-1: 
29. GEORGE ARTUR FERREIRA SARMENTO, Gerente de IPVA e 

Leilões- DAI-l; 
30. GILCLESIO BEZERRA DOS SANTOS. Gerente de Transporte 

- DAI-1; 
31. GILSON FERREIRA DOS SANTOS. Gerente de Administração e 

Logística - DAI-1; 
32. GUILHERME SALES DE CARVALHO, Gerente de Automação Fiscal 

- DAI-1; 
33. HELDER FRANCISCO DOS SANTOS. Diretor de Grandes 

Contribuintes - DAS-4; 
34. IVONETE FERREIRA DE ARAUJO CURCINO, Gerente de Apoio 

Financeiro e Contábk da UGP • PDRIS • DAI-1; 
35. JACY MARY DUARTE CARDOSO. Diretor de Operações e Execução 

Financeira - DAS-4; 
36. JANETE MONTEIRO GOMES. Assessor Jurídico • DAI- 1; 
37. JOANA LOPES DA SILVA Diretor de Administração e Finanças - 

DAS-4, 
38. JOÃO AL BERTO BARBOSA DIAS, Corregedor Fazer:dano- DAS•4 
39. JOÃO BATISTA LEITE TORRES MORAIS. Assessor de Gabinete 

III • DA1-1; 

El nal El 
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ATO No 272 . NM, 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS. no uso da 
alribuç8o que the confere o art. 40, inciso X. da Caistrtuiçao do Estado, 
resofve 

NOMEAR 

ARIONE GLAURER PEREIRA GUILHERME para exercer o cargo 
de provonento un comissao de Gerente de Execuçao Orçamentária. 
Financeira e Contabi - DAVI, da Casa Militar. na  Govemadona, a partir 
de E de leveroto de 2019 

Palacio Araguaia, em Palmas, aos 12 dias domes de fevereiro 
de 2019. 198 da Itidependénoa, 131' da Republica o 31' do Estado. 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

Rolf Costa Vidal 
Secietano-Chefe da Casa Civ.: 

ATO No 274 • NM. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
airtuição que rio confere° ar t. 40, inciso X, da Ccokstduição do Estado. 
resolve 

NO MEAR 

VIVIANE QUE NO DA SILVA BORGES para (mirem o cargo de provimenlo 
em comissão de Gerente de Execuçâo de Polacas de Segurança • DAI-1, 
da Secretaria da Segurança Pública, a Neto dali de fevereiro de 2019, 

Palácio Araguaia, em Palmas. aos 12 dias do més de fevereiro 
de 2019. 198' da Independénoa, 131' da Republica e 31' do Estado. 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

Roa Costa Vidal 
Secrelario•Chele da Casa Civil 

ATO N° 275 • DSG. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS. no uso da 
atro:ruça° que iria (ontem o in I. 40, PleiS0 X. da Cutsl,twçao do Estado, 
resotve 

DESIGNAR 

os serodues adente indicados para o eXCICICA da Funçao Comesse-rala 
de Delegacia Regional de Policia Crini • FCSP-7. da Secretaria da 
Segurança Pública, a par trt de 1' de fevereiro de 2019' 

1, ADRIANO CARRASCO DOS SANTOS, matricula 1177960-1, 
2. ALICINDOAUGUSTO CEL ESTIMO DE SOUZA, matrícula 11139129-2, 
3. BRUNO MONTEIRO BAEZA. matricula 11589604•1: 
4. EDUARDO MORAIS ARTIAGA, matricula 503773-1; 
5. FERNANDO RIZERIO JAYME, matricula 1065432.1; 
O. 	MÁRCIO DUAR TF TEIXEIRA, mab lcula 11589612-1; 
7. 	OLODES MARIA OLIVEIRA FREITAS, matticula 780860-1, 
8, PEDRO HENRIQUE FELIX BERNARDES, matricula 11606290 1 

Palácio Araguaia. em Palmas. aos 12 dias do més de fevereiro 
do 2019; 198' da Independancia, 131' da República e 31' do Estado 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

Rolf Costa Wial 
Secretano-Chefe da Casa CIVII 

ATO N°2/7 NM. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS. no uso da 
atribuição que Itie confere o ad. 40. inciso X. da Constiluçâo do Estado. 
resolve 

NOMEAR 

WALTER NUNES VIANA JUNIOR para exercer o cargo de Rovimento em 
comissão de Superintendente do Proteçao aos Direitos do Consumidor 
- PROCON DAS-3. da Secretaria de Cidadania e Justiça, a parto de 1' 
de fevereiro de 2019 

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 12 dias do mês de fevereiro 
de 2019; 198' da Independência, 131" da Repubhca e 31" do E stado. 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

Rolf Costa Vidal 
Secretaro-Chefe da Casa Ovil 

ATO N°278- NM. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS,  no uso da 
atribuição que lhe cordeie o ad 40, onso X, da Constibrção do Estado, 
resolve 

NOMEAR 

erra exereerem os cargos de provimento em oontissao, com deriominnées 
e slmboOs especificados. da Junta Comercial do E atado do Tocantins • 
JUCETINS, a parto de 1" de feverero de 2019: 

1. JAMPIERRE PERON DE OUVEIRAALVES, Gerente de Controle e 
rtscalizaçâo DAI 1, 

2. ROSÂNGELA ROSA DE OLIVEIRA PINHEIRO.  Wilarin' 
Adrranis traça° - DAI-1, 

PaLX;e Araguaia, em Palmas. aos 12 08300 mio do  fevereiro 
de 2019. 198» da Independencta, 131' da Repúbbeffe  31° do  Estado. 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

Rolf Costa Vidal 
Secretario-Olefe da Casa Cera 

ATO N1279 • NM. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS. no uso da 
atnbuição que the confere o ad. 40. inciso X. da Constittsçâo do Estado, 
les ofve 

NOMEAR 

par a exercer em os cartps de trovoado ~comissão, com denornokaçõos 
e slmbolos especrlicados, da Agencia do Desenvolvimento rbJ Turismo, 
Cultua e Economia Criativa -ADETUC, a partir dal' de fevIreiro de 2019 

I. GUSTAVO HE NR10 UE RODRIGUES DE CARVALHO E SILVA, Orco 
de Admintstraçáo e Finanças-DAS-4, 

2, IDE REGINA ne PAULA, Assessor Aniche:o - DAI-1; 
3. JULIANA CRISTINA DE SOUZA CORRÊA, Secretano-Geral • DAI ,  I: 
4. LIVIA BARRET °MORIM, Gerente Geral de Administração DAI. I; 
5, 	MOUNIRA ALVES HAWAI Vice Presidente Executrvo DAS •3, 

Palácio Araguaia. em Palmas, aos 12 dias do més de fevereoo 
do 2019; 198' da Independéricia, 131" da Republica o 31' do Estado. 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

Rolf Costa Vidal 
Secretário-Chefe da Casa Civil 

is Coelho de S. A. Monte 
kpsirmite luttrtins 
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ATO N°2.021 DSG. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS. no uso da 
atnbuição que lhe confere o ;ert 40, inciso X. da Constituição do Estado. 
resolve 

DESIGNAR 

os servidores adiante indicados para o exercício da Funçâo Comissionada 
da Segurança Pubhca • 7 FCSP-7, na Secretaria da Segurança Pública. 
a partir de 21 de agosto de 2019: 

1, LUDMILACRISTIAN BARRETO CESARINO. matricula 1045091-1; 
2 	PRISCILA WIECZOREK SPRICIGO CADORE. matricula 73080.6. 

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 21 dias do mês de agosto 
de 2019;  198' da  Independência. 131- da República e 31- do Estado. 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

Rol! Costa Vidal 
Secretario-Chefe da Casa Civil 

CASA CIVIL 

PORTARIA CCI N°935.EX, DE 21 DE AGOSTO DE 2019. 

O SECRETARIO•CHEFE DA CASA CIVIL , no uso da atnburção 
que lhe confere o art. 1-, inciso I, do Novelo 2.919, da 2 de janowo de 
2007. resolve 

EXONERAR 

CAMILLACANDIDO RIBEIRO de suas funções, no cargo de provimento 
em comissão de Diretor de Postos de Atendsnento e CIRETRANS - 
DAS-4, do Departamento Estadual de Transito - DETRAN/TO, a partir de 
22 de agosto de 2019 

Rol! Costa Viciar 
Secretário-Chefe 

PORTARIA CCI N° 936 - EX, DE 21 DE AGOSTO DE 2019. 

O SECRETARIO-CHEFE DA CASACIVIL. no uso da atribuição 
que lhe confere o art. I. inciso I, do Decreto 2,919. de 2 de janeiro de 
;1007 resolve 

EXONERAR 

ROSÂNGELA ROSA DE OUVEIRÀ de suas funções, no cargo de 
,v,)ywnento eco come:silo ou Gerente Geral deAdministraçao • DAI-1. da 
il,nta Comercial do Estado do Tocantins • JUCE.I'INS, a partir de 22 de 
agosto de 2019. 

Rol! Costa Vidal 
Secreta rio. Chefe 

PORTARIA CCI N°937 -  CSS, DE 21 DE AGOSTO DE 2019. 

O SECRETARIO-CHEFE DA CASACIVIL, no uso da atribuição 
que lho confere o art. 42, §1", Inciso IV, da Constituição do Estado, 
outorgada pelo Ato n 50, de 5 de janeiro de 2015, do Governador do 
Estado, com fulcro no art. 23 da Lei 1,614, de 4 de outubro de 2005, no 
art. 106 da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2037. e no art 24 da t. o 2 859, 
de 30 de abril de 2014, e na conformidade do Termo de Cooperação 
Técnica n' 1, do 26 de fevereiro de 2015, fOSOIVe 

CEDER 

ao Poder Legislativo do Estado do Tocantes a Professora da Edocaçao 
Básica E DIL E USA RODRIGUES MOREI RA F ELIPE, matrícula 480580.1, 
integrante do quadro de pessoal da Secretaria da Eckicaçtio, Juventude 
e Esportos, no perf000 de 22 de agosto a 31 de dezembro de 2019. com  
Ceies para o requisitante, inclusive quanto ao recolhimento providenciaria 
em favor do IGEPREV.TOCANTINS, parcelas referentes ás pessoas 
natural e juddica. 

Rol! Costa Vidal 
Secretáno-Chefe 

PORTARIA CCI N°938 EX, DE 21 DE AGOSTO DE 2019. 

O SECRETÁRIO-CHEFE DACASA CIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. I-, Inciso, do Decreto 2.919. de 2 de janeiro de 
2007, resolve 

EXONERAR. a pedido, 

de suas funções. nos cargos de provimento em comessâo especificados. 
da Secretaria da Segurança Pública, a parte de 21 de agosto de 2019' 

1. 	LUDMILA CRISTIAN BARRETO CESARINO, Diretor da Escola 
Superior de Policia • DAS-4; 

2, MARCELO SANTOS FALCÃO QUEIROZ, Secretário Executivo - 
DAS.2; 

3, PRISCILA WIECZOREK SPRICIGO CADORE, Diretor de 
Comunicação • DAS-4; 

4. RAIMUNDA BEZERRA DE SOUZA, Diretor de %troa do Interior 
- DAS-4; 

5. ROSSILIO SOUZA CORREIA, Delegado Geral da Policia Civel 
DAS-3: 

6. SERVILHO SILVA DE PAIVA, Superintendente de Segurança 
Integrada • DAS-3. 

Rol( Costa Vetar 
Secretario-Chefe 

POLICIA MILITAR 

PORTARIA N°03212019 • GCG. 

Substitui o presidente da comissão do concurso para 
provimento de vagas no GEO e o CFS.1) da RITO. e 
adota outras providencias. 

O CORONEL QOPM COMANDANTE•GERAI, DA POLICIA 
MILITAR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribueções 
legais conferidas pelo artigo 10 da Lei Complementar n° 79, de 27 de 
abril de 2012. e 

Resolve' 

Art. 1" Designar o CEL QOPM RG: 04.122/1 Márcio António 
Barbosa de Mendonça, mak. 846573, em SUBSTITUIÇÃO ao CEl. 
QOPM RG: 02.245/1 Henrique de Souza Lima Júnior, matr. 540010, 
cumulatrvamente com as funções que exerce na Corporação, para exercer 
a Presidência da Comissão de Concurso instaurada pela Portaria n' 
008/2016.GCG, responsável pela reahzaçâo do Concurso para provimento 
de vagas nos Cursos de Formação de Ofiaas ode Formação de Soldados 
da PMTO, em conformidade com a legislação em vigor. 

Art 2" Esta Podaria tem seus efeitos retroativos a 28 de maio 
de 2019 

Ad. 3" Determinar que seja providenciada a publicação em 
Boletim-Geral pela Ajudancia.Geral e em Diário Oficiai do Estado • DOE 
pela Diretoria Assessoria do Comando-Geral. 

Gabinete do Comando-Geral da Policia Militar do Estado do 
Tocantins, em Palmas, aos 14 de junho de 2019 

Jaeon Veras Barbosa - CEL QOPM 
C,ornandante-Geral da PMTO 

CONTROLADORIA-GERAL DO ESTADO 

PORTARIA Pe 1874019/GABSEC, DE 15 DE AGOSTO DE 2019. 

O Secretário-Chefe da Controladoria-Geral do Estado, 
consoante o disposto no art. 42, §1", inaso IV, da Constituição do Estado 
e no uso das atribuições conferidas pelo artigo 30, il1C180 1, Cie art 4' do 
Decreto n°5017 de 12 de março de 2019; 

Considerando a fundamentação contida rios Despad)os nos 
10/2019/COGEP de 15 de abril de 20100 83/2019/GABSEC de 17 de 
abril de 2019, resolve. 

arpstlemte - iucerms 
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ATO N°2.017 - NM. 

LEIDIANNY MORAIS DA SILVA SOUSA para exercer o cargo de 
provimento em comissão de Assessor Comissionado V • CA-5, da 
Secretaria da Administração, redistribuindo-o, ata vacáncia, com a 
respectiva ocupante, para a estrutura operacional da Secretana da 
Educação. Juventude e Esportes. 

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 21 dias do mês de agosto 
de 2019 198' da Independência, 131- da República o31 do Estado. 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

12olf Costa Vidal 
Secretário-Chefe da Casa CEAI 

ATO NP' 2.014 • NM. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art 40, inciso X, da Constituição do Estado, 
resolve 

NOMEAR 

JANA1NA RIBEIRO CARVALHO para exercer o cargo de provimento 
em comissão de Assessor Comissionado V • CA-6, da Secretaria da 
Administração, redistribundoo, ate vacáncia. coei a respectrva ocupante, 
para a estrutura operacional do Instituto de Gestão Providenciaria do 
Estado do Tocantins - IGEPREV - TOCANTINS 

Palácio Araguaia, em Palmas aos 21 dias do mas de agosto 
de 2019: 198" da Independência, 131' da RepUbbca e 31' do Estado. 

MAURO CARIESSE 
Governador do Estado 

Rol! Costa Vidal 
Secretano-Chefe da Casa Civil 

ATO N°2.015. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS. no uso da 
atribuição que lhe confere o art 40, incso X, da Constituição do Estado, 
resolve 

TORNAR SEM EFEITO 

o Ato ri' 835 - NM. de 25 de março de 2019, publicado na edição 5.324 
do Diário 011oal do Estado, que nomeia JA1R DUARTE BEZERRA para 
exercer °cargo Oe provimento em comissão de Assessor Comissionadolll 
• CA-3. da Secretaria da Achninrstraçao, rediatribuldo para a estrutura 
operacional da  Secretaria da Agricultura. Pecuaria e Aquicultura 

Palácio Araguaia. em Palmas. aos 21 dias do mês de agosto 
de 2019:198' da Independência, 131' da Repablica e 31-  do Estado 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que Fie confere o art. 40. inciso X. da Constituiçao do Estado. 
resolve 

NOMEAR 

FERNANDA DE OLIVEIRA  M~Éltiara exercer o cargo de provimento 
em comissão do Gerente Geral de Administração - DAI-1, da Junta 
Comercial do Estado do Tocantins • JUCETINS, a parte de 22 de agosto 
de 2019 

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 21 doas do más de agosto 
de 2019, 198' da Independência. 131' da República e 31' do Estado. 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

Rol! Costa Vidal 
Secretário-Chefe da Casa Civil 

ATO N°2.019.NM. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS,  no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40. inciso X, da Constituição do Estado. 
resolve 

NOMEAR 

CL EUD1NA DOS PASSOS DA SILVA para exercer° cargo do provimento 
em comissão de Assessor Comissionado 111 • CA-3, da Secretaria da 
Administração, redistribuindo-o. até vacando, mim a respectiva ocupante, 
para a estrutura operacional da Secretaria da Saúde. 

Palácio Araguaia. em Palmas, aos 21 das do mês de agosto 
de 2019; 198' da Independanco. 131' da República e 31' do Estado. 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

Rol! Costa Vidal 
Secretáno-Chefe da Casa Civil 

ATO N°2.020 NM. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que Fie confere o art. 40, inciso X, da Constituição do Estado, 
resolve 

NOMEAR 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

para exercerem os cargosde provimento em amassa°, com denominações 
e slmbolos especificados, da Secretaria da Segurança Púbica, a partir 
do 21 do agosto de 2019' 

1. MARCELO SANTOS FALCÃO QUEIROZ. Superintendente de 
Segurança Integrada - 0AS.3; 

2. RAIMUNDA BEZERRA DE SOUZA, Delegado Geral da Policia 
Civil • DAS•3, 

3. RONIE AUGUSTO RODRIGUES ESTEVES, Diretor da Escota 
Superior de Policia • DAS-4; 

4. ROSSILIO SOUZA CORREIA. Assessor de Gabinete 11 - DAS-4. 
5. SERVIL HO SILVA DE PAIVA, Secretário Executivo • DAS-2, 
6. SHIRLEY HELENA DA CRUZ. Diretor de Comunicação • DAS-4. 

Palácio Araguaia. em Palmas, aos 21 dias do nês de agosto 
de 2019; 198' da Independência, 131' da Repúbkca o 31 -  do Estado 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

Rolf Costa Veiai 
Secretário-Chefe da Casa Civil 

Quadro 103 Sul, Rua SO 07, Lote 12 - Plano Diretor Sul CEP: 77.015-030 - Palmas -TO 

Tel.: 55 63 3218-4805, e-mail: www.jucetins.to.gov.br  
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NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL 
PROCESSO N° 3545-2016-F 

A Comissão de Julgamento de Auto de Infração- CJAI. Institulda 
peta PartartaNATURATINS rr° 44,2015. de 12 de fevereiro de 2215, 
publicada no ManoDryctal n° 4.320, alterada peia Portaria ri 131, de 23 
de março de 2215, publeada no Charlo Onerai N 509-5, de 10 (reabri' de 
2015. no uso de mas atribulcões e fundamentaria na legislação vigente. 
NOTIFICA: JOSE DIMM1 GOMES DA CUteliA; CPF n°-262,59.1.511-53, 
para que torne abula da decisão patada nas 3UICG. conforme segue 
abaixo: 

Refere-se ao Aula de infração ri° 137519-2216. Dam a deserbão 
da seguinte conduta: construir obra (represa) sem hcenca ou autonz o 
do Órgão ambiental competente. Dente do exposto, a Comissão ti e 

Conrecerdo auto de infração e tenro de embargo. Niro-de-lhe 
procedente; oondenando o autuado 53 pagamento da muita aplicada RE 
5.000.00 orem mii reais); 

a) O pagamento da multa realizado no prazo de ate 05 (cinco) 
dias aças a derma do autuado, contara com desconto ele 30% (bela 
per cento) do vaiar conlgicto da penalidade. conforme art 126, Pop& 
e par-Agrafo Unto da Decreto ft° 6.514,2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da murta, nos termos da Inslrução hbrrnellvai 
-NATURATINS 	212217. ou para apresentar recurso atiministralto 
perante este órgão no prazo de 20 (ade) dias, Segue em anexo ceda 
Integral do Julgamento; 

b) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
Impee-se o encaminhamento do nome do autuado Secretaria da 
Fazenda do Estada da Tocantins para que se proceda a sua Inecrbão 
em reide ativa. 

Em caso de d(Mria5 e necessidade de esclarecimentos. favor 
entrar em contato COM a Diretoria de Proteção e Qualidade Amtlental 
deste instituto, através dos telefones (631 3215-2672; 3215-2631, fax 
,:53) 3213-2654, ou carbarecer neste instituto no endereço 302 Norte. 
Alameda 01, CEP: 771306-336 Paras - Tticarttins 

nalmae-TO, 27 de aba de 2018. 

CCNISSAO DE JULGAMENTO DE AL/TO DE INFRAÇÃO 
1° InsUrxda 

NOTIFCAp0 EXTRAJUDICIAL 
PROCE SO ti° 3658-2015-F 

A Comissão de Julgamento deAuto de Infração- CJA, inelltuida 
peta PorlartaNATURATINS n° 4412015, de 12 de revereira de 2015. 
publicada no Diana Clicleln' 4 320, cie 19 tre fevereiro de 2015 alterada 
pela Pedala ri' 417, de 09 de novembro de 2017, publicada no Diana 
Oflotal M4  .S92, de 14 de membro de 2017, no uso de suas atribulçaes 
e fundamentada na legidação vigente, NOT1FIC.A: JOS RODRIGUES 
MIRA.NDA. CPF ri' 092.507.941-34, ima que torne denota da decisão 
pralatada nos autos, conforme segue abaixo: 

Refere-se ao Aula de Infração ri,  140555-2015, Dern a descrição 
da seguinte panada: explorar ou danitcar 70,9814 hectares de florestas 
ou qualquer tipo de egela 	nativa, sem aprovação previa do &pão 
ambiental conbeterde. Dlsrite do exposto, a Comissão decide: 

a) Conhecer elo auto de hfração, bem corno o termo de embargo, 
nefo-Ines procedentes, condenando o autuado 53 pagamento da multa 

aplicada; R5 e.1.3213,20 Mire e uni mil e trezentos reale); 

ir) O pagamento da multa realizado no prazo de até 05 .cinco) 
dias após a ofenda do autuada, contara com desconto de 30% Orna 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art 125, tsouf 
e paragrafo Unido do Decreto 14° 6.514.2028; caso queira. apresentar 
proposta de parcelamento da muna, nos termas da Instrução Normativa 
NARJRATINS n° 20317, ou toara apresentar recurso attrninislrativo 
perante este órgão no prazo de 20 (vinte) dias. Segue em anexo copla 
rniegral do Julgamento 

ci Em não sendo eetU3C63 =3 pagamento no prazo estipulado. 
Impbe-se o encaminhamento do narre do autuado 2 secretaria da 
Fazenda do Estada 1:13 Tocantins para que se preceda 3 31.13 Inscrição 
em dreida ativa 

Em casa de ameias e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a Diretoria de Proteção e Dualidade Ambiental 
deste instituto, atreves dos telefones (63: 3215-2e72, 3218-2531, fax 
(63) 3219-2654, OU comparecer neste -.minuto no endereço 302 Norte. 
Alameda 01, CEP: 77026-336 Palmas -Tocantins 

Palmas-TO, 22 de março de 2013 

comissAo DE JULGAMENTO DE AUTO DE INFRAÇÁO 
1° Instai= 

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL 
PROCESSO 14°3510-2015-F 

A Comiesão de Julgamento de Auto de Infração - CJAI 
Mstitulda pela PertarlaNATURATIMS n° 44121315, de 12 de fevereiro de 
201E publicada no Dano Citoal n° 4.320. de 19 de fevereiro ire 2215, 
alterada peia Portaria 417, de 09 de novembro de 2017,pJtlicada no 
Ciado Olcial N' 4.9913. no 1J53 de suas ainbuiçees e fundamentada na 
legislação vigente, NOTIFICA ALDE1R SATSTA DOS ANJOS: CPF 
047.292551-07, para que torne cl@rola da decido prOatada nos aulas, 
COMonne segue a0a1X0: 

Refere-se aoArstode Infração n° 1212E7-2015, coro a deserlç.ho 
da seguinte conduta: exploração florestal de 2 396ria de vegetação 
tipologia cerrado sem autortzaçâo de explaração florestal (AEF) ou do 
Órgão competente. Diante do exposto, a CUMISEJO deeltle: 

a) Connecer do Auto de Inflação e Termo de Embargo. lu Iganda-
ilies procedentes; condenando o autuado ao pagarnerila da fruta aplicada: 
95 9011,00 (riovecentos reais) 

13) 0 pagamento da multa realizada no prazo de até 05 (cinco) 
dias apôs a ciência da autuado, contara com desconto de 30% (irra 
por cento) tiovabr corrigido da penalidade. canhone art 126, orou/ 
e paragrafo tinto do Decreto 14° 5.514,2208; caso queira, apresentar 
preboste de parcelamento da multa, nos lermos da Instrução Normativa 
NATURATINS n° 2=17, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 rVInte) das. Segue em anexa ciada 
integral do Julgamento 

c) O pagamento da mura realizado no prazo de até 05 (inco) 
cilas asas a crema do autuado, contara com desconto de 30% (eela 
por cento) do vaior corrigido da penalidade conforme art. 126, taci& e 
parágrafo tribo do Decreto n' 6E14,2205: 

d) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
Imptle-se o encaminhamento do nome do autuado 3 Secretaria da 
Fazenda do Estado do Tocantins para que se pacata a sua inscrição 
em dívida ativa. 

Em caso de dirAlclas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a Diretoria de Proteção e Dualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones (63} 3215-2672:3215-2631; fax 
(53) 3219-2654, ou comparecer neste minuto no endereço 302 NOME 
Alameda 01, CEP: 77026-336 Paras - Tocantins 

nalmas-TO, 23 de março de 2018. 

José Mairicia Canabo de Rezende 
Presidente da CJAI - 1' INSTANCIA 

JUCETIN 5 

PORTARIA le 85/2018 -JUCETINL SGD. 2018120575/001075 

A PRESIDENTE DA JUNTA COMERC AL DO ESTADO 
DO TOCANTINS - JUCETINS, no uso de suas alribubeee legais 
adminisiradoe e regimentais que Ire conferem e nos lermos do Inciso I. 
do art. 23 da Lei Federal ri' 5.933, de 15011/1994. dos incisos I. V e XVII, 
do art. 25410 Decreto Federal n° 1 503, de 3co01m 996, 

RESOLVE: 

Art. 1' 0ESIGP4AR os Rendi:rores abato reaclonados, para 
responderem pelos respectivos expedientes desta JUITI5 Comercial: 

2) ADALVANIO MENDES NOBREGA, Economista. matricula 
n° 11215324-1, para seta preturzo de suas RIPçõea, responder pelo 
excedente de Compras, com subarlinação 3Asseesorta de Planeamento 

311-CÃO PEDRO RODR1GUES EAFtEOSA. Assessor Especial 
V, matricula n°11541324-1. para responder peio expediente de Contratos. 
com  subartlinação à Assessoria de Planeamento; 

Thaiç coelho de S. A. 
- tucktins 

Mamrtita - 114487316  

Quadro 103 Sul, Rua SO 07, Lote 12 - Plano Diretor Sul CEP: 77.015-030 - Palmas -TO 
Tel.: 55 63 3218-4805, e-mail: www.jucetins.to.gov.br  
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PORTARIA JUCET1NS N°20, DE 07 DE MARÇO DE 2019 

O PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO 
TOCANTINS - JUCETINS, no uso de suas atribu ções legais, peia 
ccrnOef#11Cia que lhe fora atribulda pelo Ato n' 773 • Nril.  de 00 de fevereiro 
do 2019, publicado no DOE n° 5.294. 

RU ,1 

Art. I' DESIGNAR, a servidora DULCILENE DE SOUSA 
FERREIRA, mall Cura 11174684-1, cargo rleAdminestradew,para respondes 
pelo expeciente de Recursos Humanos deste  Orgia 

AI 	L sta Portaria unIr  a na 'nio: na data  de Sua punin,a00, 
tolmagindo efeitos aparto de 13 do fevereiro do 2019. 

Palmas, 07(10 março de 2019 

GLEYDSON NATO PEREIRA 
Presidente 

UNITINS 

ATO DEC LARATÓRIO N° 13, DE 28 DE  FEVEREIRO DE 2019. 

O REITOR DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DO TOCANTINS. 
no uso de suas atribuições legais. considerando o ATO n° 17 - NM, 
publicado no  Okil /O Oficial do Estado n°5 270, de 03(10 anexo de 20190 
do artgo 10, inciso XV, do Estatuto desta Universidade. censubstanc.iado 
peto que consta do MEMO1UNITINS/DIREN N' 0312019. RESOLVE 

DECLARAR EXTINTO, o Termo de Compromisso de Serviço 
Publico de Caráter Temporário firmado com a profissional abaixo 
relacionada, a partir de 1° de março de 2019 

mkNáltruCKgraffitr, 	 4,./VIIKV411Ét  tkjio 

GABINETE DA REITORIA DA UNIVERSIDADE ESTADUAL 
DO TOCANTINS • UNITINS, em Palmas•TO, aos 26 dias do mês de 
fevereiro de 2010 

AUGUSTO DE REZENDE CAMPOS 
Rego( 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE ESTAGIO OBRIGATORIO 

Processo Admstrativo n°2018/40319110788 
Termo Aditivo n' 001(2018 
Termo de Convênio de Estagio Obrigatório n°001/2015 
Contratante. Universidade Estoduar do Tocantins • UNITINS 
CNPJ: 01.637.538/0001-85 
Contratada Instituto Natureza do Tocantins - NATURATINS 
CNPJ: 33.195.972/0001 ,21. 
Objeto: Prorrogaçâo de prazo de validado do  COIIVe1110 do Estágio 
Obngatorto visando a concessao do vagas de estagio. 
Amparo Legal: lia n" 11.78812008. 
Valor Global. Sem repasse financ,eiro 
Data da Assinatura. 11/12/2018. 
Vigència. 11/12/2018a 03/01:2020. 
Contratante: Augusto de Rezende Campos Reitor 
Contratado: Marcelo Falcao Soares Presidente. 

DEFENSORIA PÚBLICA 

ATO N° 087, DE 07 DE MARÇO DE 2019. 

ODEFENSOR PUBLICO-GERAL DO ESTADO DO TOCANTINS, 
no uso das atribuições que lhe confere o ali 4°. ine.$ so V e XVII. da Lei 
Complementar Estadual n°055. de 27 de maio de 2009, 

RESOLVE: 

An. l' Exonerar. a pedido, DANIELLIA MARIA CARREIRO DE 
SOUZA, do cargo de Gerente de Nucleo IV - DADP • 5. da Delensoria 
Publica do Estado do Tocantins. 

Au. 2' Nomear (COR LEAL DA COSTA no cargo de Gerente 
de Nucleo IV • DADP • 5, da Defensoria Publica do Estado do Tocantins 

Art. 3° Este Ato entra em vigor na data da  sua publicaçâo, 
produzindo seus afeitos a parto do 13/03/2019, 

Gabinete do Defensor Público-Geral do Estado do Tocantois, 
em Panas • 10, aos? dos do 'nes do março do 2019. 

FÁBIO MONTEIRO DOS SANTOS 
Defensor Publico-Geral 

ATO N°088, DE 07 DE MARÇO DE 2019. 

°DEE E NSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DOTOCANTINS, 
no uso das  ali  ibuçekeis que lho confore o ar 4'. inciso V e XVII, da Lei 
Complementar Estadual ri° 055, de 27 de moo de 2009, 

RESOLVE. 

AI. V'  NOITIOW FREDItERICOGUILIIERfv1E TEIXEIRA, no cargo 
em conussa° de Gerente tle Núcleo II DADP-3, da Defensorei Pública 
do Estado do Tocantins. 

Art  2"E  ste Ato entra em vigor na data de sua assinatura 

Gabinete do Defensor Publico-Geral do Estado do Tocantins, 
em Palmas. TO, aos 07 dos domes de março de 2019 

FABIO MONTEIRO DOS SANTOS 
Defensor Público-Geral 

ATO N°089, DE 07 DE MARÇO DE 2019, 

O DEFENSOR Plj BLICO •GERAL DO ESTADO DOTOCANT INS. 
no uso das atoboçOkin que lhe confere o ar t 4°, inciso V e XVII, da lei 
Complementar Estadual n°055, de 27 de maio de 2009. 

RESOLVE: 

kl  1° Nomear, ILISABETH ANDRADE COSIA, no cargo em 
cornissao de Gerente de Núcleo IV , DADP 5, da Defensona Pubhca do 
Estado do Tocantins 

Art. 2" Este Ato entra em vigor na data de sua assinatura, 

Gabinet do Defensor PúbicoGeral  do Estado do Tocantins, 
em Palmas-TO, aos 07 dias domas do março do 2010. 

FÁBIO MONTEIRO DOS SANTOS 
Defensor Público-Gel Cl 

ATO N°92, DE 07 DE MARÇO DE 2019 

O DEI: ENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO 00 TOC ANT INS. 
no uso das atribuições que me confere o art. 4°,  inciso X, da Lei 
Complementar Estadual a° 55/2009 o anda com fulcro no art. 4° 13 da 
referida Lei Complementar ; 

CONSIDERANDO que incumbe ao Detensor-Púbkoo-Geral a 
prâtic.a de alas de gestão administraftva e fnanceirti da institioçao, 

RESOLVE 

Art. 1° O art. doAto n°136, de 31 de on000 do 2017, publicado 
no Diário Oficial n° 4.806. de 13 de fevereiro de 2017, passa a vigorai 
com a seguinte redação: 

M. 2° 	  

§1°  O Comité Gestor Orçamentário  será  presidao por um  das 
membros do Administraçáo Superior, designado peio Defensor Pubrico• 
Geral. 

§2°  A compostção do Conote Gestor OrçainentOrio vigerá 
opincidentemerSe ao por Iodo de mandrilado Defensor Público-Geral.' 

eirt) 

EhnlEi 

r•-•  

aiç 	e • / '' M'a  
,reçwente - lutet.1115  

matinila -11498;316  
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NOTRICAIÇÃO EXTRAJUDICIAL 
PROCESSO R° 354548184r 

A Caft2Seãb de Julga menta deAuto de Infração CJAt, itatailde 
peta PatanaINATURATINS n° 44/2015, de 12 de reverem de 2015. 
publicada no Daria Ofiata nu 4.320, alterada peta Pc 1WiCn 131 de 23 
de março de 2018. publicada:Ia Ébano OfeCiallt° 5085. de 10 de abril de 
2015 no uso de suas airtuçtee e fundamentada na legislação vigente, 
NOTIFICA: JOSÉ DIVAA4 GOMES DA CUNHA; CPF n260 591.511 53, 
para que torne uência da decisão protelada no2 arlba, Canta/me anue 
abaixa. 

Refere se ao Auto de Mirrar-da n' 137519-201& com. desuição 
da segtorde cOnctda. construa obre 'represa) Sean licença( eu autanzeão 
do órgão aridoental competente Diana do exposto, a Comissão decide. 

Conhecer do auto de rdraçãci e terno de embargo, migando the 
arocedente condena/ele o enreda alo pagamento de nana aptceda R$ 
5.030.00 ronco mil least. 

a) O Pagamento :ta multa realizado no prazo de ade 05 loncoi 
dias aipos e ciência do autuado, anilara can descacts de XI% (trinta 
22 cento) do valor corrigido da penalidade, canfarne et 126, capta 
e paregafo unto de.,  Decreto Ar 85142009, Caad queira. apresentar 
puopoet de oarcelariento da trulla, nos lermos da Instrução NdernabVa,  
NATURATINS ri 2,2017, au para apreSentar reCuraõ administrativo 
;lel ante este órgão na prazo de 20 i,verte; dias Segue ern anexo ot pra 
magra do juliOrneraa. 

O) Em isio Senda efetiado o pagamento rio pfata estipulado, 
impõe ,se o enc,arninhainentd do nome da auhardo à Secretaria de 
Fazenda do Eaatio de Tocantins para que se proceda a sua insonçao 
em &Mia ativa 

Em caso de &reides e neessidade de esclarecimentos, favor 
entras em códtita COM a Diretora de Proteção e Cualidade Andeental 
deste kistitzdo, alarves dos telefones (.63) 3215 2672. 3215 2631, fax 
(63) 32152654, ou comparecer neste Instiula no endereço 302 Norte. 
Alameda 01, CEP. 77006-326 Patacas Tocantins 

Palmas-TO. 27 de abril de 2018. 

COMISSÃO DE JULGAMENTO DE AUTO DE INFRAÇÃO 
1" Instancia 

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL 
PROCESSO R 3195.2016.f 

A Ganir/MO de Jus:amena deAutr de Infração -CJAI, inanuida 
pets PortaneNATURATINS n° 44/2015, de 12 de revertera de 2015, 
puta:cada no Diens Ofroaln` 4.320. de 19 de fewereira de 2015, Meada 
pela Portaria n' 417, de 09 de novembro de 2017, paLAcada noDiana 
Ofaxel Nu 4.990. de lede norenibro de 2017, na uso de suas adidançees 
e fundamentaria na assolação vigente, NOT(FICA. J09 RODRIGUES 
‘IIRANDA. CPF 092.507931-34, pare que tome 5..46,12 da decisão 
ondulada nus todos, cadaste segue abaixo. 

Refere-se ao fiado de Infração n' 140665.2015. com  a desarma° 
da se.guirde conduta. captora ou danificar 70,9914 teclares de fkirestas 
riu tvakper tipo de vegetação nativa. sein sonovação prévia da Ôngdx; 
ambiental corroeserne Dente da expediu 2 ,Coinisdid decide. 

a) Covnecer do aula de 'ir.11o, bem cano o armo de eirroar go. 
Moenda lhes pn:23etlerdes, conder~ o euturida ao pagamento da muita 
apl(.cada. RS 21.300,00 [vala e um iri e trezentos rears1. 

a) O pagarnento ita multa realizado nu praia de até 05 rancor 
dias após a ciar-ida do autuado amara corri descorai de 30% Oferte 
por cento) do valor corrigido da penalidade, uniforme et. 126, cepo/ 
e pare:rafo única do Decreto At' &5142005; usas aceita Apestai& 
pIr..42.251áIde parreaturente da multe. nas ternos da Instrução Mamadas. 
14ATURATINS ri' 212017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Osga° no prazo de 20 (velet disto Segue CPI anexo copa 
mirara' da julgamento 

Cru rido sendo efetuado o pagarem° no prazo estipidado. 
imple-se o encarninhainento da nome du amuado à Secretaria de 
Fazenda do Estaide do Testandirea pata que se proceda a sua ittWiçad 
ern dnada ative. 	• 

Ein caia de derditre e alaCrildtbide dereCiatetindrnIts, laodr 
entras em contato I:0111 tf Diretoria de ProtaçãO eQualidade Ambiental 
desie Instituto. abavas rios telefone* (83) 321192572, 3218-2631, fax 
,(631 3215,2654, ou comparecer neste ~do no endereço 302 Norte, 
Alai-seda 01, CEP 77006336 Panas Tacteares 

PalinasTO, 22 de f1127I;CI de 2018. 

COMISSÃO DE JULGAMENTO DE AUTO DE INFRAÇÃO 
1' Intiância 

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICLAL 
PROCESSO 14' 3910-2016,F 

A Comissão de j wg,snientu de Auto de Int! acAo CJA1, 
rentulda pela Porlaria/NATURATINS riu 442015, de 't2 de lexereira de 
2015, puoliceda no Dario Oficial nu 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, 
alterada pela Podaria n°417. de 09 de 11COMITItIM de 2017.puOlicada no 
Natal Oficial N' 4.992 na uso de auas abituOes e funclamentaide na 
le921^5 ngena. NOTIFICA. ALUIR BATISTA DOS ANJOS, CPF riu 
047292.68107, Para 41.0 idrtle calda da deCiato Protelada me autos, 
confurne segue abaixo. 

Refeee-se aohuto de adriça° rf 121257.2015, alfil cletat9lo 
de seguinte conduta. enobreças Barrear de 2,8943ha de xegetação 
tipologia Larada senti aulonzapho de exploração florestal ih.EF) ou do 

gio competente. Diante clo exposto, a Canasto decide: 

ai Conhecer do Auto de !citação e Terme de E rabear, .r.rig~-
hes procecterreS, dtodenaretidoautuazia a] pagamento cht multa aplicada: 
RS 900.00 Marecentos recai. 

bt O pagamento cla nade re-atzeda no peco de até 05 r:cince/ 
dias mode a dersoe da autuado. contee com desconto de 30% Mina 
por cento} do valor cantado da penalidade conforme ali. 126, caixa 
e oaragraki Unico do Decreta N' 6.5142039, [4:1,1g1 quere, apresente 
prcoosta de peroelanienta da nnSte nos temos da Instrupto Nainiathrel 
NATURATINS nu 212017. ciz para adiesetntar l'CCUISn administrativo 
perarte eyle NAk no prazo de 20 Ornei das. Segue em anexo cópia 
integral do adgemento, 

c) 0 pagamento da multa rearizek) no pesen de ate 05 (.oincol 
dias aua a °énea da aterrado, contará Will desconto de 30% numa 
pui cento) da valor tangido da penalidade, conforme art 126, akouf r 
paregralo único do Decreto riu  8.514.1200& 

dl Em nau senda efetuado a pagamento no prazo estipulado. 
arpeie-seo encerrnharnenso do narne da autuado à Secretaria da 
Fazenda do Estada do Tocantins para que se proceda ár sua munição 
ern divida auia. 

Eni caso de davidaS e recesadade de eadeecimentos, tete 
entrar em cordato dam e Drenara de Pnoleção e Qualidade Poeirenta 
deste Irrãifula atreves dos telefones 1635 3218.2672; 32152831. fax 
163 32152654. ou comparecer neste Ireaduto no endereço 302 Nona 
Alanraki 01. CCP 77005-335 Painitia - Tocantins. 

Potras TO. 23 de março de 2015 

Juste Mauricio Carvalho de Rezende 
Presidente de C.LAJ- 1' INSTANCLA, 

JUCETINS 

PORTARIA N' $812018 • JUCETINS. SGD. 2018120579/001075 

A PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO 
DO TOCANTINS JUCETINS. rio usa de surra atitarições 
acirnestativas e regimentais que lhe conferem, e nos tentos da Illt01:0 I. 
no art 25 da Lei Federal ri' 5.934,de 1511/1994. dos incisos 1, V e XVII 
do est 25, do Decreto Federal Au 1.500, de 300111998, 

RESOLVE 

Ant. 1° DESIGNAR os Ranviobuse abaixa ielatronadas para 
railistitiderern pelos respectivos expedientes desta Arma Eanieroal 

1 IARTItUR ROVAS0 QUEIROZ, A/raiara TetindoParniriatrehisd, 
manicure c° 11144270.1. pensem ~Iro de suas funções, responda 
pelo expedente de Reunais Rumaras com subordinação e Gerência 
de Apoio Ackminstratino, 

21 ADALVANIO MENDES NOBREGA, E0311.0~1, manada 
tr" 11216524 1. para sem preutzo de suas funçães. respomder pelo 
expediente de Compras, com subarariação CAmeesutona de Planeamento 

31JOÃO PEDRO RODRIGUES BARBOSA, Assessor Especas 
', mancais ri' 11641304 1, porei esponde pelo expediente de Contrates 
tern staordraçáo a Assessoria de Peariejarcento. 

fiais Coelhn de S. A. Mo 
,resInome - ,ucet.ms,  

matncwa - 11 404B73 ,6 
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4) JOSE HEIRIK TORRES GUIMARÃES. Assistente 
AdeVrastratisne, matricula n 1284690-1 para sem prejulzo de suas 
lunçoea. responder pelo expediente de Património e Aurroxaritado. ricrri 
eutordinação à Gerência de Apoio Administrativo 

5) JOSÉ NILSON ROCHA Auxiliar de Suporte Técnico. 
matricula n' 11468810-2, para sern pepita destras funções. responder 
peio expediente de Motorista. com  subordinação á Gerênca de Apoio 
Administrativo 

6) NURIA RENATA RIBEIRO. Assistente Administrativo. 
~Ciaste ri' 844615-1. para sem preJuizo de suas funções. responder pelo 
expediente de Orçamento, com subordinação à Gerência (rçamentaria, 
Financeira e Contabit 

7) RAFAELA CORRENTE MAGALHÃES. Almoxarife, matricula 
n' 1272594-1, para responder peio expediente do Arquivo Geral de 
Registro Mercante com suessidinação à Gerencia de Atendimento, 

131 RAQUEL PEREIRA DA SILVA E SOUSA. Assistente 
Administrativo, matricula n' 11233634-1. para sem ~juizo de suas 
turições, responder pelo expediente da Digitalização de Documentos, 
com subordinação à Gerência de Atendimento. 

Si REJANE OLIVEIRA DE BRITO, Auxiliar Administrativo. 
malricula n" 248505-1. para sem presurso Cie suas funções, responder 
pelo expediente de Cadastro de Registro Mercantil, com subordinação 
Gerência de Atendimento; 

10) RUBENS RODRDGIJES SANTOS, Assistente Administrativo. 
matricula ri' 11234969-1 para responder pelo exoedienle de atendimento 
aos clientes do REDESIM. com  subordinação à Gerência de IRegstro 
Mercant4 

11i THARLYS BRUNO PERETSA MENDONÇA, Contador, 
rriabriduitair 11236248-1, para responder peio expediente da Contabilidade 
desta AtiSargeta, dom subordinação a Asseasoria Técnica e de 
Pflift*nleilbX 

121MARIALLCIABARBOSADASLVAAssistenleAdninialrativo, 
matricula nr 240476-1. para sem prejuizos de suas funções, responder 
Peto expediente do protoccio-SGD, Com StkordgtaçãO à Gerência de 
Apoio Adminstralivo. 

An. 2' Esta Pularia entra em vigor na data de Sua publicação. 
retroagindo seus eretos a 19 de abril de 2018. 

GABINETE DA PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL DO 
ESTADO DO TOCANTINS • JUCETINS. em Palmas, aos 25 dias do niies 
de junho de 2018 

VANESSAALENCAR PINTO 
Presidente 

UNITIN-8 

PORTARIAnUNITINSiGREN" 2742018 

O REITOR DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DO TOCANTINS. 
no uso de suas atribuiçües egess. considerando o ATO rir 579 - NM, 
publicado no Diana (anual do Estado ri" 5.095. de 19 de abril de 2018 e 
na conformidade da Lei n" 3_124f2D18 e do art 10, inciso XV, do Estatuto 
desta Untrersalace, coneubstancado pelo MEMO/UNITINSrPROGRAD.,  
ft' 171/2018. 

RESOLVE. 

Art. 1" DESIGNAR os servidores abaixe, para. sob a presidência 
oo pnrreiro, competem a CornIsSa0 Provisória de Avaliaçao Documentai. 
otsa finalidade é anaka.ar  o arquivo de documentos de discentes existentes 
na Universidade Estadual do Tocantins - Urdiria: 

Clarudemir Fernandes dos Santos: 
Maela AumUadora Queiroz Cervaano: 
Matara° Ferreira Lucena de Almeida e 
Victor Hugo da Silva Leite. 

Ari. 2" Esta Portaria entra are mor na data de sua eubtiação. 

GABINETE DA REITORIA DA UNIVERSIDADE ESTADUAL 
DO TOCANTINSUNITINS, are Paneis:TO, aos 27 dias doseies de junho 
de 2016 

AUGUSTO DE REZENDE CAMPOS 
Reitor 

PORTARIAAJNITINSiGRErN" 273/2016 

O REITOR DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DO TOCANTINS, 
irsando das alribuiçoes que ate são contendas pelo art. 4D, ificdio X. da 
Constituição da Estado, e na conformidade da Lei 3124, e peio Aba n' 
579 - Nat de 19 re abrid de 2018, e oca base no art 67 da Lei 8668/93. 

RESOLVE: 

Art. 1' Designar a servidora LEANDRA CRISTINA CAViNA 
PIOVESAN SOARES, matricula 810213, para exercer o encargo de 
Fiscal do Contrato e' 035/2018, cujo citseto ê a contrataçao de empresa 
especiati2ada para a dIsconlbilizaçáo de acesso a banco de dados 
especlico com Informaçoes atualizadas de preçps praticados no mercado, 
vinculado ao Processo Administrativo ri' 2017J20321f001166, firmado 
entre esta rnsaluiçao e a empresa NP CAF'ACITAÇÃO E SOLUÇÕES 
TECNOLÓGICAS LTDA. CINPJ sob o n" 07.797.96770001-95 

Ali 	Stio alnauiçoeS do Facas 

- acompeinnar e fiscalizar o fiel cumenmente das clausulas 
avençadas no instrumento contratual ou Ata de Registro de Preços, 

II - anotar em registro próprio em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providênciaa que determinam os 
incidentes verlkados e a resultado dessas medidas, bem como internar 
por escrito à Diretoria Administrativa sobre tais eventos. que se incutiam-á 
de dar ciência e apreciara  as providências apresentadas pelo fiscal 

III  - regalar o resultado das medidas saneadoras de torres 
condualya a0 prossegsaalento ou não do contrato, 

IV - opinai sobre a oponundade e expreniêncsa de prorrogação 
de vigência ou adtantento de contrato com antecedência de 60 UleSSesltal 
dias do finar da vigência Logo ases, encaminhar para Diretoria de 
Admmistrativa para as devidas providências, 

V - atestar a te/ouça° dos serviços efetivamente prestados ei 
ou rerbIrrierilos dos tens aderira ralos, 

Vi - observar a execição do contrato, dentro dos limites dos 
credites orçamentados para ele del+emlfnadas, 

Vil - maninestar-se por escrito mensalniente, em forma de 
reatar° juntado aos autos acerca da exeouibilidade do referirão ajuste 
contralued. 

VIII • manifestar-se por escrito mensalmente em forma de 
retatõrio juntado aos autos acerca da execiJibilidade do referido ajuste 
contrairia', 

IX • encarsnriarPs autos a Diretoria Financeira para pagamento,  
liquidação. após a juntada das certidões de regularadade fiscal e atesto 
da Nota. 

X - manter sob sua guarda e reaponsabiadade zelando peva 
imeodade frslca &ou alimentação do processo nato-digitas os autos 
que lhe lixem designados sob sena de responsatdsraçãe administrativa, 
mediante devido orocesso legaS por qualquer alo cie perda, extravio, nsa 
conduta. inebseráncra da legislação vigente, dentre outros. 

Art 3' Desrgnar como suplente ra affitilo de sua ccanpelência, 
a servidora MARIA AUXILIADORA 'QUEIROZ CARVALHO matricula. 
810216 para. no acompanhamento e tiacarszacão do contrato acima 
citado, substituindo a titular &In seus inipednavntos legais e eventuais_ 

Art 4' REVOGAR a PortariarUnilinsVGREM" 078,2018, de 23 
de fevereiro de 2018 

Art 5" Esta Panam entra em vigor na datada sua publicação 

GABINETE DA REITORIA DA UNIVERSIDADE ESTADUAL 
DO TOCANTINS-UnaTINS. mil  Patinas - TO, acr3 02 de julho de 2016. 

AUGUSTO DE REZENDE CAMPOS 
Reno( 

ntelt0 
nals COO, 	P  

r'resinente - 
Matncula - 114,48  
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NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL PROCESSO ff 4435-2017-F 

A Cornrasão de Julgamento de Auto de Infração -CJAL mel da 
cela PortaraNATURATINS n` 132;21319. de 05 de mande 2019, publcada 
no Diário Oficial II" 5.357, de 14 de maio de 2019, no uso de suas 
afite:Loções e fundamentada na legislação vigente. NOTIFICA. AMOR° 
JUNIOR FERREI-R/kW/1A. CPF 'V623643.4-51-00, para que tome ciência 
da decisão prolatada nos autos conforme segue abaixo. 

Refere-se soMi to de In Ir ação n" 137615-2017.. com a descrição 
da seguinte conduta transporia animal siveStre abatido Icervo-do-
batanall sem a devida kcença do Orgão totalizando 35 kilograrnas Diante 
do exposto, a Comissão decide. 

AI - CONHECER DO AUTO DE INFRAÇÃO, BEM COMO 
DO TERMO DE APREENSÃO. JULGANDO-LHES PROCEDENTES. 
CONDENANDO °AUTUADO AO PAGAMENTO DA MLI LI A APLICADA 
NO VALOR DE Rs 5.000.CÇ ICINCO MIL REAIS I. 

85- CASO °AUTUADO QUEIRA EFETUAR O PAGAMENTO 
DA MULTA, DEVERA PROCURAR O NATURATiNS PARA EMISSÃO 
DO FUNDO UNICO DE ARRECADAÇÃO AMBIENTAI. F"U,A) OU 
APRESENTAR PROPOSTA DE PARCELAMENTO DA MULTA HÁ 
POSSIBILIDADE AINDA DE PEDIDO DE CONVERSÃO DA MULTA EM 
SERVIÇOS DE PRESERVAÇÃO. MELHORIA E RECUPERAÇÃO DA 
QUALIDADE DO MEIO AMBIENTE NOS TERMOS DA INSTRUÇÃO 
NORMATIVAINATUR.ATINS R" 02;2017„ OU PARA APRESENTAR 
RECURSO ADMINISTRATIVO PERANTE ESTE áRGÃO NO PRAZO 
DE 20 (VINTE) DIAS. 

Cl - O PAGAMENTO DA MULTA REALIZADO NO PRAZO DE 
ATÉ 05 (CINCO1DIAS APÔS A CIÊNCIA DO AUTUADO, COR TARA COM 
DESCONTO DE 30% (TRINTA POR CENTO) DO VALOR CORPJGDO DA 
PENALIDADE. CONFORME ART. 126. CAPUTE PARÁGRAFO UNICO 
DO DECRETO FEDERAL N' 6.514.2008: 

- EM NÃO SENDO EFETUADO O PAGAMENTO NO PRAZO 
ESTIPULADO, IMPÕE-SE O ENCAMINHAMENTO DO NOME DO 
AUTUADO A SECRETARIA DA FAZENDADO ESTADO DO TOCANTINS 
PARA QUE SE PROCEDAA SUA INSCRIÇÃO EM DIVIDAATIVA 

EM caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos. favor 
entrar em contato com a Diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instituto, através dos telefones. {Sal 3218-2672, 3218-2631: leis 
163) 3218, 2654, cru comparecer neste Inablulo no endereço 302 trone. 
Alameda LII. CEP. 77.006-336 Pearas - Tocantins 

Pavrn.as-TO, 26 de agosto de 2019. 

COMISSÃO DE JULGAMENTO DE AUTO CE INFRAÇÃO 
1* instaricla 

NOTIFICACAO EXTRAJUDICIAL - PROCESSO Ir 4500-2017-F 

A Comissão de Julgamento de Auto de Infração - CJAL 
instituiria pela PortanaNATURATINS n' 132;2019, de 08 de maio de 
2019, publicada no Diana Oficial n" 5.357 de 14 de maio de 2019. no usa 
de suas atntsuições e fundamentada na legislação vigente, NOTIFICA. 
JANDERSON PIMENTEL GOMES, CPF ri" 951.327241-91. para que 
tome ciência da decisão crolatarla nos autos. conforme segue abaixo: 

Refere-se ao Auto de Infração n" 137614-2017, com a 
descrição da seguinte conduta. transpxelar anima silvestre abatido 
cerdo pantanal 5sem a devida licença do Órgão ambientei competente 

totalizando 35 kg Diante do ~MO.  a Comissão decide 

A) - CONHECER DO AUTO DE INFRAÇÃO, BEM COMO 
DO TERMO DE APREENSÃO. JULGANDO-LHES PROCEDENTES.  
CONDENANDO O AUTUADO AO PAGAMENTO DA MULTA APLICADA 
NO VALOR DE 115 5.000,00 kCINCO MIL REAIS}, 

Si - CASO O AUTUADO QUEIRA EFETUAR O PAGAMENTO 
DA MULTA. DEVERA PROCURAR O NATURATINS PARA EMISSÃO 
DO FUNDO UNICO DE ARRECADAÇÃO AMBIENTAL (FUAi OU 
APRESENTAR PROPOSTA DE PARCELAMENTO DA MULTA_ HA 
POSSIBILIDADE AINDA DE PEDIDO DE CONVERSÃO DA MULTA EM 
SERVIÇOS DE PRESERVAÇÃO. MELHORIA E RECUPERAÇÃO DA 
QUALIDADE DO MEXO AMBIENTE NOS TERMOS DA INSTRUÇÃO 
NORMATIVARNATURATINS N" 02m2017 OU PARA APRESENTAR 
RECURSO ADMINISTRATIVO PERANTE ESTE ÓRGÃO NO PRAZO 
DE 20 1VINTE) DIAS, 

C5- O PAGAMENTO DA MULTA REALIZADO NO PRAZO D.E 
ATE 05 iICENCOi DIAS APÔS AC IÊNCIA DOALITUADO, CONTARA COM 
DESCONTO DE 30% (TRINTA POR CENTO) DO VALOR CORRIGIDO DA 
PENALIDADE, CONFORME ARI 126. CAPOTE PARÁGRAFO ÚNICO 
DO DECRETO FEDERAL NP 6.514.20061, 

01- EM NAO SENDO EFETUADO O PAGAMENTO NO PRAZO 
ESTIPULADO, IMPÕE-SE O ENCAMINHAMENTO DO NOME DO 
AUTUADO ASECRE FARIA DA FAZENDA DO ESTADO DO TOCANTINS 
PARA QUE SE PROCEDAA SUA INSCRIÇÃO EM DIVIDAATIVA. 

Em caso de duvidas e necessidade de esclareicirrentos. favor 
entrar em contato com a Diretoria de Proteção e Que/x:1We Ambiental 
deste Inslitufra atreve:is dos telefones: (63) 3218-2672. 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou odrinparecar neste Instituto no endereço 30:2 Norte, 
&arreda 01. CEP. 77.006-336 PdVIVIIS - Tocantins. 

Palmas-TO 26 de agosto de 2019 

ANGELO PITSCH CUNHA 
Presidente CJAI • 1 Instancia 

11=1,1111111111111111111111 
PORTARIA JIJCETINS W11612019, DE 18 DE SETEMBRO DE 2019. 

RublIcarla para correção 

A PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO 
TOCANTINS - JUCETINS, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
ADMINISTRATIVAS E REGIMENTAIS QUE LHE CONFEREM. E NOS 
TERMOS DO INCISO I. DO ART. 23 DA LEI FEDERAL R' 8.934. DE 
15,i11;1994. DOS INCISOS I. V E XVII. DO ART. 25. DO DECRETO 
FEDERAL ri" 1.803. DE 30'01;1996, 

RESOLVE 

AR I DESIGNAR os servidores abalo relacionados. cara 
responderem pelos respectivos expedientes desta Anta Comercial 

11 HELIVAN ARAÚJO LOPES. Analista em Tecriorogiia da 
Inftnnação. marloula n" 11129751-1, para rewender ~expediente de 
Tecncrogla da Infonnação desta AutrinaLia. com  subordina:A/0a Gerência 
Geral de Administração: 

21 THARLYS BRUNO PEREIRA 	 NÇA, Contado', 
nü  11236245-1, para responderpeld e edente de Contabilidade 

Autarquia com  autoroinação a Gerancla de L5ecuo913 Orçamer uai ia. 
HItatpaira e contai,* 

3) EDUARDO DA SILVA CASTILHO, Assessor Comissionado V, 
matricula rf' 11663944-1 para responder pallo expedierne de ccotratos, 
com autora/bac-ao a Gerência de Execução ON-amentar6 Financeira e 
Contatai 

41 NUMA RENATA RIBEIRO. Assistente Adrninisarativo, 
inalricula n'8446113-1. para sem piei u izo de suas ?uno:Drs. responder pelo 
expediente de Orçamento, com subordinação a Gerência de Execução 
Orçamentária, Finencekia e Contate, 

5) MAMA RAPAUNDA CARNEIRO. Assistente Especializado 
1. MatfiCtida II" 570580-9, para sem prejuizo de suas funções, responder 
peio expediente de Compras, com subordinação a Gerência Geral de 
Admnisbaçaci, 

8) ADALVANIO MENDES NOBREGA, Economista malrioura 
n' 11216824-1, pega sem prepilzo de suas funções. responder pelo 
expedienle de Patriinérro e Atmokarifaillo, com subordinação á Gerência 
Geral de Administração; 

7) RAFAELA CORRENTE MAGALI-0,ES, Aknoxan(e. inatecula 
ri" 1272594-1, para responder pelo expediente do  AftraINIO Geral de 
Registro Mercanfil, com subordinação a Gerência de Registro Mercantil. 

8) RAQUEL PEREIRA DA SILVA E SOUSA_ Assistente 
Administrativo, matricula n' 11233630-1, para sem prejulzo de suas 
lunaSes. responder peio expediente da Cnitalização de Diactimentos. 
corri subordinação a Gerência de Atendimento; 

91 REJANE OLIVEIRA DE BRITO. Al.~2, AdminIstralivo. 
matricula ri' 245505-1, para sem ~juizo de suas fungbes, responder 
pelo expediente de Cadastro de Registro Mercantil, com aubordinação a 
Gerência de Registro Mercanté, 

À. monte nar. -0P n ,a2tins 
Matncula -114987316 

Quadro 103 Sul, Rua SO 07, Lote 1 2 - Plano Diretor Sul CEP: 7 7.01 5-030 - Palmas-TO 
Tel.: 55 63 3218-4805, e-mail: wwvv.jucetins.to.gov.br  
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101 RUBENS RODRIGUES SANTOS, Assistente Administrado, 
matricula n°11234989-1, para responder pelo expetterne de atendrmento 
aos ctentes do REDESIM, com suba:Mação a G erenCa de Atendimento; 

Ari_ 2" REVOGAR a Portaria o* 55t2016 - JUCETINS, de 25 
de Junho de 213 

Art. 3' Esta Portara entra em  8,1gcor na Cata de sua pub~ 

GABINETE DA PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL DO 
ESTADO DO TOCANTINS.A4pErtNkept trmimakaokikebasdomds 
de setembro de 2019. 

THAIS COELHO DE SOLIZAMAARAL MONTEIRO 
Presidente 

PORT4RI4 JUCETINS ti° 125;2015. DE 15 DE SETEM B RO DE 2015. 
Republ cada para correção 

DESIGNAR SERVIDORES RESPONSÁVEIS 
PELO PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO PLANO 
PLURIANUAL 2016-2019, E PELAS AÇÕES 
CONSTANTES NA LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL, 
REFERENTE AO EXERCICIO DE 2019. 

O PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL IX; ESTADO DO 
TOCANTINS - JUCETINS, no uso das atrIbinções legas que Ate confere 
o art. 23, Inciso II da Lei Federal n' 6.934;94, Oco 3rt25, Inciso XVII, 
do Decreto ri,  1.110096, cume do exposto ria Lei n° 3.015;2015 e suas 
aXeraçõee e nas Leis ri" 3.3092017, de 15 de dezembno de 2017 e 3.34& 
de 25 de dezembro de 2017, em consomáma COT a instrução mamava 
SEPLAN ri' 2, de 24 de moio de 2019, 

RESOLVE: 

Art. 1°DE5IGNÁR 25 seniclues resporsaveis peto Panearremo 
e Orçamento, pelos Objetos dos Programas Ternabcos, peto Programa 
de Gestão, Manutenção e servws do Paro Plularrug 2416-2019,e pelas 
Ações consumes na Lei Orçamenta-Ia Anual, referente ao exercido de 
2019, no annyito desta Autarquia, na fona estabelecida no Anexo Untzb 
a esta Portaria. 

Art 2' Esta Portaria entra em vigor na data de sua permeado. 
Revoga-se a PorianawDersm ri' 74. de 13 de pinho de 2019_ 

TRAIS COELHO DE SOUZAAMARAL MONTEIRO 
Presidente 

ANEXO UNICO  A PORTARIA JUCETINS N'12012019, DE 19 DE 
SETEMBRO DE 2019 
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PORTARIA,UNITINSN° 26542015iGtiBREITOR. DE 27 DE 
SETEMBRO DE 2015 

O REITOR DA UNIVERS IDADE ESTADUAL DO TOCANTINS, 
no uso de suas atribuições legais. considerando o ATO n. 17 - NM, 
pubtcado no Mano Oficial do Estado ri" 5.270. de 53 de lartelro de 2019. 
e ria contxmidacie da Lei o_ 3.1242016 e do artigo I b. iroso XV, do 
Estatuto desta Unlyemidade, consubstanciado pelo MELICOUNITINS/ 
PROGRADN. 63'2019; 

RESOLVE: 

Ari. 1'. NOMEAR, AIRTON HENRIQUE ROESE, a partir de 01 
de outubro de 2019, para exercer o cargo de jorovImento em comissão 
de Assessor Especial - AEU-4, Junto á Pró-Reitoria de Graduaçáo da 
UNMittl. 

Ali. 2'. Esta portaria entra em vigor a partir da pub cação, com 
eretos a partir da data de nomeação 

GABINETE DA REITORIA DA UNIVERSIDADE ESTADUAL 
DO TOCANTINS - UNMNS. em Palmas - TO, aos 27 dias do rr4s de 
setembro de 2019. 

AUGUSTO DE REZENDE CAMPOS 
Rettor 

DEFENSORJA PÚBLICA 

ATO N'235, DE 25 DE SETEMBRO DE 2015. 

O DEFENSOR PLELICO-GERAL DO ESTADO DO TOCANTINS. 
no uso das atribuições que Se confere o art. 4'. Mos° X. da Lel 
Complementar Estadual ri,  55, de 27 de maio de 2009, 

CONSIDERANDO a neceseclacie de adequação e atuatzação 
o 3S disposições dcAto 310, de 06 de outubro de 21316.o qual estaueece 
rormas e procedimentos para regulamentar as aCtridades relativas ao 
recetimento, ternbamen to, reg"stro, =trole, movkneritação. depredação. 
reavanação, bacia e Iraniano de Cens patrImonlaM moveis permanentes 
no ameno da Defensor:to Púbica do Estado do TOcantins. 

RESOLVE: 

Art. Acrescer o celso XXIV ao artigo 2' do Ato n' 310, de 06 
de outubro de 2016, com a seguinte redação: 

XXIV - Unidade Adrnirestrarnm: departamento acirnIntstradvo, 
gacirtele deeensonal. Necseo RegkinN (apenas quantos aos 
bens vInctlados a cada Dimana -Regional), ou qualquer Oca, 
onde este"am alocados o5 tens. 

Art. 2' O artigo 2° riba Ato n' 310, de 46 de outubro de 2016, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

An. 2" 

MOI - Comissão de Recebimento de Doação e Procedimentos 
de Bil371: 'tapo designado para proce clrn entos de recebimento 
de denoto e batta, 
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NOTIFICAÇÃO EXTRAJU D1CLAL 
PROCESSO fr 38•46-2018-F 

A 03111kt:511D de ~mera, deAusa de Infração CJA.I. Instituída 
pela PartarerNATURATINS 4442015. de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diária 01to n 4.320. alterada peta ~afia n'  131. de Z) 
de março de 2018, Dubiedade no flano Oficttil" 5.088. de 10 de abril de 
2018.. no uso de suada alrbuções e fundamentada ria legistação vigente, 
NOTIFICA JOSE 13fMedd GOMES DA CUNHA, CPF n'2802191.811.53, 
para que torne cAtiCla da decisão 4v-olead4 raja &./(05, conforme anue 
abaixa. 

Reitere- se ao Auto de Manha ri e 137519-2016. com  a ~içar] 
da segure canckila. construir cerra ¡represa) sitan lieença ou autorização 
do orado ambiental competente. Diante do rapo:rata. a CafTliSS$C1 decide. 

C4' rthecti do auto de adração e termo ide embargo, iulgartio lhe 
orocedente, condenando cr almoedo ar pagamento da mura apicada RI 
5 000.00 ICTICC,  rei rearsi, 

a) O danamento da multa realizado no prazo de ate 05 tomai 
dias após a cienéia do autuado, cocará com desconta de 30% (trinta 
por certa) do vibt coagido da penalidade, conforme art. 128, eapul 
e parágrafo unida do Decreto NP 051412008, osti queira, aprnsentar 
propasizr de partefamenlo da mita. nos !entoada Instrução Nramatarai 
NATURATINS n 212017, ou para apresentar recursa administrativo 
derante rale Cagão no prato de 20 (variei dias Segue em anexo cópia 
a-regrar rio julgarnerno, 

ir) Em (são sendo efetuado o pagamento rhti prazo nitrara:to. 
mote- se o ericaminharienta do nome do autuado á Secretaria da 
Fazenda do Ealado 152 Tocantins paz que se proceda a sie inacziedd 
em anela ativai 

Em casa de dinidas e neceseidade de esclarecimentos, favor 
entrar em dielaho com a Diretoras de Proteçard e Qualidade Aresertal 
deale hettulo. 3112NéS cra5  telefones (6.3) 3218-2572. 1218-2831 fax 
(63) 3218,2654, riu comparecer neste Instado no marreco 302 Mede. 
Alameda 01. CEP 77006 336 Palmas Tomilhos 

Palmes-TO, 27 de abril de 2018. 

COMISSÃO DE JULGAMENTO DE AUTO DE INFRAÇÃO 
1' tratante 

NOTIFICAÇÃO EXTRAIU MIAI_ 
PROCESSO fir 31358-.2815J 

A Ccirrusido de Jusenerdo deAutu de Indração CIAI, est:Nata 
pera ParlariarNATURATINS n' 442015, de 12 de fevereiro de 2015. 
pub Içada no Diário Oficia n° 4.323. de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela %tala ri' 417, de 09 de novembro de 2017, pubncada rio Narro 
Ofrzal ár 4.990. de 14 de nommen> de 2017, no  USO de suas atribuições 
e fundamentada na legislação vigente, NOTIF1CA: JOS RODRIGUES 
MIRANDA. CP F n' 092.507.941-34, para ate lume ciéricia da detraio 
atarefada nue autos, conforme wegue abaixo. 

Refere- se ao.Auto de Má açãu et' 140E65-2015. nen a deis:Nau 
da seguarte caaduta.  ~arar ou danificar 70,9814 teclares de fkuestas 
ou quainure lipo de vegetação nativa, sem aprovação prévia da Orgdo 
arremedei cortielerde Nade da exposto. a Cornissmj deter. 

a) Drainecer do ataa de adnierila, bem nano o retina de enxergo. 
ii.agaritio-rtesfroced. fedes. cordenarido a autuado  SU  pagamento da mula 
aplicada. R3 21 300.00 iwire e um rui e trezentos rears5. 

It) O pagamento da multa realizado no prato de ate 05 ronco) 
dias após a dancia do autuado. contara com desconto de 10% (trinta 
per oenta) do vaiai cor- adida da penalidade, conforme art. 126, capta 
e parágrafo unia' do Credelo til" 6.514)2008, caso queira. apaieserrtai 
proposta de parcelamento da muda nus lermos da Inslruçãa Normativa' 
NATURATINS 212017, ou para apresentar MCLRSO 
perante este Nati no prazo de 20 (MIO tem. Segue era anexo corda 
integral do julgamento 

c} Era 'do sendo efetuado o peomeria ruo prazo empoado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado á Secretaria da 
Fazenda do alado da Tocantms para que se proceda a sita inscrição 
em divida ativa 

Em caso de dovdas e necessidade de esclaretimenloa, favor 
entrar em contato can a Diretoria de Prateei° e OualidarM Ambiental 
desse insatuto, através dos telefones (6-3) 32;6 2672, 3218-2831; fax 
463) 3218-2854 ou comparecer neste Instituto RD CrldefeçO 302 Norte 
Alameda 01 CEP 77006-334 Palmas Tocantins 

Palmas-TO, 22 de março de 2318. 

COMiSSÃO DE JULGAMENTO DE AUTO DE INFRAÇÃO 
1' Ira-lance 

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL 
PROCESSO N' 3910 2016•F 

A DL-anistiar) de Jurganien to mie Auto de Infinda CJAI, 
retitude pela ParlanaiNATURATINS n` 442015, de 12 de fevereira de 
2015, publicada no Diário Oficial n' 4_323, de 19 de fevereiro de 2015, 
alterada pela Portara ri' 417. de 09 de novembro de 2017,puelicada nu 
Diário Oficiai ár 4.900 na uso de SUCS atribuições e fundamentada rira 
legitlaeAti vigente. NOTIFICA. ALDEIR BATISTA DOS ANJOS; CPF 
047.292.581.07, para que torne olhada da decisão protelada nos auts 
tonforme segue abaixa 

Refere-se aoAuto de Int ação ri' 121287 2015, ciam a desougai) 
da seguinte candura. explorando florestal de 2,893h1m mie vegetação 
lipolato penado seri; autorização de exploração florestal 1AEF) ou do 
tegão  competente Dente do exposto, a Consaão decide: 

in Conhecer do Auto de Irreanãoe Tema de Embato, migando-
hes precederem: candenandonautuadu aa pagernenla da MIM aplaat 
RS 900,00 (novecentos reás). 

b} O pagarei:ta da dela manada na geara de are 05 (cindi',  
das após a deriva do autuado, Contai non desconto de 30% grila 
por cento} do vaiar o:irrigado da penaidade, watt:faie art. 116, capar 
e azedando único do Decreto N° 6.514,2008, mia quere, apresaria 
prometa de parcelamento da Mlitgl, nos termas da Inetrtção Normativa( 
NATURATINS 22017, tu para apresentar recurso admiestrabva 
tenente este Crgão no prazo de 23 Olivier das. Segue em anexo cttia 
integrai cio iutigatniallti 

c) O pagamento da multa realizado no prazo de ate 05 i:drico) 
dias arras a cilhada do atátialk). conterá Conl desconto de 30% (trinta 
por centzg da valor corngido da penarearde, Conforme art. 126, capar e 
pará~ único do Decreta rf 6.5142008, 

dl Em não senda efetuada cr  págarnerilb no prazo estipulada 
iingiõese o encarrenhanerild do nome do autuado a Secretaria da 
Fazenda da Estado do Tocantins para -que se proceda a RUÂI tlISCI1OU 

era divida ativa 

Em caso de dIvidas e recersclace de esocrecenentos, lavrai 
entrar ern contato com a armorie de Proteção e Cluatztaide Aneuenis 
deste Institut). abares dos leefunee lel} 3218,2872, 3218,2831, fax 
I8313216-2654. ou =parecer neste Instituto no endereço 302 Norte. 
Alameda 01, CEP. 77006-135 Palmas- Todintais 

Paanes-TO. 23 de março de 2018 

José Mauricio Carvalho de Resende 
Presidente da CIAI 1" INSTANCIA 

JUCETINS 

PORTARIA PP 65r2018 • JUCETINS. SGD. 20182067980107 

A PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO 
DO TOCANTINS • JUCETINS, no uso de sana atribuições legais 
aderrashativas e regi:neles que lhe conferem, e nos termos do unina I. 
rio ar. 21 da Lei Federal ri' 8.934, de 18111,1994, dos mossas I. V e XVII. 
riO art 25, da °recicla Federal n° 1.1330. de 314)1,1995 

RESOLVE 

Art. 1° DESIGNAR os servidores abaixo relacionados, para,  
reepanderem peias respectivos expedierMs desta ...mrda Comercial 

liARTHUR ROvANt OUEIROZ.Anaisla Técnico- Adirinstrativo, 
inairlittra n°11144270-1 para senil empeci de ruas funebers, responder 
pelo experiente de RÊCJISCIS liuttlanü5.. MX11 SlIbLXISMOICI  à Gerência 
rte Apeie Aderinestrativa 

24ADALVANIO MENDES NOBREGA, Ecanarnsta, matricula 
tt  11218824-1,  para sem prevarica de tuas funções, rporicler pele 
etipinaerde de Compras. ciam subanineçao dAtaeseciner de Planevereala 

JOÃO PEDRO RODRIGUESSARDOSA Assessor [soera a 
[remetia ri' 11641304-1, para responder pelo excedente de Corantes. 

coei extityttin.i5 á  Asseatoria de %memento 

e. S. 
,,resawnte lucetIns 

Marnma - 114987316  
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NOTIFICAÇA0 EXTRAJUDICIAL- PROCESSO Ir 4435-2017-F 

A Coroa são,  de Julgamento de Aula de retração -CJAI. in st Wide 
cela PodabaNATURATINS n° 13212019. de 08 de mau de 2019, pubficada 
rio Diário Oficiai G" 5.357. de 14 de mero de 2019. no uso de sua.s 
alnbuiçdes e fundamentada na legislação agente. NOTIFICA. ADELINO 
JUNIOR FERRETRAtrmA CPF n°623.543.451.00, para que tome cieroca 
da decisão pratada nos autos. conforme segue abaixo: 

Refere-Se ao Auto de Infração n° 1371615-2017. com  a descrição 
da seguinte conduta transporia( animal sávesee abatido Icervo-do-
catana') 5110 a ideada licença do PingãO totalizando 35 'diagramas Diante 
do expOstO, a COrnissElo deode. 

A) - CONHECER DO AUTO DE INFRAÇÃO, BEM COMO 
DO TERMO DE APREENSÃO, JULGANDO-LHES PROCEDENTES, 
CONDENANDO O AUTUADO AO PAGAMENTO DA MULTA APLICADA 
NO VALOR DE RS 5.00a.02 lCINCO MIL REAIS); 

BI • CASO O AU TUADO QUEIRA EFETUAR O PAGAMENTO 
DA MULTA, DEVERÁ PROCURAR O NATURATINS PARA EMISSÃO 
DO FUNDO UNIDO DE ARRECADAÇÃO AMBIENTAL URJA) OU 
APRESENTAR PROPOSTA DE PARCELAMENTO DA MULTA HA 
POSSIBILIDADE AINDA DE PEDIDO DE CONVERSÃO DA MULTA EM 
SERVIÇOS DE PRESERVAÇÃO. MELHORIA E RECUPERAÇÃO DA 
QUALIDADE DO MEIO AMBIENTE NOS TERMOS DA INSTRUÇÃO 
NORMATIVArNATURATINS NP 022017_ OU PARA APRESENTAR 
RECURSO ADMINISTRATIVO PERANTE ESTE 4RGÃO NO PRAZO 
DE 20 PaNTE) DIA: 

CI - O PAGAMENTO DA MULTA REAUZALX3 NO PRAZO DE 
ATE 05 (CINCO I DIAS APÓS A CIÊNCIA DO AUTUADO. CON TARA COM 
DESCONTO DE 30% (TRINTA POR CENTO) DO V ALOR CORRIGIDO DA 
PENALIDADE, CONFORME ARI 126. CAPOTE PARÁGRAFO UNCO 
DO DECRETO FEDERAL N°6.514.2008, 

D - EM NÃO SENDO EFETUADO O PAGAMENTO NO PRAZO 
ESTIPULADO, IMPÕE-SE O ENCAMINHAMENTO DO NOME DO 
AUTUADO A SECRETARIA DA FAZENDADO ESTADO DO TOCANTINS 
PARA QUE SE PROCEDAA SUA INSCRIÇÃO EM DIVIDAATIVA 

Em caso de dirvldas e faceou:lacte de esdarecimentes, Favor 
entrar em contato com a Diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Institui°, naves dos telefones: 163) 3218-2672; 3218-2631; tax 
163)3218-2654, Ou comparem neste Insbluto fio endereço 302 Nane, 
Alameda Dl. CEP: 77.006.336 Patinas - Tocantins. 

Paartas-TO. 26 de agosto de 2019 

COMISSÃO DE JULGAMENTO DE AUTO DE INFRAÇÃO 
I' Instancia 

NOTIFICAÇA0 EXTRAJUDICIAL PROCESSO IV 4500-2017-F 

A Comissão ae Juigamento de Auto de infração - CJAI, 
i(ialituida pela PortariaiNATURATINS n" 13222019. de 08 de maio de 
2019. publicada no Diana OfIcial n° 5.357 , de 14 de masa de 2019,910 uso 
de suas atabiáçties, e fundamentada na iegialação vigente. NOTIFICA 
JANDERSON P1MENTEL GOMES, CPF n" 951.327.241-91 para que 
torne ciência da aeostaa protelada nos autos, conforme segue abaixo. 

Relere•se ao Aulo de Infração n" 137614-2017, com a 
deaciriçao da seguinte co(iduta, tratwarleir anona" silvestre abatido 
'ceco:rido pantanat) sem a devida licença do órgão amtlientx competente 
totalizando 35 kg Diante do exposto a Confissão decide. 

Ai- CONHECER DO AUTO DE INFRAÇÃO, BEM COMO 
DO 'TERMO DE APREENSÃO. JULGANDO-LHES PROCEDENTES. 
CONDENANDO O AUTUADO AO PAGAMENTO DA MULTA APLICADA 
NO VALOR DE R$ 5.000 03 "CINCO MIL REAIS). 

BI - CASO O AU TUADO QUEIRA EFETUAR O PAGAMENTO 
DA MULTA, DEVERÁ PROCURAR O NATURATINS PARA EMISSÃO 
DO FUNDO ÚNICO DE ARRECADAÇÃO AMBIENTAL (FUA) OU 
APRESENTAR PROPOSTA DE PARCELAMENTO DA MULTA HA 
POS.S1BILIDADE AINDA DE PEDIDO DE CONVERSÃO DA MULTA EM 
SERVIÇOS DE PRESERVAÇÃO. MELHORIA E RECUPERAÇÃO DA 
QUALIDADE DO METO AMBIENTE. NOS TERMOS DA INSTRUÇÃO 
NORMATIVANATURAT IN S N° 022017 OU PARA APRESENTAR 
RECURSO ADMINISTRATIVO PERANTE ESTE ORGÃO NO PRAZO 
DE 20 ~1TE DIAS, 

Cl - O PAGAMENTO DA MULTA REALIZADO NO PRAZO DE 
ATÉ 05 (CINCO) DIAS APÓS AC IENCIA DOAUTUADO, CONTARÁ COM 
DESCONTO DE 30% )TRINTA POR CENTO) DO VALOR CORRIGIDO DA 
PENALIDADE. CONFORME ART. 126. CAPUT E PARÁGRAFO ÚNICO 
DO DECRETO FEDERAL N" 6.51412008, 

DI - EM NÃO SENDO EFET UADO O PAGAMENTO NO PRAZO 
ESTIPULADO. IMPÕE-SE ES ENCAMINHAMENTO DO NOME DO 
AUTUADO A SECRETARIA DA F AZENDA DO ESTADO DO TOCANTINS 
PARA QUE SE PROCEDAA SUA INSCRIÇÃO EM DIVIDAATIVA. 

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, raso( 
entrar em contato com a Diretora de Proteção e Quero:lede Amtmentel 
deste Instituto, atreves dos leeidnes. (63) 3216-2872.. 3218-2631. fax 
1631 3218-2654, ou conparecer neste Instituto no endereço 32.2 Norte, 
Alameda 01, CEP: 77.006-336 Palmas - Tocantins. 

~TO 26 de agasto de 2019 

ANGELO PITSCH CUNHA 
Presidente CJAI - 1' Instancia ~Mem 

PORTARIA JUCETTNS P4 1112019, DE 18 DE SETEMBRO DE 2019. 
Republicada para correção 

A PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO 
TOCANTINS JUCETINS, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
ADMINISTRATIVAS E REGIMENTAIS QUE LHE CONFEREM E NOS 
TERMOS DO INCISO I. DO ART. 23 DA LEI FEDERAL IV 8.934, DE 
151111994, DOS INCISOS 1, V E XVII, DO ART. 25, DO DECRETO 
FEDERAL N°1,600. DE 30(01(1098, 

RESOLVE 

Art 	DESIGNAR ce servidores abaeto relacionados, para 
responderem pelos respectivos expedientes desta Junta Comeroial. 

II HELWAN ARAÚJO LOPES, Analista em Tecnologia da 
Informação. matricula r?' 11129751-1, para responder peho expediente de 
Tecncrogia da Informação desta Autarquia. core subordinação à Gerênce 
Geral de Administração. 

21 THARLYS BRUNO PEREIRA MENDONÇA. Contador, 
moldou% nó  11236246-1, para responder peta excedente da Contabildade 
(leais Aularcsita. cora subordinação a Gerência de EXecucão Orçamerrlana. 
Financeira e Conlabt. 

3) EDUARDO DA SILVA CAS T 'LHO. Assessor CONR5asefledd V, 
matriouia ri° 116639441 para responder pelo expediente de Contratos, 
com subordinação a Gerência de Execução Orçamentara Fineoceira e 
Conleht 

41 NURIA RENATA RIBEIRO, .Assistente Adminisfrativo. 
matricula d'84461B.1, pisa selnprejuizo Ce SUEIS Punçtles, responder pelo 
expediente de Orçamento, cem subordinação gi Gerência de Execuç.ão 
Doom:sedaria. Frnanceka e Contabll, 

5 ,  MARLI, RAJMÚNDA CARNEIRO, Assistente Fx/reclatzadd 
I, meinexta n°57 	 ejulzo de suas funçOes.. responder 
peio  expediente de 	 rcanação  a  Gereflele Geral de 
Adlarlaairalfflú: 

6) ADALVANIO MENDES NOBREGA, Economista malricua 
ri° 11216824-1. para sem prejuizo de suas lunçOes. responder pelo 
expediente de Palmam() e iremosarifado, com sulxifidinação a Gerência 
Geral de Administração. 

7) RAFAELA CORRENTE MAGALHÃES, Ainoxarife. autuara 
n' 1272594-1, para responder pelo expediente do Amarro Geral de 
Regstro Merc,antil, com autordkação a Gerência de Regatro Mercantil, 

8) RAQUEL PEREIRA DA SILVA E SOUSA Assistente 
Aurniratrativo, matricula ri° 11233630-1, para sem prejuizo de suas 
tunçOes, responder pelo expediente da Dgitalização de DOConeált0S. 
com  sJaorclinação a Gerência de Atendimento, 

91 REJANE OLIVEIRA DE BRITO. ANMaidat Adininistratiwi. 
matrioura n' 248505-1, peca sem prejuizo de Suas funiAes. responder 
peia expediente de Cadastro de :Registra Mercantil, com subordinação a 
Gerência de Re'galro Mercante; 

Quadro 103 Sul, Rua SO 07, Lote 12 — Plano Diretor Sul CEP: 77.015-030 — Palmas — TO 
Tel.: 55 63 3218-4805, e-mail: wvvw.jucetins.to.gov.br  
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10) RUBENS RODRIGUES SANTOS, Asai geia AdrnIn is ralho. 
matricula M11234989-1, para responderpelo expedente de alerta:mento 
aos orenes cio REDESOA, com subordração a Geara cleAlentImenta; 

ArL r REVOGAR a Portaria n° 8512018 - JLICETINS, de 25 
de Junho de 2315 

Ari 3' Esta 

GABINETE DA PRESIDENTE DA jUNTA COMERCIAL DO 
EETAD DO TOCANTINS -JLICETINS, ert Palmas 
ce sete tio cie 20t9 

THALS COELHO DE SOLPZAAMARAL MONTEIRO 
Presidente 

PORTARIA JUCET1NS  N•  12921515, DE 15 DE SETEMBRO DE 2015. 
Repubboada para correçáo 

DESIGNAR SERVIDORES RESPONSÁVEIS 
PELO PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO PLANO 
PLURIANUAL 2016-2019, E PELAS AÇõES 
CONSTANTES NA LEI ORÇAMENTARIA ANUAL, 
REFERENTE AO EXIERCCIO DE 2019. 

O PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO 
TOCANTINS - JUCETIMS, no uso das atritxtrções legas que de confere 
o art. 23, 'Ws° II da Lel Federai rr* 8.934194, eJc o art25, incho XVII, 
do Decreto n° 1.809,96, dana da exposto na Lei rt,  3.015.2015 e suas 
aterações, e nas Leis n°33092017, de 15 de dezemOro de 21)17 e 3.344, 
de 28 de dezembro de 2017, em oonsonanoa com a Instrução Normativa 
GEFILAN rt• 2, de 24 de maio  de 2019, 

RESOLVE: 

Arl 10DES IGNAR 06 servdcres responsavas peio Panejamento 
e Orçamento, pelos Ota)~4 dos Programas TematIcos, ped Programa 
de Gest5o. Ma rulençãa e Serviços do Piano Plurianua12016-2019, e pelas 
Ações constantes na Lei Orçamentaria Anual, referente ao exerolcio de 
2019, no amoito desta Autarquia, na forma estabelecicla no Anexo Único 
a esta Portada. 

Art. 2' Esta Portada entra  em viga na data de sua pualicação. 
RewOga-se a PartartalJUCETINS ri' 74, de 13 de Junho de 2019. 

THAIS COELHO DE SOUZAAMARAL MONTEIRO 
Presidente 

ANEXO °MICO A PORTARIAJUCETINS N°12112019, DE 19 DE 
SETEMBRO DE 2019 
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UllfiTINS 

PORTARI.CJNITINSW 205r2019iGOEIREITOR. DE  27  DE 
SETEMBRO DE 2015 

O REITOR DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DO TOCANTINS, 
na 1, se de suas atribuições legais, considerando a ATO n. 17 - NM, 
pulai eada no Diário Oficial do Estado rt° 5270, de 93 de paneiro de 2019. 
e na conformidade da Lei d. 3.12412016 e do artigo 1D. Ird%o XV, do 
Estatuto desta Lifirrersidade, onnsubstanciado pelo MEMO1UNITINS1 
PROGRADN. 632019; 

RESOLVE: 

Art. 1'. NOMEAR, AIRTON HENRIQUE ROESE. a partir de 01 
de outubro cle 2019, para exercer o cargo de prtnirnecto em comiss.:10 
de Assessor Especial - AEU-4, Junto Pró-Reata de Graduação da 
LINIT1I4S, 

ArL 2°. Esta portaria entra em ylgor a partir da putxdaçáo. com  
efeitos a partir da data de nomeaçãa. 

GABINETE DA REITORIA DA UNIVERSIDADE ESTADUAL 
DO TOCANTINS - UNITOLS, em Palmas - TO, aos 27 dias do ntés de 
setembro de 2019. 

AUGUSTO DE REZENDE CAMPOS 
Redor 

BEFENSORIA PÚBLICA 

ATO H' 239, DE 25 DE SETEMBRO DE 2019. 

O DEFENWR PÚBLICO-GERALDO ESTADO DO TOCANTINS. 
no uso das atribuições que Me confere o art. 4', Inciso X, da Lel 
Complementar Estadual n°55, de 27 de maio de 2939, 

CONSIDERANDO a necessidade de adequação e abratzação 
das disposições doAto rr°  310, de 06 de outubro de 2016.0 qual estadeece 
normas e procedimentos para  regularmnlar as "Idades reralbas ao 
recebimento, tombamento, regado, controle, motAmentação, depreciação, 
reata/ação, bailia e Inventario  de bens patrimoniais movas permanentes 
no antena da Detectaria PUbsica do Estado da Tacartlais, 

RESOLVE: 

Art. 1°Acreaces o rtaso XXIV aoarllgo2doAto n" 310, tle 06 
de oulleND de 2016, com a segUnte redação: 

XXIV - Unidade Adrantstratza: departamento adminatrativo. 
gabinete derensorlial. NOcteo RegIonal ',apenas quantas aos 
bens vIncrialos a carda Diretoria -Regional), ou qualquer roca 
onde anelam aluados os bens. 

Art. 2' O artigo 2' da Ato if 310, de 06 de outubro de 2016, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

Ali. 2'. 

xxx -ComIssio de Recebimento be Doado e Pridedrnerclos 
deitara:  grupo deeIgnago para procedimentos de recedment 
de donio e betu; 

Quadro 103 Sul, Rua SO 07, Lote 12- Plano Diretor Sul CEP: 77.015-030 - Palmos - TO 
Tel.. 55 63 3218-4805, e-mail: www.jucetins.to.gav.br  
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NOTIFICAÇÃO EXTPJUUDICIAL 
PROCESSO N" 31146.20111.F 

A Comissão de Jugo:men/a de Auti de Int ração CIAI insttu Ida 
pess PartanarNATURAT1NS n 442015, de 12 de fevereiro de 2915, 
ar:bicada no Narra Ofmat (1'4 320. alterada pela Podaria ó' 1)1, de 23 
de março de 2018 putmárla no Diana Oficial N 5.088. de 10 de abid de 
2016, no uso de suas alrearções e liardarnentada na legislação vigente. 
NOTIFICA. JOSE D4VM(1 GOMES DA CUNHA. cPr n' 260891.811 53, 
vara Sue tare caenda da decitão protelada nos sobe. conforme segue 
aba= 

Refere-se ao Auto de Irrfraçáa n 137519-2016. COM  a descrição 
da segumte cold.da. construi. ttia Represa:11Sn licença CU itatoDURAo 
OD orgia ;5rd:ren1al competente. Diante do exposto, a Canussta decide 

Can tecer do anu de onfraçfrà e lerIMD de errattargo,adgarablhe 
aracedente condenando o autuado ao pagamento dá Multa apitada, RS 
5.000.00 toner) mil [caiai; 

a) O pagamento da malta realitado no prato de $10 05 ( 
dás doas á (Parira do autuado cantara rem desoanti de 30% (Irnta 
per cento) do vakn corrigido da penalidade, conforme st. 126, caput 
e parargafo talco do Deveio N° 6.51412008, Caórd queira. apresentar 
proposta de parceiamenta da inata. nos termos da tristrução Nomeava( 
NATURATINS n' 22017, ou pata apresentar recusarei adrmnisbativo 
ostente este enoda no maio de 20 (vinte,  dias Segue em anexo cepa 
mlegral do julgamento. 

o) Em não senda efetrado o pagamento no prato estipulado, 
smpte..se o enearninharnerdo do nome do autuado á Secretaria da 
Fazenda do Eslatto ela Tocantins usa que se proceda a sue ntexarçara 
em dissida ativa. 

Em caso de Miudas e neve. ssidade de esclarecimentos favor 
eres cru amacio com a Diretora de Proteção e Qualidade Annbental 
de se Fistrtuto, atavies das telefones (63) 12182672. 3218.2531. fax 
(63) 321B-2654, ou awnearecer traste Ine5tiolo no endereço 302 Nane, 
Alameda 01. CEP. 7700°.336 Paha% • Tocantins 

Palmas-TO, 27 de abril de 2(118. 

Ca:OSSA° DE JULGAMENTO DE AUTO DE INFRAÇÃO 
1' Instancia 

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL 
PROCESSO N' 3866491ff 

A Canas-sai> de Jugo menu de Amo de Int ração • CJAt, redonda 
pra ParlanarNATURAT1NS n' 4412015, de 12 de fevereiro de 2015, 
aubkada no Diário Word e4.320. de 19 de fevereiro tio 2015, alterada 
dela Portaria ri' 417, de 09 de novembro de 2017, parricada tsr1:1kahl) 
acal N° 4.990. de 14 da ~remiam de 2017, na uso de suas antinktes 
e fundamentada na tear. Maça° vigente, NOTIFICA. JOB RODRIGUES 
MIRANDA CPI,  n• 092507.941 -34, para DEC tome atirem da. decida 
Otolatada tV.15 akit0a, conkurne segue abaixo. 

Refere-se adAuto de Infração n' 140655-2015. com  titica:arção 
da sego:arte Conduta expronir ou danificar 70,9814 teclares dellOrestas 
ou máltmer tipo de vegetaçao rrotwa. iern REDFDRaçãO prévia da Órgão 
ambiental comottente Orme de expradlo. a Cadmia decide; 

a) Conhecer dc• sisa de infraçáo, bem CIMO D lar= de etneart 

=1? g rir.) Ivirt6e e um rui e
ondenando 

 d airue.ter;too  s2arâdrinert° de e'  

El) O pagamento da rrulla realizado no prazo de Me 05 icánool 
&Ne, Zipell a ciência do autuado, cardara com descantr de 30% (trinta 
pot cento) 11,3 rabi Carpida ciS penalidade, corgUntre *I 126. rapa 
e paracrafo unau do Derreto te 11514.2008. sato queira, apeelentat 
;imposta de aarceeineraa da rrullia, nos termas da Instrugira Normativa' 
NATURATINS n' 22017, cru para apresentar recurso admmistrativo 
pea Etir este Orgão rio prazo de 20 (villeI dias Segue em anexo cepa 
stegral do julgamento 

c) Em nau sendo eletuado o pagamento nu prazo estipulado, 
inipte..se o encaminlminento do nome do aduado á Sec-relaria tia 
Fazenda do Estado da Tocantins  :3214  que se proceda a atua inscriçâo 
em Ceda ativa 

Em caso de dúvidas e necessidade de esti:declinemos, fava 
colme em =talo COM a Diretoria de Pratesão e Qualidade Ambiental 
deste Fismuto, através DOI delegares (63) 3218-2572 1218-2631, fax 
(63) 3211326E4, ou cern:12~mi neste InsIrtuto no endereço 302 Norte, 
Alameda 01. CEP 77006 336 Paktum Tpcsrlms 

Palmas-TO, 22 de março de 2018 

COMISSÃO DE JULGAMENTO DE AUTO DE INFRAÇÃO 
1' Inst6ricia 

NOTIFICAÇAO EXTRAJUDICIAL 
PROCESSO IV' 3910•2016,F 

A Comissão de Julgamento de Auto de Infração COM. 
inaliarlda pela Podatia(NATURATINS ri" 44(2015, de 52 de fevereiro de 
2015. piá:ditada no Diário Oficial n*4.320, tte 19 de (meeiro de 2015. 
alterada pela Pratana ri° 417. de 09 de novembro de 2017,publicada no 
Dam Ofieál Fr 4.993 no uso de suas atribui95es e fundannentatta na 
legslmdo vigente. NOTIFICA. MOER DATIST.A DOS ANJOS, CPF riu 
C47.292.561.07. para que bre o6ncia da deersad prolatada nos nutre. 
conforme segue abatia. 

Refere se ao/tolo de Intração ri° 121267-2(115, com a riescuçáo 
rua segumte canduta explornáo %restar de 2.898he de ...eget:iça° 
tinalagra CatrailO sern aulsização de explençâo (bestai tAEF) ou do 
erga° corni"mie. Errante do exposto, a Comssão decide. 

ai Conhecer do Auto de Irritação e Teimo de Embarga, migeniser. 
Ines ou acedentes. condenando o autuada ao pagamento da metia gateada. 
RI 900.00 (novecentas testi. 

tr.) O pagaimenta da mirto rent:tido na peto de até 05 (cinco; 
dias aradis a derums do autuado. CL,Olatá com desconto de 30% Mata 
por cerdo) do valor corrigclo da penalidade conforme st 126, cepa 
e paegr alo tirito do Decreto N' 6.514,20.38. caso CEdeRa, apresenta 
propeeta de parxelarnerrilo da murta, noa termos da Instru;ão Normatnái 
NATURATINS 	2)2017. co para apresentar recurso adnuntsbahro 
perante este Cagá° no prato de 20 lvirdel das. Segue em anexo cópia 
"'Itera al do rulgarrienlo 

e) O pagamento da multa editado mo prato de até 05 (cinca) 
daa após a ciértoar do autuado, contara rorn tàe2tanto de 30% Malta 
por cento) da valer Comado da penalidade, conforme st. 126. caput e 
parati/alo rant.° Cio Endereto ri' 5.5142008, 

dl Em não senda efetuado a pagamento no prazo estipulackt, 
in-põe.se  a encarrerhannenio do nome da autuado O Secretaria da 
Fazenda do Estada cio Tocantris para Rue se Proceda  a  sua insenção 
ent divida atua. 

Em caso de dividas e necessidade de esclarecimentos. taver 
entrar erri can," cum a Danaria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Int:Mulo. ateares doa 'Melones 1834 32182872, 3218,2811, (ru 
1631 32182654. LM camparem( reale Inalado no endereça 342 Nove, 
Alameda 01, CEP 771105-336 Palmeei . Tocarrlins. 

Palnied.TO, 23 de março de 2016 

José PaaLlrlOU Carvalho de Rezende 
Presidente da CJAl 1• INSTANCIA 

JUCETINS 

PORTARIA N' 8512418 • JUCET1NS. SGD.291112.0679(001976 

A PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO 
DO TOCANTINS . JUCETINS nu uso de suou atribuições legais. 
adinammativas e regimentais que lhe odnlerern, erros bertoldo merivo I. 
do Cri 23 da Lei Federal rf 8.934,de 18711(1994. dos inatos I, V e XVII 
miO art 25. da Derreto retletal n°1 SOO de ZU V1 9,911 

RESOLVE: 

.Art. 1° DESIGNAR te servidores abaixo relationadiort. para 
tahpOrdEt CEIE pelos respectivos expedientes desta ..E.lrfla Cdreekehi 

1ART I e...IR ROVNe ülrEIRCIZ Arett,te 1 eL7Ine 	rImiralpre, 
mal:luta n°11144270.1, pare seri pretudo de suas lunç6es t esperai& 
pelo experiente de Returtas IEUIDEUXIS. CO/1 Subtà- dinaçãq à °serrem 
de Apoio Adminedrati.o, 

2) ADALVANID MENDES NOBREGA, ECUPOInSla, mairlarla 
rr• 112188241, para sem prelulto de suas funções responder pelo 
expeeterfe de Corroas, com subi:reinação aAUCE.5DIfa de Planeumiento 

3) JOÃO PEDRO RODRIGUES BARBOSA, Assessor EioaCiai 
V, TIMOR:Lira ,I° 11641304-1. para responder peio euredente de Contratos. 
com  mirmenação ti Assessora de Prateamento 

Quadro 103 Sul, Rua SO 07, Lote 12 - Plano Diretor Sul CEP: 77.015-030 - Palmas - TO 
Tel.: 55 63 3218-4805, e-mail: www.jucotins.to.gov.br  



Thais Ccrelho de S. A. Montei 
arpsia,mte - luePtins 

matricula - 114987315 

ANO,  XXX - ESTADO DO TOCANTINS. OLIINTA-fEIRA. 05 DE ALHO DE 2018 

ÇJUCETINS 
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO TOCANTINS 

48 	DIÁRIO OFICIAL PP 5.148 

TOCANTINS 
JUCETI1 . 

FLS.  1\3 

JOSE' elEtRilt TORRES GUIMARÃES. Assiatente 
Adn'onStfaiNV. mabicula n° 1264690-1 para sent prejurzo de soas 
furções, responder pelo expedente de Patilmõnio e Alinsiaritado, caro 
aitiordbaçaiallf Gerência de Apoio Administrativo 

5) JOSE., 1,11 1..SON R'OC14.4 Auxil 	de Suporte Técnico, 
matricula n' 11458010-2, cara sem premizo D ioas funções, responder 
pelo expediente de Motorista. com  subordinNão rlt Gerência de Apoio 
AdminIstrallio. 

61 NLIR IA RENATA RIBEIRO, Assistente Administrativo. 
matricula n°/144618-1, para cern prejuizo de SUS furões responder pelo 
e wediente de Orçamento, com subordinaçao a Gerência Cicanentarie, 
Financeira e ConeaDu. 

75 RAFARA CORR EN T E MAGALHÃES Aancetallie, matricula 
n" 1272594-1. cara responder pexi expediente 65 Arquivo Gerai de 
Registro Megranni, o3rn subordinaçao a Gerence de Atendimento, 

BI RAQUEL PEREIRA DA SILVA E SOUSA, Assistente 
Administrativo. matricula n" 11233639-1 para sem mejulzo de euas 
funções, responder pelo expediente da 1:Modelização de Documentos, 
com subordininflo ai Gerência de Atem:Mento, 

9) REJANE OLIVEIRA DE BRITO, Auxiliar Administrativo, 
insolada n" 248505-1_ pare sem prepizo de Sun funções, (esponder 
ceio expediente de Cadastro de Registro MercaMil, com sutordinação à 
Gerência de Atendimento, 

101 RUBENS RODRIGUES SANTOS, Assistente Adniin istr atoo, 
matricula n° 11234909-1 para responder pelo e isedenle de atendimento 
aos clientea do REDESIM. cora subordinação à Gerência de Registro 
Merca' ncl, 

111 THARLY 5 BRUNO PEREIRA MENDONÇA, Contador. 
matricula n°11236248-1, para responder peto expedierte da Contablidale 
desta Autarquia, com subordmaçâo á Assessoria Técnica e de 
',terral:2~Mo. 

121h4tRIALLICIABARBCGADASILVA,AsseienteActrrinstahvo. 
matricula n° 248476-1, para sem preluizre de suas fuoçõea. responder 
celo expediente do proloctib-SGD, cora sueordinaçâo à Gerência de 
Apoio AdmirislratIvo. 

M. 2" Esta Portou entra era nor na data de sua publicação, 
reVoagindo seus efeitos a 19 de abril de 2018. 

GABINETE DA PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL DO 
ESTADO rX) TOCANTINS -JUCETINS. arn Palmas, aos 25 dias domes 
de >mio de 2016 

VANE SSA ALENCAR PINTO 
Presidente 

PORTARIAIUNITINSiGREW 27012018 

O REITOR DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DO TOCANTINS. 
no uso de suas Mi-Unções legas, consberando o ATO n° 579 - 
cobicei° no Diana Oficiei do Estado rt° 5095.de 19 de abril ele 2019 e 
na conformidade da Lei n°3. 124:2016 e do art. 10, inciso XV, do Estatuto 
deste Umersidade, consaatancitsdo pelo MEMDIUNITINSPROC-RADil 
IV' 17112018 

RESOLVE. 

Art. 1' DESIGNAR os emitimos ~Nowa, sob a presidência 
de pomairm cortipmem a Comissão Provir/tala de Avatiação Documenta, 
coa liralidacle é ar-alisar o arquivo de documentes de discentes existentes 
ira Unnersdade Estadual do Tocantins - Urdes 

Clauderne Fernandes dos Santos; 
Mana Auxiliadora Guerra Garrano; 
Manúcia Ferreira Lutaria de Almeida e. 
Vidor Hogo da Silva Lede 

?Esta Portaria entra em viam na data de sua publicição. 

GABINETE DA REITORIA DA UNIVERSIDADE ESTADUAL 
DO TOCANTINSJUNITINS, era Piemasrlr3, aos 27 dias cio mies de junho 
de 2016 

AUGUSTO DE REZENDE CAMPOS 
Reitor 

PORTARINUNITINS/GREN° 2732019 

O REITOR DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DO TOCANTINS, 
usando das alreinoSes que lie sito cor4oalas pelo art 40. Aos° X. da 
Constituição do Estada e na conformidade da Lei 3.124, e peo Ato ri' 
579- NM de 19 de atir4 de 2018. e com base no ali 67 da Lei 888693. 

RESOLVE: 

Art. 1° Designar a servidora LEANDRA CRISTINA CAVINA 
P1OVESAN SOARES, matricula 810213, para exercer o encargo de 
Fiscal do Contrato n° D352018, colo obieto e a conlralação de emmesa 
especializada para a diaconlbilizaçao de acesso a banco de dados 
espeollco corri informações atualizadas de preços praticados ria mercado. 
vinculado ao Processo Admirwslrallvo ri" 2017:20321,901166, firmado 
entre esta Instituição e a empresa NP CAPACI MOO E SOLUÇÕES 
TECNOLÓGICAS LIDA CNPJ sob o re 07.797 967.0001-95. 

Art. 2" Saio ~Unções, do Focal. 

- acompannar e fiscalizar o fel cumprimento das clausulas 
avençadas fio OStrunlef$10 contratei ou Me de Registro de Preços. 

ti - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providtencias que dele/minam os 
Incidentes yenkados e o resultado dessas medidas, bem corno Informar 
por eacrito DeetaleAdrionistrarom sobre Mo esentos quase incumbira 
de dar ciência e apreciara as movidências aptesenlaclas peb fiscal. 

Fll - realãr O reSulladO das medidas Saneadoras de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou riflo do contrato 

TV - opinar sobre a coo du redes* e conveniedw de prorrogação 
de vigência Quer:Reme= de contrato, com antecedência mie 60 (sessenta) 
dias do final da vigência. Logo soda. encaminhar para Diretoria de 
Adnunistrahva para as derdes orovidefiC•aS. 

V - atestar a rea5Zaç6io dos WrVIÇO9 eferxramente prestados e: 
ou recebimentos dos tens admitidos, 

VI - observar a execuçâo do contraio iidenlro dos limites dos 
créditos orçamentanoe para ele determinados. 

VII manifestar-se por ewrilo. mensalmente, em lorma de 
reaterio juntado aos autos acerca da exeouitillidatle elo referido ajuste 
contr atua. 

VIII - manifestar-na por escrito. mensalmente, em forma de 
reatórlo Juntado WS autos acerca da examiibilidade do referida alude 
contratos& 

IX - ene...arranha os asilos a Diretoria Financeira para Sagariento,  
lioJiclação amas a Juntada das cerbdOes de regularidade hal:ai e Mesto 
da Nota, 

X - manter Sob Bua guarda e responsabilidade, zelando pela 
imegridade fisica eitu alimentação do processo nato-diglai. os autos 
que lhe forem designados sob penaria reanonsatiazaçao administrativa, 
meliante devido processo legal por qualquer ato de perda, extravio, rogt 
conduta. 'moo...serventia da legislação vigente, dentre outros, 

Art. 3° Deugnar corno suplente no âmbito de Sua OcfnaelenCia, 
a seri/s.:fora MARIA AUXILIADORA OUETROZ CARVALHO. matricula. 
1310216 para, no acompanhamento e fiscakização do contrato acima 
citado, substituindo a titular em seus inipedixnenDos legais e eventuais 

Art 4" REVOGAR a PonarialUnihnVGREM° 07620113, de 23 
de reverem de 2018 

Art 5° Esta Portaria entra era vigor na data de sua puelicaçâo. 

GABINETE DA REITORIA DA UNIVERSIDADE ESTADUAL 
DO TOCANTINS-UNFTINS. em Primas - TO, aos 02 de julho de 2015 

AUGUSTO DE REZENDE CAM F'OS 
Redor 

Quadro 103 Sul, Rua SO 07, Lote 12 - Plano Diretor Sul CEP: 77.015-030 - Palmas - TO 
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ANO XXXI - ESTACO DO TOCANTINS. SEXTA-FEIRA 27 DE SETEMBRO DE 2D19 

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL - PROCESSO IV 4435-2017-F 

A Cceri s são de J4Igarnento de Auto de infração CJAI. instiblida 
oel a PcilariaiNATURATINS rr= 132/2019. de Ei5 de mao de 2019. publo.sda 
no Diário Oficial n" 5,357, de 14 de 11~ de 2019, no uso de suas 
atribuições e fundamentada na legislação vigente NOTIF ICA AEIELINO 
JUNIOR FERREIRA UMA. CP F rf 623,543A 51-03, para que tome ciência 
da decisão prolabsda nos autos conforme segue abaixo. 

Refere-se isaAulo de Infração n° 137615-2017 toam a descrição 
da seguinte conduta. transportar animal sávestre abatido (cervo-do-
patena') sem adenda licença do Cirgão totalizando 35 kllogramas Diante 
do exposto. a Comissão decide; 

A I - CONHECER DO AUTO DE INFRAÇÃO. BEM COMO 
DO TERMO DE APREENSÃO. JULGANDO-LHES PROCEDENTES. 
CONDENANDO °AUTUADO AO PAGAMENTO DA MULTA APUCADA 
NO VALOR DE R5 5.00303 (CINCO MIL REAIS', 

13) - CASO °AUTUADO QUEIRA EFETUAR O PAGAMENTO 
DA MULTA. DEVERÁ PROCURAR O NATURATINS PARA EMISSÃO 
DO FUNDO UNICO DE ARRECADAÇÃO AMBIENTAL (FUA) OU 
APRESENTAR PROPOSTA DE PARCELAMENTO DA MULTA. HA 
POSSIBILIDADE AINDA DE PEDIDO DE CONVERSÃO DA MULTA EM 
SERVIÇOS DE PRESERVAÇÃO MELHORIA E RECUPERAÇÃO DA 
QUALIDADE DO MEIO AMBIENTE NOS TERMOS DA INSTRUÇÃO 
NORMAT IVANATURAT IN S N" 02/2017 OU PARA APRESENTAR 
RECURSO ADMINISTRATIVO PERANTE ESTE ÓRGÃO NO PRAZO 
DE 20 (VINTE) DIAS: 

CI - O PAGAMENTO DA MULTA RE.ADZADO NO PRAZO DE 
ATÉ 05 (CINCO DIAS APÓS A CIÊNCIA DD AUTUADO, CONTARA COM 
DESCONTO DE 30% (TRINTA POR CENTO) DO VALOR CORRIGIDO DA 
PENALIDADE, CONFORME ARI 126 CAPUT E PARÁGRAFO UNICO 
DO DECRETO FEDERAL N° 65142008.  

D - EM MiliO SENDO EFETUADO O PAGAMENTO NO PRAZO 
ESTIPULAM, IMPÕE-SE O ENCAMINHAMENTO DO NOME DO 
AUTUADO A SECRETARIADA FAZENDA DO ESTADO DO TOCANTINS 
PARA QUE SE PROCEDAA SUA INSCRIÇÃO EM DIVIDAADVA 

Em caso de duvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
eiVar em contato com a Diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste Instei/1o, através dos telefones: )63) 3218-2672; 3216-2631, tai 
;53) 3215-2654, 6J compareoer neste Instituto no endereço 302 Nade. 
Alarnecia 01. CEP. 77.0E16-336 Parus - Tocantins 

Palmas-TO, 26 de agosto de 2019, 

COMISSÃO DE JULGAMENTO DE AUTO DE INFRAÇÃO 
Instlinoa 

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL - PROCESSO tf 4500-2017-F 

A Comissão de Julgamento de Aula de Infração CJAI, 
inslituida pela PortaciaNATURATINS flv 13212019. de 08 de maio de 
2019. publicada no Diário OIicda n°5.357, de 14 de maio de 2019,50 uso 
de suas atribuções e fundamentada na legislação vigente. NOTIFICA. 
JANDERSON P1MENTEL GOMES. CPF 951.327.241-91 para que 
torne ciência ba decisão drolalsela nos autos, conforme segue aboliria: 

Refere-se ao Ruiu de Infração n° 137614-2017, com a 
tleSCTIViCi da seguinte conduta: transportar animal silvestre abatido 
Icerio do pantanar ) sem A devida licença do Órgão arnbiened competente. 
tolalIzando 35 kg Diante do exposto, a Comissão decide, 

- CONHECER DO AUTO DE INFRAÇÃO, BEM COMO 
DO TERMO DE APREENSÃO, JULGANDO-LHES PROCEDENTES, 
CONDENANDO O AUTUADO AO PAGAMENTO DA MULTA APLICADA 
NO VALOR DE R$ 5.0E0.00 ICINCO MIL REA151. 

Bi - CASO O AUTUADO QUEIRA EFETUAR O PAGAMENTO 
DA MULTA, DEVERÁ PROCURAR O NATURATINS PARA EMISSÃO 
DO FUNDO UNICO DE ARRECADAÇÁO AMBIENTAL (PUA) OU 
APRESENTAR PROPOSTA DE PARCELAMENTO DA MULTA HÁ 
POSSIBILIDADE KNCIA DE PEDIDO DE CONVERSÃO DA MULTA EM 
SERVIÇOS DE PRP wRVAÇÃO, MELHORIA E RECUPERAÇÃO DA 
QUALIDADE DO MEIO AMBIENTE NOS TERMOS DA INSTRUÇÃO 
NORMATIVAJNATURATINS N" 02/2017, OU PARA APRESENTAR 
RECURSO ADMINISTRATIVO PERANTE ESTE ORGAO NO PRAZO 
DE 20 (VINTE) DIAS; 

C) - O PAGAMENTO DA MULTA REALIZADO NO PRAZO DE 
ATE 05 (CINCO) DIAS APÓS A C IÉNCIA DO AU TOADO, CONTARA COM 
DESCONTO DE 30% (TRINTA POR CENTO) DO VALOR CORRIGIDO DA 
PENALIDADE, CONFORME ART. 12E. CAPUT E PARÁGRAFO ÚNICO 
DO DECRETO FEDERAL 14' 8.5142008; 

Dl - EM NÃO SEROO EFETUADO O PAGAMENTO NO PRAZO 
ESTIPULADO, IMPÕE-SE O ENCAMINHAMENTO DO NOME DO 
AUTUADO A SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO DO TOCANTINS 
PARA QUE SE PROCEDA A SUA INSCRIÇÃO EM DiVIDAATIVA. 

Em caso de duvidas e necessidade de esclarecimentos. favor 
entrar em contato com a Diretoria de Projeção e Ouseelade Ambental 
deste Instituto. alienes dos leteknes. (631 3215-2672 3218-2631. fax 
1631 3218-2654, ou oomparecer neste Instituto no endereço 302 Noile, 
Alameda Dl, CEP. 77.005-336 Palmas - Tocantins. 

Parns.s-TO 26 de agosto de 2019 

ANGELO PITSCH CUNHA 
Presklente CJAI - 1" Instancia 

PORTARIA JLICETINS R' 115'2019, DE 18 DE SETEMBRO DE 2.019. 
Republicada tiara correção 

A PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO 
OCANTINS - JUCETINS. NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

Al3MINISTRATIVAS E REGIMENTAIS QUE LHE CONFEREM. E NOS 
TERMOS DO INCISO I. DO ART. 23 DA LEI FEDERAL ki" 8.934, DE 
11311'1994, DOS INCISOS I, V E XVII. DO ART. 25, DO DECRETO 
FEDERAL N°1.803 DE 3001/1996. 

RESOLVE 

Ari 1° DESIGNAR os servidores abaixo relacionados, para 
responderem pelos respectivos expedienies desta Junta Crxnerckai. 

lI HEUVAN ARAUJO LOPES, ~isto. em Tecnologia da 
Informação, matricula n' 11129751-1, para responder peio expediente cie 
Tecnciogia da Informação desla AuLaNtbia. com  5,..ItAXAMAVAD 8 Gerence 
Geral de Administração, 

21 I HARLYS BRUNO PEREIRA MENDONÇA. Contador, 
mairicua n" 11236248-1, para responder peba excedente da Contabilidade 
desta Ainarclula com subordinação a Gerênoa de Execur,ão Orçamentaria. 
Financeira e Contatill. 

3) EDUARDO DA SILVA CASTILHO Assessor Con~nado V, 
matricura rt° 11663944-1 para responder peba expediente de Contrates 
com suboranação à Gerência de Execução Orçamentaria Financeira e 
Contatit 

41 NORIA RENATA RIBEIRO, Assistente Ad min istralva, 
matricula n°844618-1. para sem prejuizo de suas funções, responder peru 
expediente de Orçamento com subordinação A Gr°. r. éricia de Execução 
Orçansentarta. Financeira e Contabil. 

5) MARIA RAIMUNDA CARNEIRO. Assisiente Especialzado 
I matricula at' 570580-9, para sem prejuízo de SuaS funções. resconciei 
peia expediente de Comeras. com  subaranação e Geréncia Geral de 
Adimistraclo 

ADALVÁNIO MENDES NOBREGA, 
4-1, para sem ptejulzo de suas lunçOes, Iperiden pelo 
de Pah 'mono e Airrioxartficlo, corri subordinação á Gekincia 

de Administr inãe, 

7) MEM LA CORRENTE MAGALHAES. mn(1.(ar de. inatricua 
n' 1272594-1, para responder pelo expediente do Arquivo Geral de 
Reg stro Mercantil. coro subordinação a Gerência de Registro Mercantil, 

8) RAQUEL PEREIRA DA SILVA E SOUSA, Assistente 
Acknirustrativa, rnatrioula n° 11235630-1. para sem prejuízo de suas 
funções, responder pelo expediente da Digitalização de DOCLOTANICOS, 
COM sutoranação a Gerência cleAtendirinento, 

9) REJANE OLIVEIRA DE BRITO, Auxikkar AdminiatraIlvo, 
rnairfoúa n° 2413505-1. peta sem orejulzo de suas tunVies, responder 
peba expediente de Cadastro de Registro Mercantil. com  subordinação a 
Gerãocia de Registro Mercentb: 

ChnEl Quadro 103 Sul, Rua SO 07, Lote 12 - Plano Diretor Sul CEP: 77.015-030 Palmas - TO 
Tel.: 55 63 3218-4805, e-mail: www.jucetins.to.gov.br  
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10) RUBENS RODR1GUE0 SANTOS. Assistente AdminIsntlyo, 
matricula rf 11234989-1, para nespander pelo expecteme se arteriarnerto 
aos crentes do REDESIM, com subordriação a Gerenda deAlendimento; 

Ari. 2' REVOGAR a Parlada o? 8512018 - JUCETINS. de 25 
de Junho de 2018. 

A:1 3,  Esta Portara entra em vigor na data de sua purificação. 

GABINETE DA PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL DO 
ESTADO DO TOCANTINS -JUCETINS, ern Palmas, aos 16 dias cio rrmlij 
rle setembro de 2011 

THAI.; COELHO DE SOUZAAMARAL MONTEIRO 
Presidente 

PORTARIA JUCETINS 128/2019. DE 19 DE SETEMBRO DE 2015. 
Republicada para correção 

DESIGNAR SERVIDORES RESPONSÁVEIS 
PELO PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO PLANO 
PLURIANUAL 21316-2D19, E PELAS AÇÕES 
CONSTANTES NA LEI ORÇAMENTARIA ANUAL. 
REFERENTE AO EXERCI= DE 2019. 

O PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO 
TOCANTINS - JUCET1NS. sio uso das atrIbulaSes legas que the confere 
o art 23, Inclso II da Lei Federai n' 8.934;94, cic o art25, Inciso XVII. 
do Decreto n' 1_80E46. Mine do exposto na Lei ri,  3.01512015 e suas 
aterap5es, e nas Lel& n" 3.30a2017, de 15 cie dezembro de 2017 e 3.344. 
de 28 de dezemtro de 2017, em oonsanarsa com a instrução Normativa 
SEPLAN ri' 2. de 24 de maio de 2019, 

RESOLVE: 

M. ?DESIGNAR os 1.er.r.ocres resp3mayets peão PI:amornem 
e Orçamento, pelos Oblet-ats dos Programas Tenaticas. peXo Programa 
de Gestão, Manutenção e Senrças do Paro Phrlanua 2016-2019,e pelas 
Agies constantes na Lei Orçzersentarla Anual, referente ao exercido de 
2019, no ambito desta Autarquia, na Tonna eslatieleolda no Mexa Único 
a esta Portaria. 

Art  r Esta Podaria cidra em vigor na data de sua pinclIcação. 
Revoga-se a Portarta4.1110ETINS n' 74, de 13 de junho de 2019. 

TRAIS COELHO DE SOUZAAMARAL MONTEIRO 
Presidente 

ANEXO UNICCA PORTARIAJUCETINS N9202019, DE 19 DE 
SETEMBRO CE 2019 
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UNITINS 

PORTARIANNITINSM,  29512013fGABREITOR. DE 27 DE 
SETEMBRO DE 2013 

O REITOR DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DO TOCANTINS. 
no usa de suas atribindes legais, considerando o ATO ri. 17 - NM, 
pubtoado no Citado Oficial do EgMo ri' 5270. de 03 de ,Uneiro de 2019. 
e na oorrforrnidacie da Lei ri. 3.1242016 e do artigo 110. inciso XV. do 
Estatuto desta Universidade, consubstanciado pelo MEMOWNITINSI 
PROGRADN. 63,2019; 

RESOLVE: 

Art 1'. NOMEAR, AIRTON HENRIQUE ROESE a partir de 01 
de outubro de 2019, para exercer o cargo de provinento em comissão 
de Assessor Especial - AE11-4, Junto á PrO-Relarla de Graduação da 
UNITINS_ 

Ari. 2". Esta portaria entra em vigor a partir da putecação, com 
efeitos a partir da data de nomeação. 

GABINETE DA REITORIA DA UNIVERSIDADE ESTADUAL 
DO TOCANTINS - UNMNS, em Palmas - TO, aos 27 dias do 'rés de 
setentoro de 2519. 

AUGUSTO DE REZENDE CAMPOS 
Reter 

DEFENSORIA PÚBLICA 

ATO N' 238, DE 25 DE SETEMBRO DE 2013. 

O DEFENSOR PLISLIC O-GERAL DO ESTADO DO TOCANTINS, 
no uso das alribulçfies que Inc confere D art. 4'. mcSo X. da Lei 
Ccesfiernerriar Estadual ri" 55, de 27 de maio de 2009, 

CONSIDERANDO a necessdade ale adequação e atualTação 
das disposIges do Ato ff 310, tre 06 de adumo de 21316, o qual estateece 
normas e procedimentos para regulamentar as at2iriades reativas ao 
recebimento, tombamento, regStro, =trole, mmtmentação. depreciação, 
reavatiação, batra cimentado de uns patlmonlas naves permanentes 
no amlato da Defensorta PtIbIca da Estada do Tocartis, 

RESOLVE: 

Ari. 1,Acrescer o Inc160 XXIV  ao  artigo 2' doida ri' 310, de 05 
de oulticro de 2016, corri a Segsfrite redação: 

XXIV - Urirdade AdmInWrativa: departamento adnilMstraCce. 
gazinete derensonal, Nucreo Regenar tapeias quantas aos 
bens vinculados a cada Diretoria Regional), ou qualquer rocal 
onde estgarn alceados os Cens. 

Art. 2" O artigo 2' do Alo ri' 310. de 06 de macro de 2016. 
passa a vgarar com a seguinte redação' 

Art.2" . 

XXII - Comissão de Recebimento de Donk e Procecierneinos 
de Baixa: grupo designado para proceelmentos de receberterho 
de doação e batta 

Tais Coei r) e A.  T 	e 
c"rtISI0 ente wtetins 

Matncui9 - 4ier41 /6  
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE - TO 

CERTIDÃO DE REGULARIDADE PROFISSIONAL 

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE - TO CERTIFICA que o profissional 
identificado no presente documento encontra-se em situação REGULAR neste Regional, apto ao 
exercício da atividade contábil nesta data, de acordo com as suas prerrogativas profissionais, 
conforme estabelecido no art. 25 e 26 do Decreto-Lei n.° 9.295/46. 

Informamos que a presente certidão não quita nem invalida quaisquer débitos ou infrações que, 
posteriormente, venham a ser apurados contra o titular deste registro, bem como não atesta a 
regularidade dos trabalhos técnicos elaborados pelo profissional da Contabilidade. 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE TO 

Certidão n.°: T0/2020/00000135 
Nome: THARLYS BRUNO PEREIRA MENDONÇA CPF: 010.014.081-52 
CRCIUF n.° TO-002905/0 Categoria: CONTADOR 
Validade: 	26.04.2020 
Finalidade: OUTRAS 

Confirme a existência deste documento na página www.crcto.org.br, mediante número de controle a 
seguir: 

CPF : 010.014.081-52 Controle : 9982.2493.3434.4689 

SE) 
Tinis C.ne o ae À. ponteiro 

ar,,stdente ,ucetins 
Manicula - 11 49873/6 

www3.cfc.org.br/scripts/SOL  dhpv03TO.d11/login 
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1. APRESENTAÇÃO 

A Junta Comercial do Estado do Tocantins (Jucetins), Autarquia ligada a 

Secretaria da Indústria, Comércio e Serviços estipulou como principais metas 

para o ano de 2019: 

• Conclusão da Implantação e Operacionalização da Junta Digital — 

Simplifica Tocantins em todos os Municípios do Estado; 

• Diminuição do tempo de abertura de empresas; 

• Estruturação da Sede e das Unidades Regionais da Jucetins; 

• Maior quantidade de formalização de empresas mercantis; 

Após estudo criterioso e aprovação do colegiado de vogais, a Jucetins 

implementou ações para economizar sem deixar de prestar um serviço 

eficiente. Assim, foram tomadas medidas de enxugamento da máquina pública 

do órgão, o escritório em Dianópolis foi fechado por ser subutilizado e os 

escritórios de Araguaína e Gurupi foram transferidos para a sede do É Pra Já, 

serviço de atendimento rápido do Estado. Com  essas ações houve uma real 

economia com a diminuição de aluguéis, contas de água e energia, serviços de 

vigilância, envios de malotes, telefone, contratos e outras despesas. 

Houve também participação da Junta Comercial do Tocantins no ENAJ, 

que é o encontro, promovido e criado pela FENAJU- Federação Nacional das 

Juntas Comerciais, e congrega a união das Juntas Comerciais do Brasil e os 

atores envolvidos no registro mercantil, como procuradores, secretários e 

convidados. O mesmo ocorreu na cidade de Foz do Iguaçu-PR entre os dias 26 

a 29 de junho de 2019, e que teve como pauta tratar da modernização do 

Registro Mercantil e a Certificação Digital. Para a Jucetins a participação nesse 

evento trouxe um saldo muito positivo. 

Ao longo desse ano, foram pagas despesas de natureza administrativa 

para manutenção das atividades meio e fim do órgão, tais como: diárias, 
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combustível, locação de imóveis, manutenção de ar condicionado, serviços de 

energia elétrica, água e esgoto, serviços de postagens, vale-transporte, 

serviços bancários, entre outros. 

Também ao longo do ano foram produzidos releases de extrema 

relevância para a Jucetins, pois deixaram os cidadãos a par das mudanças que 

ocorreram nesta Autarquia. Houve a cobertura de importantes eventos acerca 

da Jucetins, como o encontro com os contadores em Gurupi e em Araguaína. 

Os releases foram publicados por diversos portais de notícia e também no site 

do órgão e da Secom. Para cada texto trabalhado e transformado em release, 

o processo de divulgação é repetido, como forma de atingir a um maior número 

de pessoas possível. 

A partir de cada release, é feito também uma mensagem adaptada para 

uso nos grupos de WhatsApp, lnstagram e outros, que são publicados a partir 

dos canais oficiais do Governo do Estado e replicados continuamente por 

grupos, atingindo um número sempre crescente de pessoas no trabalho de 

divulgação das informações das ações e funções desenvolvidas por esta Junta 

Comercial. 

Houve também participação nos encontros da FENAJU- Federação 

Nacional das Juntas Comerciais, começando pela Assembleia Geral da 

FENAJU em Brasília, no mês de agosto, trazendo assim, mais experiência para 

o nosso Estado na área do Registro de Empresas. A Junta Comercial do 

Tocantins também sediou o Encontro Nacional dos Presidentes das Juntas 

Comerciais, os quais formam a FENAJU. O encontro ocorreu entre os dias 12 e 

13 de setembro de 2019, no Palácio Araguaia e contou com a participação do 

Governador Mauro Carlesse e do Vice-Governador Wanderlei Barbosa. 

A Junta Comercial também inaugurou a Sala do Contador e do 

Empresário, localizada na sede do órgão em Palmas. O espaço é uma parceria 

do órgão com o Conselho Regional de Contabilidade (CRC-T0), sendo esta, 

uma demanda antiga da classe e para finalizá-la contou com o apoio da 
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Federação Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do Estado do Tocantins 

(Fecomércio - TO) e das empresas Integrisis, Fragata e Minart. De acordo com 

o presidente do CRC - TO, Norton Tomazi, a Jucetins investe em tecnologia e 

conta hoje com um sistema muito bom, porém, de vez em quando o contador 

precisa trazer o processo físico até a sede do órgão e por isso é importante um 

espaço para manipular os documentos e evitar o leva e traz que custa tempo. 

Os contadores são os principais usuários dos serviços de formalização 

das empresas, já que são eles que realizam os procedimentos e trâmites 

burocráticos para atender aos seus clientes, no caso os empresários. Por isso, 

em parceria com o Conselho Regional de Contabilidade (CRC-TO) foram 

realizados dois Encontros com os Contadores, sendo um realizado no primeiro 

semestre em Gurupi e outro no segundo semestre em Araguaina. Tais 

encontros tiveram como meta facilitar e agilizar o trabalho dos contadores. 

Também, pela primeira vez os leiloeiros foram chamados para serem ouvidos 

pela Junta Comercial do Estado do Tocantins. Em abril, o presidente se reuniu 

com oito representantes da classe. Foram discutidas demandas e sugestões 

dos profissionais, pois é o órgão que fiscaliza as questões referentes aos 

leilões. 

No mês de outubro iniciaram-se também as reuniões de mobilização 

nas prefeituras de 26 municípios remanescentes do Estado, para a implantação 

do Projeto Simplifica Tocantins, onde foram apresentados os benefícios tanto 

para os empreendedores locais bem como para as Prefeituras no que diz 

respeito à diminuição do tempo de abertura, alteração e baixa de empresas e 

melhor fiscalização das mesmas, evitando assim a sonegação fiscal. No final 

do mês de novembro concluiu-se a implantação nesses municípios restantes, 

assim, todos os 139 municípios do Estado do Tocantins já estão com o Sistema 

Simplifica Tocantins implantado e em operação, sendo o Tocantins o quarto 

Estado do Brasil a ter o sistema 100% implantado e ficando a cabo da Junta 

Comercial o trabalho de manutenção. 
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Com isso, a Jucetins chega ao final de 2019 com o tempo médio de 

abertura de empresa de apenas 21 horas, um pouco menos que às 24 horas 

desejadas em nosso atual PPA. Com  o projeto Simplifica Tocantins, que 

integra Receita Federal e demais órgãos, a Jucetins adotou os certificados 

digitais do tipo A1 e A3. O primeiro, inclusive, com menor custo de aquisição. 

Com  eles, qualquer cidadão pode fazer todo o processo de casa ou do 

escritório, com confiança e agilidade. Os ganhos com o processo feito todo 

digitalmente são muitos, como: menor tempo para autenticação, maior 

segurança, menor custo, além de ser um dos critérios para registro automático. 

Com relação à constituição de empresas, foram abertas no ano de 2019 

em todo o Estado do Tocantins 19.885 (dezenove mil, oitocentos e oitenta e 

cinco) novas empresas, ultrapassando em muito a quantidade de empresas 

abertas em 2018, que foram apenas 11.276 (onze mil, duzentos e setenta e 

seis). Portanto, um aumento de mais de 76% e tendo quase alcançado a meta 

do ano de 2019, estipulada no nosso PPA, que é de 20.205 (vinte mil, duzentas 

e cinco) empresas formalizadas. Nesse mesmo período foram extintas em todo 

o Estado 6.647 (seis mil seiscentos e quarenta e sete) empresas, ainda reflexo 

da crise fiscal e financeira pela qual passa o país. 

Com o Simplifica em todo o Estado, primamos em alcançar melhores índices 

no ranking da receita federal, consecutivamente alavancando o 

desenvolvimento do Estado. Os principais ramos abertos em 2019 foram: Lojas 

de roupas, vendas, cabeleireiros, manicure e pedicure, obras de alvenaria, 

minimercados, mercearias e armazéns. Palmas foi o município em que mais 

empresas foram abertas no Estado, correspondendo a 37% do total de 

empresas formalizadas. Abaixo, segue os gráficos que mostram os principais 

ramos abertos em todo o Estado do Tocantins, incluindo o MEI-

Microempreendedor Individual e os municípios onde houve maior formalização 

de empresas em 2019. 
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e PROMOÇÃO DE VENDAS 

el Cabeleireiros, marucure e pedcure 

OBRAS DE ALVENARIA 

• MINIMERCADOS, MERC RIAS E ARMAZÉNS 

• OUTROS 

*OUTROS: ramos que abriram 
menos de 600 empresas em 2019. 

TOTAL: 8.731 

Abertura de Empresas por município em 2019 

"OUTROS: municípios que abriram 
menos de 700 empresas em 2019. 

• PALMAS 

ARAGUAINA 

GURUPi 

PORTO NACIONAL 

• PARMS0 CO TOCANTINS 

• OUTROS 
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Em decorrência das alterações impostas pela Lei da Liberdade 

Econômica —  Lei n° 13.874, de 20 de setembro de 2019 no que se refere à 

vedação à cobrança de preço pelo serviço de arquivamento de documentos 

relativos à extinção; Vedação à cobrança de taxa por evento; Vedação à 

cobrança de duas taxas nas transformações envolvendo Empresário Individual 

e Eireli/Ltda bem como a abertura, alteração, transferência e extinção de filial 

com sede em outra unidade da federação para outra unidade da federação, 

onde ocorrerá exclusivamente por meio da Junta Comercial onde se localizar a 

sede da empresa, poderão ocasionar redução na arrecadação da receita da 

Junta Comercial do Estado do Tocantins, o que nesse exercício, não houve 

ainda impacto significativo, tendo sido o valor da arrecadação referente ao 

exercício de 2019 de R$ 5.312.111,02 (cinco milhões, trezentos e doze mil, 

cento e onze reais e dois centavos), com comparativo ao mesmo período do 

ano de 2018 que foi de R$ 4.722.149,39 (quatro milhões, setecentos e vinte e 

dois mil, cento e quarenta e nove reais e trinta e nove centavos), havendo, 

portanto, um aumento de quase 12,5% em relação a 2018. 

Destarte, a FENAJU- Federação Nacional das Juntas Comerciais 

realizará estudo no que tange as medidas implementadas a partir das 

Instruções Normativas em vigor, a fim de que possam ser sanadas futuras 

eventuais perdas a este Órgão Comercial. Por fim, objetivando o cumprimento 

do Art. 10, item IV, da Instrução Normativa n.° 006/2003, do Tribunal de Contas 

do Estado do Tocantins, o presente relatório permite a análise dos aspectos 

legais e a avaliação gerencial da execução físico-financeira das realizações à 

conta do orçamento desta Autarquia durante o exercício de 2019. 
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2. BASE LEGAL 

Criada pela Lei Estadual n° 07 de 23 de janeiro de 1.989, que retroagiu 

a 1° de janeiro de 1.989, e regulamentada pelo Decreto n° 105/89, de 20 de 

Janeiro de 1989, a Junta Comercial do Estado do Tocantins - JUCETINS é uma 

entidade da Administração Indireta do poder Executivo Estadual, constituída 

sob a forma de Autarquia, dotada de autonomia administrativa e financeira, 

com personalidade jurídica de direito público, possui sede e foro na capital do 

Estado, com jurisdição em todo o território estadual. 

É vinculada ao Governo do Estado, administrativamente, através da 

Secretaria do Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia, Turismo e 

Cultura e subordinada tecnicamente, ao Departamento Nacional de Registro 

Empresarial e Integração (DREI), que por sua vez, pertence ao Ministério da 

Indústria, Comércio Exterior e Serviços. 

A Junta Comercial, com funções executoras e administradora dos 

serviços de registro público de empresas mercantis e atividades afins, da fé 

pública e publicidade aos documentos nela registrados e faz o exame das 

formalidades, com base na Lei Federal n° 8.934, de 18 de novembro de 1994 

(Lei do Registro de Empresas), regulamentada pelo Decreto n° 1.800 de 30 de 

janeiro de 1996. 

3. MISSÃO DO ÓRGÃO 

Realizar a formalização pública de empresas mercantis e atividades 

afins na sua constituição, bem como alteração, dissolução e extinção das 

mesmas, de maneira rápida, eficiente e segura, a fim de contribuir cada vez 

mais para o desenvolvimento econômico do Estado. 
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4. OBSERVÂNCIA DA LEGISLAÇÃO PERTINENTE 

A Junta Comercial do Estado do Tocantins possui subordinação 

hierárquica híbrida, em questões de ordem técnica reporta-se ao Departamento 

Nacional de Registro Empresarial e Integração — DREI, já em questões 

administrativas, subordina-se ao Governo do Estado. Em virtude desse caráter 

dúplice, nas questões relacionadas à sua atividade fim, qual seja a 

formalização pública de empresas mercantis, a Jucetins submete-se às 

determinações da Lei Federal n° 8.934 de 18 de novembro de 1994(Lei do 

Registro de Empresas), regulamentada pelo Decreto Federal n°1.800 de 30 de 

janeiro de 1996, ainda pelo Livro II da Lei n° 10.406/02 (Novo Código Civil 

Brasileiro) que trata do direito da empresa; pela Lei n° 6.404/76 (Lei das 

Sociedades Anônimas) e demais atos normativos emitidos pelo Departamento 

Nacional de Registro Empresarial e Integração. 

Já na esfera administrativa, esta Autarquia tem suas atividades 

definidas por legislação estadual, sendo que no tocante à administração de 

recursos humanos, suas ações são pautadas pela Lei Estadual n° 1.818 de 23 

de agosto de 2007 (Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado do 

Tocantins). Na execução orçamentário-financeira do exercício de 2018, foram 

observados os princípios e critérios da Lei n° 3.051/15 de 21 de dezembro de 

2015, que instituiu o Plano Plurianual do Estado do Tocantins (PPA) para o 

quadriênio 2016-2019; a Lei n° 3.405/18 de 23 de novembro de 2018; Lei de 

Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei n° 3.434/19 de 02 de abril de 2019 - Lei 

Orçamentária Anual (LOA), que estima a receita e fixa a despesa para o 

exercício de 2019. 

Os seguintes decretos respaldaram toda a execução orçamentário-

financeira desta Autarquia ao longo do exercício de 2019: Decreto n° 5.942 de 

06 de maio de 2019; Decreto n° 5.842 de 10 de julho de 2018; Decreto n° 

5.867 de 15 de outubro de 2018; Decreto n° 5.910 de 20 de fevereiro de 2019; 
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Decreto n° 5.989 de 05 de setembro de 2019 e o Decreto n° 6.001 de 14 de 

outubro de 2019. 

Foram observadas ainda as normas especificas de orientação e 

embasamento legal para a realização de despesas com manutenção dos 

serviços administrativos gerais, a Lei Federal n° 8.666/93 (Lei de Contratos e 

Licitações) e suas alterações; a Lei Federal n° 4.320/64 (Normas Gerais de 

Direito Financeiro) e também pela Lei Complementar n° 101/2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal). 

Houve redução no valor do orçamento de R$ 1.049.318,00, 

correspondente a 11% do orçamento inicial fixado, para atender déficits 

financeiros em outras Unidades Gestoras, e remanejamento dentro da mesma 

Unidade Gestora, de acordo com os Decretos n.° 5963, de 01/07/2019; Decreto 

n.° 6015 e 6016, de 02/12/2019, conforme demonstrado abaixo: 

Houve aumento no valor do orçamento de R$ 361.176,00(Trezentos e 

sessenta e um mil, cento e setenta e seis reais) do total autorizado — 

orçamento inicial, correspondente a 3,82% do orçamento inicial fixado, 

conforme autorizado pelo art. 7°, inciso III da Lei n° 3.434/19 de 02 de abril de 

2019 - Lei Orçamentária Anual (LOA), devido as transferências de dotações 

dentro da mesma Unidade Gestora, para atender despesas com recolhimento 

do PASEP sobre a arrecadação e contrato de Link de Dados, como também 

crédito de outra UG para regularização da folha de pagamento do mês de 

dezembro/2019, de acordo com os Decretos n.° 5963, de 01/07/2019; Decreto 

n.° 6015, de 02/12/2019 e Decreto n.° 6.032 de 31/12/2019, demonstrado 

abaixo: 

Enio 
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6. EXECUÇÃO E AVALIAÇÃO DOS PROGRAMAS 

As atribuições da Junta Comercial do Estado do Tocantins foram 

desenvolvidas com vistas a contribuir para a implementação dos objetivos do 

Programa Temático 1155- Indústria, Comércio, Serviços, Mineração e Turismo 

e do Programa de Gestão, Manutenção e Serviços ao Estado -1100 e a 

entrega de ações temáticas de bens e serviços à sociedade. Para o alcance 

dos objetivos também foram desenvolvidas ações de gestão que contribuíram 

significativamente para o cumprimento da sua finalidade. 

Os relatórios referentes ao PPA 2016/2019 foram extraídos do Sistema 

de Acompanhamento da Execução Orçamentária e do PPA, o qual é gerido 

pela Controladoria Geral do Estado (CGE), os quais identificam os programas, 

objetivos, indicadores de desempenho, ações orçamentárias, metas físicas e 

financeiras, ações de gestão/manutenção, valores executados desta Autarquia, 

assim como a avaliação dos resultados alcançados. A seguir, uma breve 

explanação dos programas e objetivos da Junta Comercial do Estado inseridos 

no PPA 2016/2019. 

Programa Temático 1155- Indústria, Comércio, Serviços, Mineração e 

Turismo. 

O Programa Temático retrata no Plano Plurianual a agenda de governo 

organizada pelos Temas das Políticas Públicas e orienta a ação 

governamental. Sua abrangência deve ser necessária para: 

• Representar os desafios e os objetivos do governo; 

• Organizar a gestão, o monitoramento, a avaliação, as 

transversalidadesas multissetorialidades e a territorialidade. 

O Programa Temático se desdobra em Objetivos e Ações, ou seja, ele 

articula um conjunto de objetivos afins, permitindo uma agregação de ações 

governamentais que se traduzem em entregas de bens e serviços para a 
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sociedade. Dentro deste Programa Temático a Junta Comercial do Estado do 

Tocantins contribuiu para sua implementação com dois objetivos, os quais 

foram atingidos de maneira satisfatória. São eles: 

1) Objetivo- 	Aperfeiçoar 	o 	processo 	de 	desenvolvimento 

organizacional, tecnológico e de recursos humanos (Objetivo 0328-

PRA 2016/2019); 

2) Objetivo- Promover a melhoria dos registros públicos de empresas 

mercantis (Objetivo 0417- PRA 2016/2019). 

Programa de Gestão, Manutenção e Serviços ao Estado -1100 

Os programas de Gestão, Manutenção e Serviços ao Estado são os 

que agregam as ações e recursos de suporte administrativo para o 

funcionamento dos órgãos. Portanto, trata-se de um programa de gestão que 

monitora toda a manutenção da Junta Comercial, possuindo em termos gerais, 

a finalidade de gerir a manutenção e aperfeiçoamento das atividades e serviços 

relacionados à administração geral, agregando as despesas que não são 

passíveis de apropriação em Programas Temáticos. 

Para esses programas (Temáticos e de Gestão), foram autorizados 

recursos da ordem de R$ 8.766.598,00 com execução de 71,80%, ou seja, R$ 

6.294.989,39, conforme demonstrado no relatório de acompanhamento do PPA 

que serão apresentados a seguir. 
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20570 	Junta Comercial do Estado do Tocantins - JUCETINS 

1155 	Industria, Comércio, Serviços, Mineração e Turismo 

Aperfeiçoar o processo de desenvolvimento organizacional, tecnológico e de recursos humanos. 

JUCETINS 

Ano 
2.019 

Período 
30 Quadrimestre 

No ano de 2019 houve uma significativa melhora no processo de desenvolvimento organizacional, tecnológico e de recursos humanos, tendo 
em vista que houve uma melhor estruturação na sede e nas regionais da Junta Comercial do Estado do Tocantins, através da manutenção e 
conservação de bens imóveis, instalação, manutenção e conservação de maquinas e equipamentos, além da aquisição de equipamento de 
tecnologia da informação. 

Assinatura 

O rrin 
Responsável - Objetivo/Meta/Indicador 
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Período 
30 Quadrimestre 

Junta Comercial do Estado do Tocantins - JUCETINS 

20570 	unta Comercial do Estado do Tocantins - JUCETINS 
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Industria, Comércio, Serviços, Mineração e Turismo 

Promover a melhoria dos registros públicos de empresas mercantis. 

JUCETINS 

Em 2019 houve uma significativa melhora na formalização pública de empresas mercantis no Estado do Tocantins, sobretudo com o uso da 
tecnologia, através do Portal Simplifica Tocantins, o qual integra Receita Federal e demais órgãos envolvidos na formalização de empresas. 
Com  isso, por exemplo, a Jucetins adotou os certificados digitais do tipo Al e A3. O primeiro, inclusive, com menor custo de aquisição. Com  
eles, qualquer cidadão pode fazer todo o processo de casa ou do escritório, com confiança e agilidade. Os ganhos com o processo feito todo 
digitalmente são muitos, como: menor tempo para autenticação, maior segurança, menor custo, além de ser um dos critérios para registro 
automático. Inclusive, a Jucetins concluiu a implantação do Sistema Simplifica em todos os municípios do Estado. Também em decorrência 
das alterações impostas pela Lei da Liberdade Econômica - Lei n° 13.874, de 20 de setembro de 2019 houve diminuição da burocracia 
relacionada aos trâmites do registro mercantil, facilitando mais ainda a vida do empreendedor. Por fim, tivemos como tempo médio para 
abertura de empresas em 2019 21h 21 min, porém, a maioria dos processos de abertura duram menos tempo que isso. 

Assinatura 

Ano 
2.019 

CtUi Zan an,assol 
nte de Re. 	o Mercantil 
Matricula: 680233 

This oe o e S. 
oresioente - luattins 
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Almeida 
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JUCETINS 



  

JUCETU 
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Governo do 

TOCANTINS 
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Junta Comercial do Estado do Tocantins - JUCETINS 

20.570 Junta Comercial do Estado do Tocantins - 
JUCETINS 

JUCETINS 

1155 	 Industria, Comércio, Serviços, Mineração e Turismo 

Enunciado 
Aperfeiçoar o processo de desenvolvimento 
organizacional, tecnológico e de recursos 
humanos. 

Medida 
	

Sigla 
Porcentagem 

Denominação 
índice de 
Satisfação do 
Usuário 

Definição 
	 Fonte 

Pretende-se medir o grau de satisfação dos usuários dos serviços prestados pela Junta 
Comercial, tendo dessa maneira um "feedback" em relação aos esforços empregados na 
prestação dos serviços deste órgão. 

Disponibilização Fórmula 
(Total das 

irespostas 
"ótimo e 	1 
bom" / total 

I  geral de 
respostas)* 

1100 

 

Desejado 
83,00 

 

Atual Polaridade 
Maior Melhor 60,00 

   

Ano 
2019 

Período 
3o Quadrimestre 

Apurado 
65,60 

Data 
30/12/2019 

% Desejado 
79,04 

Para medir o indicador de satisfação dos usuár'os da Junta Comercial do Tocantins, foi aplicado um questionário contendo 10 (dez) perguntas 
objetivas, onde foi calculado, conforme a fórmula do indicador, o Total das respostas "ótimo e bom" / total geral de respostas * 100, e o resultado 
geral da média de ótimo e bom do questionário foi de 65,6 %, alcançando quase 80% do resultado desejado, que era de 83%. 

Segue a pesquisa que fizemos: 

PESQUISA DE DUALIDADE  

CATEGORIA DE USUÁRIO*  

Tipo de usuário 

( ) Empresário / sócio / acionista 

( ) Contador / contabilista 

( ) Funcionário de escritório contábil 

( ) Portador / representante / procurador 

Outro: 

QUAL A UNIDADE DA IUCETINS QUE UTILIZA? * 

Marque a Regional que utiliza com maior frequência 

( ) Palmas 

( ) Gurupi 

( ) Araguaina 

DAS INSTALAÇÕES FÍSICAS 

Avalie, a seguir, a sua satisfação considerando o número 1 como ruim e 5 como ótimo. 

1.QUANTO À LOCALIZAÇÃO / FACILIDADE DE ACESSO: 

Ruim 1( ) 21 ) 31 ) 4( ) 5( ) Ótimo 

2.QUANTO AO CONFORTO DAS INSTALAÇÕES FÍSICAS DE ATENDIMENTO 
Silas 	Almeida 

Gerente de P jamento e °Medo* 
Mal 	72e0et1 - JuGETING 

Coelho de. S. Á. lalonte 
orpsicente - ,ucet!ns 

Matricusa - 1149S-, 3f6 



Mas 
Gerente de 

Mai 1 7 

Imeida 
e 	ento e Convénios 

1 - JUCETINS 

 

Ruim 1( ) 21 ) 3( ) 4( ) 5( ) Ótimo 

3.QUANTO À SINALIZAÇÃO E IDENTIFICAÇÃO DAS DEPENDÊNCIAS DA JUCETINS: 

Ruim 11 ) 2( ) 3( ) 4( ) 5( ) Ótimo FLS. ç, 

DO ATENDIMENTO NA JUCETINS 

4.QUANTO À PRESTEZA E AGILIDADE NO ATENDIMENTO: 

Ruim 11 ) 21 ) 3( ) 4( ) 5( ) Ótimo 

5.QUANTO AO TEMPO GASTO NO ATENDIMENTO: 

5 - Até 5 minutos / 4 - de 5 a 10 minutos / 3 - de 10 a 15 minutos / 2 -15 a 30 minutos / 1 - mais de 30 min 

Ruim 11 ) 21 ) 3( ) 4( ) 5( ) Ótimo 

6.QUANTO AO DOMÍNIO E CLAREZA DAS INFORMAÇÕES FORNECIDAS: 

Ruim 11 ) 2( ) 3( ) 4( ) 5( ) Ótimo 

DOS SERVIÇOS OFERECIDOS PELA JUCETINS 

7.QUANTO AS FUNCIONALIDADES DO PORTAL SIMPLIFICA TOCANTINS (WWW.SIMPLIFICA.TO.GOV.BR ): 

Ruim 1( ) 21 ) 3( ) 4( ) 5( ) Ótimo 

8.QUANTO AO MANUSEIO DO PORTAL SIMPLIFICA TOCANTINS (WWW.SIMPLIFICA.TO.GOV.BR ): 

Ruim 1( ) 2( ) 3( ) 4( ) 5( ) Ótimo 

9.QUANTO AS INFORMAÇÕES DO SITE WWW.IUCETINS.TO.GOV.BR:  

Ruim 11 ) 2( ) 3( ) 4( ) 5( ) Ótimo 

10.QUANTO AOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO (EMAIL, TELEFONE, SISTEMAS) 

Rurm 1( ) 2( ) 3( ) 4( ) 5( ) Ótimo 

Assinatura 

ary-x,k D. qnarp;No  
Responsável - Objetivo/Meta/Indicador 

i-ernanda de Oliveira Marfins 
Gerente Geral de Administração 
Mat. 115111-8 • JUCETINS Thais Coel o e S. A. Monteiro 

Preswente - V:etIns matncula  _ 11 4,agn '6 



FLS. TOCANTINS 
Governo do 

Sigla 
h 

Medida 
Hora 

Enunciado 
Promover a melhoria dos registros públicos de 
empresas mercantis 

Fonte Formula 
Cálculo 
disponibilizado 
pelo Sistema 
Sigfácil. 

Denominação 
Índice de 
Tempo de 
Resposta 

Disponibilizaçã o Definição 
O indicador apura o tempo médio do trâmite dos processos relativos à abertura de 
empresas na Junta Comercial, a fim de assegurar aos usuários simplificação e 
celeridade dos serviços prestados. Quadrimestralmente será gerado relatório por meio 
do Sistema Sigfácil que demonstra o tempo médio de atendimento aos processos de 
abertura de empresa. 

Desejado 
24,00 

Ano 
2019 

Período 
3o Quadnmestre 

Apurado 
21,00 

Data 
30/12/2019 

°á Desejado 
114,29 

Programa  

1 1155 

Objetivo: 

Junta Comercial do Estado do Tocantins - JUCETINS 

junta Comercial do Estado do Tocantins - 
JUCETINS 

20.570 

Industria, Comércio, Serviços, Mineração e Turismo 

Apuração 

Polaridade 
Menor Melhor 

Análise: 

O índice do tempo de resposta a respeito da abertura de empresas ao longo do ano de 2019 alcançou mais do que o esperado, tendo em vista , 
que o índice estipulado é de 24 horas, porém, alcançou-se um tempo de 21:21 horas. Portanto, o tempo aguardado para a abertura de uma 
empresa foi mais rápido do que o desejado, que era de 24 horas. Isto se deve principalmente ao sucesso do sistema Simplifica Tocantins, que 
tornou a abertura de empresas na Junta Comercial do Estado, bem mais rápido e eficiente ao longo deste exercício de 2019. 

Assinatura 

Silas V 
Gerente de P 

Mat 127260 

Imelda 
ato e Convénios 
JUCETINS 

Tnais Coelho diS. A. Montei 
Presifiente - iticetins matricula  - I 14u7316 

R spons el Objet o eta/Indicador 

an Cassol 
gistro Mercantil 

cola: 680233 

an 
de 

Atual 
48,00 



ais oe o e S. A. Monteiro 
Dresioente - lucetins 	- 

Matrinfia 1149R71.'6 

  

JUCETII. 

 

  

1 
erno do 

TOCANTINS FLS.  C.S 

 

  

Junta Comercial do Estado do Tocantins - JUCETINS 

20570 	Junta Comercial do Estado do Tocantins - JUCETINS 

1155 	Industria, Comércio, Serviços, Mineração e Turismo 

Aperfeiçoar o processo de desenvolvimento organizacional, tecnológico e de recursos humanos. 

Descrição 
Construir aproximadamente 4.995 rn,  do prédio sede da Junta Comercial do Tocantins. 

Referên 

JUCETINS 

Região 
Região de Planejamento Central 

2016 - 2019 
4.995,00 

Ref. de Cálculo 
0,00 

Unidade 	Sigla Ano Período 	Execução Acumulada 
Metro Quadrado rn2 	2019 3o Quadrimestre 0,00 o 

% Execução Acumulada 

Ainda não obteve-se os recursos necessários para a construção da sede da Junta Comercial do Tocantins. Assim, aguardamos a disponibilidade 
financeira do Estado para executar esta meta regionalizada. 

Assinatura 

Silas 	Almeida 
Gerente de P4nomento e Convénios 

Mat. 12726 /1 - JUCETINS 

vroondi.k. O. iWL  
Responsável - Objetivo/Meta/Indicador 

Fernando e Oiivetra Martins 
Gerente Gerai de Administração 
Mat. 115111-8 • JUCETINS 
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Junta Comercial do Estado do Tocantins - JUCETINS 

Orgão 

20570 	Junta Comercial do Estado do Tocantins - JUCETINS 

Programa.  

1155 
	

Indu.stria, Comérc 	Serviços, Mineração e Turismo 

Objetivo: 

Aperfeiçoar o processo de desenvolvimento organizacional, tecnológico e de recursos humanos. 

JUCETINS 

Meta : 

Descrição 
	 Região 

Ampliar 80% da estrutura tecnológica da JUCETINS. 	 Região de Planejamento Central 

2016 - 2019 Ref. de Cálculo 
	

Unidade 	Sigla Ano Período 	 Execução Acumulada 	% Execução Acumulada 

80,00 	 0,00 
	

Porcentagem % 	2019 3o Quadrimestre 	30,00 	 37,5 

Foram realizados serviços de comunicação de dados e redes em geral, serviço de telefonia fixa e outsourcing (terceirizaçao) de impressão. Assim, 
houve uma ampliação da estrutura tecnológica da Jucetins, e tendo sido feito na sede da mesma, tendo apenas duas regionais (as quais sejam em 
Gurupi e Aragua(na), conclui-se que cerca de um terço da estrutura tecnológica foi ampliada. 

Assinatura 

Silas 	Imelda 
Gerente de Pi ejJeerrto e Convénios 

Mat. 1272608/1 - JUCETINS 

Lro,iy-yckt o.  
Responsável - Objetivo/Meta/Indicador 

-enodo de Oliveira Morto 
Gerente Geral de Administração 
Vit. 115111.8 JUCETINS 



ais -0e O e . A. Mont 
emente - lucenns 

Marrywo - 1 1 4 9R73  /6 

San 	Almeida 
Gerente de ane 	nto e Convénios 
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Junta Comercial do Estado do Tocantins - JUCETINS 

20570 	Junta Comercial do Estado do Tocantins - JUCETINS 
rjp 

1155 	Industria, Comércio, Serviços, Mineração e Turismo 

i. 
Promover a melhoria dos registros públicos de empresas mercantis. 

 

JUCETINS 

 

Descrição 	 Região 
Implantar a Rede Nacional para Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios - REDESIM Região de Planejamento Bico do 
por meio do Jucetins offline. 	 Papagaio 

2016 - 2019 Ref. de Cálculo 
	Unidade 	Sigla Ano Período 

	Execução Acumulada 	% Execução Acumulada 

100,00 	0,00 
	

Porcentagem % 	2019 3o Quadrimestre 	100,00 
	

100 

No mês de novembro, concluí-se a implantação do Projeto Simplifica Tocantins em todos os municípios do Estado. Na Região do Bico do Papagaio 
foi implantado o Sistema Simplifica em 8 municípios que ainda faltavam. 

Assinatura 
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Junta Comercial do Estado do Tocantins - JUCETINS 

20570 	Junta Comercial do Estado do Tocantins -JUCETINS 
	

JUCETINS 

1155 	Industria, Comércio, Serviços, Mineração e Turismo 

Promover a melhoria dos registros públicos de empresas mercantis. 

Descrição 
Implantar a Rede Nacional para Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios - REDESIM por 
meio do Jucetins online. 

Região 
Região de Planejamento 
Norte 

2016 - 2019 Ref. de Cálculo 
	Unidade 	Sigla Ano Período 

	Execução Acumulada 
	To Execução Acumulada 

100,00 	0,00 
	

Porcentagem % 	2019 30 Quadrimestre 
	

100,00 
	

100 

No mês de novembro, concluí-se a implantação do Projeto Simplifica Tocantins em todos os municípios do Estado. 



Governo do 

TOCANTINS 

Junta Comercial do Estado do Tocantins - JUCETINS 

20570 	Junta Comertiel do Estado do Tocantins - JUCETINS 

1155 	 Industrie, Comércio, Serviços, Mineração e Turismo 

Promover a melhoria dos registros ObliCOS de empresas mercantis. 

Descrição 
Implantar a Rede Nacional para Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios - REDESIM por 
meio do Jucetins online. 

jUCETli 	5 

FLS. 

JUCETINS 

• Região 
Região de Planejamento 

: Sudeste 

2016 - 2019 Ref. de Cálculo 
	Unidade Sigla Ano Período 

	
Execução Acumulada 

	
% Execução Acumulada 

100,00 	0,00 
	

Porcentagem % 	2019 3o Quadrimestre 
	

100.00 
	

100 

No mês de novembro, concluí-se a implantação do Projeto Simplifica Tocantins em todos os municípios do Estado. Na região Sudeste implantou-se 
em 1 (um) município que ainda faltava: Paranã. 

Assinatura 
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2016 - 2019 Ref. de Cálculo 
100,00 	0,00 

Unidade Sigla Ano Período 	Execução Acumulada 	% Execução Acumulada 
Porcentagem % 	2019 3o Quadrimestre 	100,00 

	
100 

Assinatura 
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Gerente de P 	mento e Convénios 
Mat. 127260811 - JUCETINS 
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Junta Comercial do Estado do Tocantins - JUCETINS 

20570 	Junta Comercial do Estado do Tocantins - JUCETINS 

1155 	Industria, Comércio, Serviços, Mineração e Turismo 

Promover a melhoria dos registros públicos de empresas mercantis. 

Descrição 
Implantar a Rede Nacional para Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios - REDESIM por 
meio do Jucetins online. 

JUCETINS 

Região 
Região de Planejamento 
Central 

No mês de novembro, conclui-se a implantação do Projeto Simplifica Tocantins em todos os municípios do Estado. 



7 (JITCETli 

FLS. 

Governo do 
TOCANTI NS 

Junta Comercial do Estado do Tocantins - JUCETINS 

Junta Comercial do Estado do Tocantins - JUCETINS 

Industria, Comércio, Serviços, Mineração e Turismo 

Promover a melhoria dos registros públicos de empresas mercantis. 

Descrição 	 Região 
Implantar a Rede Nacional para Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios - REDESIM por meio Região de Planejamento 
do jucetins online. 	 Sul 

No mês de novembro, concluí-se a implantação do Projeto Simplifica Tocantins em todos os municípios do Estado. 

2016 - 2019 Ref. de Cálculo 
100,00 	0,00 

Unidade Sigla Ano Período 
Porcentagem % 	2019 30 Quadrimestre 

Execução Acumulada 	c/e Execução Acumulada 
100,00 
	

100 

20570 JUCETINS 

414 Silas 	Almeida 
rito e Convênios Gerente de 

Mat. 1272608/1  - JUCETINS 

Resp sável - Objetivo/ eta/Indicador 

Ceci nc assol 
Herente e Reistr Mercantil 

atricu 	0233  

Assinatura 

nos .0d o e s.  
Presinente - lucetins 

Matricula - 1149873/6 
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Junta Comercial do Estado do Tocantins - JUCETINS 

20570 	Junta Comercial do Estado do Tocantins - JUCETINS 
	

JUCETINS 

1155 	Industria, Comércio, Serviços, Mineração e Turismo 

Promover a melhoria dos registros públicos de empresas mercantis. 

Descrição 
Implantar a Rede Nacional para Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios - REDESIM por 
meio do Jucetins online. 

Região 
Região de Planejamento 
Noroeste 

2016 - 2019 Ref. de Cálculo 
	Unidade Sigla Ano Período 

	Execução Acumulada 
	% Execução Acumulada 

100,00 	0,00 
	

Porcentagem °á 	2019 3o Quadrimestre 
	

100,00 
	

100 

No mês de novembro, concluí-se a implantação do Projeto Simplifica Tocantins em todos os municípios do Estado. Na região Noroeste em 2019 foi 
concluído a implantação em 12 municípios restantes. 



Governo do 

TOCANTINS 

Junta Comercial do Estado do Tocantins - JUCETINS 

Código 

°á L/A 
49,89 

P/A 
49,89 

% E/A 
53,37 

% P/A 
49,89 

Vo E/A 
53,37 

L/A 
49,89 

Orc. 
Inicial 

2016 
25 

2017 
,1 25 

Ano 
2019 

Assinatura 

Silas 	Almeida 
Gerente de pç nlfjarriento e Convênios 

Mal 1272608/1 - JUCETINS 

JUCETII . • 

Junta Comercial do Estado do Tocantins - JUCETINS 20570 

Industria, Comércio, Serviços, Mineração e Turismo 1155 

Promover a melhoria dos registros públicos de empresas mercantis. 

Prioritária 
Não 

Título 
Implantação e Operacionalização da Junta 
Digital - Simplifica Tocantins 

Especificação do Produto 
Sistema integrado entre a JUCETINS e os cinco principais órgãos públicos 

ienvolvidos na abertura de empresas e responsáveis pela fiscalização: 
Receita Federal, SEFAZ, Corpo de Bombeiros, Vigilância Sanitária, 
Vigilância Ambiental e as 139 prefeituras municipais do Estado do 
Tocantins, para simplificar os procedimentos de abertura, alteração e 
encerramento de empresas, tendo como órgão gestor a JUCETINS. 

3027 

Produto 
Simplifica Tocantins implantado 

Liquidado 	Pago 	Saldo 
533.348,09 533.348,09 498.319,41 

1 	[  Empenhado 
570.524,59 

Autorizado 
1.068.844,00 

Orç. Inicial Alterações 
1.068.844,00 	0,00 

0240 

Saldo final 
498.319,41 

Liquidado 
533.348,09 

Autorizado Empenhado 
1.068.844,00 570.524,59 

Pago 
533.348,09 

Orç. Inicial Alterações 
1.068.844,00 	0,00 

Percentual de 
Aplicação Orçamento - 12/2019 Classificação 

Funcional-
programática 

Saldo Liquidado Pago Empenhado Autorizado Alterações Elemento Fonte P/A E/A L/A 

34 14.344,00 34,80 34 7.656,00 7.656,00 7.656,00 22.000,00 0,00 22.000,00 33.90.14 240 03.691.1155 
0,00 o o 0,00 2.514,00 0,00 0,00 2,514,00 0,00 2.514,00 33.90.30 240 03.691.1155 

10.000,00 0,00 o o 0,00 0,00 0,00 10.000,00 0,00 10.000,00 240 33.90.39 03.691.1155 
38,72 30 30 148.706,00 294.117,50 148.706,00 185.882,50 480.000,00 0,00 480.000,00 240 33.90.40 03.691.1155 

177.343,91 68,00 68 68 376.986,09 376.986,09 376.986,09 554.330,00 0,00 554.330,00 240 33.90.92 03.691.1155 

2018 2019 Unidade Sigla 
25 25 Unidade un 

% Execução Período Execução 
3o Quadrimestre 25 100,00 

Em 2019 foi concluído o processo de licitação para a REDESIM, onde a empresa VOX que já gerenciava o sistema foi novamente a vencedora. 
Iniciamos o planejamento para finalizar a implantação do Sistema Simplifica Tocantins nos 26 municípios do Estado que ainda não haviam sido 
implantados. Assim, no mês de outubro iniciaram-se as reuniões de mobilização nas prefeituras dos 26 municípios remanescentes do Estado, para a 
implantação do Projeto Simplifica Tocantins, onde foram apresentados os benefícios tanto para os empreendedores locais bem como para as 
Prefeituras no que diz respeito à diminuição do tempo de abertura, alteração e baixa de empresas e melhor fiscalização das mesmas, evitando 
assim a sonegação fiscal. No final do mês de novembro concluiu-se a implantação nesses municípios restantes, assim, todos os 139 municípios do 
Estado do Tocantins já estão com o Sistema Simplifica Tocantins implantado e em operação, cumprindo assim, 100% a nossa meta e sendo o 
Tocantins o quarto Estado do Brasil a ter o sistema 100% implantado e ficando a cabo da Junta Comercial o trabalho de manutenção. 

Foram pagas despesas ao longo do ano nesta ação com diárias para deslocamento dos servidores que trabalharam nas mobilizações e demais 
viagens de interesse do Projeto Simplifica Tocantins e na manutenção do sistema através dos pagamentos feitos a empresa gestora do mesmo 
(empresa VOX), num total de R$ 156.362,00 (Cento e cinquenta e seis mil, trezentos e sessenta e dois reais) . O valor pago de despesas de 
exercício anterior no valor de R$ 376.986,09 (Trezentos e setenta e seis mil, novecentos e oitenta e seis reais e nove centavos), também se referem 
aos serviços da empresa VOX, que gerencia o sistema SIMPLIFICA TOCANTINS, referente a alguns meses do ano de 2018 que não puderam ser 
pagas no mesmo exercício financeiro. Assim, totalizando R$ 533.348,09 (Quinhentos e trinta e três mil, trezentos e quarenta e oito reais e nove 
centavos), sendo este valor correspondente a 53,37% de execução física comparada ao autorizado inicialmente. 

Com isso, a Jucetins chega ao final de 2019 com o tempo médio de abertura de empresa de apenas 13 horas, sendo que 70% das empresas são 
abertas em menos de 8 horas. Com  o projeto Simplifica Tocantins, que integra Receita Federal e demais órgãos, a Jucetins adotou os certificados 
digitais do tipo Al e A3. O primeiro, inclusive, com menor custo de aquisição. Com  eles, qualquer cidadão pode fazer todo o processo de casa ou do 
escritório, com confiança e agilidade. Os ganhos com o processo feito todo digitalmente são muitos, como: menor tempo para autenticação, maior 
segurança, menor custo, além de ser um dos critérios para registro automático. 

etivan Araújo e  - 

Analista em Tecnol t' a 
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Junta Comercial do Estado do Tocantins - JUCETINS 

Junta Comercial do Estado do Tocantins -JUCETINS 20570 

Industria, Comércio, Serviços, Mineração e Turismo 1155 

Promover a melhoria dos registros públicos de empresas mercantis. 

Prioritária 
Não 

Título 
Formalização de Empresas 

Especificação do Produto 
Empresas registradas, devidamente cadastradas, atualizadas e 
digitalizadas no sistema integrado de registro do comércio da Junta 
Comercial. 

Produto 
Empresa registrada 

% P/A Saldo "Ar. E/A % LIA Empenhado 
257.660,11 

Liquidado 
257.660,11 

Pago 
257.660,11 

Autorizado 
341.000,00 

Orç. Inicial Alterações 
341.000,00 	0,00 75,56 75,56 75,56 83.339,89 

0240 

% L/A P/A Saldo final 
83.339,89 

% E/A Liquidado 
257.660,11 

Pago 
257.660,11 

Empenhado 
257.660,11 

Orç. Inicial Alterações Autorizado 
341.000,00 	0,00 	341.000,00 75,56 75,56 75,56 

Percentual de 
Aplicação Orçamento - 12/2019 Classificação 

Orc. Funcional-
programática 

Saldo Liquidado Empenhado Pago Alterações Autorizado Elemento Fonte E/A L/A P/A Inicial 
3.171,75 92,95 92 92 41.828,25 41.828,25 41.828,25 5.000,00 45.000,00 40.000,00 33.90.14 240 03.691.1155 

o o 1.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.000,00 1.000,00 0,00 240 33.90.30 03.691.1155 
67,41 67 67 49.200,00 101.800,00 101.800,00 151.000,00 101.800,00 -65.000,00 240 216.000,00 33.90.36 03.691.1155 

75 75 83.331,86 27.768,14 75,00 83.331,86 83.331,86 76.100,00 111.100,00 35.000,00 33.90.39 240 03.691.1155 
79 79 2.100,00 79,00 7.900,00 7.900,00 7.900,00 10.000,00 0,00 10.000,00 33.90.41 240 03.691.1155 

22.800,00 100,00 99,56 99 99 22.800,00 22.800,00 -26.100,00 22.900,00 49.000,00 240 33.90.92 03.691.1155 

Unidade 
Unidade 

2017 2016 
16.698 15.180 

)̀/0 Execução 
98,41 

Execução 
19.885 

Período 
3o Quadrimestre 

Ano 
2019 

Com relação à constituição de empresas no Tocantins, foram abertas no ano de 2019 19.885 (dezenove mil, oitocentos e oitenta e cinco) novas 
empresas, bem próximo da nossa meta de aberturas que foi de 20.205 previstas para esse ano de 2019, alcançando o percentual de 98,41% de 
cumprimento da meta e ultrapassando em muito a quantidade de empresas abertas em 2018, que foram apenas 11.276 (onze mil, duzentos e 
setenta e seis). Portanto, um aumento de mais de 76% em comparação ao exercício de 2018. Tal melhora, possivelmente, seja o reflexo das 
expectativas de mudanças na política econômica do País. 

Os principais ramos abertos em 2019 foram: Lojas de roupas (12%), vendas (8%), cabeleireiros, manicure e pedicure (8%), obras de alvenaria (8%), 
minimercados, mercearias e armazéns (7%). Palmas foi o município em que mais empresas foram abertas no Estado nesse ano de 2019, 
correspondendo a 37% do total de empresas formalizadas, seguida de Araguaína (12%) e Gurupi (7%). 

Durante o ano de 2019 foram pagos nesta ação o valor total de R$ 257.660,11. Sendo R$ 41.828,25 com diárias; R$ 101.800,00 com jetons aos 
Vogais desta Junta Comercial; R$ 83.331,86 para pagamento dos estagiários; R$ 7.900,00 com contribuições de anuidade a associações públicas ou 
privadas e R$ 22.800,00 com despesas de exercício anterior referentes a Aluguel. O percentual da execução física da ação, em relação ao 
percentual de execução financeira foi de 75,56%. 
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Responsável - Ação 

20570 Junta Comercial do Estado do Tocantins - JUCETINS 

Classificação Orçamento - 12/2019 

unta Comercial do Estado do Tocantins - JUCETINS 

Título 
Estruturação das Unidades da JUCETINS 

Prioritária 
Não 

Produto 
Unidade da JUCETINS estruturada 

Especificação do Produto 
Unidades da JUCETINS devidamente estruturadas, dotadas de condições 
físicas e tecnológicas adequadas, com todos os índices de segurança, 
sistema de infraestrutura da informação modernizado e ampliado, 
necessários à prestação de serviços com qualidade ao cidadão. 

ON. Inicial Alterações 
577.000,00 	0,00 

Autorizado 
577.000,00 

Empenhado 
64.600,67 

Liquidado 
64.600,67 64.600,67 

Saldo 
512.399,33 

°A E/A % L/A % P/A 

Orç. Inicial Alterações Autorizado 
577.000,00 	0,00 	577.000,00 

Empenhado 
64.600,67 

Liquidado 
64.600,67 

Saldo final 
512.399,33 64.600,67 

% E/A 

Percentual de 
Aplicação 

Funcional-
programática 

03.691.1155 

03.691.1155 

03.691.1155 

Elemento 

33.90.39 

33.90.40 

44.90.52 

137.000,00 

440.000,00 

Alterações 

17.000,00 

-17.000,00 

Autorizado 

17.000,00 

120.000,00 

440.000,00 

Empenhado 

4.018,00 

56.446,67 

4.136,00 

Liquidado 

4.018,00 

56.446,67 

4.136,00 

4.018,00 

56.446,67 

4.136,00 

12.982,00 

63.553,33 

435.864,00 

Fonte 

Unidade 
Porcentagem 

2017 
25 

2018 
30 

2019 
30 

Sigla 

Período 
3o Quadrimestre 

Execução 
30 

% Execução 
100,00 

Ano 
2019 

Fernando de Oliveira Morto 
TOCZKITINS 	Gerente  Gerai de  Adanistraçáo 
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Junta Comercial do Estado do Tocantins - JUCETINS 

2016 2017 2018 
20 20 20 

Ano 
2019 

Período 
30 Quadrimestre 

2019 
20 

Execução 
O 

oe o e'inteiro 
sponsavel Ação 	 PrèSinetItt lucetins  

Moffittlia - 1149873/6 

Junta Con-lercial do Estado do Tocantins -JUCETINS 

Aperfeiçoar o processo de desenvolvimento organizacional, tecnológico e de recursos humanos. 

Açá 

Unidade Gestora: 

20570 

Programa: 

1155 

Objetivo: 

lã 81  
Código Título 

Fortalecimento de Gestão de Recursos Humanos 4072 
Prioritária 
Não 

Produto 
Recurso Humano fortalecido 

Especificação do Produto 
Recursos Humanos fortalecido, capacitado e integrado com o exercício 
das atividades do órgão. 

Orçamento - 12/2019: 

	

Orç. Inicial 	Alterações 

	

54 U00 00 	)00 

Recursos Proprios 

	

Orc. Inicial 	Alterações 

	

54 00C,00 	O 00 	:4.; 

lhament 

% PIA 
0,00 

% PIA 
0,00 
	

0,00 
	

0,00 
	

54.000,00 
	

0,00 
	

0,00 
	

0,00 

Autorizado 	Empenhado Liquidado Pago Saldo % E/A % LIA 
54.000,00 	I 	omo 0,00 0,00 ,~f 54.000,00 0,00 0,00 

0240 

Autorizado 	Empenhado Liquidado Pago Saldo final % E/A % L/A 

Classificação Orçamento - 12/2019 Percentual de 
Aplicação 

Funcional- 
programática 

Elemento Fonte Orc. 
Inicial 

Alterações Autorizado Empenhado Liquidado Pago Saldo % 
E/A 

% 
LIA 

% 
PIA 

03.128.1155 33.90.18 240 4.000,00 0,00 4.000,00 0,00 0,00 0,00 4.000,00 0,00 O O 

03.128.1155 33.90.39 240 30.000,00 0,00 30.000,00 0,00 0,00 0,00 30.000,00 0,00 O O ' 

03.128.1155 33.90.40 240 20.000,00 0,00 20.000,00 0,00 0,00 0,00 20.000,00 0,00 O O 

Sigla 

% Execução 
0,00 

Ao longo do ano de 2019, não houve realização de capacitações neste Órgão. 
Podemos citar algumas dificuldades enfrentadas para inexecução da ação: 
1) No início do ano tivemos a demora da aprovação do orçamento do Estado, que só foi publicado no início do mês de abril; 
2) No decorrer dos meses não houve demanda interna para capacitação de servidores; e 
3) Em setembro/2019 foi aberto processo para capacitação de 6 servidores, para participação no XVI Fórum Internacional de Administração, que 
ocorreu em Palmas/TO, no período de 1Q a 03 de outubro de 2019, com tema sobre Liderança Empreendedora, porém, devido a demora no trâmite 
do processo, não foi possível realizar as inscrições em tempo hábil, para a participação dos servidores no evento. 

Assinatura 
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vr  TOCANTINS 

Pago 
0,00 

Saldo Pago 
0,00 15.000,00 

Unidade 
Unidade 

Thait>s resdete  °ei 2e-S;uminnts e  
r  
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Mal 1272608/1  - JUCETINS 

Sigla 
un 

Orç. Inicial 
15.000,00 

Alterações 	Autorizado 	Empenhado 
0,00 	15.000,00 	0,00 

Junta Comercial do Estado do Tocantins - jUCETINS 

Manutenção e Gestão do Poder Executivo 

Divulgação das Ações e Informações Institucionais da Jucetins 

Detalhamento: 

Classificação Orçamento - 12/2019 Percentual de Aplicação 
Funcional-programática Elemento Fonte Orc. Inicial Alterações Autorizado Empenhado Liquidado Pago Saldo % E/A % L/A % P/A 

03.691.1100 33.90.39 240 15.000,00 0,00 15.000,00 0,00 0,00 0,00 15.000,00 0,00 O o 

Liquidado 
0,00 

Período 
3o Quadrimestre 

Meta do Ano (2019) 
7.000 

Execução 
7.000 

% Execução 
100,00 

Estágio 

Em 2019 foram produzidos releases de extrema relevância para a Jucetins. Ao todo 30 releases foram enviados à imprensa. Sendo que foi de suma importância a divulgação da inauguração da sala do contador, do 
encontro dos contadores em Gurupi e em Araguaína e a implantação do Simplifica Tocantins em 100% do Estado. 

Vale ressaltar que em agosto aconteceu a troca da presidência da Jucetins. Entrou no lugar de Gleydson Nato, a gestora pública Thais Coelho. Para isso reforçamos nos veículos de imprensa a mudança de gestão. 

No segundo semestre de 2019 foi criado o Instagram da Junta Comercial para sanar dúvidas sobre serviços da Junta e noticiar novidades e comunicados importantes. 

Para cada release, a divulgação é repetida, como forma de atingir a um maior número de pessoas possível. A partir de cada release, é feito também uma mensagem para uso nos grupos de WhatsApp, Facebook e 
Twitter, que são publicados a partir dos canais oficiais do Governo do Estado e replicados continuamente por grupos e pessoas. 

Reiteramos que é impossível quantificar o número de pessoas que foram alcançadas pelas informações que saem oficialmente da Jucetins, uma vez que cada site, jornal, rádio e televisão onde as notícias são 
veiculadas possuem centenas, senão milhares de leitores/ouvinte/espectador. Além disso, os sites possuem ferramentas de compartilhamento de informações, sendo possível que um leitor repasse a notícia lida por 
e-mail a outros usuários e/ou poste em suas redes sociais. 

Mas não resta dúvida de que o público alcançado foi superior aos 7.000 (sete mil) previstos na meta física para esta ação, uma vez que os veículos de divulgação disponíveis nos meios online têm um poder 
multiplicador imensurável. 

procura trabalhar como meios que não geram ônus, como repasse de informações à imprensa na forma de notícias de interesse público e  

r—
cr) 

Por se tratarem de ações de mídia espontânea, quando s 
uso dos canais institucionais do Governe Estado, a meta i alcançada sem que fosse necessário dispor do orçamento em curso. 

ê 	II 

% E/A 
	

% L/A 
0,00 
	

0,00 

r'/. E/A 
0,00 

2019 
7.000 

20570 

Alterações 
o 

Orç. Inicial 
15.000,00 

Autorizado 
15.000,00 

Empenhado 
0,00 

1100 

Aç 

4208 

Liquidado 
0,00 

% P/A 
0,00 

% L/A 
0,00 

2018 
7.000 

2017 
7.000 

2016 
6.000 

% P/A 
0,00 

Ano 
2019 

Saldo final 
15.000,00 



2 

13-11.1.n.  

Assinatura Chefe da Assessoria de Comunicação 
- - 

ti 	Almeida 
Gerente de 	lamento e Com*** 

Mat. 1272608/1 - JUCE11NS 

 

nual3Alialx950..  
Respo 	- Ação 

Thais Coelho de S.& Monte; 
Preswente - lucetins 

 



Fls. 

Ano 
2019 

Foram gastos nesta ação um total de R$ 762.210,66 (setecentos e sessenta e dois mil, duzentos e dez reais e sessenta e seis centavos), sendo R$ 
668.721,41 (seiscentos e sessenta e oito mil, setecentos e vinte e um reais e quarenta e um centavos), referente as despesas gastas para auxilio 
natalidade, diárias, combustíveis e lubrificantes automotivos, material de expediente, material para manutenção de bens imóveis e instalação, 
material de consumo, passagens, locação de imóveis, reparo, conservação de bens moveis, serviços de energia elétrica, serviços de água e esgoto, 
serviço de seleção e treinamento (estagiários), serviços de postagens, serviços de processamento de dados, serviços de gráficos, vale-transporte, 
vigilância ostensiva, serviços bancários, vigilância monitorada, outros serviços terceirizados, outros terceirizados jurídicos, taxas e auxilio financeiro à 
título de produtividade aos servidores efetivos em exercício nas unidades do Serviço Rápido de Atendimento ao Cidadão no Estado do Tocantins -É 
PRA JÁ nos municípios de Araguaína e Gurupi, onde funcionam as regionais da jucetins. 

As despesas de exercício anterior (DEA) pagos no ano de 2019 foram de R$ 93.489,25 (noventa e três mil, quatrocentos e oitenta e nove reais e vinte 
e cinco centavos) referente ao aluguel do imóvel para sede da JUCETINS em Palmas. Em relação a execução financeira da ação foi alcançado o 
percentual de 46,41% em relação ao orçamento autorizado. 

Assinatura 

1/5 

Governo do 

TOCANTINS 

Junta Comercial do Estado do Tocantins - JUCETINS 

Junta Comercial do Estado do Tocantins - JUCETINS 20570 

Manutenção e Gestão do Poder Executivo 

Coordenação e Manutenção dos Serviços Administrativos Gerais 

% L/A 	% P/A 
46,35 	46,34 

Orç. Inicial Alterações Autorizado I Empenhado Liquidado Pago 	Saldo 	% E/A 
1.729.656,00 -85.000 1.644.656,00 763.419,06 762.299,36 762.210,66 881.236,94 46,41 

% L/A 	% P/A 
46,35 	46,34 

Saldo final 
881.236,94 

11k, E/A Liquidado 
762.299,36 

Pago 
762.210,66 

Empenhado 
763.419,06 

Autorizado 
1.644.656,00 

Alterações 
-85.000,00 

Orç. Inicial 
1.729.656,00 

Orçamento - 12/2019 Classificação 
Percentual de 

Aplicação 

Funcional-
programática 

Saldo Liquidado Empenhado Alterações Autorizado Elemento Fonte 

EDECIEIN 
35,50 REI 
17,07 

MIREI 

2.002,00 998,00 998,00 998,00 3.000,00 3.000,00 33.90.08 04.122.1100 
16.767,50 9.232,50 9.232,50 9.232,50 26.000,00 26.000,00 33.90.14 04.122.1100 
1.000,00 1.000,00 1.000,00 33.90.18 04.122.1100 

82.921,27 17.078,73 17.078,73 17.078,73 100.000,00 100.000,00 33.90.30 04.122.1100 
18.077,79 48.578,21 48.578,21 48.578,21 66.656,00 66.656,00 33.90.33 04.122.1100 

166.376,64 173.623,36 166.376,64 166.376,64 -80.000,00 340.000,00 420.000,00 33.90.36 04.122.1100 
10.000,00 10.000,00 10.000,00 33.90.37 04.122.1100 

373.800,75 344.990,85 373.889,45 720.000,00 375.009,15 -80.000,00 800.000,00 33.90.39 04.122.1100 
10.000,00 10.000,00 10.000,00 33.90.40 04.122.1100 
10.000,00 10.000,00 10.000,00 33.90.46 04.122.1100 

EENEEINE 
11E1E1E1 

736,66 5.263,34 736,66 736,66 6.000,00 6.000,00 33.90.47 04.122.1100 
51.919,92 51.919,92 18.080,08 51.919,92 70.000,00 65.000,00 5.000,00 33.90.48 04.122.1100 

20.000,00 20.000,00 20.000,00 33.90.49 04.122.1100 
106.510,75 93.489,25 93.489,25 93.489,25 200.000,00 200.000,00 33.90.92 04.122.1100 

62.000,00 62.000,00 62.000,00 44.90.52 04.122.1100 

33.90.39 04.122.1128 

Estágio Período 
3o Quadrimestre 
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Junta Comercial do Estado do Tocantins - JUCETINS 

Junta Comercial do Estado do Tocantins - JUCETINS 

Manutenção e Gestão do Poder Executivo 1100 

4223 

Saldo 
6,35 

% E/A 
99,99 

% LIA 
99,99 

% P/A 
89,05 

Orç. Inicial Alterações 
4.804.740,00 	-688.142 

Autorizado Empenhado Liquidado 
4.116.598,00 4.116.591,65 4.116.575,39 

% LIA 
99,99 

% P/A 
89,05 

% E/A 
99,99 

Governo do 

ioji‘ TOCANTI NS 

FLS.  k.à  

2/5 

20570 

Manutenção de Recursos Humanos 

Pago 
3.666.115,54 

0100 

Saldo final 
6,35 

Liquidado 
4.116.575,39 

Pago 
3.666.115,54 

Empenhado 
4.116.591,65 

Alterações Autorizado 
-688.142,00 4.116.598,00 

Orç. Inicial 
4.804.740,00 

Orçamento - 12/2019 
Percentual de 

Aplicação Classificação 

Funcional- Elemento Fonte 
programática 

Saldo Pago Liquidado Empenhado Autorizado Alterações Orc. Inicial E/A L/A P/A 

80 0,06 99,99 99 78.368,55 97.581,61 97.581,61 97.581,67 -53.418,33 151.000,00 100 31.90.04 04.122.1100 
99 0,63 99,99 99 10.949,37 10.949,37 10.949,37 10.950,00 -25.050,00 36.000,00 31.90.05 100 04.122.1100 

99 87 2,37 99,99 3.477.571,97 3.046.349,62 3.477.588,23 3.477.590,60 229.850,60 3.247.740,00 31.90.11 100 04.122.1100 
99 99 98.434,87 0,87 99,99 98.434,87 98.434,87 98.435,74 -71.564,26 170.000,00 100 31.90.13 04.122.1100 

99,99 99 99 344.409,75 0,80 344.434,19 344.434,19 344.434,99 -255.565,01 600.000,00 100 31.90.92 04.122.1100 
99 99,99 99 82.242,07 0,93 82.242,07 82.242,07 82.243,00 -67.757,00 150.000,00 100 31.90.94 04.122.1100 

99,98 99 99 5.361,31 0,69 5.361,31 5.361,31 5.362,00 -394.638,00 400.000,00 31.91.13 100 04.122.1100 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 -50.000,00 50.000,00 31.91.92 100 04.122.1100 

Ano Período Estágio 
2019 30 Quadrimestre 

, 

total de 70 servidores, sendo: 20 servidores efetivos, 06 servidores efetivos comissionados, 07 servidores cargos comissionados da 
Nesta ação, apropriaram-se os gastos com remuneração do pessoal e seus encargos sociais, cujo quadro de pessoal deste Orgão é composto de um 

estrutura,04 servidores comissionados redistribuídos, 09 servidores contratos temporários, 21 servidores efetivos com função comissionada de 
administração, 02 servidores desligados (que ainda entraram na folha de dezembro) e 01 servidor recebendo pensão especial. O montante pago com 
a folha de pagamento desta Autarquia em 2019 foi de R$ 4.116.575,39 (Quatro milhões, cento e dezesseis mil, quinhentos e setenta e cinco reais e 
trinta e nove centavos), o equivalente a quase 100% do valor do orçamento autorizado. 

Assinatura 

	

Irtleida 	• a 	nib  e  com/éreos 

Te- itUCEMNS  

	

ponsável - Ação 	 Matricula 

sjkts 
Gerente de P Dre.siciente - lucenns 



Jii-6-fir. 
3/5 

Junta Comercial do Estado do Tocantins - JUCETINS 

20570 	 Junta Comercial do Estado do Tocantins - JUCETINS 

1100 	 Manutenção e Gestão do Poder Executivo 

4250 	 ;Manutenção de Serviços de Transporte 

Liquidado 
172.555,91 

Pago 
172.555,91 

Saldo 
228.984,26 

Orç. Inicial Alterações 
495.000,00 	O 

Autorizado Empenhado 
495.000,00 266.015,74 

% E/A 
53,74 

% L/A 
34,85 

% P/A 
34,85 

0240 

Pago 
172.555,91 

Orç. Inicial 
495.000,00 

Autorizado 
495.000,00 

Empenhado 
266.015,74 

Liquidado 
172.555,91 

Saldo final 
228.984,26 

''k E/A 
53,74 

% L/A 
34,85 

% P/A 
34,85 

Pago Funcional- Elemento Fonte 
programática 

Orc. Alteraçõ Inicial 	
es Autorizado Empenhado Liquidado 

Percentual de 
Aplicação 
% % % Saldo E/A L/A P/A 

Classificação 

 

Orçamento - 12/2019 

 

03.122.1100 33.90.30 240 100.000,00 0,00 100.000,00 11.589,34 11.589,34 11.589,34 88.410,66 11,58 11 11 

03.122.1100 33.90.39 240 180.000,00 0,00 180.000,00 49.097,88 49.097,88 49.097,88 130.902,12 27,27 27 27 

03.122.1100 33.90.47 240 1.000,00 0,00 1.000,00 0,00 0,00 0,00 1.000,00 0,00 o O 

03.122.1100 33.90.92 240 214.000,00 0,00 214.000,00 205.328,52 111.868,69 111.868,69 8.671,48 95,94 52 52 

Período 
3o Quadrimestre 

Ano 
2019 

A ação está sendo executada , tendo em vista que a meta financeira atingiu 53,74 % de execução, desta forma contribuindo para o alcance do 
objetivo estabelecido para a Junta Comercial do Estado do Tocantins. As principais despesas realizadas nessa ação são as seguintes: aquisição de 
combustíveis para os veículos da Jucentins; Locação de 02 veículos para a manutenção dos serviços administrativos e para as ações finalísticas; 
Aquisição de combustível por meio de pronto pagamento. Considera-se ainda, que houve despesas de exercícios anteriores referente à 10/2017 a 
12/2018 no valor de R$ 111.868,69, referente a locação de veículos e totalizando um gasto de R$ 172.555,91. 

Assinatura 
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Junta Comercial do Estado do Tocantins - JUCETINS 

IManutenção e Gestão do Poder Executivo 

Manutenção dos Serviços de Informática 

20570 

1100 

4265 

Orç. Inicial Alterações 
319.000,00 	80.000  

Autorizado Empenhado 
399.000,00 202.856,22 

Liquidado 
202.856,22 

Pago 
202.856,22 

Saldo 
196.143,78 

%L/A 	% P/A 
50,84 

% E/A 
50,84 50,84 

0240 

Orç. Inicial Alterações 
319.000,00 	80.000,00  

Autorizado 
399.000,00 

Empenhado 
202.856,22 

Liquidado 
202.856,22 

Pago 
202.856,22 

Saldo final 
196.143,78 

% E/A 
	

% LIA 
50,84 
	

50,84 
% PIA 
50,84 

Classificação Orçamento - 12/2019 Percentual de  Aplicação 
Funcional- 
programática 

Elemento Fonte Orc. . Inicial Alterações Autorizado Empenhado Liquidado Pago Saldo % 
E/A 

% 
L/A 

% 
P/A 

03.126.1100 33.90.30 240 20.000,00 0,00 20.000,00 4.151,20 4.151,20 4.151,20 15.848,80 20,75 20 20 

03.126.1100 33.90.39 240 20.000,00 0,00 20.000,00 0,00 0,00 0,00 20.000,00 0,00 O O 

03.126.1100 33.90.40 240 242.000,00 80.000,00 322.000,00 182.815,07 182.815,07 182.815,07 139.184,93 56,77 56 56 

03.126.1100 33.90.92 240 37.000,00 0,00 37.000,00 15.889,95 15.889,95 15.889,95 21.110,05 42,94 42 42 

Foram pagos serviços de comunicação de dados e redes em geral, serviço de telefonia fixa e outsourcing (terceirização) de impressão. Quanto as 
despesas de exercício anterior, o valor de R$ 15.889,95 refere-se a aluguel dos serviços de impressão. Em relação ao orçamento inicial autorizado, 
houve execução de 50,84%. 

Assinatura 

ales 
Gerente 	e Convénios 

Mat. 1272608/1 - JUCET1NS 
Thas Coelho de 5. A. Monte' 

Presioente - lucetins 
Matricula - 1149873/6 

c, 

101TOCovARIT1INS 

Junta Comercial do Estado do Tocantins - JUCETINS 



L43 TIi 

IManutenção e Gestão do Poder Executivo 1100 

I Contribuição para o Programa de Patrimônio do Servidor Público PASEP 6021 

20570 	 Junta Comercial do Estado do Tocantins - jUCETINS 
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LIA % P/A 
96,07 96,07 

% L/A 
96,07 

% P/A 
96,07 

Autorizado 
55.500,00 

Orç. Inicial Alterações 
50.500,00 	5.000,00 

Classificação Orçamento - 12/2019 

Empenhado Liquidado 	Pago Saldo % E/A 
53.321,35 53.321,35 	53.321,35 2.178,65 

0240 

Empenhado Liquidado 	Pago Saldo final % E/A 
53.321,35 53.321,35 	53.321,35 2.178,65 96,07 

Orç. Inicial Alterações 
50.500,00 	5.000 

Autorizado 
55.500,00 ' 

Funcional- 
programática 

Elemento Fonte Orc. 
Inicial Alterações Autorizado Empenhado Liquidado Pago Saldo % E/A °4:. 

L/A 
% 

P/A 

08.845.1100 33.90.47 240 46.500,00 5.186,45 51.686,45 49.507,80 49.507,80 49.507,80 2.178,65 95,78 95 95 

08.845.1100 	33.90.92 	240 	4.000,00 	-186,45 	3.813,55 	3.813,55 	3.813,55 3.813,55 	0,00 100,00 100 100 

Percentual de 
Aplicação 
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Foram executadas despesas do exercício vigente, correspondente apenas os meses de janeiro a novembro no valor de R$ 49.507,80 para o 
pagamento do PASEP de servidores da JUCETINS. Com  relação a despesas de exercício anterior, referente ao mês de dezembro, foi executado 
pagamento no valor total de R$ 3.813,55. Com  relação a alteração no orçamento no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), se refere a suplementação 
de saldo para a conta do Pasep, saindo da ação 4194-Coordenação e Manutenção dos Serviços Administrativos Gerais. Houve execução financeira de 
96,07% em relação ao orçamento inicial. 
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I - INDEFERIR o pedido de. em razão da impossibilidade jurídica. 

II - NOTIFICAR para, querendo, exercer o direito ao contraditório 
e a ampla defesa, no prazo de 15 dias, a contar do recebimento do oficio 
cientificando do teor da decisão. 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO INSTITUTO DE GESTÃO 
PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO TOCANTINS, Palmas, aos 18 dias 
do mês de setembro do ano de 2019 

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA 
Presidente 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N°13/2017 

N° Contrato: 13/2017 
Processo n°: 2017/24830/002097 
Contratante: Instituto de Gestão Previdenciária do Estado Tocantins - 
IGEPREV/TO 
Contratada: DISMAQ COMÉRCIO DE MATERIAIS DE ESCRITÓRIO 
El RELLI 
Objeto: A continuidade da prestação dos serviços de manutenção 
preventiva, corretiva e de emergência por mais 12 (doze) meses 
No Valor Estimado: RS 187.522,12 (cento e oitenta e sete mil, quinhentos 
e vinte e dois reais e doze centavos) 
Fundamentação Legal: Lei n° 8.666/93 e suas alterações 
Dotação Orçamentária: 09.122.1100.4186.0000 
-lemento de despesa: 33.90.39 

inte Recurso: 0241444444 
vigência: 19 de outubro de 2019 a 18 de outubro de 2020 
Assinatura: 18/09/2019 
Signatários: Shatiles Fernando Bezerra Lima - Presidente do IGEPREWTO 
Franciezio Melo de Araújo- Representante Dismaq Comércio de Materiais 
de Escritório Eireli 

JUCETINS 
eagMtSlaraM~Ma.,~P,~4~. 

PORTARIA JUCET1NS N° 120/2019, DE 19 DE SETEMBRO DE 2019. 

DESIGNAR SERVIDORES RESPONSÁVEIS 
PELO PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO PLANO 
PLURIANUAL 2016-2019, E PELAS AÇÕES 
CONSTANTES NA LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL, 
REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 2019. 

O PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO 
TOCANTINS - JUCETINS, no uso das atribuições legais que lhe confere 
o art. 23, inciso II da Lei Federal n° 8.934/94, c/c o art. 25, inciso XVII, 
do Decreto n° 1.800/96. diante do exposto na Lei n° 3.015/2015 e suas 
lterações, e nas Leis n°3.309/2017 de 15 de dezembro de 2017 e 3.344, 

28 de dezembro de 2017, em consonância com a Instrução Normativa 
SEPLAN n° 2, de 24 de maio de 2019, 

RESOLVE: 

Art. 1° DESIGNAR os servidores responsáveis pelo Planejamento 
e Orçamento, pelos Objetivos dos Programas Temáticos, pelo Programa 
de Gestão, Manutenção e Serviços do Plano Plurianual 2016-2019, e pelas 
Ações constantes na Lei Orçamentária Anual, referente ao exercício de 
2019. no âmbito desta Autarquia, na forma estabelecida no Anexo Único 
a esta Portaria. 

Art. 2° Esta Podaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Revoga-se a Portaria/JUCETINS n°74, de 13 de junho de 2019. 

THAIS COELHO DE SOUZA AMARAL MONTEIRO 
Presidente 

ANEXO ÚNICO DA PORTARIA JUCETINS N° 120/2019, DE 
19 DE SETEMBRO DE 2019. 

Planejamento e Orçamento 

Serador Responsável Matricia Cargo 

ulular Silas Mana de Mirrada 12725061 Gerente de Planejamento e Canvenros 

S latente: Mirra  RenaS Ribero 8446161 Assratente Adminrstratva 

Programa Temam 1155- Indristia, Comeres. Serviços, Mineração e iunsmo 

67 Objetive Servidor Rooporoaoal Matricula Cargo 

Promovera melnora dos 
registros pit71:cos de empresas 

mercantis 

Titular" Oeci Zancran Cassai 680233-7 Gerenle de Registro Mercará' 

SuplentekrEen Souza Miltiomem 540574-2 Seoretario-GerJ da Jarda 

.° AG.,3  Ser, :".'01" Responsável [dag:cuia .3arço 	

rt.,cao 
3027 

Implantação e 
Operacionalkaçáo da Junta 
Digital- Simplifica Tocantins 

Titia,  Haddan Araárjo Lopes 11129751-1 Analista em Teeefi _agá In:- 
... 

Suplente  r Ilida Cristina Gomes 
Lime Souza 640120-2 Gerente de Atendimento 

4165 Formalização de Empresas 
Titilar: Geei Zencan Cessei 680233-7 Gerente de Registra %emelt 

Suplente, Erten Souza Mirmmen, 340574-2 Secretario-Geral da Irma 
. Objetivo Servidor Responsável Matricula Cargo 

Aperfeiçoar o Processo 
te DesenvcIrrnento 

Organizacional, Tecnolegio0 e 
de Recursos Humanos, 

Titular: Fernanda de Cliveira 
Martins 1151118-4 Gerente Geral da Arantestraceu 

Suplente: Herhan Alââj0 Lopes m129751-1 AnalisM em Tocnclogni da Intormasne 

'' Ação Servidor Responsav8 Matricula Cego 

3c72  Estruturação das Unidacks da 
dUCETINIS 

reja,: Pemanda de Ciiveira 
Martas 1151118-4 G  erente Geral cia Adânistracito 

Suplente 	dar AraUjo Lopes 11129751-1 Analista ern Tecnolag:a da Inrormacão 

4c72  Fortalecimento de Gestfio de 
Rearrsas AUMBJ136 

Titular: Violem de Sousa 
Pereira 

1174684-1  Administradora 

Suplante Sias Varra de Almeida 1272808-1 Gerente de Planejamento e Cománios 

Programa de Gestão. Manutenção e Servrços ao Estaco - 1100 

100  Servidor Responsável Matricula Cargo 

4194 
Cavnlenzeále e Manutenção 
dos Serviços Administrativos 

Gerais 

lidar Fernanda de Cliveira 
Medras 1151118-4 Gerente Geral Cá Administração 

Suplente: Peoro Augusto Sarros 
de Uivada 

 660066.1  Assessor Coâssiorado IV 

4223 Manutenção da Recursos 
Humanos 

Malan Silas Viana de Almeida 1272008-1 Gerente de Planejamento e Convénios 

Suplente Nolisne da Sousa 
Ferreira 11174684-1 Aoministradora 

13021 
Contribuição para o Programa 

da Património do Servidor 
Paliai- PASEP 

TrtJar Tredve Bflal0 Penem 
Mendonça 11235248-1 Cortador 

Suoltnite JosP Os Carmino 
Eurtago Neto 1122714-1 Assisteme Administrativo 

4268 
Divulgação das Ações a 

Inforrnaçães InMiturnnals da 
Jucelins. 

-Murar. PlIticre Ramos Pedrosa 11867699-1 Chefe da assessoria de comunimck 

Suplente: Kennedy Santos Torres 11681284-1 Secretario-Geral 

4250  Manutenção de Ser 	os de 
TranspOrte 

Trilar. Adaivenio Mendes 
Nebrega 11216824-1 Econoâsta 

Suplente: Slas Mana de Almeida 1272608-1 Gerente de Planejamento e Convènins 

4265 Manutenção dos Serviços de 
Inionnética 

Titilar: Helvan Arajjo Lopes 1112975,-1 Analista em Temclogia da Informação 

Sardenta' Ricardo Cornes De 
Uivem 32'5734-1 réonice era Intom,atica 

PORTARIA JUCETINS N°121/2019, DE 23 DE SETEMBRO DE 2019. 

DISPÕE SOBRE A HABILITAÇÃO DE TRADUTOR 
PÚBLICO "AD HOC". 

O PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO 
TOCANTINS - JUCETINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 
conferem os artigos 23 e 42 da Lei Federal n°8.934, de 18 de novembro 
de 1994, regulamentada pelo Decreto Federal n°1.800, de 30 de janeiro 
de 1996; Decreto n°13.609. de 21/10/1943, na Instrução Normativa n°17 
de 05/12/2013, do Departamento Nacional de Registro e Integração-DREL 
e pela competência que lhe fora atribuída pelo Ato n°223 - NM, publicado 
no DOE n°5.294, de 06 de fevereiro de 2019, resolve: 

Considerando que o requerente comprovou o atendimento 
a todos os requisitos estabelecidos no art. 19 da referida Instrução 
Normativa; 

Considerando, ainda, serem as Juntas Comerciais os órgãos 
estaduais responsáveis pelos procedimentos referentes a Tradutores 
Públicos e Intérpretes Comerciais. 

RESOLVE: 

Art. 1° Tornar público a habilitação do Tradutor Público -Ad Hoc" 
OSCAR EDUARDO PAEZ MANCHOLA, no idioma ESPANHOL, para um 
único e exclusivo ato de realizar as traduções dos seguintes documentos: 
Diploma de Graduação de Bacharelado no curso de Administração e 
Histórico Escolar, ambos emitidos pela Universidade Federal do Tocantins, 
exarados em nome LAUNI COELHO PEDREIRA RODRIGUES, conforme 
processo n'.19/072776-4, de 20 de setembro de 2019. 

Art. 2° Esta Portaria entra em vigora partir de sua publicação. 

Palmas, 23 de setembro de 2019. 

Silas 
Gerente de 

Mat. 12 

mele 
ente e Cenvinas 

et.' -JUCETINS 

°residente - ilicpttns 
Matricula - 1144R-R '6 
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7. TRANSFERÊNCIAS CONCEDIDAS E RECEBIDAS DE RECURSOS 

No exercício de 2019 não houve pactuação de convênios na Junta 

Comercial do Estado do Tocantins, sequer recebimento e nem mesmo 

transferência de recursos. 

8. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Neste exercício de 2019, a Junta Comercial do Estado do Tocantins 

procurou desenvolver a sua administração priorizando sua atividade fim, 

buscando cumprir a sua missão de realizar a formalização pública de empresas 

mercantis e atividades afins na sua constituição, bem como alteração, 

dissolução e extinção das mesmas, de maneira rápida, eficiente e segura, bem 

como promover a melhoria contínua dessa formalização pública de empresas 

mercantis instaladas em nosso Estado. 

Para este fim, foram utilizados mecanismos eficazes, com a inserção 

de tecnologias modernas, levando em consideração os avanços tecnológicos 

que temos ao nosso dispor. Assim, em 2019 houve uma significativa melhoria 

na formalização pública de empresas mercantis em todo o Estado do 

Tocantins, sobretudo com o uso da tecnologia, através do Portal Simplifica 

Tocantins, o qual integra Receita Federal e demais órgãos envolvidos na 

formalização de empresas. Este avanço possibilitou que esta Junta 

Comercial adotasse a certificação digital dos tipos A1 e A3, sendo que o tipo 

A-1, com menor custo para aquisição. Com  estas certificações, qualquer 

cidadão pode fazer todo o processo de casa ou do escritório, com confiança e 

agilidade, visto que com todo o processo feito digitalmente, obteve-se 

excelentes resultados, como: menor tempo para autenticação, maior 

segurança, menor custo, além de ser um dos critérios para registro automático. 

Com a conclusão da implantação do Sistema Simplifica em todos os 

municípios do Estado do Tocantins e em decorrência das alterações impostas 
5 

Silas 	d Almeida 
Gerente de P eíam 
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pela pela Lei da Liberdade Econômica — Lei n° 13.874, de 20 de setembro de 2019, 

houve diminuição da burocracia relacionada aos trâmites do registro mercantil, 

facilitando a vida do empreendedor. 

É contínuo todo o processo de renovação e de modernização da Junta 

Comercial, onde no decorrer do exercício de 2019, se obteve importantes 

conquistas, com efetivo aprimoramento da prestação de serviços de registro 

mercantil, a valorização do seu quadro de profissionais e a utilização plena e 

racional dos seus recursos, o que corroborou para um crescimento significativo, 

tanto em número de empresas registradas, com 98,41% da meta alcançada, 

como no volume de serviços, e consequentemente elevou o índice de sua 

arrecadação, que foi 12,5% maior que a de 2018. Todo o trabalho que esta 

Autarquia vem desenvolvendo demonstra a preocupação com a eficiência e 

com a celeridade dos processos, analisados em Palmas e nos seus escritórios 

regionais de Gurupi e Araguaina, perseguindo assim a busca da excelência no 

atendimento do seu público-alvo, que são: os empresários, os contadores e a 

sociedade em geral. 

Neste exercício, houve também inspeção "in loco" do Tribunal de 

Contas do Estado do Tocantins-TCE nesta Autarquia, no período de 

01/08/2019 a 26/11/2019, no que se refere especificamente à execução do 

contrato n° 07/2016, conforme Portaria n° 582, de 30 de julho de 2019, 

publicada no Boletim Oficial TCE-TO n°2358. 

Palmas, 31 de Janeiro de 2020. 

THAIS COELHO DE SOU A A 
Presidente 

Thais Coelho de S. A. Monteiro ›reswente - lucetins 
Matncula - 49873/6 

S1Ias4 Almeida 
Gerente de P 	amento e Convênios 

Mai. 1272608/1 - JUCETINS 

Quadro 103 Sul, Ruo SO 07, lote 12 - Plano Diretor Sul CEP: 77.015-030 - Palmas - TO 
Tel.: 55 63 3218-4805 
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ANEXO 1 
(Base legal da criação da Junta Comercial do Estado do Tocantins) 

• Lei n°007, de 23 de janeiro de 1989 - Lei de Criação da Jucetins; 

• Anexo ao Decreto n° 105/89 - Regulamento da Jucetins; 

• Lei Federal n° 8.934, de 18 de novembro de 1994- Dispõe sobre o 
Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins; 

• Decreto Federal n° 1.800, de 30 de janeiro de 1996 - Regulamentação 
da Lei n° 8.934/94. 

Quadro 103 Sul, Rua SO 07, Lote 1 2 - Plano Diretor Sul CEP: 77.015-030 - Palmas - TO 
Tal.: 55 63 3218-4805 

EnEl 



VI- legados e doações: 
VII- recursos originários de convênios ou de subo 

verly2,7es de órgãos públicos ou com particula-
res; 

VIII- produto da utilização do seu património: 
Lx._ produto da venda de aatarial inservivei . de 

alienação de bens patrimoniais desnecessários 
ou obsoletos: 

X- oUtras rendas eventuais: 

Art. 92- o orçamento de despesas da Junta Comer-
cial do Estado do Tocantins nao poderá exceder à receita decor 
rente dos Serviços de Registro Público do Comércio e ativida - 
dez afins. 

Art. 10- A autarquia a que se refere esta Lei,de 
ve prestar contas ao Tribunal de Contas do Estado,na forma da 
legislação. 

Art.11- Constituem património da Junta Comercial do 
Estado do Tocantins ,os bens adquiridos por Seus próprios recur-

sos ot recebidos do Estado do Tocantins ou de outros entes, por 
transferência de qualquer natureza. 

Art.12- Os bens imóveis pertencentes do patrimônio ' 

da Junta Comercial do Estado do Tocantins ,só podem ser gravados 

ou alienados mediante autorização da Assembléia Legislativa do 

Estado do Tocantins. 

Art.13- A Junta Comercial do Estado do Tocantins de-

ve funcionar em expediente integral de atendimento ao público. 
Art. 14- A Junta Comercial do Estado do Tocantins só' 

pode admitir servidores sob regime de legislação trabalhista , 

para integrar o quadro de pessoal com a denominação de Quadro ' 
de Pessoal Permaoente.mediante concurso público ou de provas de 

títulos. 

Art.15- Esta Lei entra em vigor na data de su: 	hi 

cação produzindo seus efeitos a partir de 12 de janeiro de 1989 

ASSEMBLÉIA CONSTITUINTE, em .13 de janeiro de 1989,. 

1689 da Independência e 1012 da República. 

I") , 
A74,/ j/4 -1  

RAIMUNDO NONATO PIRES DOS SANTOS 

PRESIDENTE 

• PODER LEGISLATIVO 
amee,aaae8 	ASSEMBLÉIA ESTADUAL CONSTITUINTE 

PIRAM OlTOCIARMS 

LEI 82 8,05 3 	DE JANEIRO DE 1.989 

Cria os cargos que comporão o Qoadro de 

Pessoal do Tribunal de Justiça do Esta - 
do do Tocantins. 

Faço saber que o Governador do Estado adotou' 
a medida proaiapx¡e  oS 08 ,de 1989, que a Assembléia Constitoin 
te aprovou e eu, RAIMUNDO NONATO PIRES DO3 SANTOS.Presidente 

da Assembléia constituinte ,para os efeitos do disposto no pará 
grafo único do Art. 62 da Constituição Federal,promolgo a se 
quinta Lei: 

Art. 12- O Quadro de Pessoal do Tribunal de ' 

ntei 
Almeida 
•-do e Convénios 
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rat:ema - 114987316 á 
,tpwlmIte -weelins 

    

J1 	. 

 

     

Amo: - 4- g.AApOOÇICMJ1% TOCANTINS, OOINTA-FEIRA.16 DE FEVEREIRO DE 1989 FLS. 

 

    

     

•••: t 

• 44  

PODER LEGISLATIVO 
tOW,411~ 
	

ASSEMBLÉIA ESTADUAL CONSTITUINTE 
IMITADO DO TIXIMPZINB 

LEI Na 7,0E .)3 	DE JANEIRO DE 1.989 

Cria a Junta Comercial do Estado 
do Tocantins-Jucetins. 

Faço saber que o Governador do Estado' 
adotou a Medida Provisória ng 07,de 1989,gue a Assem - 
bléia Constiuinte aprovou e eu, RAIMUNDO NONATO PIRES ' 
Dos sANT0s,Presidente da Assembléia Conetituinte,para • 
os efeitos do disposto no parágrafo único do Art.52 da 
Constituição Federal ,promulgo a seguinte Lei: 

.' 

 

7irt.12- Fica criado na Capital do Es - 
tado.como órgão da administração indireta do Estado com 

personalidade jurídica de natureza autárquica,aotonocia 

administrativa e financeira,a Junta Comercial do Estado 

do Tocantins-JUCETINS. 

Art. 22-A Junta Coaercial do Estado • 

do Tocantins.vinculada ao Governo do Estado do Tocan - 

tins através da Secretaria de Estado da Economia e 	' 

tecnicamente aos órgãos e autoridades do Ministério da 

Indústria e do Comércio. 
Art. 32- A Junta Comercial do Estado ' 

do Tocantins,tem sede e foro na Capital do Estado e ju-

risdição em todo o território estadual gozando,no que ' 
se refere a seus bens,rendas e serviços,das regalias. 

privilégios e imunidades deferidas à Fazenda Pública Es 

tadual. 

Art. 42- A Junta Comercial do Estado 

do Tocantins,é órgão administrador executor do registro 

público do comércio na circunscrição territorial sob ' 

sua jurisdição. 

Art.52- São atribuições da Junta Comercial do Es-

tado do Tocantins .as expressamente estabelecidas pela Lei Fede-

ral N9 4726.de 13 de julho de 1965,que dispõe sobre os Serviços 
dó Registro Público do Comércio e atividades afins,exercidos na 

forma desta Lei e de sua regulamentação. 

Art.62- A autarquia de que trata a presente Lei 

terá orçanizaçao.estrutura de serviços,regulamentos,emolumentos 

e taxas aprovadas por ato do Chefe do Poder Executivo.na  for - 

ma do disposto no Art.11,da Lei Federal Mis 4726,de 13 de julho' 

de 1965. 

Art..79.- A autarquia Objeto desta Lei tem sua com-
pdsição.atribuições e condições de provimento regulados pela Le 

gislação Federal. 
Art.82- Constituem receitas da Junta Comercial do 

Estado do Tocantins: 
/- dotações cale lhe forem atribuídas pelo Estado. 

em seus orçueentos anuais: 

II- dotações oriundas de créditos especiais 	ou 

adicionais: 

III- taxas e emolumentos auferidos pelos atos de 

Registro Público do Comércio e atividades 
afins: 

IV- produto de muitas, cauções ou depósitos que re 
verterem a seu crédito: 

V- juros de depósitos bancários e de outras apli 

cações financeiras: 

-:4 

SNa\ 
Germr.. 
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ALTERA O DECRETO Sm 70/89 
V6 te DE JANEIRO PS 

árclurro /49  0103  /89, de 	de de 1989. 

O Governador do Ertado 449 Tocantins
no ueo das atribui - 

çae. que lhe conferem o Artigo 13 do Ato dam Diepoeictisra Tranaltórias' 

da Constitui/41i* da República Federativa do Orwell * da Lei Complemen - 

tar n* 31 de 11 de outubro de 1977 

,ro 

O COVEMLOOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no 
ueo de suo* atribuições -constitucional. e conforme o que estabelece o 
4re160 41, 1nel4o 7, d. Medida rrovIscirle nm 1/89, de li de janeiro de 
t 089, 

DECRETA:  

Art. Si - O Inciso II, dertI90 78, do Decre 
ro ne 70/89, da 19 de Janeiro de 1989, mantidos os níveis e-os valores 
(liados, passa • vigorar coo • seguinte redação: 

Art. 29 - 

II- Cargos de Muncio de Assessora 
eenro setoxi.1- rAs. 

Miracesa do Tocantins, 	19 de janeiro de 
1,00, IRR.,  d. Inderendéncl., 1011 da Repdblic. 	e Ano IR do Estado do 

,..nr nn 

Decreta 

Art. I* - Fica aprovado o Regulamento da Junta Comercial do Estado do 

Toe-ntins - Jucetina, na forma do Anexo que Integre o presente !recr. - 

to. 

Art. 2* - O premente Decreto entra em vigor na data de sua pub1iCa40. 

produzindo efeitos retroativo* a partir de 	de Janeiro de 11+89. 

Art. 2* 	revogado • tornado eem efeito o Decreto ne 13 de II de ja- 

neiro de 1989. 

Niracema do Tocantins,42  .49 janeiro de 1989, 168 da 

Independencla e 101 da República. 

Jos* 	sO 	 , 	pus 

Governador do Es do 	Tocantins 

GOvEsNODOESTADODOTOCANTiNS 
GaENtTF 0003VEP"~ 

née:SPID moUP4  /99, de 20 de Janeiro de 1989. 

O. Governador do Estado do Tocantins ,no uso de suas 

	

ai? 	rETos ',Institucionais e conforme o que estribe/me o artigo 4/,Inciso 
dm 4.41da rroviadr1a ner 5/49, de 19 de janeiro de 1999 , 

RESOLVE: 

' 

nomear o Sr.JAINE ERANRLIN DW RE1EIRO:5, para 
1Po 	de Chefe da Divisão de Apoio Rodoviário dos AWolcfplos, r  ma forma do , 	, 

j Anexo  sue integra • Resolução n• 1/89, de te de janeiro de 19189.118 Secretaria 
1 de Ratado da Viaçéo • Obras Pdblicae. 

Miracesa do rocartina, 
;149, tmlis da Independéncia, 101R da Repdblica e Ano IS 
elo.. 

:.8scre , 	/89 

Regulamento da Junta Comercial do Estado do Tocant1n9 - 

Art. li - A Junta Comercial do Estado do 7ceantins - Juceline, criada 

pela Medida Provisória ne 07 de 11,  de Janeiro de 1969, Orgào da admi-

nletracito Indireta, eob a forma de autarquia com pereonalidade juridi 

ca de direito público, autonomia admInietrativa e financeira, sede e 

foro na capital do Estado, com jurlditio em todo o terrItOrlo *ata 

dual é vinculada ao Governo do Eetado do Tocantins, atreveu da Secre-

taria de Economia e subordinada tecnicamente ao Minleterio da IndUs - 

tria e do Comerei', devendo quanto 1 Pu& organitacio e fundamento o ' 

que dispõe a Lei Federal ne 4728 de 13 de julho de 1965. 

Art. 2 0r - A Junta Comercial do Catado do Tocantlna - Jucetine ; cons-

tituída peloa aeguintea orgi~ 

I - Prealdincia, como o orgia diretivo e representati-

vOi 

II — Plenarlo, Como orgio debilerativo superior: 

III - Turmas, como orgia* deliberativo. inferiores: 

IV - Decretaria Geral, como orgio adminletratIvo; 

V - Procuradoria Regional, como orgio flocalizador 	e 

20 de Janeiro de 

do Estado do %Can 

	

SlIas 	Imuda 

	

Gerente de 	lamento e Convénios 
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de aussennornmento jurídico; 

V/ - Lecritõrios e.gionais. como 'orcãos recionals repre 

sentar:vos. 

Art. 10. - O Quadro de Tecnieos em Comer 	 oh' preparar' 

e relatar os processos por submeter 1 de 	 ponto de ativo 

gados. administradores de emprese. economietne, contndoren, técnicos' 

em Contabilidade e comerclantos CO. mele de 5 (cinco) anos de exerci-

do da atividade, recomendavel uma dIstribuiçeo homeeenen entre as 

pronseões listadas. 
Art. il* - Os Escritório.% Remontai* devem sei' dirleidon por os Chefe 

de EncritOrlo, cabendo-lhe receber documentação n ser submetida ó de 

I ti:ereção, kori•ntar o ro.lb I co sobre R rOrffleC110 dos prece ?:."s e O 

ntendimento dos cale:endrofl lereis epovolver soe loteresendon n doeu 

mentrçio processada eu com rr.14;11Cla adie-Igor' pnrn arquivamento. 

Art. 12. - Aos vogai* 4 atribulda temoneração por acenem, nos termos 

do Regimento Interno. 

Art. 13. - Ao Presidente e ao Vice Preeldente, alem dn percepção da' 

remuneração por saneio realizada, podem ser ntribuldne verons de re-

presentaçõo fixadas pelo Governo do Estado, constantes do orçamento. 

Art. 141  - É criada • TAitra de Pecistro do Comercio e Atividades 

Afins, coti aliquotal regulados pelo Decreto Federal n. 2051 ale 19 de 

acosto de 1983. 

Art. 15. - A Taxa de flecistro tiO Comercio e Atos Afins, cujos alicio° 

ta* devem ser revista* periodicamente. Incidem sobre o arquivrtmento .  

na  apterquia de documento* de sociedades mercantis e firmns indivi-

duais e 4 cobrada conforme tabela proposta pelo Presidente e 'prove-

da pelo Governador da Estado. 

Art. 16 11. - A admInlit-ração financeira da Junta Comercial obedece; 

I - aos principies e normas estabeteddns na legislo 

Oio específica; 

II - à tecnica do orçamento peiblleo; 

III - às fleposições dente Artigo. 

lo - O controle Centabil aletemetando em um Plnno Geral de Contas 

deve abranger todo movimento financeiro, pntrimoninl de conto e de ' 

2' - A Contabilidade deve não sómente registrar n previne° orcomcd. 
tárla, mas Lambem detraia...lamente os receitem, na dt,pr,,, er:ierehogna 

e oe reelizedes. 

31 - A contabilidade patrimonial deve reciottor tio Mos e verte 

çõe* de ordem económica. o movimentação de fundos, o nquIslçSo e a 

ellenaçier de bens piatrimoniale or as depreciações. 

e ,  - A eontobilideda de custos deve obricatorinnente detriminer 	o 

dos programas e das atividades realizadas. 

Art. 17. - O Quadro de Pessoal Permanente, definindo m",11~ dr funcjo 

Dirias, atrISUICOOM e regime jurídico preprio e nem quelnoer vinculo' 

ou equipticaçio com outros orgia*s de adminlittraçõo pUblica deve ser 

elaborado e encaminhado à oprovaçõo do Governador do Estado no prazo' 

de 120 (cento e vinte) clipe contados da publicação dente becreta 	' 

ecompanhado do Plano de Corgo,. e Selarlos. 

Art. 18* - O provimento de coroem e contretação de pessoal nte n noro 

vaceo do Quadro da Peesoel Permanente e do Plano de Cargos e Salárioa 

devem ser feitos em carater transitado. e por prezo que neo ultrnpat 

se a data de 31 de dezembro de 1989. 

Art, IS , 	A Junta Comercial do Estado do Tocantins - Jueettne mio po 

de receber nem ceder fundonerion de ou a outros orpàort páblIcos rede 

raia, estaduais ou municipais. vedada a aselnaturn dr qualquer convi:-

mio que disponha lebre tala cesse...ta sem ou com Onue por qonlquer tem 

po e o qualquer titulo. 

 

1 1.  - Os orneies referidos neste artigo tem • competindo que lhe* 

atribui a Lei Federal no 4726, de 13 de julho de 1965. nem prejuízo da 

que for determin a por outra* norma, legai* e pelo Regimento Interno. 

1 2. - O Regimento Interno deve prever, subordinada diretamente à Pr.- 

Ritter:eia. sob direaão do Vice-Prealdente. uma unidade administrativa 

dedicada À erra!~ • O jfflcamenta sob regime euoátto, de n,- 

hOree a documentos de menor importianda notadn,ert ao.e1me 

r,m4m, das micro eftp aaaaa . 

 

 

Art. 3'  - O Plenàrla urgirt deliberativo superior. e constato:do 	de 

oito Vogais e oito suplentes, nomeados pelo Governador do tst.blo.do  

7ocentIne, com mandato de quatro *nos, admitida a recondoeào. 

- O Colecto de Vocal, da Junte Comercial do Estiado do Tocantins-

Jocetine, com R (oito) membro' • litod ,,,.mero de suplentes. e Aesin • 

composto: 

- sete vogais e respectivos suplentes, escolhidos na 

forme doa Artigos 14. 15 e 16 da Lel n. 4726 de 13 

de julho do 1965; 

- Um vogal e um suplente indicados pelo MinIsterio da 

ind.:mede e do Comercio, representando a união. 

I 2. - Enquanto não'hoover instaladas no Estado do Tocantins as enti-

dade* notadas, poderão ser aubstituidas por sindicatos da acoima 

Área. • critirlo do Governador do Estado. 

1 31  - Pode o Governador do Estado nomear para primeiro Colegio de Vo 

geia pessoas física* de sua livre escolha. 

Art. 4# - O Presidente e o Vice Presidente são nomeados pelo Governa-

dor do tetado • encolhido* dentre os vogais com mandatos coinclden - 

tee, admitida a reconduçÃo. 

Art. S* - A Junta Comercial do Estado do Tocantins - Jucetina desde 

que autorizada por seu !Menearia pode instituir ate 5 /cinco) encrità 

rios ;eglonals, sediados neo mais que um em una Região Geo-económica. 

com  jurisdição e competenica previamente definidas. 

Art. 51 - As ettesiee cedi...nelas de /Meneei° devem ser realizadas den-

tro da periodicidade determinada pelo flecimento Interno e. as extraor 
dineries, mediante conoocoçAa do Presidente ou Vice Presidente, quer.--

do no exercício de frealdincia. ou ninda a pedido de 50% (c.nquentai 

par cento) doe vogefe. 

• / 1  - O Prrildente, o Vice P'esidente e os voais em exercido • 

que faltaram a titia sesnees Dl-deli...Oen ou quatro alternaboo 	mes 

mo mZla, sem cativo juatIfIcadO. Perdem O carpo e a o,"~ora: 0  corm°8 
pendente aos dias em flue houverem faltado. 

Art. ee . O Secretirio-Geral, addnistreder de Secretarie Geral, de • 

livra nemeac;o do Governador do lotado, deve ser escoln:do dentre tira 

eit,iroe de note.rte tdc,eidnde mord, enpeciallreóos em direito cc,nr.  

ciai. 4 que eatinfaç ao os se cul nte 

rr nivel uni ve rd tato°. 

- entes em cozo de seus dreitoe civil e eoliticon: 

estar noites cbm o Serviço /Untar e cota soas °bei 

gacees eleitorials: 

não estar sendo procensedo ou ter *ido defini...loa - 

mente condenado reta prática de crime Cuja pena ve-

de. mesmo tenporariomente. o acesso à funções ou ' 

cornos pUblIcos ou ror crime contra A propriedade C 

a economia popular ou a fe publica. 

Art. 9. - A Procuradoria Regional 4 exercida por um bocharel em durei 

to, designado por Prorurador Regional, de livre nomeação d, 	..-N - 

dor do ratado. 

 

  

      

Silas V' 
Gerente de P e 

Mit. 127260 

e meida 
en o e COnVérliOS 

/1 - JUCETINS 
"Fluis Coxi! o de S. A. Montei 

°I-Psloonte - 
Matncula - 1149873/6 



rocsorma. OUSATA•FIMA, 01 DE FEVE1101110 DE len SNO 1 - to 3 - cieÁRho 011C1AUTO MINA 11 

:Art. 11  - fica aprovado o Regimento Interno e o Organograind da Junto 

.Coc,ercia1 do vetado do Tocantins - Jucetins. na  forma do Anexo 	que 
integra o presente Decreto. 

L.rt. 71  - O prenente Decreto entra em vigor no doto de tua publico . 

,;o, vrodmaindo afeito. retroativos a le de Janeiro de 19U9. 

Art. 	- A Junta Comercial do Lotado do Tocantins - Jucetins teu cede 

e foro na Capitai do Catado do Tocantins e juriediçÃo • 

territjwio. 

Art. 31 - ça...oete A Jucatine; 

I - a execuvio do registro do Comercio; 

II - o asaentomento do,; °aos e práticas me•cantia: 

III - ou encargos de fixar o número, processar a habilita 

çao • a nomeação, fiscalizar, punir, exonerar os ' 

tradutores público* e interpretes comerciais, leilo 

• avalladorea, comerciais, corretores de merca 

• cortas • os prepoatoa ou fieis de seus profissio 

IV - a organização e a revisão de tabelas de emolumen 

toei, comissõee ou honorários dos profissionais enu-

merado, no item suporior; 

V - a fiscalização dos trapiches, armazena de nepoulton 

e empresa. de armazena gerais; 

VI - a solução de consultas formuladas pelos poderem pú-

blicos regionais a respeito do registro do comercio 

o atividades afins; 

VII - a expedição das resoluções necessárias ao fiel cum-

primento das normas legais, regulamentares o regi - 

mental.; 

VIII - a arguição e encaminhamento aprovação do Governo' 

do Estado dos atos pertinentes: 

- à adoação do Regimento Interno e de suas altera-

ções; 

- & estrutura dos serviços ao quadro de pessoal, ao 

plano de cargos o salários, e suae eventuels alte 

rações; 

- à tabela de taxas e emolumentos devldon pelos 	' 

Otos do registro do comercio e afina e Às altera-

. ções respectivas; 

- à proposta orçamentária anual; 

- a prestação de conta anual. 

IX - & expedição de carteira do exerciclo profissional 

do comerciante, industrinl e outros legalmente ins-

critos no registro do contOreto: 

X - efetuar, Corrigir, complementar e manter atualiza - 

dos os registros e arquivamentos; 

XI - implantar e manter atualizados os eervIçoe de análi 

se dos dados extraidoe doa registroe e arquivomon - 

toa para a obtenção de indicadores do deeenN,....elmen 

to empresarial do Estedo; • 

XII - colaborar na implantação e manutenção do sistema na 

cional do regletro do comercio; 

XIII - celebrar contratos e convOnloo; 

XIV - expedir certidões de registro e arquivamento e for-

necer documentos afine; 

XV .- divulgar dados do registro do comercio e atividades 

afins; 

XVI - Estabelecer Escritórios Regionais; 

XVII - arrecadar os valores devidos por qualquer de seus 

setWiços e aplicar sua receita; 

rriNT=r,›276761 

;C) Governador do Ertado 44'9 Tocantins. no uso das atribui 
' c6om uue lhe:  conferem o Artigo 13 do Ato da* Disposições tronsitó - 

riam dn Constituição da DepUblIca Federativa do firoall e de Lei com-

' ~mentor no 31 de 11 de outubro de 1977 

Decreta 

Art. 31  - É revogado o tornado sem efeito o Decreto ne le de if de . 
§rnoiro de 1989. 

i. 

Ulracema do Tocantins e janeiro de 19a4. Ind da 

Independnria C 101 da RepUblica. 

v Se Wdzon Siqueira Crehuos 

1. a tad., .1, nicalLiiiin 

• •1 /4  
COW R40 00 MIADO 00 10CANTINS 

1.00.01 tx./ 

nttnInuto INTLAND  DA JUNTA contra:int.  uo ESTADO 103 TOL': 	- 

nr.itTletiS, COMPETLYCIA E SEDE 

I ,  - A Junta Comercial do Estado do Tocantlna - Jucetins & uua en 

“ntiirnnisa do Governo do fatiado, valeculada à Secretaria de Eco-
nomia, com personalidade jurldica de direito piiblIco, autonomia admi - 

nietrntlen e financeira, tendo por finalidade a exocuçÃo do regiutro 

do tw, relo e atividades afins no Estado do Tocantins. 

Nsr:,cenfo Único 

, A ituiLu eu.erelst do Lotado do Tocantins - Jucetins Subordina-se adni-

niettutivamente ao Governo do Estado o ticnieamonte ao Departamento na 

cionsl dr Registro do Comircio do tlinlaterio da IndUstria e do tocar - 

Silas V 
Gerente de P 
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ANO I • IP - DIMIO ORO 

XVI!! - executar todas as demais tarefas que lhe forem atri 

buidae por lei ou pelo poder páblico federal e esta 

dual. 
CAPITULO 1 1 

DA 0NGAUIZAÇA0 

Art. 4e - A Junta Comercial do Lotado do Tocantins - Jucetins á 
eonatituldei doa seguintes orgãozi: 

1 - PresidCncia, com função diretiva e representativa; 

II - Plenário, com função deliberativa superior; 

111 - Turmas, com função deliberativa inferior; 

IV 
	

Secretaria Geral, com função administrativa; 

- Procuradoria Regional. com  função riscalir^,n e 

de consulta jurídica. 

Arte Se - Sujeitam-ao' i aprovação do Governador do Estado, alem dos 

previsto. no Art. 3e, Item VII, os seguintes atos: 

- nomear, exonerar ou demitir os seus agentes de di-

reção, deliberação e fiscalização superior; 

II - autorizar suplementação do verbas e abertura de 

credito especial. 

G' - A eabrutura administrativa da Jucetins compocm-se de or - 

ga0r1 

- de direção e representação; 

- Presidincla 

II - de deliberação: 

- o Plenário. 

- as Turmas 

	

III 	u decisão singular: 

- Unidade de Regime Sumário. 

	

IV 	do consulto e flecalização do cumprimento das flor- 

MAS de registro do comercio e atividades afins; 

- Procuradoria Regional. 

V - do administração o execução do registro do comC' r - 

cio: 

- Socretaria Geral. 

PA PntSial4e1A 

Art. 7/ - A Pres/Ide:nela da JueetIns e exercida pelo Presidente, 
competindo-lhe: 

I - dirigir a admipistração geral em estreita observân-

cia doa diaposições legais e normativos da adminis-

tração pública federal o estadual e a representação 

extrajodicial e judicial; 	• 

II - fazer indicações à Secretaria de Economia e para 

provimento de cargos em comissão; 

III - autorizar a inotalução de processos do licitaçio ou 

sua diepenea e homologar acua resultados nos termos 

do Manual de Licitação de Bens e Serviços do Estado 

do Tocantins; 

IV - contratar servidores sob regime da CLT, observada a 

legislação pertinente e respeitado o Quadro Pensa - 

nente do Pessoal; 

com exercício máximo de 179 dia', oiti:Wh:a':  

contratar eervidoree temporários eob regi 	C11 

designam movimentar e transmitir, entre aa diver 

sas unidades os deus servidores, tendo um 	'o as 

necesoldades e o interesse de administração; 

propor ao Plenário as alterações' dee tabelas de pr 

çoa, taxas e emolumentoa; 

dar posa. aus Vogais e convocar seus Suplentes; 

- convocar e presidir as ~Iões planariam; 

- velar pelo fiel cumprimento das normas legais e co 

Olivas; 

r1entar • coordenar os serviços, através dn Sogro 

aria Geral; 
XII 	cumprir • fazer cumprir as deliberações do Pleneri 

determinar i Procuradoria Regional, o dintribuição XIII 

dos processos que tiverem de ser eubmetidos a seu 

same e parecer; 

aixar Portarias, Instruções, Editais e Ordens de 

erviçoa; 

XV - encaminhar no Secretário do Economia relelário de 

atrVidadee da Jueetine, mensalmente, atá o dia 15 c 

mis subsequente e, anual, ate 20 de janeiro do ano 

seguinte; 

XVI 	encaminhar, anualmente, ate 20 de janeiro, ao ['coar 

tamento Nacional de Registro do Comercio, o relatá 

rio de desempenho do exercício anterior; 

XVII - determinar a dietribuição doo proccosos de comoelão 

eia das Turmas e do Plenário aos Vogais e proferir 

oa despachos de expediente; 

XVIII - designar dias para julgamento de processos de rompe 

Cinema do Plenário; 

XIX - reCeber, Instruir e encaminhar ao Governador do Es t. 

do do Tocantins representação de terceiro contra a 

nomeação de Vogai' e ou Suplente; 

XX - designar e dispensar ocupantes de funçóes gratifica. 

das; 

XXI - mandar proceder a revisão anual de antiguidude, dos' 

Vogais ou Suplentes; 

XXII - declarar, se-oficio, o registro, anotação e cancela-

mento nos cacos provistos no Parágrafo único do Ari. 

46, da Lei Federal ne 4.726 de 13 de julho de 1965; 

XXIII - submeter Ou encaminhar it0 Plenário os assuntos que ' 

deve conhecer a aqueles sobro os quais deva delibe - 

rar; 

XXIV - submeter ao Governador do Estado do Tocantins, por ' 

intermidio do Secretário de Economia, os am.ontos de 

que trata o Art. 3e, alínea VIII; 

XXV - submeter à aprovação do Plenário os nomes dos Vogais 

e servidores que houver designado para a decisão sin 
guiar no regime sumário de registro e arquivamento; 

XXVI - convocar Vogal para o exercício de compelincia singu 

lar, em susteria de registro e arquivamento sob o re-

gime sumário; 

XXVII - exercer a competencia singular a que se refere o in-

ciso anterior; 

VII 

VIII 

IX 

Silas 
	Almeida 
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XXVIII - declarara cancelamento do registro ou arquivamento ' 

auáário,em face de impugnaçáo definitiva, quando 	a 

firmaindldivual ou sociedade não providenr.-- a ret1 

ficação do ato, no prazo de 30 dias; 

XXIX.- convocar seu pro&prio eubstituto, do Vice 1,1,....J,,nto, 

de Vogal e do Secretario Geral; 

XXX - compor as Turmas e fazer permutas de Vogais, na for-

ma da legielaçáo; 

	

XXXI 	propor a const'ituição de Comissões Permanente, ou Es 

peei/Lia, deeignar-lhe os Presidentes e Secretários 

respectivos; 

XXXII - determinar os horários das sessões ordinárias das ' 

Turma* e do Plenário, de comum acOrdo com este Ulti-

mo: 

XXXIV - votar nas timões plenárias, quando houver empate 

nas decisões; 

	

XXV 	designar vocal, convocar Suplente ou servidor para a 

autenticação livros mercantis; 

	

XXXVI 	designar Vogal, Suplente ou servidor para represen - 

tar a Jucetine em tarefas ou missões externas; 
XXXVII - conceder licenças funcionais, na fome de sua cuspo 

tencla; 

XXXVIII - aplicar penalidades, nos termos deste Regimento In- 

terno, Manual de Recursos Humanos e do Hanual de ' 

Administraç50: 

	

XXXIX 	contratar auditoria externa; 

XL - entpbelecer o horário de funcionamento dos serviços 
XLI _ hprovnr a procramação de serviços, a proposta orça- 

mentaria anual e as alterações e ajustamentos que 

os fizerem necessários, submetendo-as previamente ' 

rio Plení;r1o; 

XLII - assinar portar- ias sobre a organização interna no ' 

contemplada por otos normativos e superiores e so-

bre a splicaçeo de leis, decretos, resoluções e ou-

trun disposições; 

XLIII - assinar contratos com terceiros; 

	

ury 	promover reuniões periOdleas de COordenação entre o 

pessoal de diferentes escalões hlerSrquicos; 

XLV - delegar eompetenclu especifica de seu cargo, com au 

torização previa de Secretário de Economia; 

XLVI - assinar com os Vogais as Atas e Deliberações aprova 

das polo Plenário: 

XLVII - baixar Portarias, Instruções e Ordene de Serviço; 

XLVIII - articular-,o com outros organismos pUblicos o priva 

doa: 

XLIX - praticar, eis relação ao pessoal, os atos de sua coa 

potenclat 

XLX - assinar as carteiras profissionais do comerciantes, 

industriais o outros; 

	

ti 	autorizar as delegações do atribuição; 

	

LI 	encaminhar no Governador do Estado pedido de suple- 

mentação de verbos ou abertura de creditos espe 

ciais; 

LII - exercitar os demais poderes • praticar os atos que 

lhe forem atribuidoa pela legislação federal ou • 

tadual. 

[SUCÉfin 

DA VICE-PaESIDUCIA 

Art. et - Ao Vice-Presidente compete: 
	 FLS. 

I - auxiliar • substituir o Presidente em sua. faltas 

ou impedimentos; 

II - coordenar e dirigir a Unidade de Regime Sumario; 

III - representar ao PresWente contra irregularidades 

funcionamento de que tiver ciencia; 

IV - propor ao Presidente a designaçáo e a dispensa de 

func011a gratificadas no ambito da Unidade de Regi, 

Sumário: 

V - emitir parecer final, de caráter conclusivo, sobro 

assuntos aubmetidos à sua decisão; 

VI - acompanhar a presença dos Vogais, nas *essa**, e , 

casos de faltas ou irregularidades, comunicar ao 

Presidente, para que este notifique o respectivo 

orgão de olmo; 

VII - propor ao Presidente a promoção do pegsoal, obser% 

do obrigatoriamente o Manual do Recureos Numanoa; 

VIII - visar as folhas de frequáncia do pessoal,as regule 

çõea de material e as certidõea expedidas; 

IX - propor a distribuição e redistribuição do pessoal 

da Secretaria Coral; 
X - organizar e alterar escalo de ferias dos servidore 

XI - vlear • controlar os atos e documento, enviados à 

blicaçáo; 

XII - exercer as demais agribuições e praticar os atos d 

terminados pela lei; 

XIII - autuar os recurso, Interpostos mediante dutermlnaç, 

do Presidente; 

XIV - encaminhar à Procuradoria Regional os documentos 

entidades merenntle, nos quais haja dUvida quanto 

oxigeneis formulada, como medida naneudora e prever 

tive e no interesse da agilJzação dos serviços. 

Art. 9,  - à Coordenador!, do Regime Sumário, vinculada à Preside' 

cia, compete a anediem o julgamento dos atos refertentes a: 

I - Declaração, anotação e cancelamento de Firma Indivi 

. dual; 

II - Atos de Sociedade Nen:lantim sujeitas, na forma da 

lei, ao Regime Sumário; 

III - Emancipação e autorizaçío para comerciar; 

IV - Atoe relativo, a enquadramento e desenquadramento 

de microempreatts. 

DO GABINETE DA PRESIDUCIA 

Art. 10,  - Ao Gabinete i Premi:: compete: 

I - estudar, instruir e minutar o expediente e a corree 

anela do Presidenta; :. 
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II - coordenar a agenda de coupromiscos do Presidente; 

III - programar as audienciaa do Presidente; 

IV - cumprir tarefas de caráter reservado ou canfIden. - 
dial determinadas pelo Presidente; 

V - transmitir ordens e despachos do Presidente is uni  

dades da Jucetine; 

VI - promover a administração geral do Gabinete; 

VII - oferecer apoio logiatico à Preneidencia; 

VIII - desempenhar outras tarefes determinadas pelo Premi 

dente. 

CO MAMÁRIO 

Art. Ile - Os Vogal. inclusos o Presidente e o Vice-Presidente, so 

mando oito, constituem o Plenário. 

.Art. 12' - O Plenario e presidido pelo Presidente e em sua falta ' 

'pelo Vice-Presidente. 

Art. 13* - Cada Vogal tem direito a um voto nas deliberações, ca - 

bendo ao Presidente tam6em o voto de qualidade. 

149  - Compete ao Plenário: 

I - reunir-se ordinariamente e extraordinariamente; 

II - deliberar sobre os assuntos de sua compet;--1 e ori 

III - rever as decisões e deliberaçóes definitivas con 

tre as quais tenha sido Interposto recurso ao MI 

nIsterlo da IndUetria e do Comercio; 

VI - apreciar e julgar oe pedidos de impugnação de re 

cieiro ou arquivamento proposto pelas partes intr.-

cessadas Ou pele Procuradoria Regional; 
V - analizar • decidir sobre os indeferimentos do regls 

tro ou arquivamento ou a imposição de exigencla 

formulada pelo Vogal Relator de Tunas; 

	

VI 	deliberar, ouvida a Procuradoria Regional, sobre ' 

consultas em meteria de registro do comercio e ati-

vidades afins; 

	

VI/ 	deliberar, com base em proposta do Presidente, ao - 

bre: 

- habilitação, matricula e nomeação de agentes sua! 

liares do comercio e fixação do nUmero de leiloei 

roce; 

_ expedição de carteira de exercício profissional ' 

do comercio; 

- cassação de matricula e de carteira de cx.EcieloY 

profissional do comercio; 

- tabeles de preços e emolumentos, comissGes ou ho-

norários dos agentes do comércio; 

- nolmae de fiscalização dos armazena, de depositos 

e de armazena gerais; 

fiança, depOsito ou caução para o exercido dos 

ofícios ou atividades doa agentes auxiliares do ' 

comercio; 

- criação de cedes ou praças de ofídoa 

público e interprete comercial; 	fLS. 
- aseentamento de usoe, costumes e paL des. 

tia; 

- arguição do impedimento ou auapeição o instauro - 

ção de processoe ; do reeponaabilidade contra Vogal; 

	

- criação de.Escritórioa Regionais, havon 	!út.açao 

orça/omitiria específica; 

	

VIII 	deliberar coa base em propoeta do Presidente, pobre' 

aprovação previa de: 

planos e programas de trabalho, bom como, orçamen-

tos de despesas e de investimentos) 

contrattação de empriatimoa • outras operaçUes de 

credito; 

- Atos de organização que introduzam nite,a,,ues 	de 

aubstancla de modilo organizacional formal da ornei 

dadas; 

tabelas de preços • amolumenton devidos pelos atos 

de registro do comercio: 

atos do desapropriação • de allenaçio; 

- balançou • demonstrativos, de prestução de contas' 

e de ria:urzela orçamentíarloa e extra-orçaimentorios; 

IX - ordenar a 'expedição de carteiras de exercício profis 

	

. 	sional de comerciantes, industriais, fieis depositá- 

rios do armazena gerais, corretoria oficiais de ser 

cAdorlAs e de navios, leiloeiros, intúrpretes comer-

ciais • de tradutores juramentados; 

	

X 	formular consulta 41: Procuradoria Regional; 

XI - conceder ririas ou licenças, bem como aplicar penal! 

dades • seus membroa; 

XII - baixar resolução na área de sua competincla; 

XIII - tomar conhecimento do relatOrio geral das atividades 

no exerciclo anterior, e, se for o caso, fazer reco-

mendações; 

XIV - compor e manter atualizado o elenco doa decleõee pre 

dominante/ do registro do comercio; 

XV - apreciar eltiprovar alterações do Regimento Interno. 
DAS TURMAS 

Art. IS' - Oa Vogais, excluidos o Presidente • o Vice-Presidente, 

devem ser diatribuidos em 2 (duas) turmas de 3 (tr.) membros cad 

uma, &zelo identificados: Primeira Turma e Segunda Turma. 

Paragraro Único 

As Turmas são presididas por um Presidente, eubetituido em sues o 

/anelas ou impedimentos por um vice-Presidente, ambos escolhidos 

tre seus membros, reunindo-se nos diae estabelecidos em Sermão PI 

naria, obedecidos os princípios legai.. 

Art. 16' - Compete à Turma: 

I - reunir-se ordinária • extraordinariamente: 

II - apreciar • julgar originariamente os pedidos rela 

vos ao registro do comercio, que compreende a mal 

cula, o arquivamento, o registro • a autenticação 

de livros; 

radutim.  
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III - cumprir e fazer cumprir as normas legais e executi-

vas, e bem assim, as deliberações do Plenàrlo; 

IV - deliberar nobre o. pedidos do reconsideração de 

suais decisões; 

V - manifentar-se sobre os recursos Interpostos Ce suas 

decisões definitivas; 

VI - baixar processos em dillgõncla, para correçõo, cou-

plementaçZo ou subatituição de dado ou documento; 

VII - formular consultas à Procuradoria Regional; 

- Os integrantes dn T 'Tm devem escolher, entre si, na ses 
ano Inaugural da cada período anual, seu Presidente e Vice-Presiden 

Art. 10 1  - Compete ao Presidente da Turma: 

- zelar para que a distribuição de assuntos se faça 

•eeundo crl te rios de equilíbrio; 

11 - Incumbir-Be do relatar os processos que lhe coube 

rem; 

III - votar nas deliberações; 

IV - denunciar- ao Procurador Regional, para efeito de a-

puração da responsabilidade. Nocorrencla ou a sus-

peita de cdulteraçi:o ou desvio de expediente ou do-

cumento; 

V - cumprir e fazer que se cumpram as disposições le - 

gale e regulamentares aplicevels ao registro do co-

mercio e atividades afins e as regras de funciona - 

mento da Turma; 

VI-oficiar no Procurador Regional, Informand. 1:01.5- 

curso do prazo para deupacho sem pronunciamento do' 

Vogal Relator. 

• 

• S• 	VOGAIS 

Art. 19 1  - Os Vogais são nomeados, na forma da legislação, sendo em 

Ágado polo Presidente, competindo-lhes as seguintes atribuições: 

- comparecer Às sessões ordinárias e extraordinárias' 

de nua Turma e do Plenário, participar doe debates' 

e votar; 

- integrar outra Turma, integrar Grupos de Trabalho  

ou entzlesões e participar de reuniões, por designa-
ção do Oresidente; 

- examinar e relatar os recursos que lhe tiverem sido 

distribuidas; 

- examinar e despachar, por designação do Presidente, 

pedido de registro e arquivamento, sob regime sumá- 
rio; 

- desempenhar tarefas de interesse da Entidade. compa 
tívels com o seu cargo, por designação do Presiden-

te; 

- relatar os processos de regime sumário, ordinário e 

administrativo que lhe forem distribuídos; 

- propor diliginclaz necessarlas i instrução de pro - 

cosmos; 

VIII - requerer no Plenário, acima, bem tom 1 conça Ie ' 

suas funções por tempo determinado 	 I 

IX - sugerir medidas relativa. ao  aperfeiçoamento da esc 

CUção dos serviços do registro do comércio; 

§ 1' 

As matáriam reter-leme no Item VI dente artigo devem cor distribui - 

-.- Individualmente, a cada Vogal, que deve cumprir o prazo eatabe-

lccido em lei, ato normativo ou deliberativo do Plenàrlo, para con-

eluda° do Trabalho. 

21 

O no cumprimento do prazo por parte do Vogal Relator imposulbill - 

to-o do receber nova distribuição, não podendo comparecer a'ireu 

./iY 7".',,7- J0.:.'eniirio, perdendo • remuneração eorresponden - 

Art. 201 - Perdendo • eficácia a nomonio do vogal, por não se ter 

dado pouse do nomeado, ou no caso de vacam:Tia, no curso do manda - 

to, torna-ee titular do cargo o reepedtivo Suplente, a quem o Pre 

sidente deve dar pouse, perante o Plenário, decorridos 15 (quinze) 

dias do evento. 

Art. 21t- O mandato do Vogel i contado da sessão inaugural do Ple-

nário 

Porágrato único 

Investido em cargo de Vogal, por motivo de vacencle, o Suplente 

passa a exerci-10 Como titular pelo prazo restante do mandoto. 

Art. 221  - Considera-Se como de efetivo exercício o perlado de á/li-

cencia do Vogal eu virtude de: 

1 - gozo de fOrlas; 

1.1 - afastamento por luto ou gala previsto na legisla - 

çÃo trabalhista; 

III - convocação para JUN e serviço eleitoral; 

IV 	licença para tratamento de eaõde ou por motivo do 

acidente; 

V - quando, por delegação do Presidente, desempenhar ' 

tarefa ou mimei° externa. 

Art. 231  - O Prealdente pode conceder licença ao Vogal, sou qual - 

que direito ou vantagens, para tratar de interesso parlicular. 

§ 1* - O Vogal deve aguardar em exercido • concessão de licença,. 

depois de haver protocolado o respectivo requerimento nu - 

da Presidincla. 

i 2* - A liença pode ser deferida atO o total da 24 (vinte e quatro 
meigos, durante o mandato; 

; 31  - O Presidente Pode negar pedido do licença ou atiapendõ-la qual 
do já em curso a qualquer tempo, se convier ao interesse do Jucetint 

Art. 24. - Sen prejulgo de'respensabilidade civil ou penal, o vogal 

. 1.t" 
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responde administrativamente pelos atos que praticar no desempenho 

le teu cargo, inclusive por omissão. 

rt. 25 4  - O Vogal e vedado: 

I - referir-se do modo depreciativo, nem informação, pa-

recai., despacho e pronunciamento em sessão plenária 

a autoridade e atos do Poder Pàblico. sendo-lhe asut 

curado, todavia, critica-loa do ponto de vista dou - 

triniario, em parecer ou despacho assinado, quando ne 

referirem a assuntos de competencia da Jucelins; 

II - valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de 

terceiros; 

XXI 	proceder, por qualquer forma, contra os interesses 

da Jucetins; 

IV - receber vantagem de qualquer especie no prevista 

norte negimento Interno, em razão de suas atribui 

ções; 

V -ausentar-se durante as ceszões de sua Turma 	l 

rio, tem Justificativa ou permissão; 

VI - emitir juizo ou fazer pronunciamento em nom, ua Juce 

tina, não estando autorizado ou credenciado; 
VII - deixar: sem motivo justificado ou permissão, de com 

parecer ás 'pensões de nua Turma ou do Plenàrlo, ou 

deixar do atender às convocações regulares do ri-et! 

dente; 

VIII - interferir, por qualquer forma, na tramitação do 

processo, ou procurar influir nessa tramitação, com 

prejulzo de disposição regimental. 

Aut. 26# - D Vogal eetá sujeite; ás sanções disciplinares 

fraç3e5 em que indicir: 

1 - adverténcia; 

II - demissão. 

rna':.crtro Único 

A aplicação de qualquer das snnvies ha de ser precedida de processo 

,d,trAntrativo, ao indiciado assegurada ampla defesa. 

Art. 27' - Na aplicação do penalidade, que não se sujeita à gradua-

o Indicada no artigo anterior, devo-se ter em conta os anteceden-

do Indiciado, a natureza e a gravidade de infração, ou fatores' 

que a tenham determinado e os danos que dela tenham decorrido. 

. 20' - A pena de demissão somente podo ser aplicada nos casos 

crime contra a administração páblica; 

abandono de cargo; 

Incontinãnela pUbvlica e escandalosa: 

insubordinação gravo do serviço; 

ofensa flaica em serviço a Vogal, servidor ou pari! 
colar, (saldo em legítima defesa; 

recebimento para si ou para outrem, direta ou indi- 

retamente, em razão de seu cargo, de vantzq, 	.ode 

vidas, ou oscitação de promessa de tal vantagens; 

VII - prática do ato vedado pelos incisos II, III e IV 

artigo 25: 

VIII - inubservancia, com roincidencla, 

%Wenn( to neste Regimento Interno. 

Parágrafo único 

Considera-Joe abandono de cargo a auaiincia. no Justificada, a 3 

(Cri.) sessões consecutivas ou 4 (quatro) seceães alternadas, om 

(trinta) dias corridos, somando-se as ausinciaa da Turma ou do PI 

nãrlo. 

Art. 29* - Compete ao Prweidente propor ao Plenário e, com mi apro 

ção deste, determinar a abertura de sindicencia ou processo admin 

ti-ativo para -a apuração de reoponaabilidade do Vogal. 

Parágrafo Único 

A apuração de responsabilidade compete a Comissão Especial consti 

tolda para tal fim. 

Art. 30* - No caso da.abandono de cargo, o Presidente determinará 

abertura de processo adminintrativo. 

Art. 31* - A título de ato proparatário do termo inicial do prece 

co administrativo, pode a Comisso Especial realizar investigat 

sumária, respeitando o sigilo, sempre que necessário. 
Art. 32* - O processo ndminiatrativo abre-se com termo indicative 

dos atos ou fatos irregulares e do responaável por sua autoria. 

Pari,graro Único 

Cabe a Comlssao Especial determinar agi diligencias que julgar con 

nientes, recorrendo, quando necoasário, a tecnicos ou peritos. 

Art. 331 - Ultimada a instruç5o, deve-se citar o indiciado para, 

prazo de 10 (dez) dieá, aprenentar defesa, sendo-lhe facultado vi 

ta no processo. 

§ I* - Havendo dois ou mais indiciados, o prazo dever ser comum 

do 20 (vinte) dias: 

§ 2* - Achando-se o Indiciado em lugar Incerto, deve ser citado f 

Edital, com prazo de 20 (vinte) dias. 

Art. 345  - O prazo de defesa pode ser prorrogado pelo dobro paru 

licencias reputadas imprescindíveis. 

Art. 35* - Apresentar a defeaa, ou fluído o prazo, • sominsão Est 

cial deve submeter o processo ao Preeldonte, acompanhado do relu 

rio, o qual deve concluir pela inocincia ou responsabilidade de 

acusada, indicando, a* for o Cago, a norma transgredido o a sanei 

que couber. 

Art. 35* - Recebido o procceso administrativo ou de eindieincia, 

de: 

WasV  11 	eda 
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vida u Procuradoria Accionai, ao Presidente Cabe proferir decisão ' 

no prazo de 20 (vinte) dias, ou o submeter, cora seu parecer, no Go-

vernador do Estado, no caco de ~lesão, depois do o Plenário haver' 

iodo ciãnela ao Vogal dos fundamentos e conclusões nele exaradas. 

Nrt. 37* - Estando a infração capitulada na lei penal, deve ser reme 

ido o proceeeo à autoridade competente, ficando o traslado na doce-

iria. 

nrt. 311* - Em qualquer fase do processo, 	permitida a intervenção 

lo advoeado conatituldo pelo Indiciado. 

rt. 39* - A pena de demissão deve ser aplicada pelo Governador do 

tudo o a de adverti:nela polo Presidente da Jucetins. 

I 3* - O Vogal membro de Comissão Permanente deve ser eubstituido 

lo Suplente quando a substituicio verificar-se no Plenirl. 

Art. 44* - As comissão. Permanente' devem aer.conati4g4intro 

30 (trinta) dias; a contar da coesão Inaugural do Plienárl 

4 

Pari-aura único 	
¡FLS. 

mandato doe membros daa Comissões Permanente. tona na com o roer 

[Ivo mandato do vogal. 

Art. 451  - Ai Comlaaõea Permanentes podem ser assistidos, • pedido 

de sou Presidente, por orgio tis:leiloo da Jucetine. 

Art. 46s - Compete à Cominai° do Uniformização dos Procedimentos d 

Turmac: 

AS SUBSTITUIÇÕES I - examinar aseuntou ou procoaeoa que envolvam matOrl 

controvertida do registro do comercio e materiais 

afins, submetendo-se à apreolaçio da Procuradoria i 

gional; 

II - manter atualizado em livro próprio o elenco de doe 

sõen predominantes adotadas pelo Plen4r10 e reforot 

tes ao Registro do Comercio e Atividades Afine; 

III - submeter fundamontadamonto no Plenário doliberaçãe: 

ou decisões e serem Inscrita no elenco de dociaães 

predominantes. 

Art. 471  - Devem ser constituidas Comiesões Especiais, com  

nj.cro de membros, sobre proposta da Presidente, para anum. 	,Ver 

tuale de regiutro do comárcio ou administrativos não Incluídos na 

competõncla do Comiesão Permanente, 

DA PROCURADORIA REGIONAL 

Art. 401  - A Procuradoria Regional 	constituída pelo Procurador Re 

glonal, advogado com notório conhecimento de direito comercial, no 

meado em Comissão pelo Governador do Estado. 

Art. 49* - A Procuradoria Regional compete: 

I - estudar as matarias de natureza jurldlca, e, quand 

solicitada ou por uniclativa própria, emitir pore 

cer a respeito; 

II - sugerir a apresentação do normas ou disposIçõee le 

gale e executivas que visem o aperfeiçoamento dos 

serviços do registro do comercio ou da Jueetins, o 

opinar sobre propostas com essa finalidade e subme 

ti-la. à Divisão Jurídica do Departamento Nacional 

de Registro do Comercio; 

III - colaborar no estudo e aoluçio ‘ila processos referen 

tes a propostas de contratos, ajustes ou c..venlon 

e na decisão de assuntos relacionados coa • Juce 

IV - elaborar e fornecer subaldion de caróter jurídico e 

elementos de Informação destinados à detaaa da Jure 

tino em proceeson judiciais, colaborando em tal sen 

"1,44 ' t• 401  - Cabem nubstituiçães, nos ACU3 impedimentos: 

1 - o Presidente, pelo Vice-Prealdente; 

II - o Vice-Presidente, pelo Vogal mais antigo no cargo,' 

convoca/Ido-se o Suplente daquele para o Plen:skrto; 

III - o Vogal, pelo respectivo Suplente, ou, estando este' 

impedido, pelo Suplante do Vogal-Presidente e do Vo-

gal Vice-Presidente, alternadamente, nesta ordem; 

IV - o Procurador Regional por advoendos desienudos polo' 

Presidente da jucetinu; 

V - o Secretário Gorai, por servidor designndo Pelo ,fle -
MO. 

   

   

   

   

    

    

ParCerafo Único 
.,f no Impedimento concomitante do Presidente e do Vice-Presidente, cab 

r• :exercer a Preoldõncia da Jucctins o Vogn1 mais antigo no desempenho' 

1 

Illti funçáee, e a Vice-Presidõncia o secundo Vogal mais antigo. 
1 

, 
, 
me:; coniss(ks 

'Art. 41 ,  - AS COM1SSOCS de vogais, orgãos auxiliares de administra - 

ç.'m da Jucetins, sáo permanentèa ou especiais. 

121  - São permanentes as Comissães de: 

1 - Uniformização dos Procedimentos das Turmas: 

II - Concurso e Fixação de Emolumentos dos Agentes Auxi - 

liares do Comárcio. 

Art. 43* - As Comissões Permanentes compõem-se de 3 (trás) membros,' 

podendo funcionar com 2 (dome). 

le - A Prenidáncia de Comisnáo Permanente cabe rio Vogal designado' 

pelo Presidente da Jucetino. 

2e - As comissóes sÃo secretariadas por servidor designado pelo 

Presidente da Jucetins. 

Silas 	Imelda 
Gerente de P nejamento e ConvéniOS 
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tido com a Divisão Juridlca do Departamento Macio - 

nal de Registro do Comercio ou 0,NInisterio PUblicq 

V - exercer amplos fiscalização jurídica sobre o atua 

çao da Jucetins, representando ao Departamento Na 

clonal do Registro do Comercio contra abusos e In 

traçõea das normas legais; 

VI - emitir parecer nos recursos Interpostos perante a 

Jucetine; 

VII - realizar correções em todos os setores, visando a 

manutenção de elevado nivel teenico, administrativo 

e moral; 

VIII 	apreaentar denúncia nos processos administrativos . 

de responsabilidade de leiloeiros, tradutores pUbll 
coa, Interpretes comerciais, corretores oficiais de 

mercadorias, administraodres de armazeno gerais, e 

outra. categorias submetidas à sua fiscalização, de 

acordo com o Art. 52, da Lei Federal ne 4726, de 13 
de julho de 1965; 

IX - promover, "ex-vi" do diposto no 	2* do Artigo 50 ' 
da Lei Federal ne 4726, de 13 do julho de 1915, es-
tudo para assentamento de usos e praticas mercan - 
tis; 

X - fazer-ae presente as reuniões plenÁrias integrando' 
• Mesa e participando dos debates; 

XX - Requerer diligencias e promover reaponsabilidades,' 

perante os °raios competentes: 

XII - atender por escrito, no prazo de 5 (cinco) dias a 

consultas sobre o Registro do Comercio formuladoe ' 

polo Presidente, PlenÁrio, Turmas ou vogais; 
X/II - exercitar as demais atribuiçõen previstas neste Re-

gimento Interno. 

JUCETli 

In 

1-M13.06~0f0AUTC 
N 

Art. 519 - O Procurador Regional deve proo1 der, anuem. te, em cará-1 

ter obrigatório,  ÀS  aeguintee correiçãoa o fillarfill 

I - dos prazos de decisão de processo. sujeitos ao regi-

me sumário a ordinário, bem como da regularidade cles 

exigánclas, conforme o aasentamento em livro pró - 

orlo; 

I/ -  dos serviços do registro  do oomirclo, da administra-
ção  • de recurso. humano., 

II/ - doa Escritárion Regionals para verificaçÃo dam Inata 

laçõea, ordem doa trabalhos e atendimento aos uauá - 

rios. 

- As correições extraordinárias, gerais ou parcial., podem ser. 

realizada* a qualquer tempo. 

21  -  De cada correição deve ser levantado relatório circunstancia-

do para apreciaçio da Presidõnica. 

Art. 529  - Integram a Procuradoria Regional as aoguintee atividades' 

de procesaamentot 

I - preparar o expediente da Procuradoria accionai e 

clua1ve, datilografar o. Pareceres emitidos pelo 
Procurador Regional; 

II - reunir dados ~saia para fina estatíticos •  de re-
latório; 

III - exercer demais atividade. correlatas. 

DA SECRETARIA GERAL 

Art. 50+ - Compete ao Procurador Regional: 

I - dirigir a Procuradoria Regional e zelar para que eme 

cumpram suas atribuições de orgÃo de consulta e fis 

callzação do cumprimento das normas, usos e prót1 - 

can do Registro do Comercio e Atividades Afins; 

ii - estabelecer criterioa de distribuição dos serviços; 
In 

	

	emitir pareceres, propor impugnações e organizar re 
°urros à gut:mit:Oca judiciais; 

IV - elaborar relatarlos das atividades da Pror”--dmria. 
Regional; 

V - zelar para que seja organizado e se mantenha atua - 

lixado o arquivo de pareceres, pedidos do revisão.' 

Art. 53* - A Secretiria Geral tem por finalidade a coordenação de ' 

todos os atos e determinações da Jucetins, estando a  seu cargo 	a 
adminietraçáo de pessoal, material, contabilidade, serviços de ex-

pediente, protocolo, arquivo, telex, documentação, informática, au- 

tenticação de livro. mercantia, aliei de outro. necese.ric 	u corre 
latos. 

Parágrafo Único 

O Secretário Cerol i nomeado em comissão. pelo Governador do Estado, 

dentre brasileiros de notOria idoneidade moral, especializado os di 

reito comercial, que aatlafaça os requialtos previatos nos Incluas' 

I e IV do artigo 14 da Lei federal nl 4.728, de 13 de julho de less. 

DA COMMENADORIA ADMINISTRATIVA 
rei.Áentações o denUncias; 

	

VI 	oficiar em juizo, na defeaa de interesse da Jucotina 
relacionado com Registro do Coarcto e Atividades ' 

Afins, podendo delegar poderes; 

	

VII 	propor ao Presidente a promoção de servidores de sua 

Srea de acordo com o Manual de Recursos Humanos; 

	

VII/ 	seguir medidas de aperfeiçoamento do Registro do Co- 

mercio e  opinar sobre propostos de medidas no mesmo' 
campo. 

Art. 549 - À Coordenadorla Administrativa compete a programação 	a 

organização, a orientação, • direção, o controle • • coordenação • 

das atividades adminletrativas • financeiras, inclusa. as relaciona 

dos.acs recurso. humanos. 

Art. 559  - A CoOrdenadoria Administrativa deve operar por Grupos do 

Trabalho, flexíveis, atribuindo entre eles o pessoal de que dispu - 

Ser na medida das necessidades pormanentes e temporárias de cada ' 

Nes&  de 
emente  de '.riei. 	le e Convenios 
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VII - a execução dos assentamentoe, escrituraçóes e regia 
troa contibeis o financeiros; 

VIII - 

IX - a °sedição deka prestaçõen de ,.conta em geral; 

X - a aplicação de Medidas de Controlo interno; 

X/ - o suprimento de Informes funcionais para a elabora- 

cão doa relatório menSais e anuais: 
XII - o recrutamento, seleção, admissão e treinamento de 

pesnoal; 

XIII - o controle da distribuição e movimentação, bom comu 

doa cultos de peenoal, por categoria, funçu, e ou - 
troe lineamentos de pessoal; 

Ix - c promoção da avaliação palas chefias, do detergia - 

nno dos servidores; 

X  - da uanutenção do registro de vida funcional doa ser 

vidores, atentes de direção e Vogais; 
XI - execução de rotinas trabalhistas; 

XII - outras atividades correlatas. 

o preparo de balanceten meneais e do balanço anual; 

Thais oe o e A. ntefro 
rirpnte -  lucetins 
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Art. STi - Aos Grupos de Trabalho da Coordenadoria Administrativa 
compete; 

Art. 56e - Entre os Grupos de Trabalho deve manter permanentemente' 
um Grupo Administrativo, um Grupo Financeiro.  e um Grupo de Recursos 
Humanou, 

atrlbuindo-lhea as taranta de .acordo com a especialização: 
i. cnd* um. 

II - O controle do uno e aplicação dos serviços, equipa- 

mentos e instalações, visando a sua utilização ra - 
cional; 

III - a análise e projetos de racionalização e moderniza-

ção administrativa; 
Iv  - a programação orçamentária; 
V - a execução orçamentaria; 

VI - • elaboração de proposta orçamentária anual; 

I - • execução doe serviços-meio neceasÁrlos no funcio-

namento'regular da entidade, tais como os de vigi 

lancia, portaria, xerox, almoxaritado telex, Laje-

tonta, protocolo, recepção e transporte; 

ção ia vias de documentos regiat 
III . a sutenticaçAo de livros de trnd 

'leiloeiros, afina, comi...rio. OP. 
troa; 

IV -..o.cadaatro de livro. mercantie; 
V .., o,tdaatro de acento,. auxiliaras do comercio; 

V/  o remliatro das emp 	 de qualquer natureza coo 
• quivo definido pelas Turmas ou Plenário; 

VII ovcianowlamento ou • taxa  dos regLatros de emprega. , 
expedição de certidões e de *Optas de document

• 	
, 

.1Wdominlo pálio() ~entes a empresas registradai 
ou oom- reglatro canc4lado ou baixado; 

IX - a fiscalização: de emprazas de armazéns gerada, ti 

dutores públicos, leiloeiros oficiais, corretores 

divmeroadoriaa e outro., selando pela fiel execu 
ção das lota  a regulamentos em  vigor; 

X.- a atuação • preparo doa pedidos de habilitação, be 
odeio, a organização doa reepectivos proceeeoz de 

infração do agentes auxiliares do comércio; 

XI - a *laboração ~lúdica dos relatárioa de inapeção 
d. agiotas auxiliara. do comia-cio; 

	

, .XII 	conservação em segurança de toda a doo ume“Laçao; 
-. XIII o contraio e a operação e'm segurança doe arquivos; 

XIV ....a brzanização.e guarda de documentação jurídica, 1 
,gal, ticnica e de consulta; 

	

xy 	- a informatizaçio de dados • a armazenagem 'internai
• 	

. 
Atido  de informaçõea; 

	

XVI 	a organização e guarda de cadastros de' empresas e 

de nomes comerciei.; 

XVII - outras tarefas atida. 

DO TRADUTOR PÚBLICO E IMTtRPRETE COMERCIAL 
Art. 4111  -  Eamants pode exercer o oficio de Tradutor Público e IntC 
preto Comercial, pessoa habilitada em concurso público, obedecida 
norma federal. 

Moei; 

PkeRpt1 

DA COORDENADORIA DE RZOISTRO DO COMÉRCIO 

Art. Sei - Á Coordenadorla de Registro do Comercio compete •  progra 
a organizaçeo, • orientação, o controle para execuçio do re-

g. .o ao ccerircio  5  atividade. afino e correlatas; 

Art. RX* - Incumbe ti Jucetina. por Resolução do Plenario com base 
em proposta do President. ou Vogal, fixar ou alterar o número de 

of elos da-tradutor • as ' respactivaa praças e. extingui-los, segundo 
seu exclusivo critario. 

Art. 83* - O. tradutores publico i NÃO aelecionados com base em con 
curso pUblico, nos torgos do reatumtivo edital. 

• 

Ar 	Mie - A Coordanadoria de Registro do , Comercio deve operar por. 
Grupos de Trabalhos flexivels, distribuindo entre eles o pessoal 
conforma as  necemaidadaa permanentes e temporária, da cada um. 

Art. pOe-- Aos Grupos de Trabalho tie Registro do ComOrcio compete: 

I - o exame prnvio de processo de firmas e entidades ' 
mercantis para a verificação de formalidades mini - 

man essenciais o apresentação doa documentos obriga 

tinos e outras atividades correlatas; 
II 	a numeração dos processos referidos e a autentica -  

O Edital deve ser publicado em jornal de grands circulação. 

1 2* 

O edital firmado pelo Presidente, deve conter no elnimo 

- a praça ou ao praças de odeio da tradutor postos em 
concurso;:::  

- o nUmero.da ofícios • sereia providos, com indicação' 
dom repapdetivoa idioma.; 

- as dotou ide.airertura • encerramento das inscrições e , 	. 

MU4àAds 
einente denejaviwntoec"Am^4 
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o local e horário em que devem 'fazer-se; 

IV - os requisitos da inscrição no, coneurso; 

V - síntese da stribuição e responsabilidade do oficio ' 
de ' tradutor, 

ç 31  

No ato da inscrição. o candidato deve indicar o Idioma ou on idiomas, 
o máximo do 3 (trio), a cuja habilitação estiver Concorrendo., 

Art. 641  - Apurada -a .clansificavio dos candidatos e solucionados, se 

o Cano, os pedido. de reconsideração ou os recursos, o Presiden-

te. com  autorização prOvia do Plen*rio, deve baixar os atos de provi 

i.enco dos ofícios, observada a classificação dos candidatos e a vi - 

'penei!' do concurso, 

Parágrafo único 

O prazo de validade.do  concurso.* de 2 (dois) anos, cokntados da pu-

blicação do ato homologatório do resultado final. 

Art. S51 - O Tradutor PUblico nomeado tem o prazo de 30 (trinta)dias 
Para tomar posse, sob pena do perda do direito de nomeação. 

cal - No ato da posse, o tradutor deve firmar. termo de compro - 
3 cumprido os demais requoaltos. 

A 	671  - Emposeado o tradutor cabe à JUcetins expedir titulo de ha 

bi!itsçio, com a maCricula, *atinado polo Presidente, procedendo aos 

registros regulamentares. 

DO LEILOEIRO 

Art. 5E1 - Somente pode exercer o oficio de leiloeiro pesnoa habili-

tado em concurso pUblico, segundo a norma federal, .este Regimento In 

torno e o renpecti Edital. 

Art. 69* - Tendo em vista proposta do Prosidonte, o Plenári. :evu 

,provar em reaolução, as normas do concurso pálio°, constituindo a 

Comissão de Concurno componta de 3 (trãe) VogOis designados pelo Pie 
hSrio, cem Suplentes em Igual nUmero. 

701 - Realizado o canoura° páblico, cabe á COMinlatO 

r“. .laborar e !submeter o reepeetivo relatório ao PlenÁrio, para 

Oprovar ou rejeitar, neste caso com fundamento em irregularidades ' 

c 	iconsienlenola. 

Art. 7 1 1  - Of nome* doa candidatos aprovados no concurso devem ser' 

Com a ordem de classificação, submetidaa ao presidente, para os pro 

cedimentos pertinentes. 

Art. ,721  - Do resultado do concurso cabe recurso ao Plenário inter-
posto por candidato que se considere prejudicado. 

..,...,grafo único 

• 

Nes VI 	da 
Gerente de P 	amento e ConOnins 

Mat. 1272608/1 - JUCErN:-  
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Art. 77,* - Ocorrendo fato que caracteriza infração à disposição le 

gal ou ao regulamento, imputa a tradutor , público e interprete come 

cial, leiloeiro, administrador do amuem geral ou ormazim de dep6 

to. ao Presidente da Jur:retina, de oficio ou mediante denUncla ou 

Ameixa, cabe lnataurar95roccaso adminiatrativo de apuração para a 

aplicação da sanãào que couber, noa termo, da lei. 

Art..75' - A hablittaçãO'Ou matricula dos demais Agentes Auxiliare 

do Comírcio divOmOOrprocessadas segundo a legislação federal e 

resoluçõei do Plenirio. 

DA APURAÇÃO DE RESPONSAS4IDADE 

• • 
OS DEMAIS ADE1SIU3,M042~.  DO comtnew 

Art. 75e - 
em Editar. 

Art. 	*- nelativamemm Is nutrição& • alienações a Juretins 

obrigada • obserVeo'dispOsto no Manual de Lioltação de sena e Se 

viços do totado'do noantins. 
ParOgrato único 	- 

As Comissões do Licitação á cumegurada a asalatinolo tãcnica que r 

qusitar, inclusive juridics, ~nada por sto do Preeldente da Ju 

ceEins. 

Art. 74* - Somente podes exercer a armazenagem pessoas naturais ma 

.triculadas na Jucstins. 

por4croto único 

O pedido, devidamente protocolado, devo ser instruido com os 'dados 

documentos provistos na legialação federal. 

Art f. 79 1 - Na admIniatração da Jucetins, expedem-se como atos *dal 

nistrativos principado os seguintes: 

I - resoluçãopara exprimir deliberaçõea do Plenário(11 

ou do prõprio Presidente (RD); 

DO ADMINISTRADOR DE ARMAZ(131 GERAL 

FLS.N5ni í 
Art. 731,  - O leiloeiro oficial que não tomar pouse dentro de 30 

(trinta) da data da nomeação, prorrogáveis por mate 30 (trinta)dis 

por motivo justificável oe'a oritirio da Comiaaão de Concurso, poro 

rá tal direito em favor de outro candidato porventura existente e 

em condições de mor nomeado, respeitada • ordem de classificação. 

O concurso de .leiloeiro tem ;alidade por 2 (dois) an s, c t dos 

publicação de ato homologatOrio do resultado final. 

'ODISIÇOES E ALIENAÇÕES 

Autoriza/ima matricula pelo Plen•rio, cabe aua publicaç , 

ANO 1 --Nt 
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..APjamat; 
II - portaria (P), quando .se tratar de decisão do Presi-

dent() em asounlom relacionados com os Agentes ou 

servidores da Jucetins. Incluída a composição de 

Grupos do Trabalho ou Comissões; 

III - instrução de serviços (IS), baixada pelo Presidente 

ou mediante delegação, pelo Secretario Geral ou pe-

lo Procurador Regional, estabelecendo o modo de etc 

cução de determinado serviço; 

IV - comunicação interna (Cl), dirigida por superior a 

funcionarlos ou vice-vorsa; 

V - despacho, contendo decisão individual, em requeri 

mento ou representação de qualquer natureza; 

DO REGISTPO DO conLitclo E ATIVIDADES AFIUS 

Art. 80* - L público o regletro do comercio. podendo qualquer nos - 
. solicitar informaçãos nobre os assentamentos e obter certidGes. 

It",;:1 M084101. 

Art. Dif - Os atoe da Jucetins conforme sua natureza e a crilerlo 

Secretario Geral, devem sor publicados no Dlarlo Oficial do Es 

Art. II? ,  - O Registro do Comercio compreende: 

I - a Matricula 

- dos leiloeiros; 

- dos tropicheiros c dos administradores de arma 

zens gerais; 

- das penaoaa naturais e jurídicas, estabelecidos ' 

atreves de empresas de armazens gerais; 

- doa avaliadores comerciala; 

- dos trndutoros e interpretes comerciais. 

II - o Arquivamento: 

- do contrato antenupcial do comerciante, ,- titulo 

.do n borro incomunicáveis do seu cônjuge c, ainda 

dos títulos de aquisição, pelo comerciante, de ' 

bens que não possam ser obrigados por dividas; 

dos instrumentos de contrato, de qualquer altera-

ção, incluelve, de que resulte prorrogação de pra 
to ou mudança de sede, de transformação, de incor 

poração, de roei°, de cisão, de dissolução ou de 
distrato e de liquidação das sociedades comer 	- 
ciais em geral; 

dos estatutos • demais atos constitutivos da n so-
ciedades anal-limas ou das comanditas por açães, 
das atas-das assembleias gerais extraordi.:.rIns 
que deliberem sobre qualquer alteração dos esteia, 

toa inclusive, prorrogação de prazos, mudança de' 

sede, transformação, incorporação, fuso, cisão e 

liquidação e ainda das atas das domais assem 

blelas gerais, ordinãr133 c etraOrdinririn1:: 
,dos atos constitutivos, alterações e demais atos 

das sociedades mercantis estrangeiras autoriza - 

• das a funcionar no Brasil, por si mesmo, por 	.  

melo do filiai*, aueurnale, ogenoto ou let,els 
cimenteis que as representem; 	[FLS. 

- dos atos de constituição de ooneOrelos ou de aro 
pos de sociedade, suas alteraçõee • diasoluçõe., 

de ajusto., acordos entre as soei/idades. de 	' 

qualquer natureza, ou entre pessoas ou grupo de 

pessoas vinculada. a tale sociedade., ou Int. 

meadas no objeto de atividade ou exploração 
econômicas; 

- dos estatutos e demais documento. de constitui - 
çie das sociedade. epoperativas, das suas altere 

ções estatuterlas • de sua disnolução; 

- das decisões judiciais que disserem respeito à 

Confitituição de qualquer sociedade sujeita ao rA 

gistro do comercio, à atia alteração, Inclusive ' 

prorrogação do prazo, traneformaçio, Incorpora - 

ção, fusão, cleão, diasolução, liquidação ou 	' 
qualquer outro aseunto , de interesse da aocieded 

- do ato extrajudicial da sociedade. comerciais; 

- de quaisquer outros atos ou documentos determina 

dos por exprimia disposição de lei que possam 12 

teressar ao comerciante eob firma individual ou' 

às sociedades sujeitas ao regime do comércio. 

III - o Registro- 

- da nomeação de administradores de armazene gerais 

quando não foreN os prOprioe empresários, de seus 

fieis e outros prepottos; 

- do instrumento público ou particular do emancipa-
ção doe menores e respectivo registro; 

- dos atos de nomeação do liquidantes de sociedades 

sujeitas mo registro do comercio; 

- dos Instrumentos de mandatos mercantis e sua revo 
anão; 

- das cartas patentes e cartas de autorização expe-
didas i sociedades nacionais e estrangeiras; 

- dag firmas individuais; 

- dà proteção ao nome comercial; 

- de quaisquer outros atos ou documentos determina-

dos por disposição expressa em lei, ou que possam 

Interessar ao comerciante sob firma individual ou 
de sociedadee sujeitas ao registro do comercio; 

IV - a Anotação: 

- das alteraçõos no registro de firma individual, 
:•::::o as referente. à modificação do nome comer- 

- das alteração* não fundamentais havidas nos de - 

mais registros; 

a Au.tenticação dos livros: 

- doa demola comerciantes im nome individual ou das 

sociedades comerciais nacional* ou estrangeiras; 

- dos agentes auxiliares do comercio; 

- das empresas de armazena gerais, trapiches e ar-

mazene da depOletto. 
DA ORDEM DOS SERVIÇOS 

Art. 53e-- A petições destinadas.a arquivamento de documentos, bem 

(.--, 
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como as solicitações de buscas. certidões 0 IctocOplas devem 
	ser 

!citar,. btravés de 'formulários próprios. 

Art. n4N - Toda petlçào para regintro ou arquivamento de documentos 

deve cuuter um ao pedido, excluindo-se os documentos vela"—, á ' 

aetturn de filial, sucursal, agéncla em qualquer outro estabeleci

OIi Lo do Bac I edado com mede em outro Estado ou no Distrito Federal. 

Art. (16,  - Todoe os documentos dirigidos à Jucetins devem ser ~I-

entoriamente protocolados em ordem numérica sequencial. 

Art. A6I - A Jucetins no recebe pedidos de arquivamento ou regia - 

cron. do documentos, sem que doa mesmos conste o numero de toscrieSo 

no Registro do Comércio, enceto os documentos de constituição ou re 

gictro de firma. 

sTP - No caso de inobservància das formalidades pelos interes-

'eadon, a Juceins deve sustar o arquivamento, registro ou outro ato 

'relativo aos documentos que lhe forem submetidos, formulando as exl 

',e;nelne cabíveis, e devolvendo-ou, com um prazo de 30 (trinta) dias 

pare seu cumprimento. 

88. - Todas as vias de documentos arquivados devem ser autentl 

a por processo especial. 

A 	89 N - AS vias excedentes de documentos registrados ou arquiva- 

lorA bem Como, ou certidões expedidas e livros mercantis autentica - 

dun, no retirados no prazo de GO (sessenta) dias, devem ver lnull-

i 1ZIsda5. 

Árt.  40,  - Faz prova de identidade, perante a Jucetins, en'• • eu - 

troo documentos Cdola do Identidade, Carteira Profissicru... 

Wicndo de NeservIsta, Carteira de Identidade de Estrangeiro e Pas-

filq,0 C' te . 

'Art. 	- Oe documentos, depois de haverem sido Informados, devem 
h 
ser submetidos, por distribuição, conforme o caso: 

1 - Aqueles que estiverem no exercício de competóncia' 

singular, sob o regime sumário de registro e argui 

vamen 

II - as Turmas; 

III - no Plenário. 

92.1 - A dletrIbuiçao dois processos sujeitos a Julgamento deve 

, efetuada de for.,a equitativa e sequencial. 

le - Devem ter distribuidos, por dependendo, processos que se 

relacionem com outros ja distribuidos. 

21  - No caso de falta ou erro de distribuição e de distribuiçio. 

por dependancia pode o Presidente da Jucertins mandar comp,..,”sar ou 

reajustar a distribuição ex-offIcio ou a requerimento das partes. 

§ 3' - SO deve ser concedida prioridade para distribuiçao ou julga 

Aio  -rdMptooncim 
mento de quaisquer processos quando a parte inte 

motivo relevante ou de força maior. 

§ 4* - O processo dietribuldo a um Vogal e que vcrfina 	otrer pai 
gência deve ser reapreciado por este ata despacho final, saldo rt 

dtstrIbuieão justificada pela Procuradoria Regional. 
Art. 931 - Cabe ao Presidente dirimir as questões ou dUv4,-1 nti 
nentcs à distribuiçio. 

DA DELIBERAÇA0 

Art. 94* - 
As Turmas • o Plenário deliberam em sessõea ordinaria 

e extraordinarlas. 

Art. 95* -  As sessõee e vottleacti oito publicas, salvo quando: 
I  - •  eritário do Presidente, convocadas para o examm 

de assunto administrativo ou da economia interna 
II - a matéria a ser examinada seja de natureza disci -

plinar, 

§ IN - Sémente o Prosidente, o Vice Presidente, os Vogais, o Se - 

cretário Geral e o Procurador Regional, podem estar presentes a 

sessão reservada. 

§ 2e -  Qualquer outra pessoa pode estar presente à sessão reserva 

da, semento quando especialmente convocada ou convidada pelo Pre-
sidente. 

Art. 969 - As sessões das Turmas e do Plenírle sómente podem rea-

lizar-se, aob pena de nulidado, na sede da Jucetins. 

Art. 9211  - Cabe ao Presidente aprovar ou mandar afixar na sala do 

Plenério o calendério nas sessões da Turma e do Plenerio. 

Art. 981 - 0 Plenário reúne-se para deliberar, ordinariamente 

uma vez por comuna, em hora definida. 

Art. 	991  - A hora, o Presidente deve declarar aberta.a sessão, 

desde que regletrada • presença de no minimo 6 (seis) Vogais, 

computados o Presidente e o Vice-Presidente. 

Art. 1001  -  O prazo de tolerando para o inicio das sessocs da 

Turma ou do Plenário á de 15 (quinze) minutos, findo o qual, não 

havendo nUmero, o Presidente nio deve abri-la, lavrando-se termo 
de que conste o ocorrido e os nomes doa Vogais que tenham Compa-
recido e faltado. 

Art. 1011  - As situais ordinárias das Turmas devem ser realiza - 

das respeitando a periodicidade eatabslecida pelo Plenário, 	as 

extraordinárias, por convocaçáo do Presidente da Turma, por ini- 

ciativa prOpria, ou •  requerimento de qualquer um dos seus Vo - 

gale, sempre motivada. 

Art. 1021 - Sio extraordinárias as sessões que, eventualmente, 

sejam convocadas em deeorrineia de: 



104, - Nas evasões deve ser observada a seguir ordem: 

I 	verificação do nUmero de Vogais presentes: 

/I - leitura do expediente; 

III - exame, disconsão e aprovação de propostas; 

IV - relatOrio, discussão e julgamento dos processos; 

V - leitura, aprovação e assinatura da ata. 

II 

- acUmulo de processos nas sessOes ordinrlas; 

- urgencla da Importencla da materla sobre a qual' 

me tiver a deliberar, ainda que de natureza adml 

nistrativa. 

Art. 

• ANO I • tez 3 MARIO OFICIAL/TO 

PÁGINA 2 
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I 1 2  - As sossões de extraordinárias do Plenário são convocadas' 
pelo Presidente de oficio ou a pedido fundamentado de, no mini 
,o, 4 (quatro) Vogais. 
Art. 103,  - 0 advogado com mandato para Intervir no processo pode 

ocupar a tribuna para requerer. produzir sustentação oral ou pres 

tnr as locormações que lhe tenham sido solicitadas pelos Vogais. 

Paragrafe Único 

Encerrada a votação da'ordem do dia, cada Vogal pode usar a pala-

por 10 (dez) minutos. 

Art. 1052  - Tem prefer&ncia, no julgamento os processos: 

I - urgentes: 

II - oujo julgamento tenha sido suspenso em sessão an-

terior e já em CondiçÕes de ser votado; 

III - para cuja sustentação oral haja orador Inscrito. 

Art. )052  - Concluído o relatorio, o Presidente deve dar a pala - 

ra noa advogados das partes que a tenham solicitado, oelo máximo 

;de 15 (quinze) minutos. 

Art. A071  - Concluída a manifestação dos advogados das partes, de 

ve ser o assunto em exame e deliberação submetido a debate oral. 

.Cada Vogal pode falar duas vezes sobre o assunto em discussão 	e 

'meia uma vez, se for o caso, para explicar modificação de voto. 

lArt. 1082 - Qualquer questão preliminar deve ser julgada antes do 

deste não,se conhecendo, se Incompatível com a decisão da 

P--egrefo Único 

Sempre que, ante, ou no curso do relatório ou mesmo durante os de 

bates, algum doa Vogais suscitar preliminar, deve esta antes 	da 

'zieciaão quanto ao merito, ser discutida e votada. 

Art. 109.2 - 0 julgamento pode ser convertido em diligencia por de 

liberação do Plenikrio, para que se cumpram requisitos de orucm le 

gal ou regulamentar. 

Parigrato Único 

Cumprida a diligincia, deve retornar o processo ao VouJ,  Rala Or. 
a que diver lido originalmente distribuído. 

FL. Art. 110s - Se algum dos Vogais pedir vista do p 	• 	"ft- 
car obrigado a devolve-lo na primeira acesso ordinária eubaequen-

te para prosseguimento da votaçáo. 

ao reencetar-ae o julgamento, devem ser computado, os votos já 
proferidos peloa Vogais, podendo entoa, ate o ancerramento da vo-
tação, reformulá-los. 

Art. 1111 - Concluído e debate oral, o Presidente deve conceder e 
palavra ao Relator para proferir o voto o. em seguida, já para o 
efeito de votação.ao Vice Presidente e, poateriomente, a cada um 

dos demais Vogais. 

Art. 112' - O Presidente, por iniciativa prOpria ou aolicitação 

de Vogal pode eatendar ao Procurador Regional • participação nos ,  
debatem, para que preste esclarecimentos sobre aasuntoa aubmeti - 

dos a exame • deliberação ou sustente parecer ou despacho que te-

nha elaborado ou proposto. 

Art. 113* - Encerrada • diacusaio, não deve ser permitida cual - 
quer interfere-nela, saldo • oriterio do Presidente, para encami - 

nhamento de votação. 

Art. 1141  - A deliberação á tomada pelo Voto da Maioria dos Vo - 

gale presentes. o Presidente só votando no caso de empate. 

Art. 115* - Oa Vogais semente podem abster-se de votar nos nroces 
soa em que se julgam ou sejam deolaradoe impedidos. 

4 1* - Cabe ao Relator lavrar a docisão, no processo. 

1 2* - Vencido o Relator, a decisão deve ser lavrada, no arpoes - 

ao, pelo Vogal que houver Proferido o primeiro voto vencedor. 
32  - A decisão deve registrar à data da messe° em que se con - 

cluIr o julgamento e aer em qualquer hipetese, autenticada com a 

assinatura do Presidente da sessão e do Relator ou Vogal que hou 
ver proferido o primeiro voto vencedor. 

1 40 - O julgamento, uma vez iniciado, deve ultimar-se na mesma' 

—são, saldo em Kipótese prevista neste Regimento. 

Art. 116.1 - O Presidente pode suspender os trabalhos da sessão, 

temporária ou definitivamente, quando • providencia se to 	rio- 

cessaria ao rseatabelecimento da ordem. 

Art. 117 0  - É vedado ao Vogal funcionar no processo: 

	

I 	em que gaja parte; 

II à- em que tenha funcionado como perito; 

	

III 	em que tenha postulado, como advogado da parte, 

quaisquer parente sou, consanguíneo ou afim, em 

linha reta, ou na colateral, atá o aegundo grau; 

IV - ,euando cônjuge ou parentd, consanguitwo ou afim, 

da alguma dez partes, em linha reta, ou na cola- 
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teria, ate O segundo grau; 

V - que diga respeito a sociedade mercantil de que 

seja inicie cotista ou acionista. de cuja 

ou *dast n1 a tração participe oti em cujo conselho 

flical Integre. 

110* - Reputa-se fundada a enuepeição do parcialidade de Vo-
gal, quando: 

I - amigo intimo ou inimigo capitel da parte; 

/I - tenha recebido dadiva da parte ou tenha aconselha 

do a respeito do objeto do processo; 

III - tenha interesse na tramitação e aprovação do pro-

cesso. 

4 II - Pode ainda o Vogal declarar-se suspeito por motivo intimo. 

0 2* - Aplicam-se os motivo, de impedimento e de suspeição tam 

bem, eo Procurador gegional e aos membros da Secretaria Ceral,que 
4:14evam oficiar ou tenham oficiado no processo; 

1 3* - A parte interessada, arguindo 

deve fexii-lo em petição fundamentada 
0 	no. 

É 

41 - Compete no Plenário deliberar sobre a arguição de suspel 

çJ 

/É- ,  119 e - A, ates da Sessões Plenarlas, lavradas sob a reJponsa 

billdade do Secretário Geral, redigidas com, precisa° e considere 
ção, devem Incluir: 

I - o nUmero, dia, mãe, ano e hora da abertura da ses 

são; 

II - o nome dos presente, a sessão 

XII 	indicação .resumida doe trabalhos realizados espe 

cificedos os processos, recursos e requerimentos' 

apresentadoe e julgados na seesão ou por cuelquer 

motivo sobrestados e do resultado das votações. 
Art. 12011  - Das sessões da Turma devem ser feitos os registros 
ereenelale, para publiCaçÃo. 

Art. 121* - Sujeitam-net ao regime eumário de registro e arquiva- 
m 	na forma da lel federal: 

/ - os atos relativos a firmas individuais e socieda 

deb mercantis ”natitu1das sob a forma de socie-

dades por cotas de responsabilidade limitada. no 

ciedade em nome coletivo, sociedade em cr."-ndtta 

ou sociedade de capital e indUstria e que. ain - 

da, tenham como aOcios apenas pessoas física. re  
sidentes no País; 

II - os atos, contratos e estatutos de sociedade mer-

cantis cuja validade dependa, por força da lei,' 

de previa aprovaçáo por orgeos governamentais; 

III - os demais atos societários não incluídos entre * 

aqueles cujo registro ou arquivamento dependa de 

deoIsião colegiada, segundo a norma federal. 

o impedimento ou a suspeição 

e.  instruída a ser anexada ao 

YON, 
••••••••,̂ ,,,,,N UVAITIA-F 

1 1* - O pedido de registro, ou arquivamento, em regiàiumário' 

lo Presidente • referendado pelo Plenário. 

deve ser apreciado e decidido por Vogal ou servi 
91'0 

_411M-1.3 Ps 

Art. 122* - A revieio das decieõee • deliberaçõea, com efeito 
auapensivo reveete as toras de: 

I - pedido de raconaideraçiot 

II - impugnavio; 

III - recurso. 
Art. 1231  - Reviso somente pode ser postulada pelo autor do pedi 

do Inicial, por terceiro que se conwfdere prejudicado ou pelo Pra 

curador Regional. 

- Cumpre ao terceiro demonstrar o nexo de interdependãnela ' 

entre o aeU internes de Intervir e o assunto objeto da revia-41o. 

1 2' - Aquele que formular pedido de revisão dele pode desistir,' 
a qualquer tempo. 

Art. 124 - A reconsiderava° postula-se perante o próprio orgão 
de deliberaça° Inferior ou turma autor da degelai°, impugnação ou 

recurso, perante autoridade ou orgio dotado de competãncia reviso 

ra, sempre mediante petição escrita. 

Art. 125* - O pedido de miei° deve contert 

I - a identificaçio dos interessado.; 

II - os fundamentos, de fato e de direito, da solicita 

ção de nova domais:Ao. 

Parágrafo Único 

A decisão a ser revista pode ser contrariada no todo ou em parte. 

Art. 126t - O pedido de inscrição pode adotar o fundamento de: 

I - inobaervinola de regra legal ou regulamentada; 

/I - obscuridade ou dúvida na deciaio ou deliberaçio; 

III - contradivao com julgado da propria Jucetine ou de 

Outras Juntas; 

IV - ominai° do pronunolamento que deveria ter-se dado. 

Art. 127* - Ao Presidente da Jucetina ou da Turma, segundo o caso, 

cabe designar o Relator do pedido de revisa°. 

- Nio pode miar designado Relator o Vogal que já o tiver eadO. 

no julgamento que tenha originado • decisao recorrida. 

121 - O estudo do Relator, a ser anexado ao processo, na assenta 

dá de julgamento, deve compreender em síntese, os antecedentes do 

pedido, Como parte introdutória, e o voto, fundamentado. 

Art. 128e  - Diligancia, na fase de julgamento, de pedido de revi-

são, pode ser determinada uma Unica vez: 

I - pelo Relator, de ofício; 

II - por Turma ou pelo Plenário, segundo o caso. 
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• 
Indústria e do Comercio, conta1° a daàbi en 

te do processo com despacho de socam! 	o; 
n..J. 

- para requerimento de remessa de roee,-4À r 

curso ao Ministério da IndUstria e do Comercio 

1y - de 10 (dez) dias útil*, para Impugnação de doei 

sio singular, sob o regime sumerlo, contados do 

ato que tiver deferido o regiatro ou arquiva/men 

to; 

V - de 10 (doa) dias: 

• - para interposição de recurso ao Ministro da In 

diustria e do Comércio; 

▪ para ManifestaçãoPda parte contrária (autor d 

'pedido inicial ou terceiro) em recurso ao Mini 

tarjo da Industria e do Comercio; 

- para manifestação do Procurador Regional, im p 

dido de reconelderação, Impugnação e recurso 

Ministro da IndUatrla • do Comercio, contados 

recebimento do processo, em despacho de encamai 

&lamento: 

- para a execução de decisão final do Ministirio 

da Indústria e do Comárolo, em recurso, - 

do recebimento do processo pela Jucetine, em d 

volução (Lei n1  4728. de 13 de julho de 1955, 

art. 53 	5I). 

VI - de 15 (quinz.) dia., para interposição de recuren 

ao Ministério da Indústria • do Comércio, de dei:  

buração do Plenário, no julgamento de ImpugnaçÃo 

de registro ou arquivamento, sob o regime sumir1( 

VII : de 30 (trinta) dia. para pedido de reconsidernic 

1 11  - Em caso de urgáncia, pode o Presidente reduzir o prazo c 

relator, para o exame • relatério de assunto a ser submetido ao 

Plenário. 

§ 21 - Havendo maio de um julgamento ou recorrente, o prazo á co 

mum. 

31 - Os prazoa contam-se da publicação da deliberação. 

Ao interessado na revlsio á facultada vista do processo. 

134.1  - A impugnaçio ou recurso, uma vez protolocados, deve 

ser encaminhado, ao Presidente, is este, em despacho Unto° deve 

dotei-Minar& - 

I -e autuação e registra petição pela Secretaria 

II -o-encaminhamento do processo: • 

no caso de impugnação ou recurso, ao Procurado 

• ,..Regional, que obrigatoriamente emitirá parecer 

salvo se ele prOpric) for o impuanante ou rC 

corrente; 

- no caso de recurso, ao orgia ou autoridade re 

. corrida, incluida a Turma, para se manifeetar, 

mantendo ou não a decisão ou deliberação repor 

ANO i • N,  3 •  DIA100 om;Avro 	 Tocmcnns. LIARIA-FEIRA. ai  DE ~Rei 
- 

MooslIse p  

Art. L29  1  - A degleao singular e definidiva de registro e arquiva 

mento sob o regime sumiria, pode ser Impugnada, nos termos da Lei 

Federal, competindo ao Plenário julgá-la, observada a tramitação' 

prevista. 

DOS hDIDOS DE RECOMIDERAÇÃO E INPUGNAÇÃO 

Art. liai -  Do indeferimento do registro ou arquivamento ou da Im 

posição de exig.incia Cabe recurso ao Plenerio no prazo de 10(dez) 

Art. 1310  - Cabe recurso de deliberação ou de dec'iaão definitiva 

ao Ministerlo da Indastria e da Comercio: 

I -  do Plenário, em meteria de nua competincia orlai- 

	

II 	de Turma; 

	

III 	de qualquer outro oraio ou autoridade da Jucetina 

em matária de regietro do comercio e afins. 

( 
1.1 

 , li - Mantida pelo Plenário deliberaçio ou decisio recorrida, no 

todo ou em parte, deve o mesmo com o recurso ser encaminhadó ao 

Departamento Nacional de Registro do Comina°. 

- Tambem deve o processo ser remetido ao Departamento Macio-

.1 de Registro do Comercio na hipetese de reformar-se no todo ou 

em parte, ~leio ou deliberação, caso o requeira o autor do pedi 

terceiro intereaeado ou o Procurador Regional. 

Art. 1321  - Cabe, ainda, recurso ao o Minlátário da Indústria e 

do Comercio, de deliberação do plenário, no julgamento de impugna 

çáo, observada a tramitação normal. 

Art. 133i - Devem aer observados os seguintes prazos. constantes' 

riS Lei e deste Regime Interno: 

I -  de 24 (vinte e quatro) horas, para juntada de do-

cumentação por orai() ou autoridade da Jucetins, ' 

contadas: 

- do recebimento, no protocolo, do pedido de jun- 

tada de documento, ou da prática de ato a que 
deve suceder o encaminhamento; 

- do requerimento de remessa do processo; 

. dos despacho do autoridade da Jueetins. Que hcu 

ver determinado inexação do documento ou o anca 

minhamcnto deste ou do processo: 

II - de .3 (tree) dias Citei', por desleito singular de 

registro e arquivamento, sob o regime sum4r10; 

III -  de 5 (cinco) dias: 

para estudo • relatOrio, a cargo do Relator, em 

pedido inicial, de reconsideração e em impugna

ço ao recurso, contado* da data de recebimento 

do processo: 

para deliberação de Turma Ou do Plenário, conta 

doe da inclusão de assunto em pauta; 

- para manifestação da Turma ou do orgão ou auto-

ridade recorrida, em recurso ao Miniaterlu da 

1  
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Paragrafo Segundo 

NO Caso de diS.OlUçÃO 	JueetIns.e.::cassaçio definitiva de sua* ' 

atividadas, liquidada todo oimou passivo, .0 remanescente do Patri 

Sinto deve ser idoorporado ao Patrimônio do Xotado do Tocantins,' 

laivo deolsão legislativa ou contrário. 

Art. 64kg . Na contagem dos prazos previstos neste legiisnto1 Zn 
terno ou daqueles que vierem s ser estabelecidos petOily4lant , 

excluem-ato o dla,dolOoteeff0 al incluir-se-á o do venelmento. 
' 	• 

I I* - O proso começa a cerrar no primeiro dia útil subsequente 

ao da publicaçáo ou clincia do ato. 

1 21  - O proso deve ser considerado prorrogado atá o primeiro dia 
útil peguinte. se  o vencimento cair sei feriado ou, em que raio ba-
io atividade na "metia.* ' 

dré:l80. -• 0 prosentS Riglitinto Interno pode ler mOdiflom..., 
atravás dó Resolução do PlehÁrldi:dob proposta justificada da 
emenda, de iniciativa do Prialdipte ou dê no Minha 6 (geia) Vo - 
gaio por Decreto do Governador do *atado. 

Art. 151,8 . os cario.' ~IMOS dáYlia 	readividoi mela Lei no 
4,728, da 13 do junho de 1965 rigUileméntádá pelo Decreto n* 
57.651 de 19 de jancirm.00 19s6 1 dimail législaçáo federal e 
estadual aplicavel. 

Art. 148. - Constituam recursos da Juoretina: 

r. dotaçUs que lhe torrem atribuídas polo tu. 	em 
Seu. orçamentos amuai.: 

XX ,.., detaçõe. oriundas de créditos capeais!s ou adieke 

/XX . taxa. e OoOlumentOs auferidos pelos atoa de Regi! 

tro Publico do Comercio • Atividades Afins; 
IV - produto da multas', cauçarra ou ~Salto* que rever.  

taram a seu cridito: 

V - juros de daprialtos bancários a da outras aplicá 
• financeiras; 

VI - legados ii, doaçõea; 

V/I - recursos originários de convinios ou de subvenção 

da orgios públicos Ou organixaçies internacio - 
nal.; 

VIII . produto da venda da material Inservivel Ju alie 
Art. 444* O prosente.,Rogleento Interno entra em vigor na da-
ta de sua 'provocai. 

nação de bens patrimoniais deanocessirlos ou obs2 
latos; 

IX - outras rendas eventuais. 

DA 87.UVNEAAÇA0 
JUMS 

da 

o Art. 148e - Oa Vogais, inclusos n Presidente e o Vice -Presidente' 
'alem jus á percepção de um "jetono por.sessio do Plenário e das' 

7/urmas, fixado pbr Decreto do Governador do Estado. 

I 16  - Qualquer que seja o nimbam de 111,81104* do Plenário ou das ' 
/urna* realizadas, o pagamento de *jatou.. raferido neste artigo' 

...Lio pode ultrapassar o mimar° limite de 12 (doce) por mis. 

Art. lu* - aevogam-seas diSposiçaes em contrário. 

DECRETO fie 107189,,  .de 20, da janeiro de 1989. 

O Governador do Ertado do Tocantins , no oso 
atribuiçOim constitucionais a conforme o Artigo 41, Inciso I, 
Medida Provisória n* I de I* de janeiro de 1989 combinado com 
Disposto no Artigo 2D. do Decreto no 	de 1989. 

RESOLVE: 

I 2' - Aos Vogais no á permitido parcebor qualquer outra remune-

ração paga pela Juoetins a qualquer titulo que no a prevista nes 
te artigo. 

I 3 	Presidente • Vice-rresidonto 1 permitido o pagamanto de 
grat cação de reprsaentaçio, fixada por Discreto do Governador 
do ratado. 

Nomear Jormilton Pereira doa Santos, CI 
n* 1.837.710-GO, CPF 	341.884.381-15, para exercer • Punção de 
Aameamoramento Setorial rr PAS-18, devendo prestar serviço. no Is - 
critário de Representagio de Goiânia, a partir de janeiro de 1989. 

Niracemi do Tocantine, 20 de janeiro de 
1989, Ano 1 do Estado do Tocantina, 168 da Independincla • 101 da 
República: 

Art. .821* - Ao Secretário Geral, Procurador Geral e Cher. de Gabi 
neto da Prosidincia 1 permitido o pagamento de remuneração fixa • 

Os gratifIcaçáo definidas por Decreto do Governador do Estado. 

Joaã il 81 Ira 	08 
ourosiçOss GERAIS . Governador do Imitado do Tocantina 

Art. Me - Vogai., Suplente, e Administradores comissionados de- 

vem apresentar Declaração de bens no ato de posse nos seus cor - 
'os. 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

JUCEIT • 

Ji 
FLS. \Q 

LEI N° 8.934,  DE 18 DE NOVEMBRO DE 1994. 

Regulamento 
	

Dispõe sobre o Registro Público de Empresas Mercantis e 
Mensagem de veto 
	 Atividades Afins e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

TITULO I 

Do Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins 

CAPITULO I 

Das Finalidades e da Organização 

SEÇÃO I 

Das Finalidades 

C " - 	" 	:: - 	-•  : 	" - - - 

Art. 10  O Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins, observado o disposto nesta Lei, será exercido em todo o território nacional, de forma 
sistêmica, por órgãos federais, estaduais e distrital, com as seguintes finalidades: 	(Redação dada  pela Medida Provisória n°861 de 2018) 

I - dar garantia, publicidade, autenticidade, segurança e eficácia aos atos jurídicos das empresas mercantis, submetidos a registro na forma desta lei; 

II - cadastrar as empresas nacionais e estrangeiras em funcionamento no País e manter atualizadas as informações pertinentes; 

III - procederá matrícula dos agentes auxiliares do comércio, bem como ao seu cancelamento. 

Art. 2° Os atos das firmas mercantis individuais e das sociedades mercantis serão arquivados no Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins, 
independentemente de seu objeto, salvo as exceções previstas em lei. 

Parágrafo único. Fica instituído o Número de Identificação do Registro de Empresas (NIRE), o qual será atribuído a todo ato constitutivo de empresa, 
devendo ser compatibilizado com os números adotados pelos demais cadastros federais, na forma de regulamentação do Poder Executivo. 

SEÇÃO II 

Da Organização 

Art. 3° Os serviços do Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins serão exercidos, em todo o território nacional, de maneira uniforme, 
harmônica e interdependente, pelo Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis (Sinrem), composto pelos seguintes órgãos: 

I - o Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração, órgão central do Sinrem, com as seguintes funções: 	 (Redação dada  Oa 
Medida Provisória n°861 de 2018) 

a) supervisão, orientação, coordenação e normativa, na área técnica; e 	(Incluído  pela Medida Provisória n° 861 de 2018) 

b) supletiva, na área administrativa: e 	(Incluído  pela Medida Provisória n°861 de 2018) 

II - as Juntas Comerciais, como órgãos locais, com funções executora e administradora dos serviços de registro. 

SUBSEÇÃO -1 

Subseção I 
(Redação dada  pela Medida Provisória n°861. de 2018) 

Do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

C ' 	: - 	• : - 	- 	; 
integrante do Ministério da Indirkia, do Comércio c do Turism , tem por finalidade: 

Art. 4° O Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração do Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços tem por finalidade: 
(Redação dada  pela Medida Provisória n°861,  de 2018) 

I - supervisionar e coordenar, no plano técnico, os órgãos incumbidos da execução dos serviços de Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades 
Afins; 

II - estabelecer e consolidar, com exclusividade, as normas e diretrizes gerais do Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins; 

III - solucionar dúvidas ocorrentes na interpretação das leis, regulamentos e demais normas relacionadas com o registro de empresas mercantis, baixando 
instruções para esse fim; 

IV - prestar orientação às Juntas Comerciais, com vistas à solução de consultas e à observáncia das normas legais e regulamentares do Registro Público de 
Empresas Mercantis e Atividades Afins; 

V - exercer ampla fiscalização jurídica sobre os órgãos incumbidos do Registro Publico de Empresas Mercantis e Atividades Afins, representando para os 
devidos fins às autoridades administrativas contra abusos e infrações das respectivas normas, e requerendo tudo o que se afigurar necessário ao cumprimento 
dessas normas; 

VI - estabelecer normas procedimentais de arquivamento de atos de fi as mevaii individuais e sociedades mercantis de 	uer naturez 

Gerente d ..„,?,e,,"•‘',. .,,y,;U:n;.- 	 Thais . 	o e 	. Monte 	1/7 Mat.12:,,,  c'resiOente - weetins 
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I - estejam em pleno gozo dos direitos civis e políticos; 

II - não estejam condenados por crime cuja pena vede o acesso a cargo, emprego e funções públicas, ou por crime de prevaricação, falência fraudulenta, 
peita ou suborno, concussão, peculato, contra a propriedade, a fé pública e a economia popular; 

III - sejam, ou tenham sido, por mais de cinco anos, titulares de firma mer antil individual, sócios ou administradores de sociedade mercantil, valendo como 
prova, para esse fim, certidão expedida pela junta comercial: 

IV - estejam quites com o serviço militar e o serviço eleitoral. 	 de  
mento e ConvRn 

72:08311 - JUCEItt, 
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VIII - prestar colaboração técnica e financeira às juntas comerciais para a melhoria dos serviços pertinentes ao Registro Público de Empresas M :1 inantie.ei I . 

Atividades Afins; 

IX - organizar e manter atualizado o cadastro nacional das empresas mercantis em funcionamento no País, com a cooperação das juntas comerciai  t; 

X - instruir, examinar e encaminhar os processos e recursos a serem decididos pelo Ministro de Estado da Indústria, do Comércio e do Turismo, in f1154e\aV 
pedidos de autorização para nacionalização ou instalação de filial, agência, sucursal ou estabelecimento no Pais, por sociedade estrangeira, sem prejuízo a 
competência de outros órgãos federais; 

XI - promover e elaborar estudos e publicações e realizar reuniões sobre temas pertinentes ao registro público de empresas mercantis e atividades afins; 
e 	(Redação dada  pela Medida Provisória n°861 de 2018) 

XII - especificar, desenvolver, implementar, manter e operar, em articulação e observadas as competências de outros órgãos, os sistemas de informação 
relativos à integração do registro e à legalização de empresas, incluída a Central Nacional de Registros. 	(Incluído  pela Medida Provisória n° 861 de 
2018) 

SUBSEÇÃO II 

Das Juntas Comerciais 

Art. 5° Haverá uma junta comercial em cada unidade federativa, com sede na capital e jurisdição na área da circunscrição territorial respectiva. 

destalet: 
(Revogãda_pela Medida Provisória n° 

861 de 2018) 

Art. 6° As juntas comerciais subordinam-se administrativamente ao governo do respectivo ente federativo e, tecnicamente. ao  Departamento Nacional de 
;gistro Empresarial e Integração, nos termos desta Lei. 	(Redação dada  pela Medida Provisória n°861 de 2018) 

Art. 7° As juntas comerciais poderão desconcentrar os seus serviços, mediante convênios com órgãos públicos e entidades privadas sem fins lucrativos, 
preservada a competência das atuais delegacias. 

Art. 8° As Juntas Comerciais incumbe: 

I - executar os serviços previstos no art. 32 desta lei; 

II - elaborar a tabela de preços de seus serviços, observadas as normas legais pertinentes; 

III - processar a habilitação e a nomeação dos tradutores públicos e intérpretes comerciais; 

IV - elaborar os respectivos Regimentos Internos e suas alterações, bem como as resoluções de caráter administrativo necessárias ao fiel cumprimento das 
normas legais, regulamentares e regimentais; 

V - expedir carteiras de exercício profissional de pessoas legalmente inscritas no Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins; 

VI - o assentamento dos usos e práticas mercantis. 

Art. 90  A estrutura básica das juntas comerciais será integrada pelos seguintes órgãos: 

I - a Presidência, como órgão diretivo e representativo; 

II - o Plenário, como órgão deliberativo superior; 

III - as Turmas, como órgãos deliberativos inferiores; 

IV - a Secretaria-Geral, como órgão administrativo; 

V - a Procuradoria, como órgão de fiscalização e de consulta jurídica. 

§ 1° As juntas comerciais poderão ter uma assessoria técnica, com a competência de preparar e relatar os documentos a serem submetidos à sua 
deliberação, cujos membros deverão ser bacharéis em Direito, Economistas, Contadores ou Administradores. 

§ 2° As juntas comerciais, por seu plenário, poderão resolver pela criação de delegacias, órgãos locais do registro do comércio, nos termos da legislação 
estadual respectiva. 

Art. 10. O Plenário, composto de Vogais e respectivos suplentes, será constituído pelo mínimo de onze e no máximo de vinte e três Vogais. 
(Redação dada  pela Lei n° 10.194. de 14.2.2001) 

Art. 11. Os vogais c respectivos suplentes serão nomeados, no Distrito Federal, pelo Ministro do Estado da Justiça, c nos Estados, salvo disposição em 

Art. 11. Os Vogais c respectivos suplentos serão nomeados, no-Distrito Federal, pelo Ministro de Estado de Desenvolvimento, Indústria c Comércio . _ 

condições: 

 

(Redação dedo  pelo Lei n° 10.191 de 11.2.2001) 

 

Art. 11. Os vogais e respectivos suplentes serão nomeados, salvo disposição em contrário, pelos governos dos Estados e do Distrito Federal, dentre 
brasileiros que atendam às seguintes condições: 	(Redação dada  pela Medida Provisória n°861, de 2018) 

VII promover ou providenciar, supletivamente, as medidas tendentes a suprir ou corrigir as ausências, falhas ou deficiências dos serviços de Registro Público 
de Empresas Mercantis e Atividades Afins; 
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.~ 1'11 Parágrafo único. Qualquer pessoa poderá representar fundadamente à autoridade competente contra a nomeação de vogal ou suplente, contrária ati 	• - 

preceitos desta lei, no prazo de quinze dias, contados da data da posse. 

Art. 12. Os vogais e respectivos suplentes serão escolhidos da seguinte forma: 	

I 
I - a metade do número de vogais e suplentes será designada mediante indicação de nomes, em listas tríplices, pelas entidades patronais de grau sua'  

pelas Associações Comerciais, com sede na jurisdição da junta; 

- um Vogal e respectivo suplente, representando a União, por nomeação do Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior; 	(Redação dada  pela Lei n° 10.194,  de 14.2.2001) 

- 	- 	- - 	- 	- - - 	- 	- 	- 	- - - - - 	- - - - - 	- - - 	- - - 
III - quatro vogais e respectivos suplentes representando a classe dos advogados, a dos economistas, a dos contadores e a dos administradores, todos 

mediante indicação, em lista tríplice, do Conselho Seccional ou Regional do órgão Corporativo dessas categorias profissionais; 	 (Redação dada  pela 
Lei n°9.829 de 1999) 

IV 	os demais vogais e suplentes seFão designados, no Distrito Federai, p r livre escolha-do Ministro de  -Estade ela ihdústria, do Comároio e do Turismo; c, 

IV - os demais vogais e suplentes serão designados, nos Estados e no Distrito Federal, por livre escolha dos respectivos governadores. 	(Redadg 
dada  pela Medida Provisória n°861,  de 2018) 

§ 1° Os vogais e respectivos suplentes de que tratam os incisos II e III deste artigo ficam dispensados da prova do requisito previsto no inciso III do art. 11, 
mas exigir-se-á a prova de mais de 5 (cinco) anos de efetivo exercício da profissão em relação aos vogais e suplentes de que trata o inciso 

§ 2° As listas referidas neste artigo devem ser remetidas até 60 (sessenta) dias antes do término do mandato, caso contrário será considerada, com relação a 
cada entidade que se omitir na remessa, a última lista que não inclua pessoa que exerça ou tenha exercido mandato de vogal. 

Art. 13. Os vogais serão remunerados por presença, nos termos da legislação da unidade federativa a que pertencer a junta comercial. 

Art. 14. O vogal será substituído por seu suplente durante os impedimentos e, no caso de vaga, até o final do mandato. 

Art. 15. São incompatíveis para a participação no colégio de vogais da mesma junta comercial os parentes consangüíneos e afins até o segundo grau e os 
sócios da mesma empresa. 

Parágrafo único. Em caso de incompatibilidade, serão seguidos, para a escolha dos membros, sucessivamente, os critérios da precedência na nomeação, da 
precedência na posse, ou do membro mais idoso. 

Art. 16. O mandato de vogal e respectivo suplente será de 4 (quatro) anos, permitida apenas uma recondução. 

Art. 17. O vogal ou seu suplente perderá o mandato nos seguintes casos: 

I - mais de 3 (três) faltas consecutivas às sessões, ou 12 (doze) alternadas no mesmo ano, sem justo motivo; 

II - por conduta incompatível com a dignidade do cargo. 

Art. 18. Na sessão inaugural do plenário das juntas comerciais, que iniciará cada período de mandato, serão distribuídos os vogais por turmas de três 
membros cada uma, com exclusão do presidente e do vice-presidente. 

Art. 19. Ao plenário compete o julgamento dos processos em grau de recurso, nos termos previstos no regulamento desta lei. 

Art. 20. As sessões ordinárias do plenário e das turmas efetuar-se-ão com a periodicidade e do modo determinado no regimento da junta comercial; e as 
extraordinárias, sempre justificadas, por convocação do presidente ou de dois terços dos seus membros. 

Art. 21. Compete às turmas julgar, originariamente, os pedidos relativos à execução dos atos de registro. 

Art. 22. O presidente c o vice presidente serão nomeados, cm comissão, no Distrito federal, pelo Ministro de Eska- 	IfittiáetnerEtu-Gua,:ruis)-t.. . _ 
- 

Art. 22. Compete aos respectivos governadores a nomeação para os cargos em comissão de presidente e vice-presidente das juntas comerciais dos 
.dados e do Distrito Federal, escolhidos dentre os vogais do Plenário. 	(Redação dada  pela Medida Provisória n°861. de 2018) 

Art. 23. Compete ao presidente: 

I - a direção e representação geral da junta; 

II - dar posse aos vogais, convocar e dirigir as sessões do Plenário, superintender todos os serviços e velar pelo fiel cumprimento das normas legais e 
regulamentares. 

Art. 24. Ao vice-presidente incumbe substituir o presidente em suas faltas ou impedimentos e efetuar a correição permanente dos serviços, na forma do 
regulamento desta lei. 

Art. 25. O secretário geral será nomeado, em oomLisõo, no Distrito Federal, pelo Ministr dc Estado da Indústria, d C,ornároio c do Turismo, c, nos Estados, 

Art. 25. Compete aos respectivos governadores a nomeação para o cargo em comissão de secretário-geral das juntas comerciais dos Estados e do Distrito 
Federal, cuja escolha recairá sobre brasileiros de notória idoneidade moral e conhecimentos em Direito Empresarial. 	 (Redação dada  pela Medida 
Provisória n° 861 de 2018) 

Art. 26. À secretaria-geral compete a execução dos serviços de registro e de administração da junta. 

Art. 27. As procuradorias serão compostas de um ou mais procuradores e chefiadas pelo procurador que for designado pelo governador do Estado ou do 
Distrito Federal. 	(Redação dada  pela Medida Provisória n°861,  de 2018) 

Art. 28. A procuradoria tem por atribuição fiscalizar e promover o fiel cumprimento das normas legais e executivas, oficiando, internamente, por sua iniciativa 
ou mediante solicitação da presidência, do plenário e das turmas; e, externamente, em atos ou feitos de natu a jurídica, inclusive os judiciais, que envolvam 
matéria do interesse da junta. 

,,,„os . e eco CAPITULO II 	 Sisas 2,nowent°,_e-oss 
Gerente ,neogn - 

Da Publicidade do Registro Público de Empresas Mercantis elAtix)iidades Afins 
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SEÇÃO I 

Das Disposições Gerais 

Art. 29. Qualquer pessoa, sem necessidade de provar interesse, poderá consultar os assentamentos existentes nas juntas comerciais altSe 
mediante pagamento do preço devido. 

Art. 30. A forma, prazo e procedimento de expedição de certidões serão definidos no regulamento desta lei. 

SEÇÃO II 

Da Publicação dos Atos 

Art. 31. Os atos decisórios da junta comercial serão publicados no Diário Oficial do respectivo ente federativo. 
Provisória n° 861 de 2018) 

(adação dada  pela Medida 

CAPITULO III 

Dos Atos Pertinentes ao Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins 

SEÇÃO I 

Da Compreensão dos Atos 

Art. 32. O registro compreende: 

I - a matrícula e seu cancelamento: dos leiloeiros, tradutores públicos e intérpretes comerciais, trapicheiros e administradores de armazéns-gerais; 

II - O arquivamento: 

a) dos documentos relativos à constituição, alteração, dissolução e extinção de firmas mercantis individuais, sociedades mercantis e cooperativas; 

b) dos atos relativos a consórcio e grupo de sociedade de que trata ai ei ri° 6.404 de 15 de dezembro de 1976.  

c) dos atos concementes a empresas mercantis estrangeiras autorizadas a funcionar no Brasil; 

d) das declarações de microempresa; 

e) de atos ou documentos que, por determinação legal, sejam atribuídos ao Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins ou daqueles que 
possam interessar ao empresário e às empresas mercantis; 

III - a autenticação dos instrumentos de escrituração das empresas mercantis registradas e dos agentes auxiliares do comércio, na forma de lei própria. 

Art. 33. A proteção ao nome empresarial decorre automaticamente do arquivamento dos atos constitutivos de firma individual e de sociedades, ou de suas 
alterações. 

§ 1° (Vetado). 

§ 2° (Vetado). 

Art. 34. O nome empresarial obedecerá aos princípios da veracidade e da novidade. 

SEÇÃO II 

Das Proibições de Arquivamento 

Art. 35. Não podem ser arquivados: 

I - os documentos que não obedecerem às prescrições legais ou regulamentares ou que contiverem matéria contrária aos bons costumes ou à ordem 
pública, bem como os que colidirem com o respectivo estatuto ou contrato não modificado anteriormente; 

II - os documentos de constituição ou alteração de empresas mercantis de qualquer espécie ou modalidade em que figure corno titular ou administrador 
fssoa que esteja condenada pela prática de crime cuja pena vede o acesso à atividade mercantil; 

III - os atos constitutivos de empresas mercantis que, além das cláusulas exigidas em lei, não designarem o respectivo capital, bem como a declaração 
precisa de seu objeto, cuja indicação no nome empresarial é facultativa; 

IV - a prorrogação do contrato social, depois de findo o prazo nele fixado; 

V - os atos de empresas mercantis com nome idêntico ou semelhante a outro já existente; 

VI - a alteração contratual, por deliberação majoritária do capital social, quando houver cláusula restritiva; 

VII - os contratos sociais ou suas alterações em que haja incorporação de imóveis à sociedade, por instrumento particular, quando do instrumento não 
constar: 

a) a descrição e identificação do imóvel, sua área, dados relativos à sua titulação, bem como o número da matrícula no registro imobiliário; 

b) a outorga uxória ou marital, quando necessária; 

VIII - os contratos ou estatutos de sociedades mercantis, ainda não aprovados pelo Governo, nos casos em que for necessária essa aprovação, bem como 
as posteriores alterações, antes de igualmente aprovadas. 

Parágrafo único. A junta não dará andamento a qualquer documento de alteração de firmas individuais ou sociedades, sem que dos respectivos 
requerimentos e instrumentos conste o Número de Identificação de Registro de Empresas (Nire). 

SEÇÃO III 

Da Ordem dos Serviços 

SUBSEÇÃO I 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Ieis/L8934.htm  
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Art. 36. Os documentos referidos no inciso II do art. 32 deverão ser apresentados a arquivamento na junta, dentro de 30 (trinta) dias con dos c sua 
assinatura, a cuja data retroagirão os efeitos do arquivamento; fora desse prazo, o arquivamento só terá eficácia a partir do despacho que o conceder 

Art. 37. Instruirão obrigatoriamente os pedidos de arquivamento: FLS. 

  

I - o instrumento original de constituição, modificação ou extinção de empresas mercantis, assinado pelo titular, pelos administradores, sócios ou seus 
procuradores; 

II - declaração do titular ou administrador, firmada sob as penas da lei, de não estar impedido de exercer o comércio ou a administração de sociedade 
mercantil, em virtude de condenação criminal; 	(Redação dada  pela Lei n° 10.194 de 14.2.2001) 	(Vide Lei n°9.841 de 1999) 

III - a ficha cadastral de acordo com o modelo aprovado pelo Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração; 	(Redação dada  gaja 
Medida Provisória n°861,  de 2018) 

IV - os comprovantes de pagamento dos preços dos serviços correspondentes; 

V - a prova de identidade dos titulares e dos administradores da empresa mercantil. 

Parágrafo único. Além dos referidos neste artigo, nenhum outro documento será exigido das firmas individuais e sociedades referidas nas alineas a, b e d do 
inciso II do art. 32. 

Art. 38. Para cada empresa mercantil, a junta comercial organizará um prontuário com os respectivos documentos. 

SUBSEÇÃO II 

Das Autenticações 

Art. 39. As juntas comerciais autenticarão: 

I - os instrumentos de escrituração das empresas mercantis e dos agentes auxiliares do comércio; 

II - as cópias dos documentos assentados. 

Parágrafo único. Os instrumentos autenticados, não retirados no prazo de 30 (trinta) dias, contados da sua apresentação, poderão ser eliminados. 

Art. 39-A. A autenticação dos documentos de empresas de qualquer porte realizada por meio de sistemas públicos eletrônicos dispensa qualquer outra. 
(Incluído  pela Lei 	o' 147,  de 2014) 

Art. 39-B. A comprovação da autenticação de documentos e da autoria de que trata esta Lei poderá ser realizada por meio eletrônico, na forma do 
regulamento. 	(Incluído  pela Lei Complementar n° 147 de 2014) 

SUBSEÇÃO III 

Do Exame das Formalidades 

Art, 40. Todo ato, documento ou instrumento apresentado a arquivamento será objeto de exame do cumprimento das formalidades legais pela junta 
comercial. 

§ 1° Verificada a existência de vicio insanável, o requerimento será indeferido; quando for sanável, o processo será colocado em exigência. 

§ 2° As exigências formuladas pela junta comercial deverão ser cumpridas em até 30 (trinta) dias, contados da data da ciência pelo interessado ou da 
publicação do despacho. 

§ 3° O processo em exigência será entregue completo ao interessado; não devolvido no prazo previsto no parágrafo anterior, será considerado como novo 
pedido de arquivamento, sujeito ao pagamento dos preços dos serviços correspondentes. 

SUBSEÇÃO IV 

Do Processo Decisório 

Art. 41. Estão sujeitos ao regime de decisão colegiada pelas juntas comerciais, na forma desta lei: 

I - o arquivamento: 

a) dos atos de constituição de sociedades anônimas, bem como das atas de assembléias gerais e demais atos, relativos a essas sociedades, sujeitos ao 
Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins; 

b) dos atos referentes á transformação, incorporação, fusão e cisão de empresas mercantis; 

c) dos atos de constituição e alterações de consórcio e de grupo de sociedades, conforme previsto na Lei n°6.404 de 15 de dezembro de 1976.  

11- o julgamento do recurso previsto nesta lei. 

Art. 42. Os atos próprios do Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins, não previstos no artigo anterior, serão objeto de decisão singular 
proferida pelo presidente da junta comercial, por vogal ou servidor que possua comprovados conhecimentos de Direito Comercial e de Registro de Empresas 
Mercantis. 

Parágrafo único. Os vogais e servidores habilitados a proferir decisões singulares serão designados pelo presidente da junta comercial. 

Art. 43. 03 pcdido3 de arquivamento oonotanteo do-oft. 41 Sefãe-eleeksiiêec no prazo máximo de 10 (dez) ciios úteis eontado3 do 3CU recebimento; c oa 

Art. 43. Os pedidos de arquivamento constantes do art. 41 desta Lei serão decididos no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados do seu 
recebimento; e os pedidos constantes do art. 42 desta Lei serão decididos no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, sob pena de ter-se como arquivados os 
atos respectivos, mediante provocação dos interessados, sem prejuízo do exame das formalidades legais pela procuradoria. 	(Redação dada  pela Lei 
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Art. 63. Os atos levados a arquivamento nas juntas comerciais são dispensados de reconhecimento de firma, exceto quando se tratar de procuração. 

Parágrafo único. A cópia de documento, autenticada na forma da lei, dispensa nova conferência ç,om o original: poderá também, a autenticação ser feita pelo 
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Art. 44. O processo revisional pertinente ao Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins dar-se-á mediante: 

I - Pedido de Reconsideração; 

II - Recurso ao Plenário: 

III - Recurso ao Ministro de Estado da Indústria, do Comércio e do Turismo. 

e . 	. 

JJCETIL.  

FLS. 

Art. 45. O Pedido de Reconsideração terá por objeto obter a revisão de despachos singulares ou de Turmas que formulem exigências para o deferimento 
do arquivamento e será apresentado no prazo para cumprimento da exigência para apreciação pela autoridade recorrida em 3 (três) dias úteis ou 5 (cinco) 
dias úteis, respectivamente. 	(Redação dada  pela Lei n° 11.598 de 2007) 

Art. 46. Das decisões definitivas, singulares ou de turmas, cabe recurso ao plenário, que deverá ser decidido no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da 
data do recebimento da peça recursal, ouvida a procuradoria, no prazo de 10 (dez) dias, quando a mesma não for a recorrente. 

Art. 47. Das decisões do plenário cabe recurso ao Ministro de Estado da Indústria, do Comércio e do Turismo, como última instância administrativa. 

Parágrafo único. A capacidade decisória poderá ser delegada, no todo ou em parte. 

Art. 48. Os recursos serão indeferidos liminarmente pelo presidente da junta quando assinados por procurador sem mandato ou, ainda, quando interpostos 
fora do prazo ou antes da decisão definitiva, devendo ser, em qualquer caso, anexados ao processo. 

Art. 49. Os recursos de que trata esta lei não têm efeito suspensivo. 

Art. 50. Todos os recursos previstos nesta lei deverão ser interpostos no prazo de 10 (dez) dias úteis, cuja fluência começa na data da intimação da parte ou 
da publicação do ato no órgão oficial de publicidade da junta comercial. 

Art. 51. A procuradoria e as partes interessadas, quando for ocaso, serão intimadas para, no mesmo prazo de 10 (dez) dias, oferecerem contra-razões. 

TITULO II 

Das Disposições Finais e Transitórias 

CAPÍTULO I 

Das Disposições Finais 

Art. 52. (Vetado). 

Art. 53. As alterações contratuais ou estatutárias poderão ser efetivadas por escritura pública ou particular, independentemente da forma adotada no ato 
constitutivo. 

Art. 54. A prova da publicidade de atos societários, quando exigida em lei, será feita mediante anotação nos registros da junta comercial à vista da 
apresentação da folha do Diário Oficial, ou do jornal onde foi feita a publicação, dispensada a juntada da mencionada folha. 

Art. 55. Compete ao Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração propor a elaboração da tabela de preços dos serviços federais pertinentes 
ao registro público de empresas mercantis e especificar os atos a serem observados pelas juntas comerciais na elaboração de suas tabelas locais. 
(Redação dada  pela Medida Provisória n°861 de 2018) 

Parágrafo único. As isenções de preços de serviços restringem-se aos casos previstos em lei. 

Art. 56. Os documentos arquivados pelas juntas comerciais não serão retirados, em qualquer hipótese, de suas dependências, ressalvado o previsto no art. 
58 desta lei. 

Art. 57. Os atos de empresas, após microfilmados ou preservada a sua imagem por meios tecnológicos mais avançados, poderão ser devolvidos pela juntas 
comerciais, conforme dispuser o regulamento. 

Art. 58. Os processos em exigência e os documentos deferidos e com a imagem preservada postos à disposição dos interessados e não retirados em 60 
assenta) dias da publicação do respectivo despacho poderão ser eliminados pelas juntas comerciais, exceto os contratos e suas alterações, que serão 

devolvidos aos interessados mediante recibo. 

Art. 59. Expirado o prazo da sociedade celebrada por tempo determinado, esta perderá a proteção do seu nome empresarial. 

Art. 60. A firma individual ou a sociedade que não proceder a qualquer arquivamento no periodo de dez anos consecutivos deverá comunicar à junta 
comercial que deseja manter-se em funcionamento. 

§ 1° Na ausência dessa comunicação, a empresa mercantil será considerada inativa, promovendo a junta comercial o cancelamento do registro, com a perda 
automática da proteção ao nome empresarial. 

§ 2° A empresa mercantil deverá ser notificada previamente pela junta comercial, mediante comunicação direta ou por edital, para os fins deste artigo. 

§ 3° A junta comercial fará comunicação do cancelamento às autoridades arrecadadoras, no prazo de até dez dias. 

§ 4° A reativação da empresa obedecerá aos mesmos procedimentos requeridos para sua constituição. 

Art. 61. O fornecimento de informações cadastrais aos órgãos executores do Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins desobriga as firmas 
individuais e sociedades de prestarem idênticas informações a outros órgãos ou entidades das Administrações Federal, Estadual ou Municipal. 

- 	- 	 : 

Parágrafo único. O Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração manterá à disposição dos órgãos ou das entidades de que trata este artigo 
os seus serviços de cadastramento de empresas mercantis. 	(Redação dada  pela Medida Provisória n°861 de 2018) 

(Revogado pela Medida Provisória n°861,  de 2018) 
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Art. 64. A certidão dos atos de constituição e de alteração de sociedades mercantis, passada pelas juntas comerciais em que foram arquivado 414Eri1 	' 
documento hábil para a transferência, por transcrição no registro público competente, dos bens com que o subscritor tiver contribuído para a formação ou a.umen 
do capital social. 

CAPiTULO II 
	

FLS 
Das Disposições Transitórias 

Art. 65. As juntas comerciais adaptarão os respectivos regimentos ou regulamentos às disposições desta lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias. 

Art. 66. (Vetado). 

Art. 67. Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de 90 (noventa) dias e entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as Leis n°s 
4 726  de 13 de  julho de 1965 6.939 de 09 de setembro de 1981, 6.054,  de 12 de junho de 1974 o §  4° do art. 71 da Lei n° 4.215 de 27 de abril de 1963  
acrescentado pela Lei n°6.884, de 09 de dezembro de 1980, e a Lei n° 8.209 de 18 de  julho de 1991  

Brasília, 18 de novembro de 1994; 173° da Independência e 106° da República. 

ITAMAR FRANCO 
Ciro Ferreira Gomes 
Elcio Álvares 

Este texto não substitui o publicado no DOU. 21.11.1994. 
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I - Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração da Secretaria de Governo Digital da Secretaria Especial 
de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia, órgão central do SINREM, com as seguintes 
funções: 	(Redação dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

110§8  
n:d1fiíe  i21 nelz1 	t.u°c,''t.C-t°iNns'S 

Gere mat. .,  
www. pl a nalto.gov.br/ccivil_03/d  ecreto/D1 800. htrn 

 

ThaimsrtC:nestui,elk:tiadt,:çS:‘,4uk,ste. 1,Ao81;ints16 
1/24 

31/01/2020 	 D1800 

(Vide Lei n° 8.934,  de 1994) 

Texto compilado 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N° 1.800,  DE 30 DE JANEIRO DE 1996.   

JI3CETli 

FLS. 

Regulamenta a Lei n° 8.934,  de 18 de novembro de 1994, 
que dispõe sobre o Registro Público de Empresas Mercantis 
e Atividades Afins e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em 
vista o disposto no art. 67 da Lei n°8.934, de 18 de novembro de 1994, 

DECRETA: 

TITULO I 

DAS FINALIDADES E DA ORGANIZAÇÃO DO REGISTRO 
PÚBLICO DE EMPRESAS MERCANTIS E ATIVIDADES AFINS 

CAPITULO I 

DAS FINALIDADES 

Art. 1° O Rcgistro Pública dc Empresas Mefeantis c Atividades Afin3 será exercido cm todo o território nacional, dc forma 
s" sZ ZZ Z Z.: 	sZs 

Art. 1° O Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins será exercido no território nacional, de forma 
sistêmica, por órgãos federais, estaduais e distritais, com as seguintes finalidades: 	(Redação dada  pelo Decreto n° 
10.173,  de 2019) 

fegistfe-Ra-ferilla-da-le 

I - dar garantia, publicidade, autenticidade, segurança e eficácia aos atos jurídicos das empresas, submetidos a registro 
na forma da lei; 	(Redação dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

informações pertinentes; 

II - cadastrar e manter atualizadas as informações relacionadas às empresas nacionais e estrangeiras em funcionamento 
no Pais; e 	(Redação dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

III - proceder à matricula dos agentes auxiliares do comércio, bem como ao seu cancelamento. 

Art. 2° Os atos das organizações destinadas à exploração de qualquer atividade econômica com fins lucrativos, 

'cgistro Público dc Empresas Mercantis c Atividades Afins, Goivo os exceções previstas em lei. 

Art. 2° Os atos das organizações destinadas à exploração de qualquer atividade econômica com fins lucrativos, 
compreendidos os empresários individuais e as sociedades empresárias, independentemente de seu objeto social, serão 
arquivados no Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins, respeitadas as exceções previstas em lei. 
(Redação dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

CAPÍTULO II 

DA ORGANIZAÇÃO 

SEÇÃO I 

Das Disposições Gerais 

Art. 3° Os serviços do Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins serão exercidos, em todo o território 
nacional, de maneira uniforme, harmônica e interdependente, pelo Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - 
SINREM, composto pelos seguintes órgãos: 

I Departamento Nacional de Registro do Cefflepeie 13NRC, órgão central ele SINREM, com funções supervisora, 
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a) supervisão, orientação, coordenação e normativa, na área técnica; e 	(Incluído  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

b) supletiva, na área administrativa; e 	(Incluído  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

II - Juntas Comerciais, com funções executora e administradora dos serviços de Registro Público de Empresas Mercantis e 
Atividades Afins. 

JUCETit 

FLS. 

SEÇÃO -11 
- 

Seção II 
(Redação dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

Do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

!! • 	- 	: 	: - . 	- - ' • ! •• 	: - 	• :  -  : - - 	: - 

Art. 40  O Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração da Secretaria de Governo Digital da Secretaria 
Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia tem por finalidade: 	(Redação dada  
pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

I - supervisionar e coordenar, no plano técnico, os órgãos incumbidos da execução dos serviços do Registro Público de 
Empresas Mercantis e Atividades Afins; 

II - estabelecer e consolidar, com exclusividade, as normas e diretrizes gerais do Registro Público de Empresas Mercantis e 
,tividades Afins; 

III - solucionar dúvidas ocorrentes na interpretação das leis, regulamentos e demais normas relacionadas com os serviços 
do Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins, baixando instruções para esse fim; 

IV - prestar orientações às Juntas Comerciais, com vistas à solução de consultas e à observância das normas legais e 
regulamentares do Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins; 

V - exercer ampla fiscalização jurídica sobre os órgãos incumbidos do Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades 
Afins, representando para os devidos fins às autoridades administrativas contra abusos e infrações das respectivas normas e 
requerendo o que for necessário ao seu cumprimento; 

de qualquer natureza; 

VI - estabelecer normas procedimentais de arquivamento de atos de empresários individuais e de sociedades 
empresárias de qualquer natureza; 	(Redação dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

VII - promover ou providenciar, supletivamente, no plano administrativo, medidas tendentes a suprir ou corrigir ausências, 
falhas ou deficiências dos serviços de Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins; 

VIII - prestar apoio técnico e financeiro às Juntas Comerciais para a melhoria dos serviços de Registro Público de Empresas 
lercantis e Atividades Afins; 

- 

Juntas Comerciais; 

IX - organizar e manter atualizado o Cadastro Nacional de Empresas - CNE, mediante colaboração mútua com as Juntas 
Comerciais; 	(Redação dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

X - instruir, examinar e encaminhar os processos a serem decididos pelo Ministro de Estado da Economia, incluídos os 
pedidos de autorização para nacionalização ou instalação de filial, agência, sucursal ou estabelecimento no País, por 
sociedade empresária estrangeira, sem prejuízo da competência de outros órgãos públicos federais; e 	(Redação dada 
pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

XI - promover e elaborar estudos e publicações e realizar reuniões sobre temas pertinentes ao Registro Público de 
Empresas Mercantis e Atividades Afins. 	(Redação dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 
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§ 1° Para fins do disposto neste artigo, o Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração da Secretaria de 
Governo Digital da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Ecopc~i. 
observadas suas finalidades, poderá constituir comissões integradas por servidores dos órgãos que compõem o SINREIVrl'a»'!" II  " 
(Incluído  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

§ 2° O cadastro nacional a que se refere o inciso IX do caput incluirá as informações originárias do cadastro esta Eiatcl 
empresas, vedados a exigência de preenchimento de formulário pelo empresário, o fornecimento de novos dados ou 
informações ou a cobrança de preço pela inclusão das informações no cadastro nacional. 	(Incluído  pelo Decreto n° 
10.173,  de 2019) 

SEÇÃO III 

Das Juntas Comerciais 

www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D1800.htm 	 ente Ge oat  

II - elaborar a tabela de preços de seus serviços, 
Empresarial e Integração da Secretaria de Governo Di 

pkenee  

Registfe-de-Geméreie—DNRG 
Peragrafe—ÉfflieeA,Itinte—Comercial do Distrito Federal á subor 

z : : - -• - : 	" - 	(Revogado pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

Art. 5° A Junta Comercial de cada unidade federativa, com jurisdição na respectiva área da circunscrição territorial e 
sede na capital, subordina-se, administrativamente, ao Governo de sua unidade federativa e, tecnicamente, ao Departamento 
Nacional de Registro Empresarial e Integração da Secretaria de Governo Digital da Secretaria Especial de Desburocratização, 
Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia. 	(Redação dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

Art. 6° As Juntas Comerciais poderão desconcentrar seus serviços mediante convênios com órgãos da Administração direta, 

-Nutarquias e fundações públicas e entidades privadas sem fins lucrativos. 

Parágrafo único. Ato do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração da Secretaria de Governo Digital 
da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia estabelecerá as orientações 
necessárias à execução do disposto no caput. 	(Redação dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

Art. 7° Compete às Juntas Comerciais: 

I executar os serviços de registro de empresas mercantis, neles compreendidos: 

I - executar os serviços de registro de empresas, neles compreendidos: 	(Redação dada  pelo Decreto n° 10.173, de 
2019) 

a) o arquivamento dos atos -relativos à constituição, alteração, diweilução e extinção dc empresas mercantis, do 

a) o arquivamento dos atos relativos à constituição, alteração, dissolução e extinção de empresas, de cooperativas, das 
declarações de microempresas e empresas de pequeno porte e dos atos relativos a consórcios e grupo de sociedades de que 
-ata a Lei n°6.404,  de 15 de dezembro de 1976; 	.(Redação dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

b) o arquivamento dos atos relacionados às sociedades empresárias estrangeiras autorizadas a funcionar no País;b) o 
arquivamento dos atos relacionados às sociedades empresárias estrangeiras autorizadas a funcionar no País; 	(Redação 
dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

- 

c) o arquivamento de atos ou documentos que, por determinação legal, seja atribuído ao Registro Público de Empresas 
Mercantis e Atividades Afins e daqueles que possam interessar ao empresário ou às sociedades empresárias; 	(Redação 
dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

d) a autenticação dos instrumentos de -escrituração das empresas mercantis registradas c dos agentes auxiliares do 
comercio, nos termos dc lei própria;  

d) a autenticação dos instrumentos de escrituração das empresas registradas e dos agentes auxiliares do comércio, nos 
termos do disposto na legislação específica; e 	(Redação dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

e) a emissão de certidões dos documentos arquivados; 

II 	elaborar  a tabela dc preços de soes sePviçes, observados os atos especificados cm instrução normativa do 

bservado o disposto em ato do Departamento Nacional de Registro 
Gatilit Especial d Desburocr iz ao, Gestão e Governo 
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Digital do Ministério da Economia; 	(&c,11 ção dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 	 JUCETli 

III - processar, em relação aos agentes auxiliares do comércio: 	 o 

a) a habilitação, nomeação, matricula e seu cancelamento dos tradutores públicos e intérpretes comerciais; 	FLS..5.5_h 

b) a matrícula e seu cancelamento de leiloeiros, trapicheiros e administradores de armazéns-gerais; 

IV - elaborar os respectivos Regimentos Internos e suas alterações, bem como as resoluções de caráter administrativo 
necessárias ao fiel cumprimento das normas legais, regulamentares e regimentais; 

V - expedir carteiras de exercício profissional para os agentes auxiliares do comércio matriculados no Registro Público de 
Empresas Mercantis e Atividades Afins, observado o disposto em ato do Departamento Nacional de Registro Empresarial e 
Integração da Secretaria de Governo Digital da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do 
Ministério da Economia; 	(Redação dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

VI proccdcr ao awentamento dos usos c práticas mercantis; 

VI - proceder ao assentamento dos usos e práticas empresariais; 	(Redação dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

VII - prestar ao Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração da Secretaria de Governo Digital da 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia as informações 

ecessárias: 	(Redação dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

a) à organização, formação e atualização do cadastro nacional das empresas em funcionamento no País; 	(Redação 
dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

b) à realização de estudos para o aperfeiçoamento dos serviços de Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades 

c) ao acompanhamento e à avaliação da execução dos serviços de Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades 
Afins; 

: 	- 

d) à catalogação dos assentamentos de usos e práticas empresariais procedidos; e 	(Redação dada  pelo Decreto n° 
10.173,  de 2019) 

VIII organizar, formar, atualiz 

VIII - organizar, formar, atualizar e auditar, observado o disposto nos atos do Departamento Nacional de Registro 
mpresarial e Integração da Secretaria de Governo Digital da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo 

oigital do Ministério da Economia, o Cadastro Estadual de Empresas - CEE, integrante do Cadastro Nacional de Empresas - 
CN E. 	(Redação dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

Parágrafo único. As competâncias das Juntas Comerciais referentes aos agentes auxiliares do comércio, trapiches e 

Afins; 

Parágrafo único. As competências das Juntas Comerciais referentes aos agentes auxiliares do comércio, trapiches e 
armazéns-gerais serão exercidas nos termos do disposto neste Regulamento, na legislação específica e nos atos do 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração da Secretaria de Governo Digital da Secretaria Especial de 
Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia. 	(Redação dada  pelo Decreto n° 10.173, de 
2019) 

Art. 8° A estrutura básica das Juntas Comerciais será integrada pelos seguintes órgãos: 

I - Presidência, como órgão diretivo e representativo; 

II - Plenário, como órgão deliberativo superior; 

III - Turmas, como órgãos deliberativos inferiores; 

IV - Secretaria-Geral, como órgão administrativo; 

V - Procuradoria, como órgão de fiscalização e de consulta jurídica. 

NOos 
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§ 1° As Juntas Comerciais poderão ter uma Assessoria Técnica, com a competência de examinar e relataras proe'âgáe - 
Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins a serem submetidos à sua deliberação, cujos membros dever o s 
bacharéis em Direito, Economistas, Contadores ou Administradores. 

c") 
- 	- 	• - 	- 	- 

de Registro Público dc Empresas Mercantis c Atividades Afins. 

§ 2° As Juntas Comerciais, por seu Plenário, nos termos da legislação estadual respectiva, poderão criar delegacias, 
como órgãos subordinados, para exercerem, em suas jurisdições, as atribuições de autenticar instrumentos de escrituração 
das empresas e dos agentes auxiliares do comércio e de decidir sobre os atos submetidos ao regime de decisão singular, 
proferida por servidor público com comprovado conhecimento em Direito Empresarial e nos serviços de Registro Público de 
Empresas Mercantis e Atividades Afins. 	(Redação dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

§ 3° Ficam preservadas as competências das atuais Delegacias. 

Art. 9° O Plenário poderá ser eenstituiele p r eite, onze, quatorze-, dezessete ou vinte Vogais e igual número de suplentes, 
conforme determinar a legislação da unidade federativa a que pertencer a Junta Comercial. 

Art. 92  O Plenário poderá ser constituído por onze, quatorze, dezessete, vinte ou vinte e três Vogais e igual número de 
suplentes, conforme determinar a legislação da unidade federativa a que pertencer a Junta Comercial. 	(Redação dada  pelo 
Decreto n° 3.395,  de 2000) 

Parágrafo único. A proposta de alteração do número de Vogais e respectivos suplentes será devidamente fundamentada, 
ouvida a Junta Comercial. 

Art. 10. Os Vogais e respectivos suplentes serão nomeados dentre brasileiros que satisfaçam as seguintes condições: 

I - estejam em pleno gozo dos direitos civis e políticos; 

II - não estejam condenados por crime cuja pena vede o acesso a cargo, emprego e funções públicas, ou por crime de 
prevaricação, falência fraudulenta, peita ou' suborno, concussão, peculato, contra a propriedade, a fé pública e a economia 
popular; 

www.planalto.gov.briccivil_03/decreto/D1800.htm 5/24 

III - sejam, ou tenham sido, por mais de cinco anos, empresários individuais, sócios ou administradores de sociedade 
empresária, situação essa comprovada por meio de certidão expedida pela Junta Comercial, dispensada essa exigência para 
os representantes da União e os das classes dos advogados, dos economistas e dos contadores; 	(Redação dada  pelo 
Decreto n° 10.173,  de 2019) 

IV 	tenham mais de cinco enes de efetivo cxeFcício da profis,,ão, g:lande Ge tratar de representantes das classes dos 
• 

IV - tenham mais de cinco anos de efetivo exercício da profissão, quando se tratar de representantes das classes dos 
advogados, dos economistas, dos contadores ou dos administradores; 	,(Redação dada  pelo Decreto n° 3.395 de 2000) 

V - estejam quites com o serviço militar e o serviço eleitoral. 

Art. 11. Os Vogais e respectivos suplentes serão escolhidos da seguinte forma: 

I - a metade, quando par, ou o primeiro número inteiro superior à metade, quando ímpar, dos Vogais e respectivos suplentes, 
dentre os nomes indicados, em listas tríplices, pelas entidades patronais de grau superior e pelas Associações Comerciais com 
sede na jurisdição da Junta Comercial; 

II - um Vogal e respectivo suplente, representando a União; 

III três Vogais c respectivos suplentes, representando, respectivamente, a classe dos advogados, a dos economistas c a 

categorias profissionais; 

III - quatro Vogais e respectivos suplentes, representando, respectivamente, a classe dos advogados, a dos economistas, a 
dos contadores e a dos administradores, todos mediante indicação, em lista tríplice, do Conselho Seccional ou Regional do órgão 
corporativo destas categorias profissionais; 	(Redação dada  pelo Decreto n° 3.395,  de 2000) 

IV 	os demais Vogais-e seus suplentes, nos-cases-em que e Plenári-o for -eonstitu-ído por número superior a oito, por livre 
: 	 - 	 - 

Turismo. 

Comércio Exterior. 	(Redação dada  pele Decreto n° 3.395,  dc 2000) 
IV 	s demais Vogais e suplentes, n s asos -em 't.te o PleAári for c nstituído por númer superior a onze, por livre 
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-República. 	(Redação dada  pelo Decreto n° 8.815,  de 2016) 

p à 
IV - os demais Vogais e suplentes, nas hipóteses em que o Plenário tenha sido constituído por número supenor'a-õnz , — 

por livre escolha dos Governadores dos respectivos Estados e Distrito Federal. 	.(Redação dada  pelo Decreto n° 10.173, de 
W__9) 

Parágrafo único. As listas referidas neste artigo, contendo, cada uma, proposta de três nomes para Vogal e de três para 
suplente, deverão ser remetidas até sessenta dias antes do término do mandato, sendo considerada, com relação a cada entidade 
omissa, a última lista que inclua pessoa que não exerça ou tenha exercido mandato de Vogal. 

Art. 12. Serão nomeados: 

I - pelo Governador do Estado ou do Distrito Federal, salvo disposição em contrário, os Vogais e respectivos suplentes de 
que tratam os incisos I, III e IV do caput do art. 11; e 	(Redação dada  pelo Decreto n°10.173,  de 2019) 

	

dl  i. 	(Reciaç- . daria elo *e cto n 8 0.0, c2013) 

	

II 	pelo M-inistro de Estarde Chefe-da Casa Civ44 de Presild-âncio da Repáblica,  Os Vogais c acuo -suplcntcs referidos no inciso 

lido  caput do art. 11, c, no Distrite-Federal, os Fneficionades nos ineisos 1, III c IV  fie-caput-elo art. 11. 	(Redação dada  pelo 

Decreto 	n°8.815,  de 2016) 

II - pelo Ministro de Estado da Economia, os Vogais e respectivos suplentes de que trata o inciso II do caput do art. 

11. 	(Redação dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

§ 1° Qualquer pessoa poderá representar fundamentadamente à autoridade competente contra a nomeação de Vogal ou de 
suplente contrária aos preceitos deste Regulamento, no prazo de quinze dias, contados da data da posse. 

§ 2° Julgada procedente a representação: 

a) fundamentada na falta de preenchimento de condições ou na incompatibilidade de Vogal ou suplente para a participação 
no Colégio de Vogais, ocorrerá a vaga da função respectiva; 

b) fundamentada em ato contrário à forma de escolha da representatividade do Colégio de Vogais, será efetuada nova 
nomeação de Vogal e suplente, observadas as disposições deste Regulamento. 

Art. 13. A posse dos Vogais e respectivos suplentes ocorrerá dentro de trinta dias, contados da publicação do ato de 
nomeação, prorrogável por mais trinta dias, a requerimento do interessado. 

§ 1° A posse poderá se dar mediante procuração específica. 

§ 2° Será tornado sem efeito o ato de nomeação se a posse não ocorrer nos prazos previstos no caput deste artigo. 

Art. 14 Os Vogais serão remunerados por presença, nos termos da legislação da unidade federativa a que pertencer a Junta 
Comercial. 

Art. 15. O Vogal será substituído por seu respectivo suplente durante os impedimentos e, no caso de vaga, até o final do 
mandato. 

Parágrafo único. A vaga de suplente implica, necessariamente, nova nomeação, observadas as disposições deste 
Regulamento. 

mercantil. 

Art. 16. É incompatível a participação, no Colégio de Vogais da mesma Junta Comercial, de parentes consanguíneos ou 
afins nas linhas ascendente, descendente e colateral, até o segundo grau, e os sócios da mesma sociedade empresária. 
(Redação dada  pelo Decreto n° 10.173. de 2019) 

Parágrafo único. Em caso de incompatibilidade, serão seguidos, para a escolha dos membros, sucessivamente, os critérios 
da precedência na nomeação, da precedência na posse, ou do mais idoso. 

Art. 17. O mandato dos Vogais e respectivos suplentes será de quatro anos, permitida apenas uma recondução. 

pirrieNdo a 
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Art. 18. O Vogal ou seu suplente perderá o exercício do mandato na forma deste artigo e do Regimento Intern 	tif---1  
Comercial, nos seguintes casos: 

I - mais de três faltas consecutivas às sessões do Plenário ou das Turmas, ou doze alternadas no mesmo ano, 
motivo; 

rn 

II - por conduta incompatível com a dignidade do cargo. 

§ 1° A justificativa de falta deverá ser entregue à Junta Comercial até a primeira sessão plenária seguinte à sua ocorrência. 

§ 2° Na hipótese do inciso I, à vista de representação fundamentada, ou de ofício pelo Presidente, o Plenário, se julgar 
insatisfatórias, por decisão tomada pelo primeiro número inteiro superior à metade dos membros presentes, as justificativas ou se 
estas não tiverem sido apresentadas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, comunicará às autoridades ou entidades 
competentes a perda do mandato. 

§ 3° Na hipótese do inciso II, à vista de representação fundamentada, ou de ofício pelo Presidente, o Plenário, assegurados 
o contraditório e a ampla defesa, se julgá-la procedente, por decisão tomada pelo primeiro número inteiro superior à metade dos 
membros do Colégio de Vogais, comunicará às autoridades ou entidades competentes a perda do mandato. 

ndato, após a publicação da declaração dc vacância no 

§ 4° A deliberação pela perda do mandato afasta imediatamente o Vogal ou o suplente do exercício de suas funções, 
com perda da remuneração correspondente, e a perda do mandato será definitiva após a publicação da declaração de 
vacância no Diário Oficial da União, do Estado ou do Distrito Federal, conforme o caso. 	(Redação dada  pelo Decreto n°  
10.173,  de 2019) 

Art. 19. O Vogal ou suplente no exercício do mandato poderá, a qualquer tempo, ser substituído mediante nomeação de 
novo titular para a respectiva função. 

Parágrafo único. No caso de entidade ou órgão corporativo, a decisão de nova indicação de nomes em lista tríplice deverá 
ser fundamentada por seu dirigente ou colegiado, conforme dispuser o respectivo estatuto. 

Art. 20. Na sessão inaugural do Plenário das Juntas Comerciais, que iniciará cada período de mandato, serão distribuídos 
os Vogais por Turmas de três membros cada uma, com exclusão do Presidente e do Vice-Presidente. 

Art. 21. Compete ao Plenário: 

I - julgar os recursos interpostos das decisões definitivas, singulares ou colegiadas; 

II - deliberar sobre a tabela de preços dos serviços da Junta Comercial, submetendo-a, quando for o caso, à autoridade 
superior; 

III - deliberar sobre o assentamento dos usos e práticas empresariais; 	(Redação dada  pelo Decreto n° 10.173, de 
2019) 

IV - aprovar o Regimento Interno e suas alterações, submetendo-o, quando for o caso, à autoridade superior; 

V - decidir sobre matérias de relevância, conforme previsto no Regimento Interno; 

VI - deliberar, por proposta do Presidente, sobre a criação de Delegacias; 

VII - deliberar sobre as proposições de perda de mandato de Vogal ou suplente; 

VIII - manifestar-se sobre proposta de alteração do número de Vogais e respectivos suplentes; 

IX - exercer as demais atribuições e praticar os atos que estiverem implícitos em sua competência, ou que vierem a ser 
atribuídos em leis ou em outras normas federais ou estaduais. 

Art. 22. As sessões ordinárias do Plenário e das Turmas efetuar-se-ão com a periodicidade e do modo determinado no 
Regimento Interno, e as extraordinárias, sempre justificadas, por convocação do Presidente ou de dois terços dos seus membros. 

Parágrafo único. A presidência de sessão plenária, ausentes o Presidente e o Vice-Presidente, será exercida pelo Vogal 
mais idoso. 

Art. 23. Compete às Turmas: 

I - julgar, originariamente, os pedidos de arquivamento dos atos sujeitos ao regime de decisão colegiada; 

II - julgar os pedidos de reconsideração de seus despachos; 

III - exercer as demais atribuições que forem fixadas pelo Regimento Interno da Junta Comercial. 

Art. 24. O Presidente c o Vice Presidente serão nomeados, em eemiwãe,  Ro Distrite Federal, pelo Ministro de Estado da 
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de Vogois. 

Art. 24. O Presidente e o Vice-Presidente serão nomeados, em comissão, pelos Governadores dos Estados e 
Federal, dentre os membros do Colégio de Vogais. 

	rj,E:v.istr,4: 
(Redação dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

IFLS. 

II - dar posse aos Vogais e suplentes, convocando-os nas hipóteses previstas neste Regulamento e no Regimento Interno; 

III - convocar e presidir as sessões plenárias; 

IV - encaminhar à deliberação do Plenário, os casos de que trata o art. 18; 

V - superintender os serviços da Junta Comercial; 

VI - julgar, originariamente, os atos de Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins, sujeitos ao regime de 
decisão singular; 

VII - determinar o arquivamento de atos, mediante provocação dos interessados, nos pedidos não decididos nos prazos 
previstos neste Regulamento; 

VIII - assinar deliberações e resoluções aprovadas pelo Plenário; 

IX - designar Vogal ou servidor habilitado para proferir decisões singulares; 

X - velar pelo fiel cumprimento das normas legais e executivas; 

XI - cumprir e fazer cumprir as deliberações do Plenário; 

XII - orientar e coordenar os serviços da Junta Comercial através da Secretaria-Geral; 

XIII - abrir vista à parte interessada e à Procuradoria e designar Vogal Relator nos processos de recurso ao Plenário; 

XIV - propor ao Plenário a criação de Delegacias; 

XV - submeter a tabela de preços dos serviços da Junta Comercial à deliberação do Plenário; 

XVI - encaminhar à Procuradoria os processos e matérias que tiverem de ser submetidos ao seu exame e parecer; 

XVII - baixar Portarias e exarar despachos, observada a legislação aplicável; 

XVIII - apresentar, anualmente, relatório do exercício anterior à autoridade superior e enviar cópia ao Departamento 
Nacional de Registro Empresarial e Integração da Secretaria de Governo Digital da Secretaria Especial de Desburocratização, 
Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia; 	(Redação dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

XIX - despachar os recursos, indeferindo-os liminarmente nos casos previstos neste Regulamento; 

XX - submeter o Regimento Interno e suas alterações à deliberação do Plenário; 

XXI - submeter o assentamento de usos e práticas empresariais à deliberação do Plenário; 	(ftedação dada  pelo 
Decreto n° 10.173,  de 2019) 

XXII - assinar carteiras de exercício profissional; 

3 --: 

: 

XXIII - praticar os atos que estiverem no âmbito de suas competências e de outras que vierem a ser atribuídas por leis ou 
normas federais, estaduais ou distritais. 	(Redação dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

Art. 26. Ao Vice-Presidente da Junta Comercial incumbe: 

I - auxiliar e substituir o Presidente em suas faltas ou impedimentos; 

II - efetuar correição permanente dos serviços da Junta Comercial; 

III - exercer as demais atribuições que forem fixadas pelo Regimento Interno. 

Art. 25. Ao Presidente incumbe: 

I - dirigir e representar extrajudicialmente a Junta Comercial e, judicialmente, quando for o caso; 
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Art. 27. Compete aos respectivos Governadores a nomeação para o cargo em comissão de Secretário-Geral das juntas 
comerciais dos Estados e do Distrito Federal, escolhido dentre brasileiros de notória idoneidade moral e conhecimentes-em---k  
Direito Empresarial. 	(Redação dada  pelo Decreto n°  10.173,  de 2019) 	 nenit . 

Art. 28. Ao Secretário-Geral incumbe: 

I - supervisionar, coordenar e fiscalizar a execução dos serviços de registro e de administração da Junta Comercia Ft.S.15 

II - exercer o controle sobre os prazos recursais e fazer incluir na pauta das sessões os processos de recursos a serem 
apreciados pelo Plenário, solicitando ao Presidente a convocação de sessão extraordinária, quando necessário; 

III - despachar com o Presidente e participar das sessões do Plenário; 

IV - baixar ordens de serviço, instruções e recomendações, bem como exarar despachos para execução e funcionamento 
dos serviços a cargo da Secretaria-Geral; 

V - assinar as certidões expedidas ou designar servidor para esse fim; 

VI - elaborar estudos de viabilidade de criação de Delegacias; 

VII - elaborar estudos sobre a tabela de preços dos serviços da Junta Comercial; 

VIII - visar e controlar os atos e documentos enviados para publicação no órgão de divulgação determinado em portaria do 
Presidente; 

DNRC; 

IX - colaborar na elaboração de trabalhos técnicos promovidos pelo Departamento Nacional de Registro Empresarial e 
Integração da Secretaria de Governo Digital da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do 
Ministério da Economia; e 	(Redação dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

X exercer as demais atribuições c praticar os atos que estiverem implícitos em sua competência, ou que vierem a ser 

X - praticar os atos que estiverem no âmbito de suas competências e de outras que vierem a ser atribuídas por lei ou 
normas federais, estaduais ou distritais. 	(Redação dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

Art. 29. A Procuradoria será composta por um ou mais Procuradores e chefiada pelo Procurador que for designado pelo 
Governador, ou autoridade competente, do Estado ou do Distrito Federal. 	.(Redação dada  pelo Decreto n° 10.173, de 
2019) 

Art. 30. Ao Procurador incumbe: 

I - internamente: 

a) fiscalizar o fiel cumprimento das normas legais e executivas em matéria de Registro Público de Empresas Mercantis e 
Atividades Afins; 

b) emitir parecer nos recursos dirigidos ao Plenário e nas demais matérias de sua competência; 

e) promover estudos para awentamcnto dc  usos c práticas mercantis; 

c) promover estudos para assentamento de usos e práticas empresariais; 	(Redação dada  pelo Decreto n° 10.173. 
de 2019) 

d) participar das sessões do Plenário e das Turmas, conforme disposto no Regimento Interno; 

e) requerer diligências e promover responsabilidades perante os órgãos e poderes competentes; 

f) recorrer ao Plenário de decisão singular ou de Turma, em matéria de Registro Público de Empresas Mercantis e 
Atividades Afins; 

: 	: Z 

g) praticar os atos que estiverem no âmbito de suas competências e de outras que vierem a ser atribuídas por leis ou 
normas federais, estaduais ou distritais; e 	(Redação dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

II - externamente: 

a) oficiar junto aos órgãos do Poder Judiciário, 
Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins; 

www.planalto.gov.briccivil_03/decreto/D1800.htm 
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b) recorrer ao Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração da Secretaria de Governo gga 
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-  - 	e 

c) colaborar na elaboração de trabalhos técnicos promovidos pelo Departamento Nacional de Registro Empresarial e 
Integração da Secretaria de Governo Digital da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do 
Ministério da Economia. 	(Redação dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

.(Revogado pelo Decreto n° 
10.173,  de 2019) 

TÍTULO II 

DOS ATOS E DA ORDEM DOS SERVIÇOS DE REGISTRO 

PÚBLICO DE EMPRESAS MERCANTIS E ATIVIDADES AFINS 

CAPITULO I 

DA COMPREENSÃO DOS ATOS 

Art. 32. O Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins compreende: 

I - a matrícula e seu cancelamento, de: 

a) leiloeiros oficiais; 

b) tradutores públicos e intérpretes comerciais; 

c) administradores de armazéns-gerais; 

d) trapicheiros; 

II - o arquivamento: 

a) dos atos constitutivos, alterações e extinções de empresário individual; 	(Redação dada  pelo Decreto n° 10.173, 
de 2019) 

b) das declarações de microempresas e de empresas de pequeno porte; 

c) dos atos constitutivos e das atas das sociedades anônimas, bem como os de sua dissolução e extinção; 

. 	- 	.7 7, 	.7 .7 r.• 	7: 7" 	; 	" 	.7 

,nercantii, bcm como de sua dirzolução c extinção; 

d) dos atos constitutivos e respectivas alterações das demais pessoas jurídicas organizadas sob a forma empresarial, e 
de sua dissolução e extinção; 	(Redação dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

e) dos documentos relativos à constituição, alteração, dissolução e extinção de cooperativas; 

f) dos atos relativos a consórcios e grupos de sociedades; 

g) dos atos relativos à incorporação, cisão, fusão e transformação de sociedades empresárias; 

h) dc comunicação, segundo -Fnodolec aprewdos pelo Departamento Nacional dc Rogictro de Comercio 

h) de comunicação, conforme modelos aprovados pelo Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração da 
Secretaria de Governo Digital da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da 
Economia, de paralisação temporária das atividades e de empresa que pretenda manter-se em funcionamento, no caso de, 
nessa última hipótese, não ter procedido a qualquer arquivamento na Junta Comercial no período de dez anos 
consecutivos; 	(Redação dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

- - " 

i) dos atos relativos a sociedades empresárias estrangeiras adOrizadas a funci ar no Pa 
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j) das decisões judiciais referentes a empresas mercantis registrados;  

j) das decisões judiciais referentes a empresas registradas; 	(Redação dada  pelo Decreto n°10.173,  de 2019) 

I) dos atos de nomeação de trapicheiros, administradores e fiéis de armazéns-gerais; 

m) dos demais documentos que, por determinação legal, se 
Atividades Afins ou daqueles que possam interessar ao empresário ou à empresa mercantil; 

m) dos demais documentos que, por determinação legal, sejam atribuídos ao Registro Público de Empresas Mercantis e 
Atividades Afins ou daqueles que possam interessar ao empresário ou à sociedade empresária; e 	(Redação dada  pelo 
Decreto n° 10.173,  de 2019) 

III 	a autenticação des in,trumentes de -eocrituraçãe das empresaf., merca-Mis registraelas -e dos agentes auxiliares do 
comércio, na forma da lei própria. 

III - a autenticação dos instrumentos de escrituração das empresas registradas e dos agentes auxiliares do comércio, na 
forma da lei específica. 	(Redação dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

§ 1° Os atos, os documentos e as declarações que contenham informações meramente cadastrais serão levados 
automaticamente a registro se puderem ser obtidos por meio de bases de dados disponíveis em órgãos públicos. 
(Incluído  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

§ 2° Ato do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração da Secretaria de Governo Digital da Secretaria 
Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia estabelecerá os atos, os documentos e as 
declarações que contenham informações meramente cadastrais. 	(Incluído  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

CAPITULO II 

DA ORDEM DOS SERVIÇOS 

SEÇÃO 1 

Da Apresentação dos Atos a Arquivamento 

Art. 33. Os documentos referidos no inciso II do art. 32 deverão ser apresentados a arquivamento na Junta Comercial, 
mediante requerimento dirigido ao seu Presidente, dentro de trinta dias contados de sua assinatura, a cuja data retroagirão os 
efeitos do arquivamento. 

Parágrafo único. Protocolados fora desse prazo, os efeitos a que se refere este artigo só se produzirão a partir da data do 
despacho que deferir o arquivamento. 

Art. 34. Instruirão obrigatoriamente os pedidos de arquivamento: 

" - " 	- 	- 	- - 	- 

dc consórcio c de grupo de sociedades, bem 

I - instrumento original, particular, certidão ou publicação de autorização legal, de constituição, alteração, dissolução ou 
extinção de empresário individual, e de sociedade empresária, de cooperativa, de ato de consórcio e de grupo de sociedades, 
e de declaração de microempresa e de empresa de pequeno porte, datado e assinado, quando for o caso, pelo titular, sócios, 
administradores, consorciados ou seus procuradores e testemunhas; (Redação dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

. 	. 	. 
II 	declaração do titular u admin-i-strader, firmada sob as penas da lei, -de não estar impedide de exercer o comércio ou a 

administração dc sociedade mercantil, cm virtude dc condenação criminal; 	(Redação dado  pelo Decreto n° 3.395,  de 2000) 

II - declaração do titular ou administrador, firmada sob as penas da lei, de não estar impedido de exercer a atividade 
empresarial ou a administração de empresa, em virtude de condenação criminal; 	(Redação dada  pelo Decreto n° 10.173, de 

2019) 

III 	ficha do Cadastro Naciedal de Empresas -Merca-n.4s CN-E, segundo modele aprevado pelo Departamento Nacional de 

III - ficha do Cadastro Nacional de Empresas - CNE, conforme modelo aprovado pelo Departamento Nacional de Registro 
Empresarial e Integração da Secretaria de Governo Digital da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo 
Digital do Ministério da Economia; 	(Redação dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

IV - comprovantes de pagamento dos preços dos serviços correspondentes; 
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V - prova de identidade do empresário individual e do administrador de sociedade empresária e de coopetativa: 
(Redação dada  pelo Decreto n° 10.173 de 2019) 

a) poderão servir como prova de identidade, mesmo por cópia regularmente autenticada, a cédula de identlid • 
certificado dc reservista, a carteira de identidade profissional c a carteira dc identidade dc estrangeiro; 

a) poderão servir como prova de identidade, mesmo por cópia regularmente autenticada, a cédula de identidade, o 
certificado de reservista, a carteira de identidade profissional, a carteira de identidade de estrangeiro e a carteira nacional de 
habilitação; 	(Redação dada  pelo Decreto n°  3.395,  de 2000) 

o) para o estrangeiro residente no Pais, titular de firma mercantil individual ou adreirtiptrador de sociedade mercantil ou 
cooperativo, a identidade deverá conter a prova de visto permanente; 

b) para o imigrante, empresário individual ou administrador de sociedade empresária ou cooperativa, a identidade conterá 
a comprovação da condição de residente no Pais; .(Redação dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

c) o documento comprobatário de identidade, ou sua cópia autenticada, será devolvido ao interessado logo após exame, 
vedada a sua retenção; 

d) fica dispensada nova apresentação de prova de identidade no caso de já constar anotada, em processo anteriormente 
arquivado, e desde que indicado o número do registro daquele processo. 

Parágrafo único. Nenhum outro documento, além dos referidos neste Regulamento, -será exigido das firmas mercantis 
. 	- 

os declarações feitas perante os ofqõos do Reg-tatro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins. 

Parágrafo único. Nenhum outro documento, alem dos referidos neste Regulamento, será exigido dos empresários 
individuais e das sociedades empresárias, salvo expressa determinação legal, reputadas como verdadeiras, até prova em 
ontrário, as declarações feitas perante os órgãos do Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins. 	(Redação 

dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

Art. 35. O instrumento particular ou a certidão apresentada à Junta Comercial não poderá conter emendas, rasuras e 
entrelinhas, admitida a ressalva expressa no próprio instrumento ou certidão, com a assinatura das partes ou do tabelião, 
conforme o caso. 

Art. 36. O ato constitutivo de sociedade empresária e de cooperativa somente poderá ser arquivado se visado por 
advogado, com a indicação do nome e número de inscrição na respectiva Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil. 
(Redação dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

Art. 37. O arquivamento de ato de empresa mercantil sujeita a controle de órgão de fiscalização de exercício profiwional não 
dependerá de aprovação prévia desse órgão. 

Art. 37. O arquivamento de ato de empresa sujeita a controle de órgão de fiscalização de exercício profissional não 
dependerá de aprovação prévia desse órgão. 	(Redação dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

original, podendo, também, a autenticação ser feita pelo -cotejo com o eFig.inal por servidor a quem o documento seja apresentado. 

Art. 38. A cópia de documento, autenticada na forma prevista em lei, dispensará nova conferência com o documento 
original. 	(Redação dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

§ 1° A autenticação do documento poderá ser realizada por meio de comparação entre o documento original e a sua 
cópia pelo servidor a quem o documento seja apresentado. (Incluído  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

§ 2° Fica dispensada a autenticação a que se refere o caput quando o advogado ou o contador da parte interessada 
declarar, sob sua responsabilidade pessoal, a autenticidade da cópia do documento. 	(Incluído  pelo Decreto n° 10.173, de 
2019) 

Art. 39. Os atos levados a arquivamento são dispensados de reconhecimento de firma, exceto quando se tratar de 
procuração por instrumento particular ou de documentos oriundos do exterior, se. neste caso, tal formalidade não tiver sido 
cumprida no consulado brasileiro. 

Art. 40. As assinaturas nos requerimentos, instrumentos ou documentos particulares serão lançadas com a indicação do 
nome do signatário, por extenso, datilografado ou em letra de forma e do número de identidade e órgão expedidor, quando se 
tratar de testemunha. 

§ 2° Comprovada, a qualquer tempo, falsificação em instrumento ou documento arcoivado na Junta Comercial, por iniciativa 
de parte ou de terceiro -interessado, em petição iostro-icia eece 	 pectinento, e arquivamento do ato será conectado 
administrativamente. 
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§ 10 Sempre que for devidamente comprovada a falsificação da assinatura constante de ato arquivado, o Presi'dà::krélia.. 
Junta Comercial deverá, após intimação dos interessados, garantidos a ampla defesa e o contraditório aos envolvidRs, 
desarquivar o ato viciado e comunicar o fato à Polícia Civil, ao Ministério Público e às autoridades fazendárias, para que jaa  
tomadas as medidas cabíveis. (Redação dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

FLS. 
§ 20 Quando houver indícios substanciais da falsificação, o Presidente da Junta Comercial deverá suspender os efeitos 

do ato até a comprovação da veracidade da assinatura. (Redação dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

Ara-4-1-.-Ge-atee-des-fifmas mercontio individuois, poro fino de arquivamento, obedecerão a formulário próprio, aprovado pelo 
Departamento Nacional de Registro do Comércio DNRC. 

Art. 41. Ato do Departamento Nacional de Registro Empresarial e de Integração da Secretaria de Governo Digital da 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia estabelecerá os modelos dos 
instrumentos para arquivamento dos atos dos empresários individuais. 	(Redação dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

publica, podendo as respectivas alteraçõct serem realizadas independentemente da forma adotada na constituição. 

Art. 42. Os atos constitutivos de sociedades empresárias poderão ser efetivados por instrumento particular ou por 
escritura pública e suas alterações poderão ser realizadas independentemente da forma adotada na constituição. 	(Redação 
dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

Art. 43. Qualquer modificação dos ato--eenstitutives arquivados na Junta omercial dependerá de instrumento específico de: 

Art. 43. Qualquer modificação dos atos constitutivos arquivados na Junta Comercial dependerá de instrumento 
específico de: (Redação dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

I 	alteração dc firma mcr antil individual; 

I - alteração de instrumento de empresário individual; (Redação dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

II - ata de assembléia, para as sociedades por ações e cooperativas; 

III - alteração contratual, para as demais sociedades empresárias. 	(Redação dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

••• . C 	: 	" " • " 
mercantil no preâmbulo do instrumento. 

Art. 44. As alterações contratuais deverão, obrigatoriamente, conter a qualificação completa dos sócios e da sociedade 
empresária no preâmbulo do instrumento. 	(Redação dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

Art. 45. Havendo alteração do objeto social, este deverá ser transcrito na sua totalidade. 

requerimento do titular, sócio, administrador ou representante legal. 

Art. 46. Os documentos de interesse do empresário ou da sociedade empresária serão arquivados mediante 
requerimento do titular, sócio, administrador ou representante legal. 	(Redação dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

Art. 47. Nos casos dc decisão judicial, a comunicação do juízo alusiva- ao ato será, para conhecimento de terceiros, 
arquivada pela Junta Comercial, mas os intefe,sades, stuand a decisão alterar dad s da empresa mercantil, deverão pr videnciar 
também o arquivamento de instrumento própfia, aeentipaahade de eFtielãe~teiro teor da-sentença que o motivou, transitada em 
julgado. 

Art. 47. Na hipótese de decisão judicial, a comunicação do juízo alusiva ao ato será arquivada pela Junta Comercial para 
conhecimento de terceiros e caberá aos interessados, quando a decisão judicial alterar dados da empresa, providenciar o 
arquivamento do instrumento próprio, acompanhado de certidão de inteiro teor da sentença transitada em julgado que o 
motivou. (Redação dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

o 

sentença transitada em julgado. 

§ 1° Na hipótese de sentença dissolutória extintiva de empresa, é suficiente o arquivamento do inteiro teor da sentença 
transitada em julgado. (Redação dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

§ 2° Tratando-se de penhora, seqüestro ou arresto de quotas ou de ações à Junta Comercial competirá, tão-somente, para 
conhecimento de terceiros, proceder à anotação correspondente, não lhe cabendo a condição de depositária fiel. 

§ 3° Na hipótese de o juízo determinar o cumprimento da sentença de ofício pela Junta Comercial, a alteração dos dados 
cadastrais da sociedade empresária será realizada mediante anotação de que a alteração ocorreu por força de decisão 
judicial. 	(Incluído  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

• 
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Art. 48. A empresa que não proceder a qualquer arquivamento no período de dez anos consecutivos, contado da lata 
último arquivamento, comunicará à Junta Comercial que deseja manter-se em funcionamento, sob pena de ser cons eraé1 
inativa, ter seu registro cancelado e perder, automaticamente, a proteção de seu nome empresarial. 	(Redaç- 
Decreto n° 10.173,  de 2019) 

edital, Pare-es-fins-elegte-eftitJe,  

§ 1° Para fins do disposto no caput, a empresa será notificada previamente pela Junta Comercial, por meio de 
comunicação direta ou por edital. (Redação dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

§ 2° A comunicação de que trata o caput deste artigo, quando não tiver ocorrido modificação de dados no período, será 
efetuada em formulário próprio, assinada, conforme o caso, pelo titular, sócios ou representante legal, e, na hipótese de ter 
ocorrido modificação nos dados, a empresa deverá arquivar a competente alteração. 

§ 3° A Junta Comercial fará comunicação do cancelamento às autoridades arrecadadoras no prazo de até dez dias. 

§ 4° A reativação da empresa observará o procedimento requerido para sua constituição. 	(Redação dada  pelo 
Decreto n° 10.173,  de 2019) 

artigo. 

§ 5° Ato do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração da Secretaria de Governo Digital da Secretaria 
Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia regulamentará o disposto neste artigo. 
'Redação dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

SEÇÃO II 

Do Processo Decisório 

Art. 49. Os atos submetidos ao Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins estão sujeitos a dois regimes de 
julgamento: 

I - decisão colegiada; 

II - decisão singular. 

Art. 50. Subordinam-se ao regime de decisão colegiada: 

I - do Plenário, o julgamento dos recursos interpostos das decisões definitivas, singulares ou de Turmas; 

II - das Turmas, o arquivamento dos atos de: 

a) constituição de sociedades anônimas; (Redação dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

b) transformação, incorporação, fusão e cisão de sociedades empresárias; e 
	(Redação dada  pelo Decreto n° 10.173, 

de 2019) 

c) constituição e alterações de consórcio e de grupo de sociedades, conforme previsto na lei de sociedades por ações. 

Junta Comercial. 	(Revogado pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

Art. 51. Os atos próprios do Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins não previstos no art. 50 serão 
objeto de decisão singular proferida pelo Presidente, Vogal ou servidor público com comprovado conhecimento em Direito 
Empresarial e nos serviços do Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins. (Redação dada  pelo Decreto n°  
10.173,  de 2019) 

§ 1° Os vogais e os servidores públicos habilitados a proferir decisões singulares serão designados pelo Presidente da 
Junta Comercial. (Incluído  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

§ 2° O arquivamento dos atos constitutivos e de alterações não previstos no inciso II do caput do art. 50 terá o registro 
deferido automaticamente caso cumpridos os requisitos de: (Incluído  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

I - aprovação da consulta prévia da viabilidade do nome empresarial e da viabilidade de localização, quando o ato exigir; 
e 	(Incluído  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

de 	e Conv"" 
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II - utilização pelo requerente do instrumento padrão estabelecido pelo Departamento Nacional de Registro Empre anal 
Integração da Secretaria de Governo Digital da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Di ital 
Ministério da Economia. (Incluído  pelo Decreto n°  10.173,  de 2019) 

FLS. 
§ 3° O arquivamento dos atos de extinção não previstos no inciso II do caput do art. 50 terá o registro deferido 

automaticamente no caso de utilização pelo requerente do instrumento padrão estabelecido pelo Departamento Nacional de 
Registro Empresarial e Integração da Secretaria de Governo Digital da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e 
Governo Digital do Ministério da Economia. .(Incluído  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

§ 4° Na hipótese de que trata o § 2° e o § 3°, a análise do cumprimento das formalidades legais será feita 
posteriormente, no prazo de dois dias úteis, contado da data do deferimento automático do registro. (Incluído  pelo Decreto n°  
10.173,  de 2019) 

§ 50  Após a análise de que trata o § 40, na hipótese de identificação da existência de vício: 	(Incluído  pelo Decreto n° 
10.173,  de 2019) 

I - insanável, o arquivamento será cancelado; ou (Incluído  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

II - sanável, será observado o procedimento estabelecido em ato do Departamento Nacional de Registro Empresarial e 
Integração da Secretaria de Governo Digital da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do 
Ministério da Economia. (Incluído  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

pela Procuradoria. 

Art. 52. Os pedidos de arquivamento sujeitos ao regime de decisão colegiada serão decididos no prazo de cinco dias 
4teis, contado da data do seu recebimento e, os submetidos à decisão singular, no prazo de dois dias úteis, contado da data do 
seu recebimento, sob pena de os atos serem automaticamente arquivados por meio de provocação dos interessados, sem 
prejuízo do exame das formalidades legais pela Procuradoria. (Redação dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

§ 1° Quando os pedidos forem apresentados em protocolo descentralizado, contar-se-á o prazo a partir do recebimento da 
documentação no local onde haja Vogal ou servidor habilitado para decisão do ato respectivo. 

§ 2° Os pedidos não decididos nos prazos previstos no caput deste artigo e para os quais haja provocação pela parte 
interessada serão arquivados por determinação do Presidente da Junta Comercial, que dará ciência à Procuradoria para exame 
das formalidades legais, a qual, se for o caso, interporá o recurso ao Plenário. 

SEÇÃO III 

Das Proibições de Arquivamento 

Art. 53. Não podem ser arquivados: 

I - os documentos que não obedecerem às prescrições legais ou regulamentares ou que contiverem matéria contrária à lei, à 
ordem pública ou aos bons costumes, bem como os que colidirem com o respectivo estatuto ou contrato não modificado 
anteriormente; 

II - os documentos de constituição ou de alteração de empresas em que figure como titular ou administrador pessoa que 
esteja condenada pela prática de crime cuja pena vede o acesso à atividade empresária; (Reda0L)siaçã...pelo Decreto n° 
10.173,  de 2019) 

além dc outros cxigidos em lei: 

III - os atos constitutivos e os de transformação de sociedades empresárias, se deles não constarem os seguintes 
requisitos, além de outros exigidos em lei: (Redação dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

a) o tipo de sociedade empresária adotado; 	(Redação dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

b) a declaração precisa e detalhada do objeto social; 

c) o capital da sociedade empresária, a forma e o prazo de sua integralização, a quota de cada sócio, e a 
responsabilidade dos sócios; (Redação dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

expedidor c número de inscrição no Cadastro de -Pessoas Fisicac CPF, dispensada a -indicação dew,e último no ca,o de 
. 	. 
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espécie. 

§ 2° Entende-se como preciso e detalhadamente declarado o objeto da empresa quando indicado o seu gênero e 
espécie. (Redação dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 
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d) o nome por extenso e a qualificação dos sócios, procuradores, representantes e administradores, que incluirá p 
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pessoa física, a nacionalidade, o estado civil, a profissão, o domicílio e a residência, o documento de identidade, seu número e 
órgão expedidor e o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas, dispensada a indicação desse último no caso de 
brasileiro ou estrangeiro domiciliado no exterior, e para a pessoa jurídica, o nome empresarial, o endereço completo e, se 
sediada no País, o número do cartório competente e o número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
(Redação dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

e) o nome empresarial, o município da sede, com endereço completo, e foro, bem como os endereços completos das filiais 
declaradas; 

com o ano civil; 

f) o prazo de duração da sociedade empresária e a data de encerramento de seu exercício social, quando não 
coincidente com o ano civil; (Redação dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

mercantis, para ingrcsso dc administrador,  se ciclos não constar, ou não for juntada a declaração, seb as penas da lei, datada c 

IV - os documentos de constituição de empresários individuais e os de constituição ou alteração de sociedades 
empresárias, para ingresso de administrador, se deles não constar, ou não for juntada a declaração, sob as penas da lei, 
datada e assinada pelo titular, pelo administrador, exceto de sociedade anônima, ou por procurador de qualquer desses, com 
)oderes específicos, de que não está condenado pela prática de crime cuja pena vede o acesso à atividade empresária; 
,Redação dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

V - a prorrogação do contrato social, depois de findo o prazo nele fixado; 

VI os atos dc empresas mercantis com nome idêntico ou semelhante o outro já ex•istentc ou que inclua ou reproduza cm . 	. 

inteffreeiefteist 

internacionais e aquelas eonsagradas em lei e ates regelamentaFes emanadas do Poder Público; 	(Redação dada  pelo 
Decreto n° 3344,  dc 2000) 

VI - os atos de empresas com nome idêntico ou semelhante a outro já existente ou que inclua ou reproduza em sua 
composição siglas ou denominações de órgãos públicos, da administração pública direta ou indireta, e de organismos 
internacionais e aquelas consagradas em lei e atos regulamentares emanados do Poder Público; 	(Redação dada  pelo 
Decreto n° 10.173,  de 2019) 

VII - a alteração contratual produzida e assinada por sócios titulares de maioria do capital social, quando houver, em ato 
anterior, cláusula restritiva; 

VIII - o contrato social, ou sua alteração, em que haja, por instrumento particular, incorporação de imóveis à sociedade, 
quando dele não constar: 

a) a descrição e identificação do imóvel, sua área, dados relativos à sua titulação e seu número de matrícula no Registro 
Imobiliário; 

b) a outorga uxória ou marital, quando necessária; 

IX os instrumentos, ainda não aprovados pelo Governo, nos casos em que for necesAria essa prévia aprovação; 
(Revogado  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

dissolução, se não for por mútuo consenso. 

X - o distrato social sem a declaração da importância repartida entre os sócios, a referência à pessoa ou às pessoas que 
assumirem o ativo e o passivo da sociedade empresária, supervenientes ou não à liquidação, a guarda dos livros e os motivos 
da dissolução, se não for por mútuo consenso. 	(Redação dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

"-: 
Empresas NIRE (Revogado pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 
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§ 30  O registro dos atos constitutivos e de suas alterações e extinções ocorrerá independentemente de au ótftã d 
governamental prévia, e os órgãos públicos deverão ser informados pela Rede Nacional para a Simplificação do Registro e 
Legalização de Empresas e Negócios - Redesim a respeito dos registros sobre os quais manifestarem interesse. 	(I 
dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

Art. 54. A deliberação majoritária, não havendo cláusula restritiva, abrange também as hipóteses de destituição da gerência, 
exclusão de sócio, dissolução e extinção de sociedade. 

Parágrafo único. Os instrumentos de exclusão de sócio deverão indicar, obrigatoriamente, o motivo da exclusão e a 
destinação da respectiva participação no capital social. 

1  as hipóteses de restrição legal da participação de estrangeiros cm empresas mercantis brasileiras; 

Art. 55. Ato do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração da Secretaria de Governo Digital da 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia consolidará: (Redação dada  
pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

I - as hipóteses de restrição legal da participação de estrangeiros em sociedades empresárias brasileiras; 	(BIL_Iação 
dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

II - as hipóteses em que é necessária a aprovação prévia de órgão governamental para o arquivamento de atos de 
empresas e as formas dessa aprovação; e (Redação dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

III - os procedimentos para a autorização de funcionamento ou nacionalização de sociedade empresária estrangeira no 
dais. 	(Redação dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

e. 	-  - 	- : ; ; - : - - 	- : - 	- - - - 	- • 	- 	• 	- 	- 	- 	- : 	. 
Empreapa Mercantis c Atividodea Afirts,-elwatoa, contfetoa c catatutoa de creprcsaa mcfeantia, que dependam, por força dc Ici, de 
pfevie-apfeVeÇêe-geveFFramentel,  

Art. 56. Os órgãos e autoridades públicas federais deverão coordenar-se com o Departamento Nacional de Registro 
Empresarial e Integração da Secretaria de Governo Digital da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo 
Digital do Ministério da Economia, com a finalidade de harmonizar entendimentos e fixar normas destinadas a regular o 
arquivamento, no Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins, de atos, contratos e estatutos de empresas que 
dependam, por força de lei, de prévia aprovação do Poder Público. 	(Redação dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

SEÇÃO IV 

Do Exame das Formalidades 

Art. 57. Todo ato, documento ou instrumento apresentado a arquivamento será objeto de exame, pela Junta Comercial, do 
cumprimento das formalidades legais. 

§ 1° Verificada a existência de vício insanável, o requerimento será indeferido; quando for sanável, o processo será colocado 
em exigência. 

§ 2° O indeferimento ou a formulação de exigência pela Junta Comercial deverá ser fundamentada com o respectivo 
dispositivo legal ou regulamentar. 

§ 3° As exigências formuladas pela Junta Comercial deverão ser cumpridas em até trinta dias, contados do dia subseqüente 
à data da ciência pelo interessado ou da publicação do despacho. 

§ 40  O processo em exigência será entregue completo ao interessado; devolvido após o prazo previsto no parágrafo anterior, 
será considerado como novo pedido de arquivamento, sujeito ao pagamento dos preços dos serviços correspondentes, salvo 
devolução do prazo, no curso do mesmo, em razão de ato dependente de órgão da administração pública. 

§ 50  O processo cm exigência não retirado no prazo para seu cumprimento c posto à disposição dos interessados por edital 
c não retirado em sessenta dias da data da publicação deste poderá ser eliminado pela Junta Comercial, exceto os contratos, 

§ 50  O processo em exigência não retirado no prazo para seu cumprimento, que tenha sido posto à disposição dos 
interessados por edital e não tenha sido retirado no prazo de sessenta dias, contado da data da publicação do edital, poderá 
ser eliminado pela Junta Comercial, exceto os contratos, alterações, atos constitutivos de sociedades por ações e de 
cooperativas, que serão devolvidos aos interessados mediante recibo, conforme o disposto em ato do Departamento Nacional 
de Registro Empresarial e Integração da Secretaria de Governo Digital da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e 
Governo Digital do Ministério da Economia. (Redação dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

Art. 58. As assinaturas em despachos, decisões e outros atos relativos aos serviços de Registro Público de Empresas 
Mercantis e Atividades Afins deverão ser expressamente identificadas, com indicação dos nomes completos dos signatários, em 
letra de forma legível, ou com a aposição de carimbo. 
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SEÇÃO V 

Do Arquivamento 

SUBSEÇÃO I 

Das Disposições Gerais 

 

 

[-JUCETii 

\ FLS.  

cie Empresas  NIRE, o qual será regulamentado pelo Poder Executiva compatibilizando o com os números adotados pelos 
demais cadastros federais. 	(Revogado pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

Art. 60. A Junta Comercial organizará um prontuário para cada empresa mercantil. 
. 	 " : 	" " " • 	" " 

cede dc empresa mercantil para nutra unidade federativa-serão disciplinadas cm insteuçãe normativa do Departamento Nacioná 
de Registro do Comércio DNRC. 

Art. 60. A Junta Comercial organizará um prontuário para cada empresa. 	(Redação dada  pelo Decreto n° 10.173, de 
2019) 

Parágrafo único. Ato do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração da Secretaria de Governo Digital 
da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia estabelecerá as normas 
para a organização do prontuário e de seus procedimentos, inclusive na hipótese de transferência de sede de empresa para 
outra unidade federativa. 	(Redação dada  pelo Decreto n° 10.173.  de 2019) 

SUBSEÇÃO II 

Da Proteção ao Nome Empresarial 

eieeer-r-e, auteenatieaimente, do arquivamento da 
" 	• 	 : • 

mudança 	dc nome. 

Art. 61. O arquivamento do instrumento de empresário individual, do ato constitutivo de sociedade empresária ou de 
alterações desses atos que impliquem mudança de nome automaticamente conferem proteção ao nome empresarial a cargo 
das Juntas Comerciais. 	(Redação dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

§ 1° A proteção ao nome empresarial circunscreve-se á unidade federativa de jurisdição da Junta Comercial que procedeu 
ao arquivamento de que trata o caput deste artigo. 

§ 2° A proteção ao nome empresarial poderá ser estendida a outras unidades federativas, a requerimento da empresa 
interessada, observado o disposto em ato do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração da Secretaria de 
Governo Digital da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia. 
(Redação dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

§ 3° Expirado o prazo da sociedade celebrada por tempo determinado, esta perderá a proteção do seu nome empresarial. 

Art. 62. O nome empresarial atenderá aos princípios da veracidade e da novidade e identificará, quando assim o exigir a lei, 
) tipo jurídico da sociedade. 

§ 1° Havendo indi ação dc atividades econômicas no nem empresarial, essas dever-ão estar contidas no objeto da firma 
mercantil individual ou sociedade mercantil. 

§ 1° Na hipótese de o nome empresarial incluir a indicação de atividades econômicas, essas deverão estar previstas no 
objeto social do empresário individual ou da sociedade empresária. (Redação dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

§ 2° Não poderá haver colidência por identidade ou semelhança do nome empresarial com outro já protegido. 

o C C - 	- 	 " 	z 	z - 
composição do nome empresarial e estabelecera critérios para veeificação da existência de identidade ou semelhança entre 
nomes 	 's. 

§ 30  Ato do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração da Secretaria de Governo Digital da Secretaria 
Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia estabelecerá a composição do nome 
empresarial e os critérios para verificação da existência de identidade ou semelhança entre nomes empresariais. 	(Redação 
dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

SEÇÃO VI 

Da Matrícula e seu Cancelamento 

DNRC. 
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Art. 63. Ato do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração da Secretaria de Governo Digital da 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia disporá sobre a matrícula de 
leiloeiros, de tradutores e intérpretes comerciais, de trapicheiros e de administradores de armazéns-gerais e o seu 
cancelamento. 	(Redação dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

SEÇÃO VII 

Do Processo Revisional 

SUBSEÇÃO I 

Das Disposições Gerais 

Art. 64. O processo revisional pertinente ao Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins dar-se-á mediante: 

I - pedido de reconsideração; 

II rccurm ao Plenário; 

II - recurso ao Plenário; e (Redação dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

CFT I 

FLS. 

Z 

III recurso ao Minictfo dc EGteele-do Deseevelvimcnto, Ifidúctria c Cemércio Exterior. 
3.395,  dc 2000)  

(Redação dada  pelo Decreto n° 

crctoria da Micro c Pequena Emprcoo da Prcaidência da República. 

 

*cis  e ceei0  8.04  *c O 

 

- 
'e2016) 

III - recurso ao Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração da Secretaria de Governo Digital da 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia. 	.(Redação dada  pelo 
Decreto n° 10.173,  de 2019) 

SUBSEÇÃO II 

Do Procedimento 

Art. 65. O pedido de reconsideração terá por objeto obter a revisão de despachos singulares ou de Turmas que formulem 
exigências para o deferimento do arquivamento e o seu procedimento iniciar-se-á com a protocolização de petição dirigida ao 
Presidente da Junta Comercial dentro do prazo de trinta dias concedidos para cumprimento da exigência. 

§ 1° O pedido de reconsideração será apreciado pela mesma autoridade que prolatou o despacho, no prazo de cinco dias 
úteis contados da data da sua protocolização, sendo indeferido de plano quando assinado por terceiro ou procurador sem 
instrumento de mandato ou interposto fora do prazo, devendo ser, em qualquer caso, anexado ao processo a que se referir. 

§ 2° A protocolização do pedido de reconsideração suspende o prazo para cumprimento de exigências formuladas, 
recomeçando a contagem a partir do dia subseqüente à data da ciência, pelo interessado ou da publicação, do despacho que 
mantiver a exigência no todo ou em parte. 

Art. 66. Das decisões definitivas, singulares ou de Turmas, cabe recurso ao Plenário da Junta Comercial, cujo procedimento 
-:ompreenderà as fases de instrução e julgamento. 

Art. 67. A fase de instrução iniciar-se-á com a protocolização da petição do recurso dirigida ao Presidente da Junta 
Comercial, a qual será enviada à Secretaria-Geral que, no prazo de três dias úteis, expedirá notificação às partes interessadas, na 
forma que dispuser o Regimento Interno, para se manifestarem, no prazo de dez dias úteis, contados a partir do dia subseqüente 
à data da ciência. 

§ 1° Decorrido o prazo para contra-razões, a Secretaria-Geral dará vista do processo à Procuradoria, quando a mesma não 
for a recorrente, para manifestar-se e restituí-lo, no prazo de dez dias úteis, àquela unidade, que o fará concluso ao Presidente. 

§ 2° No prazo de três dias úteis, o Presidente deverá manifestar-se quanto ao recebimento do recurso e designar, quando 
for o caso, Vogal Relator, notificando-o. 

Art. 68. Admitido o recurso, pelo Presidente, iniciar-se-á a fase de julgamento, que deverá ser concluída no prazo de trinta 
dias úteis. 

www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D1800.htm  

§ 1° O decurso do prazo de que trata o caput deste artigo fica suspenso da data da sua admissão até a data da ciência pelo 
Vogal Relator, reiniciando-se no dia subseqüente a esta ciência. 

§ 2° O Vogal Relator, no prazo de dez dias úteis, elaborará o relatório e o depositará na Secretaria-Geral, para distribuição e 
conhecimento dos demais Vogais, nos cinco dias úteis subseqüentes, os quais poderão requerer cópia de peças do processo a 
que se referir. 

§ 3° Nos dez dias úteis que se seguirem ao encerramento do prazo a que alude o parágrafo anterior, a Secretaria-Geral fará 
incluí-lo em pauta de sessão do Plenário para julgamento, solicitando ao Presidente a convocação de sessão extraordinária, 
quando necessário, observado, em qualquer caso, o prazo fixajo no caput deste artigo. 
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Junta Comercial no dia seguinte ao do vencimento do prazo. 

Art. 72. O empresário individual ou a sociedade empresária cujo ato tenha sido objeto de decisão de cancelamento do 
registro providenciará, no prazo de trinta dias, a sua retificação, se o vício for sanável, sob pena de desarquivamento do ato 
pela Junta Comercial no dia seguinte ao do vencimento d prazo. 	(Redação dada  pel Decreto • 1 173,  de 2019) 
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§ 4° Na sessão plenária é admitida vista do processo aos Vogais, que será concedida por período fixado pelo Pre4ideih-t? 
compatível com a conclusão do julgamento, no prazo previsto no caput deste artigo. 

[RS. 
§ 5° No caso de inobservância de prazo previsto no caput deste artkge, a pane interewada poderá requerer ao 

Departamento Piaci na! dc Registro do Coméfcie DNRC tudo o que se afigurar necessário para a conclusão d julgamento do 

01800 31/01/2020 

§ 5° Na hipótese de inobservância do prazo de que trata o caput, a parte interessada poderá requerer ao Departamento 
Nacional de Registro Empresarial e Integração da Secretaria de Governo Digital da Secretaria Especial de Desburocratização, 
Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia o que for necessário para a conclusão do julgamento do recurso. 
(Redação dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

Art. 69. Das decisões-de Plenário cabe fecdreo ao Ministre-de Estado da Indástfia, do Comércio c do Turismo, como última 
instância administrativa. 

Art. 69. Das decisões do Plená-fio cabe recurso ao Ministro dc Estado do-Desenvolvimento, Indústria c Comércio Exterior, 
como última instância administrativa. 	(Redação dada  pelo Decreto n° 3.395.  de 2000) 

Art. 69. Das decisões de-Plená-fie-cabe recurso ae-Ministre-de-Estade-Chefe da Secretaria-da-Micro-e Pequena Empresa da 
Presidência da República, como ultimo instância administrativa. 	(Redação dada  pelo Decreto n° 8.060.  de 2013) 

" 	z 	- 	: - 	.11  

Art. 69. Das decisões do Plenário cabe recurso ao Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração da 
Secretaria de Governo Digital da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da 
Economia, como última instância administrativa. 	(Redação dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

§ 1° A petição do recurso, dirigida ao Presidente da Junta Comercial, após protocolizada, será enviada à Secretaria-Geral 
que, no prazo de três dias úteis, expedirá notificação às partes interessadas, na forma que dispuser o Regimento Interno, para se 
ianifestarem no prazo de dez dias úteis, contados a partir do dia subseqüente à data da ciência. 

§ 2° Decorrido o prazo para contra-razões, a Secretaria-Geral fará o processo concluso ao Presidente. 

§ 3° No prazo de três dias úteis, t) Presidente deverá manifestar se guante ao recebimeinto do recurso, encaminhando o, 
. 	. 	- 	- 	- - 	• . - - 	- 	----------.-  	 . - 

eubmetê lo à decisão final do Ministro de Estado da Indústria, do Coméreiee do Turismo, a ser proferida em igual prazo. 
§ 3'9  No prazo de três dias úteis, o Presidefite deverá manifestar se quanto ao recebimento do recurso, encaminhando o, 

- 	 : • 	: - . : - 	 : - — 	" 
submete lo à decisão final-de Ministre-de Estado-de Desenvolvimento, Indústria c C mércio Exterior. 	(Redação dada  pelo 
Decreto n° 3.395,  de 2000) 

§ 3€1  No prazo de três dias úteis. o Presidente deverá manifestar se quanto ao reeeldimento do recurso, co encaminhara, 

^ 

Presidência da República. 

 

(Redação dada  pelo Decreto n° 8.060,  de 2013) 

 

quando necessário, ao Departamento de Reg-istro Empresarial c Integração DREI que, no prazo de dez dias úteis, deverá 

(Redação dada  pelo Decreto n° 8.815,  de 2016) 

§ 3° No prazo de três dias úteis, o Presidente da Junta Comercial se manifestará quanto ao recebimento do recurso e o 
encaminhará, quando necessário, ao Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração da Secretaria de Governo 
-)igital da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia, que, no prazo de 
Jez dias úteis, proferirá a decisão final. 	(Redação dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

§ 4° Os pedidos de diligencia, após encaminhado e processo ao-Departamento Nacional sie Registro do Comércio DNRC, 
suspenderão 	os prazos prcvist s no parágrafo anterior. 

e - . 	- 	- 	 - 	- 
DREI, suspenderão os prazos previstes no parágrafo anterior. 

§ 45 Os pedidos de diligência, após o encaminhamento do processo ao DREI, suspenderão os prazos previstos no § 
3°. 	(Redação dada  pelo Decreto n° 8.815,  de 2016) 

§ 5° A capacidade decisória poderá ser delegada, no todo ou em parte. (Revogado pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

Art. 70. Os recursos previstos neste Regulamento serão indeferidos de plano pelo Presidente da Junta Comercial, se 
assinados por terceiros ou procurador sem instrumento de mandato, ou interpostos fora do prazo ou antes da decisão definitiva, 
devendo ser, em qualquer caso, anexados aos processos a que se referirem. 

Art. 71. No pedido de reconsideração ou nos recursos previstos neste Regulamento, subscritos por advogado sem o devido 
instrumento de mandato, deverá o mesmo exibi-lo no prazo de cinco dias úteis. 

Art. 72. A firma mercantil individual ou sociedade mercantil c* ato tenha sido objeto de decisão de cancelamento do 
. 	- 

(Redacão dada  pelo Decreto n°8.060,  de 2013) 
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Art. 73. Os recursos previstos neste Regulamento não suspendem os efeitos da decisão a que se referem. 

Art. 74. O prazo para a interposição dos recursos é de dez dias úteis, cuja fluência se inicia no primeiro dia útil su eqüente 
ao da data da ciência pelo interessado ou da publicação do despacho. 	 FLS.  

Parágrafo único. A ciência poderá ser feita por via postal, com aviso de recebimento. 

SEÇÃO VIII 

Da Publicação dos Atos 

- 
Portaria dc seu -Presidente, publicada ne Diáfie Oficial cio Ectade e,  Re ease da Janta Cemereial—de Dictrito Federal, no Diário 
Oficial da União. 

Art. 75. Os atos decisórios da Junta Comercial serão publicados no seu sitio eletrônico. 	(IdAção dada  pelo Decreto 
n° 10.173,  de 2019) 

Art. 76. As publicações ordenadas na lei de sociedades por ações serão feitas no órgão oficial da União, do Estado ou do 
Distrito Federal, conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia, e em outro jornal de grande circulação editado 
regularmente na mesma localidade. 

Parágrafo único. Se no lugar em que estiver situada a sede da companhia não for editado jornal, a publicação se fará em 
órgão de grande circulação local. 

Art. 77. A prova da publicidade de atos societários, quando exigida em lei, será feita por meio da anotação nos registros 
da Junta Comercial, à vista de apresentação da folha do Diário Oficial, em sua versão eletrônica, dispensada a juntada da 
mencionada folha. (Redação dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

Parágrafo único. É facultado, ainda, às sociedades por ações mencionar, na ata apresentada a arquivamento, a data, o 
número da folha ou da página do órgão oficial e do jornal particular onde foram feitas as publicações preliminares à realização da 
assembléia a que se referem, dispensada a sua apresentação. 

SEÇÃO IX 

Das Autenticações 

Art. 78. As Juntas Comerciais autenticarão, segundo instruções normativas do Departamento Nacional de Registro do 
Comércio - DNRC: 

Art. 78. As Juntas Comerciais autenticarão, conforme o disposto em ato do Departamento Nacional de Registro 
Empresarial e Integração da Secretaria de Governo Digital da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo 
Digital do Ministério da Economia: (Redação dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

" 

I - os instrumentos de escrituração das empresas e dos agentes auxiliares do comércio; 
0.173,  de 2019) 

(Redação dada  pelo Decreto n° 

II - os documentos arquivados e suas cópias; 

III - as certidões dos documentos arquivados. 

Parágrafo único. Os instrumentos autenticados na forma deste artigo, referidos nos incisos I e III e as cópias dos 
documentos referidas no inciso II não retirados no prazo de trinta dias, contados do seu deferimento, poderão ser eliminados. 

Art. 78-A. A autenticação de livros contábeis das empresas poderá ser feita por meio do Sistema Público de Escrituração 
Digital - Sped de que trata o Decreto n2  6.022,  de 22 de  janeiro de 2007, mediante a apresentação de escrituração contábil 
digital. 	.(Incluído  pelo Decreto n° 8.683,  de 2016) 	(Vide Decreto n°6.022,  de 2007) 

§ 12  A autenticação dos livros contábeis digitais será comprovada pelo recibo de entrega emitido pelo Sped.. 	(Incluído 
pelo Decreto n°8.683,  de 2016) 

§ 22  A autenticação prevista neste artigo dispensa a autenticação de que trata o art. 39 da Lei n2  8.934,  de 18 de novembro 
de 1994, nos termos do art. 39-A da referida Lei.. 	.(Incluído  pelo Decreto n° 8.683,  de 2016) 

SEÇÃO X 

Das Certidões 

a cargo das Juntas Comerciais. 

Art. 79. É público o registro de empresas e atixidades afins a cargo das Juntas Comerciais. 
Decreto n° 10.173, 	de 2019) 
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Art. 80. Qualquer pessoa, sem necessidade de provar interesse, poderá consultar os documentos arquivados nas Juntas 
Comerciais e obter certidões, mediante pagamento do preço devido. 

Art. 81. O pedido de certidão, assinado pelo interessado e acompanhado do comprovante de pagamento do pteço d vido, 
indicará uma das seguintes modalidades: 

I - simplificada; 

II - especifica, consoante quesitos formulados no pedido; 

III - inteiro teor, mediante reprografia. 

Art. 82. Sempre que houver qualquer alteração posterior ao ato cuja certidão for requerida, deverá ela, obrigatoriamente, ser 
mencionada, não obstante as especificações do pedido. 

Art. 83. A certidão deverá ser entregue no prazo de até quatro dias úteis da protocolização do pedido na sede da Junta 
Comercial e, no prazo de até oito dias úteis, se em protocolo descentralizado. 

Parágrafo único. Em caso de recusa ou demora na expedição da certidão, o requerente poderá reclamar à autoridade 
competente, que deverá providenciar, com presteza, sua expedição. 

Art. 84. Os modelos c a expedição de ceftidées serão eiseiplinados -por instruçõe ReFmativa do Departamento Nacional de 
Registro do Comércio DNRC. 

Art. 84. Ato do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração da Secretaria de Governo Digital da 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia disporá sobre os modelos e a 
expedição de certidões pelas Juntas Comerciais. (Redação dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

que f ram arquivad s, será o deeffnefite- hábil para a traftsferência, eo rcgistr público competente, d s bens com que 
subscritor tiver contribuído para a formação ou aumento do capital social. 

Art. 85. A certidão dos atos de constituição e de alteração de sociedades empresárias lavrada pela Junta Comercial em 
que os atos foram arquivados será o documento hábil para a transferência, no registro público competente, dos bens com que 
o subscritor tiver contribuído para a formação ou aumento do capital social. 	(Redação dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 
2019) 

Art. 86. Os documentos arquivados pelas Juntas Comerciais não serão, em qualquer hipótese, retirados de suas 
dependências, ressalvado o disposto no art. 90. 

sEçÃo-xi 
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Art. 87. O awentamento de Usos eu praticas mercantis é efetuado pela Junta Comercial. 

ex officio, por provocação da Procuradoria ou dc entidade de elas= interes,ada. 
§ 2° Verificada. pela Procu aderia, a iFf-CX 	- 

aprovação do voto de, pelo menos, metade mais um dos Vogais presentes. 
§ 40  Pr ferida a decisão, anotar se á o Uso ou prática mcreaFitil cm livro especial, c m a devida justificação, efetuando se a 

respectiva publicação no Órgão ofici-al-da União-, do Estado ou do Distrito Federal, conforme acede da Junta Comercial. 

mercantis assentados na forma do artigo anterior. 

Seção XI 
Do assentamento dos usos ou práticas empresariais 

(Redação dada  pelo Decreto n° 10.173.  de 2019) 

Art. 87. O assentamento de usos ou práticas empresariais é efetuado pela Junta Comercial. 	(Redação dada  pelo 
Decreto n° 10.173,  de 2019) 

§ 1° Os usos ou as práticas empresariais serão reunidos e assentados em livro próprio, pela Junta Comercial, ex officio 
ou por solicitação da Procuradoria ou de entidade de classe interessada. 	(Redação dada  pelo Decreto n° 10.173.  de 2019) 

§ 2° Verificada, pela Procuradoria, a inexistência de disposição legal contrária ao uso ou prática empresarial a ser 
assentada, o Presidente da Junta Comercial solicitará o pronunciamento escrito das entidades diretamente interessadas, que 
se manifestarão no prazo de noventa dias, e publicará convite para que os interessados se manifestem no mesmo prazo. 
(Redação dada  pelo Decreto n° 10.173.  de 2019) 

§ 3° Executadas as diligências previstas no § 2°, a Junta Comercial decidirá se é verdadeiro e registrável o uso ou 
prática empresarial, em sessão a que compareçam, no mínimo, dois terços dos Vogais e a aprovação ocorrerá pelo voto de, 
no mínimo, metade mais um dos Vogais presentes. 	edação dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

Alrnelda 

GerenteSd"e8s \i‘ 
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§ 4° Proferida a decisão, o uso ou a prática empresarial será assentada em livro especial, com a sua justificação, 
efetuada a respectiva publicação no Diário Oficial da União ou da unidade federativa em que a Junta Comercial estiver 
localizada. (Redação dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

FLS. 

Da Retribuição dos Serviços 

n°10.173,  de 2019) 

Art. 89. Compete ao Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração da Secretaria de Governo Digital da 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia propor a elaboração da tabela 
de preços dos serviços pertinentes ao Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins, na parte relativa aos atos de 
natureza federal, e especificar os atos a serem observados pelas Juntas Comerciais na elaboração de suas tabelas locais. 
(Redação dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

§ 1° As isenções de preços de serviços restringem-se às hipóteses previstas em lei. (Incluído  pelo Decreto n° 10.173, 
de 2019) 

§ 2° É vedada a cobrança de preço pelo serviço de arquivamento dos documentos relativos à extinção do registro do 
-.mpresário individual, da empresa individual de responsabilidade limitada - Eireli e da sociedade limitada. 	(Incluído  pelo 
)ecreto n° 10.173,  de 2019) 

TITULO III 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 90. Os atos de empresas mercantis, após preservada a sua imagem através de microfilmagem ou por meios 

Art. 91. O fornecimento de informações cadastrais ao Departamento Nacional dc Rcgistro do Comércio DNRC, ou às 

Parágrafo única única O DepaFtamento Naoienal de Registre do Comércio DNRC estabelecerá as normas necessárias para a 
utilização dos cadastros sob jurisdição cio SiCtcfA3 Nacional dc Rcgistro dc Empresas Mercantis SINREM pelos órgãos ou 
entidades públicas a que se refere este artigo, mediante a celebração de acordos ou convênios de cooperação. 

Art. 90. Os atos de empresas, após ter sido preservada a sua imagem por meio de sua microfilmagem ou por outros 
meios tecnológicos, poderão ser devolvidos pelas Juntas Comerciais, observado o disposto em ato do Departamento Nacional 
le Registro Empresarial e Integração da Secretaria de Governo Digital da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e 
joverno Digital do Ministério da Economia. (Redação dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

Art. 91. O fornecimento de informações cadastrais ao Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração da 
Secretaria de Governo Digital da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da 
Economia, ou às Juntas Comerciais, conforme for o caso, desobriga os empresários individuais e as sociedades empresárias 
de prestarem idênticas informações a outros órgãos ou entidades da administração pública federal, estadual, distrital ou 
municipal. (Redação dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

Parágrafo único. Ato do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração da Secretaria de Governo Digital 
da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia estabelecerá as normas 
para a utilização dos cadastros integrantes do Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM pelos órgãos 
ou entidades a que se refere o caput, por meio da celebração de acordos ou convênios de cooperação. (Redação dada  pelo 
Decreto n° 10.173,  de 2019) 

CAPÍTULO II 

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 92. As Juntas Comerciais adaptarão seus regimentos internos ou regulamentos às disposições deste Regulamento no 
prazo de cento e oitenta dias, a contar da data da sua publicação. 

Art. 92-A. Os atos de constituição, alteração, transformação, incorporação, fusão, cisão, dissolução e extinção de 
registro de empresário e de pessoas jurídicas poderão ser realizados também por meio de sistema eletrônico criado e mantido 
pelo Ministério da Economia. 	(Incluído dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

Art. 93. Este Decreto entra em vigor na data de sua pu licação. 

iÜin 
Art. 88. Quinquenalmente, as Juntas Comerciais revisarão a coleção dos usos ou práticas empresariais asse tado e 

publicarão, nos termos do disposto no art. 87. (Redação dada  pelo Decreto n° 10.173,  de 2019) 

SEÇÃO XII 
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Art. 94. Revogam-se os Decretos n°57.651,  de 19 de  janeiro de 1966, 86.764,  de 22 de dezembro de 1981, 93.410,  de 14 
de outubro de 1986 e o Decreto sin° de 10 de maio de 1991, que dispõe sobre a autorização para microfilmagem de documentos 
levados a registro nas Juntas Comerciais. 

Brasília, 30 de janeiro de 1996; 175° da Independência e 108° da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Dorothea Wemeck 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 31.1.1996 e retificado em 20.5.1996 
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LEI N°3.051, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2015. 

Institui o Plano Pludanual do Estado do Tocantins para 
o quadriênio 2016-2019. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS: 

Faço saber que a ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DO TOCANTINS decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 
DO PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL E DO PLANO PLURIANUAL 

Art. 10  Fica instituído o Plano Plurianual do Estado do Tocantins 
para o quadriênio 2016-2019 - PPA 2016-2019, em cumprimento ao 
disposto no §10  do art. 80 da Constituição do Estado. 

Art. 2,  O PPA 2016-2019 é instrumento de planejamento 
governamental que estabelece as diretrizes, os objetivos e as metas da 
administração pública estadual para as despesas de capital, custeio e 
outros delas decorrentes, e para as relativas aos programas de duração 
continuada. 

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DO PPA 

Art. 30  PPA 2016-2019 organiza a atuação governamental em 
programas e ações Governo, definidas para o período de sua vigência, 
as quais se encontram expressas na dimensão estratégica do Plano, 
orientados pelos seguintes eixos temáticos: 

I - Saúde; 

II - Educação e Conhecimento; 

III - Segurança Pública, Assistência Social e Direitos Humanos; 

IV - Desenvolvimento Agrícola e Meio Ambiente; 

V- Desenvolvimento Regional, Urbano, Industrial e Infraestrutura; 

VI - Gestão Pública. 

Art. 4' A dimensão estratégica do PPA 2016-2019 compreende 
os seguintes elementos: 

I - Eixos Estratégicos: representam as escolhas estratégicas 
responsáveis pelo alcance dos resultados desejados, permeando 
os caminhos a serem percorridos para o sucesso de sua missão, 
estabelecendo-se as prioridades da Governança a partir do alinhamento 
das instituições às estratégias; 

II - Programas temáticos: organiza as ações de Governo, 
articulando-as com a finalidade de concretizar os objetivos pretendidos, 
mediante o enfrentamento de problemas ou aproveitamento de 
oportunidades, com indicadores e metas; 

III - Objetivos: expressa o resultado positivo que se espera 
alcançar com o programa e será acompanhado por público-alvo e 
regionalização; 

IV - Indicadores: medida que permite aferir, periodicamente, 
o alcance do objetivo de um programa ou a oferta de seus produtos, 
auxiliando o seu monitoramento e avaliação, e será detalhado em valor 
mais recente e período de referência: 

V - Metas Físicas: medida de alcance do Objetivo, podendo ser 
de natureza quantitativa ou qualitativa, regionalizada ou não; 

VI - Ações Orçamentárias: identifica as entregas de bens e 
serviços à sociedade, contribuindo para atender os objetivos do Programa. 

Parágrafo único. Não consta dos Eixos Estratégicos o Programa 
de Manutenção do Estado, referente às ações de manutenção de 
recursos humanos, serviços de informática, transportes e a coordenação 
de serviços administrativos gerais do governo, por não prever objetivo. 
meta e indicador. 
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Art. 9° Com a finalidade de viabilizar o alcance dos objet4os 
constantes do PPA 2016-2019. as atividades de monitoramento e 
avaliação visam aprimorar as práticas da gestão orientada para resultados, 	IN  
e propor o uso racional e qualitativo dos recursos e efetividade d.S..2_,VIs» 
políticas públicas. 

Art. 10. Os indicadores especificados no Anexo IV desta Lei 
serão objeto prioritário das atividades de execução, monitoramento e 
avaliação. 

Art. 50  Integram o PPA 2016-2019 os seguintes anexos: 

I - Anexo I: Dimensão Estratégica e Tática; 

II - Anexo II: Eixos Estratégicos e Programas Temáticos; 

III -Anexo III: Programa de Manutenção do Estado; 

IV - Anexo IV: Indicadores Prioritários. 

CAPÍTULO III 
DA INTEGRAÇÃO COM OS ORÇAMENTOS DO ESTADO 

Art. 6' Os Programas e as Ações deste Plano devem ser 
observados nas Leis Orçamentárias Anuais e nas leis que as modifiquem. 

§1° Nos Programas Temáticos a ação orçamentária está 
vinculada ao objetivo. 

§2° No Programa de Manutenção do Estado, a ação 
orçamentária está vinculada ao respectivo programa. 

§30  Na lei orçamentária anual, deverão ser detalhados os valores 
dos programas e das ações para o exercício de sua vigência. 

Art. 7° O valor total dos programas, os enunciados dos objetivos 
as metas não constituem em limites à programação e à execução das 

despesas expressas nas leis orçamentárias e nas leis que as modifiquem. 

CAPITULO IV 
DA GESTÃO DO PLANO 

Seção I 
Da Gestão. do Monitoramento e da Avaliação 

Art. 8' A gestão do PPA 2016-2019 consiste na implementação 
das ferramentas de execução, monitoramento e avaliação dos programas, 
objetivos, produtos, indicadores, metas e valores globais, observando os 
princípios da publicidade, eficiência, impessoalidade, economicidade e 
efetividade. 

§1° Cabe ao Grupo Gestor de Controle e Eficiência do Gasto 
Público, em conformidade como Decreto n°5.259, dell de junho de 2015, 
definir normas, prazos, diretrizes e orientações técnicas para a execução, 
o monitoramento e a avaliação do PPA 2016-2019. 

§2' O Poder Executivo manterá sistema integrado de informações 
ira apoio à gestão do Plano, que será atualizado permanentemente e 

abrangerá a execução financeira dos programas, o alcance das metas 
e o acompanhamento dos indicadores disponibilizados, em linguagem 
simples, no Portal da Transparência do Estado do Tocantins. 

Seção II 
Da Revisão e da Alteração do Plano 

Art. 11. A Revisão do PPA 2016-2019 refere-se à inclusão, 
exclusão ou alteração de programas, objetivos, indicadores, metas e 
ações. 

§10  As revisões de que trata o caput deste artigo serão 
propostas pelo Poder Executivo, por meio dos projetos de lei de diretrizes 
orçamentárias e dos orçamentos anuais ou mediante Projeto de Lei 
específico. 

§2° As alterações nas leis orçamentárias anuais podem ser 
incorporadas automaticamente a esta Lei. 

Art. 12. A inclusão de ação orçamentária no Plano Plurianual 
2016-2019 terá validade para o período de vigência do Plano. 

CAPITULO V 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 13. O investimento plurianual, de que trata o §-I' do art. 82 
da Constituição do Estado, está incluído no valor total do programa para 
o período de 2016 a 2019. 

Parágrafo único. Na Lei Orçamentária Anual e em seus anexos 
estão detalhados os investimentos, de que trata o caput deste artigo, para 
o ano de sua vigência. 

Art. 14. As emendas parlamentares individuais deverão constar 
no Plano e detalhadas na Lei Orçamentária Anual. 

Art. 15. O Poder Executivo fica autorizado, a qualquer momento, 
a alterar descrição dos indicadores, das metas e das ações e editar normas 
complementares para a execução desta Lei. 

Art. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo efeitos a partir de 1' de janeiro de 2016. 

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 21 dias do mês de dezembro 
de 2015:194° da Independência, 127' da República e 27' do Estado. 

MARCELO DE CARVALHO MIRANDA 
Governador do Estado 

Télio Leão Ayres 
Secretário-Chefe da Casa Civil 

MARCELO DE CARVALHO MIRANDA 
Governador do Estado 

7E1_10 LEÃO AYRES 
Secretário-Chefe da Casa Civil 

GERISVALDO DA COSTA MACEDO 
Diretor do Diário Oficial do Estado 
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17. INFRAESTRUTURA 

Atualmente, a malha rodoviária possui 13.175 km de estradas, 
das quais 5.987 km de rodovias pavimentadas e 7.188 km de rodovias 
que ainda carecem de pavimentação. Do ponto de vista logístico, o Estado 
se destaca pelo excelente potencial para integração dos diversos modais 
de transporte, ainda mais com a estrutura advinda da Ferrovia Norte-Sul. 
Tem-se ainda o Projeto como o PDRIS que deixará como benefícios 
melhorias em estradas vicinais de 72 municípios do Tocantins, levando 
às famílias que vivem nas regiões centro-oeste, sudoeste e noroeste mais 
segurança e conforto, além de colaborar com o escoamento da produção e 
transporte seguro, contribuindo assim, para o desenvolvimento e a geração 
de emprego e renda. O projeto ainda trará como benefícios a recuperação 
das rodovias estaduais e contribuirá para melhorias da competitividade e 
da integração regional, promovendo a inclusão social e a sustentabilidade 
ambiental. Além disso, fomentará a eficácia do transporte rodoviário e dos 
serviços públicos em apoio ao desenvolvimento integrado e territorialmente 
equilibrado do Estado. 

O desafio prioritário da gestão atual para o próximo quadriénio 
será o aumento do investimento, atualmente limitado pela falta de 
infraestrutura e dificuldades na politica econômica nacional. 

Será desafio da Secretaria de Infraestrutura ainda, desenvolver 
os modais necessários e indispensáveis para o processo logístico do 
Estado, principalmente no que tange o modal aeroviário, que ainda é 
incipiente e precisa ser melhorado para atender as necessidades dos 
usuários e as demandas produtivas das diversas regiões do Tocantins, 
com polarização nos eixos Palmas, Araguaina, Gurupi e Porto Nacional. 

O Sistema de Iluminação Pública é essencial para a segurança 
do tráfego, a prevenção da criminalidade, o embelezamento das áreas 
urbanas, a valorização dos monumentos de valor artístico, prédios e 
paisagens. para a orientação de percursos e passeios, bem como permitir 
aos cidadãos aproveitarem melhor as áreas de lazer e o espaço urbano. 
A chegada da energia elétrica facilita a integração das iniciativas púbficas 
no meio rural, tanto no que diz respeito aos programas sociais e ações 
de atendimento de serviços básicos (educação, saúde, abastecimento de 
água) quanto às políticas de incentivo à agricultura familiar, aos pequenos 
produtores e comerciantes locais, contribuindo para o desenvolvimento 
econômico e social das áreas beneficiadas. 

18. DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

Os incentivos fiscais concedidos pelo Governo, aliados a fatores 
positivos como localização, clima, patrimônios ambiental e hídrico e o 
potencial logístico, têm atraído a atenção de empresários do Brasil e do 
mundo. A logística, a partir do Tocantins, se consolidou em 2015, com 
investimento efetivo de R$ 380 milhões da Valor Logística Integrada (VLI) 
nos pátios rodoferroviários de Porto Nacional e Palmeirante; somados aos 
investimentos de R$ 3,55 milhões no Terminal de Logística de Cargas 
(TECA) do Aeroporto de Palmas; e ainda, com o Ecoporto Praia Norte. 
que já teve investimento da ordem de R$ 10 milhões. 

Na missão de promover o desenvolvimento econômico 
istentável, fortalecendo a capacidade competitiva dos setores comercial, 

.idustrial, mineral e turístico. a Secretaria do Desenvolvimento Econômico 
e Turismo (Sedetur) realizou, ao longo deste ano, uma série de ações 
com impacto positivo direto na economia do Estado. Entre elas, está a 
aproximação, por meio de reuniões, do empresariado local. 

Os incentivos fiscais concedidos pelo Governo do Tocantins 
garantiram, até agora, a atração de empresas de setores como mineração, 
grãos, sementes, frigorifico, fármacos entre outros, com investimentos 
projetados em aproximadamente R$ 100 milhões e a previsão de gerar 
mais de 700 novos empregos. Por meio do Conselho de Desenvolvimento 
Econômico (CDE), vinculado à Sedetur, também foram firmados convênios 
que possibilitaram a realização de eventos como as tradicionais feiras 
agropecuárias nos municípios, promovendo emprego e renda a centenas 
de famílias. 

Para atrair novos empresários e dar oportunidade de 
crescimento aos que já estão instalados no Tocantins, foi aprovado nesta 
gestão o microparcelamento para implantação do Distrito Industrial 65, 
em Palmas; realizado o diagnóstico dos Distritos Industriais do Estado e, 
com recursos do Fundo de Desenvolvimento Econômico (FDE), garantida 
a revitalização do Parque Industrial de Gurupi, dos Distritos Industriais de 
Paraíso, Colinas e Porto Nacional. Outras ações foram desenvolvidas na 
área de mineração e apoiando os empresários locais 

19. DESENVOLVIMENTO TURÍSTICO 

O Tocantins tem um patrimônio natural e cultural que represen 
uma importante alternativa de desenvolvimento econômico sustentáve 
por meio da atividade turística: um setor que reúne 52 atividade 
econômicas, que é capaz de gerar emprego e renda com o mínimo d 
investimento. 

Nesta perspectiva, a Sedetur, ao longo de 2015, teve suas 
atenções voltadas também para expor as potencialidades turísticas das 
regiões do Tocantins, com foco em atrair investidores para melhoria 
da infraestrutura. Empresários nacionais e internacionais foram 
recepcionados e receberam informações sobre as sete regiões turísticas: 
Encantos do Jalapão, Lagos e Praias do Cantão, Serras e Lago/Palmas, 
Ilha do Bananal, Serras Gerais, Vale dos Grandes Rios e Bico do Papagaio. 

Em 2015, a secretaria retomou a negociação do Programa 
de Desenvolvimento do Turismo Sustentável do Estado do Tocantins 
(Prodetur Tocantins). Este financiamento internacional contempla 
investimentos em pavimentação asfáltica na região do Jalapão e outros 
importantes projetos de interesse do setor de turismo. 

Outra ação em fase de conclusão é a elaboração dos Planos de 
Desenvolvimento Turístico para as regiões de Palmas, Jalapão e Cantão, 
que vão permitir e direcionar os investimentos públicos e privados nos 
próximos anos. 

20. METROLOGIA 

A Agência Estadual de Metrologia atua, assegurando que 
os produtos com certificação compulsória, que estão sendo ofertados 
à sociedade tocantinense, estejam dentro dos padrões metrológicos 
aceitáveis. 

Para tanto, faz-se necessário que as políticas públicas estejam 
voltadas para fortalecer a concorrência entre as empresas e ao mesmo 
tempo proteger o cidadão-consumidor. Empresas que atuam à margem 
das regras de mercado, estabelecem a concorrência desleal e prejudicam 
a manutenção da economia local, e, por consequência, precarizam o 
desenvolvimento do setor produtivo do Estado, ao colocarem no mercado 
produtos e serviços que podem comprometer a saúde e o bolso da 
população. 

A agência tem procurado ampliar sua atuação como órgão 
fiscalizador. Ações voltadas para a expansão da fiscalização metrológica: 
como o incentivo à criação de postos de cronotacógrafos pelos agentes 
privados, em regiões com fluxo intenso de caminhões, é um desses 
desafios que possibilitarão ao órgão alavancar as atividades fiscalizadoras, 
e ao mesmo tempo manter a sociedade sempre protegida eventos 
danosos. 

21. JUNTA COMERCIAL 

A Junta Comercial, por atribuição legal, é o órgão responsável 
pelo registro, fé pública e publicidade dos documentos arquivados pelos 
empresários, bem como conferir autenticidade, segurança e eficácia aos 
atos jurídicos das empresas mercantis mantendo atualizadas informações 
a elas pertinentes. 

Além de atuar como 'termômetro" da sociedade empresarial e 
da economia do Estado, vez que, é por meio dela que se dá a entrada 
e a saída para toda e qualquer empresa que queira iniciar ou encerrar 
suas atividades. Tem ainda por atribuições processar a habilitação e a 
nomeação dos tradutores públicos e intérpretes comerciais, além da 
matricula e fiscalização de leiloeiros e armazéns gerais. 

Por esse ângulo, a Jucetins tem como missão construir e manter 
um arquivo organizado e protegido referente aos atos de constituição, 
alteração, extinção e todos os demais documentos de interesse das 
empresas mercantis, a fim de poder, cada vez mais, prestar serviços de 
qualidade ao cidadão. 

22. EDUCAÇÃO E CONHECIMENTO 

A Constituição Federal Brasileira de 1988 determina no art. 
212 que os Estados devem investir não menos que 25% do orçamento 
anual em educação e estabelece que esta, é direito de todos, dever do 
Estado e da família. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB, Lei n° 
9.394/96, no artigo 4' aduz que a Educação Básica é "obrigatória e gratuita 
dos 4 aos 17 anos de idade. Por sua vez o inciso IV do art. 10 determina 
que os Estados incumbir-se-ão de assegurar o ensino fundamental e 
oferecer, com prioridade, o ensino médio a todos que o demandarem. O 
financiamento da educação básica dar-se-á em conformidade aos artigos 
70 e 71 da LDB e é regulamentado pela Lei n° 11.494/2007 - Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais da Educação - Fundeb. 
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OBJETIVO: 0355 - Assegurar que os produtos e serviços produzidos e ou comercializados no Estado estejam em 
conformidade com os regulamentos técnicos do INMETRO, bem como, promover melhor 

atendimento ao usuário interno e externo por intermédio de uma sede que contemple espaço físico 

adequado ao exercício da atividade delegada. 

Órgão Responsável: Agência de Metrologia, Avaliação da Conformidade, Inovação e Tecnologia do Estado do Tocantins - AEM 

,i1SCFW-1  

FLS.  

INDICADORES Unidade de Medida Índice atual Índice desejado 

número de instrumentos metrológicos existentes no Estado 	 Unidade (un) 	 O 	 100 

Metas: 

Construção de uma sede administrativa com espaço destinado a instalação de laboratórios de análises de produtos de grandes 
e pequenas massas, laboratório de análise de medidores de energia elétrica e de agua. Setor de atendimento ao público, bem 
como, melhorar as instalações que dão suporte à atividade finalística de fiscalização. 

Regionalização da Meta 
	 Unidade 	 2016-2019 

Região de Planejamento Central 
	

Unidade 	 1 

Total 
	 1 

Fiscalizar instrumentos metrológicos, tais como balanças, bombas medidoras de combustíveis, taxímetros, hidrômetros, 
medidores de energia elétrica, esfigmomanometros, cronotácografos, entre outros instrumentos de medir, bem como, 
produtos com certificação compulsória e voluntária, e produtos etiquetados e regulamentados pelo INMETRO. 

Regionalização da Meta 

Estadual 

Total 

 

Unidade 	 2016-2019  

Unidade 	 80000 

80000 

 

  

Ação Orçamentária 

0000 - Construção da sede da AEM-TO 

4043 - Fiscalização Metrológica e Avaliação da Conformidade de Produtos 

OBJETIVO: 0328 - Aperfeiçoar o processo de desenvolvimento organizacional, tecnológico e de recursos humanos. 

órgão Responsável: Junta Comercial do Estado do Tocantins -JUCETINS 

Metas: 

Ampliar 80% da estrutura tecnológica da JUCETINS. 

Regionalização da Meta 

Região de Planejamento Central 

Total 

Construir aproximadamente 4.995 m2  do prédio sede da Junta Comercial do Tocantins. 

Unidade 

Porcentagem 

2016-2019  
80 

80 

2016-2019  
4995 

Regionalização da Meta 

Região de Planejamento Central 

 

Unidade 

Metro 
Quadrado 

 

  

Total 4995 

Ação Orçamentária 

3002 - Ampliação da Infraestrutura da Tecnologia da Informação 

3011 - Construção da Sede da JUCETINS 

3060- Revitalização da Sede e dos Escritórios Reginais da JUCETINS 

4072 - Fortalecimento de Gestão de Recursos Humanos 

SNA Aft~ 
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Órgão Responsável: Junta Comercial do Estado do Tocantins -JUCETINS 

 

Unidade de Medida índice atual 

 

INDICADORES índice desejado 

   

INDICADORES Unidade de Medida índice atual índice desejado 

Quociente Localizacional - QL 	 Proporção (pr) 	 1 	 2 

Unidade (un) 6 	 10 Infraestrutura empresarial Implantada 

INDICADORES Unidade de Medida índice atual índice desejado 
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OBJETIVO: 0329 - Executar os registros públicos de empresas mercantis por meio de um serviço ágil, seguro e 

qualificado. 

Índice de Tempo de Resposta 	 Hora (h) 	 48 	 24 

Metas: 

Implantar a Rede Nacional para Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios - REDESIM por meio do 
Jucetins online. 

Regionalização da Meta 	 Unidade 2016-2019 

Região de Planejamento Noroeste Porcentagem 	 100 

Região de Planejamento Sul 
	

Porcentagem 
	

100 

Região de Planejamento Central 	 Porcentagem 	 100 

Região de Planejamento Sudeste 	 Porcentagem 100 

Região de Planejamento Bico do Papagaio 	 Porcentagem 	 100 

  

Porcentagem 

 

100 Região de Planejamento Norte 

  

   

    

Total 5595 

Ação Orçamentária 

3027- Implantação da REDESIM -JUCETINS ONLINE 

4166 - Registro de Empresas 

OBJETIVO: 0292 - Fortalecer as Cadeias e Arranjos Produtivos, visando a interiorização do desenvolvimento, através do 

fortalecimento das potencialidades regionais. 

Órgão Responsável: Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Turismo 

Metas: 

Estruturar arranjo produtivo 

Regionalização da Meta 

Região de Planejamento Jalapão 

 

Unidade 

Unidade 

2016-2019 

 

1 

Região de Planejamento Central 
	

Unidade 

Região de Planejamento Sudeste 

Total 

Unidade 	 1 

4 

Ação Orçamentária 

4071 - Fortalecimento de Cadeias e Arranjos Produtivos 

6001 - Aumento de Capital da Agência de Fomento. 

6002 - Aumento de capital da Companhia de Mineração do Estado do Tocantins 

OBJETIVO: 0295 - Implantar a infraestrutura básica de desenvolvimento econômico, para fixação de empreendimentos 
empresariais, estabelecendo regulamentação para concessão e uso de áreas empresariais. 

Órgão Responsável: Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Turismo 
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INDICADORES Unidade de Medida Índice atual Índice desejado 

Percentual de Conclusão de Etapas de Projetos (PCEP). 	 Porcentagem (%) 	 O 	 75 
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Metas: 

Entregar a classe empresarial infraestrutura básica de desenvolvimento econômico. 

Regionalização da Meta Unidade 2016-2019 

Mie TIL 

Região de Planejamento Central Unidade 2 ,FLS. 

Região de Planejamento Norte Unidade 

Região de Planejamento Sul Unidade 1 

Total 4 

Ação Orçamentária 

3029 - Implantação de Infraestrutura Logística 

3037 - Estruturação da lnfraestrutura Empresarial 

OBJETIVO: 0299 - Estimular a Atração de Investimentos Estratégicos. 

Órgão Responsável: 	Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Turismo 

INDICADORES Unidade de Medida índice atual Índice desejado 

Coeficiente de Variação do Saldo de Empregos Celetistas (CVSEC) - 
CAGED 

Taxa de Crescimento Real do PIB (TCRP) 

Porcentagem (%) 	 4,26 	 4,5 

Porcentagem (%) 	 3,47 	 4 

Metas: 

Aumento do saldo de empregos celetistas no Estado. 

Regionalização da Meta 

Estadual 

Total 

Crescimento Real do PIB Industrial e Serviços Tocantinense. 

Unidade 2016-2019  
16,9 

16,9 

 

Porcentagem 

 

Regionalização da Meta 

Estadual 

Total 

Unidade 2016-2019  

16,9 

16,9 

 

Porcentagem 

 

Ação Orçamentária 
1067 - Incentivo à Implantação de Empreendimentos Estratégicos 

2047 - Disseminação das Oportunidades e Potencialidades de Negócios do Tocantins 

3026 - Idealização e Concepção de Equipamentos de Desenvolvimento Econômico para o Tocantins 

4031 - Desenvolvimento da Mineração no Estado do Tocantins 

4142 - Promoção e Divulgação do Estado 

OBJETIVO: 0300 - Fortalecer o Gerenciannento de Projetos na Sedetur. 

Órgão Responsável: Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Turismo 

Metas: 

Conclusão dos projetos institucionalizados da Sedetur. 

Regionalização da Meta 

Estadual 

Total 

Unidade 2016-2019  
30 

30 

 

Porcentagem 
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PALCO ARAGUAIA 
PRAÇA DOS GIRASSÓIS 

1/.1w 201904.03 21 

,,,teffirk Surol~nieuritco 
D a ri o Ofiea  
ESTADO DO TOCANTINS 	 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ANO XXXI -ESTADO DO TOCANTINS, QUARTA-FEIRA, 03 DE ABRIL DE 209 	N° 5.331 

ATOS DO PODER LEGISLATIVO 

LEI N° 3.433, DE 2 DE ABRIL DE 2019. 

Altera a Lei 3.051, de 21 de dezembro de 2015, que instituiu o Plano Plurianual do Estado do Tocantins para o quadriênio 2016-2019. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, 

Faço saber que a ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO TOCANTINS decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 100  inciso IV do art. 50  da Lei 3.051, de 21 de dezembro de 2015, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 5° 	  

IV - Anexo IV: Ações Prioritárias da Administração Pública Estadual." (NR) 

Art. 2° Os Anexos II, III e IV da Lei 3.051, de 21 de dezembro de 2015, passam a vigorar na conformidade dos Anexos, II e III a esta Lei. 

Art. 30  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 2 dias do mês de abril de 2019; 198° da Independência, 131° da República e 31° do Estado. 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

Rolf Costa Vidal 
Secretário-Chefe da Casa Civil 

REVISÃO PPA 2016-2019 

ANEXO 1 

EIXOS ESTRATÉGICOS E 
PROGRAMAS TEMÁTICOS 
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4106 - MeIhoratnento do Acesso para Eacoarnenio de Produçâo Agricoi 	Municir.)Kr, 

4114 - Operacionalização dos Postos de Pesagem e Fiscalização Rodoviária 

4120- Pavimentação de Rodovias em Parcerias 

4121 - Pavimentação de Vias Urbanas 

4122 - Policiamento e Fiscalização de Transito Rodoviário 

4130- Promoção da Segurança nas Rodovias Estaduais e Educação para o Transito 

4162- Recuperação de Passivos Ambientais 

4163- Recuperação e Manutenção da Malha Viária Não Pavimentada 

4164 - Recuperação e Manutenção da Malha Viária Pavimentada 

4167 - Licenciamento Ambientai de Obras de Infraestrutura Rodoviária 

4311 -Gestão da Faixa de Domínio das Rodovias Estaduais 

  

JUCFTIL 

?ROGRAMA - 11 55 I INDUSTRIA, COMÉRCIO, SERVIÇOS, MINERAÇÃO E TURISMO 

Fonte Valor 2019 Valor 2016/2019 

0100- Recursos do Tesouro - Ordinarios R$ 397.800,00 R$ 397.800,00 

0240 - Recursos Proprios R$ 35.037.807,00 R$ 35.037.807,00 

0104- Recursos do Tesouro - Emendas Parlamentares R$ 700.000,00 R$ 700.000,00 

0225- Recursos de Convenios Federais R$ 5.300.000,00 R$ 5.300.000,00 

4220- Operacoes de Credito Externas - Em Moeda R$ 7.000.000,00 R$ 7.000.000,00 

TODAS AS FONTES R$ 48.435.607,00 R$ 48.435.607,00 

Industrie, Comércio, Serviços, Mineração e Turismo 

OBJETIVO: PROMOVER A MELHORIA DOS REGISTROS PÚBLICOS DE EMPRESAS MERCANTIS. 

RESPONSÁVEL JUNTA COMERCIAL DO ESTADUAL DO TOCANTINS- JUCETINS 

INDICADORES 

Nome 
	 Medida 	indica Atual 

	
Índice Desejado 

índice de Tempo de Resposta 
	 How 48.0 24.0 

Implantar a Rede Nacional para Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios - REDESIM por meio do 

Jucetins online. 

Região 	 Unidade de Medida 	 2016-2019 

Região de Planejamento Noroeste 	 Porcentagem 	 100.0 

Região de Planejamento Bico do Papagaio 	 Porcentagem 	 100.0 

Região de Planejamento Norte 	 Porcentagem 	 100.0 

Mie Gerente de P etarnen o e COrrettne6 
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Região 
	 Unidade de Medida 	 2016-2019 

Região de Planejamento Sudeste 
Região de Planejamento Sul 
Região de Planejamento Central 

Porcentagem 
Porcentagem 
Porcentagem 

100.0 
100.0 
100.0 

AÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

302:7 - implantação e Operacionalizaçáo da Junta Digital - Simplifica 'Tocantins 

4166 
	

.ia lizaçao de Einpre-ça5 

Industrie, Comércio, Serviços, Mineração e Turismo 

OBJETIVO: 0292-FORTALECER AS CADEIAS E ARRANJOS PRODUTIVOS, VISANDO A INTERIORIZAÇÃO DO 

)ESENVOLVIMENTO. 

RESPONSÁVEL SECRETARIA DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS 

INDICADO 

Nome 
	 Medida 	índice Atual 

ia empregos envolvidos com as potencialidades regionais 
	 Porcentagem 1.0 

	
30.0 

METAS 

        

Estruturar 3(três) arranjos produtivos 

Região 	 Unidade de Medida 

Estadual 	 Unidade 

   

2016-2019 

   

3.0 

 

         

         

AÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

4071 • Fortalecimento de Cadeias e Arranjos Produtivos 

Industria, Comércio, Serviços, Mineração e Turismo 

OBJETIVO: APERFEIÇOAR O PROCESSO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL, TECNOLÓGICO E DE RECURSOS 

HUMANOS. 



82 	SUPLEMENTO I - DIÁRIO OFICIAL NI25.331 	 ANO XXXI - ESTADO DO TOCANTINS, QUARTA-FEIRA, 03 DE ABRIL DE 2019 

RESPONSÁVEL JUNTA COMERCIAL DO ESTADUAL DO TOCANTINS- JUCETINS 

INDICADORES 

Nome 	 Medida índice Atual 	 índice Desejado 

ndice de Satisfação do Porcelliai:jen 85.0 

Construir aproximadamente 4.995 m2  do prédio sede da Junta Comercial do Tocantins. 

Região 
	 Unidade de Medida 	 2016-2019 

Região de Planejamento Central 

 

Metro Quadrado 	 4995.0 

      

      

Ampliar 80% da estrutura tecnológica da JUCETINS. 

Região 	 Unidade de Medida 	 2016-2019 

Região de Planejamento Central 	 Porcentagem 	 80.0 

AÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

3072- Estruturação das Unidades da JUCETINS 

4072 - Fortalecimento de Gestão de Recursos Humanos 

.......... 

Industria, Comércio, Serviços, Mineração e Turismo 

OBJETIVO: 0395 — PROMOVER OS DESTINOS TURÍSTICOS TOCANTINENSES. 

RESPONSÁVEL AGÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DO TURISMO, CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA - ADETUC 

INDICADORES 

Nome 	 Medida 

, 
Fluxo Turístico. PO re 11,a g em 

METAS 

Aumentar em 5% o fluxo turístico no estado. 

e 
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28 
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29 
31 
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39 

40 

46 

47 
47 

DEFENSORIA PÚBLICA 

TRIBUNAL DE CONTAS 
PUBUCAÇOES DOS MUNICIPIOS 
PUBLICAÇOES PARTICULARES 

Art. 3° Para efeito desta Lei, entende-se por: 

I - Programa: o instrumento de organização da ação 
governamental visando a concretização dos objetivos pretendidos, sendo 

53 	mensurado por indicadores estabelecidos no Plano Plurianual; 

c.BR, st=TO, I=PALMAS, o=1(P-Brasil, ou=Pessoa 
Juridica A3, ou=ARSERPRO, ou=Autoridade 
(edificadora SERPROACF, cri=CASA CIVIL 
Date: 2018.11.23 2037:49 -0300' 
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ESTADO DO TOCANTINS 	 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ANO XXX - ESTADO DO TOCANTINS, SEXTA-FEIRA. 23 DE NOVEMBRO DE 2018 	N°5.243 
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ATOS DO PODER LEGISLATIVO 

LEI N°3.405, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2018. 

Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o 
exercício de 2019, e adota outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, 

Faço saber que a ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DO TOCANTINS decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPITULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1" Esta Lei estabelece as diretrizes orçamentárias do Estado 
do Tocantins para o exercício de 2019, na conformidade do §2° do art. 
165 da Constituição Federal, §2a do art. 80 da Constituição Estadual e da 
Lei Complementar Federal 101, de 4 de maio de 2000, compreendendo: 

I - as metas e prioridades da Administração Pública Estadual; 

II - a estrutura e a organização dos orçamentos; 

III - as diretrizes para a elaboração, execução e avaliação dos 
orçamentos do Estado e suas alterações; 

IV - as disposições para as transferências de recursos a 
entidades públicas e privadas; 

V - as disposições relativas à divida pública estadual e das 
operações de crédito; 

VI - as disposições relativas às despesas com pessoal e 
encargos sociais; 

SUMÁRIO 

ATOS DO PODER LEGISLATIVO 

CASA CIVIL 

CASA MILITAR 
SECRETARIA DAADMINISTRAÇÃO 

SECRETARIA DAS CIDADES E INFRAESTRUTURA 
CRETARIA DE CIDADANIA E JUSTIÇA 

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, JUVENTUDE E ESPORTES 

SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO 

SECRETARIA DA SAÚDE 
SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA 
SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

AEM-TO 
	 40 

AGÊNCIA DE FOMENTO DO ESTADO DO TOCANTINS S.A 
	 40 

AGÊNCIA TOC. DE REG.. CONT. E FISC. DE SERVIÇOS PÚBLICOS - ATR 
	 41 

TERRATINS 
	 41 

DETRAN 
	 42 

IGEPREV-TOCANTINS 
	 43 

NATURATINS 
	 44 

ITERTINS 

UNMNS 

VII - as disposições relativas à política de aplicação de recursos 
da agência oficial de fomento; 

VIII - as disposições sobre alterações na legislação tributária 
estadual; e 

IX - as disposições finais. 

Parágrafo único. Integram ainda esta Lei os seguintes Anexos: 

I - Anexo I - Despesas que não serão objeto de limitação de 
empenho; 

II - Anexo II - Metas Fiscais, constituído dos seguintes 
demonstrativos: 

a) Demonstrativo das metas fiscais anuais, em valores correntes 
e constantes, relativas a receitas, despesas, resultados nominal e primário 
e montante da dívida pública, para o exercício a que se referirem e para 
os dois seguintes, instruidos com memória e metodologia de cálculo que 
justifiquem os resultados pretendidos; 

b) Avaliação do cumprimento das Metas Fiscais do exercício 
anterior; 

c) Demonstrativo das metas fiscais anuais comparadas com as 
Metas Fiscais fixadas nos três exercícios anteriores; 

d) Evolução do patrimônio líquido, também nos últimos três 
exercícios; 

e) Origem e aplicação dos recursos obtidos com a alienação 
de ativos; 

f) Avaliação financeira e atuarial do Regime Próprio da 
Previdência Social - RPPS; 

g) Estimativa e compensação da renúncia da receita; 

h) Demonstrativo da margem de expansão das despesas 
obrigatórias de caráter continuado; 

III - Anexo III - Riscos Fiscais; 

IV - Anexo IV - Metas e Prioridades da Administração Pública 
Estadual. 

CAPITULO II 
DAS METAS E PRIORIDADES DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL 

Art. 2' As metas e prioridades da Administração Pública Estadual 
para o exercício de 2019: 

I - guardam consonância com o Anexo IV desta Lei; 

II - terão precedência na alocação dos recursos no Projeto de 
Lei Orçamentária, atendidas as despesas com obrigações constitucionais 
e as de funcionamento dos órgãos e Entidades; 

IH - não constituem limite à programação da despesa 
no Orçamento Estadual, podendo ser ajustadas no Projeto de Lei 
Orçamentária. 

Parágrafo único. A inclusão ou alteração de ações orçamentárias 
deverão constar da revisão do Plano Plurianual 2016-2019 e da Lei 
Orçamentária de 2019. 

45 	 CAPITULO III 
46 	DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS 
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II - Ação: o menor nível de categoria de programação, sendo 
um instrumento necessário para alcançar o objetivo de um programa; 

III - Unidade Orçamentária: o menor nível da classificação 
institucional; 

IV - órgão Orçamentário: o maior nível da classificação 
institucional, cuja finalidade é agrupar unidades orçamentárias. 

Art. 4° Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 
compreenderão o conjunto das receitas públicas, bem como das despesas 
dos Poderes Executivo, Judiciário e Legislativo, incluído o Tribunal de 
Contas, do Ministério Público e da Defensoria Pública, seus fundos, 
órgãos, autarquias, inclusive, das empresas estatais dependentes 
e fundações instituídas e mentidas pelo Poder Público, devendo a 
correspondente execução orçamentária e financeira, da receita e da 
despesa. ser registrada no Sistema Integrado de Administração Financeira 
do Estado do Tocantins - SIAFE-TO. 

Art. 5' Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 
discriminarão a despesa por unidade orçamentária, com suas categorias 
de programação detalhadas no menor nível, especificando a esfera 
orçamentária, o Grupo de Natureza de Despesa - GND, a modalidade de 
aplicação, o identificador de uso e a fonte de recursos. 

§1° A esfera orçamentária tem por finalidade identificar se o 
orçamento é Fiscal - F ou da Seguridade Social - S. 

§2° Os GNDs constituem agregação de elementos de despesa 
de mesmas características quanto ao objeto de gasto, conforme 
'iscriminados a seguir: 

I - pessoal e encargos sociais (GND 1); 

II - juros e encargos da dívida (GND 2); 

III - outras despesas correntes (GND 3); 

IV - investimentos (GND 4); 

V - inversões financeiras, incluídas as despesas referentes à 
constituição ou ao aumento de capital de empresas (GND 5); e 

VI - amortização da dívida (GND 6). 

§3° A Reserva de Contingência, prevista no art. 12, será 
classificada no GND 9. 

§4° A especificação da modalidade de aplicação observará 
os conceitos estabelecidos na Portaria Interministerial da Secretaria do 
Tesouro Nacional e da Secretaria de Orçamento Federal n° 163, de 4 de 
maio de 2001, e em suas alterações. 

§5° O Identificador de Uso - IU tem por finalidade indicar se os 
recursos compõem contrapartida nacional de empréstimos ou de doações, 
ou se são destinados a outras aplicações. 

§6° As fontes de recursos serão especificadas para cada projeto 
i atividade, obedecendo á classificação prevista no Manual Técnico de 

.rçamento - MTO 2019. 

Art. 6' Os conceitos de função e subfunção são aqueles 
estabelecidos na Portaria n°42 do Ministério do Planejamento, Orçamento 
e Gestão, de 14 de abril de 1999 e alterações. 

Art. 7° O Projeto de Lei Orçamentária e a respectiva Lei, parEljaETIL 
o ano de 2019, serão constituídos de: 

I - texto da lei; 

II - demonstrativos da receita e da despesa, conforme dispõe FLS 
os §§1. e 2° do art. 2° da Lei n°4.320, de 17 de março de 1964; 

III - demonstrativos do orçamento fiscal e da seguridade por 
unidades orçamentárias, funções, subfunções, programas, projetos/ 
atividades/operações especiais. 

CAPITULO IV 
DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO, EXECUÇÃO E 
AVALIAÇÃO DOS ORÇAMENTOS E SUAS ALTERAÇÕES 

Seção I 
Das Diretrizes Gerais 

Art. 8° A programação orçamentária do Poder Executivo, 
dos Poderes Judiciário e Legislativo, incluído o Tribunal de Contas, do 
Ministério Público e da Defensoria para o exercício de 2019, contempla 
os programas estabelecidos no Plano Plurianual 2016-2019, e as ações 
correlatas compatibilizadas, física e financeiramente, aos níveis da receita 
e da despesa preconizados nas metas fiscais. 

Art. 9° Os Poderes, o Tribunal de Contas, o Ministério Público 
e a Defensoria Pública consolidarão suas propostas orçamentárias para 
compor o Projeto de Lei Orçamentária Anual de 2019, no Sistema de 
Planejamento Governamental - PLANEJA, observadas as diretrizes 
desta Lei. 

Parágrafo único. A fixação das propostas orçamentárias dos 
Poderes, do Tribunal de Contas, do Ministério Público e da Defensoria 
Pública, referente a recursos ordinários do tesouro, terá como parâmetro 
o orçamento atualizado até 31 de agosto de 2018. 

Art. 10. A Secretaria da Fazenda e Planejamento, com base 
na estimativa da receita, e visando o equilíbrio fiscal, estabelece o limite 
global máximo para a elaboração da proposta orçamentária dos Órgãos 
e Entidades da Administração Direta e Indireta, incluídos os Fundos 
vinculados. 

Art. 11. As receitas são alocadas para atender, respeitadas as 
normas legais especificas, às seguintes despesas: 

I - transferências e aplicações vinculadas previstas em 
dispositivos constitucionais e legais; 

II - pessoal e encargos sociais, observados os limites previstos 
na Lei Complementar Federal 101/2000: 

III - juros, encargos e amortizações da dívida pública estadual. 
interna e externa; 

IV - débitos constantes de precatórios judiciários, com trânsito 
em julgado, inclusive as requisições de pequeno valor, atendido o disposto 
na Lei Complementar Estadual 69, de 17 de novembro de 2010, e no 
Decreto Estadual 3.997, de 4 de março de 2010; 

V - contrapartidas previstas em contratos de empréstimos 
internos e externos, em convênios ou outros instrumentos similares, 
observados os respectivos cronogramas de desembolso; 

VI - outras despesas administrativas e operacionais; 

VII - ações vinculadas às prioridades constantes do Anexo IV - 
Metas e Prioridades da Administração Pública Estadual; 

VIII - outros investimentos e inversões financeiras; 

IX - decorrentes de retroativos da revisão geral anual da 
remuneração ou subsídio dos servidores públicos efetivos e/ou militares 
do Estado, referente a exercícios anteriores. 

Art. 12. A reserva de contingência, considerada, 
preferencialmente, despesa primária para efeito de apuração do resultado 
fiscal, é constituída de recursos exclusivos do orçamento fiscal, conforme 
dispõe o inciso III do art. 5° da Lei Complementar Federal 101/2000, 
equivalendo no mínimo: 

I - no Projeto de Lei Orçamentária Anual, a 3,0% da receita 
corrente líquida; 
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II - na Lei Orçamentária Anual, a 2,0% da receita corrente liquida. 

Parágrafo único. Do valor destinado a reserva de contingência, 
1,0% será destinado a cobertura de possível impacto derivado de 
alteração do teto remuneratório previsto no art. 37, Xl. da Constituição 
Federal, valor este que poderá, em caso de não ocorrência do passivo 
contingente supramencionado, ser utilizado em suplementações pelo 
Poder Executivo para outras destinações, na fração de 1/12 avos mensais, 
nunca ultrapassando o teto estabelecido no art. 20, II, alínea "c", da LRF. 

I - número da ação originária; 

II - data do ajuizamento da ação originária; 

III - número do precatório; 

IV - espécie de causa julgada; 

V - data da autuação do precatório; 

jbeETIL 

RS. 

Art. 13. Não se destinam recursos para atender despesas com: 

I - sindicato, associações ou clube de servidores públicos; 

II - ações que não sejam de competência do Estado, salvo em 
programas que atendam às transferências em virtude de convênios e 
parcerias: 

III - ajuda financeira a militar do Estado, servidor público da 
administração direta ou indireta de qualquer dos Poderes Executivo, 
Judiciário e Legislativo, incluído o Tribunal de Contas, bem assim ao 
Ministério Público e à Defensoria Pública, para cursos de graduação, à 
exceção de professores da rede pública em formação inicial e continuada; 

IV - o pagamento, a qualquer título por serviços de consultoria 
ou assistência técnica: 

a) ao militar do Estado na ativa; 

b) ao servidor público, efetivo ou não; 

c) ao contratado temporariamente com a Administração Pública 
treta ou Indireta: 

d) ao empregado de empresa pública ou sociedade de economia 
mista. 

§1° Os serviços de consultoria somente são contratados: 

I - para execução de atividades que, comprovadamente, 
não possam ser desempenhadas por servidores ou empregados da 
Administração Estadual, no âmbito do respectivo órgão ou entidade; 

II - publicando-se no Diário Oficial do Estado, além do extrato 
do contrato, a justificativa e a autorização da contratação, da qual consta: 

a) o quantitativo médio de consultores; 

b) o custo total e as especificações dos serviços; 

c) e o prazo de conclusão. 

§2° As vedações de pagamento de que dispôem o inciso IV do 
caput deste artigo estende-se, inclusive, aos serviços de consultoria ou 
assistência técnica custeados com recursos provenientes de convênios, 
acordos, ajustes ou instrumentos congêneres, firmados com órgãos ou 
entidades de direito público ou privado, nacionais, internacionais ou 

strangeiros. 

Seção II 
Das Disposições sobre Débitos Judiciais 

Art. 14. A Lei Orçamentária de 2019 somente inclui dotações 
para o pagamento de precatórios relacionados a processos que 
contenham certidão de trânsito em julgado da decisão exequenda e pelo 
menos um dos seguintes documentos: 

I - certidão de trânsito em julgado dos embargos à execução; 

li - certidão sobre a ausência de embargos ou impugnação aos 
respectivos cálculos. 

Art. 15. O Poder Judiciário Estadual, sem prejuízo do envio 
dos precatórios aos órgãos ou entidades devedores, encaminha à 
Procuradoria-Geral do Estado a relação dos débitos constantes de 
precatórios judiciários a serem incluídos na Proposta Orçamentária de 
2019, conforme determinam o art. 100, §§1,. 2' e 3', da Constituição 
Federal e o art. 78 dos Atos das Disposições Constitucionais Transitórias 
- ADCT da Constituição Federal, discriminada por órgãos e entidades da 
Administração Direta e Indireta, incluindo-se os Fundos vinculados, e por 
grupo de natureza de despesa, conforme detalhamento constante do §2° 
do art. 5° desta Lei, especificando: 

VI - nome do beneficiário e o número de sua inscrição no 
Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou Cadastro Nacional de Pessoas 
Juridicas - CNPJ do Ministério da Fazenda; 

VII - valor individualizado por beneficiário e total do precatório 
a ser pago; 

VIII - data do trânsito em julgado, 

IX - indicação da Vara ou Comarca de origem. 

Parágrafo único. A Procuradoria-Geral do Estado encaminha à 
Secretaria da Fazenda e Planejamento a relação dos débitos oriundos de 
sentenças transitadas em julgado, constantes de precatórios judiciários, 
apresentados até 1° de julho de cada exercício, para serem incluídos 
no Projeto de Lei Orçamentária, na conformidade do §-I' do art. 84 da 
Constituição Estadual. 

Seção III 
Das Diretrizes Específicas do Orçamento da Seguridade Social 

Art. 16. O Orçamento da Seguridade Social abrange os recursos 
e as dotações destinados aos órgãos e às entidades da Administração 
Direta e Indireta, incluindo-se os fundos vinculados, para atender às 
ações de saúde, previdência e assistência social, e conta com recursos 
provenientes de: 

I - receitas próprias dos fundos especiais e entidades que 
integram, exclusivamente, o orçamento de que trata esta Seção; 

II - transferência de recursos do orçamento fiscal, oriundos da 
receita ordinária do Tesouro Estadual; 

III - transferências federais. 

Art. 17. A proposta orçamentária inclui os recursos necessários 
ao atendimento: 

I - do reajuste dos benefícios da seguridade social, de forma a 
possibilitar o cumprimento da norma do art. 7°, inciso IV, da Constituição 
Federal; 

II - da aplicação mínima em ações e serviços públicos de saúde, 
em cumprimento ao disposto na Emenda Constitucional 29, de 13 de 
setembro de 2000. 

Seção IV 
Das Alterações da Lei Orçamentária 

Art. 18. O Poder Executivo poderá abrir créditos adicionais, 
suplementares e realizar transposição e remanejamento até o limite de 
trinta por cento em cada esfera fixada na Lei Orçamentária Anual de 2019, 
conforme recomendações do Tribunal de Contas do Estado. 

Art. 19. As solicitações de abertura de créditos adicionais 
suplementares, dentro dos limites autorizados na Lei Orçamentária 
Anual, serão submetidas à Secretaria da Fazenda e Planejamento, 
acompanhadas de justificativa, de indicação dos efeitos dos acréscimos 
e reduções de dotações sobre a execução das atividades, dos projetos 
e operações especiais e das correspondentes metas. 

Parágrafo único. A formalização de créditos adicionais 
suplementares será encaminhada por meio do Sistema Integrado de 
Administração Financeira cio Estado do Tocantins - SIAFE-TO. 

Art. 20. Os Chefes dos Poderes, incluído o Tribunal de Contas, 
o Ministério Público e a Defensoria Pública, ficam autorizados a realizara 
alteração entre elementos de despesas da mesma ação e mesmo grupo 
de natureza de despesa no Quadro de Detalhamento de Despesa - QDD, 
por meio do Sistema Integrado de Administração Financeira do Estado 
do Tocantins - SIAFE-TO. 
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Subseção Única 
Do Termo de Execução Descentralizada 

ArL 21. O Poder Executivo Estadual poderá utilizar o intrumento 
denominado "Termo de Execução Descentralizada", por meio do qual 
é ajustada a descentralização de créditos entre órgãos e/ou entidades 
integrantes dos orçamentos fiscal e da seguridade social, para execuçãO 
de ações de interesse da unidade orçamentária descentralizadora e 
consecução do objeto previsto no programa de trabalho, respeitada 
fielmente a classificação funcional programática. 

Art. 22. A celebração de Termo de Execução Descentralizada 
atenderá à execução da descrição da ação orçamentária, prevista no 
programa de trabalho e poderá ter as seguintes finalidades: 

I - execução de programas, projetos e atividades de interesse 
reciproco, em regime de mútua colaboração; 

II - realização de atividades específicas pela unidade 
descentralizada em beneficio da unidade descentralizadora dos recursos; 

III - execução de ações que se encontram organizadas em 
sistema e que são coordenadas e supervisionadas por um órgão central. 

Seção V 
Da Limitação Orçamentária e Financeira 

Art. 23. O Poder Executivo estabelecerá, até trinta dias após a 
publicação dos Orçamentos, a programação financeira e o cronograma 
mensal de desembolso elaborado pela Secretaria da Fazenda e 

'anejamento, nos termos do art. 8° da Lei Complementar Federal 
/1/2000. 

Art. 24. Se verificado que, ao final de um bimestre, a realização da 
receita não comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou 
nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, os Poderes, o Tribunal 
de Contas, o Ministério Público e a Defensoria Pública promoverão, por 
ato próprio e nos montantes necessários, nos trinta dias subsequentes, 
limitação de empenho e movimentação financeira, conforme disposto no 
art. 9° da Lei Complementar Federal 101/2000. 

§1° O Poder Executivo editará Decreto especifico que indicará 
o montante da despesa que caberá a cada Poder, ao Tribunal de Contas, 
ao Ministério Público e à Defensoria Pública, na limitação de empenhos 
e da movimentação financeira, fixada de forma proporcional à respectiva 
participação no Orçamento. 

§2° No caso de restabelecimento da receita prevista, ainda 
que parcial, no final de cada bimestre, será efetivada a recomposição 
das dotações cujos empenhos foram limitados de forma proporcional 
às reduções. 

Art. 25. O Poder Executivo, por meio da Secretaria da Fazenda 
e Planejamento, demonstrará e avaliará o cumprimento das metas fiscais 
de cada quadrimestre, em audiência pública na Comissão específica 
da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, em atendimento ao 
disposto no §4° do art. 9' da Lei Complementar Federal 101/2000. 

Seção VI 
Da Avaliação 

Art. 26. A avaliação de desempenho da gestão governamental, 
referente à execução dos indicadores de cada programa e das metas 
de cada ação orçamentária, constantes da Lei Orçamentária Anual, 
fixados para o exercício de 2019, será efetuada por meio do Sistema de 
Monitoramento e Avaliação das Ações Governamentais - MONITORA, 
disponível no endereço eletrônico http://www.monitora.to.gov.br/.  

§1° A execução orçamentária e financeira dos programas e das 
ações deverá obedecer às orientações estratégicas do Plano Plurianual 
2016-2019, dentro da previsão de recursos e com foco nos resultados, 
atendendo às normas fixadas pela Lei Orçamentária Anual e respectivo 
Decreto de Execução Orçamentário-Financeira. 

§2° Caberá a cada Unidade do Poder Executivo indicar, até 
30 dias após a publicação da Lei Orçamentária Anual, os gestores de 
programas e os respectivos responsáveis por ação orçamentária. 

§3° Caberá a cada Unidade do Poder Executivo indicar, até 60 
dias após a publicação da Lei Orçamentária Anual, os responsáveis pelo 
planejamento e orçamento, pelos objetivos dos programas temáticos e 
pelas ações orçamentárias do Plano Plurianual vigente. 

CAPÍTULO V 
DAS TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS 

Seção I 
Das Transferências ao Setor Privado 

Subseção I 
Das Subvenções Sociais 

Art. 27. A transferência de recursos a título de subvenções 
sociais, nos termos do art. 16 da Lei Federal 4.320/1964, atenderá às 
entidades privadas sem fins lucrativos que: 

I - exerçam atividades de natureza continuada nas áreas de 
assistência social, saúde ou educação; 

II - prestem atendimento direto ao público; 

III - tenham certificação de entidade beneficente de assistência 
social nos termos da legislação vigente. 

Subseção II 
Das Contribuições Correntes e de Capital 

Art. 28. A transferência de recursos a titulo de contribuição 
corrente somente será destinada a despesas orçamentárias às quais 
não correspondam contraprestação direta em bens e serviços e não 
sejam reembolsáveis pelo recebedor, inclusive as destinadas a atender 
a despesas de manutenção de outras entidades de direito público ou 
privado, observado o disposto na legislação vigente. 

Art. 29. A alocação de recursos para entidades privadas sem 
fins lucrativos, a titulo de contribuições de capital, fica condicionada à 
autorização em lei especial anterior, conforme trata o §6° do art. 12 da 
Lei Federal 4.320/1964. 

Subseção III 
Dos Auxílios 

Art. 30. A transferência de recursos a título de auxílios, previstos 
no §6° do art. 12 da Lei 4.320/1964, somente poderá ser realizada para 
entidades privadas sem fins lucrativos, desde que: 

I - prestem atendimento direto e gratuito ao público e sejam 
voltadas para a educação especial, ou representativa da comunidade das 
escolas públicas estaduais e municipais da educação básica; 

II - prestem atendimento direto e gratuito ao público na área 
de saúde; 

III - qualificadas ou registradas e credenciadas como instituições 
de apoio ao desenvolvimento da pesquisa científica e tecnológica e 
mantenham contrato de gestão firmado com órgãos públicos; 

IV - qualificadas para o desenvolvimento de atividades esportivas 
que contribuam para a capacitação de atletas em geral; 

V - voltadas ao atendimento de pessoas em situação de 
vulnerabilidade social, risco pessoal e social, violação ou diretamente 
alcançadas por programa e ações de redução da pobreza e geração de 
trabalho e renda. 

Subseção IV 
Das Disposições Gerais 

Art. 31. A transferência de recursos prevista na Lei Federal 
4.320/1964, feita a entidade privada sem fins lucrativos, além da 
justificação emitida pelo órgão concedente de que a instituição 
complementa de forma adequada os serviços prestados diretamente pelo 
setor público, depende de: 

I - identificação do beneficiário e do valor transferido no 
respectivo convênio ou instrumento congênere; 

II - execução na modalidade de aplicação 50- entidade privada 
sem fins lucrativos; 

III - compromisso da entidade beneficiada em disponibilizar para 
o cidadão, na internet ou em sua sede, consulta ao extrato da parceria 
celebrada contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade e o detalhamento 
da aplicação dos recursos; 
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IV - apresentação da prestação de contas de recursos 
anteriormente recebidos, nos prazos e nas condições fixados na 
legislação, e inexistência de prestação de contas rejeitada; 

V - publicação, pelo Poder respectivo, de normas a serem 
observadas na concessão de subvenções sociais, auxílios e contribuições 
correntes, que definam, entre outros aspectos, critérios objetivos de 
habilitação e seleção das entidades beneficiárias e de alocação de 
recursos e prazo do benefício, prevendo-se, ainda, cláusula de reversão 
no caso de desvio de finalidade; 

VI - comprovação, pela entidade, da regularidade do mandato 
de sua diretoria, além da comprovação da atividade regular nos últimos 
três anos, por meio da declaração de funcionamento regular da entidade 
beneficiária, inclusive com inscrição no CNPJ, emitida por três autoridades 
locais, sob as penas da lei; 

VII - cláusula de reversão patrimonial, válida até a depreciação 
integral do bem ou a amortização do investimento, constituindo garantia 
real em favor do concedente, em montante equivalente aos recursos de 
capital destinados à entidade, cuja execução ocorre caso se verifique 
desvio de finalidade ou aplicação irregular dos recursos; 

VIII - manifestação prévia e expressa do setor técnico e da 
assessoria jurídica do órgão concedente sobre a adequação dos convênios 
e instrumentos congêneres às normas afetas à matéria; 

IX - manutenção de escrituração contábil regular; 

X - apresentação, pela entidade: 

a) de certidão negativa ou certidão positiva com efeito de 
gativa de: 

1. débitos relativos aos tributos administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil, pela Secretaria da Fazenda e Planejamento 
do Estado e pela Secretaria da Fazenda Municipal do domicilio ou sede 
da entidade; 

§4° A inadimplência identificada no Serviço Auxiliar de 
Informação para Transferências Voluntárias - CAUC de municípios de até 
50.000 (cinquenta mil) habitantes não impede a assinatura de convênios e 
instrumentos congêneres por esses entes, ficando vedada a transferência 
dos respectivos recursos financeiros enquanto a pendência não for 
definitivamente resolvida. 

§5° É dispensada: 

I - a comprovação de contrapartida financeira das instituições 
privadas sem fins lucrativos no ato da apresentação do plano de trabalho; 

II - a prestação de contrapartida financeira por parte dos 
municípios, quando as ações conveniadas ou contratadas com o Estado 
devem ser desenvolvidas no âmbito dos setores de saúde, educação e 
assistência social. 

§6° Para consórcios públicos municipais, a contrapartida será 
proporcional à média dos habitantes dos Municípios integrantes do 
respectivo consórcio. 

Art. 33. O concedente comunica ao convenente e ao 
interveniente, quando houver, quaisquer irregularidades decorrentes do 
uso dos recursos ou outras pendências de ordem técnica ou legal, fixando 
prazo de até 30 dias, prorrogável por igual período, para saneamento ou 
apresentação de informações e esdarecimentos. 

Art. 34. As entidades públicas e privadas beneficiadas com 
recursos públicos a qualquer titulo estarão submetidas à fiscalização do 
Poder Público, com a finalidade de verificar o cumprimento de metas e 
objetivos para os quais receberam os recursos. 

Parágrafo único. O Poder Executivo adotará providências 
com vistas ao registro e à divulgação, inclusive por meio eletrônico, 
das informações relativas às prestações de contas de instrumentos de 
parceria, convênios ou instrumentos congêneres. 

2. inscrição na dívida ativa estadual; 

b) de certificado de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço - FGTS. 

§1° A exigência constante do inciso II do caput deste artigo não 
se aplica quando a transferência dos recursos ocorrer por intermédio de 
fundos estaduais a fundos municipais, nos termos da legislação pertinente. 

§2° As entidades qualificadas como Organização da Sociedade 
Civil de Interesse Público - OSCIP podem receber recursos oriundos de 
transferências previstas na Lei Federal 4.320/1964, por meio de termo de 
parceria, termo de colaboração e termo de fomento, caso em que deve 
ser atendida a legislação específica dessas entidades, mediante processo 
seletivo de ampla divulgação. 

§3° Não serão exigidas contrapartidas nos Termos de Parceria 
firmados com Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - 
OSCIP. nos termos do Decreto 5.816, de 10 de maio de 2018. 

Seção II 
Das Transferências Voluntárias 

Art. 32. A realização de transferências voluntárias, conforme 
definidas no caput do art. 25 da Lei Complementar Federal 101/2000, 
depende da comprovação, por parte do convenente, da existência de 
previsão de contrapartida. 

§1° A contrapartida, de que trata o caput deste artigo, poderá 
ser atendida por meios de recursos, financeiros ou não, desde que 
economicamente mensuráveis. 

§2° A contrapartida financeira será estabelecida em termos 
percentuais do valor previsto no instrumento de transferência voluntária, 
tendo como limite: 

I - 0,1% para Municípios com até 10 mil habitantes; 

II - 0,5% para Municípios que tenham de 10 mil a 50 mil 
habitantes; 

III - 1,0% para Municípios com mais de 50 mil habitantes. 

§3° A contrapartida não financeira, quando aceita pelo 
concedente, será atendida por meio de bens e serviços, desde que 
relacionados ao objeto do convênio, devendo o convenente apresentar 
memória de cálculo que permita mensurar economicamente o valor a 
ser aportado. 

Art. 35. As transferências financeiras dos instrumentos de 
convênio, ajuste ou instrumento congênere, para órgãos públicos 
e entidades públicas e privadas serão firmadas pelas instituições 
concedentes, bem como as despesas administrativas com fiscalização 
serão custeadas com a própria fonte do recurso. 

§1' As despesas administrativas decorrentes das transferências 
previstas no caput deste artigo poderão constar de categoria de 
programação específica ou correr à conta das dotações destinadas 
às respectivas transferências, podendo ser deduzidas do valor a ser 
repassado ao convenente, conforme cláusula prevista no correspondente 
instrumento celebrado. 

§2° A prerrogativa estabelecida no §1° deste artigo, referente 
às despesas administrativas relacionadas às ações de fiscalização, é 
extensiva a outros órgãos ou entidades da Administração Pública Estadual 
com os quais o concedente ou o contratante venha a firmar parceria com 
esse objetivo. 

Art. 36. As transferências previstas nesta Seção serão 
classificadas, obrigatoriamente, nos elementos de despesa "41 - 
Contribuições", "42- Auxilio" ou "43- Subvenções Sociais". 

CAPITULO VI 
DA DÍVIDA PÚBLICA ESTADUAL E DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO 

Art. 37. Na Lei Orçamentária Anual, as despesas com 
amortizações, juros e demais encargos da dívida serão fixadas com base 
nas operações contratadas ou com autorizações concedidas até a data do 
encaminhamento do Projeto de Lei Orçamentária à Assembleia Legislativa. 

Art. 38. As operações de crédito, interno e externo, reger-se-
ão pelo que determinam as Resoluções n" 40/2001, 43/2001 e 48/2007 
do Senado Federal e alterações, e na forma do Capítulo VII da Lei 
Complementar Federal 101/2000, respeitados os limites estabelecidos 
rio inciso III do art 82 da Constituição Estadual e no inciso III do art. 167 
da Constituição Federal. 

CAPÍTULO VII 
DAS DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS E 
BENEFÍCIOS AOS SERVIDORES, EMPREGADOS E SEUS 

DEPENDENTES 

Art. 39. No exercício de 2019, observado o disposto no art. 169 
da Constituição Federal, somente podem ser admitidos servidores se, 
cumulativamente: 
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I - existirem cargos e empregos públicos vagos a preencher; 

II - houver prévia dotação orçamentária suficiente para o 
atendimento da despesa; 

III - for observado o disposto nos arts. 16 e 17 da Lei 
Complementar Federal 101/2000. 

Art. 40. No exercido de 2019, se a despesa total com pessoal 
excedera 95% do limite, referido no art. 20 da Lei Complementar 101/2000, 
são vedados ao Poder ou órgão em que houver incorrido no excesso: 

I - concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação 
de remuneração a qualquer titulo, salvo os derivados de sentença judicial 
ou de determinação legal ou contratual, ressalvada a revisão geral anual 
da remuneração e subsídio dos servidores públicos, prevista no inciso X 
do art. 37 da Constituição Federal; 

II - criação de cargo, emprego ou função; 

III - alteração de estrutura de carreira que implique aumento 
de despesa; 

IV - provimento de cargo público, admissão ou contratação 
de pessoal a qualquer título, ressalvada a reposição decorrente de 
aposentadoria ou falecimento de servidores das áreas de educação, 
saúde e segurança; 

Parágrafo único. Não são considerados como de substituição de 
servidores e empregados públicos, para efeito deste artigo, os contratos 
de terceirização relativos a atividades que, simultaneamente: 

I - sejam acessórias, instrumentais ou complementares de 
assuntos da competência do órgão ou entidade; 

II - não sejam inerentes a categorias funcionais abrangidas 
por plano de cargos do quadro de pessoal do órgão ou entidade, salvo 
expressa disposição legal em contrário, ou quando se tratar de cargo ou 
categoria extinta, total ou parcialmente; 

III - não caracterizem relação direta de emprego. 

CAPÍTULO VIII 
DA POLÍTICA DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA 

AGÊNCIA DE FOMENTO DO ESTADO DO TOCANTINS S.A. - FomenTO 

Art. 43. A Agência de Fomento do Estado do Tocantins S.A. - 
FomenTO obedece às seguintes prioridades: 

I - impulsionar o desenvolvimento sustentável do Estado, 
promovendo a inclusão social, gerando emprego e renda por intermédio 
da concessão de crédito a empreendimentos nos diversos segmentos 
produtivos; 

II - financiar projetos de desenvolvimento, no Estado do 
Tocantins, que promovam benefícios econômicos e sociais nas áreas 
de sua influência, em consonância com o Plano do Governo e com as 
necessidades e potencialidades locais; 

V - contratação de hora extra, salvas as situações destinadas 
ao atendimento de relevante interesse público que enseje situação 

iergencial de risco ou de prejuízo para a sociedade. 

§1° Sem prejuízo ao disposto no caput deste artigo, a Lei 
Orçamentária Anual - LOA reservará recursos, desde que não ultrapassem 
o teto estabelecido rio art. 20, II. alínea "c", da LRF, para: 

I - no âmbito dos Poderes do Estado, do Ministério Público, 
do Tribunal de Contas do Estado e da Defensoria Pública do Estado, 
respeitadas as respectivas competências, a concessão da revisão geral 
anual salarial da remuneração e do subsídio, referentes aos valores: 

a) decorrentes de eventual inadimplência do pagamento da 
revisão geral anual de outros exercícios; 

b) correspondentes à revisão geral anual dos anos de 2019; 

c) suprir despesas com progressão e promoção de servidores 
previstas em planos de cargos e salários; 

d) atualizar os subsídios do governador, do Vice-Governador 
e dos Secretários de Estado, conforme o índice Nacional de Preços ao 
Consumidor- IPCA; 

II - realização de fases finais de concursos: 

a) ainda em andamento na data da publicação desta Lei; 

b) quando da nomeação de membros do cadastro de 
serva para o exercício de funções ou atribuições que venham sendo 

desempenhadas por titulares de contratos temporários. 

§2° O disposto no inciso Ido §1° do caput deste artigo aplica-se 
aos servidores públicos da Administração Direta e Indireta, aos militares 
do Estado, aos inativos e pensionistas, e aos cartorários que tenham 
benefícios reajustados na mesma proporção e data da remuneração 
dos ativos. 

ArL 41. Os projetos de lei e as medidas provisórias relacionados 
a aumento de gastos com pessoal e encargos sociais devem ser 
acompanhados de: 

I - premissas e metodologia de cálculo utilizadas, conforme 
estabelece o art. 17 da Lei Complementar Federal 101/2000; 

II - simulação que demonstre o impacto da despesa com a 
medida proposta, destacando ativos, inativos e pensionistas. 

Art. 42. Para fins de apuração da despesa com pessoal, prevista 
no art. 18 da Lei Complementar Federal 101 /2000, devem ser incluídas 
as despesas relativas à contratação de pessoal por tempo determinado 
para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, 
bem como as despesas com serviços de terceiros quando caracterizarem 
substituição de servidores e empregados públicos. 

III - atuar de forma a identificar, estimular, potencializar ou criar 
vantagens competitivas para o Estado; 

IV - contemplar programas de recuperação de setores 
e atividades econômicas, de modo a devolver-lhes condições de 
crescimento e competitividade. 

§1° Os projetos e empreendimentos apoiados pela FomenTO 
devem gerar benefícios diretos e mensuráveis para o Estado e sua 
população, atendendo aos requisitos de promoção de emprego e renda 
justa para os trabalhadores e produtores. 

§2° Têm prioridade os empreendimentos: 

I - com maior valor agregado no Estado, atendidos os requisitos 
de qualidade, produtividade, tecnologia e modernização; 

II - pioneiros com processo de produção simples e que 
substituam as importações estaduais; 

III - que utilizem matéria-prima local e proporcionem a ampliação 
da oferta de energia elétrica, a construção e ampliação de armazéns, silos 
e frigoríficos, o desenvolvimento do turismo, a exploração sustentável dos 
recursos naturais e a constituição e ampliação de empresas privadas para 
exploração de serviços de utilidade pública, bem assim outros serviços 
de interesse público estadual. 

§30  A Agência de Fomento do Estado do Tocantins S.A. - 
FomenTO fomentará projetos e programas, de acordo com as definições 
estratégicas e em sintonia com as diretrizes e políticas definidas pelo 
governo estadual incluidas no PPA 2016-2019. 

CAPÍTULO IX 
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO 

TRIBUTÁRIA E SUAADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Art. 44. Na estimativa das receitas do Projeto de Lei 
Orçamentária de 2019 e da respectiva Lei, podem ser considerados 
os efeitos de proposta de alteração na legislação tributária e das 
contribuições, inclusive quando se tratar de desvinculação de receitas, 
que sejam objeto de proposta de emenda constitucional, de projeto de 
lei e de medida provisória que estejam em tramitação na Assembleia 
Legislativa do Estado do Tocantins. 

§1° Se estimada a receita na forma deste artigo, no Projeto de 
Lei Orçamentária de 2019: 

I - serão identificadas as proposições de alterações na legislação 
e especificada a variação esperada na receita, em decorrência de cada 
uma das propostas; 

II - se identificará a despesa condicionada à aprovação das 
respectivas alterações na legislação. 

§2° Sem prejuízo do disposto no caput deste artigo, as 
estimativas de receita constantes do Projeto de Lei Orçamentária de 2019 
e da respectiva Lei poderão considerar as desonerações fiscais que serão 
realizadas e produzirão efeitos no respectivo exercido. 
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CAPITULO X 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 45. Para fins de transparência da gestão fiscal e em 
observância ao principio da publicidade, o Poder Executivo tornará 
disponíveis na internet, para acesso de toda a sociedade, no mínimo, as 
seguintes informações: 

I - a Lei de Diretrizes Orçamentárias; 

II - a Lei Orçamentária Anual; 

III - a revisão da Lei do Plano Plurianual - PPA 2016-2019; 

IV - o Relatório Resumido da Execução Orçamentária; 

V - o Relatório de Gestão Fiscal. 

Parágrafo único. Até o sexagésimo dia após a publicação da 
Lei Orçamentária de 2019, a Secretaria da Fazenda e Planejamento 
disponibilizará ao público o acesso às informações, contendo, no mínimo, 
o código, a descrição e a finalidade de cada uma das ações constantes 
dos Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social, no endereço eletrônico 
sefaz.to.gov.br. cujas descrições são atualizadas, quando necessário, 
desde que as alterações não ampliem ou restrinjam a finalidade da ação, 
consubstanciada no seu título constante da referida lei. 

Art. 46. Caberá à Secretaria da Fazenda e Planejamento a 
programação, o acompanhamento e a reformulação das ações do setor 
público vinculadas a financiamentos internos e externos, a projetos que se 
considerem de natureza estratégica e a gestão de investimentos públicos. 

Art. 47. Observado o disposto no art. 45 da Lei de Responsabilidade 
cal, somente poderão ser incluídos novos projetos à LOA 2019, com 

respectiva abertura de créditos adicionais, depois de contemplados: 

I - as metas e prioridades fixadas em conformidade com o art. 
2' desta Lei; 

II - os projetos em andamento; 

III - as despesas com a conservação do patrimônio público; 

1V-as despesas obrigatórias de caráter constitucional ou legal; 

V - os recursos necessários para viabilizar a conclusão de 
uma etapa ou de uma unidade completa de um projeto, incluindo as 
contrapartidas. 

Art. 48. A programação de investimentos da Administração 
Pública Direta e Indireta deve observar os seguintes critérios de 
preferência: 

I - obras em andamento em relação às novas; 

II - obrigações decorrentes de projetos de investimento 
financiados por meio de agências de fomento, convênio, acordo ou 
instrumentos congêneres; 

III - programas e ações de investimento estabelecidos em 
consulta direta à população. 

Art. 49. Para efeito do art. 42 da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
-onsidera-se contraída a obrigação no momento da formalização do 
contrato administrativo ou instrumento congênere. 

§1° No caso de despesas relativas à prestação de serviços 
já existentes e destinados à manutenção da Administração Pública, 
consideram-se compromissadas apenas as prestações cujos pagamentos 
devem ser realizados no exercício financeiro, atendido o cronograma 
pactuado. 

§2° A contabilidade registra todos os atos e fatos relativos à 
gestão orçamentária, financeira e patrimonial, independentemente de 
sua legalidade. 

§3' Para o efeito da composição patrimonial a que se refere o art. 
85 da Lei Federal 4.320/64, a contabilidade reconhece o ativo referente 
aos créditos tributários e não tributários a receber. 

Art. 50. As emendas ao Projeto de Lei do Orçamento Anual, 
em conformidade com a Emenda Constitucional 27, de 15 de outubro 
de 2014, ou aos projetos que o modifiquem, são admitidas desde que: 

I - sejam compatíveis com o Plano Plurianual 2016-2019 e com 
esta Lei: 

II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os 
provenientes de anulação de despesas, excluídas as que incidam sobre: 

a) dotações para pessoal e seus encargos; 

b) serviços da divida, transferências do Estado, convênio 
operações de crédito, contratos, acordos, ajustes e instrumentos similare 
desde que vinculados à programação especifica; 

III - sejam relacionadas à correção de erros ou omissões e aos 
dispositivos do texto do Projeto de Lei. 

§1°As emendas individuais ao Projeto de Lei Orçamentária serão 
aprovadas no montante correspondente a 1,0% da receita corrente líquida 
realizada no exercício de 2018, destinando-se desse montante, no mínimo. 
25% para ações de saúde, devendo ser liberadas proporcionalmente ao 
montante das outras emendas. 

§2° No decorrer do exercício de 2019, os programas de 
trabalho referentes às emendas parlamentares individuais devem ser 
encaminhados formalmente pelo parlamentar, no prazo mínimo de 45 
dias, contados da data de início do serviço/obra/reforma, à Secretaria da 
Fazenda e Planejamento. 

§3° Dentro do prazo estabelecido no §2° deste artigo, é de 30 
dias o prazo mínimo para apresentar o plano detalhado da aplicação de 
recursos, constando objeto, valor total, fonte de recursos, base legal, 
justificativa, órgão ou entidade e ação orçamentária específica, à Unidade 
Orçamentária responsável. 

§4° Os valores das emendas parlamentares devem ser 
suficientes para atender as ações que se pretendam executar, em 
compatibilidade com os padrões de custos usualmente praticados no 
Estado, vedada, em qualquer hipótese, a destinação de emenda com 
valor individual inferior a R$ 50.000,00 e, no caso específico de obras e 
reformas públicas, inferior a R$ 100.000,00. 

§5° Ocorrendo a insuficiência de recursos para a execução ou 
alteração da emenda em 2019, a suplementação deverá ser solicitada 
pelo parlamentar à Secretaria da Fazenda e Planejamento com o devido 
oferecimento de cancelamento de outra emenda do parlamentar. 

Art. 51. É obrigatório o repasse feito aos municípios da 
contrapartida obrigatória do Estado referente às UPAs, no 1° decênio 
de cada mês. 

Art. 52. A Lei Orçamentária do ano de 2019 terá previsão do 
Ressarcimento de Despesas de Atividades Ambientais e Ressarcimento 
de despesas das ações de assistência técnica e extensão rural. 

Art. 53. É vedada a devolução de recursos da Assembleia 
Legislativa, não aplicados, no ano de 2019, aos cofres do Estado do 
Tocantins, enquanto não forem implementados os pagamentos dos débitos 
devidos da URV dos servidores efetivos e comissionados e ex-deputados. 

Art. 54. O saldo financeiro existente decorrente das ações 
de transporte escolar destinado aos municípios poderá ser usado para 
aquisição de veículos/embarcação para o transporte escolar. 

Art. 55. Na hipótese de o Projeto de Lei Orçamentária Anual não 
ser devolvido para sanção até 31 de dezembro de 2018, é autorizada a 
execução da proposta orçamentária, originalmente encaminhada, para 
os grupos de despesas de pessoal e encargos sociais, juros, encargos 
e amortização da dívida. 

Parágrafo único. Para as demais despesas não especificadas 
neste artigo, fica autorizada a execução na razão de um duodécimo de 
cada dotação orçamentária por mês. 

Art. 56. Os resultados fiscais são os constantes dos Anexos de 
Metas e de Riscos Fiscais desta Lei, conforme Manual de Demonstrativos 
Fiscais, 8' edição, aprovado pela Portaria n°495, de 6 de junho de 2017, 
da Secretaria do Tesouro Nacional. 

§1° No Projeto de Lei Orçamentária, as receitas e as despesas 
são orçadas a preços correntes de agosto de 2018. 

§2° As metas fiscais estabelecidas nesta Lei poderão ser 
ajustadas quando do encaminhamento do Projeto de Lei Orçamentária 
Anual, se verificadas, quando da sua elaboração, alterações dos 
parâmetros macroeconômicos utilizados na estimativa das receitas e 
despesas e do comportamento da execução orçamentária do exercício 
em curso. 

Art. 57. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 23 dias do mês de novembro 
de 2018; 197' da Independência, 130° da República e 30" do Estado. 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

Rolf Costa Vidal 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
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ANEXO I À LEI N° 3.405, de 23 de novembro de 2018. 

DESPESAS QUE NÃO SERÃO OBJETO DE LIMITAÇÃO DE EMPENHO 
(art. 9', §2°, da Lei Complementar 101, de 4 de maio de 2000) 

Não serão objeto de limitação de empenho as despesas que 
constituam obrigações constitucionais e legais do ente, bem assim as 
ressalvadas por esta Lei, a saber: 

I - despesas com Pessoal e Encargos Sociais dos servidores 
públicos estaduais; 

II - despesas que afetem o índice mínimo de aplicação 
constitucional nas ações e serviços públicos de Saúde; 

III - despesas que afetem o índice mínimo de aplicação 
constitucional nas ações e serviços públicos de Educação; 

IV - pagamentos do serviço da dívida, inclusive aquelas 
destinadas aos pagamentos de sentenças judiciais e precatórios; e 

V - contrapartidas de convênios e operações de crédito, nas 
quais eventuais contingenciamentos possam comprometer a sua execução 
e o cumprimento de cláusulas contratuais. 

ANEXO II À LEI NI' 3.405, de 23 de novembro de 2018. 

Nesta perspectiva as metas fiscais retratam os resultados 
a serem almejados para variáveis fiscais, visando atingir os objetivos 
aspirados pelo ente estadual, quanto à trajetória de endividamento de 
curto e médio prazo. 

Diante do exposto, o Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias 
de 2019 resulta da realidade econômica e financeira do Estado, sem perder 
o equilíbrio entre a estimativa da receita e fixação da despesa em função 
da política fiscal vigente, em respeito à Lei de Responsabilidade Fiscal, 
seguindo também as diretrizes da Secretaria do Tesouro Nacional- STN, 
por meio da Portaria 495, de 6 de junho de 2017, que aprova a 8' edição 
do Manual Técnico Orçamentário - 8' edição. 

b) Metas fiscais anuais instruídas com memória e metodologia 
de cálculo que justifiquem os resultados pretendidos: 
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METAS FISCAIS 
(art. 40, §§1. e 2°, da Lei Complementar 101, de 4 de maio de 2000) 

I - Demonstrativos das metas fiscais anuais: 

a) Cenário Macroeconômico: 

Em cumprimento ao disposto na Lei Complementar n° 101/2000 
(Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF), o Anexo de Metas Fiscais da 
Lei de Diretrizes Orçamentárias 2019 do Estado Tocantins - LDO 2019 
estabelece as metas fiscais para 2019 e indica as previsões para 2020 
e 2021. Havendo mudança no cenário macroeconômico e nas variáveis 
que balizaram a fixação dos resultados, as metas poderão ser revistas de 
modo a permitir uma política fiscal que seja compatível com o equilíbrio 
das contas públicas. 

Aspirando manter uma política fiscal equilibrada e responsável, 
na elaboração das metas fiscais anuais para a LDO, correspondente aos 
exercícios de 2019,2020 e 2021, foi adotado o Cenário Macroeconômico 
como referência para a projeção das receitas, com base na arrecadação, 
observadas em exercícios anteriores, bem como as perspectivas de 
desenvolvimento da economia para os próximos anos. 

Os principais parâmetros macroeconômicos aplicados pelo 
governo estadual, esculpidos na tabela 1, indicam os rumos da condução 
da politica fiscal para os próximos exercícios e servem de indicadores 
para a promoção da limitação de empenho e de movimentação financeira. 

PIB reÁ (crescimento 36•601 -  Nacional) % 3,0 30 3,0 

Taxa Sena. fim de Per0a0 1069.6.1 Loo 8,00 8 ,00 

Cambio - fim ae penado (In) 5$01 3.70 370 3,73 

Intlaçáo Média r% anual} projetada crim base em 
-soe oficie/ de ¡fiação 8S 4 10 400 4.00 

o do PIB 30 6514115 149 inlIncles 37.069 45106 43 523 

seita Correria Licuida - ROL - 90 1,00 7.747.009.371 8.110.189.208 8.457.515.596 

Os indicadores acima demonstrados, definidos em consonância 
com o cenário político, econômico e social, foram utilizados como 
metodologia de cálculo para elaboração dos Anexos de Metas Fiscais e 
construção dos demais Anexos, e se baseiam nas projeções de mercado 
constantes do relatório Focus do Banco Central. 

Em consideração a esses indicadores macroeconômicos, a 
Receita do Estado do Tocantins projetada para o triênio 2019 a 2021 
foi num montante de R$ 30,741 bilhões. Dentre as receitas previstas, 
podemos destacar a Receita de Impostos, Taxas e Contribuições de 
Melhoria de R$ 8,729 bilhões. Desse montante, destaca-se o principal 
tributo estadual - o ICMS - com previsão de R$ 5,746 bilhões, cujo valor 
incluso está o ICMS do Fundo Estadual de Combate à Pobreza. 

Outra receita que merece destaque para esse período é a de 
Transferências Correntes, que totalizam um valor de R$ 14,350 bilhões, 
dos quais se sobressaem o Fundo de Participação dos Estados - FPE, 
pelo qual se estima alcançar uma arrecadação em torno de R$ 10,259 
bilhões. Nesse sentido, é oportuno esclarecer que esse valor pode sofrer 
variações em virtude das mudanças na legislação pertinente às finanças 
públicas ou a queda na arrecadação causada pelo arrefecimento de 
medidas adotadas, nas atividades econômicas desempenhadas pelo 
Governo Federal. 

Conforme pode se observar no Demonstrativo 1 acima, 
referido no art. 4', §1°, da LRF, as Metas Fiscais foram estabelecidas em 
observância aos Parâmetros Macroeconômicos transcritos no texto acima. 

As metas fiscais consideram a realidade fiscal, as regras legais 
existentes e as medidas orientadas pela busca da consolidação fiscal. 
aqui fixadas como prioridade de médio prazo da Administração Pública, 
previstas para os próximos três exercícios, que consistem na obtenção de 
resultados voltados à manutenção do equilíbrio fiscal de forma a assegurar 
o crescimento de um Estado que busca o desenvolvimento sustentável e 
infraestrutura econômica e social. 

Os valores correntes identificam as metas fiscais para o exercicio 
orçamentário a que se referem, utilizando o cenário macroeconômico de 
forma que os montantes apresentados sejam claramente fundamentados. 

Os valores constantes equivalem aos extraidos da variação do 
poder aquisitivo da moeda, ou seja, expurgando os índices de inflação 
ou deflação aplicados no cálculo do valor corrente, trazendo-os para as 
metas anuais, bem como os praticados no ano de referência da LDO. 

A metodologia de projeção das metas adotada pelo Estado 
ocorreu de forma diversa, objetivando aplicar o modelo mais adequado 
para cada receita. 

Para efetuar os cálculos da receita total, mediante os preços 
constantes de 2019 a 2021, os valores correntes foram deflacionados com 
base nas variações previstas para o índice de Preço ao Consumidor Amplo 
- IPCA, a taxa do PIB Nacional Real e para 2020 e 2021 e acrescentou 
a Receita Corrente Liquidada - RCL, destacado na tabela 1. As demais 
receitas foram apresentadas pelos órgãos. 

Projetou-se a receita para os anos 2019 a 2021, do ICMS, IPVA, 
TAXAS e Outras, pelo método da regressão linear simples, considerando 
os valores nominais efetivamente arrecadados no período de 2013 a 2018, 
mensal e por atividade econômica. E para o ITCD. IRRF e IPVA-Divida 
Ativa, a projeção foi pela inflação, conforme informações da Secretaria da 
Fazenda e Planejamento. Enquanto que, relativamente a Outras Fontes 
das Receitas, os valores foram fornecidos pelos próprios órgãos. 

II - Avaliação do cumprimento das metas fiscais do exercício 
anterior: 
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A Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF estabeleceu em seu art. 
4', §2°, inciso I, que o Anexo de Metas Fiscais - AMF conterá, além do 
demonstrativo de metas anuais, a avaliação do cumprimento das metas 
relativas ao ano anterior. 

A finalidade desse demonstrativo é estabelecer uma comparação 
entre as metas fixadas e o resultado obtido no exercício financeiro do 
segundo ano anterior ao ano de referência da LDO, incluindo análise dos 
fatores determinantes para o alcance ou não dos valores estabelecidos 
como metas. 

As metas fiscais do Estado do Tocantins, para o exercício de 
2017, foram, originalmente, estabelecidas na Lei n° 3.175, de 28 de 
dezembro de 2016, que dispôs sobre as diretrizes orçamentárias para a 
elaboração do Orçamento Geral do Estado do referido exercício financeiro, 
compreendendo o Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, e englobando 
os poderes Executivo, Legislativo, Judiciário e Ministério Público. 

a) Resultado primário 2017: 

Gráfico 1 - Resultado Primário 2017 

41.479.1 58 Ire Meta Prevista 

Meta Realizada 

(620.002.000) 

A meta de resultado primário do Estado do Tocantins, prevista 
na Lei de Diretrizes Orçamentária, foi de R$ 620 milhões negativos para 
2017, correspondendo a 2,01% negativo do PIB Estadual projetado de R$ 
31 bilhões, conforme Demonstrativo 2. O resultado alcançado pelo Estado 
foi de R$ 41 milhões, equivalente a 0,13% positivo do PIB. Esse resultado 
representa a diferença entre as receitas primárias, que totalizaram R$ 
8.388.625.065, e as despesas primárias, que encerraram o exercício com 
o total de R$ 8.347.145.907, conforme gráfico 1. 

b) Resultado Nominal 2017 

Gráfico 2 - Resultado Nominal 2017 

690.240.000 

O Estado apresentou uma divida consolidada em 2017 
de R$ 3.398.117.258, e com as deduções pertinentes, uma divida 
consolidada líquida de R$ 2.735.798.547, correspondendo a 38,01% da 
Receita Corrente Liquida - RCL, cumprindo na íntegra as disposições 
estabelecidas pela Resolução do Senado Federal, que é de duas vezes 
o valor da RCL, demonstrando o cumprimento com folga pelo Estado do FLS. 
Tocantins em relação ao limite de endividamento. 

III - Demonstrativo das Metas fiscais anuais comparadas com 
as metas fiscais fixadas nos três exercícios anteriores: 
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De acordo como §2°, inciso II, do art. 44  da LRF, compõe ainda 
o Anexo de Metas Fiscais - AMF, o demonstrativo das metas anuais 
comparadas com as metas fiscais fixadas nos três exercícios anteriores, 
evidenciando a relação dessas metas com as premissas e os objetivos 
da política econômica. 

A fim de gerar maior consistência e subsídio, a análise dos 
valores das receitas, despesas, resultado primário, resultado nominal 
e dívida pública consolidada são apresentados em valores a preços 
correntes e constantes. 

Os valores a preços correntes referem-se ao comparativo das 
metas anuais fixadas nos três exercícios anteriores e as projetadas para 
o período de 2019 a 2021 e, a preços constantes, os valores correntes 
extraídos da variação do poder aquisitivo da moeda, ou seja, foram 
expurgados os índices de inflação ou deflação aplicados no cálculo 
do valor corrente, trazendo os valores das metas anuais para valores 
praticados no ano, apresentando os valores a preços constantes que 
equivalem aos valores correntes extraídos da variação do poder aquisitivo 
da moeda. 

A metodologia do cálculo utilizada para a obtenção dos 
valores constantes foi efetuada em conformidade pelo Governo Federal, 
normatizada pela Secretaria do Tesouro Nacional no Manual de elaboração 
dos Demonstrativos Fiscais - 8 edição, com base na inflação projetada 
pelo IPCA. conforme tabela a seguir: 

Tabela 2 -Metodolo ia de Cálculo dos Valores Constantes 
nalatat   

PARAMETROS  
IPCAacum%  

,mnte IBGE e Meto Pomas (24/06120181 

JUCETIL 

IV - Evolução do património líquido: 

O Resultado Nominal demonstra a variação da Dívida 
Consolidada Liquida entre dois períodos. A meta fixada para o exercício 
de 2017 foi de R$ 690.240.000 e apresentou um resultado negativo no 
valor de R$ 327.012.063 que equivale a uma variação negativa de 1,03% 
do PIB Estadual; a meta realizada indica que a dívida diminuiu, conforme 
gráfico 2. 

A Receita Corrente Líquida - RCL, definida no art. 2' da 
LRF, serve como base para apuração dos limites com: Despesa Total 
com Pessoal, Dívida Pública, Operações de Créditos e Garantias e 
Contragarantias. Em 2017, totalizou um montante de RS 7.198.140 mil, 
com um decréscimo de 1,33% em relação a 2016 (RS 7.293.585 mil). 

A Dívida Consolidada ou fundada é o montante total, apurado 
sem duplicidade, das obrigações financeiras do ente da federação, 
assumidas em virtude de leis, contratos, convênios ou tratados e da 
realização de operações de créditos, para amortização em prazo superior 
a doze meses, inclusive as operações de créditos com prazo inferior, 
cujas receitas tenham constado no orçamento, conforme o art. 29 da LRF. 
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O demonstrativo da evolução do patrimônio liquido é exigido 
pelo inciso III, §2°, do art. 4° da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, 
evidenciando as causas das variações ocorridas no patrimônio líquido. 
O Patrimônio Liquido representa a diferença entre a soma do Ativo 
financeiro mais o Ativo Permanente e o Passivo Financeiro mais o Passivo 
Permanente, após a apuração do resultado ocorrido no exercício. 
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V - Origem e aplicação dos recursos obtidos com a alienação 
de ativos: 

- flerreAreImtioo ElO RF. 26,4' 52'. Iriso 181 
	

1,00 

-- RECEITAS REALIZADA3 lal 
M E 	.. 

	03) 
RECEITAS DE CAPITAL - ALIENAÇÃO DE ATIVOS 6.196.654 5.993.258 10.881.974 

(I) 
Alienação de Bens Movem 1.997.152 360.361 3.865.415 

Alienação de Bers Imóveis 4.199.492 5.632.896 . 6.816.560 

Alienação de Valores Mobilmnos O 

. 
DESPESAS EXECUTA 

2011 ' 
; fdy '' 

.2010
DAS  

- 	 • 
' 	` .. • loy - - ff) 

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO 951.596 4.085.195 5.208,060 

DE ATIVOS 01) 
DESPESAS DE CAPITAL 951.598 4.085.195 5.208.060 

Invesbmentos 951.598 4.085.195 5.208.060 

Imersões Financeiras 
Amortização da °Moa -  - 

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE -  - 

PREVIDENCIA 
Regime Geral de Premdanda Social - 
Regime Próprio de Previdência dos Servidores 

	205.7 21116 	 2015  
• 58I-b0 F94..A14CÈ" '  '-'7110*  (á' aia ilái  ,. 1M 'Ob-1,4 mo 	.. 41 slic_in ... 	, •

. 

VALOR 011) 12.627.033 7.381.978 5.473.915 

Font4 Secretaria da r azo Cã e Planajan.no - ORO. 

Quanto ao demonstrativo da evolução do patrimônio liquido. 
segundo o inciso III do §2° do art. 40  da Lei de Responsabilidade Fiscal 
- LRF, a origem e a aplicação dos recursos obtidos com a alienação de 
ativos têm por finalidade enfatizar a receita de capital oriunda da alienação 
de ativos, tais como: bens móveis, imóveis e títulos mobiliários, bem como 
sua aplicação em despesas de capital e atendendo a ressalva do art. 44 

LRF em despesas correntes do Regime Próprio de Previdência dos 
:rvidores. 

Observa-se que entre os anos de 2015 a 2017 há um decréscimo 
principalmente, no que se refere à alienação de bens imóveis. Entretanto, 
apresenta um saldo financeiro superavitário, neste mesmo período. 

VI - Avaliação financeira e atuarial do Regime Próprio da 
Previdência Social - RPPS: 
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AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO RP PS 
ANO DE REPERÉNCIA 2019 
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A9,63 n91612596 29151317,54 21.772738.75 
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Os demonstrativos acima visam atender ao estabelecido no 
art. 4°, §2°, inciso IV. alínea "a", da Lei de Responsabilidade Fiscal- LRF, 
o qual determina que o Anexo de Metas Fiscais contenha a avaliação 
da situação financeira e atuarial do Regime Próprio de Previdência dos 
Servidores Públicos - RPPS. 

O Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Tocantins - 
IGEPREV-TOCANTINS é o gestor do Fundo de Previdência do Estado 
do Tocantins - FUNPREV, criado pela Lei Complementar n' 36, de 28 de 
novembro de 2003. 

VII - Estimativa e Compensação da Renúncia da Receita - 
Triênio 2019-2021: 
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Em atendimento ao art. 40, §2°, inciso V. da Lei Complementar 
Federal 101/2000, integra o Anexo de Metas Fiscais da LDO apresente 
Demonstrativo de Renúncia de Receita. 

A abrangência da renúncia de receita atende á prescrição do 
art. 14, §1°, da LRF que diz: "a renúncia compreende anistia, remissão, 
subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, 
alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique 
redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios 
que correspondam a tratamento diferenciado". 

Os benefícios ou incentivos fiscais dos quais decorrem renúncia 
de receita não abrangem todo o universo de desonerações. Não são 
considerados os benefícios concedidos anteriormente ao ano de 2015, 
uma vez que a projeção da receita é baseada na arrecadação efetiva e 
os mesmos já não interferem no equilíbrio da previsão orçamentária. 
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Nesse sentido, a metodologia utilizada na obtenção dos valores 
estimadas da renúncia da receita para os anos de 2019 a 2021, conforme 
demonstrativo 7, foi a regressão linear simples, para os valores efetivos 
dos incentivos entre 2015 e 2017. 

VIII - Demonstrativo da Margem de Expansão das Despesas 
Obrigatórias de Caráter Continuado. 

EVENTOS 
, 	.  

ator Previste para 2019 

Aumento Permanente da Receita 337.352.340 
(-) Transferências Constitucionais 81.895.925 
(-) Transferências ao FUNDEB 59.369.078 
Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (I) 196.087.337 

Redução Permanente de Despesa (II) 
Margem Bruta (III). (14-11) 196.087.337 
Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV) 196.087.337 

Novas DOCC 196.087.337 
Novas DOCC geradas por PPP 

Margem Liquida de Expansão de DOCC (V). (111-N) 0 

Fonte: SECAD e Secretaria da Fazenda e Planejamento - GERED. 

A Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, em seu art. 40, §2', inciso 
V, determina a inclusão no Anexo de Metas Fiscais de Demonstrativo da 
Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado 
- DOCC como forma de garantir que as despesas correntes derivadas 
de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo, com duração 
superior a dois exercícios, tenham contrapartida de receita suficiente ao 
seu atendimento. 

A estimativa da Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias 
de Caráter Continuado é um requisito para assegurar que não haverá a 
criação de nova despesa sem fontes consistentes de financiamento. 

O Estado do Tocantins projetou um aumento sobre a reestimativa 
da receita no valor de R$ 196,087 milhões para 2019, considerando as 
receitas classificadas com a Fonte de Recursos 0100 - Ordinário não 
vinculado, ou seja, aquelas administradas pelo Governo do Tocantins, 
que não impliquem em vinculações diretas. 
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A base para o saldo final do aumento (I) foi a diferença entre 
as reestimativas de impostos, taxas, contribuições de melhoria para o 
exercício de 2018 e suas projeções para o exercício de 2019. 

Assim, considerando o saldo final deduzido as novas despesas 
de caráter obrigatório continuado - DOCC, especificadas no montante 
de R$ 196,087 milhões, a margem líquida de expansão é igual a zero, 
conforme demonstrativo 8. 

ANEXO III A LEI N°3.405, de 23 de novembro de 2018. 

RISCOS FISCAIS 
(art. 4°, §3°, da Lei Complementar 101, de 4 de maio de 2000) 

DESENVOLVIMENTO AGRICOLA E MEIO AMBIENTE 
	SUCETE 

Realização das reformas dos postos de fismlização das Lindados edminisravas esbarbas 
de defesa anired e .ege.al. 

W4712200 dos martelaras Mando a enatará,* de :batedouro e a dação ca stAign de 
inspeção municipal 7,1 811300310 

ReelÉeção da Campen • Tomem kne de Febre Atese sem Vaanaçao. 

frade na emissão das b•Anças arnbierdeis, descentralizando as analises de pocesoos 

bicd,ersidade e as munas naumás do 
Conservar, preservar e proteger a 	m a agéncias nnionaley 

Tacanhos 
	

Eobslsdo das aOddodds do 5109100112 Simplifica Vem 

Fortalecimento das aIi,idodoo ao fooadzopo,a educação ao5iondo. 

Promover a Regularização ardera de 
	

Remlarização lu 	dos (535 16155 de aguatinga-TO. 
Imóveis %are 

AgiOade nos processos de noulanzação hindi .e moa embude de TILlos de propriedades 

PRIalever O 9.1e702 de 81818 808100103193 
no Estado do Tomada 

01 
PASSIVOS CONTIAGE77.5  
1)09:77;39  5407 	, , 	  

	  PROVIDÉACIAS 
0e600e80 Vdkr 

Demandas Adeiais 

Ogadee em %cano de liewelieeimenie 

320285.120 

Abem,. Se add,130 ttheortais a par, .ca 1297850 
de comdgãr9e 

72)07146 

Abarrtira da C.9.eirkA Wenn.. a 9909 da reduçâo 
da *58ç20 de despesas demidemenas 

250.277.900 

Mes e ~d. r.:docadeles 
AbsuncLo de %asnos  
A.591Sièglein 1365/835 
UI,t, P055005 C00999entes  
SUBTOTAL 326.215 129 SUOTOTAL 225.280.126 

~AIS RISCOS fISCAIS PASSIVO6  
 	0~060 VOO, 

7,5LAI0E9028S 

Fnuirapio de Arreudo,11.3  
Realt,ck, da Tr9ada a Maur 

, 290 8,7 301 27,1000e 9a Erma., 1060007.151 

DiscropIncla de 3504e1006: 
O.trosli.c09 raças  
eligToTAL 1 asesas7 351 511370003. L210137 161 
TOTAL 1.617.122457 TOTAL 1857.131.187 

007, 00051050 da 07, 9e enelame019-0  

Em conformidade com o Manual de Demonstração Fiscal da 
Secretaria do Tesouro, no qual estabelece o entendimento que, os riscos 
fiscais referem-se à possibilidade da ocorrência de eventos que venham a 
impactar negativamente as contas públicas, eventos estes resultantes da 
realização das ações previstas no programa de trabalho para o exercício 
ou decorrentes das metas de resultados, correspondendo, assim, aos 
-iscos provenientes das obrigações financeiras do governo. 

No que concerne aos demais riscos fiscais passivos, temos o 
isco, orçamentário que se refere à possibilidade das receitas e despesas 

projetadas na elaboração do Projeto de Lei Orçamentária Anual não se 
concretizarem durante o exercício financeiro, devido aos desvios-padrão 
na execução dos levantamentos de previsão orçamentária ou demais 
fatores utilizados. 

No que tange à despesa, o risco decorre da variação no seu 
valor em função de mudanças posteriores à alocação inicialmente prevista 
na Lei Orçamentária. Se observadas estas situaçoes, será imprescindível 
revisar as receitas e a reprogramação das despesas, de maneira a ajustá-
las às disponibilidades de receita efetivamente arrecadadas. 

Portanto, mediante um monitoramento dos riscos fiscais é 
possível evitar o desequilíbrio fiscal do Estado. 

ANEXO IV A LEI N°3.405, de 23 de novembro de 2018. 

METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL 
(art. 80, inciso III, §2°, da Constituição Estadual) 

As prioridades e metas da administração pública estadual, para 
o exercício de 2019, são as seguintes: 

SEGURANÇA E DIREITOS HUMANOS 

PRIORIDADE META 

0e509190, cderidate a efetividade na 

"PPÇâP PP  """ 01,000405001"  
emoção da ceadama 

%doação de força-tarefa para cantara 0 • • • 	nas 	miesdeAregusina, Paloma 
Pato Neacnal. Para",so, Gungi 2 ka;uati0L 

IrnplanMção dos Consehas 1707009811 de seguraram em cdacies do 1111100 00 Esbado. 

Implantação de unidades da p3100223103183730 cidades de Parara° do Tocantins e 
Cofinas do Mantos. 

Premem um Cansar, reSpensavd 0505010 
em todo o Estado 

Redução de cooperação nona cern o Moeriam* de Pdida raconeda leoed. 

Imolando* 00 prt(mo educedvo de transito em parceira COM secretarias de educação 
e saúde e a Polida RElitar. 

Implantação go aeloativ,"Detran 03 3504110 da Mãe'. 

DESENVOLVIMENTO REGIONAL, URBANO E INDÚSTRIA 

Fortelerer o tsleme de logistins vidra do 
Estada do Tocanfins 

Implantação do SOS Estradas • Reorpereção das rodorOas. 

F(0050oWIE000 das Residémias Rodoviárias 

Cnndusào da Obra do Fórum de Jusbça ode Amigona. 

Promover e manutenção corretiva e 
preventiva dos maternas de abasia:bento de 

No 9080636  . de 80507008710 ...il" 

Perfuração de poços amasiamos ern 19 ,160801p706o substituição dos reservatórios de 
. .., .,.., lo mooioi...  
PP.'" '' 	' 
Interseção de 5.000 metros de saneamento basico. mo rede de água 

SeAddir a aberadófiál~ S. 0308500 
patinas de saneamento basica 

Reastrururnão do programe de educação- Educa Sanear. 

EP"480" alSer'OileOOe1$O5""P"P°  
Estada do Tocannu 

Revitalizem% dos debites a/caldear:fiais de 'Surgi. Araguaina e Guará. 

Ombrear a intrusa-dum 500,3 315 
dosem/sé:interno ecandmoo oaa frção 

de empreendmenks empresaria& 

"P"""P rnçP4"""P°  P" 
dunwssão e use de emas empesanan 

3m 	do 70 33631000 adandegado de ara Rara no municrola de Praia Norte-T72 

Imolai seção de cataramento da Etre emita Sorernab no 	abavas de empresas da 
misiatna peabOe 99209 por roce de alcearmos fismis 

F"'"'PAPPP5P "170000.r'101710s 
Estrategims 

Mapeamen lu de subsiáncias minerais of, EsizIod,Torantins u3In identficcOo" do pulem/ai 
e oportunidades ce dmemddaranto económico para atração de investimentos 

GESTÃO PÚBLICA 
Premover e doigar toont *linda as 

açães e serviços ride a governo da Estado 
do Tocantins. 

Implantação &I programa de comunicação Wd munick,e. 

Otereem polika *lente de 'empalação 
dos ernerrestboas concedidos a no cudo* 

das fitices CO inadnplêrde 
Rensgociação de recursos dos micro:redres. 

Modernioar a Gesalo Fazendal. Mutirão do programa de rauperação fiscal !REFIS para ince,. iscais. 

SAÚDE 
Melhorar o desempenho, resdutividade 
e qualidade das unidades hospildares 

do Estado 
~ode 6.099 rugias eiebbas •mpactando na lia de e00003 de 1001 00903031. 

Nadam os sornes do SUS 701 10000 
de Rede de Atenção à Saúde de lama 

regulada, mandada 0,04670 

Reereação de estudos temidos da recrgaraagao da rede hospitalar do Estada. 

Conclusão das obras de reforma e arnplimilo dos Impilais de Perto Neriond, Mudai e 
Araguaina 

Promoção a qrsdificação do processo de trabalho da rede bosptalar dos munictiods para a 
resolução dos mei:remas e necessidades locae. rnelhorandc e qualidade da assisam*. aos 
,,,,,d,(06 nas  „idao,,,....10. 00  ,a630„, m„,cioi., 

Esiedualizaçãodoshos~ municipais deNageatins. Colinas do romãs e Tocanlinopelis 

Conetnição 00 101593 do Câncer da Nines. dono 	o Hoserital do Arnor. 

EDUCAÇÃO E CULTURA 

GPP" a PPPIPP°P da  """ r" d'' 
tfitidalleS escolares 

RessIrduracão das unidades escolares nos Municipios do Estado de 00020956. 

Alfabetizar o-reirs e adubos com mais de 16 
anos da Idade 

Romã,. 3.98, o  mico 
do 

 onoi,obo,mo. 

PPP"" 5 "f"  "1"s  ""P P" 0  
cleseradvimento da Cultura no Tocantins 

R0096090200 do Cciendigio Culeual do Tocarem. 

POMA boda Fazenda e Flana¡arneradDiretona de Planejamento 

Além das prioridades e metas acima elencad as, seguem 
abaixo os projetos em andamento, conforme disposto no art. 45 da Lei 
de Responsabilidade Fiscal: 

DEMONSTRATIVO DOS PROJETOS EM ANDAMENTO 
Prioridades FatenderniankVConvbero 

Amolação e abem, do HGP P60550100 10000 

Consirodde de unidade de atendmenlo sodooducalivo- Case de Afemina. 760I00050E006 

Constro0o de unidades habeadonsis FINISA- CAIXA 

DuolfiLa-Âo drenagem e omrimemação do mos urbanas -Araguaina HNISA. CAIXA 

Construção do Eatelldo matar rodoviário e divisas- BPMRED. FINISA•C0054 

Comprimo:ação de Inbaesoulure de urbanização • PRÓ TRANPORTF_S FASEIE 11 FINISA- CAIXA 

I0fT9e72L1070 ettana, pavimentação ~ta ano $390078070805 FINISA• CAIXA 

Ulmo,. 	da manshução do Reeditai Geral 985rrei - PGG. 
FINISA- CAIXNENS• REDE DE 

URGÊNCIA E EMERGÊNCIA 

ImpLanmçáo e pavimentação da rodovia 365- Gomai- Povoado Trevo da Praia - 63,6 km. FINISA- CAIXA 

PaernentaM ca TO-225 de Loção da mudai& de lagoa da Cordeado à Barrem da Cmo 
divisa com a lha de Bananal. 

 
3580580- COISA 

Pavimentação da 170-243, mie figa Andaina ao Povoado Mato Verde. FINISA- CAIXA 

Construção da ponte de Porto Nacional. PPPNIFINISA CAIXA 

Retome e amolação de 06 toldadas escorares MIS 

Fartaleareanre da Inbaestruses 90 peio de radical. irrigaria São João mo Paio bacenel PDRIS 

Construção de oa metadourosildgmlfoos de bovinas ãegião do 5700 90 Papagaia. dela* 
e Central1. 

PDR1S 

Arpeei* e entale* Ge ereiparrepeps pare Pa matadoras frigod0000debooi00031sgI000 
Soado Papagao JaMpão e CerimIL 

PDRIS 

ExecuçAa do pcojeto de redram pradativo artelentred nas comun.:ladeara/lombares deJalepão. P3RIS 

Construção de quiosques. reformas de sanitários, tolhas a construção de praça 08 região 
do :alago. 

POROS  

Implantação de 01 (uma) 55110508. 10 regrianzaçãolecumulaçâo na pade afta da bacia do 
Rio %In (00 nwer7,0 de Piurn'L 

INERAESTUTURADEMANSPORTE
E DESENVCAUMENTO DO 

AGRONEGÓCIO 

Revirai:ação de Paelhorias de O (sais) barragens e elevação de Moer no bano vale dos rios 
Farm e Ri09.7910 (no munrcipo de Pium). 

INFRAESTUTUPA DE TPANSPORTE 
E DESENVOLVIMENTO DO 

08500EGo010 

Saneamento 51060 435 Municipies atendido& oda ATS TURMA 

Condusão das esoolas estacuais no âmbito do Raro de Ações Arlimladas • PAR MINISTERIO DA EDUCAÇÃO 

Renshação de Relera de [meação do fa 
MINISTERIO DA INTEGRACAD

moso 	 NACIONAL 

Construção de Penitendarla pera peada* 5161004, 05 município de Palmas 
SIJIDEPEN . DEPARTAMENTO 

PF.NITENCIARIO NACIONAL 

Continuidade da Construção de Panitenorada para população pdsiond, no municiai:, de Carid Mjp1D4rEPPNNealoPARTN:ciAlouAENT,C  

Construção do ()nadei do Cornando Geral do Corpo de Bombeiros Matar do 'rociem& na 
cdade de PALMAS-TO. 

MINISTERIO DAJUSTIÇA 

Renard/lamento e Reessuuracão da Praia blikar do Estado do "rocanfins. 16I01559100 DAJLIPTIÇA 

Reepa-eltementodes Instduirjoes de Brierelariada Segurança Pudica do Estado do Tocantins, MINISTERIO cmusnr,A 

Aquisição de bakeinnas e Equipamentos. Resupereção da Estadas Vidrará 
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ATOS DO PODER LEGISLATIVO 

LEI N° 3.434, DE 2 DE ABRIL DE 2019. 

Estima a receita e fixa a despesa do Estado do 
Tocantins para o exercício de 2019. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, 

Parágrafo único.A receita total estimada decorre da arrecadação 
efetuada nos termos da legislação vigente, atendido o desdobramento 
constante do Quadro de que trata o caput deste artigo. 

Seção II 
Da Fixação da Despesa 

Art. 30  A despesa total, no mesmo valor da receita, é fixada 
em R$ 10.261.028.304,00, observada o detalhamento da programação 
constante do Quadro II: 

Faço saber que a ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 	 Quadro1- DENUISTRATIVO DA DESPESA 
DO TOCANTINS decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 	 09 190 

CAPITULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° Esta Lei estima a receita e fixa a despesa para o exercício 
anceiro de 2019, na conformidade do §40  do art. 80 da Constituição 

Estadual, compreendendo: 

I - Orçamento Fiscal, referente aos Poderes do Estado, seus 
Fundos. Órgãos e Entidades da Administração Direta e Indireta, inclusive 
Fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público; 

II - Orçamento da Seguridade Social, abrangendo todas as 
Entidades e órgãos a ela vinculados, da Administração Direta e Indireta, 
bem como os Fundos e as Fundações instituídos e mantidos pelo Poder 
Público. 

CAPITULO II 
DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

Seção I 
Da Estimativa da Receita 

ArL 2°A receita total do Orçamento é estimada no valor de R$ 
10.261.028.304,00, na conformidade do Quadro I: 

Quadro I - Receita Total Estimada 

CEEI CATB3ONA E ORIGEN • ESPECIFICAÇÃO 
Receitas 

Ordlnirlas do 
Tampam 

Receitas de 
Outras Fonte. 

TOTAL 

1. RECEITAS CORRENTES 5.568.158965,00 2283.172.785.00 8.151.331.750,00 

1.1400550. 14.02.5 e ContrbuçdeS de rrelhora 2.500.608.209.80 217.634.709.00 2718.242314.00 

1.2 Contr Opções • 592097.820.00 592.097.82080 

13905044 PatriTonia 8.097.023p0 19337.145,00 2E4.034.168,00 

1.6 Receai de Serviços 4,415.417,00 53155.536.00 57.770.965,00 

1.7 Transferi:nelas Corren. 3293,592,032,00 1.331.428.110.00 4.624.121.047.00 

1.9 Outras Receites Correntes 62.345376,53 68.720.06.1.00 131.065.442,00 

2. RECBTAS CE CAPITAL . 1.050.422334,00 1.050A22.334,00 

21 Operações de Crédito 739.993.630,00 739.993.630,00 

2.2 Alenação de Bens - 2774650.00 7.774.650,00 

23 Amortização de Emprésiirros - 14.643.062.00 18.640.062,00 

24 Trans( aramas 40 040819 - 284.013.992.00 284.013.992,00 

7. RECEITAS CORRISITES INTRAORÇAId DITARIAS . 1.859.274.222,00 1.059.274.220,00 

72740110212600 . 1.05E774.220.00 1.050.774.220,00 

79024,25 assedas Correntes 
2500.000.00 2.500.000.00 

RECBTAS TOTAL (1+24.7) 5.888.158.965,00 0.392869.339,00 10.261.028,304,00 

Fonte: Secretaria da Fazenda e Planejamento 

Ramos de Todas as Fordes 

POCER6UNDADEORÇAMINTARA ()nanados do 
Tesouro 

Outras Fontes TOTAL 

1 	PODER LEOSLATIe0 CO ESTADD CO TOCANONS 398347.70299 220000099 391147.70290 

01010 Assentida Legislativa do Estado do Tocantes 249.52190990 - 249523.90990 

03010 Tneunal de Contas do EStad0 &Tocantes 13592179100 1.500.060.00 137.42379330 

04750 Furcio de Aperfdcoarrento Profissional e R:aviou* Técnico do Tribunal 
de Cotas 

3.5%00040 700.06100 420096090 

2. 	POCERJ1nCIA0.10 00 ESTADO CO Tocornea 556414.17490 8&19444090 82040131436 

05010 Tnbunel de Justo do Estado do Tocantes 556.614.17490 • 551614.17440 

06010 Fundo Especial de Moderneacão e Aperfeiccanento do Feder Joie:dit. • 62.894.140,00 6249414030 
FIXIRS.TO  

06030 Fundo Espacial de Contensaçao da Gratuidado dos Atos do Registro ilide • 2.500.000,00 2.030rroo30 
%soas Naturais • RIO/0. 

1 	M0.4571110KEILIC0 DD ESTACO 0.0 TOCANTINS 207.93546390 14560(00 208.081.060.90 

07010 bondaria Geral de kstiça 207.935.463,00 • 207.915463,50 

08050 Fundo de ltdernÉacào e Aperf. Funcicod do !Mistério Púdico do Estado do - 145.690,00 14560000 
Tocantins 

4 	DEREASCRA keLICA 00 ESTAD3 D3 TCCANDNS 146370.217,00 1.184.328,03 147.934.54500 

49010 Defensoria Plica do Estado do Tocanles 140.770.21730 537.450,00 147.307.667,00 

50350 Fundo Estadual da Dilensoria Mu- FLICEP - 626878,00 526.87840 

5 	PCCER BEIRO •ACAIRSTRAÇA0 UREIA 3.067404.801.00 1.205829.07590 4171233.81500 

09010 Secretaria Executiva da Governas:lona 37.912652.00 • 37.912652,00 

09020 Casa Col 343564430 1635644,06 

09030 Ftitia *ar do atado do Tocantins 52566436100 16230521.00 541.87188206 

09040 Controladeria-Gsrd do Estado 13768216,00 - 878821600 

09060 Frocuradort•Geral do Blado 71859.134.00 • 7185913440 

09070 Casa Piar 12,47681100 - 1247581390 

09093 Capo de Bateres Mar do Estado do Tocantins 75.58538330 15.82172690 91.41210900 

11010 Secretaria da Corrunicaçáo 11909312,00 - 1190931250 

17010 Secretaria da Cdadania e Juste,' 169761.88130 16.000.000,00 185161.613190 

19910 Secretaria da kástria, Correrei) e Serviços 10.020.00030 - 10.020.000W 

23010 Secretaria da AdMistraçáo 37.561778,00 - 37561778,00 

25010 Secretaria da Facada e Rrnejarrent 333770.922,00 58203.000,00 391.970.922,00 

27010 W.retada da %caça°. Juverdode e Esportes 519.75121440 951.806.464,00 1.471,575670.00 

31010 Secretaria da Segurança Flitina 3E2.991963,00 18.520.000,00 381.511.96390 

33010 Secretaria da Apicultura, Fecuare e Aquáilura 28.66112190 22.041.400,00 5070952140 

37010 Secretaria da ti raesleauta. Cdaties e alheação 41481217.00 60.858.934,00 124.349181.00 

39010 Secretada do 1.1eio Adiante e Recursos lidreos 9.308433,00 20.30100090 3960968330 

41510 Secretaria do Trabeho e Dasenvolvirrenb Social 30.385.264,00 5,069.000,00 35454264,00 

45010 Pousas sob a Supereis:ao da SEFAZ 770449.24330 - 770.449243,00 

s. 	Poteezurivo•ssalms~osases 1.500,486.608,00 3.119.636.19500 4.620.12500.4,00 

10070 Fundo de Shderntação e Aearatarrento do 0f3MTO- FUCIWITO • 1.167.782,00 1.167.782,00 

10090 Fundo Estadual de Froleção' e Cefesa Cid- FM:12X 120.000,00 - 120.00090 

10110 Fundo de Cosanvedrionto Econerrico e Socd- NADES - 19.011730,00 19013.738.96 
10150 Fundo de Fardamento elo Corpo de Sonteeos • RlfARE14101310 477.00a5,a - 477.00500 

10170 Fundo de liodernizaçáo de Alicia klitar- RAM 1030%00 1.840.000,00 1940.00030 

10190 Fundo de FardanEnto da Riba ditar- FUNFARIYUFM 1100.00030 - 3.100.000,00 
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JinETit M. 50  As transferências constitucionais aos municípios se mo 
contabilizadas como dedução de receitas e não necessitarão de dotação 
orçamentária. 

10820 Agencia do Desenvdvirento do Turismo. adua e amorna Oiativa - ACER1C 

16984 Agencia de !Mereça° do Estafo do Tocantin -Net) 

1e377 Futdo para as Relagens de Censumo - FROCINN 

18670 Fundo Estadud nata a Criança. o Adolescente e aduram- FECA 

18910 Fe* Estadud Sobre Crcgas 

18920 Fardo Panintencien Estaduel - AMES 

20290 Fui* Estadud de Clênce e Tecncizgill - FECT 

20300 Furdação de Anparo á Fasguta no Tocantins .• FAFT 

20330 Universidade Bedel do Tocantes -UNOS 

20570 Junta Corrercii do Estado do Tocanins • JOCENS 

20909 Fundo de Desame, imanto &medico- FED 

20610 Anexe de Inirdcgia. Ardia* do Cattorreade. novageo e Tecnciaja do 

Estado do Tccatie - AEM 

20724 FurdoOiturd 

24830 Fundo Financeiro 

24830 Reserva do Regre Próprio do Revodanon do Servida -WFS 

24840 Fado ~denotei). RnFIRL'1./ 

24840 Reserva do Regera Rendo de %vidência do Senda - Ff% 

24870 Fundo de As s cuia à Sadia dos Servidores Rábicos - FU4SAÚCE 

24950 FIM° de enstào de Recursos Raianos e Patirák - FUGER,  

26790 Fundo de Okderáttação e Desencadeei* Fazendário - 748929442 

26900 Fundo Estatal de Contate a Erractação da Pobreza- P8338,  TO 

26810 Agindo da Tecnologia da Intonação - ATITO 

30550 Fundo Estadud de Saúda- FES 

33464 Fundo para Modemdação da FUN Cid- R.AFOL 

32470 Encenam* Estadud de Trkeho- 0E1894810 

34430 Agencio de Defesa Agropecuária do Estado do Tocantes -AVAPEC 

"490 Instinto de DoeentdviTenlo Rural do EStado do Tccarde - FILRALTIC 

10 Instituto de Terras do Tocadin - MONS 

,1630 Fundo de Defesa Agrorecuke- FORC 

38250 Fundo de Apoio à Abra* Ponder, Cesenvokirenlo Urbano e Reservação 

Antentel- FUNCEAM 

38960 Agencio Tocantiteree de Transoatas e Ceras -AC€TO 

38970 Agêncio Tocantnense de Saneamento- AIS 

38990 Agencia Tccantneree de Rogueção, fenece e Fecakzacão de Senos 

Micos- ATR 

40310 Instituto kotureza Co Tomlin -19411.19A1892 

40330 Fundo Estadud do Wh Artbiente -150054 

40590 Fundo Estadud de Recursos Naturais - FECI 

42650 Fundo Estattud de Assistimos Social- FEAS 

42660 Fundo Tocanliense de Emmen Scidára - ETES 

42890 Fundo SOCEI tia Sdklaredade do Estado do Txantns • FUST 

10510.00000 

Toamo 

- 

20100000 

2.550coo,0o 

- 

11567.77790 

1.194.000.20 

44392.642.00 

4.804.140.00 

- 

4349.392.00 

11457.777.00 

70600090 

- 

- 

- 

- 

1.131432.740,00 

- 

8600100 

10281419610 

47.78610710 

3.276281.00 

- 

- 

5507072690 

- 

4.961.461,00 

35021.372,00 

- 

- 

1.491.64090 

524.00090 

1.259.00000 

1304.757.00 - 

1035212800 

11250.00000 

35500600 

501000.00 

7.500.000.00 

3.3027oo20 

20600090 

1.926000.00 

4350.00000 

31974.83500 

7.000.20 

- 

1.177.34592900 

2637581000 

2361852,00 

111923.008,00 

298.1502095 

4.60024020 

6358431.00 

5558043100 

430991.350,00 

anua 

116936882.00 

114085100 

596500000 

82833800 

11210.83600 

100003000 

655771491.00 

52326.970.00 

5955600M 

176400.00 

211524E4,00 

4,30600000 

5035030.00 

2385000.00 

- 

29.1ee72810 

700.000.00 

11.25090000 

550.003.00 

assaocom 

750003000 

1696677700 

1.39400000 

4631284200 

9454.74000 

31974.035,00 

11.839.39200 

13.457.777.00 

1.178.04592900 

26815810,20 

2361352,20 

111923.03800 

298.150.003,00 

4801.200.00 

6556431,00 

56580.437,00 

1304.75700 

1.56842495000 

1006000.00 

111.01588220 

10595604900 

51736107,00 

7.10191910 

11.210.80600 

1000.000,00 

710856217,20 

62.526.97700 

15917061.03 

38.197.372.00 

27.152484,00 

4.300.000,00 

6327.64000 

2.90410000 

1.290000:00 

TOTAL GBIAL 5.858.150965,00 4.392.869.33910 1926902630490 

Parágrafo único. A despesa de que trata este artigo compreende 
as seguintes esferas: 

I - Orçamento Fiscal: R$ 7.103.714.848,00; 

II - Orçamento da Seguridade Social: R$ 3.157.313.456,00. 

Art. 4° A Secretaria da Fazenda e Planejamento divulgará o 
uadro de Detalhamento da Despesa - QDD, especificando para cada 

categoria de programação, no seu menor nível, os elementos de despesa, 
com os valores fixados no desdobramento da despesa previsto no art. 
30 desta Lei. 

073N 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

ROLF COSTA VIDAL 
Seci etário-Chefe da Casa Civil 

GERISVALDO DA COSTA MACEDO 
Diretor do Diano Oficial do Estado 

Seção III 
Da Autorização para Abertura de Créditos Adicionais 

Art. 6° É o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir 
créditos suplementares, com a finalidade de atender às insuficiências 
nas dotações orçamentárias, até o limite correspondente a 30% do total 
da despesa inicialmente fixada em cada esfera orçamentária referida no 
Parágrafo único do art. 3° desta Lei e art. 18 da Lei 3.405 de 23/11/2018, 
em conformidade com o art. 43 da Lei Federal 4.320, de 17 de março de 
1964, mediante a utilização dos seguintes recursos: 

I - reserva de contingência; 

II - excesso de arrecadação; 

III - anulação de dotações orçamentárias; 

IV - superávit financeiro apurado no Balanço Patrimonial do 
exercício anterior; 

V - produto de operações de crédito interno e externo. 

Parágrafo único. Excluem-se do limite fixado no caput deste 
artigo, a abertura de créditos adicionais suplementares para atender 
a pessoal e seus encargos, à amortização da divida e seus encargos, 
precatórios judiciais, convênios, contrapartidas, operações de créditos, a 
ações de manutenção e desenvolvimento do ensino, as ações e serviços 
públicos de saúde. 

CAPITULO III 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 7° Integram esta Lei: 

I - Anexo I: Receita - Quadros Consolidados e Detalhados da 
Administração Direta e Indireta; 

II - Anexo II: Programa de Trabalho por Unidade Orçamentária 
-Administração Direta e Indireta; 

III -Anexo III: Despesa - Quadros Consolidados e Demonstrativos 
da Despesa Detalhada. 

IV - Anexo IV: Discriminação das Emendas Parlamentares 
Individuais. 

Art. 80 A programação e a execução orçamentária e financeira 
dos Poderes Legislativo, Judiciário e Executivo, inclusive de Autarquias, 
Fundações e Fundos do Estado do Tocantins, serão operacionalizadas 
por meio do Sistema de Administração Financeira do Estado do Tocantins 
- SIAFETTO. 

Art. 9. Esta Lei entra vigor na data de sua publicação, produzindo 
efeitos a partir de 1° de janeiro de 2019. 

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 2 dias do mês de abril de 
2019; 198° da Independência, 131° da República e 31° do Estado. 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

Rolf Costa Vidal 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
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P.4.1...Á CIO R:AGUAI:A 
BRAÇA DOS GIRASSÓIS 

ATOS DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO 

DECRETO N°5.941, DE 3 DE MAIO DE 2019. 
Republicado para correção 

Institui Comissão para os fins que estabelece, e adota 
outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso II, da Constituição do Estado, 

CONSIDERANDO, Medida Provisória Federal 881, de 30 de abril 
de 2019, que institui a Declaração de Direitos de Liberdade Econômica, 
estabelece garantias de livre mercado, análise de impacto regulatório, 

DECRETA 

Art. 1' É instituída Comissão para fins de estudos de 
,stabelecimento de normas de proteção à livre iniciativa e ao livre exercício 
de atividade econômica, atualizações normativas e desburocratização de 
procedimentos no âmbito do Poder Executivo. 

Art. 2" A Comissão de que trata este Decreto é constituída por 
representantes indicados pelos titulares das seguintes Pastas: 

I - da Secretaria da Fazenda e Planejamento: 

II - da Secretaria da Indústria, Comércio e Serviços; 

III - da Secretaria da Administração; 

IV - da Casa Civil; 

V - da Secretaria Executiva da Governadoria; 

VI - da Junta Comercial do Estado do Tocantins. 
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Art. 3° Incumbe à Comissão baixar os atos subsequentes, 
necessários ao cumprimento do disposto neste Decreto: 

Art. 4° As despesas resultantes da execução do disposto neste 
Decreto correm à conta de cada Pasta, individualmente quanto ao seu 
representante, nos termos do disposto no art. 2° deste Decreto. 

Art. 5° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 3 dias do mês de maio de 
2019; 198° da Independência, 131° da República e 31° do Estado. 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

Rolf Costa Vidal 
Secretário-Chefe da Casa Civil 

DECRETO N° 5.942, DE 6 DE MAIO DE 2019. 

Dispõe sobre a execução orçamentário-financeira do 
Poder Executivo para o exercício de 2019, e adota 
outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso II, da Constituição do Estado, 
e na conformidade da Lei Federal 4.320, de 17 de março de 1964, da Lei 
Complementar Federal 101, de 4 de maio de 2000, da Lei Estadual 3.405, 
de 23 de novembro de 2018, e da Lei Estadual 3.434, de 2 de abril de 2019. 

DECRETA: 

TÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1'A execução orçamentária, financeira, patrimonial e contábil 
do Poder Executivo observará as normas vigentes de Administração 
Financeira e Contabilidade Aplicada ao Setor Público e ao disposto neste 
Decreto, e é operada pelo Sistema Integrado de Administração Financeira 
do Estado do Tocantins - SIAFE-TO. 

Art. 20  Os órgãos e Entidades da Administração Direta e Indireta, 
incluindo as Autarquias, os Fundos e as Fundações, constantes dos 
orçamentos fiscal e da seguridade social do Estado, não poderão assumir 
compromissos, que sejam incompatíveis com os limites estabelecidos 
nas Leis Estaduais 3.051, de 21 de dezembro de 2015, 3.405, de 23 de 
novembro de 2018, e 3.434, de 2 de abril de 2019. 

CAPITULO I 
DA LIBERAÇÃO DO ORÇAMENTO 

Art. 3° A liberação do orçamento de recursos do tesouro 
(Fontes 100, 101 e 102) e recursos próprios (Fonte 240), para reserva 
orçamentária através de Detalhamento de Dotação Orçamentária - DD, 
para todos os órgãos, fundos e entidades do Poder Executivo, integrantes 
dos orçamentos fiscal e da seguridade social, obedece ao cronograma 
aprovado pelo Grupo Executivo para Gestão e Equilíbrio do Gasto Público 
em conformidade com a disponibilidade financeira. 

§1° O disposto no caput deste artigo não se aplica às dotações 
orçamentárias relativas: 

PUBLICAÇÕES PARTICULARES 

51 
I - aos grupos de natureza de despesa: 

a) "2 - juros e encargos da dívida"; 

b) "6- amortização da dívida". 
59 

§2° Excepcionalmente, mediante solicitação justificada dos 
60 	ordenadores de despesas, na forma do Anexo IV a este Decreto, o Grupo 
68 	Executivo para Gestão e Equilíbrio do Gasto Público, pode manifestar-se 

favorável à liberação de saldo superior ao cropçgrama aprovado. 
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e) utilização de veículos oficiais do Poder Executivo, na forma da 
Instrução Normativa n° 1, de 3 de julho de 2015, expedida pela Secretaria 
da Administração; 
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§3° As demais fontes de recursos orçamentários não estão 
condicionadas a limitação prevista no caput deste artigo. 

JCETli 
ANO XXXI - ESTADO DO TOCANTINS, SEGUNDA-FEIRA, 06 DE MAIÓ DIÉ tltk 

i   
Art. 6°A execução orçamentário-financeira obedece ali F  

e às rotinas descritas no Anexo I deste Decreto. 

§4° As unidades orçamentárias encaminharão para análise e 
ciência do Grupo Executivo para Gestão e Equilíbrio do Gasto Público, 
planilha com estimativa de desembolso quadrimestral de todas as 
despesas, na forma do Anexo VI a este Decreto. 

CAPITULO II 
DO EMPENHO DA DESPESA 

Art. 4° A solicitação de empenho das fontes e dos grupos 
de natureza de despesa será encaminhada à Secretaria da Fazenda 
e Planejamento, por meio do Gabinete do Secretário Executivo de 
Planejamento e Orçamento, pelo módulo Comunica do Sistema Integrado 
de Administração Financeira do Estado Tocantins - SIAFE-TO, contendo 
Unidade Orçamentária, Grupo de Natureza de Despesa, Detalhamento da 
Fonte, valor, número da manifestação do Grupo Executivo para Gestão 
e Equilíbrio do Gasto Público do Sistema de Informações Gerenciais de 
Acompanhamento de Projetos - SIGAP. 

Parágrafo único. As despesas previstas nos itens 1 e 2 do §1° 
do art. 21 deste Decreto são dispensadas da informação do número de 
manifestação do Grupo Executivo para Gestão e Equilíbrio do Gasto 
Público. 

CAPITULO III 
DA DISPONIBILIDADE FINANCEIRA 

Art. 5° A disponibilidade financeira por Grupo de Liberação, 
referente às fontes de recursos utilizadas nas unidades gestoras 
será solicitada á Secretaria da Fazenda e Planejamento, por meio do 
Gabinete do Secretario Executivo do Tesouro, via Sistema Integrado 
de Administração Financeira do Estado do Tocantins - SIAFE-TO, pelo 
módulo Comunica, com a apresentação do Detalhamento da Dotação 
Orçamentária - DD, número de manifestação do Grupo Executivo para 
Gestão e Equilíbrio do Gasto Público, descrição do objeto da despesa, 
detalhamento da fonte de recurso, o mês de referência daquele gasto e 
o respectivo valor. 

§1° Para as despesas pagas por meio da SEFAZ conforme 
definido no Anexo I somente é necessário a solicitação da cota financeira 
no momento do empenho, conforme previsto no caput deste artigo. 

§2° Para as despesas pagas na própria unidade orçamentária 
conforme definido no Anexo 1, além de solicitação de cota financeira no 
momento do empenho conforme previsto no caput deste artigo, deve 
solicitar também, a liberação de recurso financeiro no momento do 
pagamento. 

§3° São dispensadas de informar o número de manifestação do 
Grupo Executivo para Gestão e Equilíbrio do Gasto Público as despesas 
previstas: 

I - nos itens 1 e 2 do §1° do art. 21 deste Decreto, quando da 
solicitação de saldo financeiro para empenho; 

II - nos incisos I, II e III do §1° do art. 22 deste Decreto, quando 
da solicitação de saldo financeiro para pagamento. 

§4° A disponibilidade financeira terá como base as revisões da 
Receita e o seu valor mensal poderá ser revisto a qualquer tempo, a fim 
de manter o equilíbrio orçamentário-financeiro de acordo com o previsto 
no art. 24 da Lei Estadual 3.405, de 23 de novembro de 2018. 

5^z• 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

ROLF COSTA VIDAL 
Secretário-Chefe da Casa Civil 

GERISVALDO DA COSTA MACEDO 
Diretor do Diário Oficial do Estado 

 

Silos 	
Almeida  

Gdtente d anejamento 
e Conve--

Mat, 127260311 - JUCEINS 

 

§1°A execução de recursos derivados de emenda parlamentar 
individual do exercício atual e anteriores (Fonte 104) são empenhadas, 
liquidadas e pagas na própria unidade orçamentária. 

§2° A descentralização de recursos do tesouro através de 
convênios e parcerias (termo de colaboração e termo de fomento) são 
empenhadas e liquidadas na própria unidade orçamentária e pagas 
na Secretaria da Fazenda e Planejamento, por meio do Gabinete 
do Secretario Executivo do Tesouro, obedecendo ao Detalhamento 
0100201900. 

CAPITULO IV 
DAS ALTERAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

Art. 7' As solicitações de créditos adicionais ao Orçamento do 
Estado, conforme disposto no art. 6° da Lei Estadual 3.434/2019, serão 
encaminhadas à Secretaria da Fazenda e Planejamento, por meio do 
Gabinete do Secretário Executivo de Planejamento e Orçamento, através 
do módulo de solicitação de crédito no SIAFE-TO, acompanhada das 
razões que deram origem à insuficiência de dotação orçamentária e dos 
motivos pelos quais se pretende suplementar ou realocar os recursos. 

§1° É exigida a inserção, no SIAFE-TO, do anexo de Solicitação 
de Crédito, o qual é gerado pelo Sistema, assinado pelo ordenador de 
despesas e pelo servidor responsável pela ação. 

§2° A abertura de créditos suplementares e especiais 
dependerão de comprovação pelo órgão solicitante de que há recursos 
disponíveis, nos moldes do disposto no art. 43 da Lei Complementar 
Federal 4.320, de 17 de março de 1964. 

§3' Para a necessária compensação do crédito, os Órgãos e 
as Entidades indicarão, obrigatoriamente, o cancelamento de dotações 
consignadas em seu orçamento. 

CAPITULO V 
DA GESTÃO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRA 

Art. 8°A execução orçamentária e financeira será realizada pelo 
SIAFE-TO, conforme estabelece o art. 8° da Lei Estadual 3.434/2019 e a 
Lei Estadual 3.386, de 30 de julho de 2018. 

Art. 9° A execução registrada por Nota de Empenho e Nota de 
Liquidação devem obrigatoriamente ter a descrição clara e suscinta do ato 
realizado, de modo que possibilite a identificação do objeto da despesa 
orçamentária e seus instrumentos legais. 

Art. 10. A gestão das finanças públicas obedece às seguintes 
regras: 

I - é vedada: 

a) a realização de despesa sem prévio empenho; 

b) o pagamento antecipado de despesa; 

II - as despesas relativas a: 

a) contratos administrativos, convênios federais, contrato 
de repasse, compromissos e outros atos de vigência plurianual são 
empenhados no exercício, em conformidade com o respectivo cronograma 
físico-financeiro, atendido ao disposto no art. 57 da Lei Federal 8.666, de 
21 de junho de 1993; 

b) fretamentos de aeronaves e/ou helicópteros são aprovados 
antecipadamente pelo Secretário de Estado da Secretaria Executiva da 
Governadoria, na forma do Anexo V deste Decreto; 

c) aquisição e locação de bens e serviços de Tecnologia da 
Informação e Comunicação - TIC, para os órgãos e as Entidades do 
Poder Executivo, dependem de aprovação da Agência de Tecnologia da 
Informação - ATI-TO, na conformidade da legislação específica; 

d) diárias atribuídas a servidores ou a colaboradores eventuais, 
custeadas com recursos ordinários ou de outras fontes, obedecem às 
normas estabelecidas em regulamento específico; 
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III - quando se tratar de despesas da Unidade Central de 
Transporte do Estado, relacionadas à conservação de veículos, 
fornecimento de combustíveis e lubrificantes, incumbe: 

a) à Secretaria da Administração processar empenhos 
estimativos na fonte 100, à exceção dos órgãos com recursos próprios e 
vinculados, como também as despesas do exercício anterior e proceder 
à liquidação na conformidade das faturas e planilhas apresentadas; 

b) à Secretaria da Fazenda e Planejamento, por meio do 
Gabinete do Secretario Executivo do Tesouro efetuar o respectivo 
pagamento; 

IV - as Unidades Orçamentárias processar o empenho, a 
liquidação e o referido pagamento das despesas com energia elétrica, 
água, esgoto, telefonia fixa e, móvel e internet na conformidade das 
faturas apresentadas. 

§:I' O disposto na alínea "b" do inciso I do caput deste artigo 
não se aplica às despesas: 

I - com assinatura de jornais, periódicos e outras publicações; 

II - com seguros; 

III - quando, excepcionalmente, a peculiaridade da transação 
exigir pagamento antecipado, adotadas as cautelas e a comprovação 
le garantias. 

§2° As despesas pagas antecipadamente são contabilizadas 
em Despesas Antecipadas, na conformidade das Normas Brasileiras 
de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público - NBCASP e do Manual 
de Contabilidade Aplicado ao Setor Público - MCASP da Secretaria do 
Tesouro Nacional. 

Art. 11. A conta única é centralizada no Tesouro Estadual, que 
disponibilizará os recursos financeiros através do mecanismo de Limite 
de Saque. 

Art. 12. As receitas de convênios estaduais, ajustes, termos de 
compromisso e instrumentos congêneres serão depositadas em conta-
corrente específica, aberta pela Secretaria da Fazenda e Planejamento, 
por meio do Gabinete do Secretario Executivo do Tesouro, por solicitação 
do ente convenente. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica à 
abertura de conta-corrente autorizada pelo ordenador de despesa para 
a movimentação dos recursos de adiantamento (suprimento de fundos) 
em nome do órgão supridor. 

Art. 13. É obrigatório apresentar à Secretaria da Fazenda e 
Planejamento, por meio do Gabinete do Secretario Executivo do Tesouro, 
iensalmente, demonstrativos da execução orçamentário-financeira 
Ãos recursos de qualquer fonte relativos a custeio e investimentos da 
sociedade empresária em que o Estado, direta ou indiretamente, detenha 
a maioria do capital social. 

Art. 14. Todo ato de gestão orçamentária, financeira e patrimonial 
é realizado por meio de documento probante da operação. 

Parágrafo único. O registro contábil da operação referida neste 
artigo deve guardar estrita consonância com o fato correspondente e com 
o Plano de Contas Aplicado ao Setor Público - PCASP. 

Art. 15. A contabilidade do Estado é realizada mediante as 
funções de orientação, controle e registro das atividades da execução 
orçamentária, financeira e patrimonial, compreendendo todos os atos e 
fatos relativos à sua gestão. 

Parágrafo único. Cabe ao chefe do órgão de gestão contábil 
da Secretaria da Fazenda e Planejamento, por meio do Gabinete do 
Secretario Executivo do Tesouro, a orientação e a supervisão técnica 
sobre os registros dos atos e fatos relacionados à execução orçamentária, 
financeira e patrimonial. 

Art. 16. No sistema de contabilidade do Estado deverão ser 
registradas, mensalmente, as obrigações por competência decorrentes 
de benefícios a empregados, inclusive os encargos, em atendimento às 
Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público - NBCASP 
e ao Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público - MCASP da 
Secretaria do Tesouro Nacional. 

Art. 17. O recebimento definitivo de equipamentos 	dal 
permanente enseja o tombamento, a incorporação e o regisfrb6bem 
no documento fiscal, a cargo do responsável pelo patrimônio do rgão 
ou Entidade. 

Parágrafo único. Os equipamentos e materiais permanentes 
só poderão ser utilizados após seu registro no Sistema de Controle 
Patrimonial. 

Art. 18. O empenho da despesa de exercícios anteriores é 
formalizado no processo que a originou, mediante a elaboração de termo 
de reconhecimento de dívida, após justificativa fundamentada no art. 37 
da Lei Federal 4.320/1964. 

Art. 19. Respondem pela execução orçamentário-financeira o 
ordenador de despesa ou servidor plenipotenciário e o responsável pelo 
setor de administração e finanças da Unidade Orçamentária. 

Art. 20. Os convênios, acordos e instrumentos congêneres 
celebrados pelos Órgãos e Entidades da Administração Pública Estadual 
com órgãos ou entidades públicas ou privadas, sem fins lucrativos, para 
a execução de programas, projetos e atividades de interesse recíproco, 
que envolvam a transferência de recursos financeiros oriundos do Poder 
Executivo do Estado do Tocantins, observarão o regulamento específico. 

Art. 21. O ato inicial do procedimento de execução de despesa 
depende: 

I - de Detalhamento da Dotação Orçamentária - DD, emitido 
pelo SIAFE-TO, ou declaração orçamentária, quando se tratar de 
recursos relativos ao exercício seguinte, para efeito de comprovação da 
disponibilidade de crédito orçamentário; 

II - da autorização do ordenador de despesa na conformidade 
do Anexo II deste Decreto; 

III - da previsão de disponibilidade financeira; 

IV - da ciência e análise do Grupo Executivo para a Gestão e 
Equilíbrio do Gasto Público, após prévia manifestação da Secretaria da 
Fazenda e Planejamento, por meio do Gabinete do Secretário Executivo 
de Planejamento e Orçamento. 

§1° As disposições do inciso IV deste artigo não se aplicam às 
despesas com: 

1. pessoal e seus encargos, Programa de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público - PASEP, amortização da dívida e seus 
encargos, precatórios judiciais, Requisições de Pequeno Valor - RPV, 
pensão judicial, tarifas bancárias, auxílio natalidade, auxílio alimentação, 
auxílio funeral, despesas com água, saneamento básico, energia elétrica, 
telefonia fixa, link de internet, serviços postais, vale transporte, restituição 
de fianças e indébito tributário; 

2. Plano de Assistência á Saúde dos Servidores Públicos do 
Estado do Tocantins - Plansaúde - recursos da fonte 242 (assistência 
médica). 

§2° Instrumentos jurídicos administrativos com valores inferiores 
a R$ 17.600,00 devem obrigatoriamente ser inserido no SIGAP, tendo 
liberação automática no referido sistema sendo vedado o fracionamento 
de despesa por fornecedor, contrato e/ou documento fiscal. 

§3" Sob pena de responsabilidade da Unidade Executora, o 
estorno do Detalhamento de Despesas, efetivado apenas pela Secretaria 
da Fazenda e Planejamento, por meio do Gabinete do Secretário Executivo 
de Planejamento e Orçamento, é admitido nas seguintes hipóteses: 

I - cancelamento do procedimento administrativo de despesa; 

II - diferimento da execução do objeto da licitação ou do contrato 
para o exercício seguinte; 

III - bloqueio de valor, por meio do DD, maior que o homologado 
na licitação ou contratado por ato de dispensa ou inexigibilidade. 

Art. 22. O pagamento de despesa depende: 

I - de autorização do ordenador de despesas, na forma do Anexo 
III deste Decreto; 

II - de ciência e análise do Grupo Executivo para a Gestão e 
Equilíbrio do Gasto Público. 
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§1° O disposto no inciso II deste artigo não se aplica às despesas 
COM: 

I - pessoal e seus encargos, PASEP, amortização da dívida 
e seus encargos, precatórios judiciais, Requisições de Pequeno Valor, 
pensão judicial - RPV, tarifas bancárias, auxílio natalidade, auxílio 
alimentação, auxilio funeral, despesas com água, saneamento básico, 
energia elétrica, telefonia fixa, link de internet, serviços postais, vale 
transporte, restituição de fianças e indébito tributário; 

II - Plansaúde - Recursos da Fonte 242 (assistência médica); 

III - Recursos de Transferências de Fundo a Fundo, das Fontes 
0237, 0239, 0246, 0247, 0248, 0249, 0250 e 0251, contratadas por 
meio de instrumentos jurídicos com valores inferiores a R$ 17.600,00 
sendo vedado o fracionamento de despesa, por fornecedor, contrato e/ 
ou documento fiscal. 

§2° No caso de recursos de transferências voluntárias da união, 
o ordenador de despesa Ordem Bancária de Transferências Voluntárias 
- OBTV será o titular do órgão ou entidade convenente. 

CAPITULO VI 
DA LICITAÇÃO 

Art. 23. São precedidos de DD ou da Declaração Orçamentária, 
•evista no inciso I do art. 21 deste Decreto, para fins de comprovação 

suficiência de crédito orçamentário: 

I - os procedimentos licitatórios ou os correspondentes atos de 
dispensa e inexigibilidade; 

II - as transferências ou a descentralização de recursos. 

Parágrafo único. Nas licitações, quando realizadas pelo Sistema 
de Registros de Preços, somente é necessária à indicação da Dotação 
Orçamentária, sendo que o Detalhamento da Dotação Orçamentária 
DD ou a Declaração de Disponibilidade Orçamentária será exigida no 
momento da formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 

Art. 24. Cumpre à Unidade Orçamentária requisitante justificar, 
no termo de referência, a necessidade da contratação e definir o objeto 
da licitação, os valores estimados unitários e globais, os critérios de 
aceitação das propostas, inclusive com a fixação dos prazos e condições 
para fornecimento e aceitação. 

Art. 25. As licitações destinadas à aquisição de bens e 
serviços no âmbito do Poder Executivo são processadas e julgadas pela 
Superintendência de Compras e Central de Licitação da Secretaria da 

azenda e Planejamento. 

§1° O disposto neste artigo não se aplica: 

I - à Secretaria da Infraestrutura Cidades e Habitação, no que se 
refere à aquisição de bens e na contratação de serviços necessários ao 
desempenho de suas atividades, bem assim das atividades da Agência 
Tocantinense de Transportes e Obras - AGETO; 

II - à Secretaria da Educação, Juventude e Esporte e à Secretaria 
da Saúde, quanto à aquisição de bens e à contratação de serviços 
necessários ao desempenho de suas atividades; 

III - à Universidade Estadual do Tocantins - UNITINS, na 
aquisição de bens e na contratação dos serviços necessários ao 
desempenho de suas atividades; 

IV - à Secretaria da Comunicação, quanto à contratação de 
serviços de publicidade e propaganda realizados pelos Órgãos e Entidades 
da Administração Direta e Indireta, englobando atividades principais e 
acessórias relativas a: 

a) estudo, planejamento, conceituação, concepção, criação, 
execução interna, intermediação e supervisão da execução externa, 
compra de mídia e distribuição de publicidade aos ve'culos e demais 
meios de divulgação; 	
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b) planejamento e execução de pesquisas El~s 
instrumentos de avaliação e de geração de conhecim 
respectiva execução do instrumento contratual; 

V - à unidade orçamentária que, verificada a disponibilidade 
imediata dos bens e serviços conexos aos programas finandados. utilize o 
shopping ou Método de Comparação de Preços, internacional e nacional, 
até o limite de R$ 80.000,00 por procedimento. 

§2° Cabe ao gestor do órgão ou da Entidade decidir, em ato 
motivado, sobre: 

I - os casos de dispensa de licitação, previstos nos incisos I e 
II do art. 24 da Lei Federal 8.666/1993; 

II - os demais casos de dispensa e inexigibilidade de licitação, 
ouvida: 

a) a Procuradoria-Geral do Estado, observada as disposições 
do Decreto 4.733, de 7 de fevereiro de 2013; 

b) a Controladoria-Geral do Estado, observadas as disposições 
da Instrução Normativa CGE n°2, de 25 de julho de 2017. 

§3° Cabe à Superintendência de Compras e Central de Licitação 
da Secretaria da Fazenda e Planejamento: 

I - convidar, mediante correspondência eletrônica, publicação no 
Diário Oficial do Estado e/ou outros meios eficazes, os órgãos e Entidades 
para participarem do Registro de Preços; 

II - consolidar informações relativas à estimativa individual e 
total de consumo, promovendo a adequação dos respectivos termos de 
referência ou projetos básicos encaminhados para atender aos requisitos 
de padronização e racionalização. 

§4° A Superintendência de Compras e Central de Licitação 
assinalará prazo para que os Órgãos e Entidades interessados 
encaminhem manifestação de interesse ria participação do Registro de 
Preços, acompanhada de: 

I - solicitação de compras; 

II - termo de anuência ao termo de referência do "órgão 
Participante Inicial izador"; 

III - orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços 
unitários, amparado em pesquisas de mercado. 

§5° Compete à Secretaria da Infraestrutura, Cidades e Habitação 
fiscalizar as obras da Secretaria da Educação, Juventude e Esporte, 
contratadas nos termos dos incisos I e II do §1y deste artigo. 

Art. 26. As compras a serem realizadas junto à Superintendência 
de Compras e Central de Licitação da Secretaria da Fazenda e 
Planejamento, com recursos ordinários do tesouro e recursos próprios, 
deverão, obrigatoriamente, ser precedidas de consulta a "SCCL/SEFAZ", a 
fim de verificar a existência de atas de registro de preços, publicadas antes 
da data deste Decreto, ficando os órgãos, sempre que possível, obrigados 
a realizarem a adesão dentro dos limites estabelecidos na legislação. 

§1° As aquisições que não forem contempladas via adesão, de 
acordo com o caput deste artigo, deverão ser processadas através do 
sistema de registro de preços. 

§2° Uma vez publicada a intenção de registro de preços, ficam 
os órgãos da Administração Pública obrigados a manifestarem-se pelo 
interesse em participar, conforme estabelecido no §4° do art. 25 deste 
Decreto. 

Art. 27. Cumpre à Superintendência de Licitação de Obras e 
Serviços Públicos da Secretaria da Infraestrutura Cidades e Habitação 
processar e julgar as licitações: 

I - que envolvam parcerias público privadas; 

oe 
oresstste ugrayis 

mamo" A.07116 



ANO XXXI - ESTADO DO TOCANTINS, SEGUNDA-FEIRA, 06 DE MAIO DE 2019 

II - destinadas à realização de obras e serviços de engenharia, 
no âmbito do Poder Executivo. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica à 
Secretaria da Educação, Juventude e Esportes e à Secretaria da Saúde 
quanto à contratação de obras e serviços de engenharia para valores até 
o limite de R$ 330.000,00. 

Art. 28. Os membros das comissões permanentes de licitação, 
mencionadas neste Decreto, são designados para mandato de um ano, 
admitida uma recondução de até dois terços dos membros. 

Parágrafo único. As licitações processadas pelas comissões são 
homologadas pelo gestor do órgão ou da Entidade solicitante. 

Art. 29. É facultado à Superintendência de Compras e Central 
de Licitação da Secretaria da Fazenda e Planejamento instituir núcleos 
de apoio às licitações, com a finalidade de agilizar os procedimentos 
licitatórios, quando assim couber. 

Parágrafo único. Os demais Órgãos e Entidades da Administração 
Pública poderão encaminhar servidores para atuarem diretamente junto 
à Superintendência de Compras e Central de Licitação da Secretaria da 
Fazenda e Planejamento durante os atos necessários para a realização 
dos procedimentos licitatórios. 

Art. 30. Na aquisição de bens e na contratação de obras e 
serviços. inclusive os de consultoria, com a utilização de recursos de 
organismos internacionais, oriundos de acordos, doações, empréstimos, 
cooperação técnica não reembolsável e convênios, são aplicadas as 
normas, condições e diretrizes dos respectivos agentes financeiros, na 
conformidade do §5° do art. 42 da Lei Federal 8.666/1993. 

Parágrafo único. A aquisição e a contratação de que trata este 
artigo são precedidas de seleção realizada pela: 

I - Comissão de Licitação de Obras Públicas e de Serviços da 
Secretaria da Infraestrutura Cidades e Habitação na contratação de obras 
e serviços de engenharia; 

II - Comissão Especial de Licitação da Superintendência de 
Compras e Central de Licitação, do Gabinete do Secretario Executivo do 
Tesouro da Secretaria da Fazenda e Planejamento na aquisição de bens 
e na Contratação dos serviços necessários à implementação do Projeto 
de Modernização Fiscal do Estado do Tocantins - PROFISCO; 

III - Comissão Permanente de Licitações Internacionais da 
Superintendência de Compras e Central de Licitação, do Gabinete do 
Secretario Executivo do Tesouro da Secretaria da Fazenda e Planejamento 
os casos de aquisição de bens e contratações de serviços para os 

demais projetos. 

Art. 31. As aquisições dos bens e serviços necessários ao 
desempenho das atividades de Órgão ou Entidade adquirente ou 
contratante são precedidas de planejamento que obedeça: 

I - aos limites legais; 

II - à definição das unidades e quantidades ou dos produtos e 
resultados a obter; 

III - à disponibilidade orçamentária, à programação financeira e 
ao cronograma de desembolso mensal; 

IV - às condições de guarda e armazenamento que preservem 
o material adquirido. 

Parágrafo único. No procedimento de compras, cumpre ao 
setor competente manter o sistema atualizado de maneira a permitir a 
especificação completa do bem e favorecer a pesquisa ou a cotação de 
preços mediante adequadas técnicas quantitativas de estimação. 

Art. 32. A contratação de serviços é precedida da apresentação 
do projeto básico ou do termo de referência, elaborado, e preferência, 
por técnico dotado de qualificação compatível com as esp ficações dos 
trabalhos a contratar. 

5eas 

avaliado pelo ordenador de despesa para fins de justificação e 
Parágrafo único. O projeto ou termo de que trata e 
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Art. 33. As Unidades Orçamentárias são responsáveis pela 
elaboração dos projetos básicos e executivos das obras e serviços de 
engenharia a seu cargo. 

Parágrafo único. A atribuição definida no caput deste artigo não 
exclui a incumbência da Secretaria da Infraestrutura, Cidades e Habitação 
na elaboração dos projetos básicos e executivos solicitados por outra 
unidade orçamentária. 

Art. 34. Compete à Secretaria da Infraestrutura, Cidades e 
Habitação o orçamento, a fiscalização e o acompanhamento das obras 
e dos serviços de engenharia das unidades que compõem o Poder 
Executivo. 

§1° O disposto neste artigo não se aplica aos casos em que a 
unidade orçamentária for a responsável pela elaboração do orçamento, 
do projeto básico e executivo. 

§2° A atividade de fiscalização e o acompanhamento das obras 
incluem a realização e o atesto das medições, na conformidade do projeto 
e do memorial descritivo. 

§3° As medições de obras de outras unidades orçamentárias, 
nos casos em que a Secretaria da Infraestrutura, Cidades e Habitação for 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização, serão atestadas pelo 
ordenador de despesa do órgão contratante, na conformidade do projeto 
e do memorial descritivo. 

Art. 35. A prerrogativa atribuída ao gestor do órgão ou da 
entidade de decidir, em ato motivado, sobre os casos de dispensa de 
licitação previstos nos incisos I e II do art. 24 da Lei Federal 8.666/1993, 
depende: 

I - do uso do sistema de compras via internet, na conformidade 
do Decreto 1.124, de 13 de fevereiro de 2001, e da Portaria 51, de 29 de 
abril de 2011, da Secretaria da Fazenda e Planejamento; 

II - da justificativa de que a aquisição não se refira a parcelas de 
um mesmo serviço ou a compra que possa ser realizada de uma só vez. 

Parágrafo único. Na hipótese de o sistema de compras via 
internet não registrar, por duas vezes consecutivas, os preços que 
subsidiem a contratação direta, independentemente do motivo, é facultado 
ao ordenador de despesa, mediante justificativa, utilizar outros meios de 
pesquisa ou cotação, levantamento ou banco de dados, que demonstrem 
os preços praticados no mercado. 

CAPITULO VII 
DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO 

Art. 36. O ato inicial do pleito de operação de crédito, interna ou 
externa, pelas Unidades Orçamentárias do Poder Executivo, por meio do 
Gabinete do Secretário Executivo de Planejamento e Orçamento, deverá 
possuir a anuência favorável da Secretaria da Fazenda e Planejamento, 
sendo que a sua contratação subordina-se às: 

I - normas da Lei Complementar Federal 101/2000; 

II - Resoluções do Senado Federal 40/2001 e 43/2001. 

Parágrafo único. Compete à Secretaria da Fazenda e 
Planejamento, por meio do Gabinete do Secretário Executivo de 
Planejamento e Orçamento, acompanhar a gestão orçamentário-financeira 
das operações de crédito referidas no caput deste artigo. 

Art. 37. A utilização de recursos de operação de crédito externo 
09não se submete à apreciação da Procuradoria-Geral do Est d 
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CAPITULO VIII 
DOS PRECATÓRIOS 

Art. 38. A Procuradoria-Geral do Estado é incumbida de 
encaminhar, mensalmente, até o 5° dia útil do mês subsequente, à 
Secretaria da Fazenda e Planejamento, demonstrativo da contabilização 
dos precatórios estaduais, incluindo memória de cálculo com a composição 
dos saldos das inscrições, pagamentos e cancelamentos das respectivas 
contas por credor, informando, entre os valores pagos, aqueles referentes 
às Notas de Empenho de Restos a Pagar. 

CAPITULO IX 
DO CONTROLE DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIO-OPERACIONAL 

Art. 39. O controle da execução orçamentário-operacional 
compreende: 

I - a legalidade dos atos de que resulte arrecadação de receita ou 
a realização de despesa, a origem ou a extinção de direitos e obrigações; 

II - a probidade funcional dos agentes da administração 
responsáveis pelos bens e valores públicos. 

Art. 40. Cumpre ao gestor da unidade orçamentária, 
operacionalmente estruturada, manter o controle dos próprios atos com 
a finalidade de: 

I - conformá-los com: 

a) os princípios de direito de ordem constitucional e administrativo; 

b) as normas gerais e específicas, em especial as do Tribunal 
de Contas do Estado; 

II - acompanhar e orientar os procedimentos de planejamento, 
orçamento, avaliação e cumprimento efetivo das metas e dos resultados 
dos programas constantes da Lei Orçamentária e do respectivo Plano 
Plurianual - PPA; 

III - prestar o apoio e as informações técnicas necessários às 
inspeções e auditorias, inclusive as de programas específicos, realizadas 
pelo Controle Externo e pela Controladoria-Geral da União - CGU, assim 
como avaliar e aprovar as contas: 

a) de adiantamentos atribuídos a servidor público; 

b) de descentralizações; 

c) de transferências de recursos à pessoa pública e privada; 

IV - enviará Controladoria-Geral do Estado: 

a) até dia 30 de janeiro do ano subsequente: 

1. cópia dos relatórios de análise das prestações de contas 
anuais e dos atos julgados ilegais pelo Tribunal de Contas do Estado - 
TCE. assim como dos relatórios de auditorias ou inspeções levadas a 
efeito na unidade orçamentária pelo TCE e pela CGU, juntamente com 
as respostas relativas às ocorrências apontadas: 

2. cópia das determinações expedidas pelo TCE aos Órgãos 
e Entidades no exercício em referência e o cumprimento das referidas 
determinações em cumprimento da Instrução Normativa TCE-TO n°6, de 
25 de junho de 2003 - Prestação de Contas dos Ordenadores e demais 
normas aplicáveis; 

3. justificativas para as determinações que não tenham sido 
implementadas; 

4. minutas de defesa das prestações de contas pendentes de 
aprovação junto à união. 

b) previamente á sua publicação, anteprojetos de lei, minutas de 
regulamentos e de instruções normativas cujas matérias se relacionem 
aos sistemas de controle, na conformidade do açt. 9° da Lei Estadual 
2.735, de 4 de julho de 2013; e 1~1" nvéoos e c,r?ts, 	 
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c) inserção, nos sistemas de controles, de  intrWàg,11  
atualizadas e em tempo real acerca da execução orçamentária e do 
Plano Plurianual - PPA, contratos vigentes, regularização e baixa de 
adiantamentos não baixados e convênios concedidos, com valores 
"a comprovar", "a aprovar" e "em andamento", assim como dos seus 
respectivos processos de Prestação de Contas, através do sitio www. 
gestao.cge.to.gov.br, inserindo-as, respectivamente, nos Sistemas de 
Acompanhamento da Execução Orçamentária e do Plano Plurianual - PPA, 
de Contratos, de Adiantamentos e de Convênios e Parcerias; 

V - conferir uniformidade de interpretação e homogeneidade à 
aplicação das normas e utilização dos procedimentos legais pertinentes 
aos processos de execução de despesa. 

§1° Os gestores dos Órgãos e Entidades da Administração 
Direta e indireta do Poder Executivo devem, com rigor, atender os prazos 
estabelecidos neste Decreto e fornecer as informações solicitadas pelos 
agentes do Sistema de Controle interno. 

§2° Nenhum procedimento administrativo, documento ou 
informação pode ser sonegado aos agentes do Sistema de Controle 
Interno, sob pena de responsabilidade na forma da legislação aplicável. 

§3° Não é considerada Unidade Orçamentária operacionalmente 
estruturada a que executa seu orçamento por meio de outro órgão ou 
unidade, inclusive conselhos e fundos especiais. 

Art. 41. Incumbe à Controladoria-Geral do Estado, responsável 
pelo Sistema de Controle Interno do Poder Executivo, avaliar a ação 
governamental e a gestão dos administradores públicos estaduais, em 
conformidade com as normativas específicas do referido órgão. 

CAPITULO X 
DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DAS AÇÕES 

GOVERNAMENTAIS 

Art. 42. AAvaliação de Desempenho da Gestão Governamental, 
especificamente quanto à execução dos indicadores dos objetivos e das 
metas de cada ação orçamentária constantes da Lei Orçamentária Anual, 
fixados para o exercício de 2019, será efetuada por meio do Sistema 
de Planejamento Governamental - PLANEJA, a cargo da Secretaria da 
Fazenda e Planejamento, por meio do Gabinete do Secretário Executivo 
de Planejamento e Orçamento. 

§1° O monitoramento e a avaliação das ações governamentais 
serão realizados bimestralmente para os resultados contratualizados e 
quadrimestralmente para o Plano Plurianual, demais indicadores e metas. 

§2° Caberá a cada Unidade do Poder Executivo indicar, em até 
sessenta dias após a publicação deste Decreto, os gestores de programas 
e os respectivos responsáveis pela ação orçamentária. 

TITULO II 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

Art. 43. A rotina de produção e movimentação de documentos e 
processos deverá ser realizada pelo Sistema de Gestão de Documentos 
- SGD, no formato digital, com assinatura eletrônica, conforme disposto 
no Decreto 5.490, de 22 de agosto de 2016. 

Art. 44. Na instrução dos autos do procedimento administrativo, 
é atendida: 

I - a ordem cronológica dos documentos: 

II - a quantidade máxima de duzentas folhas; 

III - o apensamento de novo volume, a partir das duzentas folhas, 
mediante termos de encerramento e abertura. 

Art. 45. Os valores equivalentes às contribuições previdenciárias 
não repassadas pelos órgãos e Entidades estaduais ao Instituto de Gestão 
Previdenciária do Estado do Tocantins - IGEPREV-TOCANTINS serão 
deduzidos, pela Secretaria da Fazenda e Planejamento, das libera es 
financeiras do Tesouro do Estado. 
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Art. 46. As despesas empenhadas e não pagas até o final do 
exercício serão inscritas em restos a pagar e terão validade até 31 de 
outubro do ano subsequente. 

§1° Excetuam-se da validade disposta no caput deste artigo 
os restos a pagar referentes aos recursos vinculados aos limites 
constitucionais nas áreas de saúde e educação. 

§2° Cumpre aos Órgãos e Entidades do Poder Executivo 
cancelar os restos a pagar, resguardado ao credor o direito de exigir, 
administrativamente, o crédito. 

Art. 57. Este Decreto entra em vigor na data de sua publi7j1 
produzindo efeitos a partir de 1° de janeiro de 2019. 

FLS. 
Art. 58. É revogado o Decreto 5.779, de 5 de fevereii de  10.  

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 6 dias do mês de maio de 
2019; 198° da Independência, 131° da República e 31° do Estado. 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

Art. 47. Por ocasião do pagamento de credores, fica autorizada 
a retenção do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, 
devido ao município, quando não houver comprovação do recolhimento 
do tributo. 

Sandro Henrique Armando 
	Senivan Almeida de Arruda 

Secretário de Estado da Fazenda 
	Secretário-Chefe da 

e Planejamento 
	Controladoria-Geral do Estado 

Rolf Costa Vidal 
Secretário-Chefe da Casa Civil 

Art. 48. O início de obra ou prosseguimento de sua execução 
sujeita-se à licença ambiental ou ao prévio licenciamento do Instituto 
Natureza do Tocantins - NATURATINS. 

Art. 49. Com  vistas à garantia do equilíbrio do resultado fiscal 
esperado para o exercício financeiro e no intuito de assegurar a adequação 
da execução orçamentária e financeira às disponibilidades de caixa do 
Tesouro Estadual, a Secretaria da Fazenda e Planejamento, no âmbito 

3 sua atribuição, poderá editar normas especificas sobre a execução 
no exercício. 

Art. 50. A Procuradoria-Geral do Estado é interveniente nos 
instrumentos de cessão e concessão de uso de bens imóveis firmados 
pelos Órgãos e Entidades do Poder Executivo. 

Art. 51.A declaração prevista no inciso VII do art. 15 da Instrução 
Normativa TCE-TO n° 2, de 21 de fevereiro de 2006, será emitida pela 
Secretaria da Fazenda e Planejamento, após manifestação da Secretaria 
da Administração. 

Art. 52. Os dirigentes dos órgãos setoriais e ordenadores de 
despesa são responsáveis pela observância do cumprimento do disposto 
neste Decreto e de todas as disposições legais aplicáveis à matéria, 
especialmente da Lei Federal 4.320/1964. 

Art. 53. As despesas decorrentes de convênios estaduais ou 
de instrumentos de repasse congêneres, cujo valor seja inferior a R$ 
200.000,00, submetem-se ao prévio exame da assessoria jurídica da 
unidade gestora e, na falta desta, da Procuradoria-Geral do Estado. 

Parágrafo único. As despesas acima de R$ 200.000,00, 
citadas no caput deste artigo, devem, obrigatoriamente, ser submetidas 
à apreciação da Procuradoria-Geral do Estado. 

Art. 54. As excepcionalidades do disposto neste Decreto 
serão decididas pela Secretaria da Fazenda e Planejamento, e pela 
Controladoria-Geral do Estado. 

Art. 55. Cumpre a todos os Poderes observar os termos do art. 
24 da Lei 3.405, de 23 de novembro de 2018, e da Lei Complementar 
Federal 101/2000. 

Art. 56. Os Anexos que integram este Decreto são: 

I - Controle e Rotina da execução orçamentário-financeira das 
fontes de recursos do empenho ao pagamento 

ATO N° 1.395 - DSG. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da Constituição do Estado, 
resolve 

DESIGNAR 

os servidores adiante indicados para o exercício das Funções 
Comissionadas, nos níveis que especifica, da Secretaria da Segurança 
Pública: 

1. CÉLIA PEREIRA DA MATA, matrícula 876152-2, FCSP-7: 
2. GUSTAVO SOARES OLIVEIRA, matricula 100502-2, FCSP-5; 
3. JOICY SILVA LUSTOSA, matrícula 11581956-2, FCSP-1; 
4. NADIR RODRIGUES NOBRE, matrícula 473495-1, FCSP-1. 

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 6 dias do mês de maio de 
2019; 198° da Independência, 131° da República e 31° do Estado. 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

Rolf Costa Vidal 
Secretário-Chefe da Casa Civil 

ATO N° 1.396 - RVG. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da Constituição do Estado, 
e considerando a superveniência da nova decisão proferida nos autos 
da Ação Judicial n°0015331-68.2018.827.0000, do Juízo da 2° Câmara 
Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, resolve 

REVOGA R, mediante determinação judicial, 

o Ato n°418 - NM, de 5 de abril de 2018, publicado na edição 5.084 do 
Diário Oficial do Estado, que nomeia GRACIANE GOMES DOS REIS para 
exercera função do cargo provimento efetivo de Extensionista Rural - Área 
Econômica - Engenheiro Agrônomo, do Quadro-Geral do Poder Executivo, 
com lotação no Município de Porto Nacional. 

II - Solicitação de compras; 

III - Autorização de pagamento; 

IV - Disponibilidade orçamentária para empenho; 

V - Requisição de fretamento de aeronave; 

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 6 dias do mês de maio de 
2019; 198° da Independência, 131° da República e 31° do Estado. 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 
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ATOS DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO 
• 

DECRETO N°5.842, DE 10 DE JULHO DE 2018. 

Institui o Grupo Executivo para Gestão e Equilíbrio do 
Gasto Público, e adota outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso II, da Constituição do Estado, 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Complementar Federal 
101, de 4 de maio de 2000, que busca a responsabilidade na gestão fiscal 
e a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da Administração 
Pública Estadual, 

DECRETA: 

Art. 10  É instituído o Grupo Executivo para Gestão e Equilíbrio 
do Gasto Público, no âmbito da Administração Direta e Indireta do Poder 
Executivo Estadual, composto pelos seguintes membros: 

I - Secretário de Estado da Fazenda; 

II - Secretário de Estado do Planejamento e Orçamento; 

III - Secretário-Chefe da Casa Civil; 

IV - Secretário-Geral de Govemo e Articulação Politica; 

V - Secretário de Estado da Infraestrutura, Habitação e Serviços 
Públicos. 

Art. 2° Incumbe ao Grupo Executivo para Gestão e Equilíbrio 
do Gasto Público: 

SUMÁRIO 
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CASA CIVIL 
	

4 

:10NTROLADORIA-GERAL DO ESTADO 
	 5 

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 
	

5 

SECRETARIADA COMUNICAÇÃO SOCIAL 
	

7 

SECRETARIA DE CIDADANIA E JUSTIÇA 	 7 

SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO ECONÕMICO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA, TURISMO E 

CULTURA 	 7 

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, JUVENTUDE E ESPORTES 	 7 

SECRETARIA DA FAZENDA 	 9 

SECRETARIADO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 	 10 

SECRETARIA DA SAÚDE 

SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA 

SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL 	 21 

AGÊNCIA TOC. DE REG., CONT. E FISC. DE SERVIÇOS PÚBLICOS - ATR 	 22 

DETRAN 	 23 

FUNDAÇÃO RADIODIFUSÃO EDUCATIVA DO ESTADO DO TOCANTINS REDESAT 	24 

NATURATINS 
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UNIT1NS 

DEFENSORIA PÚBLICA 

TRIBUNAL DE CONTAS  

PUBLICAÇÕES DOS MUNICÍPIOS 	 31 
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PUBLICAÇÕES PARTICULARES 	 o2. 	 33 

I - analisar, acompanhar, definir diretrizes e propor medidas 
relacionadas à contenção ou racionalização dos gastos públicos e ao 
desempenho da gestão por resultados, da gestão fiscal e da gestão de 
contas do Estado; 

II - estabelecer as prioridades estratégicas de gastos e 
investimentos públicos; 

III - opinar sobre os reflexos financeiros resultantes da criação, 
fusão ou desdobramentos dos órgãos, entidades e fundos especiais do 
Estado; 

IV - apresentar ao Chefe do Poder Executivo Estadual 
estratégias para estabelecer metas e orientar a aplicação das medidas 
de controle de gastos; 

V - acompanhar o comportamento da receita e da despesa, 
podendo sugerir novas medidas de adequação, que visem ao equilíbrio 
fiscal do exercício; 

VI - deliberar sobre: 

a) a realização de concurso público para provimento de cargos 
públicos estaduais; 

b) a convocação dos aprovados em concurso público; 

c) a participação de servidores efetivos, servidores ocupantes 
de cargos comissionados e agentes políticos em feiras, missões oficiais, 
cursos, simpósios, palestras, conferências, reuniões de trabalho, 
congressos, seminários e outras formas de capacitação e treinamento 
que demandem o pagamento de inscrição, aquisição de passagem aérea 
efou concessão de diárias, com recursos próprios e do tesouro estadual; 

d) o prosseguimento da tramitação de matérias relativas a 
pessoal, assim entendidas as que pretendam dispor sobre cargos e 
funções comissionadas, cargos efetivos, carreiras, salários, vencimentos, 
benefícios e verbas de qualquer natureza; 

e) a contratação ou prorrogação de contratos de consultoria 
e de serviços técnicos profissionais especializados que impliquem em 
aumento de despesas; 

VII - propor o adiamento de despesa já autorizada quando: 

a) detectada indisponibilidade orçamentário-financeira; 

b) definida nova prioridade motivada por relevante interesse 
público. 

Parágrafo único. Todas as contratações de serviços de 
terceirização e de gestão dos órgãos da administração direta e indireta, 
inclusive as empresas públicas, deverão ser submetidas antecipadamente 
ao Grupo Executivo para Gestão e Equilíbrio do Gasto Público, com 
o objetivo de avaliação dos impactos financeiros, não cabendo ao 
Grupo Executivo qualquer responsabilidade sobre a regularidade das 
contratações. 

Art. 40  Incumbe ao Grupo Executivo para Gestão e Equilíbrio do 
Gasto Público instituir comissões técnicas com a finalidade de subsidiar 
suas decisões na avaliação e no acompanhamento dos processos de 
execução de despesa. 	 r 
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24 	 Art. 3° O Grupo Executivo para Gestão e Equilíbrio do Gasto 
27 	Público se reunirá com frequência, considerando intervalos de até 15 dias 

e28 	ntre uma reunião e outra, lavrando-se as respectivas atas, devendo os 
Ç,4 	membros assiná-las eletronicamente. 



Nivair Vieira Borges 
Procurador-Geral do Estado 

Juliana Passarin 
Secretária-Geral de Governo e 

Articulação Política 

Sandro Henrique Armando 
Secretário de Estado da Fazenda 

e Secretário de Estado do 
Planejamento e Orçamento, em 

exercício 

Senivan Almeida de A4da 2—à 
Secretário-Chefe da 

Controladoria-Geral do E ‘eldg.  

Claudinei Aparecido Quaresemin 
Secretário de Estado da 

Infraestrutura, Habitação e 
Serviços Públicos 

Rolf Costa Vidal 
Secretário-Chefe da Casa Civil 

ANO XXX - ESTADO DO TOCANTINS, QUARTA-FEIRA, 18 DE JULHO pyStni,—.  

DECRETO N°5.843, DE 10 DE JULHO DE 2018. 

Altera o Decreto 5.779, de 5 de fevereiro de 2018, que 
dispõe sobre a execução orçamentário-financeira do 
Poder Executivo para o exercício de 2018, e adota 
outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso II, da Constituição do Estado, 
e na conforrnidade da Lei Federal 4.320, de 17 de março de 1964, da 
Lei Complementar Federal 101, de 4 de maio de 2000, da Lei Estadual 
3.309, de 15 de dezembro de 2017, e da Lei Estadual 3.344, de 28 de 
dezembro de 2017, 

DECRETA: 

Art. 1° O Decreto 5.779, de 5 de fevereiro de 2018, passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 

Art. 20. 	  

IV - de ciência e análise do Grupo Executivo para a Gestão 
e Equilíbrio do Gasto Público, após prévia manifestação da 
Secretaria do Planejamento e Orçamento, para quaisquer 
valores e referentes a quaisquer despesas. 

§1° Excluem-se deste inciso as despesas com pessoal e seus 
encargos, amortização da dívida e seus encargos, precatórios 
judiciais, demandas judiciais, operações de créditos, convênios 
federais e contrapartidas. 

§2° Sob pena de responsabilidade da Unidade Executora, 
o estorno do Detalhamento de Despesas, efetivado apenas 
pela Secretaria do Planejamento e Orçamento, é admitido nas 
seguintes hipóteses: 
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Art. 20-A. O pagamento de despesa depende de ciência e 
análise do Grupo Executivo para a Gestão e Equilíbrio do Gasto 
Público, na conformidade do Anexo Único a este Decreto, para 
valores iguais ou superiores a R$ 100.000,00. 

III - bloqueio de valor, por meio do DD, maior que o homologado 
na licitação ou contratado por ato de dispensa ou inexigibilidade. 

II - diferimento da execução do objeto da licitação ou do contrato 
para o exercício seguinte; 

I - cancelamento do procedimento administrativo de despesa; 

\ 
" (NR) 000w.  

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

ROLF COSTA VIDAL 
Secretário-Chefe da Casa Civil 

GERISVALDO DA COSTA MACEDO 
Diretor do Piano Oficial do Estado 
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§1° As comissões técnicas, de que trata o caput do art. 4° deste 
Decreto, sempre que solicitadas pelo Grupo Executivo para Gestão e 
Equilíbrio do Gasto Público, devem apresentar relatórios, notas técnicas 
ou pareceres, por meio do Sistema do Grupo Executivo para Gestão e 
Equilíbrio do Gasto Público - SIGAP, localizado no endereço eletrônico 
da Secretaria do Planejamento e Orçamento, no prazo máximo de cinco 
dias, a partir do recebimento da demanda. 

§2° As respectivas comissões técnicas compõem-se de agentes 
públicos vinculados ao Poder Executivo Estadual, os quais, sem prejuízo 
do desempenho de suas funções, devem ser designados por ato do Grupo 
Executivo para Gestão e Equilíbrio do Gasto Público. 

Art. 5°A secretaria executiva do Grupo Executivo para Gestão 
e Equilíbrio do Gasto Público funcionará na Secretaria do Planejamento 
e Orçamento, com as seguintes atribuições: 

I - receber e providenciar análises técnicas dos assuntos a serem 
submetidos ao Grupo Executivo; 

II - preparar e encaminhar aos membros a pauta das reuniões 
e material de apoio referente aos assuntos a serem apreciados; 

III - providenciar os devidos encaminhamentos das deliberações 
e demais definições estabelecidas pelo Grupo Executivo; 

IV - acompanhar o trabalho das comissões técnicas; 

V - providenciar a publicação dos atos do Grupo Executivo que 
necessitem de publicidade; 

VI - manter o arquivo e controle das resoluções, deliberações, 
instruções normativas e demais atos do Grupo Executivo; 

VII - elaborar as atas das reuniões do Grupo Executivo e 
submetê-las à aprovação deste; 

VIII - adotar providências determinadas pelo Grupo Executivo 
ou necessárias ao funcionamento das demandas estabelecidas. 

Parágrafo único. As atividades da secretaria de que trata o caput 
deste artigo devem ser exercidas por um Secretário Executivo e servidores, 
todos designados mediante portaria do Secretário do Planejamento e 
Orçamento, sendo-lhes assegurado, quando cedidos, a mesma lotação 
existente quando da cessão e todos os direitos e vantagens que lhe são 
ou que vierem a ser concedidos, como se estivessem em efetivo exercício 
no Órgão de origem, observados os dispositivos legais. 

Art. 6° Incumbe ao Grupo Executivo para Gestão e Equilíbrio do 
Gasto Público baixar os atos subsequentes necessários ao cumprimento 
do disposto neste Decreto. 

Art. 7° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 8° É revogado o Decreto 5.259, de 11 de junho de 2015. 

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 10 dias do mês de julho de 
2018; 197° da Independência, 130° da República e 30° do Estado. 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 
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DECRETO N°5.867, DE 15 DE OUTUBRO DE 2018. 

Altera o Decreto 5.842, de 10 de julho de 2018, que 
institui o Grupo Executivo para Gestão e Equilíbrio 
do Gasto Público. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso II, da Constituição do Estado, 

DECRETA: 

Art. 10 0 Decreto 5.842, de 10 de julho de 2018, passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 

"Art. 1° 	  

I - Secretário de Estado da Fazenda e Planejamento; 

II - Secretário-Chefe da Casa Civil; 

III - Secretário-Geral de Governo; 

IV - Secretário de Estado das Cidades e I nfraestrutura; 

V - Secretário Extraordinário de Ações Estratégicas. 

Art. 4° 	  

§1° As comissões técnicas, de que trata o caput do art. 40  deste 
Decreto, sempre que solicitadas pelo Grupo Executivo para 
Gestão e Equilíbrio do Gasto Público, devem apresentar 
relatórios, notas técnicas ou pareceres, por meio do Sistema 
do Grupo Executivo para Gestão e Equilíbrio do Gasto Público 
- SIGAP, localizado no endereço eletrônico da Secretaria da 
Fazenda e Planejamento, no prazo máximo de cinco dias, a 
partir do recebimento da demanda. 

SUMÁRIO 

ATOS DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO 

SECRETARIA-GERAL DE GOVERNO 

CASA CIVIL 

POLICIA MILITAR 

SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA 	 21 

PUBLICAÇÕES PARTICULARES 

Art. 5°A secretaria executiva do Grupo Executivo para Gestão e 
Equilíbrio do Gasto Público funcionará na Secretaria da Fazenda 
e Planejamento, com as seguintes atribuições: 

Parágrafo único. As atividades da secretaria de que trata 
o caput deste artigo devem ser exercidas por um Secretário 
Executivo e servidores, todos designados mediante portaria 
do Secretário da Fazenda e Planejamento, sendo-lhes 
assegurados, quando cedidos, a mesma lotação existente 
quando da cessão e todos os direitos e vantagens que lhe são 
ou que vierem a ser concedidos, como se estivessem em efetivo 
exercício no órgão de origem, observados os dispositivos legais. 

	 " (NR) 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 15 dias do mês de outubro 
de 2018; 197° da Independência, 130° da República e 30° do Estado. 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

Rolf Costa Vidal 
Secretário-Chefe da Casa Civil 

SECRETARIA-GERAL DE GOVERNO 

PORTARIA SGG N° 105, DE 21 DE SETEMBRO DE 2018. 

A SECRETÁRIA-GERAL DE GOVERNO, no uso de suas 
atribuições e consoante o disposto no art. 42, §1°, incisos I e IV, da 
Constituição do Estado, e art. 86 da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, 
resolve: 

Art. 10  SUSPENDER, em razão da extrema necessidade de 
serviço, o gozo de férias dos servidores abaixo relacionados, assegurando-
lhes o direito de usufruí-Ias em data oportuna e não prejudicial ao serviço 
público e aos servidores. 

SERVIDOR CPF N' FUNCIONAL NO PERIODO 
PERIMO 

AQUISITIVO 

LUZIVANIA PEREIRA RODRIGUES 566578.891-00 6790453 03-09-2018 a 02-10-2018 2017/2018 

MARCILEIA ALVES ARAUJO 5ILVA1,I EIRA 691.906260-04 810578-2 0309-2018 a 02-10-2018 2017/2018 

MARIA SEBASTIANA VIEIRA 354.501.001-59 445633-4 03-09-2018 a 02-10-2018 2017/2018 

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

JULIANA PASSARIN 
Secretária-Geral de Governo 

PORTARIA SGG N°107, DE 08 DE OUTUBRO DE 2018. 

A SECRETÁRIA-GERAL DE GOVERNO, no uso de suas 
atribuições e consoante o disposto no art. 42, §1°, incisos I e IV, da 
Constituição do Estado, e art. 86 da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, 
resolve: 

Art. 1° DETERMINAR, a fruição das férias legais do servidor 
adiante indicado no período especif cado. 

SERVIDOR CPF 51° FUNCIONAL NO PERiODO PERIODO 
AQUISITIVO 

LEONARDO VIEIRA DA CONCEIC,A0 FONTES 785.781.081-91 879670-6 04/10/2018 a 03/102018 2017/2018 

MAYRA FABIANA NOLETO JURE CUNHA 790.616.051-72 8858931 02/10/2018 a ofilionota 2016/2017 

WHILAIA PEREIRA DIAS 030.052.431-50 11493309-2 03/10/2018 a 22110/2018 2017/2018 

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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Rolf Costa Vidal 
Secretário-Chefe da Casa Civil 

Sandro Henrique Armando 
Secretário de Estado da 
Fazenda e Planejamento 

Art. 6"-A. É instituída a Câmara de Acompanhamento de Ações 
e Serviços de Saúde, integrada pelos agentes públicos de que 
trata o art. 1° deste Decreto, bem assim pelo: 

Sandro Henrique Armando 
Secretário de Estado da 
Fazenda e Planejamento 

Rolf Costa Vidal 
Secretário-Chefe da Casa Civil 

DN: c=BR, st=TO, I=PALMAS, oACP-Brasil, ou-Pessoa 
Juridica P3, ou=ARSERPRO, ou=Autoridade 
Certificadora SERPROACF, cn=CASA CIVIL 
Date: 2019.02.20 22:47:30 -0300' 
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DECRETO N°5.908, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2019. 

Altera o Regulamento do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado 
pelo Decreto 2.912, de 29 de dezembro de 2006, e 
adota outra providência. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso II, da Constituição do Estado, 

DECRETA: 

Art. 1° São revogados os seguintes dispositivos do Regulamento 
do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e 
,)bre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal 
de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 2.912, de 29 de 

dezembro de 2006: 

I - inciso XLIV do art. 8°: 

II - Capítulo XIX do Título VII; 

III - art. 513-O. 

Art. 2' Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 18 dias do mês de fevereiro 
de 2019; 198° da Independência, 131° da República e 31° do Estado. 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

DECRETO N° 5.910, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2019. 

Altera o Decreto 5.842, de 10 de julho de 2018, que 
institui o Grupo Executivo para Gestão e Equilíbrio do 
Gasto Público, na parte que especifica. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso II, da Constituição do Estado, 

DECRETA: 

Art. 100  Decreto 5.842, de 10 de julho de 2018, passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 

"Art. 1' 	  

I - Secretário de Estado da Fazenda e Planejamento; 

II - Secretário-Chefe da Casa Civil; 

III - Secretário Executivo da Governadoria; 

IV - Secretário-Chefe da Controladoria-Geral do Estado; 

V - Secretário de Estado de Infraestrutura, Cidades e Habitação: 

VI - Secretário Extraordinário de Ações Estratégicas; 

VII- Chefe de Gabinete do Governador, da Secretaria Executiva 
da Governadoria. 

I - Secretário de Estado da Saúde; 

II - Secretário-Chefe da Controladoria-Geral do Estado. 

Art. 6°-B. Incumbe à Câmara de Acompanhamento de Ações 
e Serviços de Saúde, nos mesmos moldes das atribuições do 
Grupo Executivo para Gestão e Equilíbrio do Gasto Público, 
apreciar com prioridade as demandas de aquisição de materiais 
e medicamentos no âmbito da Secretaria da Saúde, conferindo-
lhes celeridade no exame, considerando o dever de assegurar 
a contínua oferta de tratamento aos pacientes da Rede do 
Sistema Único de Saúde. 

Art. 6°-C. A Câmara de Acompanhamento de Ações e Serviços 
de Saúde se reúne em sessões semanais, não sendo 
remunerada a função de membro. 

	 " (NR) 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 20 dias do mês de fevereiro 
de 2019; 198° da Independência, 131° da República e 31° do Estado. 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 
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MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

ROLF COSTA VIDAL 
Secretário-Chefe da Casa Civil 

GERISVALDO DA COSTA MACEDO 
Diretor do Diário Oficial do Estado 
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O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da Constituição do Estado, 
resolve 
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-- 

os servidores adiante indicados para o exercício das Funções 
Comissionadas, nos níveis que especifica, na Secretaria da Cidadania e 
Justiça, a partir de 1° de fevereiro de 2019: 

2 	DIÁRIO OFICIAL N2  5.304 

ATO N° 273 - NM. DESIGNAR 

NOMEAR 

para exercerem os cargos de provimento em comissão, com denominações 
e símbolos especificados, da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento 
Social, a partir de 1° de fevereiro de 2019: 

1. ANDRÉ LUIS DE CASTRO FREITAS, Gerente Geral de Administração 
- DAI-1; 

2. ANDRÉIA SECHI BORGES, Gerente do Trabalho Decente - DAI-1; 
3. DIVINO RIBEIRO DE OLIVEIRA, Gerente de Cobrança e Recuperação 

de Crédito - DAI-1; 
4. GILSON RIBEIRO DE VASCONCELOS, Diretor de Microcrédito - 

DAS-4; 
5. HELLE SEIJANE MARTINS DOS SANTOS FRANÇA, Gerente de 

Planejamento e Convênios - DAI-1; 
6. JESSICA SANTANA OLIVEIRA, Gerente de Segurança Alimentar e 

Nutricional - DAI-1; 
7. JOÃO FLORENTINO COSTA, Gerente do Programa de Gestão do 

Sistema Único de Assistência Social - DAI-1; 
JOSÉ ALBERTO ALMEI DA GUI MARÃES, Diretor do Trabalho - DAS-4; 
JOSIANNAARAÚJO GOMES, Chefe da Assessoria de Comunicação 
- DAI-2; 

10. LÍVIA GOMIDE VALENTINI MONTEIRO, Gerente de Crédito e 
Assistência ao Servidor - DAI-1; 

11. LUANA ECKERT DE ALMEIDA, Assessor Jurídico - DAI-1; 
12. LÚCIA MEIRE ALVES PASSOS, Secretário-Geral - DAI-1; 
13. MATHEUS FERREIRA DA SILVA, Gerente de Acompanhamento da 

Execução Física, Financeira e Operacional do Trabalho - DAI-1; 
14. NELSIFRAN SOUSA LINS, Diretor de Administração e Finanças - 

DAS-4; 
15. NUZIVÂNIA CARVALHO DOS SANTOS RIBEIRO, Gerente de Gestão 

de Pessoas - DAI-1; 
16. SIMONY ALMEIDA DE ARRUDA GONÇALVES, Gerente de Execução 

Orçamentária, Financeira e Contábil - DAI-1; 
17. WILLANY BEZERRA NASCIMENTO LIRA, Gerente do Observatório 

do Mercado do Trabalho - DAI-1. 

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 12 dias do mês de fevereiro 
de 2019; 198° da Independência, 131° da República e 31° do Estado. 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

1. AILIMEIRE BARBOSA BELE CUNHA, matricula 746748-3, FCA-3; 
2. ALINE LUANDA FARIA MOURA, matricula 44523-1, FCA-3; 
3. ALISSON PEREIRA DE FARIAS, matrícula 1152718-5, FCA-2; 
4. ALLAN GARCIA FARIAS MONTEIRO, matricula 799996-2, FCA-6, 
5. CLÁUDIO SOUZA FONTINELE, matricula 11580364-1, FCA-2; 
6. DENISE VIANA FERNANDES, matrícula 11180935-1, FCA-3; 
7. DIEGO ALMEIDA FERREIRA, matrícula 11602198-1, FCA-1; 
8. EDI RAI FERREIRA MORAES, matrícula 11221771-1, FCA-3; 
9. EDUARDO VIEIRA RUELA, matrícula 11177209-3, FCA-2; 
10. ELMA GONÇALVES RÉGO, matrícula 1017888-5, FCA-1; 
11. FRANCISCO CARLOS BRITO DE REZENDE, matrícula 666080-2, 

FCA-3; 
12. FRED MOREIRA NASCENTE, matricula 1065440-1, FCA-4; 
13, GABRIEL ALVES DA COSTA NETO, matrícula 11602007-1, FCA-2; 
14. GABRIEL CONTINI ABILIO, matrícula 1272810-1, FCA-2; 
15. JOÃO CARLOS NEME MURADÁS, matrícula 339511-2, FCA-4; 
16. JOATAN CURSINO DA COSTA, matricula 901020-4, FCA-6; 
17. JOSÉ JOAQUIM DE ARAÚJO, matrícula 348883-3, FCA-3; 
18. LEIA CORREIA BUENO, matricula 11599588-1, FCA-2; 
19. LUCAS BARBOSA SANTOS, matrícula 11601825-1, FCA-1; 
20. MARCOS VINICIUS DA SILVA MIRANDA, matrícula 1268147-2, 

FCA-1; 
21. MARIA VALDINEZ GOMES DE MELO, matricula 759007-1, FCA-3; 
22. MATHEUS EIJE GLORIA. matricula 11200138-2, FCA-3; 
23. MAURO LÁZARO CARDOSO, matrícula 671001-2, FCA-4; 
24. MAYSA CARVALHO CAVALCANTE NEVES, matricula 477762-2, 

FCA-4; 
25. NÚBIA DIAS GOMES BATISTA, matrícula 383676-3, FCA-3; 
26. PAULO EDEM MONTEIRO VIANA, matricula 421768-1, FCA-5; 
27. ROBSON FERREIRA DA SILVA, matrícula 11602910-1, FCA-5, 
28. RODRIGO AMÉRICO DE FREITAS, matricula 11602295-1, FCA-3; 
29. ROYANDERSON ALVES RIBEIRO, matrícula 1285629-2, FCA-4; 
30. SAMUEL MENDES RODRIGUES OLIVEIRA, matricula 1281402-1, 

FCA-2: 
31. SANDRA COSTA DA SILVA, matrícula 831454-6, FCA-3; 
32. WILLIAN GONÇALVES DE SOUSA BORGES, matrícula 1116703-2, 

FCA-1.  
33. WUESLEY FERREIRA FELIX NETO, matricula 1226789-2, FCA-6; 
34. XIRLENE SOUSA COSTA SILVA, matricula 822489-2, FCA-1; 
35. YONIZE SOUSA MARANHÃO PAIVA, matricula 832264-2, FCA-5. 

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 20 dias do mês de fevereiro 
de 2019; 198° da Independência, 131° da República e 31° do Estado. 

3,Ej °:I1P 

csonio. 

Rolf Costa Vidal 
Secretário-Chefe da Casa Civil 

ATO N° 390 - DSG. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da Constituição do Estado, 
resolve 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

Rolf Costa Vidal 
Secretário-Chefe da Casa Civil 

ATO N°391 - NM. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da Constituição do Estado, 
resolve 

NOMEAR 

NAIRA LIMA CALDEIRA para exercer o cargo de provimento em comissão 
de Gerente Jurídico e do Contencioso - DAI-1, da Secretaria de Cidadania 
e Justiça. 

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 20 dias do mês de fevereiro 
de 2019; 198° da Independência, 131° da República e 31° do Estado. 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

G 
Rolf Costa Vidal 

Secretário-Chefe da Casa Civil 

Presioente - lucetins 
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DECRETO N° 5.989, DE 5 DE SETEMBRO DE 2019. 

Altera o Decreto 5.842, de 10 de julho de 2018, que 
institui o Grupo Executivo para Gestão e Equilíbrio do 
Gasto Público, e adota outra providência. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso II, da Constituição do Estado, 

DECRETA: 

Art. 1°O art. 1° do Decreto 5.842, de 10 de julho de 2018, passa 
a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. l' 	  

I - Secretário de Estado da Fazenda e Planejamento; 

II - Secretário-Chefe da Casa Civil; 

III - Secretário Extraordinário de Ações Estratégicas; 

IV - Secretário de Estado de Infraestrutura, Cidades e Habitação. 

	 " (NR) 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° São revogados os incisos V, VI e VII do art. 1° deste 
Decreto. 

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 5 dias do mês de setembro 
de 2019; 198° da Independência, 131° da República e 31° do Estado. 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

DECRETO N° 5.990, DE 5 DE SETEMBRO DE 2019. 

Altera o item 3, do §1° do art. 21 do Decreto 5.942, 
de 6 de maio de 2019, que dispõe sobre a execução 
orçamentário-financeira do Poder Executivo para o 
exercício de 2019, e adota outra providência. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso II, da Constituição do Estado, 

DECRETA: 

Art. 1° O item 3, do §1° do art. 21 do Decreto 5.942, de 6 de 
maio de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"3. recursos do tesouro - fonte 100 (exclusivamente Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE), recursos do tesouro 
- emenda parlamentar - fonte 104, recursos de convênio com a 
iniciativa privada - fonte 223, recursos de Contribuição do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE - fonte 211 
(exclusivamente PRONATEC e PNAE), recursos de convênio 
com órgãos federais - fonte 225, recursos de transferências de 
fundo a fundo das fontes 0237, 0239, 0246, 0247, 0248, 0249, 
0250 e 251, recursos previdenciários - fonte 241, recursos de 
operações de créditos internas - Em Moeda 4219 e recursos de 
operações de créditos externas - Em Moeda - fonte 4220;" (NR) 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3' São revogados o inciso II e o §1° do art. 22 do Decreto 
5.942, de 6 de maio de 2019. 

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 5 dias do mês de setembro 
de 2019; 198° da Independência, 131° da República e 31° do Estado. 

Sandro Henrique Armando 
Secretário de Estado da 
Fazenda e Planejamento 

Rolf Costa Vidal 
Secretário-Chefe da Casa Civil MAURO CARLESSE 

Governador do Estado 
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Sandro Henrique Armando 
	

Senivan Almeida de Arruda 
Secretário de Estado da 

	 Secretário-Chefe da 
Fazenda e Planejamento 

	
Controladoria-Geral do Estado 

Rolf Costa Vidal 
Secretário-Chefe da Civil 

ATO N°2.038. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso 
da atribuição que lhe confere o art. 40, inciso XXI, da Constituição do 
Estado, na conformidade da Lei n° 2.823, de 30 de dezembro de 2013, 
e em cumprimento à decisão judicial proferida nos autos do Processo n° 
0046926-46.2018.827.2729, do Juizado Especial Criminal e da Fazenda 
Pública de Palmas, resolve 

PROGREDI R, mediante determinação judicial, 

BRUNO COELHO MENDES, matrícula 1052624-1, integrante da Polícia 
Militar do Estado do Tocantins - PMTO, para a referência "E", no respectivo 
quadro, a partir de 1° de maio de 2017. 

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 23 dias do mês de agosto 
de 2019; 198° da Independência, 131° da República e 31' do Estado. 
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DECRETO N°6.001, DE 14 DE OUTUBRO DE 2019. 

Dispõe sobre o encerramento do exercício financeiro 
de 2019, para os órgãos e entidades do Poder 
Executivo, e adota outas providencias. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso II, da Constituição do Estado e 
com fulcro nos arts. 36 e 37 da Lei Federal 4.320. de 17 de março de 1964, 

DECRETA: 

Art. 1 Este Decreto estabelece os procedimentos a serem 
adotados pelos órgãos e entidades do Poder Executivo para o 
encerramento do exercido financeiro de 2019 e levantamento de balanços 
por meio do Sistema Integrado de Administração Financeira do Estado 
do Tocantins - SIAFE-TO. 

Art. 2' São fixadas, no exercício de 2019, as seguintes datas 
limites para o processamento de despesas relativas a: 

I - empenho e liquidação de recursos ordinários do tesouro, 
extra-cota e recursos próprios, 18 de outubro; 

II - demais fontes de recursos, 20 de dezembro; 

III - expedição de Ordem Bancária, 27 de dezembro. 

§1' O procedimento administrativo de pagamento, a ser 
executado pela Secretaria da Fazenda e Planejamento, deverá ser 
encaminhado à Superintendência do Tesouro Estadual, até 20 de 
dezembro de 2019, para a emissão de Ordem Bancária a que se refere 
o inciso III deste artigo. 
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Sandro Henrique Armando 
Secretário de Estado da 
Fazenda e Planejamento 

Rolf Costa Vidal 
Secretário-Chefe da Casa Civil 

ATO N° 2.266 - NM. 

JUCETli 
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§2° Os prazos fixados neste artigo não se aplicam às despesas 
relacionadas a folha de pagamento, vale-transporte, ações e serviços 
públicos de saúde, manutenção e desenvolvimento do ensino, serviços 
da dívida, transferências constitucionais, fornecimento de água, 
energia elétrica e telefonia, recursos de operações de crédito, emendas 
parlamentares, convênios federais e suas contrapartidas, demandas 
judiciais, fianças diversas, restituições de indébito tributário, auxílio funeral, 
auxílio natalidade e auxílio alimentação. 

§3° As cotas recebidas e não utilizadas até 18 de outubro do 
ano em curso serão estornadas em 21 de outubro de 2019. 

Art. 3° Incumbe às unidades gestoras da Administração Direta 
e Indireta: 

I - adotar os procedimentos de análise, conciliação e ajuste das 
contas que afetem o resultado financeiro, econômico e patrimonial do 
Estado e dos saldos a transferir para o exercício subsequente; 

II - proceder à conciliação bancária dos Sistemas de Almoxarifado 
e Patrimônio com os valores registrados no SIAFE-TO; 

Art. 6° Para a Administração Direta e Indireta, o fechamento do 
mês de dezembro deverá ser efetuado no SIAFE-TO até 13 de janeiro 
do exercício seguinte. 

Art. 7° Cumpre ao Grupo Executivo para Gestão e Equilíbrio 
do Gasto Público: 

I - editar instruções complementares necessárias ao 
encerramento do exercício de que trata este Decreto; 

II - deliberar sobre o processamento extemporâneo de despesas 
de que trata o inciso I do art. 2° deste Decreto; 

III - fixar outros prazos tecnicamente necessários. 

Art. 8° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 14 dias do mês de outubro 
de 2019; 198° da Independência, 131° da República e 31° do Estado. 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

III - analisar e regularizar o saldo da conta contábil 4.9.1.0.1.01.XX - 
VPA Bruta a Classificar e, havendo depósitos não identificados, classifica-los 
como Outras Receitas, natureza da receita orçamentária 1.9.9.0.99.11.00 
e VPA 4.9.9.9.1.99.01, excetuando-se os saldos a classificar registrados 
nas contas contábeis 4.9.1.0.1.01.04 e 4.9.1.0.1.01.05 - VPA a Classificar 
- Bens Móveis Alienados e VPA a Classificar - Bens Imóveis Alienados, 
que devem ser baixados em contrapartida do bem alienado, no grupo 
Ativo Imobilizado; 

IV - analisar o Relatório de Saldo de Empenho - Liquidado Não 
Pago, por meio do relatório -07. IMPSALDO - RELATORIO DOS SALDOS 
A LIQUIDAR DAS NOTAS DE EMPENHO - no subsistema relatórios 
/ Consultas / na pasta Relatórios de BI, verificando-se as despesas a 
inscrever em Restos a Pagar Processados e Não Processados; 

V - dar conformidade à apuração do Superávit Financeiro por 
meio da análise do relatório - DISPONIBILIDADE DE RECURSOS - 
SUPERÁVIT FINANCEIRO - no subsistema relatórios / Consultas / na 
pasta Conformidade; 

VI - confrontar com os respectivos passivos financeiros os 
saldos remanescentes das contas de Restos a Pagar Processados 
(6.3.2.1.1.01.01), Não Processados em Liquidação (6.3.1.2.1.01.01) e 
Liquidados a Pagar (6.3.1.3.1.01.01 e 6.3.1.3.1.01.02); 

VII - validar o saldo das despesas pagas, do exercício 
(6.2.2.1.3.04.01 e 6.2.2.1.3.04.02) e de restos a pagar (6.3.1.4.1.01.01, 
6.3.1.4.1.01.02 e 6.3.2.2.1.01.01), com o montante dos dispêndios 
financeiros, de modo a possibilitar a elaboração das demonstrações de 
Fluxo de Caixa e Balanço Financeiro; 

VIII - analisar e regularizar os saldos constantes nas contas 
contábeis 113819905, 113819906, 113819907. 113819908, Pessoal e 
Encargos Sociais, Fornecedores e Contas a Pagar, PASEP - Cota Parte 
Recursos Hídricos e Regularizações, respectivamente. 

Parágrafo único. A não inscrição de despesas em Restos a Pagar 
não resulta na extinção do passivo, devendo os órgãos evidenciarem 
adequadamente tal situação em sua escrituração contábil, observando o 
disposto nos princípios contábeis da competência e oportunidade. 

Art. 4' Os Saldos de Restos a Pagar Não Processados, relativos 
ao exercício anterior, devem ser cancelados até 29 de novembro do 
exercício vigente, exceto as provenientes de emenda parlamentar 
impositiva, resguardado ao credor o direito de exigir, administrativamente, 
o crédito. 

Art. 5° Os saldos não utilizados de Suprimentos de Fundos 
devem ser depositados até o dia 20 de dezembro de 2019, em conta 
corrente específica adotando-se os procedimentos de estorno da execução 
da despesa. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da Constituição do Estado, 
resolve 

NOMEAR 

SUZANE ALMEIDA para exercer o cargo de provimento em comissão 
de Diretor Administrativo e Financeiro de Unidade Porte 1 - DAI-3, da 
Secretaria da Saúde. 

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 11 dias do mês de outubro 
de 2019; 198° da Independência, 131° da República e 31° do Estado. 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

Rolf Costa Vidal 
Secretário-Chefe da Casa Civil 

ATO N°2.267 - DSG. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da Constituição do Estado, 
resolve 

DESIGNAR 

o servidor FRANCISCO MACIEL DE SOUZA, matrícula 851921-1, para 
o exercício da Função Comissionada Especial de Supervisor de Serviços 
Operacionais - FC-SSO-II, da Secretaria da Saúde, no Hospital de 
Referência de Miracema do Tocantins - Dona Oneide Borba, a partir de 
15 de outubro de 2019. 

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 11 dias do mês de outubro 
de 2019; 198' da Independência, 131° da República e 31° do Estado. 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 
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Secretário-Chefe da Casa Civil 
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GOVERNO DO ESTADO DO TOCANTINS 

ATA DO GRUPO EXECUTIVO PARÁ GESTÃO E EQUILÍBRIO DO GASTO 
PÚBLICO — N° 47/2019 

O Presidente do Grupo Executivo para Gestão e Equilíbrio do Gasto Público, às nove 
horas da manhã, do dia vinte e quatro de outubro do ano de dois mil e dezenove, no uso das 
atribuições que lhe confere os incisos I, II e III do art. 70 do Decreto n° 6.001, de 14 outubro de 
2019, que dispõe sobre o encerramento do exercício financeiro de 2019, dos Órgãos e Entidades 
do Poder Executivo resolve excetuar o cumprimento dos prazos fixados no art. 2° do Decreto 
n° 6.001, de 14 de dezembro de 2019, o processamento das seguintes despesas: a) gwaym e 
seus encargos, Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público - 
amortização da dívida e seus encargos, precatórios judiciais, Requisições de Pequeno Valor — , 

exclusivo para a Procuradoria-Geral do Estado), ,,,,,,,,,,, -r- 	G.: _ 	à 

auxílio  3,ná-poc,::ác,,';,  a , auxílio -1 1-17:->à despesas com 	s , -,, ,,,,, i,,,s- 	, 

elétrica, '",CfNÍS 	
9ffifájt M, 'Z4 ti3.  ' 	I 

indébito tributário; ilb";:Plan'  o de Assistência à Saúde dos Servidores Públicos do Estado do 

Tocantins — 	, - recursos da fonte 242 (assistência médica); c) Programa de 

Supervisionado, criado pelo Decreto n°3.714, de 22 de junho de 2009; d) auxílio (8~4 

O ã''çld` 	criado pela Lei Estadual 2432/2011. Assim, na próxima reunião do Grupo 

Executivo para Gestão e Equilíbrio do Gasto Público, o tema será referendado pelos demais 
membros do Grupo, sendo lavrado a presente ata e assinada pelo Presidente do Grupo Executivo 

para Gestão e Equilíbrio do Gasto Público. 

fi rostgaffigar 

MANDO 

Presidente do,  Grupo Executivo para 
Gestão e Equilíbrio do Gasto Público 
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LEI N° 3.434, DE 2 DE ABRIL DE 2019. 

Estima a receita e fixa a despesa do Estado do 
Tocantins para o exercício de 2019. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, 

Faço saber que a ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DO TOCANTINS decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPITULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° Esta Lei estima a receita e fixa a despesa para o exercício 
financeiro de 2019, na conformidade do §4° do art. 80 da Constituição 
Estadual, compreendendo: 

I - Orçamento Fiscal, referente aos Poderes do Estado, seus 
Fundos, Órgãos e Entidades da Administração Direta e Indireta, inclusive 
Fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público; 

II - Orçamento da Seguridade Social, abrangendo todas as 
Entidades e Órgãos a ela vinculados, da Administração Direta e Indireta, 
bem como os Fundos e as Fundações instituídos e mantidos pelo Poder 
Público. 

CAPÍTULO II 
DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

Seção I 
Da Estimativa da Receita 

Art. 2°A receita total do Orçamento é estimada no valor de R$ 
10.261.028.304,00, na conformidade do Quadro I: 

Quadro I - Receita Total Estimada 

C154 CAT MONA E ORIGEM - ESPECIFICAÇÃO 
Receitas 

Ordinárias do 
Tesouro 

Receitas de 
Outras Fontes 

TOTAL 

1. RECEITAS CORRENTES 5.868158.965,00 2.283.172.785,00 8.151.331.750,00 

1.110908105. taxas e contribuições de rtelhona 2.500.608.209.00 217.634.109,00 2.718.242.318.00 

20000946008 592.097.820.00 592097.820.00 

1.3 Receita Patrimonial 8,097,023,05 19.937.145,00 28.034168.00 

1.6 Receada de Serviços 4.415.417.00 51355.538.00  57.770.955.60  

1.7 Transferências Coerentes 1292,692,837.00 1.331.420110,00 4.624.121.047.00 

1.9 Outras Receitas Correntes 62,345.379,00 68.720.063.00 131.065.442.00 

2. RECEITAS DE CAPITAL .1.050.422334,00 1.050.472.334,00 

21 Operações de Crédito - 739.993.630.00 739-993.630.00  

2.2 Alienação de Bens 7.774.653,00 7.774.650.00 

2.3 Amortização de &Traia-os 18.640062,00 18.640.062,00 

2.4 Transferencas de Capital 284.013.992,00 284.013.992.00 

7. RECEITAS CORRENTES INTRAORÇAMENFAMAS .1.059.274.220,00 1.059.274.330,00 

7.2 Contriatições 
1.050774.220,00 1.050774.720,00 

7.9 Outras Receitas Correntes 2500.000,00 2.500.000,00 

RECEITAS TOTAL (14.24.7) 5068.158.9135,00 0.392.869.339,00 10.261.028.300.00 

Fonte: Secretaria da Fazenda e Planejamento 

Parágrafo único.A receita total estimada decorre da arrecadação 
efetuada nos termos da legislação vigente, atendido o desdobramento 
constante do Quadro de que trata o caput deste artigo. 

Seção II 
Da Fixação da Despesa 

Art. 30  A despesa total, no mesmo valor da receita, é fixada 
em R$ 10.261.028.304,00, observada o detalhamento da programação 
constante do Quadro II: 

Quadro 1- DEM3KSTRATI/0 DA DESPESA 
Rpm 

Recursos de Todas as Fontes 

PCCER E UMUNDE ORÇAM E117ÁFIA 
Ordinários do Outras 

Tesouro 
Fontes TOTAL 

1. PODER LEGISLOU 00 ESTACO D3 TOCAN1116 388.947.70200 2200.00100 391.147302,00 

01010 Asserateia Legislativa do Estacb do Tocanlias 249.523.909,00 • 249.521909,00 

03010 Trinnal de Cantas do Estado do Tocados 135923.793,00 1.500.08900 137.421793.00 

04750 Fundo de Apateiçoarresto Profissiond e Reequiparrento Técnico& Trbunal 3500.07000 700.000,00 4.200.000.00 
44 602050 

2. POCE8J10:1AF60 DO ESTACO DO TOCAliTINS 556014.174400 64094.140,00 621.5010.314,00 

05010 Trbunal de Justiça do Estado do Tocantit 538.614.174,00 • 556.614.174,00 

06010 Fundo Especial da Abdartação e Aperfeiçoamento do Poder Judiciário- • 62.894.144,00 32.894.14000 
RhalitS30 

06030 Fundo Espeoal de Contensação da Grau:lacte dos Atos do Registra Cai de - 2000.00000 2000.04005 
Rsssoas Obturas- FUNCNL 

3. 1101611á60 PÚBLICO DO ESTACO DO T OCANT1NS 207.935.46300 145.663,00 20408104340 

Caio %curadoria Gard de Jushça 207.935.463,40 .. 207.935.463.00 

08050 Fundo de ?Atenuação e Apart. Funcioná cb tintado Ftkito do Estado do • 145.600,00 48.663801 
Tocarlin 

4. MAMONA PELICA DOESTADO DO TOCANTINS 146.770.217,03 1.16432600 147.914345,40 

49010 Detensaa Niko do Estado do imanta% 146.770.21760 537.450,00 147.307.667,00 

50350 Fundo Estadual da Cetensaria Fttlica• 4111480 - 626.878,00 625.878,90 

5. PODER BECIMVO. ADMNSTRAÇÂO GIREM 3.067.404201,00 1.204029.075.00 4.272233.87600 

09010 Secretara Execubva da Govemadona 37.912.652,00 - 37.912652,00 

09020 Casa Gel 3.635.64405 - 263554400 

09030 Roliço !Atar do Estado do Tocantins 525.664.361,00 16.209.521,00 541.873.88200 

09040 Cantroladaria•Geral do Estado 8.788.216,00 - 1788.216,00 

09060 Roeuradona-Geral da Estado 73.859.134,00 - 73.858134 00 

09070 Casa Iiiitar 12476.813,00 12475813,00 

09093 Capo de Boateiros Aditar do Estado do Tocantins 75.588.38100 15823.726,00 91.412109.00 

11010 Secretaria da Caunicação 11909.31260 • 13.908312.00 

17010 Secretaria da Cdadana e Jusbca 169.161.881.00 10.000.000,00 185.161.881,00 

19010 Secretaria da Indústria, Catraio e Serviços 10.020.000,00 - 10.020.03000 

23010 Secretaria da Adninstração 37.563.778,00 - 37.561778,00 

25010 Secretaria da Fazenda e Ranejanento 333.770.922 00 58.200.00080 391.970922.00 

27010 Secretará da Educação. Juventude e Esportes 519.769.214.00 951.846.484,00 1.471.575.878,60 

31010 Secretaria da Segurança %dica 362991.963.00 18.520.00030 381.51186150 

33010 Secretat da Agriokura, Pecuária e Aquinitra 28.668.12100 23.041.400.00 50.709.52100 

37010 Secretaria da hfraestruara. Odades e Habitação 43.481.217.00 80.858.96430 124.340181,90 

39010 Secretaria da Meio Antiente e Recursos tbdricos 9.308.68300 20.300800,00 29.608.6E1356 

41010 Secretaria do Trabaho e Desenvcivirrento Socel 30.385.2640 5.069.00030 35454.264 00 

45010 Recursos sob a Supervisão da SEFAZ 770.449.24190 - 771449.243,00 

5. 	PODER [DECIMO. ADIOISTRAÇÃDIWIRETA 1.500.486.60830 3.119.636.19600 4.618.1804,00 

10070 Funda de Ilkdernnação e Aparelharrento do CINTO- FI/C8IFO - 1.167.782,00 1.167.78230 

10093 Fundo Estadual de Proteção e Defesa Cvi• FINAM 120.000% 1M000,00 - 

10110 Fundo de Desemicivinento Económico e Sociti - FIKIES - 19.013.730,60 19.011730.00 

10150 Fundo de Fardamento do Corpo de Sorteios- FUNFARDtdC8V10 477.000.00 477,000.00 - 

10170 Fundo de Nalernáação da Riba libar - FUtift4 100.00001 11340.000.00 1.440.000,00 

10190 Fundo de Fardarránto da Policia libar - FlitsFAFX140,14 	...,.. „ip 	3.,11200530 . 	• 3.100.040,00 
À_ ..14." \Ar, ç., 	, ""ktil t lrü 
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10820 Aaince do Dee endrizento ao Turismo. Cultura e Eccoorria Criarrra - AEE11.0 

10880 Agencia de Moa ação do Estado do Tocantin - ANETO 

18370 Fundo para as Relações de Cansam- ROSCA 

18670 Fundo Estadud para a Criança, o Adolescente e odorem. FECA 

18910 Fundo Estaduâ Sobre Drogas 

18920 Fundo Feninterciário Estadud- RAPES 

20290 Fundo Bedud de Choca e Teoria:age - FIScr 

20300 Fundação de Anato á Pesquisa do Tocantins - FAVO 

20330 temer sdade Estadud do Tocantins - JITI4S 

20570 Junta Cornwad do Estado do Tocantins - A.CE149 

20603 Fundo de Desmamarão Ecorerrico - FED 

20610 Agérce de Areirdogia. AValink da Calamidade, hovação e Tecnologia do 

Estado do Tocados • ABI 

20720 Funda 0.1ked 

24830 Fundo Financeiro 

248313 Reserva do Regime Prepro de %vidência do Servidor - Ff46 

24840 Fundo Previdenceria- 711408E6 

24840 Pesaria do Regele Freprii de Previdência do Servidor- R% 

24870 Fundo de Assetencia á Saike dos Servidores Redras - R/4541WE 

24950 Funda de Gestão de Recursos Humanos e Patrirninto - FINGEFf 

26790 Fundo de Midemtzação e Nsenvolvinanto Fazenda:ia - RNSEFAZ 

26800 Fundo Esedud de Contate e Erradicação da Pdbreza - FECOEP TO 

26810 Agáncia de Tecnologia da Infomeção - ATITO 

30550 Fundo Estadud de Srede- RS 

32460 Fundo para Nodemeação da Ftkis Civil- FLIVECt 

'470 Departimento Estadual de Trenslo - CEIBANDO 

4130 Agénce de Defesa Agropecuária do Estado do Tocantre - ADAFEC 

34490 Instituto de Desenvcivirrerto Rural do Estado 63 Tocantns - RIRAMS 

34510 Instedo de Terras da Tocantes - ITEM 

34530 Fundo de Defesa Agropecuaria - FINREC 

38250 Fundo de Apoo á Piorada Popute, Desamai/minto Urbano e Reserva* 

Antienld - RliEEPAM 

38960 AgÉrice Toranlrense de Transpores e Obras -46033 

38970 Agencia Tocantiense de Sanearrento - ATS 

38990 Agercia Tocantiânse de Regubção, Controle e Fecázação de Serviços 

Ftitkos • A1R 

40310 Instituto natureza do Tocantins • NARRAIS 

40330 Fundo Estadual do litio Arrbente - RIRIA 

40590 Fundo Esladuà de Recursos neurais -0604 

42650 Fundo Estadual de Assisténce Social- FEAS 

42668 Fundo Tocantnense de Roncou Scidere • ETES 

42890 Fundo Socid de Sdidariedade do Esedo do Tocarem - U7 

18.510.000,00 

700400,00 

• 

200.000.00 

2550.00080 

- 

11567.77780 

1.194.000,00 

44292642.20 

4.804.740.09 

- 

4449.392,00 

11457.777,00 

700.000,00 

• 

- 

• 

- 

- 

- 

- 

1.132.432740,60 

• 

80.000,00 

102.814.196,00 

47.780.137,86 

6.275281,00 

- 

- 

55.0700726,86 
- 

4.961.46180 

36.021.372,89 

- 

- 

1.491,540,00 

524.000,00 

1304.75720 - 

1.288.000,00 • 

10452.12800 

11.250400,00 

3500.86 

500.000,00 

7.500400,00 

339100080 

203,000.00 

1.920.00080 

4.650.800,00 

31974.83580 

7.260.000,00 

- 

1.177345929,00 

25875810,00 

2361.852,00 

111921008,00 

291150000,00 

4.801.200,02 

00556.431,00 

58580.437,00 

433991.150,00 

3000400,00 

110.936882.00 

3141.853,86 

5955000,00 

821638.00 

11.210806,00 

3000.000,00 

65577149180 

62526.970,00 

595580020 

176.000,00 

27,152484,00 

4.300.9*00 

5038.9*00 

2380.000,00 

29.162128.00 

700.000.00 

11250.000.00 

550.000.00 

3.050.000.00 

7.500.000,00 

16.960.777,00 

1.394.000.00 

46.312642.03 

9.454.740.03 

31974.83500 

11.809.39243 

11457.777,20 

1.178.045429,00 

26.875.810,00 

2.361.852,00 

111921008,00 

298.150.000.00 

4521.200.00 

6.556.431.00 

50.580.437,50 

3.304.757.00 

1.566.424.030,00 

3200.000,00 

111.016.882.00 

105.95604920 

51735.107.00 

7.101919.00 

11.210.806.00 

3.000.000,00 

710.858217,00 

605200970,20 

10.917.061,00 

36.197,372,00 

27.15246420 

4.300.000.00 

6.527.640.00 

2.904.000,00 

1298000,00 

TOTAL GERAL 5.861158.965,00 (392868339,00 10.261.028.304,00 

Parágrafo único. A despesa de que trata este artigo compreende 
as seguintes esferas: 

I - Orçamento Fiscal: R$ 7.103.714.848,00; 

II - Orçamento da Seguridade Social: R$ 3.157.313.456,00. 

Art. 4° A Secretaria da Fazenda e Planejamento divulgará o 
Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD, especificando para cada 
categoria de programação, no seu menor nível, os elementos de despesa, 
com os valores fixados no desdobramento da despesa previsto no art. 
3° desta Lei. 

's-07942- 

Art. 5° As transferências constitucionais aos municípios seçãl 
contabilizadas como dedução de receitas e não necessitarão CIMItact  
orçamentária. 

Seção III 
Da Autorização para Abertura de Créditos Adicionais 

Art. 6° É o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir 
créditos suplementares, com a finalidade de atender às insuficiências 
nas dotações orçamentárias, até o limite correspondente a 30% do total 
da despesa inicialmente fixada em cada esfera orçamentária referida no 
Parágrafo único do art. 3° desta Lei e art. 18 da Lei 3.405 de 23/11/2018, 
em conformidade com o art. 43 da Lei Federal 4.320, de 17 de março de 
1964, mediante a utilização dos seguintes recursos: 

I - reserva de contingência; 

II - excesso de arrecadação; 

III - anulação de dotações orçamentárias; 

IV - superávit financeiro apurado no Balanço Patrimonial do 
exercício anterior; 

V - produto de operações de crédito interno e externo. 

Parágrafo único. Exduenn-se do limite fixado no caput deste 
artigo, a abertura de créditos adicionais suplementares para atender 
a pessoal e seus encargos, à amortização da dívida e seus encargos, 
precatórios judiciais, convênios, contrapartidas, operações de créditos, a 
ações de manutenção e desenvolvimento do ensino, as ações e serviços 
públicos de saúde. 

CAPÍTULO III 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 7° Integram esta Lei: 

I - Anexo I: Receita - Quadros Consolidados e Detalhados da 
Administração Direta e Indireta; 

II - Anexo II: Programa de Trabalho por Unidade Orçamentária 
- Administração Direta e Indireta; 

III -Anexo III: Despesa - Quadros Consolidados e Demonstrativos 
da Despesa Detalhada. 

IV - Anexo IV: Discriminação das Emendas Parlamentares 
Individuais. 

Art. 8° A programação e a execução orçamentária e financeira 
dos Poderes Legislativo, Judiciário e Executivo, inclusive de Autarquias, 
Fundações e Fundos do Estado do Tocantins, serão operacionalizadas 
por meio do Sistema de Administração Financeira do Estado do Tocantins 
- SIAFETTO. 

Art. 9. Esta Lei entra vigor na data de sua publicação, produzindo 
efeitos a partir de 1° de janeiro de 2019. 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

ROLF COSTA VIDAL 

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 2 dias do mês de abril de 
2019; 198° da Independência, 131° da República e 31° do Estado. 

MAURO CARLESSE 
Secretáno-Chefe da Casa Civil Governador do Estado 

GERISVALDO DA COSTA MACEDO 
Diretor do Diário Oficial do Estado Rolf Costa Vidal 

Secretário-Chefe da Casa C *I rite,‘ 
llK2I‘"S  

Pre.50el‘le  N t1W 
.N0\3 -- 

Watt, 



JUCETIf . 

ANO XXXI - ESTADO DO TOCANTINS, QUARTA-FEIRA, 03 DE ABRIL DE 2019 
	

SUPLEMENTO II - DIÁRIO OFICIAL NQ 5.331 	3 

VOLUME I 

PALMAS/TO, ABRIL/2019. 



4 	SUPLEMENTO II - DIÁRIO OFICIAL N2  5.331 	 ANO XXXI - ESTADO DO TOCANTINS, QUARTA-FEIRA, 03 DE AB 

GOVERNO DO ESTADO DO TOCANTINS 

bt MAUR rfE  GOVERNADOR 
Vice-governador VVandedei Barbosa Castro 

ANTÓNIO ANDRADE ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
SEVERIANO COSTANDRADE TRIBUNAL DE CONTAS 

HELVECIO DE BRITO MAIA NETO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
JOSE OMAR DE ALMEIDA JUNIOR PAMSTERIO PUBLICO ESTADUAL 

FABIO MONTEIRO DOS SANTOS DEFENSORIA PUBUCA 

%tf Costa Vidal Casa Civi 
Cel. Jaizon Veras Barbosa Policia Miitar do Estado do Tacanhas 
Senivan Almeida de Arruda Controlactona Geral do Estado 

Nivair Vieira Borges Procuradoria-Gera do Estado 
Ten. Cel. Julio Manoel da Silva Neto Casa Militar 

C,e1. Reginaldo Leandro da Siva Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Tocantins 

SECRETARIAS 

Edson Cabral de Oliveira Administração 
João Francisco de Aguiar Comunrcaçao 

Heber Luis Fidells Fernandes Cidadania e Justiça 
Renato de Assunção Infraestrutura, Cidades e Habitação 
César Hanna Halum Agnctitura, Pecuária e Aquictitura 

Ridoval Darci Chiareloto Industrio Comercio e Serviços 
Adriana da Costa Pereira Aguiar Educação, Juventude e Esportes 

Sandro Henrique Armando Fazenda e Planejamento 
Juliana Passann Executiva da Govemadona 

Leonardo Sede Cintra Mero Ambrente e Recursos Flidncos 
Cristiano Barbosa Sampaio Segurança Pública 

Renato Jayme da Siva ride 
Jose Messias Alves de Araujo rabalho e Desenvolvimento Social 

SECRETÁRIOS EXTRAORDINÁRIOS 

Claudinei Aparecido Cluaresemin Parcerias PúbliccrPrkadas 
Keliton de Sousa Barbosa Ações Estratégicas 

ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 

Alberto Mendes da Rocha Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Tocantins - ADAPEC-TO 
Adilson Wiseman Barros de Lyra Agência do Desenvolvimento da Turismo, Cuttura e Economia Criativa -ADETLIC-TO. 

Rénson Antbnio Castro Lede Agência de Metrologia, Avaliação da Conformidade, Inovação e Tecnologia do Tocantins -AEM-TO 
Thiago Pinheiro Maciel Agencia de Tecnologia da Informação - ATI-TO 

Virgílio da Silva Azevedo Agência Tocantinense de Transportes e Obras - AGETO 
Jubana Matos de Sousa Agência Tocantinense de Regulação, Controle e Fiscalização dos Serviços Públicos- ATR-TO 

Rurais Alberto da Siva Agência Tocantinense de Saneamento - ATS-TO 
Denise Rocha Domingues Agência de Fomento do Estado do Tocantins - Fomento 

Colemar Natal Câmara Ferrara Nunes de Melo Departamento Estadual de Transito - DETRAN-TO 
Agencia de Mineração do Estado do Tocantins 

Marcia Antonio da Siveira Fundação de Amparo a Pesquisa Estado do Tocantins - FAPT 
Fernando Sineira Instituto de Desenvolvimento Rural do Estado do TocanPns RURALTINS 

Shadles Fernando Bezerra Lima Instituto de Gestão Providenciaria do Estado do Tocantins - IGEPREV-TO 
Divino Jose Ribeiro Instituto de Terras do Estado do Tocantins - ITERTINS 

Cel, Marcelo Falcão Soares Instituto Natureza do Tocantins- NATURATINS 
Gleydson Nato Pereira Junta Comercial do Estado do Tocantins - JUCETINS 

Augusto de Rezende Campos Universidade Estadual do Tocantins - UNITINS 

SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO 

SANDRO HENRIQUE ARMANDO 
Dilma Caldeira de Moura 

Sergislei Sdva Moura 

SECRETÁRIO 
Secretária Executiva do Tesouro 
Secretano-ExecuLvo do Planejamento e Orçamento 

João José Rodngues Brito Superintendente de Gestão Orçamentária 
Mana Zelia Pereira Coelho Diretora de Orçamento 

Jose Pedro Dias Leite Diretor de Normas e Legislação Orçamentária 
Dallyene Mendonça Mendes Gerente de Programação e Elaboração Orçamentária 

EQUIPE TÉCNICA DE ORÇAMENTO 
Edilson Gomes Pereira Economato 

Leonel Brizola Seixas Economista 
João Paula Soares Lima Contador 

Joquebede Corado Lopes Contadora 
Neide Costa da Siva Contadora 

Eddza de Fátima da Silva Sérgio Monteiro Assistente Administrativo 

EQUIPE TÉCNICA DE PLANEJAMENTO 

Romildo Leite Dias Superintendente de Planejamento Governamental 
Elizana Alves de Souza Diretora de Planejamento e Gestão Estratégica 
SiMa Rodrigues Barros Gerente de Planejamento Setorial 

Raimundo Nonato Casê de Brito Gerente de Planejamento do DesenvoNimento Regional 
Odilon Dutra da Siva Administrador 

Patricia Cordeiro Mármore Economista 
Jose Anunciação Batista Fino Economista 

ASSESSORIA DE INFORMÁTICA 

Silvania Pereira dos Santos 	 Luciano Alencar Silva Noiva Nela Alves da Siva Gabriel Lacerda dos Santos 

nt 
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ESTADO DO TOCANTINS 
SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO 
SIOR - SISTEMA ORCAMENTARIO 

EX 

CONSOLIDACAO DA RECEITA, SEGUNDO OS PRINCIPAIS TITULOS ADMINISTRACAO INDIRETA 

00 
00 
00 

00 
00 
00 

1100 
1300 
1700 

1.920.000 	100,00 > TOTAL 
POFK3019 29/03/2019 

1000 00 00 

2000 00 00 

2100 00 00 

RECEITAS CORRENTES 

IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUICOES DE MELHORIA 
RECEITA PATRIMONIAL 
TRANSFERENCIAS CORRENTES 

RECEITAS DE CAPITAL 

OPERACOES DE CREDITO 

1.420.000 

650.000 
70.000 

700.000 

500.000 

500.000 

73,96 

33,85 
3,65 

36,46 

26,04 

26,04 

ftiP)
15.  o  
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20 SECRETARIA DA INDUSTRIA, COMERCIO E SERV 
330 UNIVERSIDADE ESTADUAL DO TOCANTINS - UNI 

CODIGO 	1 ESPECIFICACAO 	 VALOR 	1 COMPOSICAO (%) 

100,00 

100,00 

RECEITAS CORRENTES 

RECEITA DE SERVICOS 

000 00 00 

1600 00 00 

4.650.000 

4.650.000 

4.650.000 	1 	100,00 TOTAL 	==> 

EXERCICIO: 2019 
R$ 	1,00 

ESTADO DO TOCANTINS 
SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO 
SIOR - SISTEMA ORCAMENTARIO 

1 	 33,974.835 ==> TOTAL 

CONSOLIDACAO DA RECEITA, SEGUNDO OS PRINCIPAIS TITULOS 	 ADMINISTRACAO INDIRETA 

20 SECRETARIA DA INDUSTRIA, COMERCIO E SERV 
570 JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO TOCANTINS - 

CODIGO 	1 ESPECIFICACAO 	 VALOR 	1 COMPOSICAO (%) 

POFK3019 29/03/2019 

RECEITA DE RECOLHIMENTO CENTRALIZADO - ADMINISTRACAO INDIRETA 	 Fiscal e Seguridade 

20 SECRETARIA DA INDUSTRIA, COMERCIO E SERV 
600 FUNDO DE DESENVOLVIMENTO ECONONICO 

CODIGO 	1E59ECIFICACAO 	 FONTE 1 	DESDOBRAMENTO 	 CATEGORIA 

1 	
ECONOMICA 

1000 	00 	0000 RECEITAS CORRENTES 33.974.835 

1 
1200 	00 	0000 CONTRIBUICOES 33.524.835 

1 
1220 	00 	0000 CONTRIBUICOES ECONOMICAS 0240 33.524.835 

1220 	99 	0000 OUTRAS CONTRIBUICOES ECONOMICAS 0240 33.524.835 

1220 	99 	1100 OUTRAS CONTRIBUICOES ECONOMICAS - PRINCIPAL 0240 33.524.835 

1 
1900 	00 	0000 OUTRAS RECEITAS CORRENTES 450.000 

1 
1990 	00 	0000 DEMAIS RECEITAS CORRENTES 0240 450.000 

1990 	99 	0000 OUTRAS RECEITAS 0240 450.000 

1990 	99 	1300 OUTRAS RECEITAS - PRIMARIAS - DIVIDA ATIVA 0240 450.000 

POFE3019 29/03/2019 

Thai .oe •e 	rito.° 
T-ésicente lucetins 

Matricula- 1149873/6 

ESTADO DO TOCANTINS 
SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO 
	

EXERCICIO: 2019 

SIOR - SISTEMA ORCAMENTARIO 
	 R$ 	1,00 

RECEITA DE RECOLHIMENTO CENTRALIZADO - ADMINISTRACAO INDIRETA 	 Fiscal e Seguridade 

20 SECRETARIA DA INDUSTRIA, COMERCIO E SERV 
570 JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO TOCANTINS - 

DIGO 	1 ESPECIFICACAO 	 FONTE 1 	DESDOBRAMENTO 	 1 CATEGORIA 
ECONOMICA 

1000 00 0000 RECEITAS CORRENTES 

1600 00 0000 RECEITA DE SERVICOS 

1610 00 0000 SERVICOS ADMINISTRATIVOS E COMERCIAIS GERAIS 
1610 03 0000 SERVICOS DE REGISTRO, CERTIFICACAO E FISCALIZ 

ACAO 
1610 03 1100 SERVICOS DE REGISTRO, CERTIFICACAO E FISCALIZ 

ACRO - PRINCIPAL 

4.650.000 

4.650.000 

0240 
	

4.650.000 
0240 

4.650.000 
0240 

4.650.000 

 

P0FK3019 29/03/2019 

 

TOTAL ==> 4.650.000 

     

     

ESTADO DO TOCANTINS 
SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO 
SIOR - SISTEMA ORCAMENTARIO 

  

EXERCICIO: 2019 
R$ 	1,00 



1.068.844 
1.068.844 

	

137.000 
	

410.000 

	

137.000 
	

480.000 

	

137.000 
	

440.000 
341.000 

341.000 
341.000 
50.500 
50.500 
50.500 

50.500 
50.500 
50.500 

RESERVA REI 	PESSOAL E 	JUROS ENC.DA1 OUTRAS DESP. 1 	INVERSOES 	1 AMORTIEACAO E 

CONTI90E8CIA1 ENC. SOCIAIS 1 	DIVIDA 	1 CORREM/ES 	1 I8VISTEMIMTOSI rinAmccipAs 	REF.01 DIVIDA 

1 	4.804.740 
1 	4.804.740 

	

4.148.000 1 	502.000 

	

4.148.000 1 	502.000 

RESERVA DEI 	PESSOAL E 1  JUROS 501.501 OUTRAS DESP. 1 	INVIRSOES 	1 AmORTTEACAO E 

CONTIN0E80IA1 ENC. SOCIAIS 1 	DIVIDA 	1 CORRENTES 	1 INVESTIMENTOS' FINANCEIRAS 1  160.00 DIVIDA 

4.710.100 
1.060.000 
1.060.000 

1.060.000 

1.060.000 
1.060.000 

18.521.400 
2.700.000 
2.700.000 

2.700.000 

2.700.000 
2.700.000 
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PAI.' 0025 
XERCICIO: 2019 

R$ 1,00 

ESTADO DD TOCANTINS 
SECRETARIA DA FALEMOS 6 PLANEJAMENTO 
SIOR - SISTEMA ORCAMENTAR/0 	 FIS À 
PROGRAMA DE TRABALHO - Recursos do Tesouro e das Vinculadas 	 ccl 	S.gurided. 

20 SECRETARIA DA IXDUSTRIA, COMERCIO II SERV 
570 JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO TOCANTINS - 

ESPECIFICACAO 	 E30.1 	FT 	1 	TOTAL 	1 
ORO.' 	1 	1 

04 ADMINISTRACAO 6.534.396 

122 ADMINISTRACAO GERAL 6.534.396 
1100 MANUTENCAO E GESTAS DO PODER EXECUTIVO 6.534.396 

4194 DOORDENACIO E MANUTENCAO DOS SERVICOS ADMINIS 
TRATIVOS GERAIS 1.729.656 

FIO 1.729.656 
0240 1.729.656 

4223 MAYOTENCAO DE RECURSOS HUMANOS 4.804.740 
EIS 4.804.740 

0100 4.804.740 

23 COMERCIO E SERVICDS 2.869.844 

122 ADMINISTRACAO GERAL 495.000 

1100 MANUTENCAO E GESTAS DO PODER EXECUTIVO 495.000 

4250 MANDTENCAO DE SERVICDS DE TRANSPORTE 495.000 
EIS 495.000 

0240 495.000 

126 TECNOLOGIA DA INFORMACAO 319.000 

1100 MANUTENCAO E GESTAS DO PODER EXECUTIVO 319.000 

4265 MANOTERCAO DOS SERV/COS DE INFORMATIVA 319.000 
EIS 319.000 

0240 319.000 

1219 FORMACAD DE RECURSOS HUMANOS 54.000 

1155 INDUSTRIA, COMERCIO, SERVICOS, NINERACAO E TU 54.000 

4072 FORTALECIMENTO DE GESTOR DE RECURSOS ROMANOS 54.000 

Produto os> RECURSO ROMANO FORTALECIDO 
Unidade de> PORCESTAGEM 
Qtde 	O 	20 

FIS 54.000 
0240 54.000 

691 PROMOCAO COMERCIAL 2.001.844 

1100 MANUTENCAO E GESTRO DO PODER EXECUTIVO 15.000 

4209 DIVULGACAO DAS ACUEI E INFORMACOES INSTITOCIO 
MAIS DA JOCETINS 15.000 

Produto e. INFORMACAO VEICULADA 
guig.d. se> UNIDADE 
Qtde =soes> 	7.000 

VIS 15.000 
0240 15.000 

1155 INDUSTRIA, COMERCIO, SERVICOS, MINERACAO E TU 1.986.844 

3027 IMPLANTACAO E OPERACIOMALIZACAO DA JUNTA DIGO 
TAL - SIMPLIFICA TOCANTINS 1.068.844 

Produto se> SIMPLIFICA TOCANTINS IMPLANTADO 
gsig.de  ao> UNIDADE 

Otd.  	> 	25 
POFI3017 - 02/04/2019 

ESTADO DO TOCANTINS 
SECRETARIA DA FAXEMDA E PLANEJAMENTO 
SIOR - SISTEMA ORCAMENTARIO 

RESERVA DEI 	PESSOAL E 1 JUROS E01.031 OUTRAS DESP. 1 	1 INVERSOES 	1 M06EI/AC.0 E 
CONTI00E8CIA1 ENC. SOCIAIS 1 	DIVIDA 	1 CORRENTES 	1 /NVEST/MENTOSI FINANCEIRAS 1 REF.DA DIVIDA 

PAI. 0026 
EXERCICIO: 2019 

R$ 1,02 

	

4.804.740 
	

1.667.656 
	

62.000 

	

4.804.740 
	

1.667.656 
	

62.000 

	

4.804.740 
	

1.667.656 
	

62.000 

	

1.667.656 
	

62.000 

	

1.667.656 
	

62.000 

	

1.667.656 
	

62.000 
4.604.740 
4.604.740 
4.904.740 

	

2.429.844 
	

440.000 
495.000 
495.000 

495.000 
495.000 
495.000 
319.000 
319.000 

319.000 
319.000 
319.000 
54.000 
54.000 

54.000 

54.500 
54.000 

	

1.561.844 
	

440.000 
15. DOO 

15.000 

15.000 
15.000 

	

1.546.944 
	

440.000 

1.068.944 

PROGRAMA DE TRABALHO - Recureo. do Tesouro e dae Vinculada. 	 Piada' e Seguridade 

20 SECRETARIA DA INDUSTRIA, COMERCIO E SERV 
570 JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO TOCANTINS - 

EspEcincAcA0 550.1 
ORC. 1 

TIS. 

FT 	1 TOTAL 	1 
1 

1.068.844 
0240 1.068.844 

3072 	ESTRUTURACAO DAS UNIDADES DA JOCETINS 577.000 

Produto -e> UNIDADE DA =RUNS ESTRUTURADA 
Unidade ==> PORCENTAGEM 
Qtd. 	> 	30 

EIS. 577.000 
0240 577.000 

4166 FORMALIXACAO DE EMPRESAS 341.000 

Produto se> EMPRESA REGISTRADA 
gaid.dg se> UNIDADE 
5td 	0 	20.205 

PIS. 341.000 
02(0 341.000 

29 ENCARGOS ESPECIAIS 50.500 

845 OUTRAS TRAMSFERENCIAS 50.500 

1100 MANUTENCAO E GESTAS DO PODER EXECUTIVO 50.500 

6021 CONTRIBUICAO PARA O PROGRAMA DE PATRIMONIO DO 
SERVIDOR PUBLICO 	PASEP 50.500 

RIS 50.500 
0240 50.500 

TOTAL 	==> 9.454 	740 	1 
FISCAL 	ed> 9.454.740 	1 

P0713017 - 02/04/2019 

ESTADO DD TOCANTINS 
SECRETARIA DA FAEZEDA I PLANEJAMENTO 
5101 - SISTEMA ORCAMENTARIO 

PAU.' 0027 
EXERCICIO, 2019 

1$ 1,00 

PROGRAMA DE TRARALRO - Recurso. do Tesouros das Vinculada. 	 Fiecal e Seguridade 

20 SECRETARIA DA /NDUSTRIA, COMERCIO E SERV 
600 FUNDO DE DESENVOLVIMEMTO ECONOMICO 

ESPECIFICACAO 	 ESC. 	TOTAL 
ORC. 

22 INDUSTRIA 23.237.500 

572 DESENVOLVIMENTO TECNOLOGICO E ENGENHARIA 3.760.000 

1155 INDUSTRIA, COMERCIO, SERVICOS, MINERACAO E TU 3.760.000 

3026 IDEALIZACAO E CONCEPCAO DE EQUIPAMENTOS DE DE 
SENvOLVIMENTO ECONOMICO PARA O TOCANTINS 3.760.000 

Produto --> EQUIPAMEXTO DE DESENVOLVIMENTO CONCEBIDO 
Unidade =0> UMIDADE 
Otite » 	 1 

VIS 3.760.000 
0240 3.760.000 

'resar.rite - iuutins 
Matncuia - 114987316 
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EXERCICIO: 2019 
R$ 1,00 

Fiscal FILUI:S. e Investimentos 

1 RECURSOS DE 
1 OUTRAS FONTES 

TOTAL COD 	ESPECIFICACAO 	 ES?. 
ORC. 

RECURSOS 
DO TESOURO 

3.232.000 1 
10.335.777 1 

FIS. 
FIS. 

1157 EDUCACAO TECNOLOGICA, PROFISSIONAL E SUPERIOR 
1159 CIENCIA, TECNOLOGIA E /NOVACAO 

2.873.000 
520.000 

6.105.000 
10.855.777 

EXERCICIO: 2019 
R$ 1,00 

ESTADO DO TOCANTINS 
SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO 
SIOR - SISTEMA ORCAMENTARIO 

1 RECURSOS DE 
1 OUTRAS FONTES 

TOTAL COO 	ESPECIFICACAO 	 ESF. 
ORC. 

RECURSOS 
DO TESOURO 

1100 MANUTENCAO E GESTA() DO PODER EXECUTIVO 
1159 CIENCIA, TECNOLOGIA E INOVACAO 

817.900 1 
376.100 1 

PIS. 
FIO. 200.000 

817.900 
576.100 

ESTADO DO TOCANTINS 
SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO 
SIOR - SISTEMA ORCAMENTARIO 

EXERCICIO: 2019 
R$ 1,00 

1 RECURSOS DE 
1 OUTRAS FONTES 

TOTAL COO 	ESPECIFICACAO 	 ES?. 
ORC. 

RECURSOS 
DO TESOURO 

43.492.642 1 
900.000 1 

FIS. 
FIS. 

1100 MANUTENCAO E GESTA() DO PODER EXECUTIVO 
1157 EDUCACAO TECNOLOGICA, PROFISSIONAL E SUPERIOR 

172.872 
1.747.128 

43.665.514 
2.647.128 

44.392.642 1 
44.392.642 1 

TOTAL 	==> 	46.312.642 

FISCAL 	==> 	46.312.642 

1.920.000 
1.920.000 

EXERCICIO: 2019 
R$ 1,00 

POFI3009 	29/03/2019 

ESTADO DO TOCANTINS 
SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO 
SIOR - SISTEMA ORCAMENTARIO 

1 RECURSOS DE 
1 OUTRAS FONTES 

TOTAL COO 	ESPECIFICACAO 	 ES?. 
ORC. 

RECURSOS 
DO TESOURO 

TOTAL 	==> 	9.454.740 1 	4.804.740 

FISCAL 	==> 	9.454.740 1 	4.804.740 
4.650.000 
4.650.000 

EXERCICIO: 2019 
R$ 1,00 

P0FI3009 	29/03/2019 

ESTADO DO TOCANTINS 
SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO 
SIOR - SISTEMA ORCAMENTARIO 

TOTAL RECURSOS 
DO TESOURO 

1 RECURSOS DE 
1 OUTRAS FONTES 

COO 	ESPECIFICACAO 	 ESF. 
ORC. 

2.230.000 

31.744.835 

2.230.000 

31.744.835 

1100 MANUTENCAO E GESTA() DO PODER EXECUTIVO 	FIS. 

1155 INDUSTRIA, COMERCIO, SERVICOS, MINERACAO E TU 

RISMO 	 FIS. 

TOTAL 	==> 	33.974.835 

FISCAL 	==> 	33.974.835 

33.974.835 
33.974.835 

411,  
ws 	e 

Dresidente - tucefins 
Matncima - 114873I6 

POFI3009 	29/03/2019 

20 SECRETARIA DA INDUSTRIA, COMERCIO E SERV 
290 FUNDO ESTADUAL DE CIENCIA E TECNOLOGIA 

TOTAL 	==> 	1.394.000 1 	1.194.000 1 	 200.000 
FISCAL 	==> 	1.394.000 1 	1.194.000 1 	 200.000 

POFI3009 	29/03/2019 

1100 MANUTENCAO E GESTA() DO PODER EXECUTIVO 	FIS. 1 	7.413.896 1 	4.804.740 1 	2.609.156 

1155 INDUSTRIA, COMERCIO, SERVICOS, MINERACAO E TU 

RISK° 	 PIS. 1 	2.040.844 1 	 1 	2.040.844 

ESTADO DO TOCANTINS 
SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO 
SIOR - SISTEMA ORCAMENTARIO 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR PROGRAMA 



0,00 

0,00 

16.667,43 

0,00 

0.00 

5.309.397,57 

0,00 

0,00 

0,00 

DESPESAS CORRENTES 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

4.116.591,65 

0,00 

2.174.261,74 

0.00 

6.290.853,39 

978.742,37 

-13.953,98 

978.742,37 SUPERÁVIT CORRENTE 

6.290.853,39 TOTAL 

0,00 DÉFICIT DO ORÇAMENTO CORRENTE 

DESPESAS DE CAPITAL 

0,00 INVESTIMENTOS 
	

4.136,00 

0,00 INVERSÕES FINANCEIRAS 
	

0,00 

0,00 AMORTIZAÇÃO DA DIVIDA 
	

0,00 

0,00 RESERVA DE CONTINGÊNCIA 
	

0,00 

0,00 

0,00 

FONTE: Siafe-TO / SEFAZ-TO 

Coe odee 	rrt 
p, 	ucet,ns 

ntesiop  

matnewa - 11 4987316 

Thnrl' • PPIPIra Mendonça 

tELiU K.11L1: 112362481_J 

GOVERNO DO ESTADO DO TOCANTINS 

DEMONSTRATIVO DA RECEITA E DESPESA SEGUNDO CATEGORIAS ECONOMICAS 

UG : 205700 - JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO TOCANTINS 
Acumulado até Dezembro/2019 

Emitido em: 23/01/20 12:18 

Anexo I, da Lei 4.320/64 
	 R$ 1,00 

RECEITA 
	 R$ 

	 DESPESA 
	

R$ 

RECEITAS CORRENTES 

RECEITA TRIBUTÁRIA 

RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES 

RECEITA PATRIMONIAL 

RECEITA AGROPECUÁRIA 

RECEITA INDUSTRIAL 

RECEITA DE SERVIÇOS 

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 

' -RAS RECEITAS CORRENTES 

TA INTRA-ORÇAMENTARIA CORRENTES 

DEDUÇÕES DA RECEITA CORRENTE 

DÉFICIT CORRENTE 

TOTAL 

SUPERÁVIT DO ORÇAMENTO CORRENTE 

RECEITAS DE CAPITAL 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO 

ALIENAÇÃO DE BENS 

AMORTIZAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS 

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 

OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 

RECEITAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS DE CAPITAL 

DEDUÇÕES DA RECEITA DE CAPITAL 
	

0.00 

DÉFICIT ORÇAMENTÁRIO 
	 982.878,37 SUPERÁVIT ORÇAMENTÁRIO 

	 0,00 

	

982.878,37 TOTAL 
	 982.878,37 

RECEITAS E DESPESAS CORRENTES 

RECEITAS E DESPESAS DE CAPITAL 

SUB-TOTAL 

DEFICIT DO ORCAMENTO 

SUPERAVIT DO ORCAMENTO 

TOTAIS 

5.312.111,02 

0,00 

5.312.111,02 

982.878,37 

6.294.989,39 

6.290.853,39 

4.136,00 

6.294.909.39 

0,00 

6.294.989,39 
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ANEXO 2 - COMPARATIVO DA DESP. ORÇADA, AUTORIZADA E REALIZADA POR UG até 
12 / 2019 / UG: 205700 

Natureza DESPESA AUTORIZADA DESPESA REALIZADA SALDO 
ORÇAMENTÁRIO INICIAL 	ALTERAÇÕES 	TOTAL PAGA 	A PAGAR 	TOTAL 

205700 - JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO TOCANTINS 9.454.740,00 -688.142,00 8.766.598,00 5.712.668,S5 582.320,t4 6.294.989,39 2.471.608,61 

319004 CONTRATACAO POR TEMPO DETERMINADO 151.000,00 -53.418,33 97.581,67 78.368,55 19.213,06 97.581,61 0,06 

319005 OUTROS BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS DO 36.000,00 -25.050,00 10.950,00 10.949,37 0,00 10.949,37 0,63 
SERVIDOR OU DO MILITAR 

319011 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 3.247.740,00 229.850,60 3.477.590,60 3.046.349,62 431.238,61 3.477.588,23 2,37 
PESSOAL CIVIL 

319013 OBRIGACOES PATRONAIS 170.000,00 -71.564,26 98.435,74 98.434,87 0,00 98.434,87 0,87 

319092 DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 600.000,00 -255.565,01 344.434,99 344.409,75 24,44 344.434,19 0,80 

319094 INDENIZACOES E RESTITUICOES 150.000,00 -67.757,00 82.243,00 82.242,07 0,00 82.242,07 0,93 
TRABALHISTAS 

319113 OBRIGACOES PATRONAIS 400.000,00 -394.638,00 5.362,00 5.361,31 0,00 5.361,31 0,69 

319192 DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 50.000,00 -50.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Total PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 4.804.740,00 -688.142,00 4.116.598,00 3.666.115,54 450.476,11 4.116.591,65 6,35 

339008 OUTROS BENEFICIOS ASSISTENCIAIS DO 3.000,00 0,00 3.000,00 998,00 0,00 998,00 2.002,00 
SERVIDOR E DO MILITAR 

339014 DIARIAS - CIVIL 88.000,00 5.000,00 93.000,00 58.716,75 0,00 58.716,75 34.283,25 

339018 AUXILIO FINANCEIRO A ESTUDANTES 5.000,00 0,00 5.000,00 0,00 0,00 0,00 5.000,00 

339030 MATERIAL DE CONSUMO 223.514,00 0,00 223.514,00 32.819,27 0,00 32.819,27 190.694,73 

339033 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO 66.656,00 0,00 66.656,00 48.578,21 0,00 48.578,21 18.077,79 

339036 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA 636.000,00 -145.000,00 491.000,00 268.176,64 0,00 268.176,64 222.823,36 
FISICA 

339037 LOCACAO DE MAO-DE-OBRA 0,00 10.000,00 10.000,00 0,00 0,00 0,00 10.000,00 

339039 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA 1.090.000,00 13.100,00 1.103.100,00 510.248,49 1.208,40 511.456,89 591.643,11 
JURIDICA 

339040 SERVICOS DE TECNOLOGIA DA INFORMACAO 889.000,00 63.000,00 952.000,00 387.967,74 37.176,50 425.144,24 526.855,76 
E COMUNICACAO ? PESSOA JURIDICA 

339041 CONTRIBUICOES 0,00 10.000,00 10.000,00 7.900,00 0,00 7.900,00 2.100,00 

339046 AUXILIO - ALIMENTACAO 10.000,00 0,00 10.000,00 0,00 0,00 0,00 10.000,00 

339047 OBRIGACOES TRIBUTARIAS E 53.500,00 5.186,45 58.686,45 50.244,46 0,00 50.244,46 8.441,99 
CONTRIBUTIVAS 

339048 OUTROS AUXILIOS FINANCEIROS A PESSOAS 5.000,00 65.000,00 70.000,00 51.919,92 0,00 51.919,92 18.080,08 
FISICAS 
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Natureza DESPESA AUTORIZADA 	 DESPESA REALIZADA - SALDO 
ORÇAMENTÁRIO INICIAL 	ALTERAÇÕES 	TOTAL 	 PAGA 	A PAGAR 	TOTAL _T 

339049 

339092 

AUXILIO - TRANSPORTE 

DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 

20.000,00 

1.058.330,00 

0,00 

-26.286,45 

20.000,00 

1.032.043,55 

0,00 

624.847,53 

0,00 

93.459,83 

0,00 

718.307,36 

20.000,00 

313.736,19 

Total OUTRAS DESPESAS CORRENTES 4.148.000,00 0,00 4.148.000,00 2.042.417,01 131.844,73 2.174.261,74 1.973.738,26 

Total DESPESAS CORRENTES 8.952.740,00 -688.142,00 8.264.598,00 5.708.532,55 582.320,84 6.290.853,39 1.973.744,61 

449052 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 502 000.00 0,00 502.000,00 4,136,00 0,00 4.136,00 497.864.00 

Total INVESTIMENTOS 502.000,00 0,00 502.000,00 4.136,00 0,00 4.136,00 497.864,00 

Total DESPESAS DE CAPITAL 502.000,00 0,00 502.000,00 4.136,00 0,00 4.136,00 497.864,00 

TOTAL GERAL 9.454.740,00 -688.142,00 8.766.598,00 5.712.668,55 582.320,84 6.294.989,39 2.471.608,61 

c.. 
Cr) 
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Governo do Estado do Tocantins 

ANEXO 10 - COMPARATIVO DA RECEITA PREVISTA COM A REALIZADA - (Sem fonte - 
Por UG) - 12 / 2019 

Código / Especificação Prevista Arrecadada Diferença 
Inicial Atualizada No Período Acumulada No Período Acumulada 

205700 - JUNTA COMERCIAL b o ESTADO DO TOCANTINS 4.650.000,00 4.650.000,00 362.916,27 5.312.111,02 362.916,27 -662.111,02 

Receita Bruta 4.650.000,00 4.650.000,00 362.916,27 5.326.065,00 362.916,27 -676.065,00 

1 321 001100 	 IREMUNERACAO DE DEPOSITOS BANCARIOS - PRINCIPAL 0,00 0,00 338,72 16.667,43 338,72 -16.667,43 

Total 	 RECEITA PATRIMONIAL 0,00 0,00 338,72 16.667,43 338,72 -16.667,43 

1610031100 SERVICOS DE REGISTRO, CERTIFICACAO E FISCALIZACAO - 
PRINCIPAL 

4.650.000,00 4.650.000,00 362.577,55 5.309.397,57 362.577,55 -659.397,57 

Total 	 RECEITA DE SERVICOS 4.650.000,00 4.650.000,00 362.577,55 5.309.397,57 362.577,55 -659.397,57 

Deduções 0,00 0,00 0,00 -13.953,98 0,00 13.953,98 

1610031100 SERVICOS DE REGISTRO, CERTIFICACAO E FISCALIZACAO - 
PRINCIPAL 

0,00 0,00 0,00 -13.953,98 0,00 13.953,98 

1640011100 RETORNO DE OPERACOES, JUROS E ENCARGOS FINANCEIROS - 
PRINCIPAL 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Total RECEITA DE SERVICOS 	 0,00 0,00 0,00 -13.953,98 0,00 13.953,98 

TOTAL 	 4.650.000,00 4.650.000,00 362.916,27 5.312.111,02 362.916,27 -662.111,02 

reC°seweüntdee -S.iuAceJ4ttnnts e  
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ntador 
Matrícula: 11236248-1 

Siafe Tocantins 

Impresso por Tharlys Bruno Pereira Mendonça em 23/01/2020 11:07 

Página 1/1 

 



nt Tharlys Bfrr9 eira Mendonça 
Contador 

Ma icula: 11236248-1 

COe. 
Dresgsmite - ‘Ucet2n5  

MaulcuIa - 11498/ 316 

Governo do Estado do Tocantins 

ANEXO 10 - COMPARATIVO DA RECEITA PREVISTA COM A REALIZADA - Por UG (Fonte) 
- 12 / 2019 (sem mescla) 

Código / Especificação Prevista Arrecadada Diferença 

Inicial Atualizada No Período Acumulada 	. No Período Acumulada 

205700 - JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO TOCANTINS 4.650.000,00 4.650.000,00 362.916,27 5.312.111,02 362.916,27 -662.111,02 

Receita Bruta 4.650.000,00 4.650.000,00 362.916,27 5.326.065,00 362.916,27 -676.065,00 

1321001100 REMUNERACAO DE DEPOSITOS BANCARIOS - 
PRINCIPAL 

240 0.00 0.00 338,72 16.667,43 338,72 -16.667.43 

Total RECEITA PATRIMONIAL 0,00 0,00 338,72 16.667,43 338,72 -16.667,43 

1610031100 SERVICOS DE REGISTRO. CERTIFICACAO E 
FISCALIZACAO - PRINCIPAL 

240 4,650.000,00 4.650.000,00 362.577,55 5.309.397,57 362.577,55 -659.397.57 

Total RECEITA DE SERVICOS 4.650.000,00 4.650.000,00 362.577,55 5.309.397,57 362.577,55 -659.397,57 

Deduções 0,00 0,00 0,00 -13.953,98 0,00 13.953,98 

1610031100 SERVICOS DE REGISTRO. CERTIFICACAO E 
FISCALIZACAO - PRINCIPAL 

240 0.00 0,00 0.00 -13.953,98 0.00 13.953.98 

1640011100 RETORNO DE OPERACOES. JUROS E ENCARGOS 
FINANCEIROS - PRINCIPAL 

240 0,00 0,00 0.00 0.00 0,00 0,00 

Total RECEITA DE SERVICOS 0,00 0,00 0,00 -13.953,98 0,00 13.953,98 

TOTAL 4.650.000,00 4.650.000,00 362.916,27 5.312.111,02 362.916,27 -662.111,02 
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Governo do Estado do Tocalluns 

Relatório para Acompanhamento da Programação e Execução Orçamentária - 
ANEX011 DA LEI 4.320/64 - Por UG - 12 / 2019 

UG / Programa de trabalho / Natureza / Fonte Orçamento 
Inicial Alterações Autorizado Bloqueio de 

Créditos 
Valor 

Empenhado 
Valor em 
Liquidação  Valor Liquidado Valor Pago Saldo 

205700- JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO TOCANTINS 9.454.740,00 -688.142,00 8.766.598,00 0,00 6.294.989,39 93.476,09 6.163.217,10 5.712.668,55 2.471.608,61 

1200005700412211004194 - Coordenação e manutenção dos serviços 
administrativos gerais 

339008 - OUTROS BENEFICIOS 
ASSISTENCIAIS DO SERVIDOR E DO MILITAR 

240 3.000,00 0,00 3.000,00 0,00 998,00 0.00 998,00 998,00 2.002,00 

339014- DIARIAS - CIVIL 240 26.000,00 0,00 26.000,00 0,00 9.232,50 0,00 9.232,50 9.232,50 16.767,50 

339018 - AUXILIO FINANCEIRO A 
ESTUDANTES 

240 1.000,00 0,00 1.000.00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.000,00 

339030- MATERIAL DE CONSUMO 240 100.000,00 0,00 100.000,00 0.00 17.078,73 0,00 17.078,73 17.078,73 82.921,27 

339033- PASSAGENS E DESPESAS COM 
LOCOMOCAO 

240 66.656.00 0,00 66.656,00 0,00 48.578,21 0,00 48.578,21 48.578,21 18.077,79 

339036- OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS 
-PESSOA FISICA 

240 420.000,00 -80.000,00 340.000,00 0,00 166.376,64 0,00 166.376,64 166.376,64 173.623,36 

339037- LOCACAO DE MAO-DE-OBRA 240 0,00 10.000.00 10.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 10.000,00 

339039 -OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS 
- PESSOA JURIDICA 

240 800.000,00 -80.000,00 720.000,00 0,00 375.009,15 0,00 373.889,45 373.800,75 344.990,85 

339040- SERVICOS DE TECNOLOGIA DA 
INFORMACAO E COMUNICACAO ? PESSOA 
JURIDICA 

240 10.000,00 0,00 10.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 10.000,00 

339046 - AUXILIO - ALIMENTACAO 240 10.000,00 0.00 10.000,00 0,00 0.00 0,00 0,00 0.00 10.000,00 

339047- OBRIGACOES TRIBUTARIAS E 
CONTRIBUTIVAS 

240 6.000,00 0,00 6.000,00 0.00 736.66 0,00 736.66 736,66 5.263,34 

339048- OUTROS AUXILIOS FINANCEIROS A 
PESSOAS FISICAS 

240 5.000,00 65.000,00 70.000,00 0,00 51.919,92 0,00 51.919,92 51.919,92 18.080.08 

339049- AUXILIO - TRANSPORTE 240 20.000,00 0,00 20.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 20.000,00 

339092- DESPESAS DE EXERCICIOS 
ANTERIORES 

240 200.000,00 0,00 200.000,00 0,00 93.489,25 0,00 93.489,25 93.489,25 106.510,75 

449052- EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERMANENTE 

240 62.000,00 0,00 62.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 62.000,00 

TOTAL 1.729.656,00 -85.000,00 1.644.656,00 0,00 763.419,06 0,00 762.299,36 762.210,66 881.236,94 

1200005700412211004223 - Manutenção de Recursos Humanos 

319004- CONTRATACAO POR TEMPO 
DETERMINADO 

100 151.000,00 -53.418,33 97.581,67 0.00 97.581,61 0.00 97.581,61 78.368,55 0,06 

319005- OUTROS BENEFICIOS 
PREVIDENCIARIOS DO SERVIDOR OU DO MILITAR 

100 36.000,00 -25.050,00 10.950,00 0,00 10.949,37 0,00 10.949,37 10.949,37 0,63 

319011 -VENCIMENTOS E VANTAGENS 
FIXAS - PESSOAL CIVIL 

100 3.247.740,00 229.850,60 3.477.590,60 0,00 3.477.588,23 16,26 3.477.571,97 3.046.349,62 2,37 

319013 - OBRIGACOES PATRONAIS 100 170.000,00 -71.564,26 98.435,74 0,00 98.434,87 0,00 98.434,87 98.434,87 0,87 

319092 - DESPESAS DE EXERCICIOS 
ANTERIORES 

100 600.000,00 -255.565,01 344.434,99 0,00 344.434.19 0,00 344.434,19 344.409,75 0,80 

319094- INDENIZACOES E RESTITUICOES 
TRABALHISTAS 

100 150.000,00 -67.757,00 82.243,00 0,00 82.242,07 0,00 82.242,07 82.242,07 0,93 

319113 - OBRIGACOES PATRONAIS 100 400.000,00 -394.638,00 5.362,00 0,00 5.361,31 0,00 5.361,31 5.361,31 0,69 

Impresso por Tharlys Bruno Pereira Mendonça em 28/01/2020 10:55 



Siafe Tocantins 

Impresso por Tharlys Bruno Pereira Mendonça em 28/01/2020 10:55 

it Pági epLi 1 3 
cn 

..;•-•""' 

1--- 

a Mendonça Tharlys 
Itaclor 

Matr Ia; 11236248-1 

Tilais Coe o de 
c,resRiente - iticetins 

klatnma - 1144873/6 

Governo do Estado do Tocamins 

Relatório para Acompanhamento da Programação e Execução Orçamentária - 
ANEX011 DA LEI 4.320/64 - Por UG - 12 / 2019 

UG / Programa de trabalho! Natureza! Fonte Orçai
cial  
mento 

In Alterações Autorizado Bloqueio de 
Créditos 

Valor 
Empenhado 

Valor em
ação Liquid  Valor Liquidado Valor Pago Saldo 

319192- DESPESAS DE EXERCICIOS 
ANTERIORES 

100 50.000.00 -50.000,00 0.00 0,00 0,00 0,00 0,00 0.00 0,00 

TOTAL 4.804.740,00 -688.142,00 4.116.598,00 0,00 4.116.591,65 16,26 4.116.575,39 3.666.115,54 6,35 

1200005702312211004250  - Manutenção de Serviços de Transporte 

339030- MATERIAL DE CONSUMO 240 100.000,00 0,00 100.000,00 0,00 11.589,34 0,00 11.589,34 11.589,34 88.410,66 

339039- OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS 
- PESSOA JURIDICA 

240 180.000,00 0.00 180.000,00 0,00 49.097,88 0,00 49.097,88 49.097,88 130.902,12 

339047 - OBRIGACOES TRIBUTARIAS E 
CONTRIBUTIVAS 

240 1.000,00 0,00 1.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.000,00 

339092- DESPESAS DE EXERCICIOS 
ANTERIORES 

240 214.000,00 0,00 214.000,00 0,00 205.328,52 93.459,83 111.868,69 111.868.69 8.671,48 

TOTAL 495.000,00 0,00 495.000,00 0,00 266.015,74 93.459,83 172.555,91 172.555,91 228.984,26 

1200005702312611004265 - Manutenção dos Serviços de Informática 

339030- MATERIAL DE CONSUMO 240 20.000,00 0,00 20.000.00 0,00 4.151,20 0,00 4.151,20 4.151,20 15.848,80 

339039- OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS 
- PESSOA JURIDICA 

240 20.000,00 0,00 20.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 20.000,00 

339040- SERVICOS DE TECNOLOGIA DA 
INFORMACAO E COMUNICACAO ? PESSOA 
JURIDICA 

240 242.000,00 80.000,00 322.000,00 0,00 182.815.07 0,00 182.815,07 182.815,07 139.184,93 

339092- DESPESAS DE EXERCICIOS 
ANTERIORES 

240 37.000,00 0,00 37.000,00 0,00 15.889,95 0,00 15.889,95 15.889,95 21.110,05 

TOTAL 319.000,00 80.000,00 399.000,00 0,00 202.856,22 0,00 202.856,22 202.856,22 196.143,78 

1200005702312811554072 - Fortalecimento de Gestão de Recursos 
Humanos 

339018- AUXILIO FINANCEIRO A 
ESTUDANTES 

240 4.000,00 0,00 4.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 4.000,00 

339039- OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS 
- PESSOA JURIDICA 

240 30.000,00 0,00 30.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0.00 30.000,00 

339040- SERVICOS DE TECNOLOGIA DA 
INFORMACAO E COMUNICACAO ? PESSOA 
JURIDICA 

240 20.000,00 0,00 20.000,00 0,00 0,00 0,00 0.00 0,00 20.000,00 

TOTAL 54.000,00 0,00 54.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 54.000,00 

1200005702369111004208 - Divulgação das Ações e Informações 
Institucionais da Jucetins 

339039- OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS 
- PESSOA JURIDICA 

240 15.000,00 0,00 15.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 15.000,00 

TOTAL 15.000,00 0,00 15.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 15.000,00 

1200005702369111553027 - Implantação e Operacionalização da Junta 
Digital - Simplifica Tocantins 

339014- DIARIAS - CIVIL 240 22.000,00 0,00 22.000,00 0,00 7.656,00 0,00 7.656,00 7,656,00 14.344,00 

339030- MATERIAL DE CONSUMO 240 2.514,00 0,00 2.514,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2.514,00 

339039- OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS 
- PESSOA JURIDICA 

240 10.000,00 0,00 10.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 10.000.00 



Governo do Estado do Tocamins 

Relatório para Acompanhamento da Programação e Execução Orçamentária - 
ANEX011 DA LEI 4.320/64 - Por UG - 12 / 2019 

UG / Programa de trabalho / Natureza / Fonte Orçamento 
Inicial Alterações Autorizado Bloqueio de 

Créditos 
Valor 

Empenhado 
Valor em 

Liquidação Valor Liquidado Valor Pago Saldo 

339040 - SERVICOS DE TECNOLOGIA DA 
INFORMACAO E COMUNICACAO ? PESSOA 
JURIDICA 

240 480.000,00 0.00 480.000,00 0,00 185.882,50 0,00 148.706,00 148.706,00 294.117,50 

339092- DESPESAS DE EXERCICIOS 
ANTERIORES 

240 554.330,00 0.00 554.330,00 0,00 376.986,09 0,00 376.986.09 376.986,09 177.343,91 

TOTAL 1.068.844,00 0,00 1.068.844,00 0,00 570.524,59 0,00 533.348,09 533.348,09 498.319,41 

1200005702369111553072 - Estruturação das Unidades da JUCETINS 

339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS 
- PESSOA JURIDICA 
- 

240 0,00 17.000,00 17.000,00 0.00 4.018,00 0,00 4.018,00 4.018,00 12.982,00 

339040- SERVICOS DE TECNOLOGIA DA 
INFORMACAO E COMUNICACAO ? PESSOA 
JURIDICA 

240 137.000,00 -17.000,00 120.000,00 0,00 56.446,67 0,00 56.446,67 56.446,67 63.553,33 

449052 -EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERMANENTE 

240 440.000,00 0,00 440.000,00 0,00 4.136,00 0,00 4.136,00 4.136,00 435.864.00 

TOTAL 577.000,00 0,00 577.000,00 0,00 64.600,67 0,00 64.600,67 64.600,67 512.399,33 

1200005702369111554166 - Formalização de Empresas 

339014- DIARIAS -CIVIL 240 40.000,00 5.000,00 45.000,00 0,00 41.828,25 0,00 41.828,25 41.828,25 3.171,75 

339030- MATERIAL DE CONSUMO 240 1.000,00 0,00 1.000,00 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00 1.000,00 

339036- OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS 
- PESSOA FISICA 

240 216.000,00 -65.000.00 151.000,00 0,00 101.800.00 0,00 101.800,00 101.800,00 49.200,00 

339039- OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS 
- PESSOA JURIDICA 

240 35.000,00 76.100,00 111.100,00 0,00 83.331,86 0,00 83.331,86 83.331,86 27.768,14 

339041 - CONTRIBUICOES 240 0.00 10.000,00 10.000,00 0,00 7.900,00 0,00 7.900,00 7.900,00 2.100,00 

339092- DESPESAS DE EXERCICIOS 
ANTERIORES 

240 49.000,00 -26.100,00 22.900,00 0,00 22.800,00 0,00 22.800,00 22.800,00 100,00 

TOTAL 341.000,00 0,00 341.000,00 0,00 257.660,11 0,00 257.660,11 257.660,11 83.339,89 

1200005702884511006021 - Contribuição para o Programa de Patrimônio 
do Servidor Público PASEP 

339047 - OBRIGACOES TRIBUTARIAS E 
CONTRIBUTIVAS 

240 46.500,00 5.186,45 51.686,45 0,00 49.507,80 0,00 49.507,80 49.507,80 2.178,65 

339092- DESPESAS DE EXERCICIOS 
ANTERIORES 

240 4.000,00 -186,45 3.813,55 0,00 3.813,55 0,00 3.813,55 3.813,55 0,00 

TOTAL 50.500,00 5.000,00 55.500,00 0,00 53.321,35 0,00 53.321,35 53.321,35 2.178,65 

TOTAL GERAL 9.454.740,00 -688.142,00 8.766.598,00 0,00 6.294.989,39 93.476,09 6.163.217,10 5.712.668,55 2.471.608,61 
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Governo do Estado do Toca uns 

Relatório para Acompanhamento da Programação e Execução Orçamentária - 
ANEXOU da Lei 4.320/64 - 12 / 2019 - por Fonte reduzida (Por Tipo de 

Administração) 

Fonte Orçamento Inicial Alterações Autorizado Bloqueio de 
Créditos Valor Empenhado Valor em 

Liquidação Valor Liquidado Valor Pago Saldo 

AUTARQUIA 9.454.740,00 -688.142,00 8.766.598,00 0,00 6.294.989,39 93.476,09 6.163.217,10 5.712.668,55 2.471.608,61 

100 RECURSOS DO TESOURO - 4.804.740,00 -688.142,00 4.116.598,00 0.00 4.116.591,65 16,26 4.116.575,39 3.666.115,54 6,35 
ORDINARIOS 

240 RECURSOS PROPRIOS 4.650.000,00 0.00 4.650.000,00 0,00 2.178.397,74 93.459,83 2.046.641,71 2.046.553,01 2.471.602,26 

Total 9.454.740,00 -688.142,00 8.766.598,00 0,00 6.294.989,39 93.476,09 6.163.217,10 5.712.668,55 2.471.608,61 
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CONTROLADORIA-GERAL TOCANTINS 
DO ESTADO GOVERNO DO ESTADO 

Prédio E Praça dos Girassóis. COUTO 
Palmas - Tocantins - CEP: 7700 I -002 
www.cacdo.nov.br  

DEMONSTRATIVO DOS CRÉDITOS ADICIONAIS ABERTOS - ANEXO - SOA 
090400 - CONTROLADORIA-GERAL DO ESTADO 

Exercício: 2019 

DEC /LEI DATA DOE 
ID.USO / 
FONTE 

UG ACRESCIDA 
DESTINAÇÃO DOS RECURSOS ORIGEM DOS RECURSOS 

SUPLEMENTAR I e II ESPECIAL EXTRAORDINÁRIO UG DEDUZIDA / ORIGEM DOS RECURSOS IMPORTÂNCIA 

5963 01/07/2019 5.484 0 - 240 205700- JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO TOCANTINS 80.000,00 I 0,00 0,00 205700- JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO TOCANTINS 80.000,00 

6015 02/12/2019 0 - 240 20S700- JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO TOCANTINS 5.000,00 I 0,00 0,00 205700- JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO TOCANTINS 5.000,00 

6032 31/12/2019 0 - 100 20S700- JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO TOCANTINS 276.176,00 II 0,00 0,00 450100 - RECURSOS SOB A SUPERVISAO DA SEFAZ 276.176,00 

6016 02/12/2019 0 - 100 TRIBUNAL DE RISTICA DO ESTADO DO TOCANTINS 163.056,00 0,00 0,00 205700- JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO TOCANTINS 163.056,00 

6016 02/12/2019 0 - 100 POLICIA MILITAR DO ESTADO DO TOCANTINS 53.722,00 0,00 0,00 205700- JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO TOCANTINS 53.722,00 
6016 02/12/2019 0 - 100 SECRETARIA DA SAUDE - ENTIDADES VINCULADAS 71.466,00 0,00 0,00 205700- )UNTA COMERCIAL DO ESTADO DO TOCANTINS 71.466,00 

6016 02/12/2019 0 - 100 SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA 676.074,00 0,00 0,00 205700- JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO TOCANTINS 676.074,00 

TOTAL 1225.494,00 0,00 0,00 1225494,00 

SUPLEMENTAÇÃO PRÓPRIA 361.176,00 000 0,00 REDUÇÃO PRÓPRIA 1.049.318,00 
SUPLEMENTAÇÃO DE TERCEIROS 964.318,00 0,00 0,00 REDUÇÃO DE TERCEIROS 276.116,00 

EXCESSO DE ARRECADAÇÃO 0,00 
SUPERAVIT FINANCEIRO 0,00 

TOTAL DAS MOVIMENTAÇÕES DOS CREDITOS 1.325.494,00 
e ES DOS C' 	e 

0,00 
ITOS 

0,00 TOTAL DAS MOVIMENTAÇÕES DOS CREDITOS 1.325.494,00 
688.142,00 RESULTADO DAS MOITIMENTAÇ 

Palmas - TO, 31 de dezembro de 2019. 

CONTAS CONTÁBEIS PARA CONFERENCIA: 
CRÉDITO SUPLEMENTAR ( SuplinnanCIM PróPfi.) 

	
522120100 

CANCELAMENTO/ REMANEJAMENTO ( Redução Própria) 
	

522190000 
EXCESSO DE ARRECADAÇÃO 
	

522130200 
SUPERÁVIT FINANCEIRO 
	

522130100 
RESULTADO DAS MOVIMENTAÇÕES DOS CRÉDITOS 
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,,,oidierovoSetqs?' 

elljoi.000,;:ãOur  2,'Aoç  5-1 
23624  • 

SW,  
Thais Coe o 

()residente - lucetins 
matrlao - 1149873 /6 

Governo do Estado do Tocantins 

08. IMPBY - DEMONSTRATIVOS DA DESPESA POR CATEGORIA ECONOMICA - 12 / 2019 (Com fonte sintética) 

it3CETIFÏ:' 

FLS.  ivcà()   
Despesa Orçamento Dotação Inicial Alterações Autorizado Bloqueado 

Empenhado Liquidado Pago A Liquidar Até o 
Mês 

Saldo 
Orçamentário No mês Até o mês No mês Até o mês No mês Até o mês 

205700 - JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO TOCANTINS 
319004 	100 	 RECURSOS DO TESOURO - 151.000,00 -53.418,33 97.581,67 0.00 21.094,46 97.581,61 21.094,46 97.581,61 1.881,40 78.368.55 0.00 0,06 

ORDINARIOS 

319005 	100 	 RECURSOS DO TESOURO - 36.000,00 -25.050,00 10.950,00 0,00 0.00 10.949,37 0,00 10.949,37 0,00 10.949,37 0,00 0,63 
ORDINARIOS 

319011 	100 	 RECURSOS DO TESOURO - 3.247.740,00 229.850.60 3.477.590,60 0,00 276.714,52 3.477.588,23 276.714,52 3.477.571,97 35.171,44 3.046.349,62 0,00 2,37 
ORDINARIOS 

319013 	100 	 RECURSOS DO TESOURO - 170.000,00 -71.564.26 98.435,74 0,00 13.270,74 98.434,87 13.270,74 98.434,87 13.270,74 98.434,87 0,00 0,87 
ORDINARIOS 

319092 	100 	 RECURSOS DO TESOURO - 600.000.00 -255.565,01 344.434.99 0,00 30.699.12 344.434,19 30.699.12 344.434,19 30.699,12 344.409,75 0,00 0,80 
ORDINARIOS 

319094 	100 	 RECURSOS DO TESOURO - 150.000.00 -67.757,00 82.243,00 0,00 0.00 82.242,07 0,00 82.242.07 0,00 82.242.07 0,00 0,93 
ORDINARIOS 

319113 	100 	 RECURSOS DO TESOURO - 400.000,00 -394.638,00 5.362,00 0,00 0,00 5.361,31 0,00 5.361,31 0,00 5.361,31 0,00 0,69 
ORDINARIOS 

319192 	100 	 RECURSOS DO TESOURO - 50.000,00 -50.000,00 0,00 0.00 0,00 0,00 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00 0,00 
ORDINARIOS 

Total 	PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 4.804.740,00 -688.142,00 4.116.598,00 0,00 341.778,84 4.116.591,65 341.778,84 4.116.575,39 81.022,70 3.666.115,54 0,00 6,35 
339008 	240 	 RECURSOS PROPRIOS 3.000,00 0,00 3.000,00 0,00 0,00 998.00 0,00 998,00 0,00 998.00 0,00 2.002,00 
339014 	240 	 RECURSOS PROPRIOS 88.000,00 5.000,00 93.000,00 0,00 262,50 58.716,75 262,50 58.716,75 262,50 58.716,75 0,00 34.283,25 
339018 	240 	 RECURSOS PROPRIOS 5.000,00 0,00 5.000.00 0,00 0.00 0,00 0,00 0,00 0,00 0.00 0,00 5.000,00 
339030 	240 	 RECURSOS PROPRIOS 223.514,00 0,00 223.514,00 0,00 867,91 32.819,27 1.326,67 32.819,27 1.326,67 32.819,27 0,00 190.694.73 
339033 	240 	 RECURSOS PROPRIOS 66.656,00 0,00 66.656,00 0,00 3.928,96 48.578,21 3.928,96 48.578,21 8.662,09 48.578,21 0,00 18.077,79 
339036 	240 	 RECURSOS PROPRIOS 636.000,00 -145.000,00 491.000,00 0,00 -200,00 268.176,64 -200,00 268.176,64 0,00 268.176,64 0,00 222.823,36 
339037 	240 	 RECURSOS PROPRIOS 0,00 10.000,00 10.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 10.000,00 
339039 	240 	 RECURSOS PROPRIOS 1.090.000,00 13.100,00 1.103.100,00 0,00 40.113,39 511.456,89 41.548,39 510.337,19 41.605,65 510.248,49 1.119,70 591.643,11 
339040 	240 	 RECURSOS PROPRIOS 889.000,00 63.000,00 952.000,00 0,00 11.393.62 425.144,24 48.650,12 387.967,74 160.179,62 387.967,74 37.176.50 526.855,76 
339041 	240 	 RECURSOS PROPRIOS 0,00 10.000,00 10.000,00 0,00 0.00 7.900,00 0,00 7.900,00 0,00 7.900,00 0,00 2.100,00 
339046 	240 	 RECURSOS PROPRIOS 10.000,00 0,00 10.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 10.000,00 
339047 	240 	 RECURSOS PROPRIOS 53.500,00 5.186,45 58.686.45 0,00 3.549.05 50.244,46 3.549,05 50.244,46 3.549,05 50.244,46 0,00 8.441,99 
339048 	240 	 RECURSOS PROPRIOS 5.000,00 65.000,00 70.000,00 0,00 7.086.67 51,919,92 7.086,67 51.919.92 7.086,67 51.919,92 0,00 18.080,08 
339049 	240 	 RECURSOS PROPRIOS 20.000,00 0,00 20.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 20.000,00 
339092 	240 	 RECURSOS PROPRIOS 1.058.330.00 -26.286.45 1.032.043,55 0,00 -0,60 718.307,36 -0,60 624.847,53 0,00 624.847,53 0,00 313.736,19 
Total 	OUTRAS DESPESAS CORRENTES 4.148.000,00 0,00 4.148.000,00 0,00 67.001,50 2.174.261,74 106.151,76 2.042.505,71 222.672,25 2.042.417,01 38.296,20 1.973.738,26 
449052 	240 	 RECURSOS PROPRIOS 502.000,00 0,00 502.000,00 0,00 0.00 4.136,00 0,00 4.136,00 0,00 4.136,00 0,00 497.864,00 
Total 	INVESTIMENTOS 502.000,00 0,00 502.000,00 0,00 0,00 4.136,00 0,00 4.136,00 0,00 4.136,00 0,00 497.864,00 
TOTAL 9.454.740,00 -688.142,00 8.766.598,00 0,00 408.780,34 6.294.989,39 447.930,60 6.163.217,10 303.694,95 5.712.668,55 38.296,20 2.471.608,61 

Impresso por Tharlys Bruno Pereira Mendonça ern 12/02/2020 17:04 
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Anexo XII. da Lei 4.320/64 
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RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS PREVISÃO INICIAL (a) PREVISÃO ATUALIZADA (b) RECEITAS REALIZADAS (c) SALDO 	(d) .(c-b) 
Receitas Correntes (I) 4.650.000,00 4.650.000,0( 5.312.111,02 662.111,02 

RECEITA TRIBUTÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES 0.00 0,00 0,00 0,00 

RECEITA PATRIMONIAL 0,00 0,00 16.667.43 16.667,43 

RECEITA AGROPECUÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITA INDUSTRIAL 0.00 0,00 0,00 0.00 

RECEITA DE SERVIÇOS 4.650.000,00 4.650.000,00 5.295.443,59 645.443,59 

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 0.00 0,00 0,00 0,00 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 0.00 0.00 0,00 0.00 

Receitas de Capital (II) 0,00 0,00 0,00 0,00 
OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00 0,00 0,00 0.00 

ALIENAÇÃO DE BENS 0,00 0,00 0,00 0.00 

AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS 0.00 0,00 0,00 0,00 

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 

OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 0.00 0,00 0.00 0,00 

Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores (III) 0,00 0,00 0,00 0,00 
SUBTOTAL DAS RECEITAS (IV) = (I + II + III) 4.650.000,00 4.650.000,00 5.312.111,02 662.111,02 
Operações de Crédito / Refinanciamento (V) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 

Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 

Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0.00 0,00 

Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (VI) = (IV+V) 4.650.000,00 4.650.000,00 5.312.111,02 662.111,02 
Déficit (VII) 0.00 0,00 982.878,37 982.878,37 

TOTAL (VIII) = (VI + VII) 4.650.000,00 4.650.000,00 6.294.989,39 1.644.989,39 
Saldos de Exercicios Anteriores 0,00 0,00 0,00 0,00 

Superávit Financeiro 0,00 0,00 0,00 0,00 

Reabertura de Créditos Adicionais 0,00 0,00 0,00 0,00 
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DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS DOTAÇÃO INICIAL (e) DOTAÇÃO ATUALIZADA (f) DESPESAS EMPENHADAS (g) DESPESAS LIQUIDADAS (h) DESPESAS PAGAS (1) SALDO DA DOTAÇÃO (j) = )f-g) 

DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS 
Despesas Correntes (IX) 8.952.740,00 8.264.598,00 6.290.853,39 6.159.081,10 5.708.532,55 1.973.744,61 

Pessoal e Encargos Sociais 4.804.740,00 4.116.598.00 4.116.591,65 4.116.575,39 3.666.115,54 6,35 

Juros e Encargos da Divida 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes 4.148.000,00 4.148.000,00 2.174.261,74 2.042.505,71 2.042.417,01 1.973.738,26 

Despesas de Capital (X) 502.000,00 502.000,00 4.136,00 4.136,00 4.136,00 497.864,00 

Investimentos 502.000,00 502.000,00 4.136,00 4.136,00 4.136,00 497.864,00 

Inversões Financeiras 0.00 0,00 0,00 0,00 0.00 0,00 

Amortização da Divida 0,00 0,00 0,00 0,00 0.00 0,00 

Reserva de Contingência (XI) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Reserva do RPPS (XII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUBTOTAL DAS DESPESAS (XIII) = (IX + X + XI + XII) 9.454.740,00 8.766.598,00 6.294.989,39 6.163.217,10 5.712.668,55 2.471.608,61 

Amortização da Divida/ Refinanciamento (XIV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Divida Interna 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Divida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Dividas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Divida Externa 0.00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Divida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Dividas 0,00 0,00 0,00 0,00 0.00 0,00 

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (XV) = (XIII + XIV) 9.454.740,00 8.766.598,00 6.294.989,39 6.163.217,10 5.712.668,55 2.471.608,61 

Superávit (XVI) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL (XVII) = (XV + XVI) 9.454.740,00 8.766.598,00 6.294.989,39 6.163.217,10 5.712.668,55 2.471.608,61 

FONTE: Siafe-TO / SEFAZ-TO 
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INSCRITOS 

LIQUIDADOS 
(c) 

PAGOS 
(d) 

CANCELADOS 
(e) 

SALDO 
(f) = (a-i-b-d-e) 

EM EXERCiCIOS 
ANTERIORES 

(a) 

EM 31 DE DEZEMBRO 
DO EXERCICIO ANTERIOR 

(b) 

Despesas Correntes 111.173,38 22.077,63 0,00 0,00 0,00 133.251,01 

Pessoal e Encargos ... 	. 	. 
0,01 5.899,08 0,00 0,00 0,00 5.899,09 

Juros e Encargos da Divida 0,00 0.00 0,00 0,00 0.00 0,00 

Outras Despesas 111.173,37 16.178,55 0,00 0,00 0,00 127.351,92 
Correntes 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Investimentos 0.00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00 

Amortização da Divida 0,00, 0.00 V  0,00 0,00 0.00 0,00 

TOTAL 111.173,38 	 22.077,61' 	 0,00 /0,00 0,00 133.251,01 

FONTE: Siafe-TO / SEFAZ TO 

Siafe-TO / SEFAZ-TO 

 



JUCETINS 
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO TOCANTINS fticÓANTINS 

RSS 

PROCESSO No: 2020/20570/00005 
INTERESSADO: JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO TOCANTINS - 
JUCETINS. 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO EXERCÍCIO DE 2019 

TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME DE PROCESSO 

Aos 31 dias do mês de janeiro de dois mil e vinte, em cumprimento 

ao inciso II, do art. 44, do Decreto n.o 5.942, de 06 de maio de 2019, lavrei 

o presente termo de encerramento do volume I, do processo n.o 

2020/20570/000005, que tem como primeira página a folha no 001 e como 

última folha n.o 200, que corresponde a este termo. 

SILAS NiçIã-A DE ALMEIDA 
Gerência de Planejamento e Convênios. 

Thais Coelho de S. A. Monteiro 
Presidente - lucenns 

Matricula - 11 bcifk7P; /6 

Quadro 103 Sul, Rua SO 07, Lote 12 - Plano Diretor Sul CEP: 77.015-030 - Palmas TO 
Tel.: 55 63 3218-4805, e-mail: www.jucetins.to.gov.br  
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